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Livro I 


O ateniense: À quem atribuis, estrangeiros, a autoria de 
vossas disposições legais? A um deus ou a algum homem? 


Clínias: A um deus, estrangeiro, com toda a certeza a 
um deus. Nós cretenses chamamos de Zeus o nosso le- 
gislador, enquanto na Lacedemônia, onde nosso am- 
go aqui tem seu domicílio, afirmam - acredito - ser Apo- 
lo o deles. Não é assim, Megilo? 

Megio: Sim. 

O aieriense: Dizes, então, * como Homero, ** que Minos 
costumava tr de nove em nove anos manter conversações 
com seu pai,*** e que ele era guiado por seus oráculos 
divinos no estabelecimento das leis para vossas cidades? 


Clínias : Assim diz nosso povo, que diz também que seu 
irmão Radamanto - indubitavelmente ouviste este nome 
- foi sumamente justo. E certamente nós, cretenses, sus- 
tentaríamos que ele conquistou este título devido a sua 
correta administração da justiça naquela época. 

O ateniense: Sim, scu renome é de fato glorioso e bas- 
tante próprio a um filho de Zeus, E visto que tu e nosso 
amigo Megilo foram ambos educados em instituições 
legais de tal excelência, não considerariam um despra- 
zer, imagino, que nos ocupássemos em discutir o as- 
sunto governo e leis à medida que caminhamos. É cer- 
to, conforme me foi dito, que a estrada de Cnossos à 
caverna e templo de Zeus é longa, e seguramente en- 
contraremos nesta temperatura abafada locais de des- 
canso com sombra sob as árvores altas ao longo da es- 
trada: neles poderemos descansar amiúde, como con- 
vém a nossa idade, passando o tempo discursando, e 
assim completaremos nossa viagem confortavelmente. 


Clínias: Muito bem, estrangetro, e à medida que se pros- 
segue à frente encontra-se nos bosques ciprestes de por- 
te e beleza que maravilham, e também prados, onde 
poderemos repousar € conversar. 

O ateniense: Dizes bem. 

Clínias: Sim, com efeito, e quando os virmos diremos 
tal coisa ainda com maior ênfase. Bem, então partamos 
e que a boa sorte nos aguarde! 

O atentense: Que assim seja! Mas diz-me... por que mot- 
vo vossa lei determina as refeições comuns c as escolas 


de ginástica e os equipamentos militares! 
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Clínias: Os costumes de Creta, estrangeiro, são a meu 
ver tais que qualquer um pode compreendêlos facil- 
mente. Como podes perceber, Creta como um todo não 
é um país plano como a Tessália; consequentemente 
enquanto a maioria dos tessalianos anda a cavalo, nós 
cretenses somos corredores já que nossa terra é aciden- 
tada e mais apropriada à prática da corrida a pé. Nes- 
tas condições somos obrigados a carregar pouco peso 
devido à corrida e evitar equipamento pesado; daí a 
adoção de arcos e flechas que são adequados em fun- 
ção de sua leveza. E assim todos estes nossos costumes 
são adaptados à guerra e, na minha opinião, era este o 
objetivo que o legislador tinha em mente quando os 
determinou a todos. Provavelmente estava imbuído da 
mesma razão para ter instituído refeições comuns: per- 
cebeu como os soldados todo o tempo em que se acham 
em campanha são compelidos por força das circunstân- 
cias a tomar as refeições em comum, em benefício de 
sua própria segurança. Parece-me ter ele mediante isso 
condenado a estupidez da multidão, a qual não conse- 
gue compreender que todos os homens de uma cidade* 
estão envolvidos mecessantemente numa guerra vitalí- 
cia contra todos os outros Estados. * Se, então, essas 
práticas são necessárias na guerra - nomeadamente, 
refeições em comum por uma questão de segurança e a 
designação dos revezamentos dos oficiais é soldados 
rasos para que atuem como guardas - devem ser igual. 
mente efetivadas em tempo de paz, pois (como ele dr 
ria) “paz”, como o termo é comumente empregado, não 
passa de um nome, a verdade sendo que todo Estado * 
está, por uma lei da natureza, comprometido perpetua- 
mente numa guerra informal com todo outro Estado. * 
E se tu olhares a matéria deste ponto de vista, consta- 
tucás que nosso legislador eretense determinou todas 
nossas instituições legais, tanto públicas quanto prr 
vadas, com um olho fixado na guerra, e que ele, por 
tanto, nos imcumbia da tarefa de preservar nossas leis 
com segurança na convieção de que sem a vitória na 
guerra nada muis, seja posse, seja instituição, terá o 
menor valor, mas que tados os bens do vencido cacm 


nas mãos dos vencedores. 
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O ateniense: Teu treinamento, estrangeiro, certamente, 
como a mim parece, proporcionou-te uma excelente 
compreensão das práticas legais de Creta. Mas me es- 
clarece ainda com mais clareza: pela definição que des- 
te do Estado bem constituído parece-me que queres in- 
ferir que ele deve ser organizado de tal maneira a ser 
vitorioso na guerra sobre todos os outros Estados. É isto? 


Clímas: Com efeito. E acho que nosso amigo aqui com- 
partilha de minha opimão. 


Megilo: Nenhum lacedemônio, meu bom senhor, pode- 
ria possivelmente dizer coisa distinta. 


O ateniense: Se esta, então, é a atitude correta a ser 
empregada por um Estado em relação a outro Estado, 
será a atitude correta a ser adotada por um povoado 
em relação a outro diferente desta? 


Clínias: De modo algum. 

O ateniense: Dizes então que é idênnica? 

Clínias: Sim. 

O ateniense: E será a mesma atitude também de uma 


casa no povoado em relação à outra, e de cada homem 
em relação a qualquer outro? 


Clínias: À mesma. 


O ateniense: E deverá cada homem considerar a st mes- 
mo como seu próprio inimigo? Ou o que dizermos quan- 
do chegamos a este ponto? 


Clínias: Ó estrangeiro de Atenas - pois não desejaria cha- 
má-lo de habitante da Ática, visto que me parece que 
mereces mais scr nomeado segundo a densa** - vejo 
que tornaste o argumento mais claro fazendo-o retor- 
nar novamente ao scu ponto de partida, pelo que des- 
cobrirás mais facilmente a justeza de nossa afirmação 
em pauta, a saber, que coletivamente todos são pública 
e privadamente inimigos de todos, e individualmente 
também cada um é seu próprio mimigo. 





O ateniense: O que queres dizer, homem admirável? 


Clínias: É. precisamente nessa guerra, meu amigo, que 
a vitória sobre o cu é de todas as vitórias a mais glorio- 
sa e a melhor, e a auto-derrota é de todas as derrotas de 
pronto a pior e a mais vergonhosa, frases que demons- 
tram que uma guerra contra nós mesmos existe dentro 
de cada um de nós. 


89 


*SÁTEVO, potima de 
«Ateses, protetnxo des entes, 
deuse de sabedoria e dn 
efoquência. aqui 
representadas pefo estrangeiro 


etemienço Art) 











* Ou seja, é ex seu própiio 
vencedor, ora seu próprio 
deotado. (sl) 





Platão - As Leis 





O ateniense: Mas retomemos agora 0 argumento ao in- 
verso. Visto que individualmente cada um de nós é par- 
cialmente superior a si mesmo e parcialmente inferior, * 
devemos nós entender que numa casa, num povoado é 
num Estado as coisas se passam de maneira idêntica, 
ou devemos negá-lo? 


Clínias: Tu te referes à condição de serem em parte su- 
periores a si mesmos e em parte inferiores? 


O ateniense: Sim. 


Ctínias: Esta também é uma questão apropriada, pois 
uma tal condição com toda a certeza existe e, sobretu- 
do, nos Estados. Todas as vezes com efeito que num 
Estado os melhores triunfam sobre a multidão e as clas- 
ses mleriores, poder-se-á com justeza dizer desse Esta- 
do que supera a si mesmo, devendo ele com suma justr- 
ça ser encomiado por uma vitória dessa espécie; e será 
o inverso se 0 caso for o oposto. 


O ateniense: Bem, deixando de lado a questão de se o 
pior elemento jamais é superior ao melhor elemento 
(uma questão que exigiria uma discussão mais prolon- 
gada), o que afirmas, como posso agora percebê-lo, é 
isto: que às vezes cidadãos de uma linhagem e de um 
Estado, os quais são injustos é numerosos, podem se 
unir € tentar escravizar mediante a força os que são 
justos, porém em menor número, e onde os primeiros 
triunfassem o Estado em pauta seria corretamente cha- 
mado de inferior a si mesmo e mau, enquanto onde os 
primeiros fossem derrotados, o Estado seria denomina 
do superior a si mesmo e bom. 


Clínias: Eis aí, estrangeiro, uma asserção deveras extra- 
ordinária, e não obstante, não há como refutá-la. 


O ateniense: Espera um momento. Há aqui igualmente 
um ponto que também merece nosso exame. Supondo 
que houvesse vários irmãos dos mesmos pais, não seria 
em absoluto surpreendente se a maioria deles fosse in- 
justa e apenas a minoria, justa. 

Clínias: De fato, não. 


O ateniense: E, ademais, não caberia a vós ou a mim ir à 
caça dessa forma de expressão, de que pela vitória dos 
maus, tal casa e família poderiam na sua totalidade ser 
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tidas como inferiores a si mesmas, e de que pela sua 
derrota, ao contrário, poderiam ser tidas como superio- 
res, pois nossa presente referência ao uso do discurso 
ordinário não concerne à propriedade ou improprieda- 
de dos termos mas sim à retidão ou imperfeição essen- 
ciais das leis. 

Clínias: É bastante verdadeiro o que disseste, estrangeiro. 


Megilo: E belamente expresso, também, a meu ver até 
aqui. 

O ateniense: Mas examinemos, ada, o ponto seguinte: 
os irmãos que acabamos de mencionar poderiam, su- 
ponho, dispor de um quiz? 


Clénias: Certamente. 


O ateniense: E qual destes dois seria o melhor: um juiz 
que destrnísse todos os maus no seu seio e encarregasse 
os bons de se governar, ou um juiz que fizesse os bons 
membros governar e ao mesmo tempo que permitisse 
que os maus vivessem, os fizesse submeter-se voluntaria- 
mente ao governo? E há um terceiro juiz que temos 
que mencionar (terceiro e melhor do ponto de vista do 
mérito) - se de fato um tal juiz pode ser encontrado - 
que ao lidar com uma única família dividida não des- 
trói nenhum dos membros desta, mas sin os reconcilia 
e consegue, decretando leis para eles, assegurar entre 
os mesmos doravante uma amizade permanente. 
Clínias: Um juiz e legislador dessa espécie seria, sem 
dúvida alguma, o melhor. 

O ateniense: E, no entanto, não seria a guerra, mas exa- 
tamente o contrário que o levaria a decretar essas leis. 


Clínias: Isto é verdade. 


O ateniense: E quanto àquele que conduz o Estado à 
harmonia? Ao organizar a vida do Estado se preocupa- 
ria ele mais com a guerra externa do que.com a guerra 
intestina onde esta ocorresse, esta a que damos o nome 
de guerra civil** e que é uma guerra que cada um ja- 
mais desejaria que ocorresse em seu próprio Estado, e 
que se ocorresse desejaria ver terminada o mais depres- 
sa possível? 


Clínias: Evidentemente ele se preocuparia mms com a 


segunda. 
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O ateniense: E neste caso o que se preferiria? Que os 
cidadãos fossem obrigados a dedicar sua atenção a ini- 
amigos externos depois da harmonia interna ter sido 
assegurada mediante a destruição de uma parte e a vi- 
tória dos oponentes desta ou depois da reconciliação 
entre as partes que estavam em desentendimento inter- 
no ter estabelecido a amizade e a paz? 


Clínias: Todos tenderiam a esta última alternativa para 
seu próprio Estado de preferência à primeira. 


O ateniense: É não faria o legislador o mesmo? 
Clínias: Mas é claro que sim. 


O ateniense: Não visará todo legislador em toda sua le- 
gislação o maior bem? 


Clínias: Seguramente. 


O ateniense: O maior bem, contudo, não é nem a guerra 
nem a revolução - coisas em relação às quais deveria- 
mos, de preferência, orar para delas sermos poupados - 
mas sim a paz recíproca e o sentimento amistoso. Di- 
ria, ademais, que a vitória que mencionamos de um 
istado sobre si mesmo não é apenas uma das melhores 
coisas a serem atingidas, mas sim uma daquelas neces- 
sárias, como se um homem supusesse que um corpo 
humano está na sua melhor condição quando se acha 
enfermo e sob efeito de um medicamento, sem nunca 
atentar para um corpo que não necessita de medica- 
mento em absoluto! Analogamente, com relação ao hbem- 
estar de um Estado ou um indivíduo, tal homem jamais 
se revelaria um genuíno político prestando atenção pri- 
meira e exclusivamente na necessidade da guerra ex- 
terna, como também jamais se revelaria um legislador 
consciencioso a menos que concebesse sua legislação 
relativa à guerra visando à paz, de preferência a conce- 
ber sua legislação relativa à paz visando à guerra. 
Clínias: Tuas afirmações, estrangeiro, são aparentemente 
corretas. Todavia, a menos que eu esteja bastante equivo- 
cado, nossas instituições legais em Creta, bem como em 
Lacedemônia, são inteiramente dirigidas para a guerra. 


O ateniense: É bem possível, mas não devemos neste mo- 


mento atacá-las veementemente, mas sim examináas com 
suavidade, já que tanto nós quanto vossos legisladores 
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alimentamos um sério Interesse nestas matérias. Peço- 
vos que acompanheis rigorosamente o argumento. To- 
memos a opinião de Tirtaeu,* um ateniense por nasei- 
mento e depois cidadão de outro Estado, ** o qual, mais 
do que qualquer outro homem, tinha agudo interesse 
em nosso assunto. Eis o que dizia: “ Embora um ho- 
mem fosse o mais rico de todos, embora um homem 
possuísse abundância de bens (e ele especifica quasc 
todos os bens existentes), se não conseguisse provar-se 
em todas as ocasiões o mais valente na guerra, cu não 
faria dele nenhuma menção e não o consideraria de 
modo algum.” Sem dúvida tu já ouviste estes poemas, 
enquanto nosso amugo Megilo, imagino, deles está farto. 


Megilo: Por certo, estou. 


Clínias: E posso vos garantir que atingiram Creta, tam- 
bém, importados da Liacedemônia, 

O ateniense: Mas prossigamos e interroguemos esse po- 
eta desta maneira: “Ó Tirtaeu, inspiradíssimo pocta 
(pois seguramente tu tc afiguras a nós sábio e bom por 
ter louvado excelentemente aqueles que na guerra se 
distinguem): em relação a esta matéria que nós três - 
este que aqui se encontra, *** Clínias de Cnossos e eu 
mesmo - já estamos de inteiro acordo contigo, assim à 
supomos, desejamos estar ecrtos e ter como claro que 
tanto nós como tu estamos nos referindo às mesmas 
pessoas. Diz-nos então: reconheces claramente, como o 
fazemos, dois tipos distintos de guerra? “ Em resposta a 
isto, presumo que mesmo um homem muito menos ca- 
paz do que Tirtaeu diria que está correto, que há dois 
tipos, um deles o que chamamos de revolução, que é de 
todas as guerras a mais amarga, o que dissemos há pou- 
co, enquanto o outro tipo, que suponho todos nós con- 
cordaremos, é aquele no qual nos envolvemos quando 
lutamos contra inimigos externos c estrangeiros - uma 
espécie de guerra muito menos branda que a primeira. 
Clínicas: Certamente assim é. 

O ateniense: “Vejamos, então, que tipo de guerreiros, 
combatendo em que tipo de guerra, louvaste tão inten- 
samente enquanto censuravas outros? Guerreiros, apa- 
rentemente, que combatem numa guerra no estrangei- 
ro. De qualquer maneira, em teus pocmas tu disseste 
que não podes suportar homens que não ousam 
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“encarar a matança sangrenta e atacar o inimi- 
go o enfrentando de perto!” 


“E então poderíamos, por nossa vez, dizer: “Parece, Pir- 
taeu, que estás principalmente louvando aqueles que 
se destacam na guerra externa e estrangeira.” Com isto, 
suponho, ele concordaria e diria “Sim”, não é mesmo? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: E, contudo, por mais bravos que sejam es- 
tes homens, insistimos ainda que são superados, e bas- 
tante, em bravura por aqueles que se destacam em co- 
ragem na mais rude das guerras; e contamos, nós tara- 
bém, com o testemunho de um poeta, Teógnis,* cida- 
dão de Megara na Sicília, que diz : 
“* Nos dias de penosa discórdia, ó Quirnos, ** 
o guerreiro leal vale seu peso em ouro e prata.” 

Um tal homem, numa guerra muito mais penosa, se 
revela sempre bem mais superior que o outro - de fato 
muito superior visto que a justiça, a prudência e a sa- 
bedoria unidas à bravura são melhores somadas que a 
bravura por si só, pois um homem jamais se mostraria 
leal é íntegro numa revolução se destituído de uma vir- 
tude total, enquanto que na guerra à qual Tirtacu se 
refere dispõe-se de ama cnorme quantidade de merce- 
nários prontos para morrer lutando plantados sobre suas 
pernas,* ** dos quais a maioria, com bem poucas ex- 
ceções, se revela insolente, injusta, brutal, em suma os 
mais insensatos dos homens. Para que conclusão, pois, 
o nosso presente discurso se dirige e que ponto procura 
tornar claro através destas afirmações? Evidentemente 
isto: que tanto o legislador inspirado por Zeust*e* 

deste Estado quanto todo legislador que vale o que come 
legislará com toda a certeza tendo em vista a virtude 
suprema e ela somente, é esta, citando Teógnis, consis 

te em “lealdade no perigo”, e poder-se-ia denominála 
“justiça completa”, Mas aquela virtude que Tirtaeu lou- 
vava especialmente, ****e a despeito de ser bela e com 
razão exaltada pelo poeta, merece, não obstante, com 

todo rigor, ser classificada como a quarta virtude den- 
tro da ordem das virtudes. ** e. ee 


Clínias: Estrangeiro, estamos relegando nosso próprio 
legislador a um nível muito baixo! 
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O ateniense: Ele não, meu prezado senhor! É a nós 
mesmos que estamos relegando na medida em que 
imaginamos que foi visando particularmente à guerra 
que Licurgo e Minos formularam todas as instituições 
legais aqui e em Lacedemônia. 


1. Es . £ RO? 
Ctínias: Mas então como deveríamos expressar a situação? 


O ateniense: Do modo que é, a meu ver, verdadeiro e 
justo quando nos referimos aos propósitos de homens 
que cuidam de uma legislação de origem divina, isto é, 
deveríamos dizer que eles promulgaram leis não visan- 
do a uma única fração, e a mais insigmficante, da virtu- 
de, mas à virtude como um todo e que conceberam as 
próprias leis segundo categorias, embora não as cate- 
gorias que os atuais legisladores concebem, pois todos 
agora propõem e concebem a categoria de que tem ne- 
cessidade: um homem trata de heranças e herdeiras, 
um outro de casos de ultraje e assim por diante numa 
variedade interminável. Mas o que nós asseveramos aqui 
é que a concepção das leis, quando corretamente con- 
duzida, segue o procedimento que acabamos de indi- 
car. Com efeito, muito admirei a maneira como intro- 
duziste tua interpretação das leis pois começar com a 
virtude e afirmar que ela foi a meta do legislador cons- 
titui o modo correto. Contudo, quando afirmaste que 
ele produziu leis inteiramente com referência a uma 
fração da virtude, e esta a mais insignificante, pareceu- 
me que incorreste em erro é toda esta última parte do 
meu discurso a isso foi devido. Qual então seria a ma- 


neira de exposição que eu teria apreciado ouvir de tua 


parte? Poderei dizer-te? 

Clínias: Mas certamente. 

O ateniense: “Ó estrangeiro (assim deverias ter dito), 
“não é por acaso que as leis dos cretenses gozam de 
excelentíssima reputação entre todos os helenos; são leis 
justas porquanto produzem o bem-estar daqueles que 
as utilizam proporcionando todas as coisas que são 
boas. Ora, os bens são de duas espécies, a saber, huma- 
nos e divinos; os bens humanos dependem dos divinos e 
aquele que recebe o maior bem adquire igualmente o 
menor, caso contrário é privado de ambos. Entre os bens 
menores a saúde vem em primeiro lugar, a beleza em 
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faculdades, da apetitva-instintva até a 
de intefecto ativo; para Platão a YOAN 
temabóm é complexa. Aesim, 
diferentemente da acepção cingela e 
sestuito que etuibuímes qernlmente à 
palava céme ao Congo da história da 
filosofia pós-helênica e da história da 
seligião ocidentais, especialmente expressa 
na intercambialidade com o temo egpáiio 
na dicotomia alme/copo ou espítito/ 
matéria. devemos tor com mento que posaçuê 
se contexto do pensomento grego cigatfica 
e sede betexogênca e conflitante dos 
apetites, paivâns. emoções, Sentimentos e 
pencementos. Como achamos que 
mitologia e filosofia formem um peu 
encantador, não resiskimes em indicar ao 
feitor não-ostadoro fristo que 08 eostodexos 
costumam Pimilen-se cor textos térmicos de 
tilosofia) a fábula efáscica de Lúcio 
Apuleio Eros e Porquê. que consta em O 
Aco de Ouro. (ut) 
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segundo, o vigor em terceiro, necessário à corri- 
da e todos os demais exercícios corporais; segue- 
se o quarto bem, a riqueza, não a riqueza cega, 
mas aquela de visão aguda, que tem a sabedo- 
ria por companheira. À sabedoria, a propósito, 
ocupa o primeiro lugar entre os bens que são 
divinos, vindo a racional moderação da alma* 
em segundo lugar; da união destas duas com a 
coragem nasce a Justiça, ou seja, o terceiro bem 
divino, seguido pelo quarto, que é a coragem. 
Ora, todos estes bens estão posicionados, por na- 
tureza, antes dos bens humanos, e, em verdade, 
assim deverá o legislador posicioná-los, depois 
do que deverá ser proclamado aos cidadãos que 
todas as outras instruções que recebem têm em 
vista esses bens; e que os bens humanos são orien- 
tados para os bens divinos, e estes para a razão, 
que é soberana. E com respeito às relações 
de casamento dos cidadãos e subsegiente nas- 
cunento e educação das crianças, meninos ou 
meninas, tanto durante a juventude quanto na 
vida madura e até a velhice, o legislador deverá 
supervisionar os cidadãos, dispensando devida- 
mente honra c desonra; e com respeito a todas 
as formas de relacionamento dos cidadãos, será 
imperioso que o legislador observe c acompa- 
nhe suas dores, prazeres, desejos e todas as pai- 
xões intensas, distribuindo aprovação e repro- 
vação de modo correto mediante as próprias leis. 
Ademais, no que concerne ao ódio « ao medo, € 
a todas as perturbações que afetam as almas de- 
vido à desventura e a todas as formas de evitá- 
las na ventura, e a todas as vicissitudes que atin- 
gem os homens através das enfermidades, guer- 
ras, penúria ou seus opostos - em relação a tudo 
isto o legislador deverá orientar c definir quan- 
to ao que é correto e o que é incorreto em cada 
caso. É necessário, à seguir, que o legislador 
mantenha uma vigilância sobre os métodos que 
os cidadãos empregam para o ganho e o gasto 
do dinheiro, e supervisione as associações que 
eles formam entre si e a dissolução destas, se são 
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voluntárias ou compulsórias; ele deverá observar a ma- 
neira pela qual os cidadãos conduzem cada uma dessas 
mútuas transações, verificando onde a justiça está pre- 
sente e onde está ausente. Aos que respeitam as leis ele 
deverá proporcionar honras conforme as leis, mas aos 
que as desrespeitam deverá impor penalidades devida- 
mente estabelecidas. E então, finalmente, ao atmgir à 
conclusão de sua obra política na sua totalidade, terá 
que considerar de que maneira em cada caso 0 sepulta- 
mento dos mortos deve ser realizado, e que honras de- 
verão ser prestadas a eles. Isto sendo fixado, o legisla- 
dor passará todos seus estatutos à responsabilidade de 
guardiões das leis, que, uns guiados pela sabedoria, ou- 
tros pela opinião sincera, farão com que pela razão, a 
qual vincula todos esses estatutos num sistema único, 
toda essa legislação fique subordinada não à cupidez 
pela riqueza ou à ambição, mas sim à temperança e a 
justiça” É assim, estrangeiros, que teria desejado, e inda 
desejo, que vós tivésseis plenamente esclarecido de que 
maneira todas essas regras constam nas leis atribuídas 
a Zeus e naquelas de Apolo pítio, as quais foram esta- 
belecidas por Minos e Licurgo, e de que maneira o ar- 
ranjo sistemático delas se mostra absolutamente eviden- 
te para aquele que, por arte ou prática, ** é um perito 
nas leis, embora não seja dc modo algum evidente para 


o resto de nós, leigos. 


Clínias: E como então, estrangeiro, deveremos proceder 
doravante em nosso discurso? 

O ateniense: Deveriamos, a meu ver, fazer como fize- 
mos iniciahnente, ou seja, começar do começo a fim de 
explicar primeiramente as instituições que têm a ver 
com a coragem e depois disto, se for de vosso agrado, 
nos ocuparenios de uma segunda e uma terceira forma 
de virtude. E assim que tivermos concluído nossa abor- 
dagem do primeiro tema, tomaremos esta como mode- 
lo é mediante uma discussão do resto em termos seme- 
lhantes teremos conio passar o tempo nesta longa estra- 
da. E ao fim de nossa abordagem da virtude sob todas 
suas formas, deixaremos claro, se for da vontade da Dr 
vindade, que as regras até agora ventiladas tinham a 


própria virtude como sua meta. 





ee euTEpO 
TEXVN.... poi meio de 
experimentação cu tuto. Os 
egos antigos não distinquem 
a igor a técnica da ante 
(reg), como nós 
tagemos. Assim, embora 0 
coneeito de TEXVN esteja 
mais próximo de ente 
manual, extesonato, 
incluindo como seus agentes O 
ofemo, o tecelão, o pistor co 
eseubton, entro culros - O 
aúquiteto, 0 poeta e o 
dammatugo também são 
autesãos/antistas/tóruicos. 
bem como 0 médico que eua 
a seuide e até o capitão da 
ROQUE que produz a ticgem da 
ategima. Jal conceito é tão 
fato a ponto de abranger 
quase tudo que conceane à 
confecção ou produção de 
algo à exceção daquilo que 6 
prorlugido pela metutega, 
acenando para o nosso 
ampliscimo conceito 
ocidental modeno de 
amtificial. em oposição à 
anta Para nós lórnica é 
cem conjunto de procedimentos 
feeciomais empregados pera 
prrodugir adigo, por exemplo. 
um entefato como um 
caleado, um ecimputades cu 
utmer obra de este, seja uma 
pinta ou um poema. O 
conceito de TEXVN abarca 
tudo isto e mais, exibindo tal 
como grande ponte dos 
conceitos quegos, enoremo 


Panquega semântica. (nt) 





* Ou seja, Clinimo. Minos, 
net e Segistadon de Qneta, da 
qual Clinicas é o digno 
nepresentanto, é filho de 
Deus. (nt) 


0º O artenicage se dinige a 
Aegilo e não a Clânias 


(nt) 


eee E DUTTELO, 
substantivo aperentado ao 
veto Kpurtevo (manter 
se escondido, conservar-se cm 
emboscada) e no verbo 
Kpurto (oculta-se, 
cobrit-se, esconder-se para 
cubtrat-se ao olhares, vt). 
À cxiptéia era um crencício 
de treinamento quesseixo no 
que? jovens soldados 
espenteanos se mexalimhem cm 
cmbosenda para o caso da 
necessidade de suporar 
rebeliões dos ilotas. (nt) 


emos A gimmopedia, dança 
na qual as exianças é 08 jovens 
espantanos se meviam aus sob 
a canícule por volta do 
cobetício ee verão. (8.4) 
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Megilo: Uma boa sugestão! É principia com nosso ami- 
go aqui, o panegirista de Zeus* - procura primeiro 
pô-lo à prova. 

O ateniense: Pôlo à prova, eu o farei, sem exeluirte e a 
mim mesmo também desse exame, visto que a discussão 
diz respeito a todos nós três. Mas diz-me, ** então: esta- 
mos de acordo que as refeições comuns e a ginástica fo- 
ram concebidas pelo legislador em função da guerra? 
Megilo: Sim. 

O ateniense: E haverá uma terceira instituição dessa 
espécie, é uma quarta...? Pois provavelmente seria de 
se esperar que se empregasse esse método de enumera- 
ção também no trato das subdivisões (ou seja como for 
que chamemos) das outras formas de virtude, se é que 
pretendemos dar clareza ao que queremos dizer. 


Megilo: À terceira coisa que o legislador concebeu foi a 
caça - é o que eu e todo lacedemônio diríamos. 


O ateniense: Tentemos igualmente indicar o que vem 
em quarto lugar... em quinto, também, se possível. 


Megilo: Quanto ao que vem em quarto lugar é-me possí 
vel indicálo: é o treinamento, largamente difundido en- 
tre nós, envolvendo rigorosa resistência à dor, por meio 
tanto de concursos de pugilato quanto furtos realizados 
sempre sob o risco de uma boa surra; além disso, a 
criptéia,*** como é chamada, proporciona um maravyi- 
lhoso treinamento de resistência, havendo em pleno 1n- 
verno a marcha de pés nus, o dormir sobre o solo duro e a 
ausência do auxílio dos serviçais, os homens cuidando 
de si, é as viagens errantes noite e dia por toda a região, 
Ademais, em nossos jogos experimentamos severos tes- 
tes de resistência quando homens nus resistem à vio- 
lência do calor,**** e outros em tão elevado número 
que sua menção minuciosa seria infindável. 


O ateniense: Esplêndido, ó estrangeiro da Lacedemô. 
nia! Mas vejamos, a coragem, como a definiremos? Sim- 
plesmente como o combate ao temor e à dor tão-somen- 
te, ou também ao desejo, ao prazer com suas carícias e 
seduções perigosas que derretem como cera os corações 
dos homens - mesmo daqueles que se crêem austeros? 


Megilo; Creio que a correta definição é o combate a tudo 
isso que citaste. 
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O ateniense: Anteriormente em nossa discussão (se não 
estou equivocado), este nosso amigo usou a expressão 
“inferior a si mesmo” referindo-se a um Estado ou a 
um indívíduo. Concordas que o fizeste, 6 estrangeiro 
de Cnossos?*e..e 


Clínias: Sem a menor dúvida. 


O ateniense: E agora devemos nós aplicar o termo “mau” 
ao homem que cede (que é inferior) à dor ou também 
aquele que cede (que é inferior) ao prazer? 

Clínias: Parece-me que mais ao homem que cede ao prazer 
do que ao outro. Todos nós, de fato, quando aludimos a 
um homem que é vergonhosamente “inferior a si mesmo”, 
queremos com isto dizer mais aquele que é subjugado pelos 
prazeres do que aquele que o é pelas dores. 


O ateniense: Conseqiientemente, o legislador de Zeus e 
o de Apolo*e**+ * não decretaram por lei um tipo he- 
miplégico de coragem, capaz apenas de se defender pela 
esequerda, mas incapaz de resistir às atrações c sedu- 
ções da direita. Não teriam, de preferência, decretado 
um tipo capaz de resistir em ambos os flancos? 


Clínias: Eu diria, com efeito, que um tipo de coragem 
para ambos os flancos. 


O ateniense: Mencionemos mais uma vez as Instituições 
de vossos dois Estados que produzem nos homens um 
gosto pelos prazeres em lugar de deles afastá-los - do 
mesmo modo que longe de afugentarem as dores mergu- 
lham seus cidadãos no meio delas, compelindo-os assim 
ou os induzindo mediante recompensas a subjugá-as. 
Onde encontrar em vossas leis disposições idênticas no 
que se refere aos prazeres? Dizeime qual a regra entre 
vós que faz os mesmos homens ser corajosos diante das 
dores é dos prazeres igualmente, subjugadores daquilo 
que é preciso subjugar e de modo algum inferiorizados 
pelos seus inimigos nais próximos e mais temívets. 





Megilo: Embora, estrangeiro, eu fosse capaz de mercionar 
muitas leis que tratam do domínio sobre as dores, no 
que concerne aos prazeres não julgaria tão fácil indicar 
exemplos importantes e marcantes, podendo, talvez, no 
entanto, apresentar alguns exemplos de menor monta, 


Clínias: Nem poderia eu mesmo dar claros exemplos 
nesse sentido das leis eretenses. 





cosvs O) aienitnso agora 
volta a dixigu-so a Clinias. 


(nt) 


sesses ALOG OUV OT] 
Kai o Tlubixos 
vonodeTns... 0 
fegistador de Gens e o pítico. 
ou seja. AMince ingpiado por 
eus para Carta e SÉreungo 
inspixado por Apolo para 
Espanta: em relação a este 
último. o deus + Apolo profenia 
os enáculos através da 
Tivôta. (Pia - 
sacerdotisa do templo de 
Apolo em Delfos, ne região 
da Cróeida situada ao pé do 
Pammaso conhecida 
como TIoBe). À propósito, 
og quatro dignitánios dos eis 
de Leponta incumbidos de 
consulte ae oráculo de 
Delfos excun chamados de ot 
Tudor, os pútianos. 
Ademais, pítico dig nespeito 
também aos jogas píticos 
celebrados em Delfos do 
equatao em quatro amos em 
homa de Apolo pítico, o deus 
que matem a conpento de nome 
FioBwv CPítos. (nt) 


monte 





*. AQKOVIKT KOL TN 
Kpntuam moAieia.., 
oe seja, Platão dig aqui 
afarônic, e não Pacedemônia 
ou Espanta, visto que à código 
de dois elaborado por SPieurgo 
em Esparta (Ena pm), 
Lncedemônia (o tomitóxio onde 
se encontrava Lepanto) foi 
aprovado e utilizado em toda a 
SBnvônio. a região cudeste do 
“Peloponeso controlada per 
Esposa e da qual esta esa a 
enpital. (1) 
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O ateniense: O que não é de se surpreender, meus exce- 
lentíssimos amigos. Mas se no seu desejo de descobrir o 
que é verdadeiro e o melhor, qualquer um de nós encon- 
trar algo criticável em qualquer lei nacional de seus vizi- 
nhos, encaremos isto sem impaciência é sem melindres. 


Clínias: Estás certo, estrangeiro: é o que temos a fazer. 


O ateniense: De fato, Clínias, pois tais suscetibilidades 
não caberiam a homens de nossa idade. 


Clínias: Realmente seriam descabidas. 


O ateniense: Quanto a saber se se tem razão ou não 
nas censuras que se faz à constituição da Lacedemô- 
nia e áquela de Creta,* é uma outra história. Mas 
eu estaria provavelmente em melhor condição do que 
vás para apontar o que é efetivamente dito pela maio- 
Tia, já que em vosso caso, sendo vossas leis sabiamente 
concebidas, uma das melhores é aquela que proíbe 
que os jovens questionem o que é certo ou errado no 
conjunto das leis, tendo todos, ao contrário, que de- 
clarar em uníssono, de um só voz que todas são reta- 
mente estabelecidas por decreto divino, não se dan 
do ouvidos a quem quer que afirme coisa diversa; e, 
ademais, que se alguma pessoa idosa tiver alguma 
crítica a fazer em relação a alguma de vossas leis, 
que não profira tais opiniões na presença de qual 
quer jovem, mas sim perante um magistrado ou al- 
guém de sua própria idade. 


Clínias: Muito bem observado, estrangeiro! Tal como 
um adivinho, a despeito de estar tão distante do legisla- 
dor original, tu vislumbraste bem, me parece, sua in- 
tenção e a descreveste com perfeita justeza. 


O ateniense: Bem, não há pessoas jovens conosco ago- 
ra, de maneira que nos será permitido pelo legislador, 
velhos como somos, discutir essas matérias entre nós 
privadamente sem incorrer em qualquer ofensa. 


Clínias: É verdade, de sorte que não há motivo para 
hesitares em censurar nossas leis, pois nada há de de- 
sonroso em ser advertido de uma falha ; ao contrário, 
reconhecido à erro, é precisamente isto que conduz ao 


remédio e à cura sc a crítica for aceita sem animosida- 








de e numa disposição amigável, 
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O ateniense: Ótimo! Mas enquanto eu não tiver investi- 
gado vossas leis com o máximo cuidado de que sou ca- 
paz não as censurarei, preferindo sim apresentar as dú- 
vidas que tenho a respeito. Vós apenas entre os helenos é 
os bárbaros, pelo que está ao meu alcance saber, possuís 
um legislador que vos prescreve a abstenção dos praze- 
res e divertimentos imais atraentes e o não fruir deles. 
Contudo, no que diz respeito às dores c os temores, como 
dissemos antes, o legislador sustentava que qualquer um 
que deles fugisse continuamente desde a infância fica- 
ria reduzido a, quando diante de apuros, temores e do- 
res mevitáveis, fugir dos homens que são treinados nes- 
sas coisas, destes se tornando escravo, Ora, me permito 
presunur que esse mesmo legislador devia ter sustenta- 
do a mesma posição com referência aos prazeres tam- 
bém, e devia ter cogitado que se nossos cidadãos se de- 
senvolvem desde a juventude distantes do gozo dos maio- 
res prazeres, à consequência será que quando se encor- 
trarem em meto aos prazeres sem serem treinados no 
dever de resistir-lhes e recusar cometer qualquer ato de- 
sonroso, devido à natural atração dos prazeres, sofrerão 
o mesmo destino daqueles que cedem ao medo: serão de 
uma outra forma, ainda mais vergonhosa, escravizados 
por aqueles que são capazes de resistir em meio aos pra- 
zeres e aqueles que são versados na arte do prazer - seres 
humanos que são, por vezes, inteiramente perversos - de 
modo que suas almas serão em parte escravas, em parte 
livres, não merecendo eles sem reservas receber o título 
de homens livres e homens de coragem. Que vós conside- 
reis, agora, sc aprovam estas minhas observações. 

Clínias: Depois de ouvir-te, em princípio estamos 
melinados a aprová-las, contudo dar crédito de maneira 
imediata e fácil no que se refere a matérias de tal 
importância seria, à neu ver, precipitado e insensato, 


O ateniense: Bem, Clínias, e tu, estrangeiro da 
Lacedermônia, se examinarmos o segundo dos nossos 
assuntos, conforme o que nos propomos fazer - pois 
depois da coragem devemos passar à temperança - o 
que encontraremos em nossas constituições que as 
distinga daquelas concebidas ao acaso, como 
presenciamos presentemente no que diz respeito à 
organização militar destas? 











*. adpodicia 
nôdovas.... prazeres do 
amor, quer eliger, pragones 
sexuais. etóticos. Afrodite 

(Adpodum) é a deusa 
da beleza, encanto, 
atração e sedução femininas 
acametando as idéias de 
paixão sexual e pager 
cexual. Exos (Epa) é 
filho de Alaodite, isto é, 
num cento sentido uma 
extensão ou apêndice dela. 
restringindo e idéia do 
amor sexual mais ao 
elemento clesejo, que a nigon 
é mais masculino do que 
feminino; epoç (epog) 
significa mais estritamente 
desejo amorosa. À efetiva 
polarização sexual é feita 
através do deus «Ares 
(ApNQ. que é 6 deus da 
quemna e da violência, 
princípio masculino ativo da 
cexualidade e que fotuna 
com «Agrodite o grande par 
de amantes da mitologia 
grega. À palauma Apng 
participa da mesma raiz de 
ape, excelência, 
quaidade na qual se é 
excelente, vintude, mas que 
signipica também coragem e 
ao plisaf atos de coragem. 
Avôpeio. siquifica tanto 
vixilidade quanto coragem. 
A insinuação de que a 
coragem é uma qualidade 
ou vistade queneio 
mesculina é eudento. (p.L) 
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Megilo: Certamente um assunto nada fácil! E, no en- 
tanto, provavelmente os repastos comuns e os exercícios 
físicos constituem boas concepções para fomentar es- 
sas duas virtudes. 


O ateniense: Em verdade, estrangeiros, parece difícilpara 
as constituições se manterem igualmente além da crítica 
tanto na teoria quanto na prática. Sua situação se asse- 
melha a do corpo humano, em relação ao qual parece 
impossível indicar qualquer tratamento específico para 
cada caso sem descobrir que essa mesma indicação é em 
parte benéfica e em parte prejudicial ao corpo. Assim, 
essas refeições comuns, por exemplo, e a ginástica, em- 
bora sejam atualmente benéficas aos Estados em muitos 
outros aspectos, no caso de revolução revelam-se perigo- 
sas (como é indicado no caso dos jovens de Mileto, Beó- 
cia e Púrio); ademais, essas instituições, estimuladas há 
muito pela lei, passaram a degradar os prazeres do 
amor,* os quais são naturais não só para os indivíduos 
humanos como também para os animais. Relativamen- 
te a isto vossos Estados serão os primeiros a ser responsa- 
bilizados juntamente com todos os outros que dão espeer 
al ênfasc ao emprego da ginástica. E faça-se a observação 
em tom sério ou a título de gracejo, seguramente não se 
deixa de constatar que quando o macho se une à fêmea 
para procriação o prazer experimentado é considerado 
devido à natureza, porém contrário à natureza quando o 
macho se une ao macho ou a fêmea se une à fêmea, sendo 
que os primeiros responsáveis por tais enormilades fo- 
ram impelidos pelo domímio que o prazer exercia sobre 
eles. E todos nós acusamos os cretenses de terem inventa- 
do a fábula de Ganimedes; * * visto que se acreditava que 
suas leis provinham de Zeus, eles haviam acrescentado - 
diz-se - essa Instória envolvendo Zeus de maneira a justif- 
car o gozo desse prazer tendo o deus como modelo. Quan- 
to à fábula em si nós não temos maior Interesse, mas quan- 
do os indivíduos humanos estão investigando o assunto 
das leis, tal investigação envolve quase que totalmente os 
prazeres e as dores, seja nos Estados, seja nos indivíduos. 
Estes são as duas fontes que jorram mediante o impulso 
da natureza e todo aquele que delas beber a devida quan- 
tidade no devido lugar e hora é abençoado - seja ele um 
Estado, um indivíduo ou qualquer tipo de criatura; mas 
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aquele que fizer isso sem entendimento e fora da devida 
estação trilhará uma senda inversa. 


Megilo: Realmente diz-se isso, estrangeiro, e não é dito 
sem razão. E eu não sei bem o que responder a isso. De 
qualquer modo, no meu ponto de vista o legislador la- 
cedemônio estava certo ao determinar que os prazeres 
fossem evitados, enquanto no que concerne às leis de 
Cnossos, nosso amigo Clínias, se julgar apropriado, as 
defenderá. As regras relativas aos prazeres em Esparta 
me parccem as melhores do mundo pois nossa lei ba- 
niu completamente desta terra o que proporciona a 
maioria das oportunidades para os indivíduos se entre- 
gnrem a excessos de prazer, tumultos e loucuras de toda 
ordem. Não encontrarás nem no campo nem nas cida- 
des controladas pelos espartanos Jocais adequados a 
festins e tampouco nada daquilo que por via de conse- 
quência incita ao desregramento em todos os prazeres. 
De fato, não há um único homem que não punisse ime- 
diatamente é com máxima severidade qualquer beber- 
rão com o qual porventura encontrasse, não servindo 
nem sequer a festa de Dionísio como justificativa para 
fazê-lo escapar da punição - festim que eu, uma vez, 
presenciei no teu país com esses indivíduos sobre as 
carroças; e na nossa colônia de Tarento, igualmente, vi 
a cidade inteira embriagada na festa de Dionísio. Con- 
tudo, conosco tal coisa não é possível. 


O ateniense: Estrangeiro da Lacedemônia, tudo isso é 
digno de louvor desde que exista uma firme resistência; 
mas se esta for relaxada, tudo isso se revelará pura tolice. 
Qualquer cidadão de nosso Estado poderia de imediato 
retaliar apontando para a licenciosidade de vossas 
mulheres. Relativamente a todas essas práticas, seja em 
Tarento, seja entre nós ou em Esparta, há uma única 
resposta capaz de justificá-las. À resposta universal que 
se dá ao estrangeiro que se surpreende ao testemunhar 
num Estado alguma prática que para ele é incomum é: 
“Não há razão para surpreender-se, estrangeiro, trata- 
se de nosso costume... em teu país talvez o costume no 
que se refere a isto seja diferente” Porém, meus caros 
senhores, nossa discussão agora não diz respeito ao resto 
da espécie humana, mas unicamente concerne ao mérito 
ou demérito dos próprios legisladores. Portanto, vamos 
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nos ocupar de modo mais minucioso da questão da 
embriaguez em geral, visto que não se trata de uma 
prática de ínfima importância e em relação à qual se 
exija apenas o entendimento do legislador medíocre. Não 
me refiro neste momento à questão de beber ou não beber 
o vinho em geral, mas sim à embriaguez como tal, e a 
questão que se coloca é a seguinte: deveremos lidar com 
ela como fazem os citas e os persas e também os 
cartagineses, os celtas, os ibéricos e os trácios, todos estes 
povos de estirpe guerreira, ou como vós, espartanos, fazem? 
Pois vós, como o asseveram, a rejeitam totalmente, 
enquanto os citas e os trácios, homens e mulheres, 
tomam o vinho puro e deixam que ele escorra sobre suas 
vestes, encarando esta sua prática como nobre é 
afortunada; é os persas cedem largamente a estes e outros 
deleites que vós repudiais, se bem que de uma maneira 
mais ordenada que os daqueles outros povos. 


Megilo: Mas, meu bom amigo, quando tomamos as 
armas eles se pôem em fuga. 


O ateniense: Não diz tal coisa, prezado amigo, pois na 
verdade houve no passado e haverá no futuro muitas 
fugas e muitas perseguições de dúbia explicação, de sor 
te que a vitória ou a derrota em batalha jamais poderia 
ser considerada uma prova decisiva mas sim meramen- 
te discutível do mérito ou demérito de uma instituição. 
Estados maiores, por exemplo, se sagram vitoriosos em 
batalha sobre Estados menores, de modo que assisti- 
mos aos siracusanos subjugando os lócrios, que, entre- 
tanto, têm a reputação de terem detido a melhor consti- 
tuição dos povos daquela região; e que se acresça o caso 
dos atenienses em relação aos habitantes de Quios. Ou- 
tros exemplos incontáveis do mesmo tipo poderiam ser 
encontrados. Portanto, convém que desconsideremos de 
momento vitórias e derrotas e discutemos cada uma das 
instituições sob o prisma de seus próprios méritos num 
esforço de persuadirmos a nós mesmos e explicar de 
que modo uma espécie de instituição é boa e a outra, 
má. E para começar, ouvi-me sobre o método correto de 


investigar os méritos e deméritos das instituiçõe 





Megilo: O que pensas disso? 


OQ ateniense: Penso que todos aqueles que tomam uma 
instituição como objeto de discussão e se propõem de 
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imediato a censurá-la ou louvá-la estão procedendo de 
maneira absolutamente errônea. Seu procedimento é 
análogo àquele do homem que tendo ouvido alguém lou- 
var o queijo como um bom alimento, passa imediata- 
mente a depreciá-lo sem ter se informado sobre seus efei 
tos, os empregos que dele se pode fazer e sem ter apren- 
dido de que maneira, por meio do que, em meio de qual 
regime, sob que forma e com que gênero de indivíduos 
pode empregá-lo. Isto, parece-me, é exatamente o que 
estamos fazendo agora em nossa discussão, Diante da 
primeira menção da mera palavra embriaguez eis alguns 
de nós já se pondo a censurá-la, outros a louvála, o que 
é sumamente absurdo. Cada partido conta com o supor- 
te de testemunhos, e enquanto um partido sustenta que 
sua afirmação é convincente com base no grande núme- 
ro de testemunhos apresentados, o outro o faz sob o fun- 
damento de que se constata que quem se abstém de vI- 
nho sagra-se vitorioso em batalha, e então também este 
ponto dá origem a uma polêmica. Ora, não me agrada- 
ria nem um pouco abordar todo o resto das instituições 
legais desta maneira, c no que diz respeito à nossa pre- 
sente matéria, a embriaguez, desejo me expressar de wma 
maneira inteiramente diversa (em minha opinião, a cer- 
ta) e me empenharei, se possível, em mostrar o método 





correto de lidar com todos esses assuntos, pois, com efer- 
to, acerca desse ponto, milhares de milhares de povos 
não compartilhariam da opinião de vossos dois Estados 


e vos contestariam. 


Megilo: Certamente, se tivermos conhecimento de um 
método correto para investigar Lais matérias, estaremos 
dispostos a aprendêlo. 

O ateniense: Vejamos o método a seguir. lmaginal que 
alguém tivesse em grande estima a ertação de cabras e 
o próprio animal como uma propriedade preciosa; ima- 
ginai, também, que um outro indivíduo que tivesse vis 
to cabras pastando longe do rebanho e do controle do 
pastor - causando danos em terra cultivada - se pusesse 
a enticá-las e encontrasse motivo de censura igualmen- 
te com relação a todo animal que visse sem um guar- 
dião ou mal guardado - teria a censura deste homem, 
acerca de qualquer objeto, o menor valor? 
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Megilo: Certamente não. 


O ateniense: E quanto a um bom capitão de navio? Nós 
o julgaremos como tal somente por deter a ciência da 
navegação, mdependentemente de sofrer ou não de en- 
2 5 E : À no 
jôo no mar? Que dizer no que diz respeito a isto? 


Megilo: Que não estaremos de modo algum diante de 
um bom capitão se além de deter sua ciência ele sofrer 
do mal que mencionas. 


O ateniense: E o que dizer do comandante do exército? 
Será um homem talhado para o comando pelo fato de 
deter conhecimento militar, muito embora seja covar- 
de diante do perigo, o medo abalando sua coragem como 
uma espécie de embriaguez? 


Megio: E certo que não, 


O ateniense: E imaginai que lhe falta conhecimento 
militar além de ser um poltrão... 


Megilo: Estás descrevendo um indivíduo absolutamen- 
te indigno, de maneira alguma um comandante de ho- 
mens, mas sim das mais femininas das mulheres. * 


O ateniense: Considera agora o caso de qualquer imsti- 
tuição social que naturalmente tem alguém que a admi- 
nistra e que, sob esta administração é benéfica; supõe 
que alguém que jamais tivesse assistido à administra- 
ção dessa instituição, mas aperas a observasse sem 
qualquer administração ou mal administrada, se pu- 
sesse a louvar ou reprovar a instituição: imaginaríamos 
nós que o louvor ou a reprovação de um tal observador 
de uma tal instituição tivesse alguma valia? 


Megilo: E como poderíamos se tal indivíduo jamais 
assistiu ou participou de uma comunidade onde a 
instituição foi corretamente administrada? 


O ateniense: Espera um momento! Podemos nós admitir 
que, entre as numerosas modalidades de instituições 
sociais, está incluída também aquela constituída por 
uma reunião de bebedores de vinho? 

Megilo: Com toda a certeza. 


O ateniense: Mas alguém algum dia porventura já con- 
templou uma tal instituição sendo bem administrada? 
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Ambos poderão facilmente responder-me “Não, nunca” 
pois em vossos Estados essa instituição não é nem con- 
solidada pelo uso, nem uma instituição legal. Entretan- 
to, eu frequentei muitos desses lugares onde tais festas 
são realizadas, me dispondo a estudar sua quase total 
dade, e muito raramente observei uma ou ouvi falar de 
uma única que fosse que tivesse sido em todos os pon- 
tos corretamente administrada; exceto por alguns deta- 
lhes regulares aqui e ali, o conjunto se revelava, devo 
dizêlo, inteiramente falho. 


Clínias: O que queres dizer com isso, estrangeiro? É 
mister que te expliques com maior clareza pois consi- 
derando-se que não dispomos (como mencionaste) de 
qualquer experiência com respeito a tais instituições, 
embora as observemos, provavelmente não conseguiria- 
mos de imediato perceber o que nelas está certo c o que 
está errado. 


O ateniense: É bastante provável. Tenta, todavia, te ins- 
truir bascado em minhas explicações. Adimites que em 
todas as reuniões e associações com os mais diversos pro- 
pósitos é certo que cada grupo sempre tenha um chefe? 


Clínias: Sem dúvida. 


O ateniense: Além disso, dissemos há pouco que o co- 
mandante dos combatentes tem que ser corajoso. 


Clínias: É claro. 


O ateniense: Ora, o corajoso experunenta menos que o 
covarde os transtornos do medo. 


Clínias: Isto é igualmente verdadeiro. 





O ateniense: Agora, se houvesse qualquer meio de colo- 
car um exército nas mãos de um general que fosse ahso- 
lutamente impermeável ao temor e à perturbação, não 


faríamos nós todos os esforços concebíveis para fazê-lo? 
Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Mas o que estamos discutindo agora não é 
o homem a ser encarregado do comando de um exérei- 
to em tempo de guerra nos encontros de inimigo contra 
inimigo, mas sim o homem que será incumbido de 
orientar amigos em associação amigável com amigos 
em tempo de paz. 
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Clínias: Precisamente. 


O ateniense: Ora, se uma semelhante assembléia for 
acompanhada pela embriaguez, não estará livre de tu- 
muito, certo? 


Epa das Las ; : 
Clínias: Decididamente não; Imagino que justamente o 
contrário. 


O ateniense: Assim sendo, esses indivíduos também 
necessitam, acima de tudo o mais, de um chefe, 


Clínias: E indubitável...eles até mais que os outros. 


O ateniense: Deveríamos nós, se possível, dar-lhes um 
chefe imperturbável? 


Clínias: Seguramente. 


O ateniense: Naturalmente, também, ele deveria ser 
capaz de mostrar sabedoria no trato das assembléias 
sociais, visto que terá tanto que preservar a amizade já 
existente entre os membros do grupo como cuidar para 
que a presente assembléia fortaleça o grupo ainda mais. 


Clínias: Isto é bem verdade. 


O ateniense: É então um homem sóbrio e sábio que 
devemos instalar no comando de indivíduos ébrios, e 
não o contrário, visto que um chefe de ébrios que fosse ele 
mesmo ébrio, jovem e tolo, se revelaria um grande felizardo 
se conseguisse se furtar a cometer um sério dano. 


Clínias: lovulgarmente felizardo, 


O ateniense: Supõe, então, que alguém encontrasse fa- 
lhas em relação a essas instituições em Estados nos quais 
elas são administradas da melhor forma possível, ou seja, 
tivesse uma objeção com respeito à instituição em si. Neste 
caso poderia, talvez, estar certo em fazêlo. Mas se alguém 
ofende uma instituição quando percebe que essa é admi- 
nistrada da pior forma possível, está claro que se trata 
de um ignorante, primeiro do fato de que tal instituição 
é mal administrada e segundo de que toda instituição se 
afigurará sirmilarmente ruim quando é implantada sem 
um mestre e administrador sóbrio, pois por certo perce- 
berás que um piloto no mar e aquele que comanda qual- 
quer coisa, se embriagados, a tudo transtornam, seja uma 
embarcação, uma biga, um exército ou qualquer coisa 
que esteja sob seu comando. 





Clínias: O que dizes, estrangeiro, é perfeitamente verda- 
deiro. Mas diz-nos, para passarmos à questão seguinte, 
supondo que essa instituição do beber fosse corretamen- 
te administrada, que possível benefício nos traria? Toma 
o exemplo de um exército, que acabamos de mencionar; 
neste caso, contando-se com o chefe correto, os coman- 
dados deste conquistarão a vitória na guerra 0 que, cer- 
tamente, não constitui pequeno benefício, o mesmo su- 
cedendo nos outros casos: mas qual efetiva vantagem 
adviria seja para os indivíduos, seja para o Estado da 
correta administração de um banquete regado a vinho? 
O ateniense: Bem, que grande vantagem diríamos que 
adviria ao Estado a partir do correto controle de uma 
única criança ou de um grupo de crianças? À uma tal 
questão assim colocada a nós responderíamos que o Es- 
tado extraíria pouco proveito disso; se, entretanto, se for- 
mula uma questão geral com referência a qual vanta- 
gem efetiva extrai o Estado da educação das crianças, 
então prover uma resposta será extremamente simples 
pois responderíamos que crianças bem educadas se re- 
velarão bons indivíduos, que sendo bons vencerão seus 
inimigos em batalha, além de agirem com nobreza em 
relação a outras coisas. Assim, se por um lado a educa- 
ção também produz vitória, esta, por vezes, produz falta 
de educação visto que os homens amiúde se tornam mais 
insolentes devido à vitória na guerra, e através de sua 
insolência se tornam repletos de outros vícios Incontá- 
veis; e se ao passo que a educação jamais se mostrou até 
agora cadminna,* as vitórias que os homens obtêm na 
guerra com frequência foram e serão cadmianas.* 
Clínias: Insinuas, meu amigo, parece-nos, que tais 
reuniões festivas quando correctamente conduzidas 
constituem um importante elemento educativo. 


O ateniense: E como! 


Clínias: Poderias agora demonstrar a verdade do que 
acabas de afirmar? 


O ateniense: À verdade da minha afirmação, a qual é 
questionada por muitos, compete a um deus assegurar, 
mas estou inteiramente pronto a dar, se necessário, 
minha própria opintão agora que, realmente, 
embarcamos numa discussão das leis e constituições. 
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Clínias: Bem, é precisamente tua opinião a respeito das 
questões agora em discussão que estamos tentando 
apreender. 


O ateniense: Assim, com efeito, devemos fazer, e vós de- 
veis unir-vos no esforço de apreender o argumento en- 
quanto eu devo empenhar-me em expô-lo o melhor pos- 
sível, Mas, em primeiro lugar, tenho uma observação 
inicial a fazer: minha cidade é, segundo a opinião geral 
dos helenos, tanto apreciadora da conversação quanto 
repleta de conversação, mas a Lacedemônia é muito 
pouco loquaz, enquanto Creta é mais ciosa da riqueza 
de sentido do que da abundância das palavras; de ma- 
neira que receio vos fazer pensar que sou um grande 
discursador de um pequeno tema, elaborando um dis- 
curso de prodigiosa extensão em torno do insignifican- 
te assunto da embriaguez. Mas o fato é que a correta 
ordenação disso jamais poderia ser abordada adequa- 
da e claramente em nossa discussão independentemente 
da correção no que se refere à música, bem como não 
poderia a música independentemente da educação 
como um todo, o que exigiria uma longa discussão. Vede, 
então, o que poderíamos fazer, a saber, que tal se dei- 
xássemos estas matérias em suspenso por ora e euidás- 
semos de algum outro tópico legal? 


Megilo: Ó estrangeiro de Atenas, não estais, talvez, ciente 
de que minha família é, realmente proxena* de tua ci 
dade. É provavelmente certo no que concerne a todas as 
crianças que uma vez a elas se tenha dito que são proxe 
nas de um certo Estado, desenvolvem um afeto por este 
Estado mesmo a partir da infância, e cada uma delas o 
encara como uma segunda terra natal, logo depois de 
sua pátria. E este precisamente o sentimento que eu ago 
ra experimento. Quando, com efeito, una criança ouvia 
os lacedemônios tecer críticas ou elogios aos atenienses e 
se me dizia: “Vossa cidade, Megilo, comportou-se bem ou 
comportou-se mal em relação a nós” - quando, digo, ou- 
via tais observações, constantemente combatendo con- 
tra aqueles que estavam assim desacreditando vosso Es- 
tado, adquiria uma profunda afeição por ele, de modo 
que agora não apenas aprecio vosso sotaque como julgo 
absolutamente verdadadeiro o adágio ordinário que diz 
que “bons atenienses são incomparavelmente bons” pais 
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só eles são bons não por compulsão externa mas sim 
por disposição interior. Assim, no que me diz respeito, 
podes falar sem receio e dizer o que desejas. 


Clínias: Quanto a minha história, estrangeiro, igualmen- 
te depois de a ouvires te sentirás totalmente à vontade 
para dizeres o que desejas. Provavelmente deves ter 
ouvido falar como aquele homem inspirado, Epimêni- 
des, que era meu parente, nasceu em Creta, e como dez 
anos antes da guerra contra a Pérsia, em obediência ao 
oráculo do deus, ele se dimgiu a Atenas e ofereceu cer- 
tos sacrifícios que haviam sido ordenados pelo dens, e 
como, ademais, quando os atenienses ficaram alarma- 
dos diante da força expedicionária dos persas, ele fez 
esta profecia: “Eles não virão por dez anos e quando 
realmente vierem, retornarão novamente com todas suas 
esperanças frustradas, e depois de sofrerem mais infehi- 
cidades do que as infhgirem.” Então nossos ancestrais 
passaram a permutar hospitalidade e amizade com os 
vossos, e desde então tanto meus pais quanto eu desen- 
volvemos uma afeição por Atenas. 


O ateniense: Evidentemente, então, estais ambos pron- 
tos a me ouvirem. Mas da minha parte, embora vonta- 
de haja para isso, empreender a tarefa não é fácil, De 
qualquer maneira, é preciso que eu tente. Desta feita, 
em primeiro lugar, nossa reflexão requer que defina- 
mos a educação e descrevamos seus efeitos: este é o ca- 
minho que o nosso presente discurso deve trilhar até 
que finalmente atinja o deus do vinho, 


Clínias: Perfeitamente, que façamos assim, já que é de 
teu agrado. 


O ateniense: Então, se eu, por um lado, digo no que deve 
consistir a educação, vós, de vossa parte, deveis consi- 
derar se estais satisfeitos com minha definição. 


Clínias: Pois enuncia tua definição. 


O ateniense: Eu o farei. O que afirmo é que todo homem 
que pretenda ser hom em qualquer atividade precisa 
dedicar-se à prática dessa atividade em especial desde a 
infância utilizando todos os recursos relacionados a sua 
atividade, seja em seu entretenimento, seja no trabalho. 
Por exemplo, o homem que pretende ser um bom cons- 
trutor necessita (quando menino) entreter-se brincando 
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de construir casas, bem como aquele que deseja ser 
agricultor deverá (enquanto menino) brincar de lavrar 
a terra. Caberá aos educadores dessas crianças supri- 
las com ferramentas de brinquedo moldadas segundo 
as reais. Além disso, dever-se-á ministrar a essas crian- 
ças instrução básica em todas as matérias necessárias; 
sendo, por exemplo, ensinado ao aprendiz de carpin- 
teiro sob forma de brinquedo o manejo da régua e da 
trena, àquele que será um soldado como montar e de- 
mais coisas pertinentes, E assim, por meio de seus brin- 
quedos e jogos, nos esforçaríamos por dirigir os gostos é 
desejos das crianças para a direção do objeto que cons- 
útui seu objetivo principal relativamente à idade adul- 
ta. Em primeiro lugar e acima de tudo, a educação, nós 
v asseveramos, consiste na formação correta que mais 
intensamente atrai a alma da criança durante a brin- 
cadeira para o amor daquela atividade da qual, ao se 


“tornar adulio terá que deter perfeito domínio. Agora 


julgai, como eu disse anteriormente, se até este ponto, 
sstais satisfeitos com minha definição. 

Clínias: É certo que estamos, 

O atertense: Mas é imperioso que não deixemos que nos- 
sa definição de educação permaneça vaga, pois atual- 
mente quando censuramos ou elogiamos a formação 
de um indivíduo humano, definimos um como educa- 
do e um outro como não-educado, a despeito deste últi- 
mo poder ser extraordinariamente bem educado no 
comércio como mascate ou como piloto de embarca- 
ção,* ou ainda em alguma outra ocupação similar. Mas 
nós, naturalmente, na presente discussão não estamos 
assumindo o parecer que coisas como essas constituem 
educação: a educação a que nos referimos é o treina- 
mento desde a infância na virtude, o que torna o indiví- 
duo entusiasticamente desejoso de se converter num 
cidadão perfeito, o qual possui a compreensão tanto de 
governar como a de ser governado com justiça, Esta é a 





forma específica de formação à qual, suponho, nossa 
diseussão em pauta restringiria o termo educação, en 
quanto seria vulgar, servil e inteiramente mdigno cla- 
mar de educação uma formação que visa somente à 
aquisição do dinheiro, do vigor físico ou mesmo de al- 
guma habilidade mental destituída de sabedoria € 
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justiça. Que não disputemos, entretanto, por causa de 
um nome, mas atenhemo-nos à afirmação com a qual 
concordamos há pouco, a saber, que aqueles que são 
corretamente educados se tornam, via de regra, bons, é 
que em caso algum a educação deve ser depreciada pois 
ela é o primeiro dos maiores bens que são proporciona- 
dos aos melhores homens; e se ela alguma vez desviar 
do caminho certo, mas puder ser reencaminhada, todo 
homem, enquanto viver, deverá empenhar-se com to- 
das suas forças a essa tarefa. 


Clínias: Estás certo e concordamos com o que dizes. 

O ateniense: Ademais, concordamos há muito que se os 
homens são capazes de dominar a si mesmos, são bons, 
mas se incapazes de fazê-lo, são maus. 

Clínias: Isto é absolutamente verdadeiro. 

O ateniense: Vamos, então, restabelecer mais claramen- 


te o que entendemos por isso. Se vós o permitirdes, fa- 
rei uso de uma imagera com o fito de explicar o assunto. 


Clínias: Vai em frente. 

O ateniense: É possível imaginarmos que cada um de 
nós é por si só um todo? 

Clínias: Sim. 

O ateniense: E que cada um possui dentro de si dois 
conselheiros antagônicos e insensatos, aos quais deno- 
minarmos prazer e dor? 

Clínias: Vrata-se de um fato. 

O ateniense: E que, além desses dots, cada homem pos- 
sui opiniões acerca do futuro, que atendem pela de- 
signação geral de expectativas, das quais aquela que 
precede a dor detém o nome especial de medo, e a que 
precede o prazer o nome especial de confiança; € que 
se somando a todas estas há a avaliação, se pronuncl- 
ando sobre qual delas é boa, qual é má; e à avaliação 
quando se tornou o decreto público do Estado dá-se o 
nome de let, 

Clínias: Estou experimentando certa dificuldade para 
seguir teu raciocímo, mas continua como se eu à se- 





guisse sem maiores problemas. 


Meguo: Eu também me encontro no mesmo caso. 
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O ateniense: Vamos conceber a matéria da seguinte ma- 
neira: suponhamos que cada um. de nós, criaturas vi- 
vas, é um engenhoso marionete dos deuses, ou inventa- 
do para ser um brinquedo deles, ou para um propósito 
sério - com referência ao que nada sabemos, exceto que 
esses nossos sentimentos interiores, como tendões ou 
cordéis, nos arrastam e, sendo postos em oposição recí- 
proca, arrastam-se uns contra os outros para ações con- 
trárias; e aqui jaz a linha divisória entre a virtude é o 
vício, pois como indica nosso raciocínio, é forçoso que 
todo homem obedeça a uma dessas forças de tração, 
não a soltando em nenhuma circunstância, contraba- 
lançando desta forma à tração dos outros tendões: é o 
fio condutor, dourado e sagrado, da avaliação que se 
intitula lei pública do Estado; e enquanto os outros cor- 
déis são duros e corno aço, e de todas as formas é aspec 
tos possíveis, esse fio é flexível e uniforme, visto que é 
de ouro. Com esse excelentíssimo fio condutor da lei 
nós temos que cooperar sempre pois considerando-se 
que a avaliação é sumamente boa, porém mais branda 
da que dura, seu fio condutor requer colaboradores para 
assegurar que a raça áurea dentro de nós possa derro- 
tar as outras raças, Deste modo à alegoria que nos com- 
para a marionetes não será sem efeito e o significado 
das expressões superior a si mesmo e inferior a si mesmo 
se tornará um tanto mais claro, e também quão neces- 
sário será para o indivíduo compreender o verdadeiro 
valor dessas forças de tração interiores e viver de acor- 
do com isto, e quão necessário ao Estado (quando este 
recebeu tal valor seja de um deus, seja de um homem 
esclarecido) fazer disso uma lei para si e ser guiado por 
meio dela em sua relação tanto consigo mesmo quanto 
com outros Estados, Assim, tanto o vício quanto a virt- 
de seriam para nós diferenciados com maior clareza, é 
se tornando estes mais evidentes, provavelmente a edu- 
cação também e as outras instituições pareceriam me- 
nos obscuras; e quanto à instituição dos banquetes rega- 
dos a vinho * em particular, poder-se-ia, muito provalvel- 
mente, demonstrar que não se trata, em absoluto, como 
se poderia pensar, de mn assunto desprezível que seria 


disparatado discutir minuciosamente, mas sim um as- 
sunto totalmente digno de ser extensivamente discutido. 
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Clínias: Absolutamente certo. Vamos examinar cada tópr 
co que se afigure importante para a presente discussão, 
O ateniense: Então diz-me: se déssemos bebida forte a 
esse nosso marionete, que efeito produziria em seu 
caráter? 

Clénias: Com referência ao que fazes esta pergunta? 


O ateniense: De momento, com referência a nada em 
particular: estou colocando a questão em termos ge- 
rais - quando isto participa daquilo, no que se converte 
em consequência? Tentarei expressar o que quero di- 
zer ainda mais claramente, O que indago é o seguinte: 
beber intensifica os prazeres, as dores, os sentimen- 
tos** ec os desejos **? 


Clínias: Sim, bastante. 


O ateniense: E quanto às sensações, lembranças, opini- 
ões e pensamentos? Beber, do mesmo modo, os torna mais 
intensos? Ou, pelo contrário, não abandonam estes in- 
teiramente o indivíduo quando este se enche de bebida? 


Clínias: De fato, eles o abandonam completamente. 
Oateniense: E então ele atinge o mesmo estado de alma 
de quando era uma criancinha? 

Clínias: Sem dúvida. 

O atentense: É nesse momento ele terá um mínimo con- 
trole de si mesmo? 

Clínias: De fato, mínima, 

O ateniense: E um tal indivíduo, nós o diríamos, é mui- 
to mau? 

Clínias: Muito, realmente. 


O atervense: Parece, portanto, que não apenas o ancião 
de barba grisalha pode estar em sua segunda infância, 
como também o ébrio. 

Clínias: Fizeste uma admirável observação, estrangeiro. 
O ateniense: Haveria algum argumento que pndésse- 
mos empreender a fim de nos persuadir que devemos 
usufruir dessa prática em lugar de evitáda com todas 
nossas forças? 

Clínias: Parece que haveria. Ao menos foi o que afir- 
maste e estavas há pouco pronto a apresentá-lo, 
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O atentense: Tua memória está sendo fiel a ti, e eu es- 
tou ainda pronto a fazêlo agora que tu e Megilo expres- 
saram ambos vosso desejo de ouvir-me. 


Clínias: Está claro que te ouviremos, mesmo que seja 
apenas em função do elemento extraordinário e descon- 
certante pelo qual um ser humano, de sua livre vontade, 
se dispõe a mergulhar nas profundezas da abjeção. 


O atemense: Abjeção da alma, queres dizer, não é mesmo? 
Clínias: Sim. 

O ateniense: E quanto a mergulhar num estado ruim do 
corpo, tal como a magreza, a disformidade ou a incapaci- 
dade física? Deveríamos nós nos surpreender se alguém 
de sua própria livre vontade mergulhasse num tal estado? 


Clínias: E elaro que deveriamos. 


O ateniense: Bem, então, podemos nós supor que pes- 
soas que se dirigem por si mesmas aos hospitais para 
ingerirem remédios não estão cientes que logo depois, e 
por muitos dias subsequentes, se acharão num estado 
físico tal que tornaria sua vida intolerável se tivessem 
que permanecer assim sempre? E nós sabemos, não é 
mesmo, que os homens que se dirigem ao ginásio para 
um árduo treinamento dele saem no começo mais fracos? 


Clínias: É verdade que sabemos de tudo isso. 

O ateniense: Sabemos, inclusive, que eles ali vão vo- 
luntariamente em função de um benefício posterior, 
não é assim? 

Clínias: E exato. 

O ateniense: É não se deveria fazer o mesmo raciocínio 
no que respeita também a outras instituições? 


Clínias: Certamente. 


A " 


O ateniense: Então é preciso também assumir raciocí- 
mo idêntico quanto à prática de passar o tempo toman- 
do vinho nos banquetes, caso se possa elassificá-la legi- 
timamente entre as demais práticas. 

Clínias: Está claro que é preciso. 

O ateniense: Se então essa prática se mostrar tão bené- 
fica a nós quanto o treinamento físico, seguramente será 
no começo superior a ele na medida em que não é, como 
o treinamento físico, acompanhada da dor. 
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Clínias: Isto é verdadeiro, mas eu me surpreenderia se 
conseguíssemos descobrir nela qualquer benefício. 


O ateniense: Este é precisamente o ponto que necessita- 
mos tentar deixar claro imediatamente. Diz-me, agora: 
podemos nós discernir dois tipos de medo, dos quais 
um é quase o oposto do outro? 


Clínias: A que tipos tu te referes? 


O ateniense: Estes: quando vislumbramos a ocorrência 
dos males, nós os tememos... 

Clínias: Sim. 

O ateniense... E amiúde tememos pela reputação, quan- 
da refletimos que incorreremos numa má reputação ao 
fazer ou dizer algo vil; e a este medo nós (como todas as 
outras pessoas além de nós, eu presumo) damos o nome 
de vergonha. 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: São esses os dois medos aos quais me refe- 
ria, e dos dois o segundo se opõe aos sofrimentos e a 
todos os demais objetos do medo, como também se opõe 
aos maiores prazeres e à maioria destes. 

Clínias: O que dizes é muito justo. 


O ateniense: Não terá, portanto, o legislador e todo ho- 
mem que seja digno deste nome, esse tipo de medo na 
conta da honra mais elevada, chamando-o de pudor e 
não dará à confiança que se lhe opõe o nome de impu- 
dência, julgando esta para todos, tanto publica quanto 
privadamente, um grandíssimo mal? 


Clínias: Estás totalmente certo. 


O ateniense: E esse medo, além de nos preservar em 
muitos outros aspectos importantes, não se revela mais 
eficaz do que qualquer outra coisa assegurando-nos a 
vitória na guerra e segurança? Isto porque a vitória é, 
de fato, assegurada por duas coisas, sendo uma delas a 
confiança perante os inimigos, e a outra o medo da ver- 
gonha da covardia perante os amigos. 


Clínias: Assim é. 
O ateniense: Deste modo, cada um de nós deve se tor- 


nar tanto destemido quanto temeroso, * é isto devdo às 
várias razões que acabamos de expleitar.* 


Clínias: Perfeitamente. 
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O ateniense: Ademais, quando desejamos tornar uma pes- 
soa destemida com respeito a vários medos é conduzindo-a 
com o auxílio da ler para o medo que a tornamos sem medo. 


Clínias: Assim é aparentemente. 


O ateniense: É quanto ao caso oposto, quando com a 
ajuda da justiça tornamos um homem temeroso? Não é 
colocando-o contra a impudência e o exercitando con- 
tra ela que devemos torná-lo vitorioso na luta contra 
seus próprios prazeres? Ou diremos nós que enquanto 
no caso da coragem é somente combatendo e subjugan- 
do sua covardia inata que alguém pode se tornar per- 
feito (e ninguém não-versado e sem prática em competi- 
ções desse tipo é capaz de obter sequer a metade da 
excelência da qual esse alguém é capaz), no caso da tem- 
perança, por outro lado, pode-se atingir a perfeição sem 
uma luta obstinada contra as hordas de prazeres e de- 
sejos que impulsionam para a impudência e a ação in- 
correta, e sem subjugá-las mediante o discurso, o ato e 
a arte, tanto nos jogos quanto no trabalho - e, realmen- 
te, sem se submeter a quaisquer dessas experiências? 


Clínias: Não seria plausível supôlo. 


O ateniense: Muito bem! No caso do medo, existe alguma 
droga dada por um deus à humanidade que quanto mais 
um indivíduo aprecie tomá-la, mais a cada dosc ele se creia 
mergulhado tanto na infelicidade como na angústia, mais 
ele tema tudo que lhe aconteça no presente e possa acon- 
tecer no futuro, até que finalmente, embora ele seja o mais 
bravo dos homens, chegue ao terror mais pleno, enquanto 
que, se libertado da poção e desperto de seu torpor, ele 
sempre volta a ser ele mesmo novamente? 

Clínias: Que poção desse tipo, que existisse em qual- 
quer parte, poderiamos mencionar, estrangeiro? 

O ateniense: Não há nenhuma. Mas supondo, contudo, 
que houvesse uma, seria ela de alguma utilidade para 
o legislador para promover a coragem? Por exemplo, 
poderíamos perfeitamente nos dirigir a ele referindo- 
nos a ela nos seguintes termos: “Vejamos, legislador - 
esteja vós legislando para cretenses ou quaisquer ou- 
tros - não seria vosso primeiro desejo dispor de um teste 
de coragem e de covardia que fosse aplicável aos vossas 
cidadãos?” 
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Clínias: Obviamente qualquer legislador responderia 
que sim. 


O ateniense: “E desejarias um teste que fosse seguro e 
isento de sérios riscos, ou o contrário?“ 


Clínias: Qualquer legislador diria que o teste teria que 
ser seguro. 


O ateniense: “E farias uso do teste expondo os homens 
às circunstâncias geradoras de medo e provando-os en- 
quanto fossem assim afetados, como se para forçá-os a 
se tornarem destemidos, distrt-buindo exoriações, adver- 
tências e recompensas, mas também prometendo a de- 
gradação àqueles que se recusassem a se conformar in- 
teiramente aos vossos ditames? E absolverias sem qual- 
quer penalidade quantos tivessem se submetido ao trer- 
namento de maneira viril e boa, impondo, pelo contrá- 
rio, uma punição a quantos tivessem se saído mal? Ou 
vos recusaríeis terminantemente a empregar a poção a 
título de teste, embora não tivésseis qualquer objeção a 
ela quanto ao mais? “ 


Clínias: Não resta dúvida que ele a empregaria, 
estrangeiro. 


O ateniense: De qualquer forma, meu amigo, o treina- 
mento envolvido seria tremendamente simples se compa- 
rado aos nossos métodos atuais, fosse ele aplicado aos in- 
divíduos isoladamente, ou a pequenos grupos, ou a gru- 
pos cada vez maiores. Supõe, então, que um homem im- 
pulsionado por um sentimento de vergonha e relutante 
em exibir-se em público antes de gozar de melhor condi 
ção, devesse permanecer sozinho enquanto fosse subme- 
tido a esse treinamento contra os medos e contasse somente 
com a poção como seu recurso solitário, em lugar de exerci- 
cios intermináveis - ele estaria agindo de maneira inteira- 
mente acertada, do mesmo modo que aquele que confian- 
do em si mesmo que pela natureza e a prática já está bem 
equipado, não hesitaria em treinar em companhia de mum- 
tos que bebem, mostrando adicionalmente como quanto 
à velocidade e força ele é supertor ao poder das doses que 
é impelido a beber, resultando que em função de sua ex- 
celência ele nem comete qualquer impropricdade grave 
nem perde sua cabeça, e é quem, antes da última rodada, 
é capaz de deixar os convivas graças ao medo da derrota 
infligida a todos os homens pela taça de vinho. 
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Clínias: Sim, estrangeiro. Um tal homem seria sábio 
assim agindo. 


O atentense: Uma vez mais cumpre que nos dirijamos 
ao legislador e digamos: “Que assim seja, ó legislador, 
que para combater medo uma tal droga não tenha apa- 
rentemente sido concedida aos homens por um deus, 
nem nós mesmos a inventamos (pois não se encontram 
magos entre nossos convivas); porém efetivamente exis- 
te uma poção para induzir à ausência do medo e a uma 
confiança excessiva é intempestiva - ou o que diremos 
acerca disso?* 

Clínias: É presumível que ele afirmasse que existe uma, 
a saber, o vinho. 

O ateniense: E não é este exatamente o oposto da poção 
descrita há pouco? Afinal primeiro ele torna a pessoa 
que o bebe mais jovial do que era antes e quanto mais 
ela o saboreia, mais se enche de belas esperanças e de 
um senso de poder, até que finalmente estufado de pre- 
sunção,* ela explode numa completa liberalidade de 
discurso e ação e toda ordem de ousadia, sem qualquer 
escrúpulo quanto ao que diz ou faz. Todos, imagino, 
concordariam que assim é. 


Clínias: Indubitavelmente. 


O ateniense: Recordemos de nossa afirmação anterior, 
segundo a qual temos que cultivar em nossas almas duas 
coisas, a saber, a maior confiança possível, e seu oposto, 
o maior medo possível, 

Clínias: O que consideraste como as marcas do pudor, 
me parece. 

O ateniense: Tua memória é para tiuma eficiente serva. 
Visto que a coragem e o destemor** têm que ser 
praticados cem meio aos medos, é mister que 
examinemos se a qualidade oposta deve ser cultivada 
em meio a condições do trpo oposto, 

Clínias: Isto se me afigura certamente provável, 


O ateniense: Parece, então, que devemos ser colocados 
em meio àquelas circunstâncias que tendem 
naturalmente a nos tornar excepoo-nalmente confiantes 
: audaciosos quando estamos às voltas com a prática 
de como estar o mais livre possível da impudência c da 
audácia excessiva, e temerosos de em qualquer ocasião 
ousar dizer, sofrer ou fazer qualquer coisa vergonhosa. 
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Clínias: Assim parece. 


O ateniense: E não são estas as condições nas quais nos 
enquadramos nos sentimentos já deseritos, ou seja, cóle- 
ra, desejo sensual, insolência, ignorância, cobiça e prodi- 
galidade, bem como riqueza, beleza, vigor e tudo o mais 
que intoxica um indivíduo de prazer e lhe transtorna a 
cabeça? E tendo em mente, em primeiro lugar, a disponi- 
bilidade de um teste barato e relativamente inócuo para 
essas condições ou sentimentos e, em segundo lugar, para 
prover a sua prática, que expediente mais adequado po- 
derísinos nós indicar do que o vinho, este teste divertido - 
contanto que fosse empregado com todo o cuidado? Pois 
reflete no caso de se testar um caráter difícil e selvagem 
(do qual emergem inigúidades sem conta); não é mais 
perigoso testá-lo entrando em transações que envolvem 
dinheiro consigo, sob o próprio risco pessoal, do que se 
associando a ele com a ajuda de Dionísio dentro de seu 
espírito festivo? E quando uma alma *** é escrava dos 
prazeres do sexo, não será teste mais arriscado confiar a 
ela nossas próprias filhas, filhos e esposa, pondo em pert- 
go aqueles que nos são mais próximos e mais caros a fim 
de averiguar a disposição de tal alma ***? Na verdade, 
poderíamos citar inúmeros exemplos num desnecessário 
empenho de demonstrar a total superioridade desse di- 
vertido método de inspeção, que é isento seja de conse- 
quências sérias, seja de danos custosos. Realmente, no que 
conceme a isso, nem os cretenses, suponho, nem qualquer 
outro povo contestariam o fato que dispomos neste caso 
de um excelente testc para testurmos uns aos outros, e que 
no que diz respeito à modicidade, segurança e rapidez 
trata-se de um teste superior a quaisquer outros. 


Clínias: Isto é certamente verdadeiro. 


O ateniense: Isso, por conseguinte, quer dizer, a desco- 
berta das naturezas e disposições das almas humanas - 
se revelará como wma das coisas mais úteis para a arte 
cuja incumbência é delas tratar. E esta arte é (como 
presumo que o diríamos), a política, não é mesmo? 





Clínias: Não há dúvida. 
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O ateniense: A seguir, provavelmente deveríamos imvesti- 
gar, relativamente a este assunto, se a descoberta das dis- 
posições naturais humanas constitui a única vantagem 
que se pode extrair dos banquetes em que se passa o tem- 
po tomando vinho ou se estes trazem benefícios tão gran- 
des que mereçam o nosso meticuloso exame. O que dizer- 
mos acerca disto? Nossa linha de raciocínio evidentemen- 
te tende a indicar que efetivamente trazem tais bene- 
fícios. Mas sob que forma e de que maneira, é o que nos 
compete escutar atentamente, caso contrário essa nossa H- 
nha de raciocínio mesma poderia nos fazer perder o rumo. 


Clínias: Pois bem! Fala! 


O ateniense: Gostaria que relembrássemos aquela nos- 
sa definição da correta educação, visto que a preserva 
ção desta depende, pelo que suponho agora, do acerta- 
do estabelecimento da instituição em pauta.* 


Clínias: Eis uma afirmação de monta! 


O ateniense: O que afirmo é o seguinte: que quando crian- 
ças as primeiras sensações pueris a serem experimenta- 
das são o prazer e a dor, e que é sob essa forma que a 
virtude e o vício surgem primeiramente na alma; mas no 
que respeita à sabedoria e às opiniões verdadeiras ** es- 
tabelecidas, um ser humano será feliz se estas o alcança- 
rem mesmo na velhice, e aquele que é detentor dessas 
bênçãos, e de tudo que aharcam, é de fato um homem 
perfeito. Entendo assim por educação a primeira aquisi- 
ção que a criança fez da virtude. Quando o prazer, O 
amor,*** a dor e ódio nascem com justeza nas almas 
antes do despertar da razão, e uma vez a razão desperta, 
os sentimentos se harmo-nizam com ela no reconheci- 
mento de que foram bem treinados pelas práticas ade- 
quadas correspondentes, e essa harmonização, vista 
como um todo, constitui a virtude; mas a parte dela que 
é corretamente treinada quanto aos prazeres e os sofri- 
mentos, de modo a odiar o que deve ser odiado desde o 
início até o fim, e amar o que deve ser amado, esta é 
aquela que a razão isolará para denominá-la educação, 
o que é, a meu ver, denomimá-la corretamente. 


Clínias: Estás, pelo que nos parece, inteiramente certo, 





estrangeiro, tanto quanto no que disseste antes como 


no que agora proferiste sobre a educação. 
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* Ou seja, a dos banquetes 
regados a vinho. (n.t) 

ee. dpovnor de Kai 
aindeiç dobas ..., 
ressaltando que CcÂnBELOL 
(tradade) não comesponde 
exatamente on conceito ocidental 
modemo da teoria do 
conhecimento (o cocência fógiea 
entre 0 objeto cogroseível 
percebido empisteamente e a 
proposição teónica emitida pelo 
sujeito a respeito do objeto 
conhecido), 6 que não difere 





essencialmente da noção tlgar e 
comento de cerdede, que tem, a 
propósito, fundamento filesógico: 
Joãozinho diz que foi bojo à 
estala, mas não foi. eta é, q 
proposição emitida por efe qo 
cligex à emãie que foi não 
comesponde e um fato 
ermpixicamente comprove) de 
ter ido. AAmBnG. o 
ueadadeiro, pele ctimelegia de 
palenãa, é 0 não eequecido, à 
não-ocutiado. O menfesto À 
regado que não se perdem, 
apasentando-se, assim, mis do 
coneeito modemo de arnfidrde do 
que daquele do. scrdlado, que 
arammeta a dicotomia verda- 
deinoifaleo pasente na Lógica, 
que é 6 instrumento da 
quosenfogia. É por isso que à 
expressão apinões uetdlnelrimo 
nos got estreaho, ineeio poque 6 
iscompativel com a eomeepção 
humanista de filosofia modemer 
de cubgotinidade e 
objetividade. (4) 

eee dra, que abuange 
também aoeso conceito dl. 
eumigade, mes distinto de spos 
eu EPOG Ceumen eescual) € 
CYUnn (conceito bem próximo 
de Latiga crtitreg. ft) 





* Gesto co dexivonmos 
XOPOC de xapa. júbilo. 
(nt) 
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O ateniense: Ótimo. E prosseguindo notaremos que es- 
sas formas de tremamento infaniil, que consistem na 
correta disciplina dos prazeres e das dores, se afrouxam 
e se debilitam numa grande medida ao longo da vida 
humana; assim, os deuses, compadecidos pela espécie 
humana deste modo nascida para a miséria, instituíram 
os banquetes de ação de graças como períodos de trégua 
em relação às vicissitudes humanas; e à humanidade 
conferiram como companheiros de seus banquetes as 
Musas, Apolo, o mestre da música e Dionísio para que 
pudessem, ao menos, restabelecer suas formas de disci- 
plina se reunindo em seus banquetes com os deuses. 
Devemos considerar, portanto, se o argumento que apre- 
sentamos neste momento tem fundamento na natureza 
ou diferentemente. O que ele assevera é que, quase sem 
exceção, todos os indivíduos jovens são incapazes de con- 
servar seja o corpo seja a língua imóveis, estando tais 
jovens sempre procurando incessantemente se moverem 
e gritarem, saltando, pulando e se deliciando com dan- 
ças e Jogos, além de produzirem ruídos de todo naipe. 
Ora, enquanto todos os outros aninais carecem de qual- 
quer senso de ordem ou desordem nos seus movimentos 
(o que chamamos de ritmo e harmonia), a nós os pró- 
prios deuses, que se prontificaram como já o dissemos 
em ser nossos companheiros na dança, concederam a 
agradável percepção do ritmo e da harmonia, por meio 
do que nos fazem nos mover e conduzir nossos coros, de 
modo que nos ligamos mutuamente mediante canções e 
danças; e o nome coro provém do júbilo que dele extraí- 
mos.* Deveremos nós aceitar esse argumento para ter- 
mos com o que começar, € postular que a educação deve 
sua origem a Ápolo e às Musas? 

Clénias: Sim. 


O ateniense: Poderemos supor que o homem não- 
educado não conta com o treinamento nos corais e que 
o educado conta inteiramente com tal treinamento? 


Clénias: Certamente. 


O ateniense: O tremamento nos corais, como um todo, 
inclui, é claro, tanto a dança quanto as canções. 


Clínias: Não há dúvida. 
O ateniense: E portanto o homem bem educado terá a 
capacidade tanto de cantar quanto de dançar bem. 
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Clínias: Evidentemente. 


O ateniense: Consideremos agora o que sugere essa nossa 
última afirmação. 

Clínias: Que afirmação? 

O ateniense: Nossas palavras são: “ele canta bem e dan- 


ça bem” - devemos ou não devemos ajuntar: *... contan- 
to que cante belas canções e dance belas danças”? 


Clínias: Penso que devemos ajuntar isso. 


O ateniense: E se, tomando o belo pelo belo, e o feio 
pelo feio ele os encarar segundo este critério? Conside- 
raremos um tal indivíduo como melhor treinado nos 
corais é na música quando se revela sempre capaz tan- 
to nos gestos como na voz de representar adequadamen- 
te aquilo que concebe ser belo, embora não sinta nem o 
deleite na beleza, nem o ódio da disformidade - ou quan- 
do, muito embora não plenamente capaz de represen- 
tar sua concepção acertadamente mediante a voz e os 
gestos, ele ainda assim se mantém genuíno em seus sen- 
tunentos de dor e prazer, acolhendo tudo que é belo e 
repelindo tudo que não é belo? 


Clínias: Há uma enorme diferença entre os dois casos, 
estrangeiro, no que diz respeito à educação. 


O ateniense: Se, então, nós três discernimos no que con- 
siste a beleza relativamente à dança e à canção, tam- 
bém saberemos discernir entre quem é e quem não é 
corretamente educado; mas sem este conhecimento 
nunca seremos capazes de diseermir se existe qualquer 
salvaguarda para a educação ou onde ela deve ser en- 


contrada. Não é assim? 

Clínias: E, 

O ateniense: O que temos que localizar na segiiência, como 
cães no rastro da caça, são a beleza das posturas e das me- 
lodias em conexão com a canção e a dança; ** se nos per- 
dermos nesta busca será inútil continuarmos a discutir so- 
bre a correta educação, seja de gregos ou de bárbaros. 
Clínias: Sim. 

O ateniense: Bem, então como defmir a beleza da postura 
ou da melodia? Vejamos: quando uma alma vinil ** * é atin- 
gida por transtornos e uma alma covarde é atingida por 
transtornos idênticos e iguais, são as posturas e expressões 
vocais daí resultantes semelhantes nos dois casos? 
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A mefodia com a enção é à 
deço (nt) 


e... vôpians 
VOX sempre a 
identificação conceitual e ética 
de masculinidade com q 
bruno. Poxa Platão 6 08 
quegos q comem é uma 
vistude exclusivo + 
necessariamente mancufina, da 
qual as mulheres são 
naturalmente incapages. (n.t) 





*xpopo (tor de pele: 
genericamente, com) significa 
também sodelação. 
designando igualmente um tipo 
de composição musical em que 
se procede por semitons - q 
chamado música cromática. 
Ademais, o adjetivo 
XPOHATIKOS se refere 
tento a uma game de cones 
como a uma gama musical (e 
famosa ortaia de Pitágoras, 
a escala musical). (nt) 


** LODGIKOS (1, OV) 
é 0 adjetivo que indiva as 
antes que concernem às 
musas, especialmente a 
múgica. Mas é necessário 
que nos prendamos ao 
conegito do quego, ou seja. 
para cs helenos a música 
não exa distinta da desça 
fopynois, 
opynotos, 
comproendendo-a além da 
cenção que incluia, por sea 
veg. 6 acompanhamento 
instumental (desiquados 
como DON). À música exa 
executado individualmente 
(G0Ã0) ou por gupos 
(roperoy) e na música 
assim entendida a postuna 
(exnEo) dizia respeito 
ao dançarino ou dençarina 
fopynoTptg. e a melo- 
dia (LuSÃOS) ao cantor qu 
cantora (wdog). (ht) 
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Clínias: E como poderiam ser se até suas cores* diferem? 


O ateniense: Muito bem dito, meu amigo. Mas realmente 
embora posturas e melodias existam efetivamente na 
música, ** à qual envolve ritmo e harmonia, de maneira 
que se pode falar apropriadamente de uma melodia ou 
postura como sendo rítmica ou harmoniosa, não se pode 
apropriadamente aplicar a metáfora bem colorida dos 
mestres de coro à melodia e à postura; no entanto, pode- 
se usar essa expressão a respeito da postura e melodia 
do homem corajoso e do covarde, sendo apropriado 
chamar as do homem corajoso de belas, e as do covarde 
de feias. E para nos poupar uma discussão tediosamente 
longa, resumamos todo o assunto afirmando que as 
posturas e as melodias que se vinculam à virtude da 
alma ou do corpo, ou a alguma imagem deste, são 
universalmente belas, enquanto que aquelas que se 
vinculam ao vício, são exatamente o contrário. 


Clínias: O que propões está correto, e nós de momento 
formalmente o endossamos. 


O ateniense: Um outro ponto: experimentamos o mesmo 
prazer em todas as danças com corale** ou longe disto? 


Clínias: De fato, bem longe disso. 


O ateniense: Então o que poderíamos nós supor que nos 
induz ao erro? Será o fato de que nós todos não vemos 
como belas as mesmas coisas, ou será o fato de que, em- 
bora elas sejam as mesmas, não são pensadas como as 
mesmas?... pols certamente ninguém sustentará que as 
apresentações corais dançantes do vício são melhores do 
que as da virtude, ou que ele próprio desfruta das postu- 
ras da maldade enquanto todos os outros experimentam 
prazer com a música do tipo oposto.**** A maioria das 
pessoas, contudo, afirmam que o valor da música reside 
no seu poder de proporcionar prazer à alma, Esta afir- 
mação, entretanto, é absolutamente inaceitável e uma 
impiedade o mero ato de proferi-la. O fato que nos induz 
ao erro é com maior probabilidade o seguinte... 


Clínias: Qual? 

O ateniense: Visto que as apresentações corais dançan- 
tes são representações de personagens, exibidas median- 
te ações e circunstâncias de toda espécie, nas quais os 








Livro 





vários intérpretes desempenham seus papéis por hábito 
e arte imitativa, sempre que as apresentações corais se 
lhes adequam por meio de palavras, melodia ou outros 
aspectos (seja por pendor natural, seja por hábito, ou a 
partir de uma combinação destas duas causas), esses 
intérpretes invariavelmente experimentam prazer em tais 
apresentações e as exaltam como belíssimas; por outro 
lado, aqueles que as julgam adversas às snas naturezas, 
disposições ou hábitos são possivelmente incapazes de 
extrair prazer delas ou louvá-las, considerando-as, ao 
contrário, disformes.***** E quando os indivíduos es- 
tão certos em seus gostos naturais, mas errados naqueles 
adeuiridos por hábito, ou certos nestes mas errados na- 
queles ocorre que através de suas manifestações de lou- 
vor transmitem o oposto do que sentem realmente, pois 
embora digam que uma apresentação é agradável, po- 
rém ruim e se sintam envergonhados de cederem a esses 
movimentos corporais diante de homens cuja sabedoria 
respeitam, ou cantarem certas canções (como se seria- 
mente as aprovassem), na verdade delas extraem prazer 
íntima e particularmente. 


Clínias: Isto é bem verdadetro. 


O ateniense: E se segue que aquele que se compraz com 
posturas e melodias ruins sofre qualquer dano em 
consequência disto, ou que aquele que tira prazer do 
oposto obtém qualquer benefício como resultado? 


Clínias: É provável. 


O atentense: Não será apenas provável mas inevitável o 
resultado nesse caso ser exatamente idêntico àquele que 
advém ao homem que vivendo segundo os maus hábitos 
de homens perversos, realmente não os abomina mas 
sim os aceita e com eles se compraz, embora os censure 
casualmente, como se vagamente ciente de sua própria 
perversidade? Num tal caso é seguramente inevitável que 
um homem que assim se compraz assimile tais hábitos, 
bons ou ruins, muito embora se envergonhe de louvá-los. 
E não obstante, o que haveria de melhor ou pior do que 
essa assimilação a nos acontecer tão inevitavelmente? 


Clínias: Acredito que nada. 





PP YOPELO, um Quito 
texo a vigor intradugível; 
concebendo a música 
abrangendo a dança, tratava- 
se tecacamente do movimento 
regrado pele nitimo, 
consubstanciando a dança, 
executado coletivamente em 
combinação rom a coro. (at) 
eees. GAÃOL 
EVOVTIO. TOUTNS 
Movor TIVL... os 
outros apreciam umer iene 
oposta a esta. (nt) 


essesDo ponto de vista da 
eduração especialmente, 
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conta a formação dos gostos 
e das evenções, o que detém 
um peso francamente estético, 
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acabe se identificando com 0 
home o feio com 0 mau. À 
Peituta ou nebeitura do diáfogo 
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“A despeito dos melindros 
dos historiadores ortodoxos. 
nesta pouquissima dúvida de 
que Platão tenha conhecido 
pessoalmente o Cgito e sido 
um iniciado nume de suas 
Serato dr Alistérios. À 
admiração e plena aprovação 





que expressa em relação a 
uma instituição egípcia pela 
boca de O ateniense não são, 
portanto, surpreendentes. O 
tótulo de ancaismo em matóxia 
de poesia e música, que 
MWilamowitg. por exemplo, 
Che imputa. embora acertado 
em pancípio. é de pouca valia 
do ponto de vista do contexto 
da filosotia política 
platônica. já que num Estado 
comunista a (berdade de 
expressão individual de 
autistas € quaisquer outros 
cidadãos no que se refere «o 
intexesse comum (ho que se 
insere À TONDELA) é 
insustentável. É perfeitamente 
Cogítimo e possível refutar e 
exiticar o conservadorismo 
anaigado na base da visão 
socialista de Platão, mas 
bastante dificil aencar o 
mestre da Arademia de 
incoctência. (n.t) 
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O ateniense: Ora, onde leis relativas à educação musi- 
cal e à recreação existirem (agora ou no futuro), estabe- 
lecidas corretamente, seria de se supor que aos poetas 
fosse outorgado o direito de ensinarem a forma de rit- 
mo, melodia ou letra que bem entendessem aos filhos 
de cidadãos ciosos da lei e aos jovens nos coros, não 
importando qual seria o resultado no que respeita à 
virtude ou ao vicio? 

Clínias: Com toda a certeza isso seria insensato. 

O ateniense: E no entanto atualmente tal direito é 
concedido em praticamente todos os Estados, à exceção 
do Egito. 

Clínias: E como é, a propósito, na tua opinião, a 
legislação no Egito (no que se refere a esse ponto)? 

O ateniense: O simples enunciado dela já é admirável. 
Parece-me que há muito tempo aprenderam esta regra de 
que estamos falando agora, a saber, que os jovens de um 
Estado devem praticar em seus ensaios boas posturas e 
boas melodias. Estas foram por eles prescritas minueiosa- 
mente e expostas nos templos, sendo interdito (assim foi e 
ainda é) aos pintores e todos os demais criadores de postu- 
ras e representações introduzir nessa lista oficial qualquer 
inovação ou concepção nova, seja em tais produções, seja 
em qualquer outro ramo da música, que afete de uma 
maneira ou outra as formas tradicionais. Se o examina- 
res, verás que as coisas pintadas ou esculpidas lá há dez 
ml anos (e quando digo dez mil anos, não se trata de for- 
ça de expressão, mas de hteralidade) não são nem melho- 
res nem piores que as produções de hoje, mas sim confec- 
cionadas com a mesma técnica. * 


Clínias: E admirável! 


O ateniense: Diz ainda mais que é digno no mais alto 
grau de um homem de Estado e de um legislador. Sem 
dúvida, tu encontrarás no Egito outras coisas que são 
reprováveis. Mas essa regulamentação da música cons- 
titui um fato real e digno de menção pelo qual se reve- 
lou possível que as melodias detentoras de uma exati- 
dão conforme a natureza fossem promulgadas pela lei 
c consagradas permanentemente. Esto teria sido a obra 
de um deus ou de um homem semelhante a um deus 
ou mesmo, como dizem no Egito, que as melodias 
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preservadas por todo esse tempo são composições de 
Ísis. Assim, como eu asseverei, se alguém algum dia pu- 
desse captar de algum modo o princípio da exatidão 
em matéria de melodia, poderia então confiantemente 
reduzilo a uma forma e prescrição legais, visto que a 
tendência do prazer e da dor de serem transmitidos cons- 
tantemente através de música nova não exerceu, afinal, 
um poder muito grande capaz de corromper os corais 
consagrados pelo tempo simplesmente os taxando de 
antiquados. No Egito, ao menos, não parece ter possui- 
do tal poder de corrupção - aliás, muito pelo contrário. 


Clínias: Parece ser este evidentemente o caso, a julgar 


pelo que acabaste de dizer. 


O ateniense: Poderíamos, então, de maneira confiável 
descrever o correto método na música e nas festas 
associadas às danças corais nestes termos: regozijamos 
sempre que achamos que estamos prosperando, e vice- 
versa, sempre que regozijamos achamos que estamos 
prosperando? Não é assim? 


Clínias: Sim, é assim. 
O ateniense: E quando estamos nesse estado de regozijo 
somos incapazes de permanecer em repouso. 


Clínias: É verdade. 


O ateniense: E também não é verdade que enquanto 
nossos jovens têm efetiva disposição para dançar, nós, 
os velhos, achamos que nos convém mais empregar nos- 
so tempo a observá-los, felizes com seus logos e suas 
festas, agora que nossa ligeireza nos está abandonan- 
do; e é nosso sentimento de pesar em relação a isso que 
nos faz propor tais concursos para aqueles que são ca- 
pazes de melhor despertar em nós por meio da recorda- 
ção as emoções latentes da juventude. 


Clínias: Isto é bastante verdadeiro. 


O ateniense: Assim não podemos descartar como 
completamente destituída de fundamento a opinião 
atualmente de ordinário expressa a respeito do folião, 
ou seja, que aquele que é o mais capaz de nos 
proporcionar alegria e prazer deveria ser julgado o mais 
hábil e proclamado o vencedor, pois desde que nos 
permitimos a diversão em tais ocasiões, decerto a maior 














* poyodta, 

qenencamente xecitação cl am 
poema. especificamente, 
recitação de um poema épico. 
À palma desiquava também 
de modo genérico o próprio 
poema, €, especigieamente 6 
poeme épico. O ponyodoç 
(Oitenelimento. cxgando que exfute 
contos exa um cantor 
andenilho que visitava cidades 
sucessivas neritando pocmas, 
principalmente poemas Gpicos, 
e entre estes pasticulanmente 08 
de maior poeta épica da antiga 
Ghécia, Homero. (nt) 


ee Kidapody.... 

O xidapaoidoç ex o 
tocador de eútara; 1 adjetivo 
Kiba pwndtos se sefenia 
à cute dequele que contava com 
6 arompanhanmonto instrumental 
da cítara. (n.L) 


“ee TPOYMÕLA, 
fitexalmento cento do bode, 
pois oxiginalmente foi um canto 
nefigioso integrante das festas 
de Baco que ex entoado 
durante e imolação de um Sade 
frpayog). Genenicamente q 
sigrigicado é de um conto ou 
drama henóico: mais 
pesticulonmente se nefene a uma 
encenação teatral hexóica de 
desterho intelig o desastrosa, 
daí ee tragédias de Ésquilo o 
Setec (rx grandes poetas 
trágicos qregos) e de 
Chabespente. (n.1) 
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honra e os louros da vitória, como acabei de dizer, 
deveriam ser concedidos ao conviva e folião capaz de 
produzir a maior diversão ao maior número de pessoas. 
Não é esta a posição acertada e também o modo 
acertado de ação, supondo que fosse levado a cabo? 


Chnias: Talvez. 


Oatentense: Mas, meu caro senhor, não devemos decidir 
este assunto apressadamente, e sim pelo contrário 
analisá-lo por inteiro, examinando-o de uma maneira 
como a seguinte: supõe que um homem fosse organizar 
uma competição, sem qualificá-la como de ginástica, 
musical ou equestre; e supõe que ele devesse reunir toda 
a população do Estado, e proclamando que se trata 
puramente de uma competição para o prazer de todos 
da qual, quem o deseje, pode participar, ofereça um 
prêmio ao participante que proporcionar mais 
entretenimento aos espectadores do concurso - sem 
qualquer restrição aos métodos empregados - e que 
exceda a todos os outros na concretização de tal coisa 
no mais alto grau possível, sendo julgado vencedor 
aquele que produz mais prazer entre todos os 
competidores. Qual seria, segundo nossa conjetura, O 
efeito de uma tal proclamação? 

Clínias: Queres dizer em relação ao que? 

O ateniense: Naturalmente haveria alguém que 
apresentaria, como Homero, uma rapsódia*, outro 
que apresentaria uma canção de cítara,* * um outro 
uma tragédia *** e um outro ainda, uma comédia; **** 
nem nos surpreenderia, tampouco, que alguém 
chegasse a imaginar que teria a melhor das chances 
de ganhar com um espetáculo de marionetes. Desta 
maneira, entrando estes e milhares de outros em tal 
competição, poderíamos nós dizer quem se sagraria 
vencedor? 


Clínias: Tua pergunta é estranha*ee*e pois quem 
poderia respondê-la com conhecimento de causa antes de 
ter ouvido cada um dos competidores e o próprio veredito? 
O atensense: Muito bem, então! Quereis**e*»* que eu 
vos dê a resposta a essa estranha pergunta? 


Clínias: Sem dúvida. 
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O ateniense: Se os juízes fossem crianças pequenas, dariam 
o prêmio ao apresentador de marionetes, não é mesmo? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Se fossem garotos mais velhos premiariam 
o cômico, enquanto as mulheres educadas, os homens 
jovens e, creio, o conjunto do público premiariam o 
trágico. 

, 
Clínias: É bem provável. 
O ateniense: E quanto a nós, homens velhos, muito 
provavelmente experimentaríamos mais prazer ouvindo 
um rapsodo recitar a Ilíada ou a Odisséia de Homero, ou 
um dos poemas de Hesíodo e declararíamos ser ele, o 
rapsodo, sem qualquer dificuldade, o vencedor. Ora, quem 
então seria, a justo título, o vencedor da competição? Esta 
é a pergunta que se coloca agora, não é mesmo? 
Clínias: Sim. 


O ateniense: Evidentemente nós três não poderíamos 
deixar de dizer que aquele que foi julgado o vencedor 
pelos de nossa idade seria o justo vencedor, já que nos- 
sa experiência parece ser entre os diversos títulos que 
se apresentam atualmente em todos os Estados e luga- 
res o que há de mais excelente. 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Tendo até a conceder a favor da maioria 
que o critério da música deva ser o prazer; contudo, 
não o prazer de qualquer indivíduo ordinário, deven- 
do eu, sim, considerar aquela música que agrada os 
melhores indivíduos e os muito bem educados como 
aproximadamente a melhor, e como absolutamente a 
melhor se produzir prazer àquele que supera todos os 
outros em virtude e educação. E dizemos que os juízes 
desses assuntos necessitam de virtude porque é neces- 
sário que possuam não só sabedoria em geral como par- 
ticularmente coragem, pois o verdadeiro juiz não deve 
dar seus vereditos a partir dos ditames da platéia, nem 
ceder debilmenie ao tumulto da multidão ou à falta de 
educação dele próprio; nem tampouco, tendo ele toma- 
do ciência da verdade, deverá emitir seu veredito negh- 
gentemente movido pela covardia e a tibiez, falsean- 
do com a mesma boca com a qual invocou os deuses 
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quando pela primeira vez tomou o assento como juiz, * 
pois, a falarmos com justeza, O juiz assume seu posto 
não como um discípulo, mas sim como um mestre dos 
espectadores, estando pronto para se opor àqueles que 
lhes oferecem prazer de uma maneira inconveniente ou 
errônea (oposição possível em função de antiga lei helê- 
mica), o que, inclusive, é o que faculta a lei vigente na 
Sicília e na Itália, a qual ao confiar a decisão do premia- 
do aos espectadores pelo voto destes mediante o ergui- 
mento das mãos não só corrompeu os poetas (visto que 
adaptam suas obras ao precário padrão de prazer dos 
juízes, o que significa que os espectadores é que são os 
mestres dos poetas), como também degradou os praze- 
res da platéia, pois se deviam estar aprimorando seu 
padrão de prazer ouvindo a personagens superiores aos 
seus, o que fazem agora exerce precisamente o efeito 
oposto, Qual, então, é a conclusão a ser retirada deste 
exame? É esta, su pões? 


Clínias: Qual? 


O ateniense: Esta é. suponho, a terceira ou quarta vez 





que nosso discurso descreveu win círculo e retornou a 
este mesmo ponto, a saber, que a educação é o processo 
de atrair e orientar crianças rumo a esse príncípio que 
é pronunciado como correto pela let e corroborado como 
verdadeiramente correto pela experiência dos mais ve- 
lhos e dos mais justos. Assim para que a abma da crian- 
ca possa não se tornar habrtuada a experimentar sofri- 
mentos e prazeres que contrariem a lei e aqueles que 
acatam a lei, mas sim em conformidade com ela, expe 
runentando prazer e dor com as mesmas coisas que o 
homem velho, por essa razão dispomos daquilo que 
chamamos de cantos, que evidentemente são na reah- 
dade encantamentos * * seriamente concebidos para pro- 
duzir nas almas aquela conformidade e barmomia a que 
nos referimos. Mas visto que as almas dos jovens são 
incapazes de suportar o sério estudo, nós os chamamos 
de jogos e cantos e os usamos como tais, como com os 
enfermos e de saúde precária: as pessoas encarregadas 
de sua alimentação tratam de lhes servir o que é sadio 
em alimentos « bebidas agradáveis, e o que não é sa 
dio, ao contrário, sob formas desagradáveis, de sorte 
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que possam formar o hábito acertado de aprovar um 
tipo c abominar o outro. De maneira análoga, no que 
diz respeito ao trato do poeta, o bom legislador o persua- 
dirá - ou o compelirá - com sua bela e louvável lingua- 
gem a retratar por meio de seus ritmos os gestos, e por 
meio de suas harmonias as melodias de homens que 
são moderados, corajosos e bons em todos os aspectos, 
daí compondo corretamente os poemas. 


Clínias: Por Zeus, estrangeiro... acreditas que essa é a 
maneira de compor poesia atualmente nos outros Esta- 
dos? Dentro do que eu mesmo posso observar, iguoro 
quaisquer práticas tais como estas que descreves salvo 
em meu próprio país e na Lacedemônia. Estou ciente, 
entretanto, do que novidades estão sendo sempre intro- 
duzidas na dança e em todas as outras formas da músi- 
ca, alterações que se devem não às leis, mas sim a gos- 
tos desordenados, que bem longe de serem continua- 
mente uniformes e estáveis - como explicas em relação 
ao Egito - não são umformes jamais. 


O ateniense: Disseste bem, ó Clínias! Mas, contudo, se a 
ti pareceu que eu disse que as práticas às quais te refe- 
riste estão hodiernamente em uso, muito provavelmen- 
te teu erro foi gerado por minha própria falha de exprr- 
mir o que eu queria dizer com clareza; é provável que 
eu tenha expresso meus próprios desejos relativamente 
à música de uma tal maneira que me Imaginaste ex- 
pressando fatos presentes, Denunciar coisas que são 
irremediáveis, e nas quais o erro foi demasiado longe, é 
uma incumbência nada agradável, a despeito de ser por 
vezes necessária. E agora que tu partilhas da mesma 
opinião a respeito dessa matéria, me diz: afirmas que 
tais práticas são mais comuns entre os cretenses e os 
lacedemônios do que entre os demais gregos? 

Clínias: Certamente. 

O ateniense: Supõe, desta feita, que passaram a ser 
também comuns entre os demais. Diríamos que assim 
seria melhor do que o é agora? 

Clínias: O melhoramento seria imenso sc as coisas 
fussem feitas como são na minha terra e na deste nosso 
amigo, como, ademais, tu mesmo acabaste de dizer que 


deveriam. 
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O ateniense: Ora, cheguemos a um consenso sobre esse 
assunto. Não é verdade que entre vós no que concerne à 
educação e a música * o vosso ensino é este?... ou seja: 
vós obrigais os poetas a ensinar que o homem bom, sá- 
bio e justo, ** é próspero e feliz, a despeito de ser grande 
ou pequeno, forte ou fraco, rico ou pobre, enquanto em- 
bora seja mesmo mais abastado do que Ciniras e Mi- 
das,*** se for injusto, é um homem desgraçado e vive 
uma vida miserável. Vosso poeta,**** se é que se expri- 
me corretamente, diz: “Eu não gastaria sequer uma pa- 
lavra e não teria nenhuma consideração pelo homem... 
que sem justiça fizesse ou adquirisse todas as coisas ti- 
das por boas; “e mais uma vez ele descreve como o ho- 
mem justo *... usa sua lança contra o inimigo à queima- 
roupa,...” enquanto o injusto não ousa... “olhar o rosto do 
morticínio sanguinário, ...” nem tampouco supera em 
velocidade na corrida *...o vento norte da Trácia... enem 
tampouco ainda adquire nenhuma das outras coisas de- 
nominadas boas.” Pois as coisas que a maioria denomi- 
na boas são erroneamente designadas. Dizem que o bem 
maior é a saúde, o segundo a beleza, o terceiro a riqueza; 
e chamam de bens imúmeras outras coisas - tais como a 
acuidade visual e auditiva, e a agilidade na percepção 
de todos os objetos dos sentidos; e também ser um tirano 
e fazer tudo que se deseja; e possuir a totalidade dessas 
coisas e sc tornar de imediato imortal - isto, como dizem, 
constitui o coroamento e o clímax de toda a felicidade. 
Mas o que vós e eu dizemos é isto: que todas essas coisas 
são muito boas como posses para homens que são justos 
e piedosos, porém para os injustos elas são (todas elas, a 
começar pela saúde) muito ruins; e dizemos, ademais, 
que a visão, a audição, as sensações e mesmo a própria 
vida constituem grandes males para o homem detentor 
de todos esses designados bens, mas que carece de justi- 
ça e virtude e goza da imortalidade, sendo um mal menor 
para tal homem se sobrevivesse apenas por um curto perio- 
do de tempo. Isto, imagino, é o que vós (como eu próprio) 
convenceremos ou compeliremos vossos poetas a ensinar, 
compelindo-os também a educar vossa juventude suprin- 
do-os com ritmos e harmonias que se coadunem com esse 
ensino. Estarei certo? Simplesmente considerai: o que as- 
severo é que aquilo que é chamado de males é o bem do 
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injusto, sendo porém o mal do justo, enquanto os chama- 
dos bens são realmente bens para os bons, e contudo ma- 
les para os maus. Repito, portanto, minha pergunta: es- 
tais de acordo comigo... ou como fica o assunto? 


Clíni 
ínias: Parece-me que em parte concordamos, mas em 
parte muito pelo contrário. 


OQ ateniense: Tomai o caso de alguém que goza de saúde, 
possui riqueza e poder absoluto em caráter duradouro - 
além do que, eu lhe concederia, se é de vosso agrado, 
força e coragem incomparáveis somadas à imortalidade 
e imunidade em relação a todos os chamados males - 
mas me referindo a alguém que abriga dentro de si tão- 
somente injustiça e insolência. Provavelmente eu fracas- 
saria em vos persuadir que alguém que viva tal vida não 
seja obviamente venturoso, mas desventurado? 


Clínias: Dizes a verdade mesma. 


O ateniense: Bem, que deverei dizer a seguir? Não jul- 
gais que se alguém é corajoso, forte, belo, rico, age exa- 
tamente como bem entende toda sua vida, e além disso 
é realmente injusto e insolente, não deve estar necessa- 
riamente vivendo uma vida vil? 


Clínias: Certamente. 
O atentense: E também uma vida má? eee ee 
Clínias: Não iríamos tão longe a ponto de admitido. 


O ateniense: Bem, e admitirias os qualificativos desa- 
gradável e desvantajosa para si mesmo? 


Clínias: E como poderíamos concordar com essas novas 
designações? 

O ateniense; Como? Somente (como parece, meu ami- 
go) se um deus nos presenteasse com essa concordân- 
cia, pois no momento estamos nitidamente discordan- 
do um do outro. Em minha opinião tais fatos são abso- 
lutamente indiscutívets, até mais claramente, meu caro 
Ciínias, que o fato de Creta ser uma ilha, e se eu fosse 
um legislador me empenharia em forçar os poetas e to- 
dos os cidadãos a se exprimirem nesse sentido, e infligr- 
ria as penalidades mais pesadas sobre todo aquele no 
país que declarasse que homens maldosos levam vidas 
agradáveis, ou que coisas vantajosas e lucrativas são 
diferentes de coisas justas; e há muitas outras colsas 
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contrárias ao que é atualmente dito, como parece, 
por cretenses e lacedemônios, e - está claro - pelo res- 
to da humanidade que eu persuadiria meus cidadãos 
a proclamar. Pois, convenhamos, excelentíssimos se- 
nhores, em nome de Zeus e de Apolo, supondo que 
interrogássemos esses próprios deuses que legislaram 
para vós e os indagássemos: “É a mais justa das vi- 
das a mais agradável, ou existem duas vidas, das 
quais uma é a mais agradável e a outra a mais jus- 
ta?” Se respondessem que existem duas, poderíamos 
ainda lhes indagar, se estivéssemos dispostos a lhes 
colocar a questão correta: “Qual das duas dever-se-ja 
descrever como a mais feliz, ou melhor, que homens 
seriam os mais aprovados pelos deuses - aqueles que 
levam a vida mais justa ou aqueles que levam a vida 
mais agradável?” Se respondessem “Aqueles que le- 
vam a vida mais agradável”, esta seria uma monstruo- 
sa afirmação em suas bocas. Mas eu prefiro não atri- 
buir tais afirmações aos deuses, mas sim a ancestrais 
e legisladores; suponhamos, então, que as perguntas 
que apresentei tivessem sido apresentadas a um an- 
cestral e legislador e que este tivesse respondido que 
o homem que leva a vida mais agradável é o mais 
feliz. A seguir eu diria a ele: “Ô, pai, não desejavas 
que eu vivesse o mais afortunadamente possível? E, 
todavia, tu me exortavas incessantemente em todos 
os ensejos a viver o mais justamente possível.” E nes- 
te ponto, como penso, nosso legislador ou ancestral 
se mostraria incapaz de permanecer coerente consi 
go mesmo, Mas, se ao contrário, cle apontasse a vida 
mais justa como a mais fehz, todos que à ouvissem 
indagariam, suponho, qual é o bem e o encanto que 
cssa vida contém que são superiores ao prazer e pe- 
los quais o legislador a louva. Pors, sem contar com 
o prazer, com que bem pode contar o justo? “Pois, 
dizane, são a boa fama e o louvor oriundos das bocas 
dos homens « dos deuses uma coisa nobre e boa, mas 
desagradável, enquanto a má fama é o oposto?” De 
modo algum, meu caro legislador, nós diríamos. E é 
desagradável, porém nobre e bom, não ferir ninguém 
e não ser ferido por ninguém, enquanto é agradável 
o oposto, porém ignóbil e mau? 





16 


! 
t 





Livro 





Clínias: De maneira alguma. 


O ateniense: Então o ensmo que se recusa a separar o 
agradável do justo ajuda, no mínimo, a induzir um 
homem a viver a vida piedosa e justa, de maneira que 
qualquer doutrina que negar essa verdade é, aos olhos 
do legislador, sumamente vergonhosa e abominável, 
pois ninguém consentiria voluntariamente em ser 
induzido a cometer um ato a não ser que este envolvesse 
como sua consegiência mais prazer do que dor. À 
distância torna obscura a visão de quase todas as 
pessoas, especialmente a das crianças; mas nosso 
legislador eliminará essa falha visual removendo a 
obscuridade, e lançando mão de um recurso ou outro 
(hábitos, elogios ou argumentos) conveneerá as pessoas 
que suas noções de justiça c de injustiça são imagens 
ilusórias, objetos injustos parecendo agradáveis e objetos 
justos extremamente desagradáveis àquele que se opõe 
à justiça enquanto são encarados por seu próprio ponto 
de vista injusto e mau, sendo que quando encarados do 
ponto de vista da justiça, ambos parecem de todos os 
modos inteiramente o oposto. 


Clínias: Assim parece. 


O ateniense: Mas dessas duas reivindicações ao 
verdadeiro, qual delas diremos ser a mais bem 
fundamentada - a da pior alma ou a da melhor? 


Clínias: A da melhor, imcontestavelmentc. 


O ateniense: Então é também incontestável que a vida 
injusta não é apenas mais vil e ignóbil, como também 
muito verazmente mais desagradável do que a vida 
justa e piedosa. 


Clínias: E o que parece, meus amigos, a crermos no 
presente argumento. 


O atentense: E mesmo que as coisas fossem diferentes 
do que agora foi provado que são por nosso argumento, 
poderia um legislador digno deste nome descobrir uma 
falsidade mais útil do que esta (se ele ousassc empregar 
qualquer falsidade ao ocupar-se com os jovens para o 
bem destes), ou mais eficaz na persuasão de todos no 
sentido de agir com justiça em relação a todas as coisas 
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Clínias: A verdade é uma coisa nobre, estrangeiro, e 
duradoura, contudo não me parece fácil fazer com que 
seja admitida. 

O ateniense: Tenho que reconhecêlo. Entretanto, fazer 
admitir a fábula de Sidônio,* por mais incrível que 
fosse, revelou-se fácil, o que se aplica, inclusive, a 
inúmeras outras. 


Clínias: Qual fábula? 


O ateniense: Aquela dos dentes que foram semeadas e 
dos hophitas que deles nasceram. O legislador dispõe 
aqui, realmente, de um exemplo notável de como sc 
pode, caso se tente, persuadir as almas dos jovens de 
seja lá o que for, de uma tal maneira que a única questão 
a ser considerada por ele quanto a sua ficção é o que 
traria maior benefício ao Estado caso essa ficção fosse 
acreditada; e em seguida ele teria que conceber todos 
os meios possíveis para assegurar que toda a 
comunidade constantemente, enquanto sobrevivesse, 
empregasse exatamente a mesma linguagem, na medida 
do possível, relativamente a esses assuntos, em suas 
canções, em seus mitos e em seus discursos.** Se, 
todavia, vós pensais diferentemente, não faço objeção a 
que argumenteis contrariamente. 


Ciínias: Penso que nenhum de nós dois poderia 
argumentar contra os princípios que expuseste. 


O ateniense: Compete a mim, por conseguinte, lidar com 
o próximo assunto. Sustento que todos os três coros*** 
precisam encantar as almas das crianças, enquanto estas 
são jovens e ternas, ensaiando todas as coisas nobres que 
já expusemos ou que exporemos doravante, o que 
sintetizamos assim: ao afirmar que os deuses declaram 
que uma única e mesma vida é tanto a mais agradável 
quanto a mais justa, não estaremos somente dizendo o 
que é sumamente verdadeiro, como também estaremos 
convencendo aqueles que necessitam do convencimento 
mais imperiosamente do que poderíamos fazer mediante 
qualquer outra asserção. 





Clínias: É mister aquiescermos ao que dizes. 


O ateniense: Em primeiro lugar, portanto, segundo a 
ardem correta, avançaria o coro das crianças consagrado 
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às Musas para cantar essas máximas com o máximo 
vigor e diante de toda a cidade; em segundo lugar viria 
q coro daqueles que têm menos de trinta anos, 
invocando Apolo Paeon**** como testemunha da 
verdade do que é dito*e*** e suplicando sua graça 
para persuadir os jovens; os cantores que se seguiriam 
pertencem ao terceiro coro, constituído de homens 
de mais de trinta anos e menos de sessenta, 
Finalmente sobrariam aqueles que não sendo mais 
capazes de erguer suas vozes, se ocupam dos mesmos 
temas morais em narrativas e por meio de discursos 
de inspiração oracular. 


Clínias: A quem te referes, estrangeiro, no caso dos 
membros desse terceiro coro? Não compreendemos com 
muita clareza o que queres dizer a respeito deles. 


O ateniense: E, no entanto, foi a eles efetivamente que 
dedicamos a maior parte de nossa discussão precedente. 


Clínias: Permanecemos diante da obscuridade. Tenta 
explicar-te ainda com mais clareza. 


O ateniense: No começo de nossa discussão dissemos, 
se hem lembramos, que como todos os indivíduos jo- 
vens são por natureza ardentes, são incapazes de man- 
ter tanto o corpo quanto a língua em repouso, estando 
sempre gritando e saltando de maneira desordenada; 
dissemos também que nenhum dos outros seres vivos 
dispõe de senso de ordem, seja corporal ou vocal; e que 
este é possuído exclusivamente pela humanidade; e que 
a ordem nos movimentos é chamada de ritmo enquan- 
to que aquela da voz (na qual tons agudos e graves são 
mesclados) é chamada de harmonia, sendo a combi- 
nação destas duas denominada dança coral. Afirma- 
mos, igualmente, que os deuses, compadecidos de nós, 
nos concederam, para que partilhassem e dirigissem 
nossa dança coral, Apolo e as Musas - além dos quais 
fizemos menção, se é que o recordamos, em terceiro 
lugar, de Dionísio. 

Clínias: Por certo o recordamos. 


O ateniense: À dança coral de Apolo e a das Musas foram 
descritas, tendo que ser descrita a terceira e restante, 
ou seja, a dança coral de Dionísio. 
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Clínias: E como isso? Explica-te. Ão ouvilo à primeira 
vista, soa bastante estranho um coro dionisíaco formado 
por velhos - se queres dizer que homens com mais de 
trinta anos e mesmo homens de mais de cinquenta e até 
sessenta anos irão realmente dançar em honra do deus. 


O ateniense: O que dizes, com efeito, é perfeitamente 
verdadeiro. Imagino que para dar plausibilidade a isso 
há necessidade de argumentação. 


Clínias: Com certeza! 


O ateniense: Estamos de acordo quanto aos pontos 
anteriores? 


Clínias: Com respeito ao que? 


O ateniense: Que constitui a obrigação de todo indivíduo 
e toda criança - escravos e livres, homens e mulheres - e 
a obrigação de todo o Estado encantar a si mesmos 
incessantemente com os cantos que descrevemos, 
alterando-os continuamente e assegurando a variedade 
de todas as maneiras possíveis, de modo a inspirar os 
cantores com um apetite insaciável pelos hinose o prazer 
nestes contidos. 


Clínias: Seguramente concordaríamos com essa 
obrigação. 

O ateniense: Pois, então, onde a elite do Estado, cuja 
idade e sabedoria faz dela o conjunto de cidadãos mais 
influentes, cantará o que há de mais belo visando a 
produzir o máximo de bem? Ou seremos tão tolos a 
ponto de dispensar essa parte de cidadãos detentora da 
mais clevada capacidade para interpretar as mais 
nobres e mais úteis canções? 

Clínias: Não haveria como dispensá-la, a julgar pelo que 
acabas de dizer. 

O ateniense: Então, qual seria o método conveniente a 
ser adotado? Será que este?... 


Clínias: Qual? 


O ateniense: Todo aquele que envelhece torna-se 
relutante ante a idéia de cantar canções e extrai menos 
prazer do canto, e quando obrigado a cantar, quanto 
mais velho e mais moderado for mais se sentirá 
envergonhado. Não é assim? 
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Clínias: É. 

O ateniense: Com certeza, portanto, ficará mais do que 
nunca constrangido em levantar-se e cantar no teatro 
diante de pessoas de todos as espécies. Ademais, se 
homens velhos como este fossem força-dos a fazer como 
fazem os membros do coro, que se extenuam e jejuam 
durante o treino de suas vozes para uma repetição, 
certamente considerariam o cantar uma tarefa 
desagradável e degradante, e a empreenderiam com 
pouca disposição. 

Clínias: Isso não deixa margem à dúvida alguma. 


O ateniense: Então como os estimularemos a se pre- 
pararem para o canto? Não deveremos promulgar 
uma lei segundo a qual em primeiro lugar nenhu- 
ma criança abaixo de dezoito anos pode tocar de 
modo algum o vinho, ensinando que é errado verter 
fogo sobre fogo no corpo e na alma antes que princi- 
piem a sc ocupar de seus efetivos labores, e assim 
nos guardando da disposição excitável dos jovens? 
E em seguida regula-mentaremos para que o jovem 
de menos de trinta anos possa tomar vinho com mo- 
deração, abstendo-se inteiramente da intoxicação e 
da embriaguez. Mas quando um indívíduo atingir 
quarenta anos, poderá participar das reuniões fes- 
tivas e mvocar os deuses, particularmente Dionísio, 
convidando este deus para o que é simultancamente 
cerimônia religiosa* ca recreação dos mais velhos, 
a qual ele concedeu à humanidade como um potente 
medicamento** contra a rabugice da velhice, para 
que através deste possamos reavivar nossa juventude 
e que olvidando seu zelo, a têmpera de nossas almas 
possa perder sua dureza e se tornar mais macia € 
mais dúctil, tal como o ferro que foi forjado no fogo 
e passou a ser mais maleável. Não tornará esta dis- 
posição mais branda, em primeira instância, cada 
um daqueles idosos mais disposto e menos constran- 
gido a entoar cantos e encantamentos (como amiú- 
de os chamamos) na presença não de um grande 
grupo de estrangeiros, mas de um pequeno número 


de amigos íntimos? 


Clínias: Ficaria bem mais disposto. 
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O ateniense: Assim, com o propósito de levá-los a 
partilhar de nosso canto, esse método não seria 
absolutamente impróprio. 


Clínias: De modo algum. 


O ateniense: Que tipo de canção esses homens se farão 
ouvir? Não será, evidentemente, aquela que se enquadra 
na própria condição deles em todos os casos? 


Clínias: Sem dúvida alguma. 
O ateniense: Qual canção, então, caberia a homens 
divinos? Seria uma canção das danças corais? 


Clínias: Bem, estrangeiro, de qualquer modo nós e 
nossos amigos aqui* seríamos incapazes de entoar 
quaisquer outras canções além daquelas que 
aprendernos na prática nas danças corais. 


O ateniense: Naturalmente pois em verdade vós nunca 
atingistes o mais belo canto. Vossa organização cívica 
é mais de um exército em acampamento do que de 
habitantes fixados em cidades, Gonservais vossos 
jovens ajuntados como um bando de potros no pasto. 
Nenhum de vós toma seu próprio potro, afastando-o 
de seus companheiros, embora ele seja bravio € 
irritadiço, para confiálo a um cavalariço particular, 
treinádo cuidando de seus ferimentos, domesticando- 
o e empregando todos os meios apropriados de uma 
educação que possa fazer dele não apenas um bom 
soldado, mas também alguém capaz de administrar 
Estados e cidadãos, em suma, um homem que (como 
dissemos no princípio) é melhor guerreiro que os 
guerreiros de Tirtaeu, porquanto sempre e em toda 
parte, tanto no que diz respeito aos Estados quanto 
ao que diz respeito aos indivíduos, ele tem a coragem 
como a quarta na ordem das virtudes e não à prineira. 


Clínias: Mais uma vez, estrangeiro, estás de uma certa 
manera rebaixando os nossos legisladores. 


O ateniense: Não é intencionalmente que o faço, meu 
amigo... se o estou fazendo; mas se é assim que a 
discussão nos conduz, é preciso que sigamos por este 
caminho, se é que isto é de vosso agrado. Se tivermos 
conhecimento de uma música que é superior a dos coros 
ou a dos teatros públicos, tentemos fornecêla àqueles 
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homens que, como dissemos, ficam envergonhados com 
estas últimas, desde que se motivem para participar 
dessa música que é a mais excelente. 

Clínias: Certamente. 


O ateniense: Ora, para começar, não urge que seja ver- 
dadeiro de tudo que é acompanhado de um certo en- 
canto que seu elemento mais importante seja ou esse 
encanto em si mesmo, ou alguma forma de retidão, ou, 
em terceiro lugar, a utilidade? Por exemplo, comida e 
bebida e o alimento em geral como o estou afirmando, 
são acompanhados pelo encanto que deveríamos cha- 
mar de prazer; mas com relação a sua retidão e utilida- 
de, quando nos referimos à qualidade de sadio de cada 
iguaria servida estamos indicando precisamente O ele- 
mento de retidão contido no alimento. 


Clínias: Isto é certo. 
O ateniense: O estudo também é acompanhado pelo ele- 


mento de encanto que é o prazer, mas o que produz sua 
retidão e utilidade, seu bem e sua beleza, é a verdade. 


Clínias: Exatamente. 


O ateniense: Ora, e quanto às artes que produzem 
semelhanças? * e Se são eficientes em suas criações, não 
deveria qualquer prazer concomitante que delas resulta 
ser chamado com maior propriedade de encanto? 


Clínias: Sum. 
O ateniense: Entretanto, falando em termos gerais, a reti- 


dão nessas artes provém mais da exata correspondência 
na relação quantidade/ qualidade do que do prazer.*** 


Ciínias: Perfeitamente. 


O ateniense: Por conseguinte, julgaremos corretamente 
mediante o enitério do prazer apenas o objeto que nos 
seus efeitos não produz nem utilidade, nem verdade, 
nem semelhança e nem sequer dano, e que existe tão-só 
em função do elemento concomitante do encanto, 
elemento que será melhor designado como prazer 
sempre que não for acompanhado por nenhuma das 
outras qualidades mencionadas. 


Clínias: Então te referes somente ao prazer que não 


produz dano. 
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O ateniense: Sim, e digo que esse mesmo prazer é tam- 
bém jogo quando o dano ou bem por ele produzidos 
forem irrisórios. 


Clínias: Isto é bastante verdadeiro. 


O ateniense: Diante disso não deveríamos nós afirmar, 
a título de conclusão, que nenhuma imitação deveria 
ser julgada segundo o critério do prazer ou da opinião 
inexata, * como tampouco realmente deveria qualquer 
tipo de igualdade ser assim julgada? A razão pela qual 
o igual é igual ou o simétrico é simétrico, não é em 
absoluto porque alguém assim opina ou se encanta com 
isso, mas acima de tudo por causa da verdade, e o míni- 
mo possível por qualquer outra razão. 


Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Afirmamos, não é mesmo, que toda a mú- 
sica é representativa e imitativa? 

Clínias: Está claro que sim, 

O atentense: Assim quando alguém afirmar que o pra- 
zer é o critério da música, nós decididamente contesta- 
remos tal afirmação, e consideraremos tal música como 
a menos séria de todas (se é que realmente atribuímos 
seriedade a qualquer música) e preferiremos aquela que 
detém semelhança em sua imitação do belo, 


Clínias: E bastante verdadeiro o que dizes. 


O atentense: Assim aqueles que estão em busca do me- 
lhor canto e da melhor música têm que buscar, como 
parece, não a que é agradável, mas a que tem retidão, e 
a retidão no imitativo consiste, dizemo-lo, na reprodu- 
ção de origmal na sua própria quantidade e qualidade. 
Clínias: É indubitável. 

Oatentense: É isso é certamente verdadeiro no que con- 
cerne à música, como todos o admitiriam,ou seja, que 
mtati- 





todas as suas criações são Imitativas e repre 
vas... o que mais admitiriam unanimemente poetas, 
platéia e atores? *e 

Clínais: Certamente admitiram isso. 

O ateniense: Ora, aquele que deve jnlgar acertadamente 
uma obra *** necessita em cada caso particular conhe- 
cer a natureza exata da obra *** pois se desconhecer sua 
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essência, qual é seu propósito e qual o original real do 
qual ela é a imagem, dificilmente será capaz de decidir 
até que ponto tal obra conseguirá ou deixará de conse- 
guir realizar seu propósito. 

Clímias: Dificilmente, com certeza. 

O ateniense: E alguém que ignora o que é a retidão se- 
ria capaz de decidir quanto à boa qualidade ou má 
qualidade de uma obra? Mas não estou sendo absolu- 
tamente claro: ficaria mais claro se eu me exprimisse 
da seguinte maneira ... 


Clínias: Que maneira? 

O ateniense: No que se refere aos objetos da visão, dis- 
pomos, está claro, de inumeráveis representações. 
Clínias: Sim. 

O ateniense: Bem, o que aconteceria se em conexão com 
essa classe de objeto se ignorasse a natureza de cada 
um dos corpos representados? Poder-se-ia alguma vez 
estar certo de sua correta execução? O que quero dizer 
é isto: será que preserva as próprias dimensões e as dis- 
posições de cada uma das partes do corpo e captou o 
exato número delas além da ordem correta na qual cada 
parte está disposta junto às outras, e ainda suas cores é 
formas, ou estarão todas essas coisas na representação 
compostas confusamente? Imnaginas que alguém pode- 
ria definir esses pontos se ignorasse totalmente qual o 
ser vivo que estivesse sendo representado? 

Clínias: E como poderia? 

O ateniense: Bem, supõe que soubéssemos que o objeto 
pintado ou esculpido é um homem, e que a arte o do- 
tou de todas as suas partes, cores e formas próprias. 
Não será de imediato forçoso que a pessoa detentora 
desse conhecimento possa facilmente discernir se a obra 
é bela, ou no que carece de beleza? 

Clínias: Se assim fosse, estrangeiro, eu poderia dizer-te 
que praticamente todos nós conheceríamos a beleza dos 


seres vivos. 


O ateniense: Estás plenamente certo. Relativamente, por- 
tanto, à toda representação - seja na pintura, na músit- 
ca on em qualquer outra arte - não necessitará o críti 
co judicioso possuir os seguintes requisilos, a saber: 
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primeiramente, um conhecimento do original, em se- 
gundo lugar um conhecimento da retidão da cópia e 
em terceiro um conhecimento da excelência com a qual 
a cópia é executada? * 


Clínias: Assim pareceria, seguramente. 


O ateniense: Não hesitemos, portanto, em indicar o 
ponto em que reside a dificuldade da música. 
Simplesmente porque dela se fala mais do que de 
qualquer outra forma de representação, requer maior 
cautela do que qualquer outra. Aquele que comete 
tropeços nessa arte perpetrará ele próprio o maior dano 
mediante a acolhida de maus costumes; é ademais é 
muito dificil discernir seus tropeços porquanto nossos 
poetas** são inferiores como poectas** às próprias 
Musas, pois as Musas jamais errariam a ponto de 
atribuir uma melodia e uma postura femininas a versos 
compostos para homens, ou adaptar os ritmos de cativos 
c escravos à melodia e às posturas construídas para 
homens livres, ou inversamente, depois de construir os 
ritmos e posturas de homens livres atribuir aos ritmos 
uma melodia ou versos de um estilo oposto. Tampouco 
jamais mesclariam as Musas numa única peça gritos é 
vozes de animais e de seres humanos, o entrechoque de 
instrumentos e ruídos de todas as espécies como meio 
de representar um único objeto, enquanto os 
compositores humanos, insensatameme misturando tais 
coisas e fazendo uma mixórdia com elas, forneceriam 
um objeto de riso a todos os indivíduos humanos que, 
na frase dc Orfeu “alcançaram a plenitude da 
primavera”,*** pois vêem todas essas coisas 
desordenadamente misturadas; e para cúmulo os poetas 
grosseiramente separam da melodia o ritmo « as 
posturas, colocando nos versos palavras sem 
acompanhamento melódico, ou deixando a melodia e 
o ritmo sem palavras, usando o som isolado da cítara 
ou da flauta, em tudo isso sendo quase impossível 
discernir o que pretendem com esse ritmo e harmonia 
destituídos de palavras, ou que original digno de nota 
eles representam, Vais procedimentos, como é imperioso 
que se compreenda, são extremamente rudes na medida 





em que exibem um desejo excessivo de velocidade, 


precisão mecânica e imitação de sens próprios dos 
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animais, resultando num emprego da flauta e da cítara 
sem o acompanhamento da dança e da canção, 
desconsiderando-se que o uso de um ou outro desses 
instrumentos isoladamente é a característica do 
charlatão ou do indivíduo vulgar. Eis aí nossa avaliação 
e basta, portanto, deste assunto. O que estamos 
considerando não é a forma pela qual aqueles entre 
nós que têm acima de trinta anos, ou mais de cinquenta, 
não devem cultivar a música, mas sim a forma pela qual 
devem cultivá-la.**** Penso que nossa discussão já nos 
encaminha para esta conclusão, a saber, que todos os 
indivíduos de mais de cinquenta anos que estão em 
condições de cantar devem contar com um treinamento 
superior aquele dos coros musicais porque é necessário 
que possuam conhecimento e uma pronta percepção 
dos ritmos e harmonias, pois sem isto como poderá 
alguém reconhecer as melodias corretas? 


Clínias: É óbvio que não poderia de maneira alguma. 


O ateniense: E absurdo aqueles que pertencem à 
multidão ordinária imaginarem que podem 
compreender plenamente o que é harmonioso e rítmico 
e o que não é pelo fato de terem sido treinados a cantar 
com o acompanhamento de flauta e se moverem com 
cadência; está claro que não conseguem compreender 
que ao realizarem estas duas coisas as realizam sem 
conhecimento. O fato é que toda melodia que possui 
seus elementos adequados é correta, enquanto é 
incorreta aquela que possui elementos inadequados. 


Clínias: Não resta dúvida. 


O ateniense: E o que dizer daquele que desconhece até 
quais são os elementos da melodia? Saberá ele, como o 
dissemos, aquilatar da retidão desta ou daquela 
melodia? 


Clínias: Não há como ele pudesse fazêlo. 


O ateniense: Estamos agora, mais uma vez, pelo que 
es nossos cantores (que 





estamos presentemente convidando e de certo modo 
constrangendo, por assim dizer, a cartar de sua livre 
vontade) tereru que quase necessariamente ser treina- 
dos até o ponto de cada um deles mostrar-se capaz tan- 
to de acompanhar a cadência determinada pelos ritmos 
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quanto as notas das melodias, de maneira que pela 
observação das harmonias e dos ritmos possam estar 
aptos a selecionar aqueles que sejam de um tipo ade- 
quado à interpretação de homens de sua idade e situa- 
ção, podendo eles cantar dessa forma, e neste cantar 
não só experimentar, eles mesmos, um prazer inócuo, 
como também servir como mestres dos mais jovens na 
sua conveniente adoção de costumes virtuosos. Se trei- 
nassem até tal ponto, seu treinamento seria mais com- 
pleto do que o da maioria, ou com efeito mais completo 
do que o dos próprios poetas, pois embora seja para 
estes praticamente necessário conhecer harmonia e rit- 
mo, élhes dispensável o conhecimento do terceiro ítem, 
a saber, se a representação é bela ou não-bela, * Toda- 
via, no caso dos nossos cantores mais velhos o conheci- 
mento de todas esses três itens é mister visando a capa- 
citá-los a determinar o que é primordial e o que é se- 
cundário na ordem da beleza, ** caso contrário nenhum 
deles jamais terá êxito em atrair para a virtude por 
meio de seus encantamentos os jovens. Ássim, a tarefa 
inicial de nossa discussão, que era demonstrar que 
nossa defesa do coro de Dionísio era justificável foi 
agora realizada da melhor forma de que somos capa- 
zes. Mas vejamos [se foi o suficiente] para garantir seu 
sucesso. *** Uma tal reunião tende inevitavelmente, à 
medida que prossegue a bebedeira, a se tornar mais 
e mais tumultuada; é o que no princípio apontamos 
como inevitável nessas reuniões do modo que se rea- 
lizam atualmente. 


Clínias: É inevitável. 


O ateniense: Por outro lado, cada um se exalta, se sente 
mais superficial em meio ao próprio atrevimento, rego- 
z1jo € loquacidade e não se dispõe a escutar seus vizi- 
nhos, considerando-se competente tanto para se gover- 
nar como para governar a todos os demais. 


Clínicas: Decerto é assim. 

O ateniense: Ji não dizíamos nós que quando 1850 ocor- 
re, as almas dos bebedores se tornam mais brandas 
como o ferro que aquecido torna-se mais maleável, e 
também rejuvenescidas, a ponto de passarem a ser fle- 
xíveis, como quando cram jovens, nas mãos daquele que 
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detém o talento e a capacidade de treiná-las e moldá- 
las? E tanto agora quanto então o seu modelador é o 
bom legislador; cabe-lhe dar o banquete de leis capa- 
zes de controlar aquele conviva que se torna confiante, 
audacioso, indevidamente desavergonhado e não dese- 
joso de acatar a sua vez de se calar e de falar, de beber 
e de cantar, permitindo-se fazer de todas as maneiras o 
oposto disso - leis capazes, também, ajudadas pela jus- 
tiça, de combater a entrada da impudência através da 
admissão daquele medo sumamente nobre **** ao qual 
demos o nome de pudor e auto-respeito. 

Clínias: Assim é. 

O ateniense: É, como guardiões dessas leis e seus cola- 
boradores, devem haver sóbrios e serenos estrategos que 
atuem como controladores dos ébrios, pois combater a 
embriaguez sem eles seria uma incumbência mais for- 
múdável do que combater inimigos sem chefes serenos. 
Todo aquele que se recusar voluntariamente a obede- 
cer a esses estrategos e os oficiais de Dionísio (que têm 
mais de sessenta anos de idade) incorrerá em tanta des- 
graça quanto aquele que desobedece os oficiais de Ares, 
e até mais. 

Clínias: Certíssimo. 

O ateniense: Se esse fosse o caráter do beber e do recrear- 
se não tirariam tais convivas disto o melhor proveito e 
com maior amizade do que antes, em lugar de o fazerem 
como inimigos, que é o que sucede agora? Pois seriam 
guiados por leis em todas as suas relações e dariam 
ouvidos às orientações dadas aos ébrios pelos sóbrios. 
Clínias: Sc o caráter da reunião fosse realmente como 
descreves, tenho o que dizes como verdadeiro. 


O ateniense: Portanto não devemos continuar, de ma- 
neira desqualificada, a reprovar o dom de Dioní- 
são ** ++ «cono sendo mau e indigno de ser adotado num 
Estado. De fato, dever-seia ampliar consideravelmente 
a discussão deste assunto visto que há muita hesitação 
quanto a se declarar diante da multidão o maior benefí- 
ao conferido por esse dom, já que quando assim decla- 
rado é mal compreendido e difícil de ser reconhecido, 


Clínias: Ao que tu te referes? 
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O ateniense: Há uma tradição e um rumor que 
insinuam que esse deus foi despojado de seu juízo 
mental por sua madrasta Hera e para se vingar criou 
os rituais das bacantes e todas as danças delirantes, 
tendo com o mesmo intuito concedido o dom do vinho. 
Deixo, entretanto, estas coisas para aqueles que acham 
prudente mencioná-las em conexão com os deuses. O 
que sei é que nenhum ser vivo jamais nasce de posse 
dessa razão, ou da quantidade de razão que deverá 
ter em sua idade adulta; consequentemente, todo ser 
vivo, durante o período em que ainda é falto da 
inteligência que lhe é própria, permanece louco, emite 
gritos selvagens e tão logo se ergue sobre os pés põe-se 
a saltar. Relembremos que situamos aí as origens da 
música e da ginástica. 

Clínias: Por certo nos lembramos, é claro. 


O ateniense: E porventura não nos lembraremos 
também que afirmamos que a partir dessa origem foi 
inculcado em nós, seres humanos, o senso do ritmo é 
da harmenia e que os co-autores disso foram Apolo e as 
Musas, além do deus Dionísio? 


Clínias: Por certo nos lembramos, 


O ateniense: Ademais, quanto ao vinho, parece que a 
opinião corrente é que foi concedido a nós, seres 
humanos, como uma punição a fim de nos enlouquecer; 
porém nossa opinião ao contrário é que o vinho é um 
medicamento que nos foi dado com o propósito de 
facilitar à alma a aquisição do pudor e ao corpo a 
aquisição da saúde e da força. 

Ciínias: Resumiste admiravelmente a nossa opinião, ó 
estrangeiro. 

O ateniense: É-nos legítimo dizer então que demos conta 
da metade do assunto da dança coral. Passaremos a 
tratar imediatamente da outra metade da forma que 
nos parecer melhor ou a deixaremos de lado? 

Clínias: A que metades te referes? Como estás dividindo 
o assunto? 

O ateniense: À nosso ver, a dança coral como um todo é 
idêntica à educação como um tado e a parte dela que 
concerne à voz consiste de ritinos e harmonias. 
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Clínias: Sim. 


O ateniense: E a parte que concerne ao movimento 
corporal possui, em comum com a vocalização, * ritmo, 
além do que detém como seu atributo peculiar a 
postura, tal como a melodia constitui o atributo peculiar 
da vocalização. * 

Clínias: Isto é inteiramente verdadeiro. 


O ateniense: Ora, quando a vocalização se insere no 
treinamento que visa a excelência da alma, nos 
arriscamos de algum modo a chamá-la de música. 


Clínias: Sim, isto é exato. 

O ateniense: Quanto aos movimentos corporais que 
chamamos de dança de folguedos, caso tais movimentos 
se prestem à consecução da excelência do corpo, nos 
será possível dar o nome de ginástica ao treinamento 
do corpo para essa finalidade. 

Clínias: E absolutamente certo. 

O ateniense: Quanto à música, à qual fizemos referência 
alguns momentos atrás ao afirmarmos que metade do 
assunto da dança coral fora descrito e tratado, que se 
diga o mesmo dela agora; porém com relação à outra 
metade, deveremos abordá-la ou o que faremos? 


Clíruas: Meu caro senhor, estás a conversar com cretenses 
e lacedemônios e discorremos longamente sobre a 
música ... Que resposta a tua pergunta, por conseguinte, 
esperas que um ou outro de nós dará quando o assunto 
que permanece não abordado é a ginástica? »e 


O ateniense: Eu diria que me deste uma resposta 
perfeitamente clara fazendo-me essa pergunta, 
entendendo que embora tenha sido uma pergunta é 
também (cu o repito) uma resposta, ou melhor ainda - 
uma determinação para discutir de maneira plena o 
assunto da ginástica. 

Clínias: Percebeste o que eu quis dizer perfeitamente. 
(Assim) o faz.e** 

O ateniense: Fazêlo devo eu e realmente não constitui 
tarefa muito difícil falar de coisas tão bem conhecidas 
por vós, visto que tendes muito mais experiência nesta 


arte do que na outra. 
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Clínias: Dizes a pura verdade. 


O ateniense: À origem do folguedo* a que estamos nos 
referindo deve ser encontrada no hábito natural que 
todo ser vivo tem de saltar; assim, o ser humano 
adquirindo, como dizíamos, o senso do ritmo, deu 
origem e produziu a dança, e considerando-se que o 
ritmo é sugerido e despertado pela melodia, a união 
destes dois produziu a dança coral e o folguedo. 


Clínias: Isto é bem verdadeiro. 


O ateniense: No que diz respeito à dança coral, já 
discutimos uma parte, e nos empenharemos em seguida 
em discutir a outra parte. 


Clínias: De pleno acordo. 


Oatentense: Mas, se vós ambos concordarem, antes disso 
daremos um fecho à nossa discussão acerca dos 
banquetes com bebida. 


Clínias: De que fecho falas? 


O ateniense: Se um Estado se dispuser a fazer uso da 
instituição em pauta de uma maneira legal e ordenada, 
encarando-a cireunspectamente e liberando sua prática 
com vistas à temperança, e cedendo a todos os demais 
prazeres analogamente e conforme o mesmo princípio, 
mas assumindo os meios de, sobre eles, exercer controle, 
ter-se-á à disposição um método a ser empregado 
extensivamente;* * se, todavia, por outro lado, tal 
instituição for encarada como um folguedo e qualquer 
um que o desejar goze da permissão de beber quando 
quiser e com quem quiser e combinando isso com todes 
os outros tipos de licenças, eu não daria o meu sufrágio 
favorável à prática de beber a tal Estado ou tal 
indivíduo, mas indo além mesmo do uso dos erctenses 
e lacedemônios, cu daria minha adesão à leide Cartago, 
a qual ordena que nenhum soldado em campanha 
jurmais prove a poção embriagante, limitando-se durante 
todo esse tempo a beber unicamente água. E eu 
acrescentaria que na cidade também os escravos e 
escravas jamais a provassem; e que os magistrados no 
desenrolar do ano de seu mandato, os pilotos e os juízes 
enquanto no cumprimento de seus deveres não 
bebessem vinho algun, bem como qualquer conselheiro 
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que fosse convocado a dar seu parecer colimando uma 
deliberação de considerável monta; nem qualquer 
pessoa durante o dia salvo por motivo de treiriamento 
físico ou saúde; nem tampouco um homem ou uma 
mulher à noite, quando se propõem a procriar. Poder- 
seia citar um grande número de outras circunstâncias 
nas quais o vinho não deve ser bebido por aqueles que 
são dirigidos pela reta razão e a lei. Por conseguinte, de 
acordo com essa reflexão não haveria necessidade 
alguma para Estado algum de contar com um grande 
número de vinhedos; e se todos os outros produtos 
agrícolas e todos os gêneros alimentícios seriam 
controlados, a produção de vinho em especial seria 
mantida dentro das menores e mais modestas 
proporções. Que este seja então, estrangeiros, o fecho 
ao discurso concernente ao vinho, 


Clínias: Excelente, e com o que concordamos totalmente. 
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O ateniense: Eis que essa questão está encerrada. E ago- 
ra o que teremos a dizer a respeito da origem das cons- 
tituições? * Não será através deste ponto de vista que a 
visltumbraremos com maior facilidade? 


Clínias: Que ponto de vista? 
O ateniense: Daquele a partir do qual se deve sempre 


observar o progresso dos Estados à medida que cami- 
nham rumo à virtude ou ao vício. 


Clíruas: Mas que ponto queres dizer? 


O ateniense: A observação, como eu o suponho, de um 
, Ara 

período de tempo infinitamente longo e das transfor- 

mações que nele ocorrem, 


Clínias: Explicita o que entendes por isso. 
O ateniense: Diz-me o seguinte: achas que serias capaz 
de indicar a longa duração de tempo transcorrida des- 


de que as cidades passaram a existir e os seres huma- 
nos vivem como cidadãos? 


Clínias: Seguramente não seria uma fácil empresa. 


O ateniense: De qualquer modo, podes perceber com 
facilidade que se trata de uma duração imensa e inco- 
mensurável? 


Clínias: Isso posso perceber com toda a certeza. 


O ateniense: Durante esse tempo, não passaram a exis- 
tir milhares e milhares de Estados e, num cálculo simi- 
lar, milhares e milhares não pereceram? E não apre- 
sentaram eles, cada um por sua vez, todas as espécies 
de constituições ciclicamente? E não aconteceu que, por 
vezes, os pequenos se tranformaram em grandes, os 
grandes em pequenos, os melhores em piores, os piores 
em melhores? 


Clínias: Necessariamente. 


O ateniense: Tentemos descobrir a causa desse proces- 
so de transformação, se o pudermos, pois quem sabe 
isso poderia nos revelar a origem primeira das const 
tuições, bem como a transformação destas. 


Clínias: Tens razão e todos nós temos que nos empenhar 
nisso, Tu, expondo tua opinião e nós te acompanhando. 


O ateniense: Parece-vos que as antigas tradições 
encerram alguma verdade? 
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Clínias: Quais? 
O ateniense: Aquela* segundo a qual o mundo dos seres 
humanos foi diversas vezes destruído por dilúvios, pra- 
gas e muitos outros flagelos, de tal modo que apenas uma 
pequena porção da espécie humana sobreviveu, ** 
Ctínias: Todos considerariam tais relatos perfeitamente 
críveis. 

O ateniense: Pois bem, vamos nos ater, a título de 
exemplo, à imagem da catástrofe que ocorreu outrora 
através do dilúvio. 


Clínias: E que imagem poderíamos fazer dele? 


O ateniense: Que aqueles que nessa ocasião escaparam 
à destruição devem ter sido principalmente pastores dos 
montes, pequenas centelhas da espécie humana preser- 
vadas nos cimos das montanhas. 


Clínias: É, evidente. 


O ateniense: E que se acresça a isso que indivíduos des- 
se tipo devem ter sido forçosamente inexperientes nas 
artes em geral, e particularmente no que concerne a 
esses instrumentos que os cidadãos utilizam uns con- 
tra os outros nas cidades a serviço da ambição e da ri- 
validade e de todas as demais vilezas que concebem uns 
contra os outros. 

Clínias: Isso é certamente provável. 


O ateniense: Presuiniremos que as cidades situadas nas 
planícies e próximas ao mar foram inteiramente des- 
truiídas na ocasião? 


Clínias: Vamos presumio. 


O ateniense: E, sustentaremos que todos os implementos 
foram perdidos e que suas descobertas importantes em 
todas as artes das quais podem ter sido detentores, envol- 


vendo a política ou outras ciências, desapareceram na-- 





quela ocasião. Pois se supuséssemos que essas coisas - que 
bom - tivessem permanecido todo esse tempo ordenadas 
tal como as vemos atualmente... como, meu caro senhor, 
poderia ter havido lugar para novas descobertas? 

Clínias: Queres insinuar que tais coisas permaneceram 
desconhecidas para os homens primitivos daquela épo- 
ca por milhares e milhares de anos e que há mil ou dois 
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mil anos atrás algumas delas foram reveladas a Déda- 
lo, outras a Orfeu, outras a Palamedes, a arte musical a 
Mársias e Olimpo, a lírica a Anfion e, em síntese, um 
enorme número de outras a outros - todas datando, por 
assim dizer, de ontem ou anteontem? 


O ateniense: Estás ciente, Clínias, que omitiste teu ami- 
go, que foi literalmente um homem de ontem? 

Clínias: Tu te referes a Epimênides? 

O ateniense: Sim, é a ele que me refiro pois de longe 
superou a todos, meu amigo, mediante aquela sua in- 
venção*** da qual foi o efetivo autor, como vós creten- 
ses dizem, embora Hesíodo a tivesse previsto e dela fa- 
lado muito antes. 


Clínias: Nós o dizemos, com efeito. 


O ateniense: Poderíamos então afirmar que na época 
dessa destruição os assuntos humanos estavam na se- 
guinte situação: uma imensa e aterradora solidão so- 
bre uma enorme superfície de terra, a maioria dos 
animais destruídos e uns poucos rebanhos de bois e 
bandos de cabras que haviam sobrevivido fornecen- 
do escasso sustento, nesse início, aos seus boiadeiros 
e pastores? 

Clínias: Sim. 

O ateniense: E quanto aos assuntos ventilados na nossa 
presente discussão, a saber, Estados, constituições e 
legislação - é-nos cabível pensar que eles pudessem 
ter retido qualquer lembrança, falando no geral, de 
tais assuntos? 

Clínias: De modo algum. 

O ateniense: Mas não foi dessa situação que brotou todo 
à nosso sistema atual, Estados e constituições, artes e 
leis, acompanhados de uma grande quantidade de 
vício e virtude? 

Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: Imaginas, meu bom homem, que os 
indivíduos daquela época, que nada conheciam dos 
costumes da vida urbana - muitos entre eles bons, outros, 
maus - haviam atingido a perfeição na virtude ou no vicio? 


Clínias: Ah, tu o disseste bem! Agora te compreendemos. 
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O ateniense: À medida que o tempo passou e nossa 
espécie multiplicou-se, houve progresso, não é mesmo? 
Progresso para a condição agora existente. 


Clíntas: Precisamente. 


O ateniense: Mas, com toda a probabilidade, eles 
progrediram muito gradualmente e não de súbito, 
exigindo para seu progresso uma enorme quantidade 
de tempo. 


Clínias: Sim, isso é sumamente provável. 


O ateniense: Pois todos, imagino, sentiam ainda renovar 
se o terror ante a idéia de deixar as elevações para 
ocuparem as planícies. 


Clínias: Obviamente. 


O ateniense: E pelo fato de serem tão poucos naqueles 
dias não sentiam grande prazer em se verem? Mas como 
se os meios de transporte que lhes possibilitariam se 
visitarem mutuamente através de mar e terra haviam 
todos praticamente desaparecido juntamente com as ar- 
tes? Daí concluo que o relacionamento não era nada 
fácil, Se por um lado o ferro, o bronze e todos os metais 
e minérios nas minas haviam sido colhidos pelo dilú- 
vio e assim perdidos, por outro lado era extremamente 
difícil voltar a extraí-los; além disso, havia escassez de 
árvores para derrubamento e de madeira, pois mesmo 
que ainda tivessem restado algumas ferramentas em 
alguma parte das montanhas, estas logo se desgasta- 
ram, não podendo ser substituídas por outras até que 
os homens redescobrissem a arte da metalurgia. 


Clínias: Realmente não poderiam fazê-lo, 


O ateniense: E quantas gerações, poderíamos supor, 
seriam necessárias para que isso ocorresse? 


Clínias: Murtíssimas, evidentemente. 


O ateniense: E durante todo esse período, ou mesmo mais, 
todas as artes que requeriam ferro e bronze, e todos os 
demais metais devem ter permanecido em suspenso? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Ademais, as revoluções e as guerras 
também desapareceram durante esse tempo e isto por 
muitas razões. 
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Clínias: Como assim? 


O atentense: Em primeiro lugar, devido à solidão, ali- 
mentavam uma disposição amável e amistosa entre si; 
em segundo lugar, não precisavam entrar em conflito 
por causa de alimento pois não faltavam rebanhos (ex- 
ceto, talvez, alguns deles no início) e naquela época era 
principalmente com base nessas coisas que os homens 
viviam. Assim contavam com bom suprimento de leite 
e carne e suplementavam seus estoques de víveres, de 
boa qualidade e em abundância, mediante a caça. Tam- 
bém contavam com boa provisão de roupas, cobertores 
e moradias, bem como utensílios de cozinha e outros, 
já que não há necessidade de ferro para as artes da 
modelagem e da tecelagem, as quais foram outorgadas 
à humanidade pela divindade para supri-la de todos os 
recursos para que a espécie humana pudesse germinar 
e crescer sempre que caísse em tal estado de desolação. 
Consequentemente, não eram excessivamente pobres, 
e tampouco não eram impelidos pela pressão da pobre- 
za à brigarem entre si; e, por outro lado, visto que não 
dispunham de ouro e prata, jamais podiam se tornar 
ricos. Ora, a comunidade que não conhece jamais nem 
a riqueza nem a pobreza é geralmente aquela na qual 
se desenvolvem as personalidades mais nobres, pois aí 
não há espaço para o crescimento da insolência e da 
injustiça, das rivalidades e dos ciúmes. Eles eram, por- 
tanto, bons, tanto por essas razões quanto por sua can- 
dura, como a chamamos, pois sendo cândidos quando 
ouviam coisas ditas más ou boas, tomavam o que era 
dito por pura verdade e acreditavam, Nenhum deles ti- 
nha a perspicácia do homem moderno em suspeitar de 
uma falsidade; acettavam como verdadeiras as afirma- 
ções feitas a respeito de deuses e seres humanos e nor- 
teavam suas vidas por elas. Assim, detinham inteira- 
mente o caráter que acabamos de descrever. 


Clínias: Por certo Megilo e eu concordamos plenamente 
com o que dizes. 


O atentense: E não diremos nós que pessoas vivendo 
por várias gerações dessa forma estavam condenadas à 
inabilidade se comparadas com os antediluvianos e os 
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hodiernos; e que eram ignorantes das artes em geral, 
especialmente das artes bélicas que são atualmente 
praticadas na terra e no mar, inclusive aquelas artes 
belicosas, que disfarçadas com os nomes de processos 
judiciais e sedições, caracterizam as cidades, aparelha- 
das como estão pela palavra e pela ação para se agredi- 
rem e se provocarem danos reciprocamente; e que eram 
também mais cândidas, mais corajosas e mais modera- 
das, e de toda sorte mais justas? À razão desse estado 
de coisas Já foi por nós exposta. 


E exato o que dizes. 





Clínias 


O ateniense: Devemos ter em mente que todo o propósito 
do que dissernos e do que vaimos dizer a seguir é este: a 
compreensão da possível necessidade de leis por parte 
dos seres humanos daquela época e identificação de 
seu legislador. 

Clínias: Excelente. 

O ateniense: Será cabível supormos que não tinham 
necessidade de legisladores e que naqueles dias não era 
ainda usual dispor de tal instituição?... visto que aqueles 
que nasceram naquela época da história do mundo não 
possuiam ainda a arte da escrita, limitando-se a viver 
segundo os costumes e o que era chamada de lei dos 
ancestrais. 


Clínias; Isso é seguramente provável. 


O ateniense: Entretanto, isso já resultava numa espécie 
de governo. 

Clínias: Que espécie? 

O ateniense; Todos, acredito, atribuem a essa época uma 
forma de governo baseada na autoridade pessoal, * que, 
a propósito, continua existindo hoje entre gregos e 
bárbaros em muitos lugares. E, evidentemente, Homero 
menciona tal forma de governo em conexão com o 
sistema doméstico dos cíclopes ** quando diz: 


Estes nem assembléias deliberativas nem regulamentos têm, 
Mas nos ocos de cavernas nos cimos das mortanhas 
Habitam, cada um fazendo seu próprio regulamento 


Para seus filhos e mulheres, som com seus vizinhos se importar. +++ 
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Clínias: Este vosso poeta parece ter sido encantador. Le- 
mos também outros versos dele e eram extremamente 
belos, embora na verdade não tenhamos lido muito de 
tal poeta, já que nós, cretenses, não nos detemos muito 
com a poesia estrangeira. 

Megilo: Mas nós**** sim, c o consideramos o melhor 
de todos, isto embora o modo de vida que ele descreve 
ser sempre mais propriamente jônico do que lacônico. 
E nesta oportunidade ele parece estar corroborando 
admiravelmente tua afirmação ao atribuir em sua nar- 
rativa mutológica os modos primitivos dos cíclopes a 
sua selvageria. 

O ateniense: Sim, o seu testemunho nos apóia, de ma- 
neira que podemos tomá-lo como prova de que formas 
de governo dessa espécie, por vezes, de fato existiram. 
Clênias: Perfeito. 

OQ ateniense: E não teria nascido entre aqueles grupos 
humanos que viviam dispersos em clãs separados ou em 
famílias isoladas devido aos infortúmos resultantes das 
catástrofes, onde os mais velhos governavam em função 
do poder a eles transnritido pelos pais, tendo eles em su- 
cessão a estes formado um único bando, como uma ni- 
nhada de pássaros, e vivendo sob um governo patriarcal, 
uma realeza, que era de todas as realezas a mais justa? 


Clínias: Com certeza. 


O ateniense: Tim seguida, devem ter se congregado em 
grupos maiores, formando multidões maiores; e 





primeiramente dedicaram-se à agricultura nos flancos 
das montanhas, fazendo cercas de pedras brutas para 
se defenderem dos animais ferozes, até que finalmente 
construíram uma grande habitação comum única. 


Clínias: Vi certamente provável que as coisas tenham 


acontecido assim. 
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Clinias: E que forma é essa? 


O ateniense: E não seria também provável isto? 
O ateniense: A mesma que o próprio Homero mencio- 
nou após a segunda ao dizer que a terceira forma sur- 
giu assim... Eis seus versos: 


Clínias: Isto o que? 


O ateniense: Que à medida que essas instalações maiores 
foram se desenvolvendo a partir das menores originais, cada 
uma das instalações menores continuou a reter consigo o 
membro mais velho como chefe de família e alguns hábitos ES CT : 
peculiares engendrados por seu isolamento mútuo. Como Rania Mon qao fe constrdado 


; ; Na planície, uma cidade para humanos mortais, 
aqueles que os haviam gerado e educado eram diferentes, t ; : 
| Mas inda habitavam eles nas encostas elevadas 


também seus costumes relativos aos deuses e a si próprios ! ; 

a E k Do Ida de muitas fontes.* 
diferiam, sendo mais ordenados onde seus ascendentes ti- 
nham sido ordenados, e mais corajosos onde eles haviam 
sido corajosos; e assim os pais de cada clã no devido tempo 


Fundou ele Dardânia quando ainda 
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maiores, cada uma delas dotada de leis próprias. 
Clínias: Isto parece evidente. 


O ateniense: E necessariamente cada clã tinha em alta 
conta suas próprias leis, não tendo em tão alta conta as 
leis de seus vizinhos. 


Clínias: Inegável. 
O ateniense: Parece que inadvertidamente pusemos 
nossos pés, por assim dizer, na origem da legislação. 


Clínias: Realmente. 


O ateniense: O seguinte passo necessário seria essas pes- 
soas das comunidades se reunirem c escolherem alguns 
membros de cada clã que, depois de um exame dos cos- 
tumes legais de todos os clãs notificariam publicamente 
os líderes e chefes tribais (que poderiam ser chamados 
de seus reis) quais daqueles costumes os haviam agrada- 
do mais, recomendando sua adoção. Esses membros se- 
riam chamados eles mesmos legisladores, e quando ti- 
vessem estabelecido os chefes como magistrados e estru- 
turado uma aristocracia, ou possivelmente até mesmo 
uma monarquia a partir da pluralidade de patriarcados, 
todos passariam a viver sob a nova forma de governo. 


Clínias: O próximo passo seria tal como descreveste. 


O ateniense: Prossigamos de modo a nos referir a uma 
terceira forma de governo na qual estão combinados 
todos os tipos é variedades de formas de governo tanto 
quanto Estados. 
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Realmente cle profere estes seus versos, bem como aqueles 
em relação nos cíclopes como se falando segundo a 
divindade e a natureza, pois sendo divinamente inspirados 
quando ela canta, os poetas com a ajuda das Graças e das 
Musas com frequência captam a verdade histórica. 


Clínias: Isso é certo. 


O ateniense: Agora avancemos ainda mais no mito que 
nos ocorreu pois talvez possa nos sugerir algo com relação 
à matéria que temos em vista. Deveríamos nós fazê-lo? 


Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: lion foi fundada, dizemos, quando houve o 
deslocamento das regiões elevadas para uma grande e 
excelente planície sobre um outeiro de pouca altura junto a 
muitos rios que tinham suas nascentes nos cimos do Ida. 


Clínias: Assim se diz. 

O ateniense: É podemos supor que isso sucedeu muitas 
eras depois do dilúvio? 

Clínias: Com certeza sim - muito tempo depois. 

O ateniense: E de qualquer forma, parece que as pes- 
sous se esqueceram estranhamente da catástrofe que 
acabamos de mencionar já que instalaram sua cidade 


junto a muitos rios que fluíam de montanha abaixo e 
confinram sua segurança em pequenas colinas de al- 


tura modesta. 
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Clínias: O que torna evidente que um tempo bastante 
considerável as separava de tal catástrofe. 


O ateniense: Por essa época, também, como a espécie 
humana se multiplicara, muitas outras cidades tinham 
sido fundadas. 


Clínias: E claro. 


O ateniense: E essas cidades, ademais, atacaram Ílion 
por terra, e também provavelmente por mar, visto que 
nessa época todos faziam uso do mar destemidamente. 


Clínias: Assim parece. 


O ateniense: E depois de um assédio de dez anos os 
aqueus saquearam Tróia. 


Clínias: Precisamente. 


O ateniense: Ora, durante esse período de dez anos, que 
foi o tempo que durou o assédio, a situação doméstica 
daqueles que sitiavam Tróia foi muito prejudicada de- 
vido às insurreições da juventude que, por ocasião do 
retorno dos soldados às suas próprias cidades e lares, 
não os recebeu condignamente e com justiça, mas de 
uma tal maneira que se seguiu um enorme número de 
assassinatos, massacres e desterros. Conseguentemen- 
te os banidos migraram pelo mar e devido ao fato de ter 
sido Dorieus* quem os reuniu eles adotaram o nome 
de dórios em lugar de aqueus. Mas quanto aos eventos 
que se sucedem a partir daqui, as tradições dos lacede- 
mônios os narram completamente. 


Megilo: Decididamente. 


O ateniense: E. agora, como se por orientação divina, 
retornamos mais uma vez ao próprio ponto da nossa 
discussão sobre as leis quando a nossa digressão nos 
fazia mergulhar no assunto da música e dos banquetes 
com bebida; e podemos, por assim dizer, executar uma 
retomada do argumento, a discussão tendo atingido esse 
ponto, ou seja, o estabelecimento da Lacedemônia, a 
respeito do qual vós verdadeiramente declarastes ter 
sido ele bem como o de Creta fundados em leis afins. O 
curso tortuoso de nossa discussão e nossa excursão por 
várias formas de governo e fundações resultaram num 
grande ganho: discernimnos um primeiro, um segundo e 
um terceiro Estado, * * todos, como supomos, sucedendo 
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um ao outro nas fundações que ocorreram no desenro- 
lar de muitas e longuíssimas eras. E agora surgiu este 
quarto Estado, *** ou nação, se o preferis, que esteve 
outrora a caminho de sua fundação e está agora funda- 





do. Se pudermos concluir de tudo isso quais dessas fun- 
dações estavam corretas e quais, errôneas, quais leis 
garantem a segurança do que está seguro, quais arrul- 
nam aquilo que está arruinado e quais transformações 
(em quais particularidades) produziriam a felicidade 
do Estado - teremos, então, Megilo e Clínias, que descre- 
ver essas coisas novamente, recomeçando do início - a 
menos que não tenhamos nenhuma objeção às nossas 
prévias afirmações. 

Megilo: Posso assegurar-te, estrangeiro, que se algum deus 
nos prometesse que fazendo essa segunda tentativa de 
investigação da legislação ouviríamos um discurso que 
não seria pior nem mais curto do que este que estamos 
acompanhando, eu, de minha parte, faria um longo 
caminho para ouvilo, e essc dia me pareceria curto, 
embora de fato estejamos próximos do solstício de verão. 
O ateniense: Ássim me parece que devamos prosseguir 
com nossa investigação. 


Megilo: Com toda a certeza. 


O ateniense: Muito bem! Então vamos nos transportar 
pelo pensamento àquela época quando a Lacedemônia, 
juntamente com Árgos, a Messênia e suas possessões 
foram completamente submetidos, Megilo, a vossos 


antepassados. Segundo a tradição, eles se decidiram em 





seguida pela divisão de suas hostes em três partes e pela 
fundação de três Estados, a saber: Argos, Messênia e 
Lncedemônia. 


Megilo: Perfeitamente. 


O atentense: E Temenos tornou-se rei de Argos, 
CGresfontes da Messênia, e Prócles e Eurístines da 
Lucedemônia. 


Megilo: Estou de acordo. 


O ateniense: E todas as populações daquela época 
juraram que socorreriam esses reis se alguém tentasse 


destrair seu reinos. 


Alegito: lxatamente. 
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O ateniense: É a dissolução de um reino ou de qualquer 
governo que jamais foi dissolvido antes causada por 
qualquer outra ação salvo a dos próprios governantes? 
Ou será que tendo colocado esta questão há pouco quan- 
do tratamos dessa matéria a esquecemos agora?* 
Megilo: Como poderíamos tê-lo esquecido? 

O ateniense: Bem, desta vez estabeleceremos melhor 
nossa tese pois aportamos à mesma doutrina agora, pelo 
que parece, ao lidar com fatos históricos. E por conse- 
guinte não nos deteremos no seu exame em abstrato 
mas nos referindo a eventos efetivos. Ora, o que aconte- 
ceu realmente foi o seguinte: cada uma das três casas 
reais e as cidades a clas submetidas juraram entre si 
segundo as leis que haviam estabelecido obrigando tanto 
governantes quanto súditos, que os primeiros com o 
passar do tempo e o progresso da raça se conteriam no 
sentido de não tornar sua autoridade mais severa, e que 
os segundos - enquanto os governantes se mantivessem 
fiéis a sua promessa - Jamais transtornariam a monar- 
quia eles mesmos, como também não permitiriam que 
outros o fizessem; e ambos, governantes e povos subme- 
tidos, juraram que os reis deveriam auxiliar tanto reis 
quanto povos em caso de injustiça, e os povos tanto po- 
vos quanto reis em caso idêntico. Não era isso? 


Megio: Era. 
O ateniense: Nas formas de governo legalmente estabe- 


lecidas - pelos reis ou por outros - nos três Estados, não 
era este o princípio mais importante? 

Megilo: Qual? 

O ateniense: Aquele segundo o qual dois Estados deve- 
riam sempre se unir contra o terceiro sempre que este 
desobedecesse as leis estabelecidas. 

Megilo: Evidentemente era. 

O ateniense: Ora, certamente a maioria das pessoas in- 
sistiam que os legisladores deveriam promulgar um tipo 
de leis que a massa popular aceitasse voluntariamente, 
do mesmo modo que se insistiria para que treinadores 
e médicos tratassem e curassem os corpos humanos de 
maneira agradável. 


Megilo: Isso é exato. 
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O ateniense: Mas na verdade amiúde temos que nos 
contentar com o fato de alguém levar a saúde e o vi gor a 
um corpo sem dor excessiva. 


Megio: Essa é a plena verdade. 


O ateniense: Os homens daquela época contavam com 
uma outra vantagem que era de grande valia para faci- 
litar a legislação. 

Megilo: E qual era ela? 


O ateniense: Seus legisladores, no seu empenho de csta- 
belecer a igualdade dos bens, estavam livres da pior das 
acusações que acontecem comumente em Estados onde 
vigoram leis de tipo diverso, quando qualquer um se 
propõe a transtornar a ocupação da terra ou propõe a 
abolição das dívidas visto que percebe que sem a ado- 
ção dessas medidas a igualdade nunca poderia ser ple- 
namente assegurada. Em tais casos, se o legislador ten- 
tasse transtornar quaisquer dessas coisas, todo um povo 
o confrontaria dizendo-lhe para não mudar o imutável, 
e o amaldiçoaria por introduzir redistribuições de ter- 
ras e supressões de dívidas, reduzindo todos à impotên- 
cia. Mas os dórios dispunham dessa vantagem adicio- 
nal, pela qual estavam livres de todo medo de causar 
animosidade: podiam dividir sua terra sem contesta- 
ção e não tinham dívidas de monta e antigas. ** 


Megilo: É verdade. 


O ateniense: Ora, como explicar, excelentes senhores, o 
fato de seu estabelecimento e sua legislação terem se 
tornado tão ruins? 


Megilo: O que queres dizer? Que falha podes aí encontrar? 


O ateniense: Esta: havendo três Estados estabelecidos, 
dois deles, *** rapidamente destruíram sua constitui 
ção e suas leis, apenas um deles permanecendo está- 
vel... e este foi o teu Estado, Megilo. 


Megilo: Esta questão não é nada fácil. 
O ateniense: E no entanto em nosso exame e investiga- 
ção deste assunto, nos dedicando ao jogo sóbrio das leis 


da maneira que compete a homens velhos, é imperioso 
que prossigamos em nossa jornada sem pesar, como 


dissemos quando partimos. 
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Megilo: Certamente, é preciso que façamos como dizes. 


O ateniense: Bem, que leis ofereccriam melhor assunto 
para investigação do que as leis pelas quais aqueles 
Estados eram governados? Ou, existiriam Estados maio- 
res ou mais notórios em relação aos quais pudéssemos 
investigar o estabelecimento? 

Megilo: Seria difícil encontrar exemplos superiores a esses. 


O ateniense: É bastante óbvio que as pessoas daquela 
época visavam com sua organização a suprir uma prote- 
ção adequada não só para o Peloponeso como também 
para toda a Hélade no caso de um ataque de qualquer 
povo bárbaro, exatamente como os antigos habitantes 
do território de lion se haviam sentido na sua arrogân- 
cia estimulados a empreender a Guerra de Tróia confian- 
do no poder assírio como este fora no reinado de 
Nino,* pois muito do esplendor daquele Império ainda 
subsistia e as pessoas daquela época temiam o seu po- 
der confederado, tal como nós hoje tememos o Grande 
Rei.** Pelo fato de Tróia ter sido uma parte do Império 
assírio, a segunda ** * tomada de Tróia representava uma 
séria acusação contra os gregos. Foi em função de tudo 
isso que as forças dórias estavam naquela época organi- 
zadas e distribuídas entre irês Estados sob a soberania 
de príncipes irmãos, os filhos de Héracles, **** o que 
era considerado admirável e nos seus recursos superior 
mesmo às forças que haviam marchado contra Tróia, pois 
os homens estimavam, em primeiro lugar, que dispu- 
nham de melhores chefes do que os pelópidas**e** nas 
pessoas dos filhos de Héracles e em segundo lugar que 
esse exército era de valor superior ao exército que ruma- 
ra para Tróia, este último, aqueu, tendo sido decidida- 
mente derrotado pclo primeiro, que cra dório. Não deve- 
ríamos nós supor que era dessa maneira, e com essa in- 
tenção que os homens daquela época se organizavam? 


Megilo: Certamente. 


O ateniense: Não é também provável que supunham ser 
esse um sistema estável e tendente a perdurar muitíssi- 
mo tempo visto que tinham compartilhado muitos la- 
bores e perigos, e eram comandados por chefes de uma 
única família (sendo seus príncipes, irmãos) e visto que, 
ademais, haviam consultado vários adivinhos e, entre 
outros, Apolo em Delfos? 
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Megilo: Não há dúvida que isso é provável, 


O ateniense: Mas parece que tais grandes expectativas 
desvaneceram celeremente, com a única exceção, como o 
dizemos, de uma pequena parte, o vosso Estado da Lacô- 
ma; e desde então até a atualidade essa parte nunca ces- 
sou de fazer guerra contra as outras duas, e todavia se o 
plano original tivesse sido concretizado no sentido da 
umão, um poder bélico invencível teria sido criado. 


Megilo: Isso com toda a certeza. 


O ateniense: Então como e por que meios tal plano foi 
frustrado? Não valeria a pena inquirir que golpe do 
destino**ee ce teria arruinado uma união políti- 
catteee»e tão grandiosa? 

Megilo: Sim, pois caso se negligenciasse tal coisa, prova- 
velmente não se encontraria alhures constituições ou 
leis que prescrvassem initcresses tão legítimos e grandio- 
sos ou que, ao contrário, os aniquilassem cabalmente. 


O ateniense: Neste ensejo, então, por uma felicidade, 
como parece, embarcamos numa investigação de certa 
importância. 

Megilo: Indubitavelmente. 


O ateniense: Ora, meu caro senhor, não imaginam incons- 
cientemente os seres humanos em geral, como nós preser- 
temente, que todo belo objeto em «ue pousam o olhar pro- 
duziria resultados maravilhosos se alguém simplesmente 
compreendesse a maneira correta de fazer um bom uso 
dele? Contudo, no que concerne a nós, sustentar uma tal 
idéia relativaruente ao assunto que deparamos seria pos- 
sivelmente tanto errado quanto contrário à natureza, o 
mesmo sendo verdadeiro em conexão com todos os outros 
casos nos quais os homens sustentam tais idéias. 





Megilo: O que queres dizer? E que dizermos da que se- 
ria o propósito de tuas palavras? 

O atentense: Ora, meu bom senhor, é de mim mesmo 
que acabo de zombar, pois quando contemplei essa or- 
ganização da qual estamos falando julguei-a uma coisa 
estupenda e pensei que se alguém tivesse feito um bom 
uso dela naquela época, teria se revelado, como disse, 


um tesouro prodigioso para os gregos. 





149 


tese TOY, fontunei o 
acne, q sonte. (is vozes 
tmoráuel e fofig, de veges 
desfavorável e intelig). (nt) 


socos À polnva 
GUSTREOL do Seu contido 
fitenal exigunal siguifirava 
simplesmente ronfuto. mese, 
teunião. disposição, não 
implicando ncecssaxiamente nó 
conceito de um conjunto corso 
e cagenigado no qual todas as 
partes contribuem pera à 
penfeita funcionndidade do 
todo. que é 0 conceito modem 
de cigtemea. Aqui 
espenificamente 0 conceito se 
aproxime muito do conceito de 
ronfedoração 
(aupietiovia, 
aupietoovia). (nt) 














Platão - As Leis 





Megilo: E não foi absolutamente acertado e sensato de 
tua parte dizer isso, e da nossa endossá-lo? 


O ateniense: Talvez, embora eu conceba que todos quan- 
do contemplam algo grande, poderoso e vigoroso são ins- 
tantancamente atingidos pela convicção de que se seu 
possuidor soubesse como empregar um instrumento de 
tal magnitude e qualidade, poderia promover sua própria 
felicidade mediante muitas realizações maravilhosas. 


Megilo: E não é essa uma convicção legítima? Que te 
parece? 

O ateniense: Fxamina pois as considerações que, em re- 
lação a quaisquer objetos, conferem legitimidade a esse 
louvor. E a começar pelo assunto neste momento discuti- 
do: se os homens que se achavam então comandando o 
exército soubessem como organizar convenientemente 
suas forças, como teriam logrado o êxito? Não deveria 
ter sido consolidando tais forças com firmeza e as com 
servando perpetuamente, de modo que poderiam tanto 
assegurar sua própria liberdade quanto ser senhores de 
todos aqueles que escolhessem, e de modo que eles e seus 
filhos pudessem fazer o que lhes aprouvessem através do 
mundo dos gregos bem como do mundo dos bárbaros? 
Não seriam essas as razões pelas quais seriam louvados? 


Megilo: Certamente. 


O ateniense: E em todos os casos em que alguém faz o 
discurso do louvor ante a opulência, ou à vista de hon- 
ras que distinguem famílias ou de qualquer outra coisa 
do gênero, não seria correto dizer que ao empregar tal 
discurso, esse alguém tivesse sobretudo em mente que é 
provável que o possuidor dessas coisas concretizaria 
todos, ou, ao menos, à maioria e os mais caros entre os 
seus desejos? 


Megilo: Parece-me ser isso provável. 


O ateniense: Ora, vejamos... há algum desejo - aponta- 
do por nossa discussão - que seja comum a todos os 
seres humanos? 


Megilo: Qual seria esse? 


O ateniense: Aquele segundo o qual tudo - ou ao menos 
tudo que é humanamente possível - acontecesse de acor- 
do com as exigências de nossa alma. 
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Megilo: Com certeza. 


O ateniense: Bem, considerando-se ser este o nosso desejo 
comum e constante, seja na infância, na maturidade ou na 
velhice, deveriam ser a favor dele nossos contínuos votos? 


Megilo: Mas é claro. 


O ateniense: Ademais, em nome de nossos amigos so- 
maríamos aos seus nossos próprios votos. 


Megilo: Com certeza. 


O ateniense: Ora, um filho, que é uma criança, é amigo 
do homem que é seu pai. 


Megilo: Certamente. 


Oateniense: E, no entanto, um pai pedirá frequentemente 
aos deuses que as coisas que seu filho solicita possam não 
ser de modo algum concedidas conforme o voto do filho. 


Megilo: Queres dizer quando o filho que suplica é aim- 
da jovem e tolo? 


O ateniense: Sim, e também quando o pai, ou por ser já 
velho ou por ser jovem demais, destituído de todo senso 
do direito e do justo, cede a veementes súplicas a favor da 
paixão (como aquelas de Teseu contra Hipólito, que en- 
contra um fim desventurado *), enquanto o filho, ao con- 
trário, dispõe de um senso de justiça. E neste caso supões 
que o filho acompanhará o pai nas súplicas deste? 


Megilo: Compreendo o que queres dizer. O que preten- 
des dizer, a meu ver, é que aquilo que um homem deve 
suplicar e anelar pelos seus votos não é que tudo cami- 
nhe segundo seu próprio desejo - visto que seu desejo 
de maneira alguma acata sua própria razão. É sim pela 
vitória da racionalidade que todos nós - tanto Estados 
quanto indivíduos - devemos suplicar e lutar. 

O ateniense: Sim, e que, eu ativaria vossa memória bem 
como a minha, de como foi dito (se bem o lembrais) no 
princípio que o legislador do Estado ao estabelecer suas 
determinações legais, tem sempre que levar em conta a 
racionalidade. À injunção que apresentastes é que o 
bom legislador tinha que moldar todas suas leis com 
vistas na guerra; eu, por outro lado, sustentei que enquan- 
to conforme vossa injunção as leis fossem moldadas ten- 
do como referencial apenas uma das quatro virtudes, era 
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realmente essencial considerar a virtude total e acima de 
tudo dar conta da principal virtude entre as quatro, a qual 
é a sabedoria, a razão e a opinião, * associadas à paixão e 
ao desejo * * que as acompanham. E agora a discussão re- 
tornou outra vez ao mesmo ponto, de sorte que repito nes- 
te momento minha afirmação anterior, a título de grace- 
jo, se preferis, ou com gravidade. Estimo que a súplica 
constitui uma prática perigosa para aquele que está pri- 
vado da razão e que o que ele obtém é o oposto de seus 
desejos, pois seguramente espero que, na medida que 
acompanhais o argumento recém-proposto, percebereis 
que a causa da ruína desses reinos e de seu projeto na 
totalidade não foi a covardia ou a ignorância da arte da 
guerra por parte dos governantes ou daqueles que deviam 
ter sido seus súditos, mas que aquilo que os aniquilou 
foram vícios de outros gêneros, e especialmente ignorân- 
cia dos Interesses maiores da humanidade. Que este foi o 
curso dos eventos então, que ainda perdura sempre que 
tais eventos ocorrem e que será semelhante no futuro - 
isto, com vossa permissão, me empenharei em descobrir 
no decorrer da próxima discussão, tornando-o o mais cla- 
ro que possa a vós, meus excelentes amigos. 


Clínias: Cumprimentos verbais têm peso precário, es 
trangeiro. Mas pela ação, se não pela palavra, prestare- 
mos a ti os mais elevados cumprimentos atentando an- 
stosamente ao teu discurso, e é assim que o homem hyre 
demonstra se os cumprimentos são espontâneos ou não. 


O ateniense: Muito bem, Clínias. Façamos como dizes. 


Clínias: Assim será, se os deuses o quiserem. *** Ape- 
nas prossegue falando. 


O ateniense: Bem, a fim de avançar na senda de nossa 
discussão, afirmamos que foi a ignorância sob sua for- 
ma mais aguda que naquela época destruiu o poder 
que descrevemos, e que, naturalmente, continua pro- 
duzindo os mesmos resultados; e se assim é, conclui-se 
que o legislador precisa procurar instalar nas cidades o 
máximo possível de sabedoria e desenraizar a estulti- 
cia *e** q máximo que seu poder o permitir. 


Clínias: Obviamente. 


O ateniense: Que ignorância mereceria ser chamada q 
mator? Vede se vós concordais com minha definição... 
para mim é esta... 
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Clínias: Qual? 

O ateniense: À que vemos naquele que odeia em lugar 
de amar aquilo que julga ser nobre e bom, ao mesmo 
tempo que ama e acarinha o que julga ser mau é injus- 
to. Essa falta de harmonia entre os sentimentos de dor 
e prazer e o discernimento racional é, eu o sustento, a 
extrema forma de ignorância e também a maior por- 
que é pertinente à maior parte da alma, ou seja, aquela 
que sente dor e prazer, correspondente à massa popu- 
tacional do Estado. ** + Assim sempre que essa parte 
se opõe ao que por natureza são os princípios regulado- 
res (conhecimento, opinião ou razão), chamo essa con- 
dição de estultícia seja num Estado (quando as massas 
desobedecem os governantes e as leis), seja num indiví- 
duo (quando os nobres elementos racionais que exis- 
tem na alma não produzem nenhum bom efeito, mas 
precisamente o contrário). Todas estas eu teria na con- 
ta das mais discordantes formas de ignorância, seja no 
Estado ou no indivíduo, e não a ignorância do artesão, 
se é que me entendeis, estrangeiros. 


Clínias: Entendemos, caro amigo, e concordamos. 


O ateniense: Então que fique assim resolvido é declara- 
do que nenhum controle será confiado a cidadãos de- 
tentores de tal ignorância, mas sim que estes serão re- 
provados por sua ignorância, mesmo sendo experientes 
no raciocínio, treinados em todas as habilidades e em 
tudo que promove a agilidade da alma, enquanto aque- 
les que detêm uma disposição mental oposta a essa, 
deverão ser considerados sábios, até mesmo se - como 
diz o provérbio - “ Não sabem nem ler nem nadar”. À 
estes últimos, como a homens de senso, o governo deve- 
rá ser confiado, pois sem harmonia, meus amigos, como 
poderia existir sequer a mais ínfima fração de sabedo- 
ria? E impossível. E a maior e melhor das barmonias 
seria tida com justeza como a maior sabedoria, da qual 
compartilha aquele que vive segundo a razão, enquan- 
to aquele a quem ela falta sempre se revelará um des- 
truidor de casas *esece q jamais um salvador do Esta- 
do devido a sua ignorância dessas matérias. Portanto, 
que tal enunciado permaneça, conforme o dissemos há 


pouco, como um dos nossos axiomas. 
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Clínias: Que permaneça. 


O ateniense: Nossos Estados, presumo, necessitam con- 
tar com governantes e governados. 


Clínias: É claro. 


O ateniense: Muito bem. Quais e quantos são os títulos 
ou direitos, sob consenso, de autoridade e de obediên- 
cia existentes tanto nos Estados, grandes ou pequenos, 
como nos ambientes domésticos? Não será um deles o 
do pai e da mãe? E, no geral, não será o direito dos pais 
de governar seus descendentes universalmente justo? * 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: E depois desse o direito do nobre governar 
o não-nobre, ** e a seguir como um terceiro direito, o 
dos mais velhos governarem e os mais jovens serem go- 


vernados.*** 
Clínias: Está certo. 


O ateniense: O quarto direito é o que exige a obediência 
dos escravos diante do mando dos senhores. 


Clínias: É indiscutível. 


O ateniense: E o quinto é, eu o imagino, o do mando do 
mais forte sobre o mais fraco. 


Clínias: Acabas de formular uma forma de autoridade 
verdadeiramente compulsória. 


O ateniense: E que predomina entre todos os seres vi- 
vos, sendo “de acordo com a natureza”, como o disse 
Píndaro de Tebas. O mais importante título ou direito 
é, aparentemente, o sexto, o qual determina que aquele 
que carece de entendimento deve acatar, e o sábio con- 
duzir e comandar. Ora, neste caso, meu niul sapiente 
Píndaro, cu não diria certamente que é contra a natu- 
reza, porém inteiramente de acordo com ela - a autori- 
dade exercida sem constrangimento pela ei sobre os 
governados que a aceitam voluntariamente. 

Clínias: Uma justíssima observação. 

O ateniense: O favor dos deuses c da fortuna caracterr 
za a sétima forma de governo, na qual um homem se 
adianta para um lance da sorte e declara que se ganhar 
será com Justiça o governante, c se não o conseguir as- 


sumirá seu lugar entre os governados. 
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Clínias: Corretíssimo. 


O ateniense: “VB, ó legislador...” eis o que poderíamos 
dizer participando do jogo de um daqueles que ence- 
tam despreocupadamente o labor legislativo, “... quan- 
tos são os direitos que concernem aos governantes, e 
qual é a oposição essencial que os separa? Descobri- 
mos aqui agora uma fonte de divisões que deves reme- 
diar. Assim, em primeiro lugar, junta-te a nós no inves- 
tigar como aconteceu e devido a que transgressão des- 
ses direitos os reis de Argos e Messênia provocaram a 
ruína tanto para si como para o poder da Grécia, for- 
midável como era este naquela época. Não teria sido 
através da ignorância daquele justíssimo dito de Hesío- 
do, a saber, 'Amiúde é a metade maior que o todo”?” eee 
No caso de ser prejudicial tomar o todo, sendo a meta- 
de suficiente, julgava ele conclusivamente a favor da 
superioridade do moderado sobre o imoderado, do 
melhor sobre o menos bom. 

Clínias: Justíssimo, realmente. 


n 


O ateniense: E então, a nosso ver, junto aos reis que 
isso aparece usualmente para a ruína deles ou junto 
aos povos? 


Clínias: Provavelmente isso é, principalmente, uma 
doença dos reis que se comprazem na soberba e na 
voluptuosidade. 


O ateniense: Não é evidente que aquilo pelo que esses 
reis se empenharam inicialmente foi obter o melhor das 
leis estabelecidas, e que não estavam de acordo entre si 
quanto ao que haviam prometido e jurado, de modo 
que a discórdia - gozando da reputação de sabedoria, 
mas realmente, como asseveramos, o fastígio da igno- 
rância - devido a sua dissonância e falta de harmonia, 
conduziu todo o mundo grego à ruína? 


Clínias: Assim parece, seguramente. 


O ateniense: Muito bem. Que precaução deveria tomar o 
legislador na época ao promulgar as leis a fim de se pro- 
teger contra o desenvolvimento dessa doença? Pelos deu- 
ses, para percebê-lo agora não se exige grande sabedoria 
e nem se trata de algo difícil de ser reconhecido, mas 
aquele que o tivesse previsto naqueles dias 





» possível 
fosse prevêlo - teria sido alguém mais sábio do que nós. 
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Megilo: Ao que estás aludindo? 


O ateniense: Observando-se o que aconteceu, Mepgilo, entre 
vós, lacedemônios, é fácil perceber e depois de perceber 
afirmar o que devia ter sido feito naquela época. 


a 


Megilo: Sê ainda mais claro em tuas palavras. 
O atentense: À mais clara das afirmações seria esta... 
Megilo: Qual? 


O ateniense: Se descurarmos da regra da medida atri- 
buimdo coisas de demasiado poder a coisas demasiada- 
mente pequenas, sejam velas às embarcações, alimen- 
tos aos corpos, cargos administrativos às almas, então 
tudo se transtornará, e funcionarão mediante o excesso 
da desmedida, resultando em alguns casos em distúrbios 
corporais, noutros naquele rebento da desmedida que 
é a injustiça. O que temos, portanto, a concluir? Não 
será isto?... ou seja, que não existe, meus amigos, uma 
alma mortal cuja natureza, enquanto jovem e irrespon- 
sável, jamais seja capaz de se colocar na mais elevada 
posição de mando na Terra sem ter a mente empan- 
turrada da maior das enfermidades, a estultícia, e 
granjeando a abominação de seus amigos mais próxi- 
mos; e quando isso ocorre, rapidamente arruína a pró- 
pria alma e aniguila a totalidade de seu poder. Exercer 
proteção contra isso mediante a percepção da devida 
medida constitui a tarefa do grande legislador. Por con 
seguinte, a mais razoável conjectura que podemos esta- 
belecer no momento a respeito do que pode ter aconte- 
cido naquela época parece ser esta... 


Megilo: Qual? 


O ateniense: Para começar, havia um deus zelando por 
vós e, antevendo ele o futuro prendeu dentro de limites 
apropriados o poder real fazendo com que vossa linha- 
gem deixasse de ser simples para ser dupla.* Em segui- 
da, um certo homem * no qual a natureza humana 
foi mesclada ao poder divino, vendo que vossa realeza 
ainda permanecia tomada de delírio febril, combinou 
a força orgulhosa da raça com o poder da temperança 
dos velhos, dando ao poder do conselho dos vinte e oito 
anciãos o mesmo peso daquele dos reis no exame dos 
assuntos mais inportantes, Na sequência, o vosso terceiro 
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salvador, *** observando o governo ainda corroído e ir- 
ritado, o enfreiou, como poder-se-ia dizer, mediante o 
poder dos éforos, o que o aproximou do poder atribuí 
do por sorteio. Assim, em vosso caso, de acordo com 
esse relato, em função da mistura dos elementos corre- 
tos e da devida medida, a realeza não apenas sobrevi- 
veu como também assegurou a sobrevivência de tudo o 


mais. Pois se a matéria tivesse ficado nas mãos de Te. 


menos e de Cresfontes e dos legisladores que lhes fo- 
ram contemporâneos - quem quer que fossem esses le- 
gisladores - mesmo a parte de Aristodemos jamais po- 
deria ter sobrevivido visto que não eram inteiramente 
versados na arte de legislar, já que se o fossem dificil 
mente teriam julgado suficiente moderar por meio de 
compromissos sob juramento uma alma jovem dotada 
de um tal poder passível de converter-se em tirania; mas 
agora os deuses mostraram que espécie de governo de- 
via ter havido então, e deve haver atualmente, que seja 
durável. Que nós o compreendamos depois de ter acon- 
tecido é - como eu disse antes - nenhum grande atesta- 
do de sabedoria, visto que não é absolutamente difícil 
inferir com base num exemplo do passado; mas se na- 
quela época tivesse havido alguém que previsse q resul 
tado e fosse capaz de atenuar os poderes reinantes e 
unificá-los, tal homem teria preservado todos os gran- 
diosos planos então concebidos e nenhum exército per- 
sa ou outro teria marchado contra a Grécia ou nos en- 
carado com desprezo como um povo de pouca monta. 


Clínias: É verdade. 


O ateniense: O modo como repeliram tal exército foi 
desonroso, Clínias. Mas quando digo desonroso não 
quero dizer que não conquistaram grandes vitórias tan- 
to por terra como por mar naquelas bem sucedidas cam- 
panhas; o que considero desonroso é o fato, em primei 
ro lugar, de apenas um daqueles três Estados defender 
a Grécia, enquanto os outros dois foram tão sordida- 
mente corruptos a ponto de um deles **** realmente 
impedir a Lacedemônia de auxiliar a Grécia lutando 
contra os lacedemônios com todas as suas forças, ao 
passo que Argos, o outro Estado - que se destacara como 
primeiro entre os três nos dias do estabelecimento dório 

«quando convocado para dar sua assistência no combate 
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aos bárbaros, não se dignou a dar nenhuma atenção e 
não prestou qualquer ajuda.* Nada honrosas são as 
muitas acusações a serem feitas contra a Grécia relati- 
vamente aos eventos dessa guerra; de fato, faltaria à 
verdade quem sustentasse que a Grécia se defendeu 
porque se não fosse pela decisão conjunta de atenien- 
ses e lacedemônios de afastar a ameaça da servidão, 
seria quase certa agora a confusão de todas as raças 
helênicas, bem como a mistura de bárbaros com gregos 
e gregos com bárbaros - exatamente como as raças atual 
mente submetidas ao Império persa se acham disper- 
sas no estrangeiro ou desordenadamente miscigenadas, 
vivendo numa condição miserável. Tais são, ó Megilo e 
Clínias, as acusações que temos que fazer contra os cha- 
mados estadistas e legisladores, tanto do pretérito quan- 
to do presente a fim de por meio da sondagem de suas 
causas podermos descobrir qual é o curso diferente a 
ser seguido; assim como no caso diante de nós, Julga- 
mos um erro crasso instituir legalmente um governo 
demasiado grande e puro.** Defendemos a idéia de 
que um Estado deve ser livre, racional e amigo de si 
mesmo, o legislando devendo desempenhar seu traba- 
lho visando a isso. Tampouco nos surpreendamos se as 
finalidades que propomos frequentemente como metas 
a serem colimadas pelo legislador em seu mister são 
apareutemente distintas. É preciso refletir que a sabe- 
doria e a amizade quando colocadas como a meta a ser 
atingida não são realmente metas distintas, mas sim a 
mesma, não devendo nos perturbar a multiplicidade 
de expressões que possamos encontrar. 


Clínias: Nós nos esforçaremos por ter isso em mente ao 
repassarmos os argumentos. Mas, de momento, no que 
daz respeito à amizade, à sabedoria e à liberdade, escla- 
recenos quanto à meta que atribuirias ao legislador. 


O ateniense: Escutal, Há duas formas de constituição 
que são por assim dizer, as matrizes a partir das quais, 
que se o afirme em verdade, todas as restantes nascem, 
Destas uma é chamada adequadamente de monarquia, 
c a outra, democracia, sendo à caso extremado da pri- 
meira a forma de governo dos persas, e o da segunda a 
nossa; *** as restantes são praticamente todas, como en 
disse, modificações dessas duas. Ora, é essencial que 
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uma constituição encerre elementos dessas duas formas 
de governo se quisermos que disponha de liberdade e 
amizade combinadas com a sabedoria. E é isto que 
nossa argumentação pretende reivindicar a partir da 
afirmação de que a menos que um Estado participe 
dessas duas formas jamais poderá ser bem governado. 
Clínias: Não poderia. 

O ateniense: Ora, visto que um desses Estados abraçou 
a monarquia o outro a liberdade, de maneira exclusiva 
e excessiva, nenhum deles atingiu a justa medida - vos- 
sos Estados, Lacedemônia e Creta estão melhores nes- 
se aspecto do que estiveram Atenas e a Pérsia de outro- 
ra - se compararmos com sua atual condição. Devere- 
mos expor as razões disso? 


Clínias: Não há a menor dúvida, se é que desejamos 
completar a tarefa que nos propomos. 


O ateniense: Então, escutemos. Quando os persas, sob o 
comando de Ciro, sustentaram o devido equilíbrio en- 
tre a escravidão e a liberdade, eles se tornaram, em pri 
meiro lugar, livres eles próprios e em segundo, senho- 
res de muitos outros. Pois quando aqueles que manda- 
vam conferiram uma parcela de liberdade aos seus su- 
bordinados e os impulsionaram para uma posição de 
igualdade, os soldados passaram a ser mais amigáveis 
com seus oficiais e demonstraram sua devoção nos mo 
mentos de perigo; e se houve um homem sábio entre 
eles, capaz de aconselhar, visto que o rei não era incli- 
nado ao ciúme, permitia a livre expressão da palavra é 
respeitava aqueles que decididamente podiam ajudar 
mediante seu conselho, tal homem tevc a oportunidade 
de contribuir com sua sabedoria para o interesse co- 
mum. Consequentemente, naquela época todos os seus 
negócios prosperaram devido à sua liberdade, amizade 
e permuta de idéias. 


Clínias: É provável que as coisas de que falas tenham 
acontecido dessa maneira. 


O ateniense: Como explicar então que tenham sido ar- 
ruinadas no reinado de Cambises e quasc restanradas 
novamente sob o governo de Dario? Deveremos nós usar 
um certo tipo de adivinhação **** para realizar uma 
reconstituição do que teria acontecido? 





159 


"PP LQVTELO, atácuio, 
predição «o próprio ato de 
consultar cu intorpactor um 
onúcufo; TOVTELOV é a 
resposta de um oráculo. O 
oráculo ex a resposta de um 
deus embraa fosso veirulado 
por ume profetisa mortal, em 
Deftos pela TivÔLo. 
Mesmo na tradição religinco 
não-holênca o profeta é um 
inspisedo pela dicindade, q 
morfologia dn Latim divím, + 
e de Eimequas Cantinas como o 
francês (decio) e do própaio 
inglês divinos 6 bastante 
cugestiva. (5.4) 

















* Mavrtevongar Sm 
vUv Tept YE 
Kvpov.... Platão insiste 
na idéia da adivinhação 
provavelmente porque não 


dispunha de dados bistóxiros 


uficicates paro uma efetiva 
hipótese racional. (at) 


es... Bacitdwv 
yuvelKov.. fiteralmento 
madre do ser. O tom é 
fremcamento pejorativo, 
condigento com a forte dose de 
misaginia presente no 
pensamento quego. (1.4) 


Platão - As Leis 





Clínias: Sim. Isso certamente nos ajudará no exame do 
objeto de nossa investigação, 


O ateniense: O que eu agora profetizo relativamente a 
Ciro* é que a despeito de ser um bom comandante e 
patriota, carecia completamente de uma boa educação e 
não den nenhuma atenção à administração doméstica. 


Clínias: E o que devemos entender por isso? 


O ateniense: É provável que ele tenha passado toda sua 
vida desde a meninice em expedições militares, deixan- 
do que as mulheres educassem seus filhos, e essas mu- 
lheres os educaram desde a mais tenra infância como 
se já tivessem alcançado a plenitude da felicidade, como 
se nada mais lhes faltasse em bem aventurança; e tra- 
tando-os como os favoritos do céu e à força de impedir 
que qualquer um lhes causasse a mais ínfima contra- 
riedade e forçando a todos a louvar cada uma de suas 
palavras e ações, fizeram deles o que eram. 


Clínias: Uma bela educação, eu diria! 


O ateniense: Seria melhor dizeres uma educação femi- 
nina de mulheres do serralho ** recentemente enrique- 
cidas e que educavam seus filhos sem contar com os 
homens ausentes, retidos por muitos perigos e guerras. 
Clínias: Isso soa bem plausível. 

O ateniense: E o pai deles enquanto conquistava reba- 
nhos de gado e de ovelhas, bem como bandos de ho- 
mens e de animais de toda espécie, ignorava que os fr 
lhos aos quais pretendia legar essas riquezas estavam 
privados da educação paternal, a dos persas - pastores - 
que era dura, apropriada para produzir pastores vigo- 
rosos, capazes de acampar ao relento e estarem vigilan- 
tes e, se necessário, tomar das armas. Passou-lhe desa- 
percebido que seus filhos recebiam uma formação no 
estilo daquela dos medas, una educação deteriorada 
por uma pretensa felicidade ministrada por mulheres e 
eunucos - educação cujo resultado era fazê-los se torna- 
rem aquilo que se poderia esperar que se tornassem 
por terem sido educados segundo um método no qual 
os cducadores se abstinham de corrigir aquele que se 
pretende educar. Assim quando por ocasião da morte 
de Giro seus filhos assumiram o reino, excessivamente 
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amimalhados e indisciplinados como eram, em primei 
ro lugar um assassinou o outro *** por aborrecer-se pelo 
fato de o irmão ser colocado ao seu lado em condição 
de igualdade. Logo depois o assassino perdia ele mes- 
mo o trono para os medas por mergulhar no desvario 
devido à embriaguez e o deboche, isto por intermédio 
do homem a quem se chamou o eunuco,**** 0 qual 
desprezava a loucura de Cambises. 

Clínias: Não há dúvida que isso é o que se diz e prova- 
velmente está próximo da verdade. 

O ateniense: Diz-se, ademais, como o reino foi recupe- 
rado por Dario e os sete. ** esa 


Clínias: De fato. 


O atentense: Vamos acompanhar a narrativa é ver qual 
foi o desenrolar dos acontecimentos. Dario não era um 
filho de rei nem foi educado na frouxidão. Quando che- 
gou ao poder e assumiu o reino com seus seis compa- 
nheiros, logo o dividiu em sete partes, das quais ainda 
restam alguns modestos vestígios até os dias de hoje. 
Julgou adequado administrar o reino promulgando leis 
pelas quais introduziu na coletividade uma certa dose 
de igualdade e também incorporou na lei regulamenia- 
ções relativas ao tributo que Giro prometera aos per- 
sas, pelo que assegurou a amizade e a camaradagem 
entre todas as classes e conquistou a população por meio 
de dinheiro e presentes. E em função disso, a devoção 
de seus exércitos rendeu-lhe uma quantidade tão gran- 
de de territórios quanto a legada por Ciro. Dario foi 
sucedido por Xerxes, que também foi educado segun- 
do a frouxidão da casa real; “Ó Dario,...” - pois assim é 
como se poderia com justeza dirigir-se ao pai -*... como 
entender que ignoraste o erro grosseiro de Ciro e fizes 
te com que Xerxes fosse educado exatamente nos mes- 
mos hábitos de vida em que Ciro fizera educar Cam- 
bises” E Xerxes, sendo o produto da mesma educa- 
ção, acabou por reproduzir quase exatamente as mes- 
mas desgraças de Cambises. Daqueles tempos para cá 
não surgiu mais entre os persas um único rei que te- 
nha sido tanto real como nominalmente grande. E, 
como nossa argumentação demonstra, a causa disso 
não reside no acaso, mas sim na má vida em que se 
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comprazem geralmente monarcas excessivamente abas- 
tados, pois tal educação jamais pode produzir um me- 
nino, ou um homem, ou um velho que se distinga pela 
virtude. É a isso, nós o dizemos, que o legislador deve 
dar sua atenção - como nós devemos nesta ocasião. 
Convém, entretanto, meus amigos lacedemônios, dar ao 
vosso Estado, ao menos, este crédito, ou seja, que não 
atribuís educação ou honra de maneira diferenciada 
ao pobre ou ao rico, ao cidadão comum ou ao rei além 
daquilo que é estipulado pelo vosso oráculo original da 
parte de um deus. Nem é tampouco legítimo que hon- 
ras especiais num Estado sejam conferidas a um ho- 
mem porque este é invulgarmente abastado, do mesmo 
modo que não é legítimo conferi-las porque é corredor 
célere, ou formoso, ou forte mas desprovido de virtu- 
des, ou virtuoso porém carente da temperança. 


Megilo: O que queres dizer com isso, estrangeiro? 


O ateniense: À coragem é, presumivelmente, uma parte 
da virtude. 

Megilo: Seguramente. 

O ateniense: Agora que já atentaste para o argumento, 
tulga por si mesmo se acolherias como companheiro em 
tua casa ou como vizinho um homem que é exirema- 
mente corajoso, mas também mais licencioso do que 
detentor da temperança. 

Megilo: Evita tais palavras de mau agouro! 

O ateniense: Bem, o que dirias de alguém conhecedor 
das artes e dos ofícios, mias Injusto. 


Megilo: De maneira alguma o acolheria. 

O ateniense: Mas a Justiça, certamente, não é gerada 
imdependentemente da temperança. 

Megilo: Impossível, 

O ateniense: Tampouco é ele aquele que propomos recen- 
temente como o nosso ideal de homem sábio - alguém que 
tem seus sentimentos de prazer e de dor harmonizados 
com o que é ditado pela justa razão e que a 18so acatarm, 
Megilo: Decididamente não, 

O ateniense: Bis aqui mm ponto que temos que exami- 
nar a fim de deliberarmos a respeito da concessão das 
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honras ou direitos civis nos Estados, quando são corre- 
tos ou incorretos. 


Megilo: E qual é esse ponto? 

O ateniense: Se a temperança existisse isoladamente 
na alma humana divorciada de todo o conjunto das 
outras virtudes, nmereceria ela com justiça a nossa apro- 
vação ou não? 

Megilo: Não conseguiria dar uma resposta a essa per- 
gunta, 


O ateniense: É no entanto, em verdade já deste uma res- 
posta, e uma resposta razoável, pois se tivesses se decla- 
rado a favor de uma ou outra das alternativas presen- 
tes em minha pergunta, terias dito o que, na minha 
opinião, seria completamente despropositado. 


Megilo: Assim acabou surtindo um efeito positivo. 


O ateniense: Muito bem. De acordo com isso o elemento 
adicional nos objetos que merece aprovação ou repro- 
vação será aquele que dispensa discurso, que, pelo con- 
trário, exige que nos calemos. 


Megilo: E me parece que te referes à temperança. 


O ateniense: Sim, e na verdade também àquilo que es- 
timado no mais alto grau e que seria o estimado com 
maior justiça ou que, colocado no nível secundário me- 
receria aprovação de nível secundário, é o que, entre as 
demas virtudes nos traz, com a adição da temperança, 
os maiores benefícios; e assim relativamente a todas as 
outras virtudes sucessivamente - a cada uma será apro- 
priado atribuir a honra que cabe à sua posição. 

Megilo: Assim é. 


O ateniense: Bem, será que não deveríamos dizer agora 
que a distribuição dessas honras é a tarefa do legislador? 
Megilo: Certamente. 

O ateniense: E teu desejo que entregássemos toda a dis- 
tribuição a ele, de modo que se ocupasse de todos os 
casos e todas as minúcias, enquanto nós - também nós 
próprios entusiastas da legislação - nos restringiríamos 
n fazer uma tripla partilha e nos empenharíamos em 
distinguir o que por sua importância vem em primeiro 


lugar, em segundo e em terceiro? 
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Megito: Sem dúvida alguma, 


O atentense: Declaramos, portanto, que um Estado que 
pretende durar e ser o mais feliz que for humanamente 
possível terá necessariamente que dispensar 
corretamente honras e desonras, sendo o modo correto 
o seguinte: deverá ser estabelecido que os bens da alma 
recebam as mais elevadas honras e venham em primeiro 
lugar desde que a alma seja detentora de temperança; 
em segundo lugar viriam as coisas boas e belas do corpo; 
e em terceiro lugar às chamados bens substanciais é 
propriedades. E se qualquer legislador ou Estado 
transgredir essas regras, seja atribuindo ao dinheiro o 
posto da honra, seja designando uma posição superior 
a uma das classes de bens inferiores, será responsável 
por infringir tanto o sagrado quanto o político. Será 
esta a nossa declaração ou 0 que teremos que declarar? 


Megilo: Que tenhamos tsso, absolutamente, como 
evidente. 


O ateniense: Foi a nossa investigação da forma de go- 
verno dos persas que nos fez discutir essas matérias de 
maneira extensiva e minuciosa. Ora, constatamos que 
eles no desenrolar do tempo ainda pioraram, a razão 
sendo a nosso ver que - tendo privado o povo indevida- 
mente de sua hberdade e tendo introduzido excessivo 
despotismo - destruíram no Estado os laços de amiza- 
de e camaradagem. E quando estes são destruídos, o 
conselho dos governantes não delibera mais no Interes- 
se dos governados e do povo, mas somente no interesse 
da manutenção de seu próprio poder; desde que creia 
poder tirar para si a mínuna vantagem se põe a qual 
quer tempo a aniquilar Estados, destrumndo também 
nações amigas pelo incêndio; e assim os govertantes 
odeiam e são odiados com um ódio cruel e implacável. 
E quando acontece que necessitam do povo para que 
este lute a seu favor, encontram um povo destituído de 
scar suas vidas na 





patriousmo ou disposição para arri 
batalha, de sorte que mesino dispondo de um múrmiero 
incontável de indivíduos, estes são todos inúteis para a 





guerra, e então eles contratam soldados estrangeiros 
como se lhes faltassem homens, imaginando que sua 


segurança será garantida por mercenários e estrangeiros. 
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É, além de tudo 18so, exibem fatalmente sua loucura 
porquanto, por seus atos, atestam que as coisas reputa- 
das como honradas e nobres num Estado não passam 
nunca de rebotalho comparadas ao ouro e à prata. 


Megilo: Decididamente verdadetro. 


O ateniense: Assim é o bastante para a nossa questão 
do Império persa e do seu atual mau regime de governo 
que se deve ao excesso de escravidão e despotismo. 


Megilo: Perfeitamente. 


O ateniense: O que devemos examinar na sequência, de 
análoga maneira, é a constituição da Ática* e mostrar 
como a liberdade plena sem os grilhões de qualquer 
autoridade é sumamente inferior a uma forma de go- 
verno moderada sob o comando de magistrados elei- 
tos.** Quando os persas atacaram os gregos, e de fato - 
poder-sesa dizer - quase todos os povos instalados na 
Europa, nós, atentenses, dispúnhamos de uma antiga 
ronstituição *** e de magistraturas bascadas num es- 
calonamento quádruplo; ademais tínhamos q temor 
respeitoso como uma espécie de déspota que nos fazia 
viver como os escravos voluntários das leis existentes. 
Além disso, o tamanho gigantesco do exército persa que 
nos ameaçava tanto por terra como por mar, pelo medo 
desesperado que nos inspirava nos prendia ainda mais 
estreitamente nos laços de escravidão aos nossos gover- 
nantes e nossa leis, e em função de tudo isso a amizade 
entre nós e o patriotismo foram bastante intensifica- 
dos. Foi aproximadamente dez anos antes da batalha 
naval em Salamina que mm outro exército chegou com 
» comando de Dátis, o qual Dario despachara expres- 
sumente contra os atenienses € os cretrianos com or- 
dens de reconduzilos acorrentados além da advertên- 
cia de que a morte seria a punição em caso de fracasso. 
Assim, transcorrido curto período de tempo, Dátis, co- 
mandando tropas incontáveis, capturou pela força a 
totahdade dos eretrianos; é em Atenas for difundida a 
notícia alarmante segundo a qual nem sequer um úmi 
co eretriano lhe havia escapado: compondo un enca- 
deamento de mãos unidas, os soldados de Dátis tinham 
colhido a terra inteira dos eretrianos como se fosse com 
uma rede. Essa notícia - fosse verdadeira ou não, ou 
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qualquer que fosse sua origem - infundiu o terror entre 
os gregos em geral, e particularmente entre os atenien- 
ses, e quando estes enviaram embaixadores em todas 
as direções em busca de ajuda, todos a negaram exceto 
os lacedemônios, que retidos pela guerra que travavam 
contra Messênia « possivelmente por outros obstáculos 
(sobre os quais não dispomos de informações) chega- 
ram ur dia atrasados para a batalha que ocorreu em 
Maratona. Após isso, ameaças infindáveis e relatos de 
preparações colossais passaram a chegar constantemen- 
te da parte do rei persa. E então, com o transcorrer do 
tempo, chegou a notícia da morte de Dario e a informa- 
ção de que seu filho, que o sucedera no trono, era um 
jovem fogoso e que não desistira da projetada expedi- 
ção. Os atenienses imaginavam que todas essas prepa- 
rações tinham a eles como alvo por causa do que acon- 
tecera em Maratona; e quando souberam de como fora 
feito o canal através de Atos e da ponte lançada sobre o 
Helesponto e os informaram do enorme número de be- 
Ionaves da frota persa sentiram que não havia salvação 
para eles por terra nem tampouco por mar. Não ali 
mentavam qualquer esperança de receber qualquer aju- 
da de quem quer que seja por terra pois se lembravam 
que por ocasião da primeira investida dos persas e de 
sua subjugação da Eretria ninguém os ajudara ou se 
arriscara a acompanháos na luta, de maneira que es- 
peravam que algo idêntico acontecesse novamente na- 
quela oportunidade. Não viam também qualquer espe- 
rança de salvação por mar com mais de mil vasos de 
guerra a afrontá-los. Somente uma esperança de salva- 
ção era contemplada por eles - pequena e desesperada 
esperança, é verdade, mas a única esperança - extraída 
dos eventos do passado, quando a vitória na batalha 
parecia nascer de uma situação desesperada; e susten- 
tados por essa esperança, descobriram que precisavam 
em matéria de refúgio contar unicamente com eles pró- 
prios e com os deuses. E foi assim que tudo isso neles 
gerou uma amizade recíproca - tanto o medo que então 
os possuía quanto aquele temor engendrado do passa- 
do e adquirido devido a sua sujeição às leis mais anti- 
gas (temor ao qual em nossa discussão anterior amiúde 
demos o nome de temor respeitoso, dizendo que a ele 0 
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indivíduo deve se submeter para ser bom - embora os 
pusilânimes dele estejam liberados e não necessitem detê- 
lo). Mas se esse temor não tivesse se apoderado então 
deles, jamais teriam* se unido para a própria defesa e 
tampouco teriam defendido seus templos, túmulos e a 
terra pátria, bem como seus parentes, amigos, como na- 
quela ocasião defenderam; pelo contrário, todos nós te- 
ríamos sido divididos e dispersos em todas as direções. 


Megilo: O que dizes, estrangeiro, é perfeitamente verda- 
deiro e digno tanto de teu Estado como de ti mesmo. 


O ateniense: Assim o creio, Megilo. Convém relatar a ti 
os acontecimentos daquele período já que compartilhas 
por nascimento do caráter de teus ancestrais. Mas ago- 
ra tu e Clínias deveis considerar se o que estamos dizen- 
do é absolutamente pertinente a nossa legislação, pois 
não faço este meu relato simplesmente pelo prazer de 
fazê-lo, mas sim em função da legislação a que me refi- 
ro. Ássim refleti vós: constatando que nós, atenienses, 
experimentamos na prática a mesma sorte dos persas - 
eles por reduzirem seu povo** à escravidão extrema e 
nós, &o contrário, por impelirmos a massa do povo** à 
liberdade extrema - não se conclui que minhas afirma- 
ções anteriores são, num certo sentido, perfeitamente 
adequadas à questão de definir a sequência de nossas 
considerações? 

Megilo: Disseste bem, mas tenta tornar ainda mais cla- 
ro para nós o que queres dizer. 


O ateniense: Eu o farei. Sob as antigas leis, meus amigos, 
nosso povo não detinha controle sobre coisa alguma, mas 
era, por assim dizer, voluntariamente escravo das leis** e. 


Megio: A que leis tu te referes? 


O ateniense: Em primeiro lugar as que diziam respeito 
à música daquela época, se [or para descrevermos des- 
de o início como a vida de hberdade excessiva se desen- 
volveu. Naquela época centre nós à música era dividida 
em vários gêneros e estilos: um gêncro de canção era o 
das orações aos deuses, o qual ostentava o nome de hino; 
contrastando com este gênero havia um outro, a ende- 
cha **** e um outro era o peã****e, e outro ainda era o 
ditirambo, ***»** que recebeu este nome, suponho, em 
conformidade com Dionísio. Os chamados nomose ese... 
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eram considerados também um gênero distinto de can- 
to, sendo posteriormente descritos como nomos cítaro- 
édicos*. Estes é outros gêneros sendo assim classifica- 
dos e estabelecidos, era proibido fixar um tipo de letra 
a um diferente gênero de melodia. A autoridade que 
tinha por obrigação conhecer essas regras e aplicá-las 
com conhecimento de causa penalizando os infratores 
não era um assobio, nem tampouco, como é agora, os 
gritos nada musicais da turba ou ainda o bater de pal 
mas que exprimem o aplauso; em substituição a isso 
havia uma regra feita por aqueles que controlavam a 
educação segundo a qual eles mesmos deviam escutar 
por sua conta em silêncio, enquanto que as crianças, 08 
pedagogos* * destas e a multidão eram mantidos sob 
disciplina mediante o bordão dos guardas. Em matéria 
de música, a massa popular se submetia voluntariamen- 
te ao controle disciplinar e se abstinha de pronunciar- 
se ultrajantemente através do clamor ; mas posterior- 
mente surgiram como cabeças da ilegalidade anti-mu- 
sical compositores que, embora naturalmente poéticos, 
ignoravam o que era justo e legal na música; e estes, 
enlouquecidos e inconvenientemente possuídos pelo 
prazer, misturavam endechas com hinos e peãs com 
ditirambos, e imitavam na cítara a melodia da flauta, e 
se punham a misturar indiscriminadamente todos os 
tipos de música, e desta maneira, por meio de sua in- 
sensatez, sem o perceber pronunciaram um falso teste- 
munho contra a música, como uma coisa sem qualquer 
padrão de retidão, da qual o melhor critério é o prazer 
do ouvinte, seja ele um homem bom ou mau. Através de 
composições desse jaez, que recebiam letras similares, 
inculcaram na massa popular falsos princípios relati- 
vamente à música e o atrevimento de suporem a si mes- 
mos capazes de a avaliarem competentemente. Como 
conseguência, as platéias se tornaram loquazes em hu- 
gar de silenciosas, como se conhecessem a diferença 
entre a música bela e a feia, e em lugar de uma aristo- 
cracia da música nasceu uma vil teatrocracia, pois se 
na música, e na música apenas, houvesse surgido uma 
democracia de homens livres, um tal resultado não te- 
ria sido tão seriamente alarmante; porém, da maneira 
que tudo aconteceu, na esteira da presunção universal 
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da sabedoria total e do desprezo pela lei originados no 
âmbito da música veio a liberdade, como se crendo-se 
competentes os indivíduos perdessem o medo, à audá- 
cia gerando 9 atrevimento - isto porque, ter reccio da 
opinião de alguém superior devido ao orgulho, não 
passa de vulgar atrevimento, o qual é engendrado por 
uma liberdade demasiado audaciosa. 


Megilo: Bastante verdadeiro. 


O ateniense: Logo depois dessa forma de liberdade vi- 
ria aquela que se rebela ante a sujeição aos governan- 
tes, que é seguida pelo esquivar-se à submissão aos pró- 
prios pais, aos mais velhos e suas censuras; e então no 
penúltimo estágio vem o esforço no sentido de descon- 
siderar as leis. No último estágio de todos perde-se todo 
o respeito pelos juramentos, compromissos e divinda- 
des - no que se exibe e se reproduz a natureza dos titãs 
da narrativa, ** * dos quais se diz que reverteram ao seu 
estado original, arrastando uma existência dolorosa 
para a qual jamais há qualquer repouso ou trégua di- 
ante do infortúnio. E mais uma vez nos perguntamos: 
qual o abjetivo de dizermos tudo isso? Evidentemente, 
é imperioso que eu, a todo momento, usc as rédeas em 
meu discurso, como se fora um cavalo, não deixando 
que desembeste comigo como se lhe faltasse freio à boca 
e assim “caia do burro”, como diz o adágio. Por conse- 
guinte, devo novamente repetir minha pergunta e inda- 
gar: com que intuito tudo 1sso foi dito? 


Megilo: Excelente. 

O ateniense: Bem, o intuito era este... 

Megilo: Qual? 

O ateniense: Dissemos que o legislador tem que visar 
em sua legislação a três objetivos: a liberdade, a unida- 
de e a racionalidade do Estado para o qual legisla. Foi 
o que dissemos, não foi? 


Megilo: Certamente. 


o! « 


O ateniense: Com esse intuito selecionamos a mais des 
pótica das formas de governo e a mais livre € estamos 
ugora investigando qual destas é corretamente consti- 
tuída. Quando tomamos em relação a cada uma delas 
uma amostra na devida medida - do governo despótico 
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por um lado e do governo da liberdade por outro - obser- 
vamos a presença da prosperidade no mais alto grau, mas 
quando cada uma avançou - uma para o extremo da es- 
cravidão, a outra para o extremo da liberdade - constata- 
mos a ausência de proveito para qualquer uma delas. 


Megilo: Isso é sumamente verdadeiro. 


O ateniense: Com o mesmo intuito em vista examina- 
mos também o estabelecimento das forças dórias e a fun- 
dação que Dardano produziu ao pé das colinas, bem 
como a colônia junto ao mar e os primeiros homens que 
sobreviveram ao dilúvio, isto somado às nossas discus- 
sões anteriores relativas à música e à embriaguez, além 
de todas aquelas que as precederam. O objetivo de todas 
essas discussões foi descobrir a forma pela qual se pode- 
ria melhor administrar um Estado e qual a melhor for- 
ma de cada cidadão viver a sua vida. Mas quanto ao va- 
lor de nossas conclusões, que teste poderíamos aplicar- 
lhes aqui mesmo entre nós, ó Megilo e Clínicas? 


Clínias: Acho, estrangeiro, que conheço um. Foi um bo- 
cado de sorte para mim o fato de termos abordado todas 
essas matérias em nossas discussões, pois na realidade 
acontece que no momento delas tenho necessidade, de 
modo que meu encontro contigo e Megilo aqui foi abso- 
lutamente oportuno. Não farei qualquer segredo do que 
a mim sucedeu diante de ti - não... pelo contrário, eu o 
tenho até como um feliz presságio. A maior parte de Gre- 
ta está se empenhando na fundação de uma colônia, sen- 
do que os cnossianos foram encarregados desse empreen- 
dimento; a cidade de Gnossos, por sua vez, confiou a mim 
e nove outros o empreendimento. Fomos encarregados 
também de legislar, promulgando as leis que nos agra- 
dam, derivadas de nossas próprias leis locais ou de ou- 
tros Estados, sem qualquer restrição ao seu caráter exó- 
tico, desde que nos parcçam melhores. Façamos, portan- 
to, este favor a mim, e a vós também; façamos uma sele- 
ção de tudo que dissemos e edifiquermos pela força dos 
argumentos a estrutura de um Estado, como se o estivés- 
semos construindo a partir da fundação. Desta maneira 
estaremos dando seguimento à nossa investigação e... é 
possível, talvez eu possa utilizar nossa estrutura no Esta- 
do a ser formado. * 
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O ateniense: Tua declaração, Clínias, não é certamente 
uma declaração de guerra! Assim, não havendo qualquer 
objeção por parte de Megilo, podes contar comigo em tudo 
que esteja ao meu alcance para satisfazer teu desejo. 
Clínias: E bom ouvir isso. 

Megilo: E podes contar comigo, também. 

Clínias: Esplêndido! Mas em primeiro lugar tentemos 
fundar um Estado em teoria. 
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Depe Sm, TIVA dE Stavonônvar mote nv O ateniense: Vejamos, então, se podemos supor o que será 
noMv eogodau: esse Estado. Não estou me referindo ao seu presente nome 
ou ao nome que terá que ostentar no porvir, pois ista po- 
deria originar-se das condições de seu estabelecimento, 
ou do nome de alguma localidade, o de um rio ou de uma 
fonte, ou uma divindade local poderia associar seu nome 
sagrado ao novo Estado, O ponto a que me refiro é, dife- 
rentemente, o seguinte: deverá esse Estado localizar-se no 
interior do continente ou na costa marítima? 


Clínias: O Estado que acabei de menciouar, estrangeiro, 
está situado aproximadamente a oitenta estádios * do mar. 
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Clínias: Não há praticamente nenhum produto que lhe 


falte, 
seja, eprovimadomente 169 m. 


O ateniense: Haverá algum Estado que faça fronteira q ) 
em suas proximidades? 


Clínias: Absolutamente nenhum, e é esta precisamente 
a razão para fundar esse Estado pois tendo ocorrido 
um êxodo nessa região outrora, esta se encontra desde 
há muito tempo deseria. 


O ateruense: E quanto a planícies, montanhas e flores- 
tas? Quanta extensão possui disto? 








Clínias: Como um todo, sua configuração se assemelha 
a todo o resto de Creta. 


O ateniense: Queres dizer que é mais acidentado do que 
plano? 


Clínias: Com certeza. 


O ateniense: Então tal Estado não seria irremediavel- 
mente inadequado para a aquisição da virtude, pois sc 





tivesse que se localizar na costa marítima, dispor de 
bons portos, mas ser deficiente em muitos produtos 
em lugar de produzir tudo, necessitaria um poderoso 


preservador e legisladores divimos para, dotado de tais 
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características, evitar uma multiplicidade de costumes 
tanto suntuosos quanto vis, Como estão as coisas, con- 
tudo, esses oitenta estádios representam uma esperan- 
ça. De qualquer forma, esse Estado se situa a uma in- 
devida proximidade do mar e tanto mais pelo fato de, 
como dizes, contar com bons portos. Temos, entretan- 
to, que tirar o máximo de proveito disso, pois embora a 
proximidade do mar torne agradável a vida cotidiana, 
o mar é verdadeiramente “um vizinho salgado e amar- 
go” já que enchendo os mercados da cidade de merca- 
dorias estrangeiras e comércio a varejo, e fazendo ger- 
minar nas almas humanas os expedientes da desones- 
tidade e da astúcia, torna a cidade inconfiável e sem 
amizade, não apenas para consigo mesma como tam- 
bém em relação ao resto do mundo. Nesse aspecto, to- 
davia, nosso Estado encontra compensação no fato de 
ser totalmente produtivo, mas sua superfície acidenta- 
da o impedirá de, simultaneamente, produzir tudo e 
produzir em abundância, pois se assim fosse as nume- 
rosas exportações que isso permitiria inundariam o 
Estado de moedas de ouro e prata - o que seria, pode-se 
dizer, uma condição calamitosa num Estado onde se 
pretendesse adquirir costumes nobres e justos - como 
dissemos, vós o lembrais, em nossa discussão anterior. 


Clínias: Nós o lembramos e endossamos o que disseste 
então e agora. 


O ateniense: Bem, e como é nossa região no que se refe- 
re à madeira para a construção de navios? 


Clínias: Não há abeto que valha a pena, nem pinheiro e 
somente pouco cipreste; tampouco foi possível encon- 
trar-se muito lariço ou plátano, dos quais os construto- 
res navais sempre se servem para as partes interiores 
das embarcações. 

O ateniense: Essas também são características naturais 
da região que não serão nocivas ao Estado. 


Clínias: E por que? 


O ateniense: Constitui uma boa coisa não ser fácil para 
um Estado copiar os maus hábitos de seus inimigos. 


Cléínias: Com essa observação à qual de nossas afirma- 
ções visas? 
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Oatentense: Meu caro senhor, atente para mim com um 
olhar lançado de volta à nossa afirmação de abertura a 
respeito das leis cretenses. Afirmamos que estas tinham 
um único objetivo, e quando declarastes que era o po- 
der bélico, eu vos aparteei declarando que era preciso 
louvar a promulgação de tais leis do ponto de vista da 
virtude, mas que eu, de modo algum, aprovava que 0 
objetivo se restringisse a uma parte em lugar de se apli- 
car ao todo. Por conseguinte, vós agora, em vossa vez, 
deveis vos manter vigilantes ao acompanhar minha pre- 
sente obra de legislador para o caso de eu promulgar 
qualquer lei que não tenda em absoluto para a virtude 
ou que tenda apenas para uma parte dela, É aqui eu 
formulo o axioma segundo o qual toda lei promulgada 
que não visa, como um arqueiro, aquele objeto * e ele 
somente (que é constantemente acompanhado por algo 
sempre belo - elevando-se acima de todo outro objeto, 
seja a riqueza ou qualquer coisa deste tipo que é desti- 
tuída de beleza) é uma lei incorretamente promulgada. 
Com o fito de ilustrar como a nociva imitação dos ini- 
migos de que falei ocorre quando um povo vizinho do 
mar é molestado por seus inimigos eu vos apresentareil 
um exemplo (sem a intenção, é claro, de vos fazer evo- 
car lembranças amargas**). Quando Minos outrora 
submeteu todo o povo da Ática ao pagamento de um 
pesado tributo, ele possuía uma frota naval muito po 
derosa, enquanto o povo da Ática não dispunha, na- 
quela época, de belonaves como dispõe atualmente, 
bem como não era sua terra tão rica em madeira que 
lhe possibilitasse a construção de navios para consti- 
tuir uma força naval. Consequentemente, se viu inca- 
pacitado de rapidamente copiar os métodos de cons- 
trução naval de seus inimigos e repeli-los tornando-se 
ele mesmo um povo de marimbeiros. E realmente teria 
sido de maior valia para eles perder ainda setenta vezes 
sete crianças do que se tornarem marujos, hophtas de 
terra firme se convertendo em homens do mar, visto que 
marujos estão habituados a saltar frequentemente às 
praias e voltar velozmente aos seus navios, e não vêem 
nenhuma vergonha em não morrer ousadamente em seus 
postos por ocasião do ataque do inimigo, e prontamente 
desculpas são fabricadas para eles quando perdem suas 
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armas e se valem do que chamam de “fuga não deson- 
rosa”.* Estes feitos constituem o resultado usual do 
emprego de hoplitas navais e não merecem “uma infi- 
nidade de louvores”,* porém precisamente o oposto, 
pois não se deve jamais habituar os cidadãos aos costu- 
mes vis, especialmente os melhores deles, O ensinamen- 
to de que tal instituição é indigna encontra-se mesmo 
em Homero, o qual faz Odisseu* * repreender Agame- 
non por ordenar aos aqueus que arrastem seus navios 
ao mar quando na refrega eram pressionados pelos 
troianos. Tomado de ira ele lhe diz: 


Tu ordenas ao teu povo que reboquem seus navios de bons bancos 
Rumo ao mar quando a guerra e os brados nos envolvem? 

E assim verão os troianos suas súplicas atendidas, 

E o aniquilamento completo sobre nós se abaterá! 

Pois quando as naves para o mar forem arrastadas, não mais 
Irão nossos aqueus manter o vigor da batalha, 

Mas com o olhar na retaguarda, abandonarão a luta, 

É assim teu conselho pernicioso se comprovará. * * * 
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Assim, também [lomero estava ciente do fato de que 
trirremes**** alinhadas no mar nas proximidades da 
infantaria combatendo em terra não são boa coisa, pois 
até leões, se tivessem esses hábitos, acabariam se acos- 
tumando a fugir das corças! Ademais, Estados que de- 
pendem de forças navais para a manutenção de seu 
poder oferecem honras, como recompensa de sua segu- 
rança, a uma parte dessas forças que não representa o 
melhor dos guerreiros, pois devem sua segurança às 
artes do piloto, ***»e do mestre da equipagem **esee e 
do remador - homens de toda espécie e de pouca respeita- 
bilidade - de modo a ser impossível atribuir corretamente 
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as honras aos indivíduos que a merecem. É portanto, como 
pode ser bom um Estado que sequer goza dessa retidão? 


Clínias: É quase impossível. Contudo, estrangeiro, foi a 
batalha naval em Salamina, travada pelos gregos con- 
tra os bárbaros que, ao menos segundo nós, cretenses, 
salvou a Grécia. 


O ateniense: Sim, é o que é dito pela maioria dos gregos 
e dos bárbaros. Porém nós, quer dizer, eu mesmo e nosso 
amigo Megilo, afirmamos que foi a batalha terrestre de 
Maratona que deu início à salvação da Grécia e a de Pha- 
téia que a concluiu, e afirmamos, inclusive, que enquar- 
to essas batalhas tornaram os gregos melhores, as bata- 
lhas marítimas os tornaram piores - se tivermos que nos 
expressar nesses termos de batalhas que nos ajudaram 
naquela época a nos salvarmos (pois conceder-te-ei cha- 
mar a batalha de Arternísio de batalha naval, tanto quan- 
to a de Salamina). Mas visto que o nosso presente objeto 
de discussão é a excelência política, o que estamos exa- 
minando é o caráter natural de um país e suas institur- 
ções legais, de modo que nos distinguimos de muitas 
pessoas pelo fato de não considerarmos a mera seguran- 
ça e a manutenção da existência como as coisas mais 
preciosas a serem possuídas pela humanidade, mas sim 
a conquista de todo o bem possível e a preservação deste 
através da vida. Acredito já termos afirmado isto antes. 
Clínias: Com certeza. 

O ateniense: Assim sendo, examincmos somente isto, à 
saber, se caminhamos pelo mesmo caminho que toma- 
mos naquela oportunidade, que é o melhor para os Es- 
tados em matéria de fundações e legislações. 

Clínias: Muito melhor. 

O ateniense: Na sequência diz-me: qual é o povo a ser 
instalado? Será este constituído por todos aqueles que 
desejam deixar qualquer parte de Creta supondo que 
em cada uma das cidades a população tenha superado o 
número de cidadãos que o solo da região pode alimen- 
tar? Da minha parte, creio que não estais reunindo to- 
dos que tenham tal desejo, embora realmente eu perce- 
ba a presença em vosso país daqueles que se estabelece- 
ram vindo de Argos, Egina e de outras partes da Grécia. 
Por conseguinte, conta-nos de que regiões será retirado 
provavelmente o presente contingente de cidadãos. 
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Clínias: Será provavelmente de Creta inteira, e no que 
se refere ao resto da Grécia, parecem estar mais predis- 
postos a admitir gente do Peloponeso como companhei- 
ros de instalação. De fato, é vero, como acabaste de di- 
zer, que temos aqui gente de Argos, constituindo eles os 
mais famosos de nossos clãs, ou seja, os gortínios, que é 
uma colônia da Gortine* do Peloponeso. 


O ateniense: Não seria também fácil para os Estados 
orientar colonizações se isto não se fizesse à maneira de 
um enxame de abelhas por uma única raça de colonos 
vinda de uma única terra, como um amigo que viesse do 
seio de amigos, sob a pressão criada pela falta de espaço ou 
o constrangimento de alguma outra necessidade premente 
do mesmo gênero. Por vezes, também, a violência de uma 
revolução poderia obrigar uma parte inteira de um Esta- 
do a emigrar, e até já sucedeu de um Estado inteiro em- 
preender o exího quando totalmente esmagado por um 
ataque de poder descomunal. Em todos esses casos, se essa 
for a maneira, a dificuldade será menor do ponto de vista 
do fundador e do legislador, porém será maior sc a manei- 
ra for diversa. Em caso de unidade racial, presença de 
língua idêntica e leis idênticas, esta unidade produzirá 
amizade já que haverá também participação comum nos 
ntos sagrados e em todas as matérias religiosas, mas uma 
tal estrutura não tolerará facilmente leis ou constituições 
que sejam distintas daquelas da metrópole. Além disso, 
no caso de uma tal estrutura perder a unidade por causa 
de uma revolução provocada pela má qualidade das leis, 
e anda reter (à força do hábito de muito tempo) os pró- 
prios costumes que causaram sua ruína, a pessoa que de- 
tiver o controle de sua fundação e suas leis terá nas mãos 
um assunto difícil e espinhoso. Por outro lado, o clã for- 
mado pela fusão de vários elementos estaria, talvez, mais 
preparado para submeter-se a leis novas, embora sc reve- 
lasse neste caso uma tarefa penosa « dificílima fazê-lo 
co-participar num mesmo espírito e arquejo (como dizem) 
em uníssono como uma parelha de cavalos. Mas, em ver- 
dade, a legislação e a fundação de Estados são empreen- 
dimentos que exigem que homens aprimorem, acima de 
tudo, outros homens na virtude. 


Clínias: E, bem provável, mas explica ainda com maior 
clareza o que te induz a expressar-se assim. 
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O ateniense: Meu caro senhor, ao voltar ao assunto dos 
legisladores de nossa investigação, creio que possa ao 
mesmo tempo dizer algo desrespeitoso. Mas se o que 
disser for a propósito, acredito que não haverá mal nis- 
so, Afinal, por que deveria eu me constranger? Não é 
assim praticamente com todos os assuntos humanos? 


Clínias: Ao que tu te referes? 


O ateniense: Eu estava na iminência de dizer que indiví- 
duo humano algum jamais produz leis, mas que são os 
acasos é acidentes de todos os tipos, os quais ocorrem de 
todas as maneiras, que as produzem para nós - seja uma 
guerra que violentamente derruba governos e altera as leis, 
seja a penúria causada pela pobreza aviltante, As doenças, 
também, com frequência provocam inovações quando ir- 
rompem epidemias e as estações de clima rigoroso se pro 
longam por muito tempo. Antevendo tudo isso, poder-se- 
ia julgar apropriado dizer - como eu disse há pouco - que 
nenhum ser humano mortal produz qualquer lei, os as- 
suntos humanos sendo quase todos produtos do puro aca- 
so. Entretanto, o fato é que, embora pareça que alguém 
esteja absolutamente certo ao dizer isso tudo a respeito 
das artes do navegador, do piloto, do médico e do general, 
ainda assim há, realmente algo a mais que podemos dizer 
com a mesma certeza acerca dessas mesmas coisas. 
Clínias: E o que é? 

O ateniense: Que há um deus que conirola tudo que é, e 
que o acaso e a ocasião cooperam com esse deus no contro- 
le de todos os assuntos humanos. Será menos duro, entre- 
tanto, se admitirmos que esses dois elementos são acompa- 
nhados por um terceiro: a arte, pois em tempo de tormenta 
que a arte do timoneiro coopere com a ocasião - 0 que eu 
reputaria como uma grande vantagem. Não é assim? 


Clínias: E. 


O ateniense: Diante disso teremos que conceder que tal 
coisa é igualmente verdadeira nos outros casos, por su- 
jeição aos mesmos princípios de raciocínio, inclusive 
no caso da legislação. Quando todas as outras condi- 
ções estão presentes, com o que um país precisa contar 
em meio ao Jogo das circunstâncias se for para ser feliz, 
tal Estado necessitará ter à sua disposição um legisla- 
dor comprometido com a verdade. 
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Clínias: Dizes algo muito verdadeiro. 


Oateniense: Não seria então aquele que possuísse a arte 
relativa a cada um dos ofícios mencionados capaz de 
suplicar sem receio de erro por aquela condição que, se 
fosse proporcionada pelo acaso, requereria tão-somen- 
te o suplemento de sua própria arte? 


Climas: Certamente seria. 


O ateniense: E se todos os ontros que acabamos de men- 
cionar fossem convidados a expressar o objeto de suas 
súplicas, seriam capazes de fazê-lo, ou não? 


Clínias: Claro que seriam. 
O ateniense: E o legislador, suponho, também seria capaz? 
Clínias: Suponho que sim. 


O ateniense: “Vejamos, legislador...” nós lhe diríamos, 
“.. o que queres e o Estado em que condição para que, 
com isso, o possas administrar satisfatoriamente?” 


Clírias: Qual o ponta a seguir a ser dito com propriedade? 


O ateniense: Queres dizer, suponho, do ponto de vista do 
tegislador?* 


Clérias: Sim. 


O ateniense: Eis o que ele responderá: “Dá-me o Estado 
com um soberano despótico * * e que este seja por uatu 
reza detentor de boa memória, jovem, dotado de facih- 
dade de compreensão, coragem e maneiras nobres, *** 
e que aquela qualidade que anteriormente menciona 
mos**** acompanhe necessariamente todas as partes 
da virtude, estando presente também agora na alma de 
nosso monarca, s€ é que queremos que o resto de suas 
qualidades apresentem qualquer proveito” Não é? 


Clínias: Temperança, suponho, Megilo é o que o estran- 
geiro indica como complemento necessário. 


O ateniense: Sim, Clínias, a temperança, quer dizer, a 
ordmária, não aquele tipo de temperança a que se faz 
referência quando se usa linguagem acadêmica e se 
identifica a temperança com a sabedoria, mas sim O 
tipo que pelo instinto natural brota por ocasião do nasci- 
mento nas crianças e animais, de modo que alguns são 
incontinentes, outros continentes no que diz respeito aos 
prazeres. Com relação a isso, dizfamos que, quando essa 





180 





Livro IV 





temperança está isolada dos numerosos chamados bens, 
carecia de importância. Entendeis, presumo, o que que- 
ro dizer? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Que o nosso monarca despótico possua 
essa qualidade natural além das outras qualidades 
mencionadas se é que queremos que o Estado adqui- 
ra da maneira mais rápida e melhor possível a consti- 
tuição que necessita para assegurar a vida mais ven- 
turosa, visto que não existe nem poderia jamais surgir 
um meio mais rápido e melhor de estabelecer uma 
forma de governo. 


Clímias: Como e por intermédio de qual argumento, es- 
trangeiro, poderíamos convencer a nós mesmos de que, 
ao dizermos isso, falamos com razão? 


O ateniense: Pode-se conceber facilmente, Clínias, que 
está na natureza das próprias coisas que assim seja. 
Clínias: De que maneira queres dizer? Sob a condição, 
segundo dizes, de que haja um monarca despótico que 
seja jovem, moderado, de compreensão fácil, de boa 
memória, bravo e de nobres maneiras? 


O ateniense: Acrescenta também feliz pelo mero fato de 
que durante sua vida pudesse surgir um louvável legis- 
lador e que por um bocado de boa sorte ambos se en- 
contrassem, pois se assim fosse então a divindade teria 
feito quase tudo que faz quando deseja que um Estado 
seja particularmente próspero. À condição imediata- 
mente inferior corresponderia so surgimento de dois 
condutores desse jaez; e então viria a terceira com uês 
condutores, e assim por diante, à dificuldade aumen- 
tando à medida que esse número de condutores aumen- 
tasse, € vice-versa. 

Clínias: Aparentemente queres dizer que o melhor Es- 
tado nasceria de uma monarquia despótica quando esta 
contasse com um legislador de primeira categoria e um 
monarca despótico decente, sendo estas as condições 
nas quais a mudança para um tal Estado poderia ser 
efetuada com maior facilidade e rapidez, e a seguir de 
uma oligarquia - ou o que é isso que queres dizer? E 
ainda a seguir de uma democracia? 
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O ateniense: Não exatamente. O passo mais fácil é a 
partir de uma monarquia despótica,* o próximo mais 
fácil de uma monarquia constitucional * * co terceiro a 
partir de alguma forma de democracia. Uma oligarquia, 
que vem em quarto lugar na ordem, somente mediante a 
maior das dificuldades permitiria o desenvolvimento do 
melhor Estado já que é a forma de governo na qual exis- 
te maior número de condutores. *** O que digo é que a 
mudança ocorre quando a natureza supre um verdadei- 
ro legislador e quando acontece que a opinião política 
dele é partilhada pelos indivíduos mais poderosos do 
Estado; as mudanças são realizadas geralmente com ra- 
pidez e facilidade onde as autoridades do Estado são a 
um tempo as mais poderosas e as menos numerosas.** ++ 


Clínias: Como assim? Não compreendemos. 


O ateniense: E no entanto isso foi enunciado não uma 
vez, suponho, mas muitas vezes. Entretanto, é bem pro- 
vável que vós jamais vistes um Estado submetido ao 
poder de um monarca despótico. 


Clínias: Não e tampouco alimento eu qualquer desejo 
de vê-lo. 


O ateniense: E tu, contudo, poderia nele ver uma ilus- 
tração do que acabo de falar. 


Clínias: Como? 


O ateniense: O fato de um monarca despótico, quando 
se decide a alterar os costumes de um Estado, não ne- 
cessitar para isso de grandes esforços nem de muitíssi- 
mo tempo, sendo-lhe necessário realmente apenas en- 
veredar, ele mesmo, primeiramente pelo caminho de- 
sejado, seja este impelir os cidadãos rumo à virtude ou 
o contrário. Através de seu exemplo pessoal ele deve, 
em primeiro lugar, traçar as linhas certas, seja distri- 
buindo louvores e honras seja distribuindo censuras, 
seja castigando a desobediência a cada manifestação. 


Clínias: Sim, talvez possamos supor que os demais ci- 
dadãos não demorarão a imitar o governante que ado- 
ta tal combinação de persuasão e coerção. 


O ateniense: Que ninguém, meus amigos, tente nos per- 


suadir que um Estado possa jamais alterar suas leis 
mais rápida ou facilmente por outro meio além do 
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norteamento pessoal dos governantes: tal coisa nunca 
poderia acontecer, seja na atualidade ou doravante. Na 
verdade, não é bem o resultado que julgamos difícil ou 
impossível de suceder; o que é difícil suceder, pelo con- 
trário, é aquele resultado que sucede apenas raramen- 
te no desenrolar de longas eras e que, quando efetiva- 
mente sucede num Estado, produz neste Estado incon- 
táveis bênçãos de toda ordem. 


Clínias: A que resultado tu te referes? 


O ateniense: Quando um desejo divino das práticas da 
temperança e da justiça nasce no seio de um grande po- 
der que é soberano sob a forma da monarquia institucio- 
nal ou se destaca graças à superioridade da riqueza ou 
do nascimento, ou ainda se alguém passa a exibir as 
qualidades de Nestor, de quem se diz que se era cle supe- 
rior a todos os outros seres humanos em eloguência, o 
era ainda mais em temperança.****+* Esto foi, como di- 
zem, na época de Tróia - seguramente não no nosso tem- 
po. De qualquer mancira, se um tal homem existiu, ou 
existirá ou existe entre nós atualmente, abençoada é a 
vida que leva e abençoados são aqueles que se unem para 
ouvir as palavras de temperança que emergem de sua 
boca. Analogamente no que diz respeito ao poder em 
geral, a mesma regra é aplicável: sempre que o poder 
supremo reúne, num indivíduo humano, sabedoria e tem- 
perança, ***** está plantada a semente da melhor cons- 
tituição e da melhor legislação, e de nenhuma outra 
maneira chegar-se-á a isto. Consideremos que temos aqui 
um mito proferido por um oráculo e consideremos como 
conspícuo que se é difícil para um Estado chegar às suas 
melhores leis, do modo que dissemos será sumamente 
mais fácil e mais rápido do que qualquer outra coisa. 


Clínias: Provavelmente. «ses. « 


O ateniense: Apliquemos o oráculo ao teu Estado, ten- 
tando assim, como meninos de barba grisalha, moldar 
suas leis seguado nosso discurso. 


Clínias: Sim, vamos em frente sem mais delongas. 


O ateniense: Invoquemos a presença do deus na funda- 
ção do Estado, e que ele possa nos escutar, e nos escu- 
tando ser propício e benevolente assistindo-nos na cons- 
trução do Estado e suas leis. 
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Clínias: Sim, que ele se manifeste, 


O ateniense: Bem, que forma de governo tencionamos 
atribuir ao nosso Estado? 

Clínias: Ao que te referes especificamente? Explica-te 
de modo ainda mais claro, Creio que tens em vista uma 
democracia, uma oligarquia, uma aristocracia ou uma 
monarquia constitucional? pois certamente não te 
referes a uma monarquia despótica, * o que nunca po- 
deríamos supor... 


O ateniense: Vejamos, qual dos dois gostaria de me res- 
ponder em primeiro lugar e dizer em que tipo de forma 
de governo se enquadra a forma de governo de seu pró- 
prio Estado? 

Megilo: Não seria apropriado que eu, sendo mais ve- 
lho, respondesse primeiramente? 

Clínias: É provável. 

Megilo: Na verdade, estrangeiro, quando penso na for- 
ma de governo da Lacedemônia, fico impossibilitado 
de dizer-te por qual nome se deveria designá-a. Parece- 
me, com efeito, que se assemelha a uma monarquia 
despótica já que a institutição de éforos que ela encer- 
ra é sumamente despótica,; e, no entanto, por vezes me 
parece mais próxima de uma democracia do que todos 
os outros Estados. De qualquer modo, seria Inteiramen- 
te absurdo negar que se trata de uma aristocracia, mas 
que inclui uma realeza vitalícia, a mais antiga de todas 
a erermos não só em nós mesmos como em toda a hu- 
manidade. Mas de minha parte, diante agora dessa 
pergunta repentina, estou realmente, como disse, im- 
possibihtado de dizer definitivamente a qual dessas 
formas de governo pertence. 

Clínias: E eu, Megilo, encontro-me igualmente perplexo 
pois acho muito difícil atribuir ao regime de Cnossos 
um desses nomes com certeza. 

O ateniense: Sim, meus caros senhores, pois vós, efetiva- 
mente, participais de várias formas de governo, enquan- 
to aquelas que acabamos de nomear não são [a rigor] 
formas de governo, mas sim agrupamentos ou sistemas 
políticos que dominam ou servem parcelas de si mes- 
mos, sendo cada um nomeado de acordo com o poder 
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dominante. Mas se o Estado devesse ser nomeado de acor- 
do com isso, o nome que deveria ostentar é o do deus que 
é o verdadeiro governante de indivíduos racionais. 


Clínias: E quem é esse deus? 


O ateniense: Será que não deveríamos, então, recorrer 
mais uma vez ao mito de modo a responder satisfato- 
riamente a essa questão? 

Clínias: E por que não? 

O ateniense: Ótimo! Longas eras antes que existissem 
até mesmo essas cidades das quais indicamos a forma- 
ção anteriormente, existia no tempo de Cronos, conta- 
se, um governo e fundação sumamente prósperos com 
base nos quais o melhor dos Estados atualmente exis- 
tentes foi moldado, 


Clínias: É evidente que é de extrema imporiância ter 
conhecimento disso. 


O ateniense: Parece-me que sim e foi por isso que intro- 
duzi esse ponto em nossa discussão. 


Megilo: Nesse caso agiste admiravelmente e visto que u 
mito a que te referes é pertinente, farás muito bem em 
prosseguir dele tratando até o fim. 


O ateniense: Só me cabe fazer como dizes. Bem, a tradi- 
ção nos fala de quão venturosa era a vida humana na- 
quela época, suprida com tudo em abundância e em es- 
pontâneo desenvolvimento. E diz-se que a causa disto 
fora o seguinte: Cronos estava ciente de que nenhum ser 
humano, por sua natureza (como já explicamos) tem a 
capacidade de ter controle absoluto de todos os assuntos 
humanos sem se tornar locupletado de insolência e in- 
justiça; assim, ponderando sobre esse fato, designou como 
reis e governantes para nossas cidades não seres huma- 
nos, mas sim seres de uma raça mais divina, nomeada- 
mente, os dáimons. * * Ele agiu exatamente como nós pre- 
sentemente agimos no caso de ovelhas e rebanhos de 
animais domesticáveis: não colocamos bois a governa 
rem bois, ou cabras a governarem cabras, mas sim colo- 
camos a nós mesmos, que somos de uma raça melhor, a 
exercer o controle sobre eles. De maneira análoga, o deus, 
em seu amor pela humanidade, instalou para nos con 
trolar naquela época a raça superior dos dáimons * * a 
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qual, muito facilmente de sua parte e para nossa gran- 
de vantagém, encarregou-se de nós, passando a distri- 
buir paz e senso de honra, leis e justiça copiosa, tornan- 
do assim as tribos humanas estranhas aos confhtos e 
preservando sua felicidade. É mesmo hoje este discur- 
so encerra uma verdade, a saber, que em qualquer lu- 
gar que seja onde um Estado tem um mortal e nenhum 
deus como governante, nesse lugar as pessoas não têm 
trégua em relação ao peso dos males e das dificulda- 
des; e se considera que devamos por todos os meios 
imitar a vida da época de Cronos, tal como a tradição a 
retrata, ordenando tanto nossos lares quanto nossos 
Estados segundo o acatamento ao elemento imortal no 
nosso interior,* dando a essa ordenação da razão o 
nome de lei, Mas se um indivíduo humano, uma oligar- 
quia ou uma democracia encerram uma alma que se 
empenha pelos prazeres e apetites, buscando empan- 
turrar-se deles, incapaz de continência e presa de um 
mal interminável e insaciável, se uma autoridade de tal 
espécie chegar a governar um Estado ou indivíduo pi- 
sando sobre as leis, então não haverá (como eu disse há 
pouco) nenhum meio de salvação. Esta é a reflexão, Clí 
nias, que devemos examinar de modo a concluir se nela 
devemos acreditar ou o que devemos fazer, 


Clínias: Devemos, é claro, dar crédito a ela. 


O ateniense: Estás ciente de que de acordo com alguns 
há tantos tipos dc leis quanto tipos de constituições. E 
nós acabamos de discorrer sobre os tipos de constitui- 
ções comumente reconhecidas. E por favor não supõe 
que o problema agora levantado carcee de grande im- 
portância, pois estamos novamente frente ao problema 
do que deve ser o objetivo da justiça c da injustiça. Não 
é, com efeito - asseveram - à guerra ou à virtude total 
que as leis visam, mas sim ao interesse da forma de 
governo estabelecida, qualquer que seja esta, de ma- 
neira a ser perpetuada no poder e nunca ser dissolvida, 
de sorte que a natural definição de justiça seja melhor 
formulada deste modo... 

Clínias: Que modo? 

O ateniense: Afirmando-se que a justiça consiste no 
interesse do mais forte. 
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Clínias: Explica-te com maior clareza. 


O ateniense: Ora, é assim que é: as leis num Estado - 
dizem - são sempre promulgadas pelo poder que nele 
vigora no momento. Não é assim? 


Clíruas: Isso é inteiramente verdadeiro. 


O ateniense: Supões então - argumentam eles - que uma 
democracia ou qualquer outra forma de governo, até 
mesmo uma monarquia despótica, tendo ela conquis- 
tado a hegemonia, irá por sua própria ação produzir 
leis que não tenham como objetivo primordial assegu- 
rar sua própria permanência no poder? 


Clínias: Certamente que não. 


O ateniense: Por conseguinte, o legislador classificará 
como justas as leis assim promulgadas, * * punindo to- 
dos aqueles que as violem como culpados de injustiça. 


Clínias: Não há dúvida de que isso é provável, 
O ateniense: E assim tais leis promulgadas constituirão 
aí sempre a justiça. 


Spies g ; 
Clínias: Bem, isso é, de qualquer forma, o que esse 
argumento sustenta. 


O ateniense: Sim, pois este é um daqueles direitos ou 
títulos sob consenso relativos ao governo. es 


Clínias: Que títulos? 


O ateniense: Aqueles dos quais tratamos antes - títulos 
ou direitos quanto a quem deve governar quem. Foi 
demonstrado que os pais devem governar os filhos, os 
mais velhos os mais jovens, os de linhagem nobre os 
sem linhagem nobre, e (se lembrais) havia muitos ou- 
tros títulos, alguns entre eles mutuamente conflitantes. 
O título ou direito diante de nós agora é um destes € 
dissemos citando Píndaro que a lei caminha com a na- 
tureza quando justifica o direito do poder. 

Cléínias: Sim, isso é o que foi dito então. 

O ateniense: Observa agora à que partido deveríamos 
confiar o nosso Estado, pois a situação que temos aqui 
de fato já sucedeu aos Estados milhares de vezes. 


Clímias: Que situação? 
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O ateniense: Quando há luta pelo poder, os que se sa- 
gram vitoriosos se apropriam dos cargos públicos com- 
pletamente, de modo a não deixar à menor parcela de 
autoridade para os próprios vencidos e seus descenden- 
tes, e cada partido passa a vigiar O outro, com receio que 
haja uma insurreição em represália aos transtornos so- 
fridos anteriormente.* Com certeza negamos que essas 
formas de governo sejam realmente formas de governo, 
como negamos que sejam leis verdadeiras as que não 
são feitas a favor do interesse comum de todo o Estado. 
Assim «juando as leis são promulgadas no interesse de 
uma parte, chamaremos a estes promulgadores de parti- 
dários** e aquilo que julgam ser sua forma de governo 
de enfeudamento*** e não de uma autêntica forma de 
governo, sendo a justiça que atribuem a essas leis me- 
ramente um nome vazio. Se o dissemos é porque não 
tencionamos no teu Estado **** distribuir cargos toman- 
da como eritério para tanto a riqueza, ou qualquer outra 
qualidade do gênero, tais como força, compleição física 
ou nascimento. Os cargos deverão caber aos homens que 
se destacam na obediência às leis e estendem esta vitória 
ao Estado, o mais elevado cargo (o serviço aos deuses) ao 
primeiro destes, o segundo cargo ao segundo destes, e os 
demais cargos sendo necessariamente distribuídos de ma- 





»s homens. Se 





neira análoga e sucessivamente a todos css 
chamo de servidores das leis* * * * * aqueles aos quais 
damos o nome de magistrados não é pelo simples prazer 
de cunhar uma expressão nova, mas sim porque acredr- 
to que a salvação ou a ruína de um Estado, acuna de 
qualquer outra coisa, se baseia nisso, pois todo Estado 
que tem a lei numa condição subserviente e impotente 
está à beira da ruína enquanto que para todo Estado no 
qual a lei é soberana sobre os magistrados e estes são 
salvação e todas as benesses que 





servidores da lei haver 
os deuses outorgam aos Estados. 

Clínias: Sim, por Zeus, estrangeiro! Como se coaduna 
com tua idade, tens realmente uma visão aguda. 

O ateniense: É que para essa matéria a visão de uma 
homem está maximamente embotada na sua juvento- 


de, enquanto maximamente aguda na sua velhice. 


Clínias: E bem verdadeiro. 
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O ateniense: Qual será então o nosso próximo passo? 
Não poderíamos supor que nossos tnigrantes chegaram, 
que estão aqui e continuarmos a discorrer sobre eles? 

Clínias: Sem dúvida. 

O ateniense: Falemos, portanto, a eles da seguinte for 
ma: “Homens, o deus que tem em suas mãos segundo à 
tradição antiga,***+*** à começo, o fim e o meio de to- 
dos os seres que existem, encaminha-se diretamente para 
sua meta entre as revoluções da natureza; acompanha-o 
sempre a Justiça, ***e*** que se vinga daqueles que in- 
fringem a lei divina; e ela é, por sua vez, acompanhada 
por todo aquele que deseja a felicidade, que a ela se liga 
com humilde e ordenado comportamento; mas aquele que 
se enche de soberba, exaltado por suas riquezas e suas 
honras ou ainda pela beleza física e que através desse or- 
gulho associado à juventude e à loucura tem sua alma 
inflamada pela insolência, acreditando que prescinde de 
quem o governe ou o conduza e crendo, ao contrário, que 
é capaz de conduzir os outros - esse é abandonado e prete- 
rido pelo deus, ** «++ «+ sendo abandonado ele atrai para 
si outros de natureza semelhante a sua, e por seu pavonea- 
mento desatinado mergulha a todos na confusão; para 
muitos, realmente, ele é uma pessoa importante, mas não 
demora para que ele tenha que acertar as contas, mereci- 
damente, com a Justiça ao encaminhar para si a ruína 
total, ficando órfão de sua casa e de seu Estado. Lançan- 
do um olhar a estas coisas, assim dispostas, o que deveria 
º homem prudente fazer, ou pensar, ou deixar de fazer?” 
Clínias: À resposta é evidente: o que deve pensar todo 
homem é estar entre aqueles que seguem na trilha do deus. 
O ateniense: F qual é então a conduta que é cara ao 
dens e que se enquadra no seu caminho? Um certo tipo 
de conduta é expresso numa frase antiga, **essesse a 
suber, que “o semelhante é caro ao semelhante” equare 
do é moderado, enquanto coisas imoderadas não são 
enras nem entre si nem às coisas moderadas. Aos nos- 
sos olhos a divindade será “a medida de todas as cor 
sas” no mais alto grau - um gran muito mais abo do 
que aquele em que está qualquer “ser humano” do qual 
elescevocesaso falam. Aquele, portanto, que pretende se 
tornar caro a um tal ser precisa se empenhar com todas as 
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suas forças para se tornar na medida do possível, de um 
caráter semelhante, e de acordo com o presente raciocínio 
aquele que entre nós é temperante será caro ao deus, já 
que é semelhante a ele, enquanto aquele que não é 
temperante será dessemelhante e hostil a ele - como tam- 
bém aquele que é injusto, e assim de modo análogo com o 
restante, por paridade de raciocínio. E disto se segue, que 
o observemos, esta regra complementar - que de todas as 
regras é a mais nobre e a mais verdadeira - a saber, que se 
dedicar ao saenfício e à comunhão dos deuses continua- 
mente por intermédio de orações, oferendas e devoções de 
toda espécie constitui algo sumamente belo, bom e útil 
para a vida fehz, sendo também soberanamente adequa- 
do ao homem bom; mas para o homem perverso é preci- 
samente o contrário, pois este tem a alma impura enquanto 
a do homem bom é pura; e daquele que tem as mãos sujas 
nenhum homem bom e nenhum deus receberá dádivas. 
Por conseguinte, todos os grandes trabalhos que os ho- 
mens ímpios realizam pelos deuses são em vão, enquanto 
aqueles dos piedosos são muito proveitosos para tados 
estes. Eis aí, portanto, o alvo que devemos visar, mas quan- 
to às flechas que devemos lançar, e, por assim dizer, o vôo 
delas, que tipo de flechas - achais - voariam mais direta- 
mente rumo ao alvo? São, em primeiro lugar, diríamos, 
as honras que após serem prestadas aos olímpicos e aos 
deuses que mantêm o Estado rendemos aos deuses do 
mundo inferior; reservando-lhes o par, o inferior e o es 
querdo atendemos melhor ao objetivo a que visa nossa 
piedade, enquanto as honras superiores a essas, o ímpar 
e o direito caberão aos deuses que mencionamos anterior- 
mente.* Na sequência depois destes deuses o homem de 
senso prestará culto aos dáimons e depois destes aos he 
róis, após os quais virão os santuários privados legalmen- 
te dedicados às divindades ancestrais, e a seguir as honras 
prestadas aos pais vivos, pois é justo que lhes paguemos 
nosso dívida primordial e essencial, de todos os créditos o 
maior, e reconhecer que tudo que possuímos e temos 
pertence àqueles que nos geraram e educaram, de modo 
que devemos servrlos ao máximo de nossas forças - me- 
diante nossa riqueza, nosso corpo e nossa alma - recom- 
pensando-os pelos empréstinos que nos fizeram há nuut- 
to quando éramos crianças em cuidados e esforços que 
despenderam, e os amparando em sua velhice, que é 
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quando mais necessitam de amparo. E ao longo de toda 
nossa vida devemos observar diligentemente, sobremanei- 
ra, 0 acato verbal ao nos dirigirmos aos nossos pais, pois 
para as palavras, coisas leves e aladas, a reparação em 
relação ao dano cometido é incomparavelmente pesada; 
Nêmesis, a mensageira da Justiça, foi designada para se 
manter vigilante quanto a isso. Compete ao filho, assim, 
ceder aos pais quando estes estão irados, e quando dão 
rédea solta à sua cólera por palavras ou ações deverá per- 
doá-los compreendendo que é bastante natural para um 
pai ficar particularmente furioso quando julga que está 
sendo enganado pelo filho. * * Quando os pais morrem, os 
melhores funerais são os de maior sobriedade, aqueles 
nos quais o filho nem se excede na pompa habitual nem 
fica abaixo do que seus próprios ancestrais fizeram por 
seus pais; e de modo similar deverá ele cuidar das cerimô. 
mas anuais que são celebradas em honra daqueles que 
chegaram ao desfecho. Deverá sempre venerá-los não ces- 
sando jamais de manter viva a memória deles e designan- 
do aos mortos a devida parcela dos recursos que a fortuna 
lhe disponibiliza. Todos nós, se assim agirmos e observar- 
mos essas regras de vida ganharemos sempre a devida 
recompensa dos deuses e de todos [os seres] mais poder 
sos do que nós mesmos, e passaremos a maior parte de 
nossas vidas desfrutando as esperanças da felicidade. No 
que diz respeito às obrigações com os filhos, os parentes, 
os amigos, os concidadãos, e todos esses deveres estabele- 
cidos pelos deuses relativos à boa hospitalidade com os 
estrangeiros e todas as classcs de pessoas, para essas obri- 
gações cujo cumprimento segundo a lei produzirá o en- 
canto e o adorno de nossas existências, a consegúência 
das próprias leis - seja persuadindo, seja castigando me- 
diante a coerção e a justiça quando os costumes desafiam 
a persuasão - tornará (com a intercessão dos deuses) nosso 
Estado venturoso e próspero. [Há iambém matérias que 
um legislador, se compartilhar de minha opinião, terá ne- 
cossartamente que regulamentar, embora não se prestem 


“bem a uma formulação sob a forma de lei. Ao se ocupar 


dessas matérias cle deveria, a meu ver, produzir um mo- 
delo para seu próprio uso e para aqueles a favor de quem 
está legislando, isto antes de se deter em todas as matérias 
restantes na medida de sua capacidade e miciar assim a 
tarefa de rechgir as leis. 
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Clínias: Qual a forma especial de formular tais matérias? 


O ateniense: Não é nada fácil abarcá-las todas num, por 
assim dizer, modelo único de formulação; mas tentemos 
pensá-las de uma tal maneira, já que contamos com a 
possibilidade de conseguirmos afirmar algo definitivo a 
respeito delas, * 


Clínias: Gonta-nos o que é esse algo. 


O ateniense: Eu desejaria que as pessoas fossem o mais 
dóceis possível em matéria de virtude, e isto é evidente- 
mente o que o legislador se empenhará em buscar em 
toda a sua obra. 


Clínias: Seguramente. 


O ateniense: Acredito que a abordagem que fizemos re- 
centemente poderia ser de alguma utilidade para fazer 
as pessoas escutarem as advertências que cla contém 
com suas almas não num estado de completa selvage- 
ria, mas numa disposição de maior civilidade e menor 
hostilidade. E seria para nos contentarmos se, como 
digo, tornasse aqueles que as escutassem apenas um 
pouco mais dóceis pelo fato de estarem um pouco me- 
nos hostis, pois não há uma enorme quantidade de pes- 
soas ansiosas para se tornarem as melhores possíveis 
com toda a rapidez ; a maioria, de fato, serve para de- 
monstrar quão sábio foi Hesíodo ao dizer que *.. suave 
é o caminho que conduz à perversidade...” e que “...per- 
corrê-lo dispensa qualquer suor...”, visto que é “...extre- 
mamente curto...“, embora ele diga também que... 


Diante da virtude os deuses imortais 
Colocaram o suor do esforço e longa 

E íngreme é a senda que a ela conduz, 

Sendo áspera a primeira subida; mas 
Conquistado o primeiro cimo, a jornada 
Fucilitada é, a despeito de árdua ainda ser.” * 
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Clínias: Eu díria que ele se exprime muito bem. 


O ateniense: Certamente, Agora desejo vos comunicar o 
resultado da argumentação precedente, 


Clínias: Pois o faz. 


O ateniense: Vamos nos dirigir ao legislador e indagar: 
“Diz-nos, ó legislador: se soubesses o que deveríamos 
fazer e dizer, não é óbvio que o formularias?” 


Ciínias: Necessariamente. 


O ateniense: Mas há pouco não ouvimos nós dizer que 
o legislador não deveria permitir que os poetas compu- 
sessem como bem lhes aprouvesse? Isto porque prova- 
velmente desconheceriam que palavras suas poderiam 
infringir as leis e provocar dano ao Estado? 


Clínias: Isso é bem verdade. 


O ateniense: Estaríamos nos dirigindo a ele razoavelmente 
se o fizéssemos em nome dos poetas nos seguintes termos... 


Clínias: Que termos? 


O ateniense: Estes; “Há, 6 legislador, um antigo provér- 
bio - constantemente repetido por nós mesmos e que re- 
cebe a aprovação de todos - segundo o qual sempre que 
um poeta está sentado no tripé das Musas, faltalhe o 
controle sobre a mente, assemelhando-se a uma fonte que 
dá livre curso à água que aflui; e visto que sua arte con- 
siste na imitação, ele é amiúde compelido a contradizer 
A si mesmo ao criar personagens de disposições contra- 
ditórias, além de ignorar de que lado no que dizem está 


E & verdade. Mas o legislador não pode em sua lei fazer o 
k. mesmo, isto é, compor duas formulações a respeito de 


uma única matéria, sendo necessário que proclame sem- 
pre uma única formulação a respeito de uma matéria. 


Toma como exemplo uma das próprias afirmações que 
» formntaste há pouco. É possível que um funeral seja ex- 


cessivo, deficiente ou moderado: destas três alternativas 
escolhes uma, o moderado, após louváa incondicional: 
mente. Eu, por outro lado, se tivesse uma esposa extre- 
murmente rica que me incumbissc de representála em 
seu funeral mediante minha poesia, o faria com toda a 
pompa, enquanto um homem pobre e parcimonioso lou- 
varia o túmulo deficiente, e a pessoa de moderados re- 
cursos, se ela mesma moderada, louvaria o mesmo que 
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tu. Mas tu não deves meramente falar de uma coisa 
como “moderada” da maneira que fizeste agora, deven- 
do sim explicar o que é “o moderado” e quais os seus 
limites; caso contrário, será prematuro para ti propor 
que tal formulação se torne lei, 


Clínias: Admito que isso é sumamente verdadeiro. 


O ateniense: Deve, então, o preposto que nomeamos para 
essas leis deixar de fazer uma tal formulação inicial e 
declarar imediatamente o que tem que ser feito e o que 
não tem e indicar a punição na qual incorre a desobe- 
diência, e assim voltar-se para uma outra lei, sem acres- 
centar aos seus estatutos uma única palavra de encora- 
jamento e persuasão? Tal como ocorre com os médicos, 
um nos trata de uma maneira, outro de outra: eles dis- 
põem de dois métodos diferentes dos quais podemos 
nos lembrar para que, como crianças que pedem ao 
médico para que as trate pelo método mais brando, 
possamos fazer um pedido semelhante ao legislador. E 
o que queremos dizer com isso? Há homens que são 
médicos, segundo dizemos, e outros que são assistentes 
dos médicos, mas chamamos estes últimos também de 
médicos, não é mesmo? 





Clíntas: Sem dúvida nós o fazemos. 


O ateniense: Esses, sejam eles livres ou escravos, adqui- 
rem sua arte sob a direção de seus mestres* por melo 
da observação e da prática* * e não pelo estudo da na- 
tureza, que é o meio pelo qual os médicos livres eles 
mesmos aprendem a arte, sendo também este o meio 
pelo qual instruem seus próprios discípulos. Dirias que 
temos aqui duas classes do que é chamado de médicos? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Estás também ciente de que como as pesso- 
as enfermas nas cidades são constituídas tanto por es- 
cravos quanto por cidadãos livres, os escravos são geral- 
mente tratados pelos escravos, em suas rondas pela cida- 
de ou aguardando nos dispensários; é nenhum desses 
médicos dá ou recebe quaisquer explicações sobre as 
várias doenças dos diversos servos que tratam, limitan- 
do-se a prescrever para cada um deles o que julga certo 
tom base na experiência, como se dettyesse conhecunento 
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exato, e com a auto-suficiência de um monarca despóti- 
co; em seguida passa de um átimo muito rapidamente 
para um outro servo enfermo, poupando assim seu mes- 
tre do atendimento dos doentes. Mas o médico nascido 
livre se ocupa principalmente em visitar e tratar das er 
fermidades das pessoas livres e o faz investigando-as des- 
de o começo e conforme o curso natural; conversa com o 
próprio paciente e com seus amigos, podendo assim tan- 
to obter conhecimento a partir daquele que padece da 
doença. [e seus amigos) como transmitir a estes as devi- 
das impressões na medida do possível. Ademais, ele não 
prescreve nada ao paciente enquanto não conquistar o 
consentimento deste, *** para só quando consegui-lo 
então, mantendo a docilidade* +» e do paciente por meio 
da persuasão, realmente tentar completar a tarefa de 
devolverlhe a saúde. Qual dessas duas formas da medi- 
cina revela o melhor médico, e em matéria de treinamen- 
to, o melhor treinador? Deverá o médico executar uma 
única função idêntica de duas maneiras ou de uma ma- 
neira apenas, e neste caso a pior maneira das duas e a 
menos humana? 


Clínias: Acredito, estrangeiro, que o método duplo é sem 
dúvida o melhor. 


O ateniense: Desejarias que examinássemos o método 
duplo e o simples também em sua aplicação nas legis- 
lações? 

Clínias: Gom toda a certeza eu o desejaria, 


O ateniense: Pois então, diz-me, em nome dos deuses, 
qual seria a primeira lei a ser formulada pelo legisla- 
dor? Não seguirá ele a ordem da natureza começando 
em suas disposições pela regulamentação dos nascimen- 
tos em seu ponto de partida nas Estados? 


Clínias: Mas é claro. 


O ateniense: E não reside o ponto de partida dos nasci 
mentos em todos os Estados na união e celebração do 
casamento? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Portanto parece que sendo as leis do casa- 
mento as primeiras a serem produzidas [e promulgadas], 
ente seria o procedimento correto em todos os Estados... 
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Clínias: Com toda a certeza. 

O ateniense: Bem, vamos enunciar a lei na sua forma 
mais simples primeiro. E como seria? Provavelmente 
assim: “Dever-se-á casar entre trinta e trinta e cinco anos, 
o não fazê-lo acarretando como punição muita e degra- 
dação, * a multa correspondendo a esta ou aquela quan- 
tia, e a degradação a este ou aquele tipo. “ Esta será a 
forma simples da lei do casamento. E eis a forma du- 
pla: “Dever-se-á casar entre trinta e trinta e cinco anos, 
tendo-se em mente que este é o modo pelo qual a raça 
humana, por natureza, participa da imortalidade, e 
para o qual a natureza implantou em todo indivíduo 
humano um desejo forte. O desejo de granjear a glória, 
em lugar de repousar num túmulo anônimo, visa a um 
objetivo semelhante. * * Assim a humanidade tem uma 
afinidade natural com o conjunto do tempo, * * * acom- 
panhando-o continuamente no presente e no futuro, 
sendo o meio pelo qual se imortaliza este: deixando atrás 
de si os filhos dos filhos e prosseguindo sempre una é 
idêntica, ela assim pela reprodução participa da imor- 
talidade. Jamais será um ato piedoso privar-se disso 
voluntariamente e aquele que negar a si mesmo esposa 
e filhos é culpado de tal privação intencional. Aquele 
que acatar a lei estará livre de punição, mas quem de- 
sobedecê la e não casar até os trinta e cinco anos paga- 
rá uma multa anual de um certo valor - a fim de que 
não veja no celibato um motivo de ganho e bem-estar e 
não deixe de ter sua parcela nas honras públicas que os 
jovens de tempos em tempos prestam aos mais velhos.” 
Ao ouvir-se e comparar-se esta lei com a anterior, é pos- 
sível julgar em cada caso particular se as leis devem ser 
duplas ao menos em extensão, somando a persuasão à 
ameaça, ou somente simples em sua extensão empre- 
gando apenas a ameaça. 

Megilo: Nós, lacomianos, estrangeiro, preferunos sempre 
a concisão, mas tivesse eu que optar qual dessas duas 
disposições legais desejaria ver promulgada por escrito 
em meu Estado, escolheria a mais extensa; e igualmente 
em relação a todas as demais leis, caso se apresentassem 
sob «luas formas como nesse exemplo, faria a minha 
escolha da mesma maneira. É necessário, entretanto, 
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que as leis que estávamos criando agora contem com a 
aprovação de nosso amigo Clínias também, pois no 
momento é o seu Estado que se propõe a usar essas leis. 


Clínias: Tu te expressaste bem, Megio. 


Oateniense: De qualquer modo, seria extremamente tolo 
discutir acerca da extensão ou concisão das leis escri- 
tas, pois o que devemos valorar, a meu ver, não é se são 
excessivamente breves ou prolixas, mas sim sua exce- 
lência; e, no caso das leis que acabamos de mencionar, 
uma forma possui o dobro do valor da outra do ponto 
de vista da excelência prática como também guarda uma 
perfeita analogia com o exemplo dos dois tipos de mé- 
dicos que há pouco apresentamos. A este respeito pare- 
ce que nenhum legislador jamais percebeu ainda que 
embora esteja em seu poder fazer uso dos dois métodos 
em sua legislação, a saber, a persuasão e a força, na 
medida em que seja praticável quando se lida com a 
massa humana inculta, os legisladores na realidade 
empregam apenas um método, ou seja, ao legislarem 
não combinam a coerção com a persuasão, empregan- 
do sim somente a coerção pura. E eu, meus caros se- 
nhores, noto ainda um terceiro requisito que deve estar 
presente nas leis e que, no entanto, atualmente não te- 
mos onde encontrar. 


Clínias: A que requisito aludes? 


O «teniense: Uma matéria que, por uma espécie de ornienta- 
ção divina, acabou brotando dos próprios assuntos 
que estamos agora discutindo. Foi logo depois da 
aurora que principiamos a falar sobre leis c agora é 
meio-dia e aqui estarmos neste belo posto de descanso, 
tendo passado todo o tempo sem falar de outra coisa a 
não ser de leis; e no entanto, pelo que parece, mal co- 
meçumos a formulá-las, pois tudo que dissemos até O 
momento não passou de prelúdios às leis. O que pre- 
tendo ao dizer isto? Todo discurso e toda expressão vo- 
cal conta com prelúdios e prelimimares que produzem 
uma espécie de preparação em apoio ao desenvolvimen- 
to posterior do assunto. De fato, dispomos de exemplos 
de pretúdios admiravelmente elaborados que precedem 
o tipo de canto acompanhado pela cítara a que se dá 
e nome de nomo bem como melodias de todo tipo. 
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Mas para as verdadeiras leis* que denominamos polfti- 
cas, ** ninguém até agora jamais formulou, compôs ou 
publicou um prelúdio, como se a natureza não o com- 
portasse. Contudo, nossa presente discussão prova, a 
meu ver, que existe tal coisa, e me ocorreu há pouco 
que as leis que estávamos formulando são algo mais do 
que simplesmente duplas, consistindo sim dessas duas 
coisas combinadas, isto é, a lei e o prelúdio à lei. À pres- 
crição que designamos como despótica e comparada às 
prescrições dos médicos-escravos era a lei pura, mas o 
que dissemos antes, e que foi tido como persuasivo*** 
era realmente bem persuasivo e cumpre também a mes- 
ma função do prelúdio de uma oração. Assegurar que a 
pessoa a quem o legislador endereça a lei aceite a pres- 
crição com trangiúilidade, e devido a esta tranguilida- 
de a aceite com docilidade era, eu supunha, o conspí- 
cuo objetivo do orador ao proferir seu persuasivo dis- 
curso. Por conseguinte, de acordo com meu argumento, 
o termo certo para ele seria não texto da lei, mas sim 
prelúdio, e nenhum outro vocábulo. Tendo dito isso, 
qual é a próxima afirmação que eu gostaria de fazer? 
Erla: que o legislador não deve jamais deixar de forne- 
cer prelúdios a título de preâmbulos tanto do conjunto 
das leis que não cessam de se apresentar como de cada 
lei particular, pois graças a isso tais leis ganharão tudo 
que ganharam as leis formuladas ainda há pouco. **** 


Clínias: Eu, de minha parte, encarregaria o cspecla- 
lista nessas matérias em assim legislar, e não de ma- 
neira diversa, 


O ateniense: Penso, Clínias, que acertas acerca deste 
ponto ao descjar que todas as leis tenham um prelúdio 
e que ao começo de toda obra legislativa se deva prefa- 
ciar cada promulgação com o prelúdio que naturalmen- 
te lhe diga respeito, pois a formulação que se seguirá 
ao prelúdio tem grande importância e faz enorme dife- 
rença se essas formulações são lembradas distinta ou 
indistintamente; de qualquer mancira, estaríamos er- 
rados se prescrevêssemos que todas as leis, grandes e pe- 
quenas, fossem dotadas de prelúdios de modo invariável, 
pois isso não deve ser feito no caso de canções e discursos 
de espécie alguma visto que se todos têm naturalmente 
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prelúdios nem sempre podemos empregá-los, o que deve 
ser deixado em cada caso a critério do próprio orador, 
cantor ou legislador. 


Clínias: O que dizes é, creio, bastante verdadeiro. Mas 
não retardemos mais. Retorna ao nosso assunto princi- 
pale recomeça, se o concordais, pelo que disseste então 
sem incluir um preâmbulo. Retomemos, portanto, como 
se costuma dizer, mediante um segundo lance de maior 
sorte, com a intenção de executar um prelúdio e não, 
como antes, de fazer um discurso fortuito; tomemos o 
início como um prelúdio confesso. Sobre o culto aos 
deuses e os cuidados devidos aos ancestrais, o que foi 
dito anteriormente é suficiente; é o que se segue a isto 
que deves tentar dizer até que a totalidade do prelúdio 
tenha sido, em nossa opinião, adequadamente formu- 
lada por ti. Depois disso tu prosseguirás com a indica- 
ção das próprias leis escritas. 


O ateniense: Então o prelúdio que anteriormente com- 
pomos referente aos deuses e àqueles que lhes estão 
próximos, referente aos pais, vivos e mortos, foi, como o 
declaramos agora, suficiente; e estás neste momento me 
solicitando, pelo que compreendo, que traga, por as- 
sim dizer, à luz do dia o resto desse mesmo assunto. 


Clínias: Precisamente, 


O ateniense: Bem, com certeza é conveniente e do maior 
interesse comum que, juntamente com os assuntos men- 
cionados, o orador e seus ouvintes tratassem da questão 
do grau de zelo ou negligência que as pessoas devem uti- 
lizar com respeito às suas almas, seus corpos e seus bens, 
e sobre isto ponderar e assim ampliar sua educação na 
medida do possível. É precisamente esta a formulação 
que precisamos realmente fazer e escutar a seguir. 


Clénias: Perfeitamente. 
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OQ ateniense: Que me escutem, portanto, todos aqueles 
que há pouco me ouviram falar dos deuses e de nossos 
caros ancestrais. De todos os bens que se possui depois 
dos deuses, o mais divino é a alma visto que é o mais 
pessoal, * Esses bens de todo ser humano pertencem 
invariavelmente a duas categorias: os bens superiores é 
mais fortes que comandam e os bens inferiores e mais 
débeis que servem; ** deve-se, entre esses bens, sempre 
preferir os que comandam aos que servem. Assim, por- 
tanto, quando afirmo que se deve honrar a alma logo 
depois dos deuses que comandam e as divindades se- 
cundárias, *** estou fazendo uma correta Injunção. 
Ora, dificilmente há alguém entre nós que honre corre- 
tamente sua alma, embora creia que o faça, pois en- 
quanto uma honra prestada a uma coisa divina é be- 
nigna, nada que é maligno confere honra; e aquele que 
pensar estar engrandecendo sua alma mediante pala- 
vras, dádivas ou mesuras enquanto não a aprimora, 
estará imaginando que lhe presta honra, mas de fato 
não estará. Por exemplo, todo aquele que atinge a ida- 
de adulta, se julga capaz de aprender todas as coisas e 
supõe que honra sua alma ao louvá-la, permitindo-lhe 
de forma precipitada fazer o que lhe apraz. Entretanto, 
assim agindo, ele estará ofendendo sua alma em lugar 
de honrá-a, nós o asseveramos agora, contrariamente 
ao que afirmamos, isto é, que ele deve prestarlhe hon- 
ra logo depois dos deuses. E também quando um ser 
humano imputa sempre a outros e não a si mesmo a 
responsabilidade por suas faltas e a dos males mais nu- 
merosos e mais graves, isentando-se a simesmo sempre 
da culpa, imaginando que mediante isso está honran- 
do sua própria alma, não o estará fazendo de modo al- 
gum, e sim a ofendendo. E quando alguém cede aos 
prazeres contrários ao conselho e recomendação do le- 
gislador, também não está honrando sua alma, mas sim 
a desonrando ao carregá-la de infortúnios e remorsos; é 
ainda no caso oposto, quando se recomendam esforços, 
temores, dificuldades e dores e o ser humano se esqui- 
va a estes em lugar de suportá-los com firmeza tal es- 
quivamento não confere honra nenhuma a sua alma 
pois mediante todas cssas ações ele a deprecia, Tam- 
pouco há honra quando julga, sem quaisquer reservas, 
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a vida como uma coisa boa pois neste caso a alma to- 
mará por um mal todas as condições do Hades e a pes- 
soa a ela cederá em lugar de se lhe opor para instrui-la 
e convencêla de que podemos encontrar, ao contrário, 
as maiores bênçãos no reino dos deuses do mundo infe- 
rior. Também quando se tem maior apreço pela beleza 
do que pela virtude deprecia-se literal e totalmente a 
alma pois isto implica o raciocínio cuja conclusão é que 
o corpo é mais digno de apreço do que a alma, o que é 
falso* já que nada nascido na terra é digno de maior 
apreço do que o olímpico * * e aquele que com referên- 
cia à alma professa parecer diverso ignora de que ad- 
mirável tesouro está descurando. Igualmente quando 
um ser humano anseia adquirir riqueza desonestamen- 
te ou não se aflige por adquiri-la assim não estará atra- 
vés de suas dádivas honrando sua alma - bem longe dis- 
to!... pois o que aí há de honroso e belo está sendo nego- 
ciado por um punhado de ouro, não obstante todo o 
ouro sobre a Terra e sob ela não se iguale ao valor da 
virtude. Para sermos concisos: com respeito às coisas 
que o legislador indica e classifica como, de um lado, 
vis e más, ou do outro, nobres c boas, quem quer que 
seja que se recusar a evitar por todos os meios as pri- 
meiras € à praticar com todas as suas forças as segun- 
das saberá que está tratando sua alma, a mais divina 
das coisas, da nianeira mais desonrosa e lamentável. 
Dificilmente alguém se dá conta do maior julgamento, 
como é dito, da ação má, ou seja, assemelhar-se a ho- 
mens que são perversos c assim fazendo afastar-se dos 
homens bons, dos bons conselhos e com estes romper, 
apegando-se, ao contrário, à companhia dos perversos 
e os seguindo; e aquele que se juntar a tais homens fa- 
talmente fará e experimentará o que essas pessoas se 
convidam mutuamente a fazer. Ora, tal resultado não é 
um julgamento (porquanto Justiça e julgamento são cot- 
sas honrosas), mas sim uma punição, um efeito que se 
segue à injustiça; e aquele que suporta essa punição e 
aquele que não a suporta são igualmente imfelizes - este 
porque ficou sem cura, aquele porque perece a fim de 
assegurar a salvação de muitos outros.***Assim, decla- 
ramos que a honra, em termos gerais, consiste em acatar 
o melhor e em empreender o máximo para melhorar o 





202 








Livro V 


menos ruim, quando este o admite. O ser humano não 
dispõe por natureza em si mesmo de nada mais apro- 
priado do que a alma para evitar o mal, localizar e 
apreender tudo que há de melhor, e depois de apreen- 
dê-lo viver com isso pelo resto de sua vida, pelo que a 
alma está classificada em segundo lugar na ordem das 
honras. Quanto ao terceiro todos seriam unânimes em 
dizer que este lugar cabe à honra devida ao corpo e 
aqui, novamente, é preciso investigar as várias formas 
de honra - quais as genuínas, quais as falsas - o que é 
função do legislador. Ora, ele - suponho - declara que 
as honras são as seguintes e dos seguintes tipos: o corpo 
digno de apreço não é o corpo belo, o forte, o célere, 
nem o grande e nem mesmo o corpo saudável, embora 
muitos creiam nisto; não é tampouco o corpo que reú 

ne as qualidades opostas a estas. Os corpos que ccu- 
pam a posição mediana entre todos esses extremos opos- 
tos são, com larga vantagem, os de maior temperança e 
estabilidade pois se um extremo torna as almas sober- 
bas e orgulhosas, o outro as torna vis e mesquinhas. O 
mesmo se aplica à posse de bens e riquezas, devendo 
estes ser valorados numa escala similar; quando exces- 
sivos, geram animosidades e conflitos tanto no Estado 
como no âmbito particular e quando deficientes geram, 
via de regra, servidão. E que ninguém ame as riquezas 
por causa de seus filhos com o fito de deixá-los o mais 
ricos possível, pois isto não é bom nem para eles nem 
para o Estado. Para os jovens, recursos que não atraem 
bajuladores, e que não os privam do necessário, constt- 
tuem os mais harmoniosos e mais excelentes de todos, 
visto que tais recursos estão em sintonia e acordo co- 
nosco, tornando nossa vida em todos os aspectos i1sen- 
ta de sofrimento. Aos filhos deve-se deixar um grande 
legado de respeito próprio e não de ouro. Imaginamos 
que é mediante a correção da impudência da juventu- 
de que lhe legamos essa virtude, mas não é isto que 
resulta da repreensão dirigida comumente hoje aos jo- 
vens quando as pessoas lhes dizem que “os jovens de- 
vem respeitar a todos”. O legislador prudente deverá, 
antes, advertir as pessoas mais velhas para que resper 
tem os jovens e, acima de tudo, se acautelem para não 
serem jamais surpreendidas por um jovem fazendo ou 
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dizendo algo vergonhoso, pois ali onde os velhos são 
impudentes, os jovens fatalmente o serão ainda mais; o 
modo mais eficiente de educar os jovens - bem como as 
próprias pessoas mais velhas - não é repreender mas 
sim simplesmente praticar por toda nossa vida aquilo 
pelo que repreendermos os outros. Quanto à parentela, 
aqueles a quem nos ligam os deuses familiares e que 
nos são consangiíneos, quem quer que os honre e re- 
verencie pode, na medida de quanto é piedoso, assegu- 
rar a boa vontade dos deuses do nascimento para a pro- 
criação de seus filhos. Ademais, um ser humano encon- 
trará amigos e companheiros bem predispostos para os 
relacionamentos da vida se colocar mais alto do que 
eles colocam o valor e a importância dos serviços que 
lhe prestam e conferir menos valor aos favores que lhes 
presta do que eles próprios (seus amigos e companhei- 
ros) conferem. Na relação com seu Estado e seus conci- 
dadãos esse ser humano se destacará, preferivelmente 
não obtendo uma vitória em Olímpia ou em qualquer 
outro concurso de guerra ou de paz, mas optando pela 
reputação de vencedor no serviço das leis de sua cida- 
de, sendo o indivíduo que superou a todos os demais as 
servindo de maneira marcante durante toda sua vida. 
Além disso, um indivíduo deve considerar como especial 
mente sagrados os contratos celebrados com estrangei- 
ros pois, praticamente, todas as faltas contra os estran- 
geiros são - se comparadas com aquelas cometidas con- 
tra concidadãos - mais estreitamente ligadas a uma di- 
vindade vingadora. O estrangeiro, porquanto está pri- 
vado de companheiros e da família, é quem mais atrai 
a compaixão de seres humanos e deuses, pelo que aque- 
les que têm a capacidade de vingádo e se apressam para 
socorrê-lo são o dáimon e o deus do estrangeiro, os quais 
fazem parte da escolta de Zeus Xenios.* Todo aquele, 
portanto, que for minimamente prudente tomará o 
máximo cuidado de viver toda sua vida, até o seu fim, 
sem perpetrar qualquer ofensa contra estrangeiros. De 
todas as ofensas cometidas contra estrangeiros ou com- 
patriotas, em todos os casos a mais grave é a que se 
refero aos requerentes, porque quando um requeren- 
te, após invocar um deus como testemunha, é ludibria- 
do, esse deus se torna o protetor especial de quem foi 
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ludibriado, de sorte que a vítima jamais ficará sem vingan- 
ça. No que concerne às relações de alguém com seus 
pais, consigo mesmo e seus próprios bens, bem como 
com o Estado e seus parentes - sejam as relações exterio- 
res, sejam as domésticas - completamos nosso exame. 
Na segiiência nos cabe examinar o caráter que é o mais 
conduzente a uma vida digna, e depois disto teremos 
que indicar todas as matérias «ue estão sujeitas não à 
lei, mas sim ao louvor e à censura como os instrumen- 
tos pelos quais os cidadãos são educados individual 
mente e tornados mais dóceis e predispostos às leis que 
lhes serão impostas. Entre todos os bens tanto para os 
deuses quanto para os seres humanos, a verdade vem 
em primeiro lugar. Que dela participe cada indivíduo 
humano desde o princípio de sua vida se seu propósito 
for a bem-aventurança e a felicidade, de modo que pos- 
sa viver sua vida o maior tempo possível segundo a ver- 
dade, Este é um indivíduo digno de confiança, mas in- 
digno de confiança é aquele que gosta de mentir volun 

tariamente, enquanto, por outro lado, é insensato o In- 
divíduo a quem apraz a mentira involuntária. E ne- 
nhum destes dois últimos é para ser invejado pois quem 
é insensato ou indigno de confiança não tem amigos e 
quando o decorrer do tempo se faz conhecer, ele ** cons- 
trói para sua velhice um isolamento total ao fim de sua 
vida, estejam seus companheiros e filhos vivos ou não. 
Aquele que não comete qualquer erro é efetivamente 
um homem digno de honra, porém digno de honra em 
dobro, e mais, é aquele que em adição a isto não permi 
te que os cometedores de erros os cometam, pois en- 
quanto o primeiro vale por um homem o segundo vale 
por muitos já que informa os magistrados a respeito da 
ação errônea dos outros. E aquele que auxilia os magis- 
trados, na medida de suas forças, a pumr, que o procla- 
memos o grande homem no Estado, *** e homem con- 
sumado, campeão da virtude. À temperança e à sabe- 
doria deve-se atribuir o mesmo louvor e a todos os ou- 
tros bens que seu possuidor não pode manter apenas 
para si mas que podem também ser repartidos com os 
outros; aquele que os reparte deve ser honrado como de 
sumo mérito e aquele que os quer repartir mas não tem 
condições de fazêlo com um mérito secundário, enquanto 
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o egoista* e não desejoso de repartir quaisquer boas 
coisas com os outros deverá ser objeto de censura, em- 
bora o bem que possui não deva ser depreciado por sua 
causa, mas pelo contrário motivo de grande esforço para 
ser obtido. Que todos nós ambicionemos a conquista 
da virtude, porém de modo benevolente, * * pois assim 
os Estados serão ampliados, rivalizando no empenho 
sem se paralisarem pela maledicência; mas o malevo- 
lente, pensando que a melhor forma de assegurar sua 
superioridade é maldizer os outros despende pouco es- 
forço para ganhar excelência verdadeira e desestimula 
seus rivais os censurando injustamente, com o que leva 
todo 9 Estado a ser mal treinado na competição pela 
virtude e o torna, de sua parte, menos detentor de hoa 
reputação. Todo homem deve unir à cólera a maior 
amabilidade possível. Em relação aos erros dos outros 
que nos põem em perigo e que têm pouca ou nenhuma 
chance de serem remediados, só podemos nos subtrair 
triunfando sobre eles mediante uma luta defensiva e os 
castigando inflexivelmente, o que nenhuma alma pode 
realizar sem uma nobre cólera. *** Mas, por outro lado, 
quando se cometeu erros remediáveis, dever-se-ia, em 
primeiro lugar, reconhecer que todo cometedor de er- 
ros o é involuntariamente, **** pois ninguém em parte 
alguma jamais iria de boa vontade granjear nenhum 
dos grandes males, sobretudo em meio ao que possui 
de mais precioso. Ora, a alma, como dissemos, é com 
toda a verdade para todo homem o bem mais precioso. 
Ninguém, portanto, admitirá voluntariamente ao seio 
dessa coisa preciosa o maior dos males, passando a vi- 
ver sua vida inteira o abrigando. Mas quem cometer 
erros merece toda a compaixão, tanto quanto qualquer 
homem que for atingido pelo mal, e podemos nos com- 
padecer daquele que padece de um mal remediável, 
conter e abrandar nossa cólera em lugar de propagar 
constantemente o mau humor como uma mulher ra- 
lhadora; mas ao tratarmos com aquele que é total e obs- 
tinadamente perverso € irrecuperável será necessário 
dar livre curso à ira, razão pelo qual dissemos que cabe 
ao homem de bem unir a amabilidade à cólera, sendo 
colérico ou amável de acordo com a ocasião. Há um 
mal, maior que todos os outros, que a maioria dos seres 
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humanos inculcaram em suas almas e cada um deles 
desculpa em si mesmo, não fazendo nenhum esforço para 
evitá-lo. Trata-se do mal que indicamos ao dizer que todo 
ser humano é, por natureza, um amante de si mesmo, e 
que é correto que assim seja. Mas a verdade é que a cau- 
sa de todas as faltas em todas as circunstâncias está no 
excessivo amor que a pessoa dedica a si mesmo, pois 
aquele que ama é cego em sua visão do objeto amado, de 
sorte que se revela um mau juiz das coisas justas, boas e 
belas ao julgar que deve sempre preferir o que lhe é pró- 
prio ao verdadeiro; não é nem a nós mesmos e nem aos 
nossos próprios bens que devemos nos devotar se preten- 
demos ser grandes, mas sum ao que é justo, independen- 
temente da ação justa ser nossa ou dos outros. E é dessa 
mesma falta que todo ser humano tirou a idéia de que 
sua loucura é sabedoria, de modo que sem nada saber 
ou quase nada saber, cremos saber tudo, e visto que não 
confiamos aos outros o fazer aquilo que ignoramos, ne- 
cessariamente erramos ao fazêlo nós mesmos. Por con- 
seguinte, todo ser humano deve fugir do excessivo amor 
de si mesmo e sempre seguir alguém melhor do que ele, 
sem pretextar jamais a vergonha que experimenta nessa 
ocasião. Preceitos que são menos importantes do que 
estes, e amiúde reiterados - embora não menos proveito- 
sos - compete à nós repetilos a título de lembrete, pois 
onde há um constante refluxo deverá sempre se produ- 
zir também um influxo correspondente, e quando a sa- 
bedoria reflui o influxo adequado é constituído pela re- 
miniscência,***** pelo que se faz necessário reprimir 
riso e lágrimas intempestivos, e todo homem [bem como 
o conjunto do Estado] deverá cobrar de todo homem a 
tentativa de dissimular toda exibição dos extremos de 
alegria e de tristeza, de maneira a comportar-se con- 
venientemente tanto na prosperidade sob a boa sorte de 
acordo com o gênio individual de cada um ******c nos 
imfortúnios sob a iná sorte quando os dáimons se opõem 
a certos atos humanos que se chocam contra alturas ver- 
tiginosas; é preciso sempre esperar que a divinda 
des**se++ reduza os infortúmos que caem sobre eles por 
meio dos bens que confere, e que mude para melhor a 
situação presente, e que, no que diz respeito aos bens, ao 
contrário, que com a ajuda da boa sorte os aumentem. 
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Nestas esperanças e nas reminiscências de todas essas 
verdades deve cada um viver, sem se poupar dos sofri- 
mentos a fim de manter com clareza as reminiscências 
tanto para os outros quanto para si mesmo, no traba- 
lho e no entretenimento. E assim, quanto ao que res- 
peita ao devido caráter das instituições e o devido cará- 
ter dos indivíduos, temos agora formuladas quase to- 
das as regras de sanção divina; as de origem humana 
inda não formulamos, o que devemos fazer visto que 
nos dirigimos a seres humanos e não a deuses. Praze- 
res, dores e desejos são por natureza especialmente hu- 
manos e é destes, necessariamente, que cada criatura 
mortal está, por assim dizer, suspensa e dependente por 
meio dos mais fortes laços de influência. Assim, deve-se 
recomendar a vida mais nobre não só porque exterior- 
mente seja superior em termos de boa reputação, mas 
também porque se alguém consente em gozá-la e não 
evitá-la na juventude, será igualmente superior naqui- 
lo que todos os indivíduos humanos cobiçam: o máxi- 
mo de prazer e o mínimo de dor ao longo de toda a 
existência. Que este será claramente o resultado, se al- 
guém desfrutar tal vida corretamente, ficará plenamente 
evidente de imediato. Mas no que consiste essa retidão? 
Esta é a questão que agora temos de examinar à luz de 
nosso argumento. Comparando a vida mais prazerosa 
com a mais dolorosa, será nossa tarefa através deste 
meio considerar se uma é-nos natural e a outra contra 
a natureza. Desejamos o prazer enquanto a dor nós nem 
optamos por ela e nem a desejamos; quanto ao estado 
neutro, não o desejamos no lugar do prazer, mas o de- 
sejamos como substituto da dor; e desejamos menos dor 
com mais prazer, mas não desejamos menos prazer com 
mais dor; e quando os dois estão equilibrados por igual, 
somos meapazes de afirmar claramente nossa preferên- 
cia. E todos esses estados - no que se refere ao seu nú- 
mero, quantidade, grandeza, igualdade e os opostos 
destes - têm ou não têm influência sobre o desejo no 
sentido de controlar a escolha que o desejo fará de cada 
um. Estando as coisas assim dispostas necessariamen- 
te, desejamos aquele tipo de vida no qual os sentimen- 
tos são muitos, grandiosos e intensos com a predomi- 
nância dos prazerosos, mas não desejamos a vida na 
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qual predominam os sentimentos dolorosos; e, Inversa- 
mente, não desejamos a vida na qual os sentimentos 
são escassos, modestos e sem intensidade, com a predo- 
minância dos dolorosos; mas se os prazerosos predomi- 
narem, nós os desejamos. Ademais, temos que conside- 
rar a vida em que há um equilíbrio igual de prazer e 
dor como o fizemos previamente referindo-nos ao esta- 
do natural: desejamos a vida equilibrada na medida 
em que ela excede a vida dolorosa naquilo que gosta- 
mos, mas não a desejamos na medida em que excede a 
vida prazerosa naquilo de que não gostamos. Todas as 
vidas humanas têm que ser encaradas como natural. 
mente circunscritas a esses sentimentos, e o que nos cabe 
discernir é quais os tipos de vida que naturalmente de- 
sejamos; porém, se acontecer de desejarmos algo mais 
além desses limites, será devido à ignorância e inexpe- 
riência das vidas como elas realmente são que estare- 
mos nos pronunciando. Quais e quantas, então, são as 
vidas em que um indivíduo - tendo ele escolhido o de- 
sejável e o voluntária preferivelmente ao indesejável e o 
involuntário e tendo tornado isso uma lei para si mes- 
mo selecionando o que de imediato é tanto adequado e 
prazeroso quanto sumamente bom e belo - pode viver 
tão feliz quanto é humanamente possível? Declaremos 
que uma delas é a vida de temperança, outra a vida do 
sábio, outra a do corajoso e classifiquemos a vida sau- 
dável como uma outra; e a estas colocaremos em oposi- 
ção quatro outras: a vida do tolo, a do covarde, a do 
licencioso e a do enfermo. Aquele que conhece a vida 
de temperança verá diante de si uma vida delicada em 
todos os aspectos, proporcionando prazeres brandos 
bem como dores brandas, apetites e desejos moderados 
totalmente estranhos ao frenesi; mas o que conhece a 
vida licenciosa descortinará diante de si uma vida vio- 
lenta em todos os sentidos, proporcionando dores € 
prazeres extremos, apetites intensos e desvairados e 
os desejos mais frenéticos possíveis; e enquanto na vida 
de temperança os prazeres têm maior peso que as do- 
res, na vida licensiosa as dores cxcedem os prazeres 
em extensão, número c frequência, Disto resulta forço- 
samente que uma destas vidas tem que ser naturalmente 
mais prazerosa c a outra mais dolorosa para nós; e não 
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é mais possível para o homem que deseja uma vida pra- 
zerosa viver voluntariamente uma vida licenciosa, fi- 
cando claro agora (se acertado for o nosso argumento) 
que para ninguém é possível ser licencioso voluntaria- 
mente, ou seja, é devido à ignorância ou à incontinên- 
cia, ou devido a ambas que a maioria esmagadora da 
humanidade vive vidas nas quais a temperança está 
ausente. Analogamente, com relação à vida de enfermi- 
dade e à vida de saúde, é preciso observar que enquan- 
to ambas apresentam prazeres e dores, os prazeres ex- 
cedem as dores na saúde, mas as dores excedem os pra- 
zeres na enfermidade, Nosso desejo na escolha das vi- 
das não é que a dor seja excessiva, mas a vida que julga- 
mos a mais prazerosa é aquela na qual a dor é excedr- 
da pelo prazer. Afirmaremos, então, que já que a vida 
de temperança abriga sentimentos mais modestos, mais 
escassos e mais leves que a vida licenciosa, o mesmo 
acontecendo com à vida do sábio em relação à vida do 
tolo, e com a do corajoso em relação à vida do covarde, 
e já que uma vida é superior à outra em prazer, mas 
inferior em dor, a vida do corajoso triunfa sobre a do 
covarde e a do sábio sobre a do tolo. Concluímos que o 
primeiro conjunto de vidas se classifica como mais pra- 
zeroso que o segundo, quer dizer, as vidas de temperan- 
ça, de coragem, de sabedoria e de saúde são mais pra- 
zerosas que as vidas do licencioso, do covarde, do tolo e 
do enfermo. Em suma, a vida que conta com a excelên- 
cia do corpo e da alma comparada àquela que abriga o 
vício não é apenas mais prazerosa como também é gran- 
demente superior em beleza, retidão, virtude e boa re- 
putação, de modo a fazer com que aquele que a vive, 
viver sempre muito mais feliz do que quem vive a vida 
oposta. Assim até aqui formulamos o prelúdio de nos- 
sas leis, é que esta formulação se encerre. Ão prelúdio 
deve necessariamente seguir-se o nomo*, ou melhor, 
para ser rigorosamente exato, um esboço da organiza- 
ção do Estado. É agora, tal como no caso de um pedaço 
de tecido, ou qualquer outra mercadoria entretecida, 
não é possível fazer do mesmo material a urdidura e a 
trama, sendo necessário que o material da urdidura seja 
de melhor qualidade por sua resistência e uma certa 
firmeza que lhe é inerente, enquanto a trama é mais 
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macia é apresenta uma razoável flexibilidade;* * po- 
demos perceber que, de maneira um tanto semelhante, 
teremos que distribuir aqueles que deterão as grandes 
magistraturas no Estado e aqueles aos quais serão con- 
fiadas as pequenas magistraturas* * * depois da apl 
cação de um teste educacional apropriado em cada um 
dos casos, isto em função de duas tarefas a serem em- 
preendidas na organização do Estado, a saber, a desig- 
nação dos indivíduos para os cargos e a atribuição das 
leis aos cargos. Mas, em verdade, antes de nos ocupar- 
mos de todas essas matérias é imperioso que observe- 
mos o seguinte: Ao cuidar de um rebanho de qualquer 
tipo, o pastor ou boiadeiro, aquele que cuida de cava- 
los ou quaisquer desses animais, jamais tentará fazê-lo 
enquanto não tiver aplicado a cada grupo de animais a 
devida depuração - que consiste em separar os animais 
saudáveis dos que não estão saudáveis e os de boa raça 
dos que não o são, enviando em seguida estes últimos a 
outros rebanhos e mantendo apenas os primeiros sob 
seu cuidado, visto que reconhece que seu labor seria 
imfrutífero e interminável se despendido em corpos e 
almas que a natureza e a má formação se combinaram 
para arruinar, esses corpos e almas mesmos promoven- 
do a ruína de rebanhos saudáveis e mcólumes nos há- 
bitos e nos corpos - seja qual for a espécie de animal - se 
uma completa depuração não for feita no rebanho exis- 
tente. Esta é uma matéria de importância secundária 
quando se refere a outros animais, merecendo menção 
aqui somente a título ilustrativo; mas quando se refere 
ao ser humano adquire suma importância e compete ao 
legislador investigar e declarar o que é apropriado a cada 
classe tanto no que concerne à depuração quanto ao que 
diz respeito a todas as demais medidas cabíveis. Por exem- 
plo, relativamente à depuração civil, **** deveria ser fei- 
ta da maneira seguinte: dentre os muitos modos de depu- 
ração possíveis, alguns são mais brandos, outros mais se- 
veros; um legislador que fosse simultancamente um mo- 
narca despótico poderia utilizar os mais severos, que são 
os melhores, ***** mas um legislador que não dispusesse 
de poder despótico poderia muito bem contentar-se, ao 
estabelecer uma nova constituição e nova legislação, com 
a possibilidade de efetuar a mais branda das depurações. 
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A melhor depuração é dolorosa, como todos os medica- 
mentos efetivamente eficazes [são amargos]: é aquela 
que arrasta a punições por meio da justiça associada à 
vingança, * esta coroando com o exílio ou a morte; essa 
depuração, via de regra, afasta os maiores criminosos 
que são irrecuperáveis e causadores de sérios danos ao 
Estado. Uma forma mais suave de depuração é a se- 
guinte: quando devido à escassez de alimento os caren- 
tes se predispõem a seguir líderes que os conduzem ao 
saque das propriedades dos ricos, o legislador pode con- 
siderá-los como um mal inerente à cidade e despachá- 
los para o exterior o mais delicadamente possível, usan- 
do o eufemismo emigração para designar sua cvacua- 
ção.* * De um meio ou outro 15s0 tem que ser realizado 
por todo legislador no princípio, mas no nosso caso a 
tarefa é presentemente ainda mais simples pois não 
enfrentamos a necessidade de impor no momento nem 
uma forma de emigração nem qualquer outra seleção 
por depuração; mas tal como quando há uma confluên- 
cia de inundações provenientes de várias origens - 
algumas provenientes de fontes, outras de temporais - 
para um aguaceiro único, temos que tomar diligentes 
precauções no sentido de nos assegurar que a água seja 
da máxima pureza possível encaminhando-a em alguns 
casos, em outros canalizando-a de modo a desviar seu 
curso. Em todo empreendimento político há dificulda- 
de e risco, mas considerando-se, entretanto, que nossos 
presentes esforços são verbais e não de ação, vamos su- 
por que nossa coleção de cidadãos está agora completa 
e que sua pureza, a nós assegurada, nos satisfaz, mes- 
mo porque permaneceremos testando inteiramente e 
de todas as formas ao longo do tempo os indivíduos 
maus que tentarem adentrar nosso presente Estado na 
qualidade de cidadãos, assim impedindo sua admissão, 
enquanto daremos as boas vindas aos virtuosos com 
toda a amabilidade e boa vontade possíveis. E que não 
deixemos de notar esta boa sorte, ou seja, que como 
dissemos, a colônia dos heraclídeos foi fehz em evitar o 
conflito brutal e perigoso que concerne à distribuição 
da terra e do dinheiro e o cancelamento das dívidas (e 
assim somos igualmente felizes), pois quando um Esta 
do se vê constrangido a legislar o assunto dessa disputa 





212 





Livro V 


não é capaz nem de deixar inalterados os interesses as- 
sentados nem de alierálos de alguma forma, não lhe 
restando meio algum a não ser o que poderíamos cha- 
mar de pia aspiração e mudança cautelosa, pouco a 
pouco estendidas sobre um longo período, esse melo 
consistindo no seguinte: deve já existir uma certa quan- 
tidade de indivíduos para realizar a mudança que, em 
cada oportunidade, eles mesmos, dispõem de terra em 
abundância e também têm muitas pessoas que são seus 
devedores, e que são suficientemente bondosos a ponto 
de estarem dispostos a dar uma parcela do que possuem 
àqueles que são carentes, seja cancelando dívidas, 
seja distribuindo terras, produzindo uma. espécie de 
regra de moderação e persuadidos de que o empobreci- 
mento é constituído menos pela redução da riqueza do 
que pelo aumento da ambição. Eis aí o fundamento da 
segurança do Estado e sobre ele, como sobre uma base 
firme, é possível construir qualquer tipo de ordem polí- 
tica em conformidade com as disposições descritas; con- 
tudo, se o fundamento for podre, as subsequentes ope- 
rações políticas não se revelarão nada fáceis para qual- 
quer Estado. Esta dificuldade, como dissemos, é para 
nós evitável, embora seja melhor que expliquemos o 
meio pelo qual, na brpótese de, efetivamente não a cvr 
tar, poderíamos encontrar uma maneira para dela es- 
capar. Que se esclareça que esse meio consiste em re- 
nunciar à avareza com a ajuda da justiça, não havendo 
outro caminho, largo ou estreito, de se furtar a essa di- 
ficuldade exceto esse expediente. Assim que isso fique 
pré-fixado para nós agora como uma espécie de coluna 
do Estado. Os bens dos cidadãos terão que estar distri- 
buídos de uma maneira a não suscitar conflitos intesti- 
nos, caso contrário no caso da presença de pessoas que 
mantêm antigas disputas entre si, os indivíduos huma- 
nos de livre e espontânea vontade não progredirão na 
construção política se não tiverem um mínimo de sen- 
so. Entretanto, no caso daqueles para quem -como para 
nós nesta oportunidade - a divindade deu um novo 
Estado para ser fundado onde não existe ainda conflitos 
internos - que esses fundadores fomentassem a animosi- 
dade contra si mesmos por causa da distribuição das ter- 
ras e das casas seria uma insanidade combinada a uma 
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completa malevolência das quais nenhum ser humano 
poderia ser capaz. Qual seria, por conseguinte, o plane- 
jamento para uma correta distribuição? Em primeiro 
lugar, faz-se mister fixar o número total de cidadãos; a 
seguir teremos que chegar a um consenso quanto à dis- 
tribuição deles, ou seja, em quantas classes deverão ser 
divididos e a dimensão de cada uma dessas classes; fi- 
nalmente restará a tarefa de distribuir, o mais equâni- 
memente possível, terras e habitações. Será impossível 
definir um número para a população sem considerar o 
território e os Estados vizinhos. No que se refere a terrl- 
tório, precisamos apenas da quantidade suficiente para 
alimentar uma certa quantidade de habitantes tempe- 
rantes, e nada mais; quanto à população será necessá- 
rio um número de habitantes que seja suficiente para 
defender o Estado contra agressões dos povos vizinhos, 
e também que seja suficiente para que o Estado [na 
qualidade de aliado] possa prestar ajuda aos vizinhos 
agredidos. Definiremos estas matérias para sua aplica- 
ção prática sob o suporte da razão quando examinar- 
mos o território e seus vizinhos. No momento, limita- 
mo-nos à um esboço de nossa legislação, que passamos 
a completar mediante nossa argumentação. Suponha- 
mos que hajam - como um número adequado - 5040 » 
habitantes a serem detentores de terras e defensores de 
seus lotes, a terra e as habitações sendo divididas igual- 
mente no mesmo número de partes, um homem e seu 
lote formando um par. Comecemos por dividir o núme- 
ro total por dois, depois o dividamos por três, e em se- 
guida na ordem natural por quatro, cinco e assim por 
diante até dez. No que concerne a números, todo ho- 
mem que está produzindo leis tem que entender ao me- 
nos qual número e qual tipo de número será o mais útil 
a todos os Estados. Escolhamos aquele que contém as 
mais numerosas e mais consecutivas sub-divisões. A sé- 
rie numérica completa compreende todas as divisões para 
todos os propósitos, enquanto o número 5040, seja vi- 
sando à guerra, seja visando a todos os propósitos da paz 
ligados a contribuições e distribuições, admite como di- 
visores não mais que 59 divisores, sendo estes consecuti- 
vos de um a dez. É imperioso que esses fatos a respei- 
to dos números sejam captados rigorosamente e com 





214 









deliberada atenção por aqueles que são apontados pela 
lei para captá-los; são precisamente como os indicamos 
ea razão para indicá-los ao fundar um Estado é a se- 
guinte: no que diz respeito aos deuses, santuários 6 tem- 
plos a serem instalados para os vários deuses do Esta- 
do, e os deuses e dáimons que lhes emprestarão seus 
nomes, nenhuma pessoa de senso - esteja ela construin- 
do um novo Estado ou reformando um velho que tenha 
sido corrompido - tentará alterar as orientações de Del- 
fos, Dodona, Amon ou de outro dos antigos oráculos, 
seja lá qual a forma que assumam, se oriundas dc vi- 
sões ou de mensagens de inspiração divina. Segundo 
essas orientações foram instituídos sacrifícios combr- 
nados com ritos, de origem local ou importados da Tir. 
rênia,** Chipre ou outros lugares e por meio dessas 
comunicações foram santificados oráculos, estátuas, al- 
tares e templos e demarcados para cada um deles gle- 
bas sagradas. Nenhuma destas coisas o legislador deve 
alterar no mais ínfimo grau; a cada divisão ele deverá 
designar um deus, um dáimon ou ainda um herói e na 
distribuição da terra ele deverá atribuir primeiramen- 
te a essas divindades domínios selecionados acompa- 
nhados de tudo que lhes pertencem, de sorte que, quan- 
do as reuniões de cada divisão ocorrerem nas ocasiões 
pré-estabelecidas, possam prover um lato suprimento 
das coisas necessárias c as pessoas possam se fraterni- 
zar entre si nos sacrifícios e granjear conhecimento e 
intimidade, visto que nada é mais benéfico ao Estado 
do que essa aproximação recíproca, pois onde os ho- 
mens ocultam seus caminhos uns dos outros na obscu- 
ridade em lugar de expô-los à luz nenhum homem ja- 
mais obterá com retidão a honra ou o cargo que lhe são 
devidos, ou amda a justiça que lhe cabe, motivo pelo qual 
todo homem em todo Estado necessita, acima de tudo, 
empenhar-se em exibir-se verdadeira e sinceramente ante 
todos, não permitindo, ademais, que seja ele mesmo obje- 
to da falsidade dos outros. O próximo passo no nosso esta- 
belecimento das leis é de tal feitio que poderá a princípio 
causar surpresa em razão de seu caráter singular, como o 
movimento de um jogador de damas que abandona sua 
“linha sagrada”,*** e no entanto a reflexão e a experiên- 
cia demonstrarão que um Estado corre provavelmente 
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o risco de ser fundado segundo um planejamento de 
segunda do ponto de vista da excelência. É provável que 
houvesse recusa em aceitá-lo devido a não-familiarida- 
de com legisladores que não são igualmente déspotas, e 
contudo trata-se realmente do plano mais correto para 
descrever a primeira melhor constituição, a segunda 
melhor e terceira melhor, e depois de descrevê-las ceder 
a escolha ao indivíduo que está encarregado da funda- 
ção. Adotemos este plano agora indicando as constitui 
ções que se classificam em primeiro, segundo e terceiro 
lugar em excelência. E a escolha passaremos a Clínias e 
a quem quer que seja mais que queira a qualquer tem- 
po, procedendo à seleção de tais coisas, assumir de acor- 
do com sua própria disposição o que tem em apreço em 
sua própria pátria. O primeiro lugar é do Estado e coris- 
tituição (de melhores leis, inclusive) no qual se pode 
observar o mais meticulosamente possível em relação a 
sua totalidade o velho dito segundo o qual “amigos têm 
todas as coisas realmente em comum”. * Quanto a esta 
condição - existindo ela em alguma parte atualmente 
ou algum dia no futuro - em que há uma comunidade de 
esposas, de filhos e de todas as coisas, se por todos os 
meios tudo que se tem como privado foi em todo lugar 
erradicado, se chegamos na medida do possível a tornar 
comum, de uma forma ou outra, mesmo o que por natu- 
reza é particular, como os olhos, os ouvidos e as mãos, 
como se todos parecessem ver, ouvir e agir em comum; e 
que todos os indivíduos tenham, na medida do possível, 
logrado a unanimidade no louvor e na censura que con 


ferem, se regozyando e se afhgindo com as mesmas cor 


sas e que honrassem de todo seu coração aquelas lets que 
produzem o máximo de união possível ao Estado - neste 
caso ninguém jamais formularia uma outra definição 
que fosse mais verdadeira ou melhor do que essa no 
que diz respeito à excefência. Num tal Estado - que o 
habitassem deuses ou filhos de deuses - os habitantes 
viveriam agradavelmente segundo esses princípios, 
motivo pelo qual estamos dispensados de buscar alhu- 
res outro modelo de constituição, * * devendo nós sim 
nos aferrarmos a esse e com todas as nossas forças procu- 
rarmos a constituição que a ele se assemelhe o máximo 
possível. Essa constituição de que agora nos ocupamos, 
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se viesse a ser, seria muito próxima da imortalidade e 
viria em segundo lugar do ponto de vista do mérito. * * + 
O que viria em terceiro nós o investigaremos na sequên- 
cia, se a divindade assim o quiser; mas por ora, nos 
perguntamos, qual é a segunda melhor constituição e 
como poderia assumir um tal caráter? Que nossos eolo- 
nos dividam a terra e as habitações mas não ecultivem a 
terra em comum, visto que uma tal prática estaria além 
da capacidade de pessoas do nascimento, formação e 
treinamento que supomos. É que a distribuição seja 
feita com esta intenção, ou seja, que o homem que rece- 
be seu lote ainda assim o considere como propriedade 
comum de todo o Estado * *** e que cuide da terra, que 
é sua terra natal, com maior diligência do que uma mãe 
cuida de seus filhos, porquanto ela ***** sendo uma 
deusa *****+ é também senhora sobre sua população 
mortal, e que observe a mesma atitude igualmente em 
relação aos deuses e dáimons locais. E para que essas 
coisas persistam nesse estado indefinidamente deverão 
ser acatadas as seguintes regras adicionais: o número 
de lares, *****ee já agora delimitado por nós, precisa 
permanecer inalterado, ou seja, não deverá nunca ser 
maior ou menor, o que poderá ser concretizado com 
segurança em todo Estado da maneira a seguir, quer 
dizer, o detentor do lote deixará sempre atrás de si como 
herdeiro do lote um filho de sua escolha que o suceda 
no zelo dos ancestrais divinizados, divindades familia- 
res e deuses da cidade, tanto os vivos quanto os que Já 
estiverem mortos; *******e quanto ao resto dos filhos, 
quando um homem tiver mais de um, deverá casar as 
filhas de acordo com a lei a ser estabelecida e abrir mão 
dos filhos do sexo masculino [exceto seu sucessor] a fa- 
vor dos cidadãos que não tenham filhos-homens, se pos- 
sível mediante um arranjo amigável. Mas, quando es- 
ses arranjos se revelarem insuficientes, ou quando nas 
famílias os filhos do sexo feminino ou do masculino 
forem demasiado numerosos, ou ainda quando, pelo 
contrário, forem deinasiado poucos devido à ocorrên- 
cia da esterilidade - em todas estas situações a autori- 
dade que indicaremos como a mais elevada e a mais 
destacada definirá o que fazer em relação ao excesso 
ou deficiência existentes no seio das famílias, tomando 
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as melhores medidas possíveis para assegurar que os 
5040 lares permaneçam inalterados. Há muitas medir 
das que são possíveis: em caso de muita fertilidade pode- 
se recorrer a métodos anticoncepcionais, e no caso con- 
trário a métodos de fomento e estímulo da taxa de nas- 
cimentos, envolvendo a concessão de honras e deson- 
ras, a repreensão dirigida aos jovens pelos velhos - to- 
dos estes métodos capazes de produzir o efeito necessá- 
rio. Ademais, como providência final - no caso de um 
absoluto desespero para a manutenção dos 5040 lares 
diante da explosão demográfica devido à afeição mú- 
tua daqueles que coabitam entre si - poder-se-á apelar 
para aquele antigo expediente que mencionamos amiú- 
de, a saber, o envio de modo amistoso entre Estados 
amigos da quantidade de colonos que se julgar neces- 
sária. Por outro lado, no caso do Estado ser alguma vez 
vitimado por uma avassaladora onda de doenças ou 
guerras devastadoras, sofrendo a população tantas per- 
das a ponto de comprometer em muito o número pré- 
estabelecido de habitantes, não convém que se introdu- 
za de boa vontade novos cidadãos bastardamente edu- 
cados (no seio do Estado], mas a necessidade, como diz 
o adágio, “nem o próprio deus pode constranger”.* 
Vamos, então, extrair de nosso presente discurso o se- 
guinte conselho: meus excelentissimos amigos, não dei- 
xem de acatar, segundo a natureza, a similaridade, a 
igualdade, a identidade e a congruência no número e 
em toda propriedade capaz de produzir coisas belas e 
boas. Acima de tudo, agora, em primeiro lugar, guardai 
ao longo de vossas vidas o número estabelecido, a se- 
guir não ofendei a devida medida do montante e das 
dimensões dos vossos haveres tais como originalmente 
recebidos comprando e vendendo entre vós pois não 
tereis ao vosso lado nem a sorte que executou a parti 
lha,* * que é divina, e nem o legislador pois agora toda 
desobediência se chocará primeiramente contra a lei, a 
qual advertira para não participar da distribuição sem 
antes primeiro estar disposto a reconhecer que a terra 
era consagrada a tidos os deuses e após aceitar que 
tendo sacerdotes e sacerdotisas realizado orações por 
ocasião do primeiro sacrifício, depois no segundo e até 
TH terceiro sacrifício, quem «quer que comprasse ou 
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vendesse a habitação ou terreno atribuídos pela sorte 
sofreria as penalidades proporcionais a esses delitos. 
Os oficiais inscreverão sobre tabuinhas de cipreste re- 
gistros escritos para referência futura, e os depositarão 
nos santuários; ademais, colocarão a responsabilidade 
de aplicar essas detenções nas mãos daquele magistra- 
de que for considerado de visão mais aguda, a fim de 
que todas as transgressões dessas regras possam ser 
percebidas por ele, e possa ser punido todo aquele «que 
desacata tanto a lei quanto o deus. Quão grandiosa- 
mente benéfica essa prescrição agora descrita - quando 
a organização apropriada a acompanha - se revela a 
todos os Estados que a acatam é algo que, como diz o 
velho provérbio, nenhum daqueles que são maus sabe- 
rá, mas somente aquele que se tornou experiente e ha- 
bituado à prática da virtude pois na organização des- 
crita mexiste o excesso de [formas de] ganhar dinheiro, 
envolvendo a condição de nenhuma facilidade dever ou 
poder ser dada a quem quer que seja para fazer dinher 
ro por meio de qualquer comércio indigno de um ho- 
mem livre - na medida em que o que chamamos de ocu- 
pações desprezíveis de indivíduos vulgares pervertem o 
caráter do homem livre - e de, inclusive, ninguém rei 
vindicar jamais o amealhamento de riquezas oriundas 
de uma tal fonte. Além disso, somando-se a tudo isso 
segue-se anda uma lei que proíbe a todo cidadão a posse 
particular de ouro e prata, à exceção de moedas para 
as permutas diárias, o que é praticamente indispensá- 
vel aos artesãos e a todos aqueles que precisam dessas 
coisas para pagar os mercenários, escravos ou Imigran- 
tes. Por essas razões afirmamos que nosso povo deveria 
possuir moeda cunhada com valor etrculante legal en- 
tre seus integrantes, mas sem valor alhures. Relativa- 
mente à moeda comum a toda a Grécia - em função das 
expedições e visitas estrangeiras, hem como de embai- 
xadas ou quaisquer outras missões necessárias ao Es- 
tado, se houver necessidade de enviar alguém ao estran- 
geiro - para situações desse naipe será preciso que o 
Estado sempre conte com moeda grega. Se um cidadão 
na sua condição particular se vir algum dia forçado a 
viajar para o exterior, poderá fazêlo depens de solicitar 
licença aos magistrados e, na hipótese de retornar com 
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qualquer excedente em dinheiro estrangeiro, deverá en- 
tregálo ao Estado, tomando em seu lugar um equiva- 
lente em moeda nacional; e se alguém for encontrado 
conservando-o para si, tal dinheiro será confiscado, e 
tanto aquele que disso estava inteirado e não o denun- 
ciou quanto o portador estarão sujeitos à maldição e 
infârnia e, além disso, a uma multa não inferior ao di 
nheiro estrangeiro mantido particularmente. Por oca- 
sião de casamento ou quando de dá uma filha para ca- 
samento nenhum dote, de valor algum, será dado e re- 
cebido. Ninguém depositará dinheiro em benefício de 
alguém em quem não confie, nem fará empréstimo a 
juros, visto que é permissível ao emprestador recusar- 
se inteiramente a pagar seja o juro seja 0 capital. A ex- 
celência dessas regras a serem observadas como práti- 
ca no Estado pode ser percebida se as encararmos do 
prisma de sua intenção primária. A intenção de homem 
de Estado judicioso, nós o asseveramos, não coincide 
em absoluto com a intenção que a maioria atribuiria a 
ele, que diria que o bom legislador deveria desejar que 
à Estado, para o qual está legislando benevolentemen- 
te, fosse o maior e o mais rico possível, detentor de ouro 
e prata e dominador do maior número de povos possí- 
vel sobre a terra e o mar; € acresceriam que ele deveria 
desejar que o Estado fosse o melhor e mais feliz possí- 
vel, sendo um verdadeiro legislador. Entre estes objetos 
de desejo alguns são exequiveis, outros não; aquilo cuja 
concretização é possível constituirá o desejo do organi- 
zador do Estado; quanto ao impossível ele não o dese- 
jará em vão e tampouco o tentará. Que o Estado seja 
conjuntamente feliz e bom é simplesmente uma neces- 
sidade,* de modo que ele pretenderá que as pessoas 
sejam tanto boas quanto felizes; no entanto, é impossi- 
vel que sejam simultaneamente tanto boas quanto muito 
ricas, 20 meros como aqueles que a multidão tem na 
conta de ricos pois esta considera como ricos aqueles, 
bastante raros, que possuem bens avaliados numa enor- 
me cifra de dinheiro, o que mesmo um homem perver- 
so poderia possuir. É visto que assim é, eu jamais con- 
cordaria com o ponto de vista de que o homem rico é 
realmente feliz não sendo também bom; por outro lado, 
se um homem for sumamente bom, será impossível que 
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seja também sumamente rico. “Por que? “- poder-se-ia 
indagar. Porque, responderíamos, o lucro que se extrai 
do que é justo somado ao injusto é mais que o dobro do 
que o que se extrai somente do justo, enquanto a despe- 
sa daqueles que se recusam a gastar honesta ou deso- 
nestamente corresponde a somente a metade da despe- 
sa daqueles que são honestos e apreciam gastar hones- 
tamente; por conseguinte, a riqueza daqueles que do- 
bram seus lucros e reduzem à metade seus gastos ja- 
mais será superada pela riqueza daqueles que proce- 
dem nesses dois aspectos precisamente de modo opos- 
to. Ora, destes dois tipos de indivíduos, um é bom e o 
outro não é mau enquanto for parcimonioso, porém 
inteiramente mau quando não o for, e, como dissemos, 
em momento algum, bom, pois enquanto um homem, 
pelo fato de ter lucro tanto justa quanto injustamente e 
não gastar nem justa nem injustamente, é rico (e o ho- 
mem inteiramente mau, por ser via de regra debocha- 
do, é muito pobre), 6 outro, que gasta em belos objetos 
e só obtém ganhos por meios justos provavelmente ja- 
mais se tornará extremamente rico ou extremamente 
pobre. ** Tudo isto comprova a veracidade do que afir- 
mamos, ou seja, que os muito ricos não são bons e não 
sendo bons tampouco são felizes. *** Bem, o propósito 
fundamental de nossas leis era este: que os cidadãos 
fossem o mais felizes possível e unidos em mútua amr 
zade no mais alto grau. **** Ora, jamais serão amigos 
se houver entre eles muitos atos ilegais e processos com 
muita frequência em lugar destes ocorrerem escassa € 
raramente. Afirmamos que é imperioso não haver no 
Estado nem ouro nem prata, é nem tampouco muitas 
formas de ganhar dimbetro mediante o comércio vul- 
gar, a usura e a criação vergonhosa de animais, ****e 
mas apenas aquele lucro possibilitado e produzido pela 
agricultura e aínda na medida em que tal atividade que 
tem como objetivo o ganho de dinheiro não leve as pes- 
soas a negligenciar os objetos para os quais o dinheiro 
existe, *** e seque são a alma € o corpo, os quais sem 
a ginástica é os outros raios da educação nunca so 
converteram em coisa de valor, pelo que assevera- 
mos (e isto não só uma vez) que a busca do dinheiro 
está em último lugar no recebimento de nossas honras, 
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De todos os três objetos que interessam a todo indiví- 
duo humano, o interesse pelo dinheiro, se corretamen- 
te direcionado, é o terceiro e último, o interesse pelo 
corpo vindo em segundo, e aquele pela alma sendo o 
primeiro. Por conseguinte, a forma de governo que es- 
tamos descrevendo terá suas leis corretamente formu- 
ladas se prescrever as honras nessa ordem; porém, se 
qualquer uma das leis nela promulgadas apresentar 
conspicuamente a saúde como detentora de maior hon- 
ra no Estado do que a temperança, ou a riqueza deten- 
tora de maior honra do que a saúde e a temperança 
teremos claramente uma promulgação errada, Assim, 
o legislador terá que se interrogar com frequência nes- 
tes termos: “O que eu pretendo?” e “Estou conseguindo 
isto ou não estou atingindo a meta?” Desta maneira ele 
poderia, talvez, dar cabo de sua obra de legislação e 
poupar aos outros essa dificuldade, mas de nenhuma 
outra maneira poderia fazê-lo. O homem que recebeu 
um lote o conservará, como o dissemos, nos termos in- 
dicados. Teria sido realmente esplêndido se cada pes- 
soa, ao ingressar na colônia, o fizesse possuindo os 
mesmos bens, mas visto ser isso impossível, chegando 
uma com mais dinheiro do que a outra, é necessário 
por muitos motivos e com o objetivo de igualar as chan- 
ces na vida pública que sejam feitas avaliações desiguais 
para que cargos e contribuições possam ser indicados 
em conformidade com a avaliação apurada em cada 
caso, não apenas segundo a excelência moral dos an- 
cestrais de um homem ou dele mesmo, sua força e bele- 
za físicas, mas também segundo sua riqueza on pobre- 
zo - de modo que por uma regra de desigualdade pro- 
percional* possam receber cargos e honras o mais igual. 
mente possível, podendo-se eliminar qualquer conflito. 
Diante dessas razões é preciso que criemos quatro clas- 
ses conforme o grau da extensão dos bens, denominan- 
do-as primeira, segunda, terceira e quarta (podendo 
denominá-las diferentemente) seja quando os indivíduos 
permanecem na mesma classe seja quando, através de 
uma mudança da pobreza para a riqueza ou desta para 
aquela, passam pela classe à qual pertencem. O tipo 
de lei que eu promulgaria em consegiiência direta des- 
tas considerações seria o seguinte: é, como afirmamos, 
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necessário a um Estado que pretende evitar a maior 
das pragas, que seria melhor chamar de ruptura do que 
de cisão, que nenhum de seus cidadãos esteja na condi- 
ção de penúria ou naquela da riqueza, já que uma ou 
outra geram aquele mal. Conclui-se que o legislador tem 
agora que declarar um limite para ambas essas condi- 
ções. O limite para a pobreza deverá ser o valor do lote, 
o qual permanecerá fixo e nenhum magistrado (como 
tampouco nenhum outro cidadão que aspira à virtude) 
permitirá que seja diminuído. E tendo definido este 
como o valor inferior, o legislador permitirá que se pos- 
sua duas, três ou quatro vezes esse valor. Na hipótese 
de alguém adquirir mais do que isso - mediante uma 
descoberta, dádiva recebida, bons negócios ou ganhan- 
do por meio de algum outro golpe de sorte uma soma 
que exceda a devida medida - se doar o excedente ao 
Estado e aos deuses que zelam pelo Estado, será alvo 
de boa estima e estará isento de punição; se, entretan- 
to, alguém desacatar esta lei, poder-se-á livremente de- 
nunciá-lo e receber, por Isso, a metade do excedente, 
além do que o culpado pagará uma multa no mesmo 
índice sobre seus bens legítimos, sendo que a outra 
metade do excedente caberá aos deuses. A totalidade 
da propriedade adquirida de todo indivíduo acima de 
seu lote será divulgada publicamente por escrito e fica- 
rá sob a guarda de magistrados designados pela lei, de 
sorte que os direitos legais pertinentes a todos os assun- 
tos relativos à propriedade possam ser de fácil delibe- 
ração e perfeitamente claros. À seguir, o fundador deve- 
rá instalar a cidade o mais próximo possível do centro 
do país, escolhendo um lugar que possui todas as ou- 
tras conveniências que uma cidade exige e cuja concep- 
ção e especificação são suficientemente fáceis. Depois 
disso, ele precisará dividir o território em doze partes, 
começando por separar uma gleba sagrada para Hés 
tia, Zeus e Atena, à qual dará o nome de Acrópole e que 
envolverá com in muro circular; partindo disto lhe 
competirá dividir tanto a própria cidade quanto a região 
inteira em doze partes, as quais serão igualadas reser 
vando-se menos terra à porção que dispuser de terra boa 
e mais terra à parte que possuir terra precária. 5.040 
lotes serão delimitados, mas cada um será dividido em dois 
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e se acoplará duas frações, de maneira que cada lote 
tenha uma parte aproximada e uma outra afastada do 
centro: uma parte contígua à cidade constituirá um 
único lote com uma outra situada à fronteira, a segun 
da partindo da cidade com a segunda partindo das fron- 
teiras, e assim por diante. E ao lidar com estas porções 
separadas dever-se-à utilizar o expediente que mencio- 
namos há pouco a respeito da terra precária e terra boa 
e assegurar a igualdade tornando as porções designa- 
das de maior ou menor tamanho. E o fundador deverá 
distribuir também os cidadãos em doze partes, tornan- 
do todas as doze partes o mais iguais possível relativa- 
mente ao valor do resto de sua propriedade, após ter 
feito um censo de todos. Após isso, dever-se-á também 
designar doze lotes para os doze deuses, * além de no- 
mear € consagrar a porção atribuída a cada deus, dan- 
de-lhe o nome de tribo. E na sequência será imperioso 
que dividam as doze partes da cidade da mesma ma- 
neira que dividiram o resto do país; e cada cidadão de- 
verá tomar como seu quinhão duas moradas, uma pró- 
xima do centro do país e a outra próxima dos arrabal- 
des. E assum a fundação estará completa. Mas temos de 
todo modo que observar isto, ou seja, que todas as dis- 
posições que foram agora descritas provavelmente Ja- 
mais encontrarão tais condições favoráveis de maneira 
a todo o programa poder ser implantado de acordo com 
o plano, o que requereria que todos os cidadãos não 
apresentassem objeções a um tal modo de vida conjun- 
ta e tolerassem estar restritos a vida Inteira a quantida- 
des fixas c limitadas de bens e ao tipo de estrutura fa- 
miliar que mencionamos, e a estar privados de ouro e 
das outras coisas em relação às quais o legislador está 
claramente obrigado por nossas regras a proibir, tendo 
também (os cidadãos) que se submeterem aos arranjos 
que o legislador determinou para o território todo e in- 
clusive a cidade, com as moradias instaladas no centro 
e em círculo - quase como se ele estivesse contando 
meramente sonhos ou modelando, por assim dizer, uma 
cidade e cidadãos com cera, Essas críticas não são in- 
teiramente improcedentes e o legislador deverá reconside- 
rar os pontos que se seguem, Ássim o legislador nos fala 
novamente neste termos: “Não pensais, meus am gos, que 
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neste meu discurso deixei de notar a verdade do que é 
agora destacado nessa crítica, mas ao se ocupar com 
todos os esquemas visando ao futuro, o melhor plano, 
acho, é este: que quem propõe o modelo segundo o qual 
o empreendimento deve ser moldado não omita qual- 
quer detalhe do mais belo e do mais verdadeiro, mas 
onde qualquer um deles for irrealizável esse detalhe 
particular deverá ser omitido e deixado sem execução; 
entretanto, o proponente do modelo se empenhará em 
executar, por outro lado, todos os demais detalhes com 
a maior proximidade possível do modelo perfeito. E de- 
veria permitir ao legislador expressar seu ideal comple- 
tamente, e feito isto se limitaria a examinar em conjun- 
to com ele o que é expediente no plano traçado e o que 
e quanto na legislação é impraticável. Pois o artesão 
até mesmo do mais trivial objeto, se quiser ter qual- 
quer mérito, tem que produzi-lo em todos os pontos 
coerente consigo mesmo,” Assim, nos compete agora o 
esforço para discernir - após termos decidido sobre nos- 
sa divisão em doze partes - de que forma as subdivisões 
que se seguem a essas e que são seu produto, até o nú- 
mero derradeiro 5.040 (e determinantes, como o são, 
das fratrias, demos e povoados, bem como das malícias 
e pelotões, e também do sistema de cunhagem, dos pe- 
sos e medidas para os líquidos e os sólidos), todas essas 
numerações serão fixadas pela lei de sorte a serem da 
grandeza correta e coerentes entre si. Ademais, ele não 
deve hesitar, tomado pelo receio de ser responsabiliza- 
do pelo que pareceria ser reles detalhamento, em pres- 
crever que de todos os utensílios que os cidadãos estão 
autorizados a possuir, nenhum poderá ser de tamanho 
indevido.** Terá que reconhecer como regra universal 
que as divisões e variações dos números são aplicáveis 
a todos os propósitos - tanto às suas próprias variações 
aritméticas quanto às variações geométricas das super- 
fícies e sólidos, e também àquelas dos sons e dos movi- 
mentos, seja em linha reta ascendente e descendente- 
mente ou circularmente. *** O legislador deverá ter tudo 
isso em vista € prescrever a todos os cidadãos que se 
atenham firmemente, na medida do possível, a esse sis- 
tema numérico organizado, pois no que se relaciona à 
vida familiar, à vida política**** e às artes, nenhum 
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** Platão se preocupa 
efeemento com a 
padronigação em Carga 
escala, um dos sine qua non 
do Letado comunista. 


fm 4) 


neo Ou, em cutras palaias, 
as eis da aritmética (a 





tôncia dos números) ce 
aplicam também tanto à 
geometria plasa e a dos 
sólidos quanto à acústica 
(eiôncia dos sons) e à cinética 
(eiência de movimento). (at) 


“see GUKOVOLIAV 
KO npPOG 
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administração da fomilia/ 
caga (OLKOG) é dos assuntos 
da cidade etado (roda). 
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* Ou seja, as matemáticos. 
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ramo isolado da educação detém uma influência tão 
grande quanto o estudo dos números. O principal be- 
nefício que proporciona é despertar o indivíduo que 
é por natureza indolente e de mente preguiçosa, tor- 
nando-o ágil para o aprendizado, detentor de boa me- 
mória e sagaz, progredindo além de sua capacidade 
natural pela arte divina. * Todos esses temas da edu- 
cação se revelarão bons e adequados desde que se 
elimine a mesquinhez e a avareza por meio de ou- 
tras leis e instituições das almas daqueles aos quais 
cabe adquirilos convenientemente e deles tirar pro- 
veito; caso contrário, acabareis por perceber que se 
produziu um espertalhão em lugar de um sábio. 
Exemplos disto podemos observar atualmente no efei- 
to produzido em egípcios e fenícios e outros povos 
pela mesquinhez vinculada à propriedade e suas ins- 
tituições - seja em função de terem contado com um 
mau legislador, ou que alguma fortuna adversa os 
tenha atingido ou também, possivelmente, devido a 
alguma desvantagem natural. Pois isto igualmente, 
Megilo e Clínias, constitui um ponto que não pode- 
mos deixar de notar, ou seja, que alguns locais são 
naturalmente superiores a outros para gerarem indi- 
víduos humanos de uma índole boa ou má, diferença 
natural contra a qual nossa legislação não pode se 
chocar. Alguns locais são desfavoráveis ou favoráveis 
em função de ventos de diversos tipos ou ondas de 
calor produzidas pelos raios solares, outros devido 
às suas águas, outros por causa simplesmente dos 
produtos do solo, o que significa boa ou má nutrição 
para os corpos, sendo igualmente capazes de provo- 
car resultados similares também nas almas. Entre to- 
dos estes, seriam sumamente melhores os locais que 
se destacassem pela presença de um sopro divino e 
onde as porções de terra estivessem sob o cuidado de 
dáimons, os quais acolheriam favorável ou desfavo- 
ravelmente os colonos que de tempos a tempos vies- 
sem se instalar ali. O legislador judicioso examinará 


es locais na medida em que o exame de tais maté- 





rias seja possível para um mero ser humano e tenta- 
rá ajustar suas leis a isso. É tu também, Clínias, tens 
que adotar o mesmo procedimento. Na tua proposta 
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de colonizar o território, deves, em primeiro lugar, 
dar atenção a esse aspecto. 


Clínias: Disseste-o bem, estrangeiro, e devo fazer como 
aconselhaste. 
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O ateniense: Bem, depois de tudo que foi dito, suponho 
que a próxima tarefa será apontar os magistrados para 
o teu Estado. 

Clínias: Assim é. 

O ateniense: No que se refere a isso há dois estágios na 
organização do Estado: primeiro a definição das 
magistraturas e a designação dos magistrados, com a 
fixação do número correto necessário e o método 
correto de designação; segundo a atribuição das leis 
(considerando a natureza e quantidade destas) a cada 
magistratura de maneira apropriada. Mas antes de 
procedermos à nossa seleção, vamos nos deter por um 
momento e fazer uma observação que vem a calhar a 
esse propósito. 


Clínias: Que observação? 


O ateniense: É o seguinte: é um fato claro para todos 
que, sendo a tarefa da legislação uma obra grandiosa, 
a indicação de magistrados incapazes para se 
encarregarem de leis bem constituídas em Estados bem 
equipados não apenas despojará essas leis de todo o 
seu mérito e as tornará ridículas, como também, 
provavelmente, se revelará uma fonte fertilíssima de 
dano e perigo em tais Estados. 


Clínias: Indubitavelmente. 


O ateniense: Vamos, então, meu amigo, ter Isso em men- 
te meisivamente ao nos ocuparmos agora de tua cons- 
tituição e de teu Estado. Percebes que é necessário, em 
primeiro lugar, que para ter legítimo acesso aos car- 
gos oficiais os candidatos deverão em todos os casos 
ser completamente testados - tanto eles como suas fa- 
milias - desde sua infância até a data de sua eleição; 
em segundo lugar, que seus eleitores tenham sido edu- 
cados segundo o acato à lei, e devidamente tremmados 
para se incumbiren acertadamente da tarefa de acei- 
tar ou rejeitar os candidatos que merecem sua aprova- 
ção ou reprovação. É, contudo, no tocante a este pon- 
to, será que podemos supor que pessoas que tão recen- 
temente passaram a viver juntas, que não se conhe- 
cem mutuamente e que não dispõem de nenhum trei- 
namento, seriam realmente capazes de escolher seus 
mugistrados de uma mancira impecável? 
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* Ou ceja, ame vez engajados 
mem empreendimento, não há 
como recuar. Qu ainda, como 
digem os ontentais, uma tez 
cavalgando um tigãe, não há 
como desmentá-do no cominho. 


(n 4) 


++ Literalmente 
axedadov (cem cabeça). 
Conultar o Górgias, o 
Silebo 0 0 Timen. (nt) 
“02 À nota anterior explica 
esta. (1.1) 
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Clínias: Isso é praticamente impossível. 


O ateniense: E, no entanto, como dizem, “a contenda não 
admite quaisquer escusas”.* E esta é a incumbência que 
cabeatiea mim, pois tu, como disseste, te comprometeste 
com os cretenses a, juntamente com teus nove colegas, de- 
votar-te à fundação de um Estado, e eu, de minha parte, 
me comprometi a te ajudar no esboço que agora estamos 
fazendo. E realmente não me sentiria bem se deixasse nosso 
esboço inacabado ** pois este pareceria completamente 
amorfo se perambulasse por aí nessa situação. *** 


Clínias: É com entusiasmo que aprovo o que dizes, es- 
trangeiro. 


O atentense: E não me limitarei a dizê-lo mas, dentro 
de minhas forças, é efetivamente o que farei. 


Clínias: Perfeitamente, façamos como dizemos. 


O ateniense: Assim será feito, se o deus o quiser e se 
conseguirmos até lá vencer nossa velhice. 


Clinias: É provável que ele o queira. 


O ateniense: E provável, realmente e, contando com ele 
como guia, observemos também isto... 


Clínias: Isto o que? 

O ateniense: Com que coragem e audácia nosso Esta- 

do, nessas circunstâncias, terá sido fundado? 

Clínias: O que tens agora em especial na cabeça e o 
8 Pp 

que faz com que digas tal coisa? 


O ateniense: O fato de estarmos legislando para homens 
inexperientes sem recear se aceitarão as leis agora pro- 
mulgadas. Uma coisa é, ao menos, evidente, Clínias, para 
todos - mesmo para a mente menos brilhante - ou seja, 
que não acolherão prontamente nenhuma dessas leis 
no início; porém, se essas leis puderem ser preservadas 
incólumes até que aqueles que as assimilaram na in- 
fância e que foram educados segundo elas e se torna- 
ram plenamente habituados a elas participem das elei 
ções às magistraturas em todas as partes do Estado - 
então, quando isso tiver ocorrido (na hipótese de se en- 
contrar algum meio ou método para fazer com que ocor- 
ra acertadamente), teremos, a meu ver, uma sólida cer- 
teza de que após esse período de transição de disciph 
nada adolescência, o Estado se manterá firme. 
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Clínias: E certamente razoável supô-lo. 


O ateniense: Portanto consideremos se conseguiriamos 
suprir um meio adequado a esse fim na sequência, pois 
devo afirmar, Clínias, que vós, habitantes de Cnossos, 
acima de quaisquer outros cretenses, não apenas de- 
veis vos abster de lidar de uma maneira puramente 
formal com o território que estais agora colonizando, 
como deveis também tomar o máximo cuidado para 
que os primeiros a ocuparem os cargos oficiais sejam 
nomeados do modo melhor e mais seguro possível. A 
seleção dos demais será uma tarefa menos séria, mas 
é imperioso que escolheis vossos guardiões da lei em 
primeiro lugar mediante extremado cuidado, 


Clínias: Qual meio podemos encontrar para isso, ou 
qual regra? 

O ateniense: Esta, eu declaro, a vós filhos de Creta: que 
visto que os cnossianos têm precedência sobre a maio- 
ria das cidades cretenses, devem se associar àqueles 
que chegam para essa fundação a fim de selecionar 
trinta e sete pessoas dentre eles mesmos e os recém- 
chegados (dezenove entre estes colonos e os restantes 
da própria Cnossos), entregá-las a tua cidade e fazer 
de ti mesmo, Clíriias, um cidadão dessa colônia, inte- 
grando um dos dezoito - usando para isso a persuasão 
ou, possivelmente, um grau razoável de força. 


Clínias: E por que, estrangeiro, também tu e Megilo não 
poderiam [se juntar a nós se tornando membros do Es- 
tado para] nos dar uma mão em nossa constituição? 


O ateniense: Atenas é orgulhosa, Clínias, como também 
Esparta é orgulhosa e ambas estão muito distantes, 
mas para ti tudo se adequa, bem como para os demais 
fundadores da colônia, aos quais se aplicam também 
as últimas observações que fizemos sobre tt. Vamos 
supor, então, que esse seria o arranjo mais equitativo 
sob as condições existentes no momento. Posteriomen- 
te, no caso da permanência da constituição, a seleção 
dos magistrados ocorrerá da seguinte forma: da sele 
ção irão participar todos aqueles que portam armas 
como integrantes da cavalaria ou infantaria ou aque- 
les que serviram na guerra se sua idade e capacidade 
» permitirem; eles realizarão a eleição no santuário 
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* Cote teseeiro tamo da 
eleição incluia, a titulo de 
ratificação religiosa, uma 
jorma de necxomancia 
(veKDOLGVTELO), ou mais 
exatemento, uma VEKULO, 
sacnifício de animais seguido 
de adivinhação por meio do 
exame de suas entranhas. (n.t) 
2º O exame meticaloso de 
todo n vida do candidato « 
pastix de sua infância, q que 0 
nfenipaçe há pouso ebudiu. 


(4) 
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que o Estado considerará o mais sagrado e cada um leva- 
rá ao altar do deus, escrito numa tabuinha, o nome de 
seu candidato, incluindo o nome do pai deste, o de sua 
tribo e do demo a que pertence e, além disso, incluirá 
seu próprio nome da mesma maneira. Qualquer eleitor 
terá a permissão de remover qualquer tabuinha na qual 
lhe pareça estar impropriamente registrado um nome 
para levá-la à praça pública durante um período não in- 
ferior a trinta dias. Quanto às tabuinhas que, a começar 
pelas primeiras até o número de trezentas, foram admiti- 
das como válidas, os magistrados as exibirão publicamen- 
te para que todo o Estado as veja e tome conhecimento. 
Em seguida os cidadãos votarão novamente de maneira 
idêntica nos trezentos indicados de acordo com suas pre- 
ferências. Os magistrados, mais uma vez, exibirão publi- 
camente os nomes dos primeiros indicados, desta vez até 
o número de cem. Pela terceira vez, cada um dos cida- 
dãos-eleitores facultativamente escolherá seu candidato 
entre os cem passando, ao fazê-lo, entre as vítimas sacri- 
ficadas;* finalmente os trinta e sete que tiverem obtido o 
maior número de sufrágios serão submetidos ao Leste * * 
e proclamados magistrados. Mas quem são, Clínias e 
Megilo os que estabelecerão em nosso Estado todas essas 
regras que dizem respeito aos cargos e os testes dos can- 
didatos? Percebemos (não é mesmo?) que para os Esta- 
dos que estão sendo equipados assim pela primeira vez 
devam forçosamente haver pessoas para assumir tais car- 
gos, mas quem possam ser essas pessoas é impossível dis- 
cermir antes que existam os primeiros magistrados. De 
uma maneira ou outra elas devem estar presentes, e além 
disso homens de modo algum niedíocres, mas do maior 
mérito possível; pois, como diz o provérbio, “um bom co- 
meço já é a metade da operação”, e todos os bons come- 
ços atraem a unanimidade dos elogios; em verdade, pelo 
que me parece, aí reside mais do que a metade e um bom 
começo munca recebeu suficientes elogios. 


Clínias: Dizes a verdade. 


O ateniense: Que, portanto, sabiamente não deixemos 
este primeiro ponto desapercebido, nem tampouco falhe- 
mos no sentido de esclarecer a nós mesmos sobre o meio 
de realizá-lo. Da minha parte, estou apenas seguro a res- 
peito disto quanto a uma observação que, em vista da 
presente situação, é a um tempo necessário e útil fazer. 
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Clínias: E que observação é essa? 


O ateniense: Ora, devo afirmar que o Estado para o 
qual estamos planejando a fundação não tem, por as- 
sim dizer, nem pai nem mãe exceto o Estado que o 
está fundando, embora eu esteja totalmente ciente de 
que muitos dos Estados-colônias estiveram e estarão 
mais de uma vez em conflito com os Estados que os 
fundaram. Mas agora, na situação presente, tal como 
uma criança indefesa - a despeito da probabilidade de 
entrar em desentendimento com seus pais no futuro - 
o Estado-colônia ama seus pais e é amado por eles, e 
sempre apela para a ajuda dos seus, encontrando ne- 
les e somente neles seus aliados - de sorte que agora, 
como assevero, essa relação já é existente para os cnos- 
sianos em relação ao jovem Estado devido ao seu eui- 
dado por ele e do jovem Estado em relação aos enossia- 
nos. Eu afirmo mais uma vez como afirmei há pouco - 
visto que não há nenhum mal em reiterar uma boa 
afirmação - que os cnossianos têm que assumir uma 
parcela do cuidado de todas essas matérias, selecio- 
nando não menos que cem dos novos colonos, os mais 
velhos e melhores que sejam capazes de selecionar, e 
que entre os próprios cnossianos haja uma outra cen- 
tena. Este corpo conjunto necessita, digo, dirigir-se 
então ao novo Estado e dispor em comum acordo para 
que os magistrados scjam designados em conformida- 
de com as leis e testados após a designação. Isto feito, 
deverão os cnossianos voltar a viver em Cnossos, 0 Jo- 
vem Estado devendo empreender seus próprios esfor- 
ços para assegurar-se segurança e sucesso. Quanto aos 
que integram os trinta e sete, tanto agora quanto no 
porvir que nós os elejamos para as seguintes atribui- 
ções: em primeiro lugar deverão atuar como guardiões 
das leis e em segundo lugar como guardiões dos docu- 
mentos onde cada um deverá fazer constar para os ma- 
gistrados o montante de seus bens, omitindo quatro 
minas se pertencer a maior das classes proprietárias, 
três minas se pertencer à segunda classe, duas se per- 
tencer à terceira c uma se pertencer à quarta classe. 
Caso se prove que alguém possui mais do que o que foi 
registrado, todo o excedente será confiscado, além do 
que, tal pessoa ficará sujeita a ir a julgamento pela 
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* Afote-se que quem promove a ação 
qudieial é um cidadão particular e não 
0 Estado, que se contenta com 0 
confisco. Presume-se que ess 
cidadão podera sex alguém que from 
es pit em alguma transação com fino 
Busativos ou especulativos (entolvondo 
juros), operação absolutamente 
interdita é eximinosa no Estado 
concebido por Platão; neste vago, 
aparentemente, a Cegislnção do 
Estado socialista não prexê nenhuma 
acusação (digamos, de cumplicidade 
ou conténcia para o possível 
prefedicado, vasto que qualquer 
cidadão além dele e mesmo 
intettemente estranho à acumulação 
ttegal de fortuna de contiscado, 
podexia demnciar este último, atunado 
como um vigilante comum das leis do 
Estado. (rt) 
À pafaa STpotnyoç 
siquifica genericamente comandante 
do exército, general, porém Platão 
utiliga equi O termo num sentido um 
tanto mais específico que, todavia, 
não exefut o sentido genérico, mas 
sam o engloba tomando-o mais 
térmico e especializado. à sabes, 
uma espécie de ministro da quema é 
ao mese tempo chefo das forças 
camadas. Mos pamenos tempos de 
“Atenas haviam dog entrategos, que 
excum cleitos anualmente contre cs 
cidadãos atenienses, vindo um de 
cade uma das deg tribos e 
assumindo o comando das tropas 
altemadanento pela ordem de 
intenção. Ales tempos de Platão 
os estrategos que efetivamente 
eomendavmma o exército em batalha 
exam apenas deis, 6 comandante 
das forças de coalania (o em 
TOV UITEOV) é 6 comandante 
das foiças de infantexia (O ext 
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ação de quem quer que deseje processá-la,* um 
julgamento desonroso e de má reputação se a pes- 
soa for condenada por desacato da lei com objeti- 
vo de lucro. Assim, quem desejá-lo o acusará de 
exploração e o processará segundo a lei perante 
os próprios guardiões das leis; e se o réu for con- 
denado não participará mais dos bens públicos e 
toda vez que o Estado fizer uma distribuição ele 
não receberá porção alguma, ficando reduzido ao 
seu lote; ademais, ficará registrado como um crimi- 
noso condenado num lugar no qual quem quer que 
seja poderá ler sua sentença enquanto ele viver. O 
mandato do guardião das leis não durará mais de 
vinte anos e sua eleição só poderá ocorrer após com- 
pletar cinquenta anos. Por outro lado, se for eleito 
com sessenta anos de idade, seu mandato será de 
apenas dez anos, e de acordo com a mesma regra, 
quanto mais exceder a idade mínima para ser elei- 
to, menor será seu mandato, de modo que, se so- 
breviver aos setenta anos, sua pretensão de per- 
manecer junto a esses magistrados encarregados 
de uma responsabilidade de tal monta se tornará 
incogitável. Assim sendo, no que se refere aos guar 

diões das leis, declaramos que essas três obriga- 
ções lhes são impostas e, à medida que progredir- 
mos com as leis, cada nova lei imporá a esses ho- 
mens quaisquer obrigações adicionais de que se 
deverão incumbir além dessas agora indicadas. E 
passaremos a descrever a seleção dos outros ma- 
gistrados. Os estrategos * * devem ser selecionados 
na sequência e como seus subordinados para fins 
militares os hiparcas,* ** os filarcas** *e e os ofi 

ciais-ordenadores das fileiras de infantaria recru- 
tadas nas tribos, para os quais a designação de 
taxiareas,**** * que é aliás o próprio nome que mui- 
tos lhes dão, seria particularmente apropriada. Os 
estrategos serão indicados em primeira mão pe- 
los guardiões das leis, sendo tomados exclusiva- 
mente de nosso Estado; e a partir dos indicados a 
seleção deverá ser feita por todos que estão servin- 
do ou serviram na guerra, de acordo com sua varia- 
ção de idades. E se houver alguém que julgue que 
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algum entre os que não foram nomeados é melhor 
que um daqueles que foi nomeado, deverá indicar 
o nome desse indivíduo de sua preferência e tam- 
bém o nome daquele que acha que deve ser substi- 
tuído, e fazendo o juramento em relação a isso pro- 
porá o substituto; e que aquele, entre os dois, que 
tiver o maior número de votos ingresse no elenco 
dos elegíveis. E os três candidatos que obtiveram o 
maior número de votos para servirem como estra- 
tegos e comissários de assuntos bélicos serão sub- 
metidos a testes como foram os guardiões das leis. 
Os estrategos eleitos nomearão para si os taxiar- 
cas, doze para cada tribo; e aqui, no caso dos taxiar- 
cas, tal como no caso dos estrategos, vigorará o 
direito de contra-nomeação (contra-indicação) e um 
procedimento análogo de votação é teste. Antes da 
eleição dos prítanes*e+e**e do conselho, ***.e+e 
uma assembléia será provisoriamente convocada 
pelos guardiões das leis no sítio mais sagrado e mais 
espaçoso possível para aí acomodar, de um lado, 
os hoplitas; do outro, os cavaleiros e, numa tercei- 
ra posição, próxima a estes últimos, todos aqueles 
que pertencem às tropas militares. Todos votarão 
para os estrategos [e os hiparcas*+ee++e*], todos 
que são portadores de escudos para os taxiarcas; 
todos os cavaleiros elegerão para si flarcas; os es- 
trategos indicarão para si mesmos os chefes de in- 
fantaria ligeira, os arqueiros ou quaisquer outros 
membros do serviço bélico. Só nos resta à indica- 
ção dos hiparcas, que serão indicados pelas mes- 
mas pessoas que indicaram os estrategos, O siste- 
ma de eleição e a contraindicação, sendo idênti 
cos aos dos estrategos; a cavalaria votará para si 
na presença e sob 9 olhar dos membros da infanta- 
ria e os dois cavaleiros que obtiveram mais sufrá- 
gios serão os capitães de todos os membros da ca- 
valaria. À votação estará sujeita à contestação ape- 
nas por duas vezes; no caso de uma terceira con- 
testação, a decisão final dependerá daqueles a 
quem compete em cada oportunidade contar os 
sufrágios.***e+* ese O conselho será constituído por 
trinta dúzias de membros já que o número trezentos 
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TOV OTMTOV); Os demais não 
deixavam de sex magistrados 
encaregados de assuntos bélicos, 
imos permaneciam em Atenas. (n.t) 


*** UITAPXOS, comandante des 
tropas de enunbeto. (1.4) 


*+** GUÃGPYOS. 0 sentido 
aqui empregado por Platão é de 
comandante do vm copa de confina 
domecido per ame tido. u.t) 


..... TEELAPXOS, 
comandante de um corpo de 
infontania. (nt) 


9999 TOUTAVIC, genericomento | 
mestre, cácfo ou mesmo megietrado ! 
empre. Mas Platão emprega aqui : 
a paleura no sentido específico que : 
lhe exe atribuído cm Atenas: um dos 
delegados (que cm Atenas muam 
cinquenta) que cam eleitos todo ano 
peles: tubos (em Atenas. ceg) para 
formar o conselho dos quinhentos 
(oesado) e o presidir. (n.t) 





eosesve BOLAM, que siguifica 

Eitenalimente curto que so quer. 

vontade, defibexação e por extensão 

conselho deliberativo: Platão está 

pensando no conselho dos quinhentro 

de Atenas. Cesta ocepção de 5 
BovAm comesnonde 

aprovimativamente ao conceito de 

senates (eonselho dos velhos) de 

Roma. (ut) 


cosemees ia nqui divenência 
entre 8 hefenistos que estabeleceram 
0 texto quego. De fato a ceusência 
desta pequena frase selativo cos 
hiparcos [Kou irma pyova! 
elimina a contradição do testo extada 
algumas Finhas abeavo (... GS dos 
desta «º indicação doe hiparcas..). 

O t) 

secvescasf), seja, 08 


magistrados que paesidem a 





assembléia. (n.t) 



























































* Ter em mente q cifra 
5040. (n.t) 


“e. tavIG avôpa.., 
todis 08 fomens. ou seja. 
homens adultos. Mulhexes, 
exanças € escravos, 
evidentemente, não panticipam 
de nada disso, visto que não 
são cidadãos. mas apenas 
bens móveis da OLKOS ah o 
poder absotuto do chefe de 
família DesmoTng. Ale 
seu Estado socialista Platão 
não extica velhas estruturas 
Bxedicinnais gregas Como essa, 
que efe, (conservador, avesso 
às inovações e exítico, isto 
sim, da democracia modena 
ateniense) teseno e até enfatiza 
so ceu ideal de Estado, 
concebendo a comunidade das 
esposo 0 filhos em À 
Ropáblica. (nl) 


200 Ou seja, uma seleção 
em cinco bunos mois o sorteio 
(elemento que emielvia o 
aspeeto xefigiase). Quanto ao 
mandato de un: ano, Platão 
reproduz dinctamento o 
priecípio du constituição 
etentensela) 
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e sessenta se enquadra bem nas sub-divisões;* serão 
divididos em quatro grupos e em cada uma das qua- 
tro classes definidas de acordo com o volume de bens 
se elegerá noventa conselheiros. Em primeiro lugar, to- 
dos os cidadãos serão obrigados a votar nos candida- 
tos a conselheiros provenientes da classe mais alta, € 
quem não o fizer será punido mediante multa. Finda 
essa votação, os nomes dos eleitos serão registrados; 
no dia seguinte, votar-se-á nos candidatos vindos da 
segunda classe segundo um procedimento similar ao 
do dia anterior; no terceiro dia votar-se-á sem obriga- 
toriedade nos candidatos oriundos da terceira classe, 
mas essa votação será compulsória para os cidadãos 
pertencentes às três primeiras classes, enquanto que 
os cidadãos da quarta e mais baixa classe serão pou- 
pados da multa se não quiserem votar; no quarto dia 
todos deverão votar nos candidatos a conselheiros pro- 
cedentes da quarta classe (a mais inferior), mas se 
qualquer membro da terceira ou da quarta classe não 
desejar votar, será poupado da multa, o que não ocor- 
rerá com quaisquer membros da primeira e segunda 
classes, que serão multados se não votarem, o mem- 
bro da segunda classe no valor correspondente a três 
vezes o valor da primeira multa e o membro da pri- 
meira classe no valor correspondente a quatro vezes o 
valor da primeira multa. No quinto dia os magistra- 
dos publicarão os nomes registrados para que todos os 
idadãos os vejam e tomem conhecimento; e todos os 
homens* * votarão nos candidatos que constam nessa 
lista, a abstenção resultando em multa no valor esta- 
belecido para a primeira multa; e tendo sido selecio- 
nados cento e oitenta homens de cada classe, chegar- 
seá à metade deste numero por meio de sorteio, os 
trezentos c sessenta sendo então testados. Estes serão 
os conselheiros durante um ano.º ** Tal sistema de 
seleção dos magistrados consistirá num meio termo 
entre as constituições monárquica e democrática e a 
meio caminho entre estas deve estar sempre nossa cons- 
tiiuição, pois entre escravos e senhores jamais haverá 
amizade e nem entre patifes e homens honestos, mes- 
mo quando ocuparem posições em direito de igualda- 
de visto que quando se concede a igualdade às coisas 
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desiguais, o resultado será desigual a não ser que se 
aplique a devida medida, e é por causa dessas duas 
condições que as cisões estão maciçamente presentes 
nos regimes políticos. Há um velho e vero ditado se- 
gundo o qual “a igualdade gera amizade”, ditado que, 
sem dúvida, é muito acertado e expresso com egquili- 
brio; mas o que é esta igualdade capaz de produzir tal 
efeito é algo que não fica bem claro, constituindo para 
nós um sério problema, pois há duas espécies de igual- 
dade que, embora ostentem o mesmo nome, são, no 
que concerne aos seus resultados práticos, com fregiên- 
cia, quase opostas. Uma delas - nomeadamente, a igual- 
dade determinada pela medida, peso e número - qual- 
quer Estado ou legislador tem competência para aph- 
car distribuindo por sorteio as honras; mas a forma 
mais verdadeira e melhor de igualdade não é uma coi- 
sa fácil de se discernir. Ela implica no julgamento de 
Zeus e raramente vem em socorro da humanidade, 
embora a esporádica ajuda que traz aos Estados e 
mesmo aos indivíduos só produza bens, visto que dis- 
pensa mais ao maior e menos ao menor, proporcio- 
nando a devida medida a cada um conforme a nature 
za; e no que respeita às honras, também, concedendo 
o maior àqueles que são maiores em virtude e menos 
àqueles de caráter oposto no que tange à virtude; e a 
educação atribui proporcionalmente o que cabe a cada 
um. Realmente, é precisamente isto que constitui para 
nós a justiça no Estado, que é o objetivo que devemos, 
Clínias, nos empenhar em buscar; essa igualdade é o 
que temos que colimar agora que estamos fundando o 
Estado que está em seu nascedouro. É quem quer que 
seja que esteja fundando um Estado em qualquer par- 
te a qualquer tempo deverá visar em sua legislação a 
esse mesmo objetivo - não à vantagem de alguns mo- 
narcas despóticos, ou de um, ou de alguma forma de 
democracia - mas sim à justiça sempre, o que consiste 
no que acabamos de enunciar, isto é, a igualdade con- 
cedida em toda ocasião aos desiguais segundo a natu- 
reza. E, no entanto, é necessário que todo Estado, às 
vezes, empregue mesmo essa igualdade num grau va- 
riável, se pretender evitar o próprio envolvimento em 
lutas intestinas, a favor de um partido ou outro, já que 
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* Ox pritence vez nota 
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não nos convém esquecer que a equidade e a indul- 
gência constituem sempre uma alteração do perfeito e 
do exato em detrimento da Justiça estrita; pela mesma 
razão é mister fazer uso também da igualdade do sor- 
teio em função do descontentamento das massas, € ao 
fazê-lo orar, invocando a divindade e a boa fortuna 
para que guie a sorte retamente rumo a mais elevada 
justiça. Assim é a necessidade que nos compele a em- 
pregar ambas as formas de igualdade; entretanto, de- 
veríamos usar o mais raramente possível a forma que 
requer boa sorte. O Estado que quiser sobreviver terá 
que agir necessariamente assim, meus amigos, pelas 
razões que indicamos. Pois da mesma forma que um 
navio ao singrar os mares exige contínua vigilância 
noste e dia, um Estado, quando vive em meio aos im- 
pulsos repentinos de Estados que o circundam e sob o 
risco de ser enredado por todas as espécies de tramas, 
requer uma cadeia ininterrupta de magistrados dia e 
noite e noite e dia e guardiões que sucedam guardiões 
e que sejam, por sua vez, sucedidos, de maneira contí- 
nua. Uma multidão jamais é capaz de executar quais- 
quer dessas tarefas competentemente, e a maioria dos 
conselheiros dedica a maior parte de seu tempo aos 
seus negócios privados e assuntos domésticos, de modo 
que é forçoso que designemos a duodécima parte de- 
les* para cada um dos doze meses de modo que o Es- 
tado seja suprido de guardiões em rodízio, prontos para 
atender tanto aqueles que vêm do estrangeiro quanto 
os que provêm do próprio Estado, com o intento de 
prestar informações ou inquirir sobre algum assunto 
de importância na relação dos Estados, ou se algum 
Estado já foi indagado obter sua resposta e também 
com o olhar em todos as inovações que não cessam de 
tender a ocorrer nos Estados a fim de, se possível, im- 
pedir que ocorram e, se realmente ocorrerem, assegu- 
rar que o Estado possa detectar e remediar a ocorrên- 
cia o mais rapidamente possível. Face a essas razões, 
essa seção em presidência do conselho do Estado * * 
terá que deter sempre o controle da convocação e dis- 
solução das assembléias, as assembléias legais regula- 
res bem como as realizadas em caráter de emergência. 
Assim, uma duodécima parte do conselho será o corpo 
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que administrará todos esses assuntos, e cada um des- 
ses corpos permanecerá de folga, alternativamente, du- 
rante onze dos doze meses do ano; mas será necessá- 
Tio que em associação com os demais magistrados essa 
duodécima parte do conselho mantenha assídua e con- 
tinuamente sua guarda dos assuntos do Estado. Essa 
ordenação dos assuntos do Estado se revelará um ar- 
ranjo conveniente. Mas que controle deveremos ter, é 
que sistema, para todo o resto do território? Agora que 
toda a cidade e todo o território foram, cada um, divi- 
didos em doze partes, não será necessário que sejam 
apontados supervisores para as vias da própria cida- 
de, para as moradias, edifícios, portos, mercado, fon- 
tes e também para as glebas sagradas e os templos e 
outros sítios do mesmo tipo? 


Clénias: Seguramente. 


O ateniense: Digamos agora que, em relação aos tem- 
plos, teremos que contar com guardiões, sacerdotes e 
sacerdotisas; para a manutenção da ordem das vias € 
edifícios, a prevenção de atos danosos de seres huma- 
nos e animais selvagens e a preservação da devida or- 
dem a ser observada nos limites da cidade e nos su- 
búrbios teremos que selecionar três tipos de magistra- 
dos; chamarenios de astíromos * * * aqueles que se ocu- 
parão das tarefas que acabamos de mencionar e de 
agorânomos* * * * aqueles que cuidarão da manuten- 
ção da ordem na ágora. Os sacerdotes ou saccrdotisas 
dos templos que detêm sacerdócios hereditários não 
serão afetados por nossas disposições, mas se - como 
muito provavelmente é o caso no que se refere a isso 
com um povo que está sendo organizado pela primer 
ra vez - inexistir um corpo sacerdotal ou houver ape- 
nas alguns sacerdotes, teremos que estabelecer um 
corpo sacerdotal composto de sacerdotes e sacerdotr- 
sas que scrão guardiões dos templos para os deuses. 
No estabelecimento de todas essas magistraturas te- 
remos que indicar algumas via eleição, outras via sor- 
teio, combinando métodos democráticos com não- 
democráticos a fim de assegurar a mútua amizade 
em todas as áreas tanto da cidade quanto do campo, 
de maneira a se alcançar o máximo de união possível. 
Quanto aos sacerdotes, confharemos ao próprio deus 
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“20 GYOPOVOLOC, 
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quinhentos, dos kibunais, oq 
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* Sendo em mente as doze 
Intbos, nós as dividimos em 
três eupos de quatro cada. 
Cada qupo então indica três, 
totalizando assim aocis 08 frdo 
restantes que são exigidos 
para completar o número (ou 
seja, dasa são selecionados 
por definição do orátulo a 
pasta dos prórimos anve 
candidatos de lista. Aecim, 
0 totaf de eleitos para 0 cargo 
de. intéxprotes soná quatio. 
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2º Ou melhor, o gupo de 
tmbos pelo qual o intérprete 
desaparecido fora eleito. (n.t.) 
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(assegurando o próprio prazer deste) a escolha, efetuan- 
do a seleção por sorteio e assim deixando a sua in- 
dicação a critério da sorte divina; mas, de qualquer 
modo, submeteremos o eleito do deus ao devido teste 
(exame), primeiro verificando se é sadio e legitimamen- 
te nascido, e em segundo lugar se provém de uma casa 
sem qualquer mácula, não tendo ele jamais cometido 
um assassinato ou qualquer uma daquelas ofensas con- 
tra a divindade, o que se estende também aos seus pais. 
Dever-se-á trazer de Delfos leis para tudo o que se refe- 
re aos cultos religiosos, indicar seus intérpretes e fazer 
uso dessas leis. Toda magistratura sacerdotal deverá 
durar um ano e não mais que isto, e aquele que será 
um eficiente magistrado dos assuntos sagrados confor- 
me as leis religiosas não deverá ter menos de sessenta 
anos, estas regras valendo igualmente para as sacer 

dotisas. Os intérpretes serão escolhidos em três elei- 
ções à razão de quatro por grupo de quatro tribos, um 
de cada tribo, * e quando os três candidatos que obti- 
veram maior número de votos tiverem sido testados, os 
outros nove deverão ser enviados a Delfos para que o 
oráculo selecione um de cada trio; quanto às regras, 
teste e limite de idade, serão idênticos aos dos sacer- 
dotes. Esses homens terão uma mandato vitalício como 
intérpretes, e quando um deles morrer, as quatro tri 

bos** elegerão um substituto proveniente da tribo a 
qual ele pertencia. Como tesoureiros responsáveis pelo 
controle dos fundos sagrados de cada templo e das gle- 
bas sagradas com sua produção e locações, teremos 
que escolher entre as classes mais elevadas de propric- 
tários três nomes para os templos maiores, dois para 
os menos grandes e um para os de menor tamanho. 
Neste caso o método de seleção e exame será idêntico 
ao utilizado com os estrategos. Eis aí as regulamenta- 
ções referentes ao culto, Nada, na medida do possível, 
deverá ser deixado sem proteção. No que diz respeito 
à cidade, ficarão incumbidos de guardá-la os estrate- 
gos, 05 taxiarcas, os hiparcas, os filarcas e os prítanes, 
bem como os astínomos é os agorânomos logo que dis 

pusermos de um número suficiente desses magistra- 
dos, corretamente indicados e eleitos. Todo o resto do 
território deverá ser protegido da seguinte maneira: 
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nosso território inteiro* * * já estará dividido em doze 
partes apresentando a maior igualdade possível; a cada 
parte uma tribo será designada por sorteio, tendo que 
| fornecer anualmente cinco de seus membros para atua- 
| rem como agrônomos* *** e frourarcas;* e * será 
obrigação de cada um dos circo selecionar doze jovens 
' de sua própria tribo na faixa etária entre 25 e 30 anos. 
| À estes grupos de doze as doze partes do território se- 
rão atribuídas mediante sorteio, uma para cada um 
em sistema de rodízio durante um mês alternadamen- 
| te, de modo que todos eles adquiram experiência e co- 
* nhecimento de todas as regiões do território. O man- 
* dato de guardas e magistrados será de dois anos. Qual 
quer que tenha sido a primeira atribuição das porções 
de terra por sorteio, eles passarão todo mês à região 
seguinte, conduzidos pelos frourarcas para a direita, 
ou seja, do oeste para o leste. Concluído o primeiro 
ano, para que o maior número possível de guardiões 
tenha não somente se familiarizado com o território 
numa única estação do ano, como também possa ter 
| aprendido o que ocorre nas mais várias regiões em di- 
“ferentes estações, seus condutores os guiarão de volta 
- novamente na direção oposta, mudando continuamen- 
É te suas regiões, até que completem seu segundo ano de 

serviço. No terceiro ano deverão ser eleitos novos agró- 
* nomos (guardiões do campo) e frourareas (comandan- 


à tes de postos de guarda). Durante scus períodos de re- 


sidência em cada região do território terão tarefas es- 
pecíficas, a saber: em primeiro lugar, para que 0 terri- 
tório se torne o mais inacessível possível aos inimigos, 
construirão canais onde for necessário € cavarão fos- 
sos além de construir fortificações no máximo de suas 
forças de sorte a afastar o perigo da tentativa de pene- 
tração no território em prejuízo deste e de suas rique- 
zas; para isso farão uso dos animais de carga e dos 
servos em todas as regiões, utilizando os primeiros e 
supervisionando os segundos, dando preferência sem- 
pre, na medida do possível, às ocasiões em que essas 
pessoas não estão ocupadas com seus próprios negó- 
cios. Deverão, de todas as maneiras, dificultar o uces- 
so dos inimigos c facilitar o dos amigos - sejam pessoas, 
mulas ou gado - cuidando das estradas de modo a se 
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*2* Goto é, a totalidade do 
temmtómio menos a cidade. quer 
diger, a segião trad. (n.t) 
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quandião de campo. fit) 
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* PRespectivamente... ALOG 
LÔGTOV... é ALOG 
vLÔGTEL..., literalmente qr 
água de Zeus. Platão. como 
é usual, se apóia no mito para 
expressar suas idéias e utiliza 
à vontade a Oinguagem 
mitológica. A chuva é uma 
água de otigem celeste, e 
como fenômeno atmosgénico 
está sob o controle de Geus, 
que é 0 senhor olimpico do céu 
e manipulador de todos os 
seus fenômenos, a começar 
pelo relâmpago. o taio e o 
trovão. (n.t.) 


** tiva, unidade de peso e 
de cálculo monetário que 
valia com ÓPALLAG 
(9pay um. moeda de prata, 
unidade monetária e 
nefenencial do sistema 
monetário ateniense) É 
Sessenta minas a peso de 
prata comespondiam em 
Atenas a um talento. 0 qual 
também exa unidade de peso. 
Assim, a mina € 0 talento 


(taLavtov) não exam tal 
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tornarem o mais planas possível e lidando com a água 
das chuvas* para que beneficie o território em lugar 
de prejudicá-lo à medida que flui das regiões mais al- 
tas para todos os vales entre as montanhas; deterão as 
imundações por meio de barragens e canais a fim de 
que os vales retenham ou absorvam a água de origem 
pluvial que se precipita do céu, * formando assim para 
todos os campos e povoados situados mais abaixo pis- 
cinas naturais ou fontes, fazendo com que mesmo as 
regiões mais secas sejam supridas copiosamente de boa 
água. Quanto às águas das nascentes, sejam elas sob 
forma de rios ou fontes, eles deverão adorná-las e em- 
belezá-las com plantações e edifícios, e conectando as 
correntes d'água por meio de tubos subterrâneos es- 
palharão por todos os lugares a fertilidade; por meio 
da irrigação se embelezará em todas as estações do 
ano qualquer gleba ou bosque sagrado que possa exis- 
trr nas vizinhanças conduzindo-se as águas diretamente 
para os santuários dos deuses. E em todas as partes 
nesses locais os jovens deverão construir ginásios tan- 
to para si mesmos como para os velhos, instalando para 
cstes os banhos quentes, [para o que] manterão um 
abundante suprimento de lenha, proporcionando tam- 
bém amáveis boas vindas e ajuda aos enfermos e àque- 
les cujos corpos se acham desgastados pela labuta como 
agricultores - acolhida bem melhor do que o cuidado 
que lhes poderia dar um médico não muito hábil. Es- 
sas operações e todas as outras similares nas regiões 
do território servirão tanto ao ornamento quanto ao 
aproveitamento do território, sem deixar também de 
proporcionar recreação à qual não faltará encanto. Mas 
as ocupações mais sérias serão as seguintes: cada gru- 
po de sessenta guardiões terá que zelar por sua pró- 
pria região, não apenas protegendo-a de seus inimi- 
gos, mas também dos pretensos amigos. E se alguém 
cntre os vizinhos estrangeiros ou entre os próprios ci- 
dadãos ferir um outro cidadão, seja o culpado escravo 
ou homem livre, os juízes que ouvirem o queixoso se- 
rão os próprios cinco magistrados nos casos menos gra- 
vcs, e os cinco, cada um acompanhado de seus doze 
subordinados, nos casos mais graves, em que os danos 
reivindicados forem até três minas. Nenhum Juiz ou 
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magistrado deverá cumprir mandato sem ser submeti- 
do a uma prestação de contas, com a única exceção 
daqueles que como reis formam uma corte de apela- 
ção em última instância. Deste modo, também em re- 
* lação a esses agrônomos, se lesarem de alguma forma 
aqueles que são por eles supervisionados impondo-lhes 
pagamentos iníquos ou tentando explorar suas fazen- 
das e armazéns sem seu consentimento, ou se aceita- 
rem um presente a título de suborno, ou distribuirem 
bens injustamente - que por cederem à sedução sejam 
É marcados com a infâmia perante todo o Estado; e com 
respeito a todas as outras faltas que tenham cometido 
contra o povo da região avaliadas em até uma mina * * 
terão que, voluntariamente, se submeter ao julgamen- 
: to do povoado e dos vizinhos, e se em qualquer oca- 
: Bião (com respeito a uma grande ou pequena falta) se 
- recusarem a essa sujeição ao julgamento - confiando 
que devido a sua mudança mensal para uma outra 
região se safarão do julgamento - a parte lesada terá 
| direito a audiências nos tribunais públicos e, se ga- 
Ff nhar a causa, exigirá a punição em dobro do réu que 
É se evadiu e se recusou a comparecer livremente para 
ser julgado. O modo de vida dos magistrados e agrôno- 
: mos durante os seus dois aros de prestação de serviço 
será como se segue: em primeiro lugar, em todas as 
regiões haverá repastos públicos, dos quais todos de- 
É verão participar para sua alimentação. Se alguém fur- 
tar-se a isto durante o dia ou à noite para dedicar-se 
ao sono sem ordens expressas dos magistrados ou de- 
vido a alguma causa urgente, e se os circo o denuncia- 
rem e afixarem seu nome na praça pública como cul- 
pado de abandonar seu posto, ele sofrerá degradação 
por trair seu dever público, e todo aquele que o encon- 
trar em seu caminho e que o quiser punir poderá açoi- 
tá-lo impunemente. No caso dos próprios magistrados, 
caberá a todos os sessenta vigiá-los, e, se um deles che- 
gar a cometer um tal ato e algum dos sessenta o perce- 
ber ou [simplesmente] ficar sabendo e se omitir de 
processar o faltoso, será considerado culpado de acor- 
do com as mesmas leis e punido ainda mais severa- 
mente que os jovens; estará completamente desqualifi- 
cado de exercer postos de comando sobre os jovens. * * * 
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como 0 meio-óbulo 

Mim Bolov), o óbulo 
(oBoÃos), o diáboln 
(GioBoÃov), a draema, 
ete, moedas em metal. sonante 
como, digamos. nossas 
moedas « cédulas de neais 
(as quais não passam de cem 
reais), mas sim unidades de 
cômputo em função do peso 
em prata ou em ouro. (n.t.) 


*** Platão percebia que 
uma das bases para o 
eficiente funcionamento e. 
preservação de um Estado 
socialista exa tager de cada 
cidadão, a começar 
precisamente pelos 
funrionários do Estado (a 
totalidade. dos magistrados) 
um vigia implncdvel do outro 
cidadão no que respeitava ao 
cumprimento das feis, 
minimigando assim o número 
das transgressões que 
ameaçaram a autoridade é 
estabilidade do Estado como 
um todo. Afesse contexto, a 
denúncia não é vista como uma 
atitade deplorável (viginha da 
traição) que ofende a 
Ciberdade e 08 direitos 
individuais (visão democática 
e romântica), mas sim como 
uma obrigação do cidadão e | 
especialmente do magistrado, i 
que income num grave delito se 
não reconer a ela, já que ele 
é um dos braços do Estado. 
O princípio socialista está 
implícito: toda veg que o ação 
individual ameaçar o bem-estar 
comum, 6 indivíduo deverá ser 


detido e punido. (h.t) 




























































































*.mavT avôpa.... (nt) 
“e ovôporo... (nt) 


+**. LM SOVÁEUGAS 
OVO QV SEGMTOTNÇ.... 
Come-se aqui o aisco de 
entender que. pata totnar-se um 
senhor digo de Conor, é 
preciso tes sido necessariamente 
em coeso, idéia extdontemento 
incogitável para Platão que 
concebe escravo é senhor como 
distintos por natutega. Aa 
verdade, a expressão é mais 
metafórica do que litesal e, do 
testo. 0 próprio Platão 
escllimenerá este ponto fogo na 
seqiência ao distinguir os 
conceitos de BOVÃOG 
fesexato) e oucetmG (eomo, 
cemiçal de casalpamília). À 
idéia de somar às Ceis do 
Selado e aos deuses envolto 
mais os senhorto do que 08 
escravos, já que estes 
pessiaacecm na esfera menor da 
OLKOG e não ne esfera maior 
da TOMAS: a idéia 
suplementar sugerida esqui por 


“Platão é que se todo escravo é 


cem coxo: (coridos). nem todo 
sexo é um certo. (at) 


*º99 GILVPOL..., 
fitexalinento sem fogo. Por 
extensão, aquilo que não fot 

cubmetido ao fogo. que não dor 
equecide. eu seja, no caso do 
alimento, aqueie que pesmanene 
tanto frio quanto cx (n.t) 
esse. OLKETOÇ TE KOL 
SovÃouc....a.t) 

CNES COUITOUS, aquilo 
ou aquele que está necobesto, 
orulto, emboscado. (a.1.) 
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Sobre esses incidentes os guardiões das leis deverão 
exercer uma supervisão extremamente cuidadosa a fim 
de prevenir, se possível, sua ocorrência e onde eles efe- 
tivamente ocorram, assegurar que sejam punidos de- 
vidamente. Faz-se mister que todo homem * tenha em 
vista, no que concerne aos seres humanos * * em geral, 
que aquele que não aprendeu a servir jamais se torna- 
rá um senhor* + * digno de louvor e que o meio corre- 
to de granjear honra consiste mais em servir digna- 
mente do que em mandar dignamente - servindo pri- 
meiramente às leis, visto que isto é servir aos deuses, e 
em segundo lugar, da parte dos jovens, servir sempre 
aos mais velhos e àqueles que viveram vidas honra- 
das. A seguir, aquele de quem se fez um guardião do 
campo deverá participar das rações diárias, frugais e 
frias" * * *, durante os dois anos de serviço pois, sem- 
pre que os doze tiverem sido escolhidos, estando reu- 
nidos com os cinco, resolverão que atuando como ser- 
vos não terão para atendê-los servos e escravos ***es e 
nem empregarão quaisquer serviçais pertencentes a 
outros agricultores ou habitantes dos povoados para 
atender às suas necessidades pessoais, mas somente 
para o serviço público, e em todos os outros aspectos 
se determinarão a viver uma vida independente, pres- 
tando serviço e sendo seus próprios servidores, e ade 
mais explorando, armados, o território inteiro no ve- 
rão e no imverno, para protegê-lo e fazer conhecimento 
de cada uma das várias regiões. Parece, a propósito, 
que nesse caso constitui um estudo superior a qual- 
quer outro conhecer a fundo o próprio território, e as- 
sim os jovens deverão praticar a caça com cães e todas 
as outras formas de caça, tanto por essa razão como 
pelo prazer e benefício que pode extrair desses espor 
tes. Relativamente, portanto, a esse ramo do serviço - 
tanto no que sc referc aos próprios homens quanto às 
suas tarefas, quer os chamemos de agentes secre- 
tos****** ou guardiões de campo, quer os designemos 
com qualquer outro nome - todos aqueles que preten- 
dem proteger scu próprio Estado eficientemente terão 
que cumprir sua tarefa com zelo ao máximo de suas 
forças. À próxima etapa na nossa seleção de magistra- 
dos se refere aos agorânomos e astínomos. Aos sessenta 
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agrônomos (guardiões do campo) corresponderão três 
astínomos, que dividirão as doze porções da cidade 
em três partes e imitarão os agrônomos no cuidado 
das ruas da cidade e das várias estradas que penetram 
na cidade vindo do campo, e dos edifícios, de maneira 
que tudo isso se conforme às exigências da lei; tam- 
bém será da responsabilidade dos astinomos os supri 
mentos de água que os guardiões do campo lhes reme- 
terão e transmitirão em boa condição, e que deverá 
chegar pura e abundante às cisternas podendo assim, 
embelezar e ser útil à cidade. Faz-se, assim, necessário 
que esses homens também disponham tanto de capa- 
cidade quanto de tempo para atender aos assuntos pú- 
blicos. Consequentemente, para o cargo de astinomo 
todos os cidadãos poderão propor o nome de qualquer 
pessoa da classe mais elevada dos proprietários; e ten- 
do ocorrido a votação nesses candidatos e se chegado 
aos seis mais votados, aqueles [magistrados] que pre- 
sidem à eleição selecionarão os três por sorteio, que 
depois de serem submetidos ao teste assumirão 0 car- 
go e o exercerão segundo as leis estabelecidas para eles. 
Ato contínuo deverão ser eleitos cinco agorânomos (ins- 
petores da ágora) a serem obtidos da segunda e pri- 
meira classes de proprietários; quanto aos demais pro- 
cedimentos de seleção, serão semelhantes aos segui- 
dos no caso dos astínomos. Dos dez candidatos defini- 
dos por votação os cinco serão selecionados por sor- 
teio, examinados e proclamados magistrados. Todos 
serão obrigados a votar para essas magistraturas. Quem 
se recusar a fazêlo, se denunciado aos magistrados, 
será multado em cingiienta dracmas, além de ser de- 
clarado mau cidadão. À assembléia e as reuniões pú- 
blicas serão abertas a todos e será obrigatória a pre- 
sença nelas dos integrantes da segunda e primeira clas- 
ses de proprietários, que serão multados em dez drae- 
mas em caso de ausência; os membros da terceira ou 
quarta classes estarão isentos dessa obrigatoriedade, 
escapando de qualquer multa, a não ser que os magis- 
trados, devido a algum motivo urgente, intunem todos 
ao comparecimento, Os inspetores da praça do merca- 
do (ágora) deverão cuidar para que as atividades na 
ágora ocorram segundo a lei e que seus templos e fontes 
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SA palaa Yopuvas io 
significa simplosmento 
exercício. O 
YLLVESTIKOG (6 que 
concerne 008 exercícios 
conponais) cobria pontanto 
uma ampla gama de 
modalidades de atletismo, 
como a luta, a comida, o 
Cançamento do disto e todas 
as demais modalidades que se 
tornaram notórias por meio 
dos jogos olimpicos da 
Grecia. O youvaciov 
(ginásio) exa nas cidades 
gregas um focal público (não 
necessariamente ao ax fixe) 
para a prática dos exercícios 
físicos. (nt) 

*º Apesar de uma cento 
redundência, alques holeniatas 
aexescentam aqui: «ne para a 
mica, outros para a lata 
(nept Hovorknv uev 
ETEPOLS, TEPL Oy VIOLV 


8 aAÃovg). (nt) | 


*9* Note-se 0 princípio 
mancantemente não 
democrático que nonteia o 
processo efetivo dos 
magistrados em Platão, 
considerando-se que 08 
próprios eleitores já são eles 
próprios previamente 
selecionados e o fato de que 
somente cidadãos detentores 
de propriedades votam, ou 
Seja, O pequeno contingente 
populacional constituído por 
parte dos homens adultos e 
Giures. Um exidado extremo 
dexe sextomado na escolha 
daqueles que ocuparão 08 
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não sejam danificados; em caso de danificação o res- 
ponsável, se for escravo ou estrangeiro, será punido com 
açoites e prisão, enquanto se o culpado de tal má con- 
duta for cidadão, os agorânomos poderão, a seu crité- 
rio e por sua autoridade, aplicar uma multa de até 
cem dracmas e mesmo o dobro dessa quantia se julga- 
rem o culpado em associação com os astínomos. De 
maneira análoga, os astínomos poderão punir em sua 
própria esfera multando em até uma mina mediante 
sua autoridade, e até o dobro dessa soma em associa- 
ção com os agorânomos. Será conveniente indicar a 
seguir os magistrados que se incumbirão da música é 
da ginástica *, que serão de dois tipos para cada setor 
- o magistrado educador e o magistrado controlador 
das competições. À lei entende por magistrados educa- 
dores os supervisores dos ginásios e escolas, que estão 
encarregados tanto da disciplina e do ensino quanto 
do controle dos comparecimentos e da acomodação de 
meninos e meninas. À lei entende por magistrados con- 
troladores das competições os árbitros das competições 
tanto de ginástica quanto de música, que serão, assim 
também, de dois tipos. * * [No que diz respeito às com- 
petições de ginástica] os árbitros das competições hu- 
manas serão os mesmos das competições com os cava- 
los, mas no caso da música será apropriado ter árbi- 
tros distintos para solistas e representações por imita- 
ção, digamos por exemplo, uma equipe selecionada 
para rapsodos, citaristas, flautistas e todos os músicos 
desse tipo, e uma outra equipe para os intérpretes do 
canto coral. Devemos selecionar primeiramente os ma- 
gistrados para o jovial exercício dos coros das crian- 
ças, moços e moças nas danças e em todas as outras 
manifestações musicais regulares; neste caso, bastará 
um magistrado, que não deverá ter menos de quaren- 
ta anos. No caso dos solistas um árbitro de idade não 
inferior a trinta anos será suficiente para atuar como 
apresentador e dar adequadamente o veredito em re- 
lação aos competidores. O magistrado-administrador 
dos corais deverá ser eleito, aproximadamente, da se- 
guinte forma: todos os aficionados nessa arte deverão 
comparecer à reunião pertinente [para votação), sob 
pena de serem multados a critério dos guardiões das 
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leis; os demais estarão dispensados dessa obrigação, 
comparecendo somente se o desejarem. Todos os elei- 
tores terão que escolher entre os nomes de um elenco 
de indivíduos experientes, e o teste (exame) dos eleitos 
só comportará estes motivos para aprovação ou reprova- 
ção, a saber, a competência (adquirida pela experiên- 
cia) ou a incompetência;* ** aquele, entre os dez 
candidatos, que obtiver o maior número de votos, após 
o exame, será o magistrado do ano encarregado dos 
coros, conforme a lei, De modo idêntico deverá ser se- 
lecionado o magistrado que se encarregará por um ano 
daqueles que irão participar de competições em inter- 
pretações solo e interpretações em grupo de flauta. Na 
sequência será conveniente escolher árbitros dos con- 
cursos atléticos hípicos e humanos nos integrantes da 
terceira e segunda classes de proprietários; a partici- 
pação nesta eleição será compulsória para as três pri- 
meiras classes, mas facultativa para a classe mais bai- 
xa, cujos membros não serão multados em caso de abs- 
tenção. Três árbitros serão eleitos da seguinte manei- 
ra: no primeiro turno, vinte candidatos serão indica- 
dos pelas mãos erguidas dos eleitores e no segundo, 
dos vinte, os três serão definidos por sorteio, seguindo- 
se o usual exame para aprovação ou reprovação. Em 
caso de qualquer candidato às magistraturas ser des- 
qualificado no próprio processo de votação ou ser re- 
provado no exame, um substituto do candidato deverá 
ser providenciado e submetido ao mesmo exame a que 
foi submetido o candidato original. No setor de que 
estamos nos ocupando resta ainda um magistrado a 
ser definido, ou seja, o diretor geral de toda a educa- 
ção de membros dos dois sexos. Neste caso haverá um 
magistrado legalmente selecionado, que não deverá ter 
menos de cinquenta anos e que terá que ser pai de 
filhos legítimos de um sexo ou outro, ou de preferên- 
cia de ambos. Que o candidato eleito e os eleitores se 
convençam de que, de todas as supremas magistratu- 
ras do Estado, esta é, em muito, a mais Importante **** 
pois, no caso de toda criatura vegetal ou animal *++*+ 
- tanto doméstica quanto selvagem **** **- é o primer 
ro impulso de vida, é o brotar bem que se revela o maior 
promotor do adequado desenvolvimento que confere à 
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cargos púhlicos e não compete 
absolutamente ao povo 
(ômpos) - conjunto 
heterogêneo dos cidadãos sem 
distinções - ebegê-los. 
«Ademais, não há eleições 
hum único tuo e q aprovação 
final não depende dos 
eleitores, mas sim de 
magistrados supremos em 
exercício e do sorteio (a 
aetificação dos deuses). (nt) 


esse Óomo ce vê, 0 aleita 
acerca da primagia da 
educação já é antigo. Platão 
viveu € escreveu estas Cinhas no 
cóculo MV a. O. e nós estamos 
na iminência de adentrar o 
terceino milênio com vários 
países cujos governos sequer 
gefam pela educação básica, 
inclusive demomecias... (nt) 


e000% Ac 
por alguns hofenistas de Ka 
avOpormev (e cenes 
humanos). (n.t,) 


.eeoo º. nHEpov KQGL 
CYpiov.... À primeira 


ido neste ponto 





destas palauas cobre o 
espectro semântico que inclui 
conecitos como domado. 
domestirado (referindo-se a 
muitas espécies animais). 
cultivado (rofenindo-se «os 
vegetais, na distinção entre as 
plantas silvestres e ag 
cultivados. por exemplo, tum 
janelini ou horto), e dócil 
civilizado (referindo-se a 
centas espécies animais, 
inclusive e bumaneo. (n.t) 
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criatura a necessária excelência, O ser humano, nós o 
afirmamos, é uma criatura doméstica, civilizada e, no 
entanto, se por um lado, graças a uma correta educa- 
ção combinada a uma felicidade natural se converte 
ordinariamente na mais divina e na mais dócil de to- 
das as criaturas, à falta da educação suficiente e bem 
orientada, é a mais selvagem de todas sobre a Terra. 
Diante disso, é imperioso que o legislador não permita 
que a educação infantil seja encarada como matéria de 
importância secundária ou Inessencial; mas, visto que 
o futuro diretor tem que ser bem selecionado, o legisla- 
dor deverá começar por fazer com que se esforcem ao 
máximo para indicar entre os cidadãos aquele que mais 
se destacar em tudo como o mais virtuoso. É, portanto, 
todos os magistrados, exceto os conselheiros e os príta- 
nes, deverão se dirigir ao templo de Apolo e dar secreta- 
mente o seu voto àquele entre os guardiões das | 





18 que 
julgarem o melhor para dirigir os assuntos da educa- 
ção. Aquele que obtiver maior número de sufrágios, 
depois de se submeter favoravelmente a um exame apli- 
cado pelos magistrados incumbidos da seleção (nenhum 
deles um guardião das leis) assumirá o cargo e o ocupa- 
rá por cinco anos; no sexto ano, um outro homem deve- 
rá ser eleito para esse cargo nos mesmos termos. Se qual- 
quer magistrado morrer mais de trinta dias antes do 
término de seu mandato, aqueles a quem cabe esta ta- 
refa terão que providenciar, segundo os mesmos proce- 
dimentos, um substituto. 

Se um tutor de órfãos falecer, os parentes destes 
residentes na cidade, do lado paterno e do materno, até 
os filhos dos primos consangúíneos, deverão apontar 
um substituto no prazo de dez dias; caso contrário, 
pagarão cada um uma multa de uma dracma por dia 
até indicarem um substituto para o tutor falecido. 

Um Estado, de fato, não seria um Estado se não pos 
suisse tribunais adequadamente organizados, mas um 
juíz que fosse mudo ou que dissesse tão pouco quanto 
partes em litígio numa instrução preliminar, como fa- 
zem os responsáveis pela arbitragem, nunca estará qua 
lificado para distribuir justiça; por conseguinte, não será 
fácil para uma grande ou pequeua equipe de homens 
julgar bem se forem pouco capacitados. À matéria em 
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disputa de cada lado tem sempre que ser esclarecida e 
para a elucidação do ponto em questão o tempo que se 
arrasta, a deliberação e as instruções frequentes são 
úteis. É por isso que os queixosos devem se dirigir pri- 
meiramente aos vizinhos e aos amigos que conhecem 
bem as ações em litígio. Se não conseguirem obter uma 
decisão conveniente dessa corte, apelarão para um ou- 
tro tribunal e, se as duas cortes não forem capazes de 
definir o assunto, uma terceira porá fim ao caso. Num 
certo sentido, é-nos lícito dizer que a organização de 
tribunais vem a dar no mesmo que a eleição dos magis- 
trados visto que todo magistrado tem que ser também 
um juiz de certas matérias, enquanto um juiz, mesmo 
não sendo um magistrado, pode-se dizer que o é e de 
não pouca monta no dia em que conclui um processo 
pronunciando sua sentença. Supondo então que os juí- 
zes sejam magistrados, declaremos quais serão os juí- 
zes adequados, que causas poderão julgar e quantos 
serão necessários para cada uma. À forma mais clemen- 
tar de corte é a que as duas partes arranjam para si 
mesmas, escolhendo juízes segundo acordo mútuo; 
quanto às restantes, conduzem a duas formas de julga- 
mento, aquela na qual um cidadão particular acusa 
um outro de lesá-lo e pretende obter um veredito que 
lhe seja favorável levando o outro cidadão a julgamen- 
to, e aquela na qual alguém erê que o Estado está sen- 
do lesado por um dos cidadãos e deseja defender o in- 
teresse comum. * É imperativo indicar quem serão os juí- 
zes e de que espécie. Em primeiro lugar, é preciso que 
tenhamos um tribunal que seja comum a todos os cida- 
dãos que apelam em terceira instância, que se consti 
tuirá da maneira que descrevemos a seguir, a saber, no 
dia que precede o começo de um novo ano de mandato 
- quer dizer, que começa com o mês* * que se segue ime- 
diatamente ao solstício de verão* * * - todos os magis- 
trados, de mandato de apenas um ano ou mais longo, se 
reunirão no mesmo templo e, após ter prestado juramento 
ao deus, tomarão de cada corpo de magistrados um juiz, 
nomeadamente, o membro de cada corpo que conside- 
ram o melhor e que lhes parece ter melhores condições 
de decidir quanto aos htígios de seus concidadãos du 
rante o ano seguinte da forma melhor e mais sagrada. 
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* Ou seja, por meio dos 
magistindes o Estado. 
dispensando quaisquer 
procedimentos judiciais que não 
O afetam e aos quais está 
imune, castiga dixelamento 08 
cidadãos que violam centas 
Cie, demando no cidadão 
comum exemplex, que tome as 
denes do Estado no seu senso 
da coisa público, a taxeta 
eventual de cemuniar e/ou 
processar aqueles que infringom 
as Peis em geral. Eis um dos 
principais fundamentos do 
Estado socialista platônico. 


fa 4) 
++ Eua lua. Os gregos (mais 


precisamente, 08 atenienses) «0 
basearam no etelo Canor para 
montar 0 seu calendário (amo 
de doge meses osiginafmente de 
tinto: dias). Doi a possivel 
ambiguidade estada por 
Platão neste trecho (..petar 
Depivaç tTporaç TO 
EMOVTL UNVL 
yryveoda..) não 
representem problema algum 
[mês é nv (unvog e la é 
unvnl. (n.6) 

200 O início do ano ateniense 
exa ao pameixo dia do mês de 
estio chamado 
Exatonporov que 
comespondia segundo alguas 
heleniatas a peztodo entre a 
sequade metade de julho e a 
primeito metade de ageto, 
seguido outros a junho/julho e 
no perecer ainder de. outros 
apreximademente «o mês de 


julho. (n4,) 


















































TO NUIGOU.... 
Entretanto, 08 grandes 
hefenistas e filólngos 
England e O. Ritter. este 
último por conta do anafogia 
com um trecho nm sequência de 
«Ag Seis, estabeleceram TO 
ditÃacrov (b dobro) em 
fugas de TO NuiSU (6 
inetade). (5.4) 
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Estando estes escolhidos, serão submetidos ao exame ante 
aqueles que os elegeram, e no caso de alguma reprova- 
ção desqualificadora, deverá se proceder à substituição 
conforme procedimentos análogos. Os aprovados no exa- 
me atuarão como juízes para os queixosos que apelaram 
da decisão dos outros tribunais, indicando seus votos em 
público. Os conselheiros e todos os outros magistrados 
que os elegeram serão obrigados a comparecer a esses 
julgamentos na qualidade de ouvintes e para testemu- 
nharem 0 acontecimento; por outro lado, tais julgamen- 
tos serão abertos ao público. No caso de alguém acusar 
um juiz de aplicar deliberadamente uma sentença injus- 
ta, o acusador deverá dirigir-se aos guardiões das leis e 
apresentar-lhes sua acusação. Sendo o juiz condenado 
em função de uma tal acusação se verá obrigado a pa- 
gar uma quantia correspondente à metade* daquela 
avaliada para os danos sofridos pela parte lesada, e se 
for julgado que merece uma punição maior, os juízes do 
caso deverão estimar qual a punição complementar a 
ser infligida, ou qual o valor adicional a ser pago no Es- 
tado e ao queixoso, No que concerne às ofensas feitas 
contra o Estado é necessário, em primeiro lugar, que a 
multidão participe do julgamento, pois quando um deli- 
to é cometido contra o Estado, todo o povo é atingido, o 
qual se sentiria lesado se não participasse desses julga- 
mentos; porém, se por um lado é correto que o começo € 
a conclusão de tais julgamentos sejam entregues às mãos 
do povo, a instrução deverá ocorrer diante de três dos 
magistrados supremos, escolhidos sob acordo mútuo de 
réu e queixoso, que se não forem capazes sozinhos de 
chegar a um consenso, passarão ao conselho, o qual de- 
cidirá em última instância para cada uma das duas par- 
tes. Igualmente nos julgamentos privados, na medida do 
possível, todos os cidadãos deverão participar, pois todo 
aquele que não participa dos julgamentos se imagina 
absolutamente excluído do Estado. Cr mseguentemente, se 
faz imperiosa também a existência de tribunais para cada 
tribo, e juízes apontados por sorteio que improvisadamente 
deverão ajuizar os casos, fazendo-se inacessíveis às apela- 





ções; contudo, o veredito final em todos esses casos deve- 
rá ser de responsabilidade do tribunal a ser organizado, 


como declaramos, da mancira mais incorruptível que seja 
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humanamente possível, especialmente para o benefí- 
cio daqueles que não conseguiram uma definição de 
seus casos nem diante dos vizinhos, nem nas cortes das 
tribos. ** Por conseguinte, no que diz respeito aos tri- 
bunais, em relação aos quais, como afirmamos, não po- 
demos dizer com certeza se são magistraturas ou não 
sem cairmos numa ambigiidade - esse esboço servirá 
para dar deles uma descrição parcial, a despeito de 
muito omitir, já que seria mais apropriado que a legis- 
lação e a definição nas suas minúcias no que trata aos 
processos fossem colocadas na conclusão do código de 
leis. Posto isto, que essas matérias nos aguardem na con- 
clusão. Quanto às outras magistraturas, penso que re- 
ceberam a maioria das leis que requeriam para seu es- 
tabelecimento. Mas será impossível apresentar claramente 
um relato completo e preciso sobre todos os departamen- 
tos do Estado na particularidade de cada um e sobre o 
todo da organização do Estado enquanto nosso exame não 
tiver abarcado todas as partes de seu objeto, da primeira 
à última, na devida ordem. De modo que agora, no ponto 
em que nos encontramos - quando nossa exposição já che- 
gou a incluir a eleição dos magistrados - énos possível 
achar-um porto seguro para encerrar nosso assunto ante- 
rior e iniciar o assunto da legislação, que dispensa agora 
quaisquer adiamentos ou retardamentos. 

Clínias: O assunto anterior, estrangeiro, tu o trataste de 
modo a nos satisfazer plenamente, mas ansiamos com 
maior entusiasmo ainda ao ouvir-te falar do caminho 
pelo qual ligaste tuas afirmações passadas às futuras - 
o fim ao início. 

O ateniense: Parece, então, que até agora, jogamos bem 
o nosso jogo razoável de velhos. 

Clínias: Estás mostrando, mc parece, um bom trabalho 
para homens. | 

O ateniense: Muito provavelmente, mas vejamos se tu 
concordas comigo num outro ponto. 

Clínias: Qual é e ao que se refere? 


O ateniense: Sabes como, por exemplo, a arte do pintor 
ao retratar os vários temas parece não ter limite, se afi- 
gurando incapaz de se deter na aplicação dos toques 
coloridos - ou seja lá qual for a expressão com a qual os 
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pintores profissionais denominam este processo - e atin- 
gir um ponto no qual o quadro não admita mais nenhum 
aprimoramento em termos de beleza e expressão. 


Clínias: Eu, inclusive, me recordo de ter ouvido algo a 
respeito do que mencionas, embora eu não seja de 
modo algum prático nesse tipo de arte. 


O ateniense: Não és certamente o pior nessa matéria. 
Podemos, de qualquer maneira, usar esse fato que nos 
ocorreu e que mencionamos para ilustrar o seguinte 
ponto: supondo que alguém se proponha a pintar um 
objeto extremamente belo num esforço no sentido de 
que esse objeto ao longo dos anos jamais perca em be- 
leza mas só a ganhe, não achas que considerando que 
o pintor é mortal, a menos que ele deixe um sucessor 
capaz de reparar o quadro em caso deste sofrer os des- 
gastes provocados pelo tempo e também no futuro ain- 
da melhorá-lo retocando qualquer deficiência por seu 
próprio lavor imperfeito, o seu trabalho infindável terá 
apenas resultados de efêmera duração? 

Clínias: Acho que sim, evidentemente. 


O ateniense: Ora, não achas também que o propósito 
do legislador é semelhante? Ele se propõe, primeira- 
mente, a redigir as leis, na medida de sua capacidade, 
com completa precisão; a seguir, quando no decorrer 
do tempo ele submete seus decretos de lei à prova da 
prática, não podes imaginar que ele (como qualquer 
outro legislador) será tão tolo a ponto de não perceber 
que vários aspectos falhos de sua legislação devem fa- 
talmente ser eliminados, o que será a tarefa de algum 
sucessor seu para que a constituição e a organização 
do Estado possam sempre melhorar e nunca piorar, 


Clínias: Isso, está claro, é o que todos naturalmente 
desejam. 


O ateniense: Supõe, então, que alguém conhecesse um 
meio pelo qual pudesse ensinar uma outra pessoa me- 
diante a ação e a palavra a compreender, num grau 
maior ou menor, como preservar ou corrigir as leis - 
neste caso, presumo, esse alguém certamente jamais 
cessaria de expor esse seu meio enquanto não tivesse 
atingido seu fim, não é mesmo? 


Clínias: Certamente, não. 
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FO ateniense: Não precisaríamos nós três agir assim 
E neste ensejo? 


Clínias: O que queres dizer? 


É O ateniense: Estamos prestes a produzir leis, e guardiões 
É das leis foram indicados por nós. Portanto, como esta- 
“mos no anoitecer da vida, enquanto eles comparados 
a nós são jovens, não deveríamos nos limitar a legislar 
'nós mesmos, mas também fazer deles legisladores ao 
'jmesmo tempo que guardiões das leis na medida de 
nossa capacidade. 


É Clínias: Deveríamos... quer dizer, se formos capazes de 
realizá-lo. 


Oateniense: De qualquer maneira, temos que tentar, e 
| duramente. 

Clínias: Não há a menor dúvida. 

O ateniense: Dirijamo-nos a eles, portanto, nos 
seguintes termos: “Caros preservadores das leis, 
deixaremos muitas lacunas nas matérias que 
É concernem a essas leis, o que é inevitável; ainda assim, 
todas as matérias importantes, bem como o texto geral 
serão incluídos, na medida de nossa capacidade, em 
| nosso esboço. Vossa ajuda será exigida para completar 
este esboço e precisais ouvir o que temos a dizer a 
respeito do objetivo que deveis ter em mira antes de 
empreenderdes essa tarefa. Megilo, Clínias e eu* temos 
é afirmado com freqiiência entre nós esse objetivo e 
É concordamos que está corretamente expresso, de modo 
que desejamos que vós entreis de imediato em uníssono 
* conosco, como nossos discípulos, assumindo a meta 
que conforme o consenso de nós três, o legislador e o 
guardião das leis devem assumir. Nosso acordo em 
síntese e na sua essência foi simplesmente este: que 
fosse qual fosse o meio pelo qual um membro de nossa 
comunidade - homem ou mulher, jovem qu velho - 
pudesse se tornar um bom indivíduo, detentor da 
excelência que é própria da alma humana, a partir de 
alguma ocupação, de uma disposição moral, de uma 
forma de nutrição, * * ou a partir do desejo, da opinião 
ou de certas formas de estudo, ao longo de toda sua 
existência todos os seus esforços seriam dirigidos à 
realização desse propósito; e nem uma única pessoa 
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se manifestará dando preferência a quaisquer bens que 
obstem essa meta; finalmente, mesmo no que diz 
respeito ao Estado, será preferível que ele* o deixe ser 
abalado por uma insurreição, se parecer inevitável, do 
que voluntariamente se submeter ao jugo da escravidão 
sob o governo dos piores ou, ainda mais, tenha ele que 
abandonar o Estado como um exilado. É preferível que 
as pessoas suportem todas esses sofrimentos a mudar 
para uma forma de governo que, naturalmente, torna 
a humanidade pior. Foi nisto que chegamos a um 
consenso anteriormente e compete a vós agora manter 
esses nossos dois objetivos em vista ao revisardes as 
leis e reprovardes todas as que não são capazes de 
atender a eles, aprovando todas as que sejam capazes 
de os atender, e as acolhendo de todo o coração 
governar vossas vidas por elas. À todas as outras 
práticas que tendem para os chamados bens diferentes 
desses deveis dizer adeus.” 

Como ponto de partida das leis que se seguem deve- 
mos nos ocupar das coisas sagradas. Tomemos nova- 
mente o número 5040 e o número de subdivisões con- 
venientes que descobrimos que ele contém tanto como 
inteiro quanto quando dividido em tribos. O número 
das tribos, como dissemos, é a duodécima parte do 
número inteiro, que corresponde exatamente à multi- 
plicação de 20 por 21.º * Nosso número inteiro tem 
doze subdivisões e o número das tribos também, e cada 
uma dessas frações deve necessariamente ser encara- 
da como um dom sagrado do deus, em conformidade 
com os meses e a revolução do universo, pelo que, tam- 
bém, todo Estado é guiado pelo seu instinto a preser- 
var a sacralidade dessas divisões, embora algumas pes- 
soas tenham possivelmente feito suas divisões mais cor- 
retamente do que outras, ou as tenham consagrado com 
maior felicidade. Nós, em todo caso, afirmamos agora 
que estamos perfeitamente corretos em primeiramen- 
te selecionar o número 5040, o qual é divisível por to- 
dos os números de 1 a 12, com a única exceção do 11, 
exceção que pode ser muito facilmente remediada vis- 
to que a mera subtração de dois lares do total restau- 
ra um uúmero inteiro como quociente, * ** verdade 
que poderíamos demonstrar, à vontade, mediante 
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* uma brevissima explicação. No momento, então, con- 
» fiaremos na afirmação oracular enunciada e empre- 
garemos essas subdivisões, dando a cada fração o nome 
* de um deus ou de um filho de um deus e atribuindo os 
- altares e todos os acessórios; e diante destes altares de- 
| terminaremos que ocorram duas reuniões por mês para 
ia celebração de sacrifício, das quais (anualmente fa- 
lando) doze serão para toda a divisão tribal e doze para 
sua parte urbana apenas. O objetivo em pauta será, 
| primeiramente, oferecer ação de graças aos deuses e 
; servilos, e em segundo lugar, fomentar entre nós a 
É camaradagem, a mútua familiarização e todas as for- 
; mas de relacionamento pois, visando à camaradagem 
é às uniões matrimoniais, será necessário eliminar a 
| ignorância tanto da parte do marido em referência à 
É mulher que desposa e a família da qual ele provém 
* como da parte do pai com referência ao homem ao 
| qual está dando sua filha em casamento. É sumamen- 
É te importante em tais assuntos evitar, na medida do 
+ possível, qualquer erro. A fim de atingir essa séria meta, 
| deverão ser organizadas danças para rapazes e moças, 
É nas quais eles ao mesmo tempo se observarão e se der 
| xarão ser observados de uma maneira razoável e em 
ocasiões que ofereçam um adequado pretexto, com seus 
corpos nus nos limites que uma sábia reserva impo- 
nha a todos. Os magistrados que se ocupam dos corais 
Serão os supervisores e controladores de todas essas 
É matérias, bem como em associação com os guardiões 
das leis serão os legisladores de tudo que deixarmos 
sem regulamentação. É, como dissemos, inevitável que 
É no tocante a todas as matérias que envolvem numero- 
sos pequenos detalhes o legislador deixe lacunas [e 
cometa imperfeições), de maneira que modificações e 
correções deverão ser feitas anualmente por aqueles 
que [lidando constantemente com as leis] adquirem 
experiência delas ao longo dos anos e são orientados 
:. pela prática, até que se decida que um código legal 
“ satisfatório tenha sido formado para regulamentar to- 
dos esses procedimentos. Um período justo e suficien- 
te para à execução desse trabalho experimental seria 
dez anos, tanto para os sacrifícios quanto para as dan- 
ças em todos os seus diversos detalhes; cada equipe de 
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magistrados atuando em associação com o legislador 
original, se este ainda estiver vivo, ou somente eles se 
estiver morto, comunicará aos guardiões das leis as 
omissões observadas em sua própria área, preenchen- 
do, completando e aprimorando até que cada detalhe 
alcance seu adequado acabamento; feito isto, os magis- 
trados decretarão essas leis como regras estabelecidas, 
e as empregarão como o resto das leis promulgadas orr- 
ginalmente pelo legislador. Estas últimas não deverão 
jamais ser alteradas por eles segundo sua própria von- 
tade. Entretanto, se em algum momento se concluir pela 
necessidade de uma alteração, todo o povo terá que ser 
consultado, bem como todos os demais magistrados, 
além do fato de ser obrigatória a busca de orientação 
junto a todos os oráculos dos deuses; e caso haja um 
consentimento geral por parte de todos, então poderão 
realizar a alteração, mas sob quaisquer outras condi- 
ções em momento algum; e aquele que objetar a altera- 
ção prevalecerá sempre de acordo com a lei. 

Quando um homem de vinte e cinco anos de idade, * 
após observação dos outros e depois de ter sido objeto 
da observação dos outros, acredita ter encontrado em 
algum lugar uma companheira do seu gosto é 
adequada para a procriação de filhos, ele se casará, 
sempre antes de completar trinta e cinco anos;* mas 
antes deverá escutar a orientação quanto a como 
procurar a mulher conveniente e adequada pois, como 
sustenta Clínias, deve-se introduzir cada lei mediante 
um prelúdio que lhe seja apropriado. 


Clénias; Muito bem lembrado, estrangeiro, e escolheste, 
a meu ver, um ponto bastante oportuno no teu discurso 
para lembrá-lo. 


O ateniense: Estás certo. Assim digamos ao filho de pais 
excelentes: “Meu filho, deves conclutr um casamento que 
seja aprovado por homens de scuso, que te aconse- 
lhariam a não evitar a ligação com uma família pobre e 
nem buscar ardentemente a ligação com uma família 
rica, mas, sendo todas as outras coisas iguais, preferir 
sempre uma aliança com uma família de recursos mo- 
derados. Um tal procedimento beneficiará tanto o Estado 
quanto os lares unidos já que o equilíbrio equitativo e a 
proporção são sumamente superiores a um extremo sem 
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| mescla. O homem que se sabe mdevidamente precipi- 
| tado e violento em todas suas ações deve conquistar 
+ uma noiva oriunda de pais serenos, enquanto o ho- 
| mem de temperamento oposto deve agir visando n se 
unir a uma esposa de tipo oposto. Com relação ao ca- 
samento em geral deverá haver uma regra geral: todo 
É homem terá que constituir o casamento mais pensan- 
| do no benefício do Estado do que naquilo que agrada 
mais à si mesmo. Todos tendem naturalmente a bus- 
| car uma companheira que se assemelhe o máximo 
possível a si mesmo, o que produz em todo o Estado o 
desequilíbrio tanto dos bens quanto do caráter do pon- 
É to de vista moral, c por causa disso as consequências 
| mais indescjáveis para nós são aquelas que geralmen- 


É te se abatem sobre a maioria dos Estados. Promulgar 


- leis expressas acerca dessas matérias - como por exem- 
à plo proibir que um homem rico se case com uma mu- 
| lher de família rica ou que um homem poderoso se 
una a uma família poderosa, ou obrigar um homem 
| de temperamento impulsivo a buscar aliança [através 
do casamento] com aqueles que têm temperamentos 
* mais detidos, e o lento com o precipitado - isto, além 


É de ser ridículo, produziria ressentimento em larga es- 


cala, porque as pessoas não acham fácil perceber que 
; um Estado deveria ser como um grande vaso* * con- 
“tendo vinho misturado no qual quando o vinho é ver- 
tido, num primeiro momento ele espuma furiosamen- 
| te, sendo, entretanto, logo moderado por uma outra 
sóbria divindade* * * « formando uma boa combina- 
ção e produzindo uma bebida saudável e temperada; 


que isto é precisamente o que acontece na procriação 


das crianças é algo que dificilmente alguém é capaz 
de perceber. Daí é preciso que sc omita no código legal 
tais regras, tentando-se meramente por meio de uma 
espécie de encantamento verbal persuadir a todos no 
sentido de estimarem o equilíbrio de suas crianças com 
maior peso que aquela igualdade de um casamento 
com riqueza excessiva, e por meio de censuras desviar 
desse objeto aquele que se propõe a casar por dinher- 
ro, embora não possamos obrigá-lo por meio de uma 
ler escrita.” +* ee Com referência ao casamento, essas 
serão as exortações feitas a se sormarem às que foram 
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* Que se entendo que a 
escolha da esposa e família 
são coxa determinada por bei, 
mos 0 casamento sim, no que 
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elaro que Platão não adota 
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concepção da oganigação do 
Estado - trata-se apenas de 
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obmigatoniedade do casamento 
pasticalamente exibe um 
elemento coudncista no 
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feitas anteriormente, afirmando o dever de se ligar à 
realidade eterna deixando atrás de si filhos dos pró- 
prios filhos e fornecendo ao deus servidores que nos 
substituem incessantemente. Tudo isso e mais poder- 
se-ia dizer num apropriado prelúdio relativo ao casa- 
mento e ao dever de se casar.* Ne caso de alguém, en- 
tretanto, furtar-se voluntariamente a esse dever, man- 
tendo-se isolado e sem companheira no Estado até atin- 
gir a idade de trinta e cinco anos solteiro, dever-se-á 
lhe impor uma multa anual de cem dracmas se per- 
tencer à mais alta classe de proprietários, setenta dra- 
cmas se pertencer à segunda, sessenta se pertencer à 
terceira, e trinta se pertencer à quarta. O dinheiro 
dessa multa será consagrado a Hera.* * Aquele que 
deixar de pagar a multa no seu valor total todo ano 
ficará devendo dez vezes o valor dela, sendo tarefa do 
tesoureiro da deusa cobrá-lo e exigir tal pagamento, 
sob pena de ele mesmo arcar com o pagamento se fal- 
tar à sua tarefa; enfim, na prestação de contas, todo 
cidadão [solteiro] deverá fazer sua quitação da multa 
devida. Do ponto de vista financeiro, será essa a multa 
dos celibatários; mas além disso serão privados da hon- 
ra prestada pelos jovens e nenhum destes terá de sua 
espontânea vontade qualquer consideração por eles; 
se um celibatário tomar a iniciativa de castigar algu- 
ma pessoa, todos deverão vir em auxílio da vítima e 
defendêla, e todo aquele que estiver presente e se 
omitir em relação a essa assistência será proclamado 
pela lei como sendo a uma vez covarde e mau cidadão. 
No que concerne ao dote, foi afirmado anteriormente, 
e scrá afirmado novamente, que um intercâmbio igua- 
litário consiste em nem dar nem receber qualquer pre- 
sente, nem é provável que dentre os cidadãos os po- 
bres permaneçam nessa condição solteiros até a velhi- 
ce por falta de recursos, * * * pois em nosso Estado to- 
dos terão o necessário para a vida, e o resultado dessa 
regra será menos insolência por parte das esposas e 
menos humilhação e servilismo da parte do ntarido 
por causa de dinheiro. Quem acatar esta regra estará 
agindo nobremente, mas quem desacatá-la dando on 
recebendo para o enxoval uma soma superior à cin- 
quenta dracmas, ou superior a uma mina, ou superior 





258 





Livro VI 


a uma mina e meia, ou ainda (se membro da classe de 
proprietários mais elevada) uma quantia acima de duas 
minas - ficará devendo ao tesouro público uma soma de 
valor correspondente e a soma dada ou recebida será 
consagrada a Hera e Zeus, e os tesoureiros dessas divin- 
dades deverão administrar a prestação de contas con- 
forme a regra dos casos dos celibatários, nos quais o 
ajuste é feito a cada oportunidade pelos tesoureiros de 
Hera, que se não o fizerem arcarão eles mesmos com a 
multa dos devedores às suas próprias expensas. 

O direito de contratar casamento pertence em primei- 
ro lugar ao pai, a seguir ao avô e em terceiro lugar 
aos irmãos nascidos do mesmo pai; à falta destes, cabe 
com justiça aos parentes por linhagem materna em 
ordem análoga, e em caso de qualquer infortúnio ex- 
cepcional, o direito caberá aos parentes mais próxi- 
mos em cada caso, que atuarão em associação com 
os guardiões. **** Com relação ao sacrifício inicial do 
casamento e todas as outras cerimônias sagradas pré- 
nupciais, nupciais € pós-nupciais, cada um deverá in- 
terrogar os intérpretest**** a respeito e acreditar que 
obedecendo às suas orientações terá todas essas coisas 
feitas adequadamente, Com referência às festas de ca- 
samento, ambas as partes devem convidar os amigos 
dos dois sexos, em número não superior a cinco pessoas 
de cada lado e um número igual de parentes e co- 
nhecidos das duas casas. É imperioso que em hipóte- 
se alguma se vá além no que se refere às despesas da 
festa além dos recursos disponíveis, a saber, uma mina 
para a classe mais rica, meia mina para a segunda clas- 
se e daí por diante proporcionalmente de acordo com 
a diminuição dos recursos. Quem obedecer a lei será 
merecedor do encômio de todos, mas quem a desobe- 
decer será punido pelos gnardiões das leis como uma 
pessoa de mau gosto e mal treinado nos nomos das 
Musas nuperais. Beber em excesso é uma prática que 
em lugar algum é conveniente, salvo nos banquetes do 
deus que é o doador do vinho, ****»e é tampouco se. 
gura, e certamente não o é para aqueles que encaram 
o casamento com seriedade, pois nesta ocasião em 
particular cabe à noiva e ao noivo estarem sóbrios, 
considerando-se que se trata de uma grande mudança 
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«sTpa, filha de Cronos e 
de Réia, esposa fegitima 
de Zeus, deusa do 
casamento. (n.L) 


*+e Implicando, é eloa, a 
validade do contato e a 
garantia de que seus 
compromissos senão 
hontados. (n.t) 


adido seja, 08 guardiões 
dos órfãos. (1.4) 

evese À palma usada 
por Platão é cêmymtns. 
rquefo que instri sobre q 
encaminhamento de um 
negócio, um assunto (por 
exemplo. a dizeção de uma 
case): também o intéxpreto 
dos oxácudos, dos presságioo 


e dos sonhos. Aqui, 





entrotento, Platão asa a 
palavra num contido 
prsticufar figado a Atenas: 
intónprete (evegeta) des 
cemimônias cantadas. 


(nt) 


cesso cs dizes, 


“Dionísio (ALOVUGLOS). ou 
segundo seu nome mais 
secento, Baco (Barzxog. 
fat) 
































* Conforme dito citado 
antoxioamente. (.t) 


** modo. desejo de algo 
(em. por extensão, de elquém) 
que se acha ausente ou 
afustado. (n.t) 
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em suas vidas, e a fim de assegurar, na medida do 
possível, em todos os casos que a criança a ser gerada 
possa brotar dos corpos de pais sóbrios, visto que qual 
será, com a ajuda do deus, a noite ou o dia de sua 
geração, é algo absolutamente incerto. Ademais, não 
é certo que a procriação seja o labor de corpos dissol- 
vidos pelo excesso de vinho, mas sim que o embrião 
possa ser constituído com firmeza, estabilidade e tran- 
quilidade no útero. Mas o homem tomado pelo vinho 
provoca e recebe choques de todas as maneiras, con- 
vulsionado em seu corpo e alma; consequentemente, 
quando embriagado, é desgracioso e falho no deitar 
seu sêmen, sendo assim provável que gere descenden- 
tes instáveis e inconfiáveis, distorcidos em sua forma 
e caráter. Diante disto, é mister que seja muito cuida- 
doso por todo o ano e ao longo de toda sua vida, par- 
ticularmente durante o período em que está gerando, 
de modo a não cometer nenhum ato que envolva seja 
enfermidade do corpo, seja violência ou injustiça, pois 
é o que imprimiria inevitavelmente nas almas e cor- 
pos de seus filhos, gerando-os em tudo como criatu- 
ras inferiores. De atos de tal espécie é preciso que se 
abstenha especialmente no dia e noite de seu casa- 
mento, pois o começo quando se instala como uma 
divindade entre os seres humanos tudo salva, desde 
que receba a honra que lhe é devida de cada um que 
dele se aproxime.* O homem que se casa tem que se 
separar de seu pai é sua mãe, e tomar uma das duas 
habitações de seu lote para ser, por assim dizer, o nt 
nho e lar de seus filhotes, realizar aí sen casamento e 
constituir a morada de si mesmo e de seus filhos. Gom 
efeito, nas afeições onde há a presença de um certo 
grau de saudade,* * esta parece cimentar várias dis- 
posições e unilas, enquanto que a convivência fasti- 
diosa à qual falta a saudade produzida por um inter- 
valo leva os amigos a se afastarem uns dos outros de- 
vido a uma saturação da companhia recíproca. As- 
sim, o casal tem que deixar suas próprias casas para 
seus pais e os parentes da noiva e agir como se tives- 
sem se mudado para uma colônia, visitando-os e sen- 
do visitados em sua casa, gerando e educando filhos 
e deste modo transmitindo a vida como um archote 
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de geração em geração, e sempre venerando os deu- 
ses conforme o norteamento das leis. 

Na sequência, no que diz respeito às posses, o que 
deveria alguém possuir de maneira a formar um 
volume razoável de riqueza? Quanto à maioria dos 
bens, é suficientemente fácil tanto ver quais devam ser 
quanto adquirilos. Entretanto, no que concerne aos 
servos, enfrentamos toda espécie de dificuldade. A 
razão disto é que nosso discurso em relação a eles é 
parcialmente certo e parcialmente errado já que esse 
discurso que empregamos tanto contradiz quanto 
concorda com nossa experiência prática com eles. 
Megilo: O que sigmfica isso? Não compreendemos 
ainda, estrangeiro, ao que tu te referes. 

O ateniense: Isso é inteiramente natural, Megilo, pois 
provavelmente o problema que mais suscita polêmicas 
e querelas em toda a Grécia é este que diz respeito 
aos ilotas de Lacedemônia, com gente aprovando a 
instituição, outros a reprovando; uma disputa menos 
violenta acontece em torno do sistema de escravidão 
praticado em Heracléia sobre os mariandinianos* ** 
e sobre os penestes* ** na Tessália, Diante destes e 
outros exemplos similares, o que deveremos fazer 
quanto a essa questão de possuir servos? O ponto que 
acabei por levantar no desenrolar de meu discurso - e 
em relação ao qual tu naturalmemente me perguntas 
ao que me refiro - é este. Estamos cientes, é claro, de 
nossa unanimidade quanto a achar que se deve 
possuir escravos os mais dóceis e excelentes possíveis 
pois no passado muitos escravos se revelaram a si 
mesmos superiores em todos os aspectos a irmãos € 
filhos, e salvaram seus senhores e os bens destes, tanto 
quanto suas habitações inteiras. Seguramente 
sabemos que é nesses termos que se faz referência 
aos escravos, não é mesmo? 


Megilo: Gertamente. 


O ateniense: E não é o discurso oposto também usado 
quando se diz que a alma de um escravo não é sã e 
que um homem sensato jamais deve confiar nessa 
classe de gente? E o mais sábio de nossos poetas, 
também, ao se referir a Zeus declarou que... 
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00% Ox mariandinianos, 
eutigos senhores das temas na 
região sondeste da Bitima, 
forem sedugidos à semidão 
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Da metade de sua inteligência 

[Zeus trovejante que vê longe priva 
Os homens sobre os quais o dia 

Ida escravidão se abate. * 





* Odiscéia, wii, 229 a 203: 


NHIOL YAP TE VOOL, MOL, CROLEIpETOL EVpLOrA ZEVG 


avêpov ovs av 8 Kata dovÃtov nuap einot. fat) 





. á provável que n 
expressão... TEPLÔLVOV... 
fes que eucafam à volt) se 
aplicasse no tempe de 
“Platân cos pixntos da costa 
de Taueato. (1.1) 


Por conseguinte, cada partido adota uma diferente 
postura: um não deposita confiança alguma nos ser- 
vos, e os tratando como feras com aguilhões e açoites 
tornam as almas dos servos não apenas três vezes mas 
cinquenta vezes escravizadas, enquanto o outro parti- 
do age precisamente da maneira oposta. 


Megilo: É bem assim. 


Clínias: Visto que tal diferença de opinião existe, 
estrangeiro, o que devemos nós fazer quanto ao nosso 
próprio país no que concerne à propriedade de escravos 
e à punição destes? 

O ateniense: Bem, Clínias, considerando-se que o 
animal humano é uma criatura intratável, é evidente 
que não é de modo algum fácil nem o será de ele se 
ocupar no que se refere à necessária distinção na 
prática entre o escravo e o senhor nascido livre. 


Clínias: É, de fato, evidente. 


O ateniense: O escravo não é uma propriedade nada 
fácil de se lidar. A realidade demonstra quantos males 
resultam da escravidão, como no caso das frequentes 
revoltas na Messênia e nos Estados onde há muitos ser- 
vos que falam a mesma língua, isto sem mencionar os 
crimes de toda sorte perpetrados pelos corsários, * * que 
é como são chamados aqueles que infestam as costas 
da ltália, e as retaliações que daí derivam. Diante de 
todos esses fatos o como lidar com todas essas matérias 
se torna um quebra-cabeças. Só nos restam dois re- 
cursos a ser experimentados; o primeiro consiste em 
não permitir que todos os escravos, se quisermos que 
tolerem a escravidão sem rebeldia, pertençam ao mes- 
mo país, mas sim, na medida do possível, têlos de 
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diferentes raças; o segundo consiste em dar-lhes trata- 
mento adequado, não tanto em benefício deles, mas 
em benefício de nós mesmos. O tratamento adequado 
dos servos consiste em não utilizar a violência com eles 
e em ferilos anda menos, se possível, do que nossos 
próprios iguais, pois é nossa maneira de tratar criatu- 
ras humanas com as quais é fácil agir mal que revela 
com maior clareza se somos sinceros ou hipócritas em 
nossa reverência pela justiça e repulsa pela injustiça. 
Portanto, aquele que no tratar os escravos escapa, nos 
seus modos e seu comportamento, das máculas da im- 
piedade e da injustiça estará mais qualificado a semear 
para uma colheita de virtude - e isto podemos dizer, 
e dizer com justeza, de todo senhor, monarca despóti- 
co, e de todos que detêm qualquer tipo de autoridade 
sobre uma pessoa mais fraca. É preciso, todavia, que 
punamos os escravos com justiça e não os tornemos 
afetados [e estragados] advertindo-os meramente como 
faríamos com homens livres. O modo de se dirigir a 
um servo deveria se resumir, na maioria das vezes, a 
uma simples ordem; não se deveria jamais gracejar com 
servos ou servas, pois através de um excesso impru- 
dente de imdulgência [permitindo familiaridades] no 
tratamento de seus escravos os senhores frequentemen- 
te tornam a vida mais difícil tanto para si mesmos, na 
qualidade de detentores da autoridade, quanto para 
seus escravos, que devem obedecer. 


Clínias: Isso é verdade. 


O ateniense: Supondo, então, que estamos agora 
munidos de servos em número e qualidade suficientes 
para nos assistir em todos os tipos de tarefas, não 
deveríamos a seguir descrever nossas habitações? 


Clínias: Com toda a certeza. 


O atentense: Parece que nossa cidade, sendo nova € 
sem casas até aqui, terá que promover a construção 
de, praticamente, a totalidade de suas habitações 
organizando todos os detalhes de sua arquitetura e 
incluindo templos e muros. Estas coisas, Clínias, 
realmente devem anteceder o casamento, mas já que 
nossa construção agora é apenas verbal, este é um lugar 
bastante apropriado para nos ocnparmos delas. 
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* Desconhecido. Alas 
emistentes, antes de batalha 
de Salemina, quando 
reromendou ave atentenses que 
deivassem a cidade, tenia 
expresso idéia semelhante ao 
diger que a verdadeira Atenas 
não exe onde se achavam eus 
mãos, mas cade se eebgvema 
seua cidadãne. (n.t) 
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Quando chegarmos à construção efetiva do Estado 
faremos, se for a vontade divina, com que as 
construções precedam o casamento, coroando então 
todo o nosso trabalho arquitetônico com nossas leis 
que regulamentam o matrimônio. De momento, nos 
restringiremos a um esboço sumário das nossas regras 
relativas à construção. 


Clénias: Certamente. 


O ateniense: Teremos que edificar os templos todos ao 
redor da ágora e também circundando toda a cidade nos 
pontos mais elevados por questões de segurança e limpe- 
za. Ao lado dos templos construiremos as habitações dos 
magistrados e os tribunais nos quais serão pronuncia- 
das e ouvidas sentenças como em lugares sagrados - em 
parte porque aí se lida com assuntos sagrados e em parte 
porque são as sedes dos deuses sagrados; e nesses serão 
realizados apropriadamente os Julgamentos por homici- 
dio e de todos os crimes passíveis de serem punidos com 
a morte. Quanto aos muros, Megilo, eu concordaria com 
tua Esparta ao deixar os muros jazerem adormecidos no 
solo, sem erguêlos e isto pelos motivos que se seguem. 
Diz muito bem o pocta * num verso que é amiúde repeti- 
do que “os muros deveriam ser feitos mais de bronze é 
ferro do que de pedra”. Mas nosso plano, mereceria, ade- 
mais, ser objeto de riso - quero dizer, o plano de enviar 
jovens todos os anos ao campo para cavar, fazer trinchei- 
ras e para construir obras que visam a conter o inimigo 
e impedir que ponha os pés nas fronteiras do território - 
se nos fizésseros cercar por muros que, em primeiro lu- 
gar, não representam vantagem alguma para a saúde pú- 
blica, e além disso criam uma branda disposição nas al- 
mas dos habitantes os convidando a buscar refúgio no 
interior dos muros em lugar de repelir o inimigo. Ao in- 
vés de garantir sua segurança mantendo vigilância noite 
e dia, essa disposição os tenta a acreditar que sua segu- 
rança é garantida estando eles cercados por muros e por- 
tões, podendo ir dormir, como homens que fogem da di 
ficuldade, ignorando que a tranquilidade é realmente o 
fcuto da dificuldade, enquanto mma nova safra de difi- 
culdades é o resultado inevitável, penso, da tranqjuilida- 
de vergonhosa e da indolência. Mas sc os seres huma- 
nos realmente necessitarem de muros, a construção das 
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habitações particulares deverá ser organizada desde o 
início de uma tal maneira que a cidade toda forme 
uma muralha única; todas as casas deverão ter bons 
muros, construídos regularmente e em estilo semelhan- 
te, dando para as vias, de modo que a cidade inteira 
assumirá a forma de uma única habitação, o que lhe 
conferirá uma boa aparência além de possibilitar con 
enorme vantagem o melhor planejamento no que se 
refere à segurança e facilidade de defesa. Tais cuida- 
dos e a manutenção do plano inicial caberão, sobretu- 
do, como convém que seja, aos habitantes; os astíno- 
mos cumprirão o papel de supervisores e pressionarão 
com multas os negligentes, também zelando pela lim- 
peza de tudo na cidade, além de impedir que qual- 
quer particular invada áreas de propriedade do Esta- 
do com o objetivo de construir ou realizar escavações. 
Esses magistrados terão também que manter vigilân- 
cia sobre o correto escoamento da água de origem plu- 
vial e os demais assuntos que são de sua competência. 
Todos esses detalhes - e tudo o mais com que o legisla- 
dor não é capaz de lidar c omite - os guardiões das leis 
regulamentarão por meio de decretos complementa- 
res, à luz da experiência. E agora que esses edifícios, 
os da ágora, os ginásios e todas as escolas foram cons 
truídos e aguardam seus usuários, bem como os tea- 
tros aguardam seus espectadores, passemos para o as- 
sunto que vem na sequência após o assunto do casa- 
mento, pondo ordem em nossa legislação. 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Vamos considerar como encerrado o as- 
sunto casamento do ponto de vista de sua cerimônia, 
Clínias, o que é sucedido pelo período qne antecede o 
nascimento da criança, o que se estenderá por um ano 
inteiro. À forma como os recém-casados deverão pas- 
sar essc tempo num Estado que será diferente da mai- 
oria dos outros Estados será nosso próximo tema, não 
sendo algo fácil de ser explicado. Anteriormente fize- 
mos um bom número de observações difíceis de serem 
aceitas, mas nenhuma delas a muludão achará tão 
difícil de ser acerta quanto esta. De qualquer modo, o 
que acreditamos scr correto e verdadeiro tem que ser 
absolutamente expresso, Clínias. 
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Clínias: Seguramente. 


O ateniense: Quem quer que se proponha a publicar 
leis para os Estados, regulamentando a conduta dos ci- 
dadãos na sua conexão com os negócios do Estado e 
assuntos públicos e julgar que não há necessidade de 
produzir [e promulgar] leis para a conduta pessoal do 
cidadão, mesmo em assuntos necessários, mas que de- 
veria ser permitido a todos passar seus dias como aprou- 
ver a cada um, em lugar de ser compulsória para tudo, 
vida pública e privada, uma ação segundo uma regra 
regular, e supor que se deixar o comportamento priva- 
do não regulamentado pela lei, os cidadãos ainda con- 
sentirão em ter suas vidas (no que é público tanto quan- 
to no que é privado) reguladas pela lei - quem quer que 
se proponha a isto está propondo algo errado. E por que 
razão o digo? Porque nos cumpre afirmar que os casa- 
dos terão que tomar suas refeições por ocasião dos re- 
pastos públicos como sempre o fizeram antes do casa- 
mento. Quando o costume dos repastos públicos apare- 
ceu pela primeira vez em vossos países, provavelmente 
ditado por uma guerra ou por algum evento de idêntica 
força, quando vossa situação era de escassez de homens 
e angustiante, se afigurou como uma instituição extra- 
ordinária; mas depois que tivestes a experiência desses 
repastos públicos e fostes constrangidos e adotá-os, tal 
costume pareceu contribuir adiniravelmente para a se- 
gurança e de alguma maneira o repasto público passou 
a ser uma das vossas instituições vigentes. 


4 


Clínias: Isso é suficientemente provável, 


O ateniense: Assim, embora tivesse sido outrora, como 
eu disse, uma instituição extraordinária e alarmante 
a ser imposta às pessoas, alguém que tentasse impô-la 
como lei atualmente não se defrontaria mais com um 
empreendimento tão difícil. Entretanto, a aplicação 
dessa instituição - que, se concretizada, acabaria real- 
mente por ser bem sucedida (embora no presente não 
seja levada a cabo em lugar algum, o que faz com que 
o legislador, ao tentá-lo, pareça estar, como diz o pro- 
vérbio, “cardando sua lã para dentro do fogo” e traba- 
lhando em vão num esforço infindável) - não é nem 
fácil de ser formulada nem, quando formulada, fácil 
de ser [efetivamente] posta em prática. 
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Clínias: Por que demonstras tanta hesitação ao 
mencionar isso, estrangeiro? 


O ateniense: Escutai, agora, para que possamos evitar 
despender muito tempo no assunto sem proveito. Tudo 
que ocorre no Estado em harmonia com a ordem e a 
lei produz todas as espécies de resultados felizes, mas 
a maioria das coisas que ou carecem de ordem ou es- 
tão mal ordenadas se opõem aos efeitos do bem orde- 
nado. E é nesta categoria que se inseriu o exemplo [da 
aplicação prática] que estamos discutindo, Em vosso 
caso, Clínias e Megilo, os repastos públicos para ho- 
mens foram, como eu afirmei, estabelecidos correta é 
admiravelmente por uma necessidade divina,* mas 
para as mulheres essa instituição foi mantida, de modo 
inteiramente incorreto, não prescrita pela lei, não se 
efetivando para elas; em lugar disso, a sexo feminino, 
esta própria porção da humanidade que, devido à sua 
fraqueza é, em outros aspectos, muito dissimulada e 
intrigante,* * é deixada em sua condição de desor- 
dem graças à perversa complacência do legislador. Por 
causa de vossa negligência com esse sexo, muitas coi- 
sas escaparam ao vosso controle que estariam bem 
melhor no presente se tivessem estado submetidas à 
lei. Pois não se trata meramente, como poder-se-ia pre- 
sumir, de um assunto que tange a uma metade da 
totalidade de nossa tarefa |no que diz respeito ao Esta- 
dol, ou seja, o assunto da negligência quanto à regu 
lamentação do sexo feminino, visto que na medida 
em que as mulheres são inferiores aos homens do 
ponto de vista da virtude, proporcionalmente mais 
da metade é afetada. É melhor, portanto, para o bem- 
estar do Estado que tal instituição seja revista e re- 
formada, regulamentando-se todas as instituições in- 
distintamente para homens e mulheres. Hoje, contu- 
do, a espécie humana está tão longe de ter atingido 
essa posição afortunada que todo homem sensato 
precisa realmente evitar qualquer menção dessa prá- 
tica em regiões e Estados nos quais mesmo a existência 
dos repastos públicos carece de qualquer reconhecimen- 
to formal. Como, então, se tentará, obrigar, sem se con- 
verter em motivo de riso, realmente as mulheres a co- 
mer e beber publicamente, expostas ao olhar de todos? 
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* Não esqueçamos que n 
refeição em comum om 
Espanta foi instituída 
paimeinamente entre 08 
cofdndos em campanha, 
visando a fontafecer ao 
máruro a união entre 08 
integrantes do exército 6 08 
bros deste, que nesse pextodo, 
esentuaÊmento, contada com um 
pequeno contingente diante de 
toras inimigas 
quentitativamente muito 
supentores. Vale fembrna que 
a educação em Cepasta eum 
predominantemento manciaf, 6 
que é extticado por Platão 
ontenicamento neste diálogo. 


(n.t) 


** Como cAnistótelos o 
outros pensadores gregos, 
Platão também não escapou 
à misoginia ce sun vição do 
cer humano. (n.t.) 


































































































* Ou Pensótone 
(Mepoedovn), filha de 
Deus e Deméter (esta, densa 
de teme e de aquealua). 


“Pessélone viites 6 mundo 
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O sexo feminino estaria disposto a suportar qualquer 
outra coisa de preferência a 1sso. Acostumadas como 
estão a viver uma vida reclusa e recolhida, as mulhe- 
res resistirão de todas as formas a serem expostas à 
luz, constitumdo uma barreira demasiado poderosa 
para o legislador. Alhures, portanto, como já asseve- 
rei, as mulheres sequer escutariam a menção da regra 
correta sem emitirem gritos de indignação; mas em 
nosso Estado talvez o farão. Por conseguinte, se con- 
cordarmos que nosso discurso acerca do conjunto dos 
assuntos do Estado não deve - ao menos teoricamente 
- se revelar abortivo, eu desejaria explicar como essa 
instituição é hoa e adequada, se vós de vossa parte tam- 
bém estiverdes desejosos de ouvi-lo; em caso contrá- 
rio, deixaremos o assunto de lado. 


Clínias: Em absoluto, estrangeiro. Nós dois estamos 
tremendamente descjosos de ouvi-lo. 


O ateniense: Pois bem! Prossigamos então. E não vos 
surpreendeis se en tomar o assunto novamente a par- 
tir de um ponto já ventilado, pois estamos agora des- 
frutando de nosso lazer e inexiste qualquer razão pre- 
mente a nos impedir de examinar o tema das leis sob 
todos os ângulos. 


Clínias: Isso é corretíssimo. 


O ateniense: Retornemas, portanto, às nossas primci- 
ras afirmações. Ísto, ao menos, todo homem deve com- 
preender, a saber : que jamais houve em absoluto um 
começo para a espécie lrumana e jamais haverá um 
fim, mas que ela sempre foi e sempre será, ou que ela 
existe há uma extensão incalculável de tempo desde a 
data de sua origem. 

Clínias: É fora de dúvida. 

O atemiense: Bem, daí não poderíamos supor que em 
todo o mundo e de todas as múltiplas formas houve e 
tem havido ascensões e quedas de Estados, e institur- 
ções variáveis de ordem e desordem e apetites alimen- 
tares de carnes e bebidas de toda sorte, c todos os tipos 
de variações nas estações, durante o que é provável que 
os animais sofreram inúmeras mudanças? 


Clínias: Certamente. 
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O ateniense: Devemos nós erer então que as vinhas, que 
não existiam outrora, apareceram num certo estágio, o 
mesmo acontecendo com as oliveiras c as dádivas de 
Deméter e Coré *? E que um certo Triptolemo * * foi quem 
abasteceu desses frutos? E podemos supor que durante o 
período no qual esses frutos não existiam, como hoje exis- 
tem, os animais se alhmentavam uns dos outros? 


Clínias: Certamente que sim. 


O ateniense: O costume do sacrifício humano, ahás, so- 
brevive mesmo hoje entre muitos povos, enquanto rela- 
tivamente a outros comenta-se sobre a existência do cos- 
tume contrário, segundo o qual proibia-se até mesmo 
que se devorasse um boi, suas oferendas aos deuses con- 
sistindo não de animais mas sim de bolos de farinha é 
cereais temperados com mel, e outros sacrifícios não- 
sangrentos, abstendo-se esses povos da carne como se 
fosse impiedoso comê-la ou como se o sangue maculas- 
se os altares dos deuses; em substituição a isto, os ho- 
mens que, como nós, existiam então viviam o que é cha- 
mado de “vida órfica”, sustentando-se totalmente de ali 
mento de seres inarimados e abstendo-se totalmente de 
alimento oriundo de seres animados. *** 

Clínias: Não há dúvida que te referes a tradições 
bastante divulgadas e muito dignas de crédito. 

O ateniense: É possível que alguém me indagasse: “Com 
que finalidade disseste tudo 18so?”? 





Clínias: Uma suposição justa, estrangeiro. 





O ateniense: Por conseguinte, tentarei, Clínias, se puder 
fazê-lo, esclarecer o assunto subsequente, conforme 
nossa ordem. 

Clínias: Pois fala. 

O ateniense: Observo que com os seres humanos tudo 
depende de uma necessidade e apetite triplos. Se as 
coisas nesse sentido procederem de maneira correta, O 
resultado será a virtude, se procederem de maneira in- 
correta, o resultado será o oposto. Entre esses apetites, 
os de comer e beber se manifestam logo que o ser hu 
mano nasce e no que concerne a toda a esfera do al- 
mento toda criatura experimenta um desejo instintivo, 
um anelo total e vcemente, e permanece inteiramente 
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cubtemâneo dos mentos lreino 
de Hades (ALÔ) cu 
Plutão (MÃovTov)) e está 
figada, como que mãe, q 
todos 08 frutos, superficiais e 
profundos, da tema. (nt) 





“e TpirtoÃenos, heót 
vineutado o culto do Elêusis 
(onde enem venexadas 
Deméter c Perséfone), tido 
como inventor e paltono da 
aquieultuner. (1.4) 
*** ayuxov uev 
EXOUEVOL TOVTOV, 
EuyOZOv dE 
TODVOLVTLOV TALVTIDV 
anexouevoL... Temos 
Oeui uma interessante 
aprerimação e confluência 
finquistieo dos conceitos de 
Woxm utifigado por Platão 
negativa e afimnativamente 
(eyoguov E 
ELVOZOV). 6 hebraico 
mephoseh e o latim cunima, 
todos convergindo para q 
idéia do princípio vital, sopro 
vital ou nm vivente. Aesim, 
o português inantenados e 
onimados (de otigem Catina) 
devem ser compreondides «o 
sentida estaito e original de 
sem atm e com clima. Da 
ponto de vista religioso, pode 
ne depreende que, 
diferentemente do hinduísmo, 
pot evemploç a religião ônpica 
ea judaismo outodovo 


concebiam que 04 animais 


o a e rm me e 


possam alma vivente, 08 
vegetais. não: q propósito, a 
péputa morfologia e 
etimologia da polaca cnimal 
sugere isso. (nt) 








































































































*.voonuara.... São 
estados doeatias porque 
inteitomente imagionnis: 

entretanto, é preciso 
comprecnder que são estados 
natutais e necessários da 
alma, a soxem controlados à 
disecionados pela nagão. (n.t.) 


**. cgAndei Ãoyo... 
(nt) 


e Platão se nofexo 
simpleemente à sublimação. 
especiafmente de atividade 
sexual, que se obtém mediante 
o cultivo da música e do 
esporte. (n.t.) 
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surda a qualquer sugestão de que deveria fazer algo mais 
além de satisfazer seu paladar e apetite por esses obje- 
tos de desejo, livrando-se assim completamente de toda 
doer. Em terceiro lugar vem nossa maior necessidade e 
apetite mais agudo, que embora sendo o último a emer- 
gir, influencia a alma humana com a mais furiosa das 
loucuras: o apetite de gerar filhos, o qual arde com 
máxima violência. Esses três estados mórbidos * devem 
ser dirigidos por nós ao que é mais excelente e não ao 
que é, como se o chama, mais prazeroso, num esforço 
de contêlos por meio dos três freios mais fortes, a sa- 
ber, o temor, a leie a razão verdadeira, * * secundados 
pelas Musas e os deuses dos jogos, de maneira a ate- 
nuar seu crescimento e influxo. ** * Assim, vamos dispor 
o assunto da reprodução humana logo depois daquele 
do casamento, e após o assunto da reprodução o da nu- 
trição e educação das crianças. Se nosso discurso proce- 
der nesta linha de raciocínio, é possível que cada uma 
de nossas leis seja concluída e quando chegarmos aos 
repastos públicos poderemos considerar de perto e prova- 
velmente discernir com maior clareza se tais reuniões de- 
vem ser apenas para homens ou também para 
mulheres; e assim poderemos não somente definir as 
questões preliminares que carecem ainda de regulamen- 
tação legal é colocá-las como obstáculos antes dos re- 
pastos públicos, como também, conforme eu disse há 
pouco, poderemos discutir com maior precisão o cará- 
ter dos repastos públicos, tendo assim provavelmente 
reunido melhores condições para prescrever em relação 
a eles leis convenientes e adequadas. 


Clínias: Estás perfeitamente certo. 

O ateniense: Vamos, portanto, ter em mente as coisas 
que mencionamos há pouco pois é provável que 
precisemos delas agora. 


Clínias: Quais são essas coisas que tu nos convidas a 
lembrar? 


O ateniense: Aquelas que distinguimos pelos três termos 
que usamos. Vós lembrais que falamos do comer, em 
segundo lugar do beber e em terceiro do apetite sexual. 


Clínias: Certamente não esqueceremos dessas coisas 
que nos pedes para lembrar agora, estrangeiro. 
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O ateniense: Excelente. Voltemos então aos recém- 
casados para os ensinarmos como e de que maneira 
devem gerar filhos e, se não conseguirmos persuadi- 
los, intimidá-los mediante certas leis, 


Clínias: Como? 


O ateniense: Esposa e esposo devem ter em vista gerar 
para o Estado crianças da maior excelência e beleza 
possíveis. Todas as pessoas que são parceiras em qual. 
quer ação produzem resultados belos e bons quando 
estão atentas a si mesmas c à ação; contudo, o resulta- 
do corresponde ao contrário quando lhes falta a aten- 
ção ou não sabem aplicá-la. Deste modo, o esposo de- 
verá ficar atento tanto à sua esposa quanto ao traba- 
lho de procriação, o mesmo devendo fazer a esposa, 
especialmente durante o período no qual eles não têm 
filhos ainda nascidos. Estarão incumbidas de vigiá-los 
as inspetoras femininas escolhidas por nós, em quan- 
tidade maior ou menor de acordo com a deliberação 
dos magistrados; e elas deverão se reunir todos os dias 
no templo de Hitia* + * * durante no máximo um terço 
do dia, e em suas reuniões deverão comunicar entre si 


“qualquer irregularidade que tenham notado na qual 


um homem ou mulher na idade de procriação esteja 
dedicando sua atenção a outras coisas em lugar das 
regras determinadas nos sacrifícios e cerimônias do 
casamento. O período de procriação e supervisão de- 
verá ser de dez anos e não superior quando houver um 
alto índice de procriação; mas se no término desse pe- 
ríodo nem sequer um filho tiver sido gerado, esposa e 
esposo procurarão aconselhamento em comum para 
decidir quanto aos termos mais vantajosos para am- 
bos junto aos seus parentes próximos e aos magistra- 
dos femininos, c se divorciarão. Se surgir alguma dis- 
puta quanto ao que é adequado e vantajoso para cada 
partido, deverão escolher dez dos guardiões das leis 
que atuarão como árbitros e cujas decisões serão acer 
tas por ambos os cônjuges. Às inspetoras femininas en- 
trarão nas casas dos jovens e, em parte mediante amea- 
ças, em parte mediante advertências, os deterão em sua 
falta e ignorância; se não lograrem êxito nisto comuni- 
carão o caso aos guardiões das leis, que se encarrega- 
rão do caso; se mesmo estes se provarem incapazes 
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* Petr pare nós soa inócuo, 
mas para o membro de um tal 
Estado afetaria seniamente a 

eua cirtadania. (n.t.) 

** Platão não concebe 
quafques repressão sexual 
para es cidadãos de sou 
Estado: 0 adultério sá 6 
passível de sanção Vegal 
quando ameaça o intexesse e q 
estabilidade do Estado ao 
perturbar o comívio dos 
cônjuges no período de 
geração dos fifhos. Quanto ao 
mais, O máximo que se exige é 
temperança, a vida sevual dos 
pessoas ficando mais no plano 
moroê do que no fegaf, so 
quaf se puniita apenas es 
abusos. (8.4) 


0 * dpotpia. 
associação de cidadãos 

« baseado na realização de 
cacipicios e nepastos 
religiosos comuns; er partia do 
fegisfaden Sólon (que. viveu 
entar 629 € 559 0.0.) 
passou a existia cm « Atenas 
tube frataias em code uma das 
quatro tnbos (bibr: GUAM). 
cada fratria encemmando trinta 
femílias (familia: YEvOg. 
Acsim, 0 Cetado (7OALG) 
atentensa se divieia 
organicamente cm quatro 
tribos que continham doge 
fraluias que, pos sue vez, 
continham S60 famílias. (1.4) 


“0 * apymy lovrog), 
genentcemento magistrado. Em 
«Menes, 68 aucontes exam 08 
nove principais magistrados 


da cidade. (n.t.) 
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de solucionarem o problema, informarão ao conselho 
do Estado, afixando uma declaração pública e ates- 
tando sob juramento de que são “verdadeiramente in- 
capazes de corrigir fulano e fulana.” Se aquele que foi 
denunciado publicamente não conseguir obter uma vi- 
tória judicial sobre aqueles que o denunciaram nos 
tribunais, será punido pela perda do direito de com- 
parecer a quaisquer celebrações de casamentos ou fes- 
tas de celebração de nascimentos, * determinação que 
se não for acatada o sujeitará ao castigo sob o látego 
aplicado pela primeira pessoa que desejar fazê-lo. À 
mesma lei terá aplicabilidade para as mulheres, ou 
seja, a transgressora será excluída dos passeios femi- 
ninos, honras ou convites a celebrações de casamentos 
e nascimentos se tiver sido publicamente denunciada 
de maneira semelhante por tal irregularidade e ter sua 
defesa frustrada. E quando tiverem concluído a gera- 
ção de filhos em conformidade com as leis, se o ho- 
mem mantiver relações sexuais com uma mulher alheia 
ou a mulher com um outro homem, estando a nova 
parceira ou parceiro na faixa etária de procriação, es- 
tarão passíveis da mesma penalidade que foi estabele- 
cida para aqueles que ainda geram filhos. Passada a 
idade de procriação, aqueles que viverem sobria c sa- 
biamente no que diz respeito a todos esses assuntos 
serão honrados, os outros gozarão de má reputação, 
ou preferivelmente serão desonrados. Se a maioria mos 
trar tal moderação [no que concerne ao comportamen- 
to sexual] não haverá menção e nem prescrição de re- 
gras de lei a respeito; porém, se houver desregramen- 
to, serão elaboradas regras a serem aplicadas de acor- 
do com as leis promulgadas então.* * Para todos os 
indivíduos o primeiro ano [da vida] é o início de toda 
a vida. [Durante este primeiro ano) o nascimento de 
meninos e meninas deverá ser registrado nos santuários 
de seus ancestrais sob o título início da vida; ao lado 
do nome de cada menino ou menima será escruo sobre 
uma parede pintada de branco em cada fratria* ** o 
número de arcontes* + s + que dão seu número ao ano, 
e os nomes dos membros vivos da fratria deverão ser 
registrados sucessivamente um ao lado do outro, sen- 
do os dos membros mortos apagados. Para as nioças a 





272 





Livro VI 





faixa etária para o casamento será entre dezesseis e 
vinte anos, limite máximo; para os rapazes de trinta a 
trinta e cinco anos. O limite de idade para os cargos 
oficiais será de quarenta anos para o sexo feminino e 
trinta anos para o masculino. Quanto à atividade mi- 
litar, os homens permanecerão disponíveis entre vinte 
e sessenta anos. Com relação aos serviços militares que 
se acharia cabível impor às mulheres após o nascimento 
dos filhos, fixar-se-á o que é possível e apropriado para 
cada uma sem ultrapassar a idade de cinquenta anos. 
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O ateniense: Agora que nossas crianças, meninos e 
meninas, nasceram o próximo passo que se nos impõe 
apropriadamente é nos ocupar de sua nutrição e educa- 
ção. Este é um ponto cuja omissão é inteiramente impos- 
sível, mas obviamente pode ser ventilado mais adequa- 
damente sob forma de instrução e exortação do que sob 
forma de lei, visto que na vida privada e doméstica uma 
multiplicidade de coisas triviais é passível de execução 
se furtando à percepção pública, coisas que são o fruto 
de sentimentos individuais de dor, de prazer ou de apeti 
tes, que se predispõem a se afastar das orientações do 
legislador e que produzirão nos cidadãos uma gama va- 
riável de tendências contraditórias. Isto não é benéfico 
para o Estado. Se por um lado não é conveniente nem 
decente submeter tais práticas a penalidades determina- 
das pela lei em função de sua trivialidade e assiduidade, 
por outro a autoridade da lei escrita é solapada na medh- 
da em que os seres humanos, mediante essas trivialida- 
des reiteradas, se habituam a ser infratores. Conseguen- 
temente, se por um lado é impossível silenciarmos dian- 
te de tais práticas, por outro é difícil legislar no que con- 
cerne a elas. Procurares esclarecer a que práticas me refi- 
ro trazendo à luz, por assim dizer, alguns exemplos, já 
que meu presente discurso tende à obscuridade. 


Fevopevov de tratdmv appevov Koi OnÃeiov 
tg TPOÓNV LEV ROD KOL TOLDELOV TO METO TOVTO.... 


























Clínias: Isso é de fato absolutamente verdadeiro. 


O ateniense: Quando dissemos que a nutrição correta 
tem que ser decidamente capaz de tornar tanto corpos 
quanto almas em todos os aspectos os mais belos e me- 
lhores possíveis falamos, presumo, imbuídos da verdade? 


Clínias: Não há dúvida que sim. 

O ateniense: E suponho que, tomando o mais elemen- 
tar dos aspectos, os corpos mais belos devem já da 
mais tenra infância se desenvolverem com a maior 
normalidade possível? 





Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Bem, não acontece de observarmos que, 
no que diz respeito a qualquer ser vivo, o primeiro 
impulso representa de muito o crescimento mais in- 
tenso e mais longo, a ponto de muitas pessoas afir- 
marem convictamente que, quanto à altura os indiví- 
duos humanos crescem mais nos primeiros cinco anos 























de vida do que nos próximos vinte? 
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Clínias: Isso é verdade. 


O ateniense: Mas nós sabemos, não é mesmo, que quan- 
do o crescimento ocorre rapidamente desacompanha- 
do de muito exercício adequado produz no corpo ma- 
les incontáveis? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: E que corpos que recebem o máximo de 
alimento requerem o máximo de exercício? 

Clínias: O que queres dizer, estrangeiro? Será que pre- 
tendemos prescrever o máximo de exercício físico para 
os recém-nascidos e as criancinhas? 

O ateniense: Não. Na verdade, bem antes disso. Nós o 
prescreveremos para aqueles que são nutridos nos cor- 
pos de suas mães. 


Clínias: O que queres dizer, caro senhor? E aos fetos 
que tu te referes? 


O ateniense: É. De qualquer modo, não é de maneira 
alguma surpreendente que nada sabeis dessa ginásti- 
a pré-natal, entretanto, a despeito de sua estranheza, 
gostaria de expheá-la a vós. 
Clínias: Insisto que o faças. 


O ateniense: Uma tal prática é mais fácil de ser com- 
preendida em meu Estado, porque lá há pessoas que pra- 
ticam os jogos até o excesso. Ali encontramos não ape- 
nas nteninos mas por vezes mesmo homens velhos criando 
pequenas aves* c as treinando para a luta. Mas essas 
pessoas estão longe de crer que o adestramento que lhes 
proporcionam excitando sua pugnacidade produz exer- 
cício suficiente; alén disso, cada uma delas apanha sua 
ave e com ela no punho, se for menor, ou no braço, se 
for maior, caminha muitos estádios a fim de melhorar 
a condição não de seus próprios corpos, mas sim aque- 
la desses animais. Assim se mostra claramente a qual 
quer observador que todos os corpos são beneficiados, 
como se por um tônico, quando são deslocados medi 
ante qualquer tipo de agitação ou movimento, seja quan- 
do são movidos por ação própria - como num balanço 
ou num barco a remo - seja quando são transportados 
no dorso de um cavalo ou por quaisquer outros corpos 
de movimento célere; e [também se mostra] que é esta a 
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razão porque os corpos podem assimilar eficientemen- 
te seus suprimentos de alimento e bebida e nos propor- 
cionar saúde, beleza e vigor. Em face desta constatação, 
o que nos cabe fazer no futuro? Iremos nos arriscar a 
ser ridicularizados promulgando uma lei segundo a qual 
a mulher grávida será obrigada a caminhar e a criança, 
ainda tenra, deverá ser modelada como cera e mantida 
nas fraldas até os dois anos de idade? E deveremos nós 
também obrigar as amas de leite sob risco de serem 
punidas pela lci a se manterem carregando as crianças 
de alguma forma, levando-as aos campos, ou aos tem. 
plos ou aos seus parentes o tempo todo até que possam 
ficar de pé por conta própria? E depois disso ainda as 
continuar carregando até os três anos de idade, como 
uma precaução contra o perigo de torcerem suas per- 
nas devido ao excesso de esforço enquanto ainda são 
muito jovens? E que as amas de leite sejam as mais for- 
tes possíveis? E imporemos uma penalidade por escrito 
para todos aqueles que deixarem de cumprir essas de- 
terminações? Um tal procedimento está completamen- 
te fora de questão pois levaria a um grau desmedido 
daquela consegiência que mencionamos há pouco. 


Clínias: E qual era tal consegiiência? 
O ateniense: O enorme ridículo ao qual nos exporia- 
mos, além de defrontarmos com a franca recusa em 


obedecer por parte das amas de leite, dotadas de suas 
mentes características de mulheres e escravas. 


Clínias: Que razão, então, tivemos para afirmar que 
essas regras devem ser formuladas? 


O ateniense: Esta: as mentes dos senhores e dos ho 
mens livres dos Estados talvez possam ouvir [e com- 
preender] e desta maneira chegar à correta conclusão 
de que a menos que os assuntos privados num Estado 
sejam acertadamente administrados será vão supor 
que qualquer código legal que assuma vigência exista 
para os assuntos públicos; * * e quando o perceberem, 
o cidadão particular poderá por si adotar como Jeis as 
regras que formulamos agora, e o fazendo e assim or- 
denando corretamente tanto sua € 





asa quanto seu Es- 
tado lhe será possível atingir a felicidade. 


Clínias: Um tal resultado parece bastante provável. 
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** Platão já expeximentava 
a diticuldade cxcial do 
descoban qual a exata 
parcele de liberdade 
individual, por mais modesta 
que fosse, compativel com a 
nganigação e funcionamento 
eficiente do Estado 
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trenepanência que aquifo quo 
ehamemos modemmemento de 
privacidade é absolutamente 
impossível ne esta de nm 
Cetado cutenticamento 
socialista. Quanto ao mais. 
ele ce compenhaná em deu conta 
dog problemas que a 
individualidade humana 
apresenta numa soriedade que 
dá primagia ao bem-estar 
cobetivo, entendendo que a 
EVÔGLUOVLO não é 
censumader na csgexa do alma 
individual? mas comente na 
dimeação em que o cidadão, 0 
cer político teas-individual, 6 
constituído. (n.t.) 










































































*.. Kopvbavrov.... 
Platão relaciona o chamado 
mal dos conbantes (defínio 
produzido pefo aitual frenólico 
dos sacerdotes) no deus 
Baco (Dionísio) devido ao 
eatátex orgínco (op ym. 
fiteramente agitação interior 
da alma) da celebração dos 
mistérios de Baco executada 
por sans gacendoticas 
(baante: Boy). Contudo, 
os coniboutes 
(Kopopovteo) exam os 
cateadotos que combinando 
agitada e desordenadamente 
dença e canções eefebradam 
os mistéxios da densa frígia 
Miele (KvBeAM). 
Consulte-ee com sofeaôncia à 
isto o Banquete e Son. (nt) 


** Aos conhecida canção 
de min. (at) 


000 Onsidexe-se a 
penúltima noto asima. (nt) 


c00e Ousoja. o defino do 
ensibonte ou da bacante e a 
insônia do bebê. (n.t) 


sess* KIVTOIÇ.. 
Como já abextnmos, este 
conceito é extraondinasamente 
Cato, comespondendo não 
apesas no sosso conceito 
Cimitado de movimento. mas 
abrangendo nossos válios 
conceitos comelacionáveis de 
mudança, móvel, emoção, 
comoção. sentimento. 
perturbação. paixão. 
instabilidade. inconstância, 
excitação, fmpeto e todos 08 
demais por assim diger 
estados e disposições que são 
expeximentados pele alma. 


Platão - Às Leis 





Oateniense: É portanto não devemos desistir desse tipo 
de legislação enquanto não tivermos descrito minucio- 
samente o tratamento apropriado às almas das crian- 
cas na tenra infância da mesma maneira que principia- 
mos a fazer no que diz respeito aos seus corpos. 


Clínias: Estás absolutamente certo. 


O ateniense: Tomemos, então, o seguinte como uma 
hipótese fundamental em ambos os casos: que tanto 
para o corpo quanto para as almas dos bebês um pro- 
cesso de nutrição infantil e movimentação, que seja o 
mais ininterrupto possível dia e noite, é sempre salu- 
tar e especialmente no caso dos bebês mais novos, que 
deveriam, se possível, ser balançados como se estives- 
sem num navio; com os recém-nascidos se deveria re- 
produzir esta condição com máxima proximidade da 
condição original, Uma evidência suplementar a favor 
disto pode ser constatada no fato desse procedimento 
ser adotado e sua utilidade ser reconhecida tanto por 
quem alimenta os bebês quanto por quem administra 
medicamentos em casos do coribantismo.* Assim 
quando mães têm filhos que padecem de insônia e 
desejam acalmá-los para que adormeçam, o tratamento 
que lhes dão não é imobilizá-los mas sim movê-los pois 
os embalam em seus braços constantemente; e em Ju- 
gar de silêncio fazem uso de uma espécie de cantaro- 
lar,* * é assim literalmente fascinam seus bebês, se- 
melhantemente ao que acontece com as vítimas do fre- 
nesi de Baco, * * * por meio do emprego do movimento 
combinado da dança e da canção como medicamento. 


Clínias: E qual, estrangeiro, seria a principal causa 
disso? 

O ateniense: Percebêlo é suficientemente fácil. 
Clínias: Mas qual é exatamente? 


O ateniense: Tanto uma doença quanto a outrat**+ 
são formas de medo e os medos se devem a uma condi- 
ção precária da alma. Assim, toda vez que se aplica 
um sacudir externo a males desse tipo, este movimen- 
to externo aplicado domina o movimento ***** interno 
de medo e frenesi, e ao dominá-lo produz uma visível 
tranquilidade na alma e uma cessação da angustiante 
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palpitação do coração existente em cada caso. Assim 
os resultados produzidos são bastante satisfatórios. 
As crianças são levadas ao sono; as bacantes, desper- 
tas, são levadas a um estado mental saudável que 
substitui o delírio por meio da dança e da interpreta- 
ção instrumental e com a ajuda de quaisquer deuses 
que possam estar cultuando mediante sacrifícios. Te- 
mos aqui, de maneira concisa, uma exposição bas- 
tante plausível do assunto. 

Clínias: Plausibilíssima, 

O ateniense: Vendo, portanto, que essas causas produ- 
zem os efeitos descritos, quanto às pessoas indicadas 
deve-se observar o seguinte ponto, a saber, que toda 
alma submetida ao medo desde a juventude tenderá 
de modo particular a se tornar tímida, o que, todos 
concordarão, abre caminho para a prática da covar- 
dia e não da coragem. 

Clínias: Não há dúvida que assim é. 


O ateniense: O caminho oposto, ou seja, para a prática 
da coragem a partir da juventude consiste, nós o dire- 
mos, na suplantação dos terrores e medos que nos as- 
saltam. 


Clínias: E verdade. 

O ateniense: Digamos, então, que o fator em pauta, 
isto é, o exercício para crianças extremamente novas 
por meio de movimentos variados, contribui grande- 


mente para o desenvolvimento de uma parte da vir- 
tude da alma. * ec ee» 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: E ademais, uma disposição que seja de 
leveza ou de pesadume não influenciará pouco na boa 
ou má disposição [geral] da alma. 

Clínias: Está claro que sim. 

O ateniense: Que meio poderemos, então, encontrar 
para implantar imediatamente na criança recém-nas- 
cida a disposição que desejarmos? E imperioso que nos 
esforcemos para indicar como e em que medida pode- 
mos fazê-lo. 


Clínias: Sem dúvida. 
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Sobre WUXT e KIWTOLS 
no platonigmo consulte-se 
especialmente 0 Credio, o 
“Fedon e o Fimeu, Gob o 
prisma do comusto da 
filosofia pós-socrática o 
estudo do Da «Alma (Tlept 
'Poxng) de Anietóteloe é 
indispensável. (nt) 


****»* YUYTCLOpLOV 
apetnc... Como já vimos 
cantextonmente neste texto, 
“Platão concebe a virtude 
como um todo orgânico 
redugível às suas partes que 
não as virtudes particulares 
hierarquicamente dispostas 
feonsulte-se o diálogo 
Pratágonas « negpeito). À 
ponte a que ele se. refere nesta 
opontuidade é a vintude da 
eemagem (avôpero), tema 
tratado em especial no Laques. 
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Platão - As Leis 





O ateniense: À doutrina corrente entre nós, eu o enten- 
do e explico, é aquela segundo a qual a vida indolente 
desenvolve nas crianças um humor melancólico, ten- 
dente à cólera e muito facilmente movido pelas ninha- 
rias; por outro lado, o rigor extremo e rude a ponto de 
reduzi-las a uma escravização cruel as torna vis, mes- 
quinhas e misantrópicas e assim insociáveis, 

Clínias: De que maneira, então, deverá o Estado como 
um todo educar crianças que ainda são incapazes de 
compreender o que se lhe diz ou receber outros tipos 
de educação? 


O ateniense: Desta: toda criatura recém-nascida - e a 
criatura humana especialmente - costuma emitir gri- 
tos; e mais, a criança vai além dos berros e geralmente 
se põe a chorar. 

Clínias: Está certissimo. 

O ateniense: E quando as amas de leite tentam desco- 
brir o que os bebês querem se baseiam nesses mesmís- 
simos indícios para lhes dar as coisas; se os bebês si- 
lenciam após receberem a coisa, as amas concluem que 
deram a coisa certa, se continuam a chorar e berrar, 
concluem que deram a coisa errada. Assim os bebês 
indicam de que gostam ou de que não gostam por mneio 
de choro e berros, ou seja, certamente sinais que não 
são de felicidade. Este período da infância dura não 
meros que três arios, O que não constitui pouco tempo 
para se viver mal ou hem. 

Clínias: Estás certo. 

O ateniense: Quando alguém é rabugento e nem um 
pouco jovial, não notas que tal pessoa é mais lastimo- 
sa e, de ordinário, mais inclinada a lamentações do 
que o que conviria a uma pessoa de bem? 

Clínias: É certo que é precisamente essa a impressão 
que tenho dessa pessoa. 

O ateniense: Bem, supõe que tentássemos assegurar 
mediante todo meio disponível que nossa criança de 
peito provasse o mínimo possível de aflição, medo ou 
sofrimento de qualquer espécie, Não seria de se acre- 
ditar que graças a esse meio a alma do lactente ganha- 
ria mais luz e leveza? 
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Clínias: Evidentemente que sim, estrangeiro, e mais 
ainda se lhe fossem proporcionados muitos prazeres. 


O ateniense; Neste caso, terei que romper contigo, Clí 
nias, meu caro senhor, pois a nossos olhos tal procedi- 
mento constitui a pior forma de corrupção visto ocor- 
rer em todos os casos no próprio início da educação da 
criança. Vejamos se tenho razão. 

Clínias: Explica teu ponto de vista. 

O ateniense: Acredito que a questão diante de nós é de 
extrema importância. Tu, também, Megilo, examina o 
assunto, peço-te, e sê nosso juiz. O que sustento é isto: 
que a vida acertada não deve nem visar [exclusivamente] 
aos prazeres nem se esquivar inteiramente às dores, de- 
vendo sim encerrar aquele estado intermediário de leve- 
za, como o chamei há pouco, o qual - como todos nós 
supomos com justeza sob o forte impulso de um 
enunciado divinatório - é a própria condição da divin- 
dade mesma. É sustento que quem quer que seja entre 
nós que fosse divino teria que buscar esse estado de alma, 
nem se tornando absolutamente inclinado aos prazeres, 
mesmo porque com isto não estaria livre da dor, nem 
permitindo que nenhuma outra pessoa, velha ou jovem, 
homem ou mulher, ficasse nessa condição e muito me- 
nos, na medida do possível, o bebê recém-nascido, pois 
devido à força do hábito é na mfância que todo o caráter 
é mais efetivamente determinado, Eu aimda sustentaria, 
sob o risco de estar parecendo que gracejo, que as mu- 
lheres gestantes, mais do que qualquer outra pessoa, de- 
veriam ser objeto de cuidado durante seus anos de gravi- 
dez no sentido de não se entregar a prazeres reiterados e 
intensos em lugar de cultivar durante a totalidade desse 
período um humor jovial, leve e sereno. 

Clínias: Não é necessário, estrangeiro, que perguntes 
a Megilo qual de nós dois fez a afirmação mais verda- 
deira, pois eu mesmo te concedo que todos devem se 
esquivar a uma vida de prazer ou dor sem mescla e 
sempre trilharem o caminho do meio. De sorte que 
tudo está em ordem quanto ao que tu disseste e quan- 
to a minha resposta. 


O ateniense: Estás perfeitamente certo, Clínias. E as- 
sim examinemos nós três juntos o ponto que se segue. 
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Ou Seja, 08 costumes tas 
instituições. (1.4) 


Platão - As Leis 


Clínias: E qual é ele? 


O ateniense: Que todas as regras que estamos formu- 
lando agora é o que comumente se chama de leis não- 
escritas, O que, no seu conjunto, é precisamente idênti- 
co av que as pessoas chamam de costumes ancestrais. 
Além disso, a posição que há pouco apresentamos se- 
gundo a qual não se deveria considerar tais regras ou 
costumes como leis e tampouco deixá-los na omissão, 
era uma posição correta pois eles constituem os liames 
de toda constituição, formando um elo entre todas suas 
leis (tanto aquelas já promulgadas por escrito quanto 
as ainda por serem promulgadas) exatamente como os 
costumes ancestrais muito antigos, que bem estabeleci- 
dos e praticados servem para envolver com segurança 
as leis já escritas, enquanto se escapassem da sabedo- 
ria e da medida como escoras que desmoronassem no 
meio de uma habitação, arrastariam consigo ao dese- 
quilíbrio tudo o mais, uma coisa enterrada sob a outra, 
primeiramente as próprias escoras e em seguida a sóli- 
da estrutura, uma vez tivessem os esteios antigos caido 
ao chão. Com isto em mente, Clínias, é preciso que co- 
nectemos este vosso Estado, que é novo, através de todo 
meio possível, sem omitir nada grande ou pequeno do 
ponto de vista das leis, costumes e Instituições, pois é 
graças a todos esses meios que um Estado adquire coe- 
são, e nenhuma espécie de lei é permanente sem os 
outros.* Conseguentemente, não há por que nos sur- 
preendermos se a admissão de um grande número de 
costumes ou usos aparentemente triviais tornar um tan- 
to extensa a redação de nossas leis. 


Clínias: O que dizes é absolutamente verdadeiro, e nós 
o teremos em mente, 


O ateniense: Se for conseguido que tais regras sejam 
cumpridas metodicamente e não meramente aphcadas 
casualmente no que diz respeito a meninas e meninos 
até os três anos de idade, elas concorrerão grandemen- 
te para o beneficiamento de nossas crianças de peito. À 
formação do caráter da criança de mais de três anos e 
até seis exigirá a prática de Jogos; neste período se fará 
uso do castigo a fim de impedila de ser indolente - 
não, todavia, um castigo de tipo degradante, mas 
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precisamente, como dissemos antes, no caso dos escra- 
vos* * que se deveria evitar enraivecer as pessoas puni- 
das por meio de castigos degradantes, ou amolecê-las 
deixando-as impunes. No que respeita aos nascidos li- 
vres a mesma regra é válida. Para crianças dessa idade 
há jogos que nascem do próprio instinto natural e elas 
os inventam elas mesmas sempre que estão juntas. Logo 
que atingirem os três anos, todas entre três e seis anos 
terão que ser reunidas nos templos dos povoados, reu- 
nindo-se no mesmo lugar as que pertençam ao mesmo 
povoado. Acresça-se a isso que as amas de leite dessas 
crianças precisam zelar por se comportamento, orde- 
nado ou desordenado; e acima das próprias amas de 
leite e de todo o bando de crianças será necessário indi- 
car anualmente entre as doze mulheres já eleitas uma 
mulher para se encarregar de cada bando, a indicação 
cabendo aos guardiões das leis; essas mulheres serão 
eleitas pelas inspetoras de casamento, uma retirada de 
cada tribo e todas de idade semelhante, A mulher [elei- 
ta e] assim indicada fará diariamente uma visita oficial 
ao templo e, contando com o auxílio de um servidor do 
Estado, castigará sumariamente crianças escravas e es- 
trangeiras de ambos os sexos; quanto aos [filhos dos] 
cidadãos, se houver contestação da punição a ser infli- 
gida ela levará a criança aos astínomos para que estes 
julguem quanto à melhor forma de castigá-la; se não 
houver contestação, ela mesma se encarregará da puni- 
ção. Após os seis anos deverá haver uma separação dos 
sexos, meninos convivendo com meninos, meninas com 
meninas. Entretanto, tanto meninos quanto meninas 
passarão a receber instrução; os menmos aprenderão 
equitação, o manejo do arco, o arremesso do dardo c da 
funda; as meninas também, por pouco que se prestem 
a isso, deverão participar das lições, especialmente da- 
quelas que sc referem ao manejo de armas. É fato, que 
sobre este ponto, predomina uma opinião fundada num 
desconhecimento quase universal. 


Clínias: Que opinião? 

O ateniense: À opinião segundo a qual no que respeita 
às mãos, direito e esquerdo são por natureza dieren- 
tes no que sc refere à habilidade para ações específi- 
cas. Diga-se de passagem que no que concerne aos pés 
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*º No Lino anterior (MV). 
(n.t) 


































































































* TOYKPOTIOV, combate 
envolvendo dois oponentes que 
combinava o pugilnto (TUYUN) e 
a luta ncimana . No pancrácio os 
arversânios se enfrentavora com 08 
penhos mus. (nt) 


“* Pmpvov, filho de Crisank 
e da occanida ColimoB, gigante 
com três cabeças, trêe troncos 
masculinos e seis mãos. tudo 
apoiado sobre um único par de 
pemas. O décimo trabalho de 
CHenactes conceme precisamente à 
captura do belissimo gado de 
Gexion. que eta nei de CFantesso e 
habitave a ilha do Enitióia 
Cadig. Bpropecoc, gigante de 
cem braços filho de Uaano e Gaia 
(o Céue a Texto. que se revoltou 
contra Geus e 08 deuges olimpicos, 
toi castigado e depris defendeu os 
deuses na quema contra es titãs. (nt) 


eee to dE 

YULIVOGTIKNÇ EU ÔVO, TO 
u£v opxnoic. To de 
TOÂM.... Dor conta do projeto da 
educação (mOnDELO) Ditão 
amplia o conceito de ginástica. (nt) 





“**» AVTOLOS MN 
Keprvoy.... gigantes Itadnes 
aos quais se atribui 0 uso dos 
pesos como técnica de Cut, 
Ante adquinto contimsamente da 
torne um vigor extremo ce tomou 
fi HpoxAve 


E Hertelos) que não exo apenas o 


um Gutador invench 





mais foute des morais, mas 
também conhecedor sagaz do ate 
de duto. co enfrentá-lo cxquenro do 
sofo. minando Lhe a força e 6 
esmaguado. EXELOG é citado na 
Minde de Homeso, exit, 6065 
como um pugilista. ALVKOS é 
tido como o intentor des Curas do, 
bove (uovteg). (n.1) 


Platão - As Leis 





e membros inferiores fica evidente que não há qual- 
quer diferença de habilidade, e é somente graças à 
estupidez de amas de leite e mães que nos tornamos 
todos por assim dizer aleijados das mãos, pois a ha- 
bilidade natural dos dois membros é praticamente 
igual; fomos nós que acostumados a usá-los erronea- 
mente os tornamos desiguais. Em ações de menor 
monta ísso não importa, como, por exemplo, quan- 
do alguém usa a mão esquerda para tocar a lira e a 
direita para manejar o arco, e coisas deste jaez. Con 
tudo, acatar esses precedentes e usar as mãos dessa 
maneira em outras ocasiões, quando é desnecessá- 
rio, constitui rematada tolice. Isso é mostrado pelo 
costume cita não só de utilizar a mão esquerda para 
dobrar o arco e a direita para ajustar a flecha nele, 
quanto também, de usar as duas mãos indiferente- 
mente em ambas as ações. Há outros incontáveis 
exemplos de caráter semelhante com relação a dirt 
gir bigas e outras atividades que nos ensinam que 
aqueles que tratam a mão esquerda como mais dé- 
bil que a direita se opõem à natureza. Mas isto, como 
afirmamos, importa pouco no caso de plectros (como 
o da lira) feitos de chifre é instrumentos sinilares; 
no entanto, quando se trata de manejar o ferro no 
uso de armas - arcos, dardos e similares - Importa 
muito, e principalmente quando se combate a quer 
ma-roupa; impõe-se aqui uma enorme diferença 
entre quem aprendeu c quem não aprendeu, entre 
o guerreiro treinado e o não-treinado. O atleta que 
tem completa experiência no pancrácio,* no pugi- 
lato ou no combate corpo a corpo não é incapaz de 
recorrer a sua mão fe braço] esquerdos e não move 
esse tado como se estivesse dormente ou paralisado 
sempre que é obrigado a pô-lo em ação quando seu 
adversário se desloca lateralmente. À mesma regra 
vale, precisamente, penso cu, no que diz respeito ao 
uso de armas pesadas e tudo o mais. À quem quer 
que disponha de dois membros de defesa e ataque 
essa regra prescreve que não deixe, sempre que pos- 
sível, nem um nem outro ocioso, sem treinamento e 
prática. Na verdade se um homem recebesse da na- 
tureza a compleição de Gerion ou de Briareu* * com 
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suas cem mãos deveria ser capaz de arremessar 
cem dardos. Todas essas matérias terão que con- 
tar com o zelo dos magistrados masculinos e femi- 
ninos, as mulheres supervisionando os jogos e a 
alimentação das crianças e os homens a sua ins- 
trução, visando que todos os meninos e todas as 
meninas possam ser sãos de mãos e de pés e pos- 
sam não ter, de modo algum, suas naturezas dis- 
torcidas por seus hábitos. As lições podem, por 
uma questão de pragmaticidade, ser divididas em 
duas categorias: as da ginástica que educam o cor 
po e as da música que educam a alma. Há dois 
tipos de ginástica: a dança e a luta.*** No que 
tange à dança há um ramo no qual o estilo da 
Musa é imitado preservando a um tempo liberda- 
de e nobreza, e outro que visa a saúde do corpo, 
sua agilidade e beleza, assegurando para as várias 
partes e membros do corpo o grau adequado 
de flexibilidade e extensão e lhe conferindo, ade- 
mais, O movimento rítmico que é pertinente a cada 
uma das partes e membros e que tanto acompa- 
nha quanto é distribuído completamente durante 
a dança. Quanto às Invenções introduzidas por An- 
teu ou Cércion na arte da Inta por uma glória vã, 
e no pugilato por Epeio ou Âmico,**** visto que 
são inúteis nos embates guerreiros, não merecem 
aqui elogio algum, Entretanto, os exercícios de luta 
íntegra, tudo que destaca a maneira pela qual se 
desimpede o pescoço, as mãos, os flancos quando 
nos aplicamos a isso somando ardor e elegância 
ao objetivo de obter vigor e saúde, tudo isso não 
deve ser omitido, visto que é aproveitável em todas 
as clreunstâncias; mas temos que impor a discípu- 
los e mestres, do atingirmos este ponto de nossa le- 
gislação, que estes últimos transmitam essas lições 
gentilmente e que os primeiros as recebam cont gra- 
tidão. Tampouen se deverá descurar aquelas dan- 
ças por imitação que se ajustam ao uso de nossos 
corais, como, por exemplo, a dança armada dos 
curetes* **** aqui em Creta e a dos hoscuros* + *...e 
na Lacelemônia; e na minha terra também a nos- 
sa virgem soberana, ******* agradando-se com a 
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e eve Platão se nefexe 008 
Kovpnteç. sacerdotes de Seus 
om Creta. li.) 


ess mes(5; ALOGKOPOV, que 
sigmfica fitenalmente jouess fifhos de 
Deus, são Cástor e Pólia. (n.t) 
eee2088.:KODMN KOUL 
BEGTOLVEL.... jovem vagem e 
senhora: e ateniense aluedo a Atena 
(ABV), densa vinculado à 
inteligência e à sabedone e divindade 
epônima de Atenas. À despeito de 
vóxias propostas e tentativas de 
estepro. Atena tenta sempre se 
mantido visgom, o que leg com que 
muitas veges soja caratenigada estro 
ne seis deusas obfimpicas (e despeito 
da prescaça de Ántemis) como a 
cinem. Segundo uma tradição, 
«Atena, muito afeita às aumas, 
especialmente a Conga e 6 escudo, 
quando menina. 00 brincew de combate 
com Palas (TIGAÃO) a matou 
acidentalmente; em ue homenagem 
adotou Palas como seu prenome; ora, 
TOAÃOS, etgnifica tonto garota 
quanto dengeta. É enmtomo notar 
teatmbém que um dos mitos sobre a 
nascimento de Atena conta que ela 
emergiu dinotemento 

da cabeça de Seus, 6 que não só 
cugeno intelectualidade como indica 
ume forma assexual de qeação. Aa 
imea Platão «e vojero a S6f08 no 
templo de Sais e identifica Atena 
come a velha deusa Pira Meith que. 
nós o sabemos, comesponde à egípcia 
Ato senhora da abóbada cedeste. 
Apesar de estar entre as seis do 
Otimpo patio? e de sun 
maseulinigação insinaada pelo gosto 
peles aumes, percebe-se que Atena 
tem aniges pró-olêmpicas dieta ou 
indinelamente Cigadas cs “denças- 
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* Esta tese da vifega do 
trabalhe enmporal e braçal 
será deseniofuida quase que 

exaustivamente pelo mais 
builhante dos discípulos de 
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0º À visão maxcantemento 
conseavadone que o ateniense 
passará a espor daqui para a 
frente a aespeito des jogos 
infantis como elemento 
necessário da TONLÕELOL é 
outros temas neuelará um 
Platão que, no cexepisento da 
vida e pesticalanmento 
desgostoso com a demormacia 
ateniense, conspicaamente 
acefiga a retratação de 
algunas teses presentes em À 
Repilblica. faty 
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diversão das danças corais, não julgou que devesse par- 
ticipar delas com as mãos vazias, se armando dos pés à 
cabeça, sendo assim paramentada que se põe a execu- 
tar sua dança. Seria conveniente que os meninos € as 
meninas imitassem tais exemplos e assim cultivassem o 
favor da deusa, tanto para o serviço bélico quanto para 
o uso nos festivais. Constituirá regra para as crianças, 
dos seis anos de idade até a idade do serviço militar, 
estar sempre equipadas com armas e cavalos diante de 
cortejos em honra dos deuses, e dançar e marchar alter- 
nando celeridade com lentidão enquanto dirigem suas 
súplicas aos deuses e filhos dos deuses. Tal é o propósi- 
to, é único propósito a ser visado ao devotar-se às com- 
petições de ginástica e aos exercícios preliminares de 
preparação para as mesmas; é um fato que têm utilida- 
de tanto na paz quanto na guerra, tanto para o Estado 
quanto para a família. Todavia, todos os outros tipos de 
trabalho, jogos e exercícios corporais não são dignos de 
um homem livre.* E agora, ó Megilo e Clínias, tenho 
por concluída a completa descrição daquela ginástica 
que, como afirmei antes em nosso discurso, requer uma 
descrição. Caso conheceis uma ginástica melhor do que 
essa, falai e a revela. 


Clínias: Não será tarcfa fácil, estrangeiro, rejeitar tua 
exposição sobre ginástica envolvendo treinamento e 
competição, e produzir uma melhor. 


O ateniense: O assunto que vem a seguir e que se rela- 
ciona com os dons de Apolo e das Musas é aquele que 
pensarmos anteriormente ter esgotado, tendo restado 
apenas a ginástica para ser discutida. Vejo, entretanto, 
agora com clareza não só o que precisa ainda ser dito a 
todos como também que deve vir em primetro lugar. 
Vamos, portanto, mdicar esses pontos na devida ordem. 
Clínias: Façamo-lo certamente. 

O ateniense: Escutai-me, então, embora já o tenhais 
feito antes. Contudo, é unperioso que estejamos suma- 
mente atentos agora como antes tanto ao dizer quanto 
ao ouvir algo que é extremamente estranho e novo. 
Fazer a afirmação que estou na iminência de fazer 
constitui uma tarefa temível, entretanto, reunirei co- 
ragem para não reenar.* * 
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Livro VH 


Clínias: A que afirmação tu te referes, estrangeiro? 


O ateniense: Afirmo e declaro que há em todo Estado 
uma total ignorância a respeito dos jogos infantis, de 
sua importância decisiva para a legislação como fato- 
res que atuem para determinar se as leis promulgadas 
devem ser permanentes ou não, Quando há uma pres- 
crição do programa dos jogos que assegura que as 


mesmas crianças joguem sempre os mesmos jogos e se 


divirtam com os mesmos brinquedos da mesma ma- 
neira e nas mesmas condições, se permite também que 
as leis efetivas e sérias permaneçam inalteradas; mas 
quando, ao contrário, tais jogos variam e sofrem ino- 
vações entre outras mudanças contínuas, as crianças 
não cessam de fazer seu capricho se transferir de um 
folguedo para outro, de modo que nem no que diz res- 
peito às suas próprias posturas corporais nem no que 
respeita a todos os objetos de seu uso contam com um 
padrão estabelecido e reconhecido de propriedade ou 
impropriedade no seu comportamento. Mas quem re- 
ceberá especial aprovação é aquele que está sempre 
inovando ou introduzindo algum invento novo que al 
tera a forma, a cor ou algo do gênero, isto embora fos- 
se perfeitamente verdadeiro afirmar que não pode 
haver flagelo pior num Estado do que alguém desse 
tipo, visto que ele altera privadamente o caráter dos 
jovens e os faz desprezar o que é velho e não estimar 
senão o que é novo. E eu reitero que um Estado não 
pode ser vítima de dano pior do que o causado por 
uma tal sentença e doutrina. Simplesmente escutai 
enquanto vos falo de que magnitude é esse mal. 


Ciínias: Estás te referindo ao modo como as pessoas 
reprovam o que é antigo nos Estados? 


OÔ ateniense: Exatamente. 


Clínias: Bem, quanto a esse tera não terás em nós ouvin- 
tes relutantes, mas sim os mais simpáticos possíveis. *** 


O ateniense: E certamente o que eu esperaria. 
Clínias: Só resta que fales. 


O ateniense: Vamos nos escutar e nos dirigir um ao 
outro sobre esse assunto com maior cuidado do que 
nunca. Nada, como constataremos, é mais arriscado 
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do que mudar relativamente a tudo exceto somente ao 
que é mau - seja em relação às estações, aos ventos, à 
dieta alimentar do corpo ou à disposição da alma -em 
síntese tudo com a única exceção, como acabei de dizer, 
do que é mau. Consegquentemente, se examinarmos o 
corpo humano e verificarmos como se habitua a todas as 
espécies de alimentos, bebidas e exercícios, mesmo que 
no início o transtornem, e como acaba, a partir desses 
mesmos materiais, por ganhar carnes que lhes são afins 
e adquirir com eles familiaridade e gosto, por toda essa 
dieta, [perceberemos que o corpo humano] viverá uma 
vida sumamente saudável e agradável, mas se houver, a 
qualquer momento, a necessidade de um ser humano 
mudar, retornando a uma daquelas dietas alimentares 
de grande reputação, só será com perturbações iniciais, 
enfermidades e grandes dificuldades que se reacostuma- 
rá à dieta, Sucede, devemos supor, algo exatamente idên- 
tico com os intelectos humanos e a natureza da alma 
humana pois se existem leis sob as quais a humanidade 
foi formada e que pela providência divina permanece- 
ram inalteradas por muitos séculos, a ponto de não exis- 
tir qualquer memória ou registro de jamais terem sido 
diferentes do que são agora, então a alma na sua total 
dade está proibida pela reverência e o temor a alterar 
qualquer uma das coisas instauradas outrora. É neces- 
sário, portanto, que o legislador conceba a todo preço 
um meio pelo qual possa assegurar ao Estado esse bene- 
fício. E eis onde penso ter descoberto esse meio: as trans- 
formações dos jogos Infantis são consideradas por todos 
os legisladores, como o asseveramos antes, como sendo 
meras matérias de diversão e não como causas de sérios 
danos; daí em lugar de proibi-las, eles a elas cedem e as 
acolhem. Não conseguem refletir que essas crianças que 
transformam seus jogos serão adultos diferentes de seus 
pais c o sendo buscam um sistema diferente de vida, que 
sendo buscado os leva a desejar outras instituições e leis; 
e nenhum dos legisladores se intrangiúiliza diante da con- 
sequente aproximação desse resultado que acabamos de 
descrever como o maior dos males a se abater sobre um 
Estado. O mal produzido por mudanças que afetam ape- 
nas formas exteriores seria de menor monta, mas ma- 
danças frequentes em assuntos que implicam em apro- 
vação ou reprovação moral são, a meu ver, de extrema 
importância é requerem máxima cautela, 
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Livro VII 


Clínias: Muito seguramente. 


O ateniense: Bem, continuaremos a depositar nosso 
crédito nas nossas afirmações anteriores, ou seja, de 
que as matérias do ritmo e da música geralmente são 
imitações das maneiras de homens de bem ou homens 
maus, ou como ficamos nós? 


Clínias: Nossa posição permanece totalmente inalterada. 


O ateniense: Afirmamos, então, que cumpre apelar para 
todo recurso no sentido de não somente impedir que 
nossas crianças passem a desejar imitar modelos dife- 
rentes de dança e canto como também impedir que, 
seja quem for, as tente induzindo-as por meio de pra- 
zeres de toda sorte. 

Clínias: Absolutamente certo. 

O atentense: E para atingir esse objetivo seria possível 
que qualquer um de nós indicasse um expediente me- 
lhor do aquele dos egípcios? 

Clínias: E que expediente é esse? 

O ateniense: O expediente de consagrar toda dança e 
toda música, a começar pela regulamentação de todas 
as festas sagradas publicando uma lista annal das fes- 
tas a serem realizadas com indicação das datas especi- 
ficas e dos nomes dos deuses específicos, filhos de deu- 
ses e dáimons a serem homenageados; a seguir especi- 
ficam os hinos a serem cantados durante cada um dos 
sacrifícios e as danças com que cada um desses sacri- 
fícios religiosos será agraciado. Essas determinações 
devem ser feitas a princípio por certas pessoas e então 
todo o corpo dos cidadãos, após realizar um sacrifício 
público às Moiras* e a todas as outras divindades, 
deverá consagrar mediante uma hbação essas deter- 
minações dedicando cada um dos hinos aos seus res- 
pectivos deuses e divindades. E se qualquer pessoa 
propuser outros hinos e danças além desses para qual 
quer um dos deuses, os sacerdotes e sacerdotisas esta- 
rão agindo tanto de acordo com a religião quanto com 
a lei ao expulsar, auxiliados pelos guardiões das leis, 
tal pessoa da festividade; e no caso de resistência à 
expulsão, essa pessoa ficará sujeita pelo resto da vida 
a ser processada por impiedade por qualquer pessoa 
que desejar fazê-lo, 
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* Morpoa, divindades 
pamordtais filhas das Crevas 
(EpeBog c da Aloite 
(NvB). Cloro, Lachenia o 
Átopos regem 06 destinos de 
humanidade, mas sob as 
deliberações de Zeus. O 
tetmo LOPO significa 
fiteralmente ponte, porção, 
Ponte e por extensão o (ote que 
cabe a cada mental duconte à 
existência, cu seje. 0 cone, O 
destino. KAO0E siquigica 
“aquela que tia. a finadeino”, 
AGXEGLS (literalmente 
aemte, destino) é “aquela que 
: AGP 
significa “aquela que não 
pode cer desuada ou 
evitado” (5.4) 
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Clínias: Está certo. 
O ateniense: E já que nos encontramos agora tratando 
desta matéria, comportemo-nos como nos cabe. 
Clínias: Que queres dizer? 

O ateniense: Todo homem jovem, e mais ainda um ho- 
mem idoso, ao ouvir ou ver alguma coisa incomum e 
estranha, provavelmente evitará mergulhar numa so- 
lução precipitada e impulsiva com relação às suas dú- 
vidas [sobre o que ouve ou vê]; ele se deterá e como um 
homem que chegou a uma encruzilhada e não está 
totalmente seguro acerca de seu caminho, se estiver 
viajando sozinho, se indagará ou, se estiver viajando 
acompanhado de outros, os indagará também a res- 
peito do assunto duvidoso, recusando-se a prosseguir 
viagem até certificar-se pela investigação da direção 
que deve tomar. É mister que ajamos da mesma for- 
ma. No nosso discurso sobre as leis, face à estranheza 
do ponto que neste ensejo nos ocorreu, só nos resta 
investigá-lo com rigor, e diante de um tema de tal gra- 
vidade se nos impõe, a nós em nossa idade, não con- 
jecturar ou sustentar levianamente que podemos fazer 
qualquer afirmação confiável a respeito de imediato. 


Clínias: Há muita verdade em tuas palavras. 


O ateniense: Devotaremos, portanto, algum tempo a 
esse assunto, e somente quando o tivermos pesquisa- 
do cabalmente reconheceremos como certas nossas 
conclusões. Mas para que não sejamos inutilmente 
impedidos de completar as determinações que acom- 
panham as leis de que tratamos agora, cuidemos da 
conclusão delas, pois muito provavelmente (se for a 
vontade divina) esta exposição levada completamente 
à sua conclusão poderá também esclarecer o proble- 
ma com que nos defrontamos agora. 

Clínicas: Tu o dizes bem, estrangeiro. Façamos precisa- 
mente como afremas. 

O ateniense: Aceitemos o estranho fato de que nossos 
hinos se tornem nomos, tal como os homens de outro- 
ra, é o que parece, designaram as melodias tocadas 
com o acompanhamento da eítara - de modo que elos, 
também, possivelmente não discordassem por completo 
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Livro VI 


da nossa presente sugestão, mas que um deles pudesse 
tê-lo adivinhado indistintamente, como se rum sonho 
noturno ou numa visão desperto. De qualquer manei- 
ra, que seja o seguinte o decreto sobre essa matéria: 
que as melodias populares e as canções sagradas bem 
como o conjunto das danças corais dos jovens sejam, 
na mesma condição que qualquer outro nomo,* leis* 
que não se possa violar nem por um som vocal nem 
por um passo de dança. Aquele que a isto acatar esta- 
rá livre de penalidades, mas quem o desacatar será - 
como o dissemos há pouco - punido pelos guardiões 
das leis, as sacerdotisas e os sacerdotes. Será que po- 
demos agora promulgar isso em nosso projeto de lei? 


Clínias: Pois o promulgues. 


O ateniense: Como promulgaremos essas regras como 
leis sem escaparmos ao ridículo? Consideremos ainda 
um outro ponto que lhes diz respeito. O método mais 
seguro consiste em começar por moldar em nosso dis- 
curso alguns casos típicos, por assim dizer. Eis como 
formulo um destes exemplos. Supõe que ao ser um sa- 
crifício realizado e as oferendas devidamente queima- 
das, um venerador em particular (filho ou irmão) pos- 
tado ao lado do altar e das oferendas se ponha a profe- 
rir todos os tipos de blasfêmias. Não produziria sua 
voz sobre seu pai e o resto da família um sentimento 
de desespero e de pressentimentos sinistros? 


Clínias: Impossível duvidá-lo. 


O atentense: Bem, nesta nossa parte do mundo é o que 
acontece, poder-se-ia dizêlo, em quase todos os Esta- 
dos. Quando um magistrado realiza um sacrifício pú- 
blico,* * o que surge na sequência não é uma dança 
coral mas sim uma multidão de danças corais que avan- 
cam e tomam suas posições não a una certa distância 
dos altares, mas amiúde extremamente próximas de- 
les, depois do que proferem um turbilhão de blasfêmias, 
atormentando as almas de sua audiência com pala- 
vras, mtmos e inelodtas sumamente lastimosos, sendo 
que aquele que logra assim de imediato arrancar O 
máximo de lágrimas da cidade que sacrifica leva a 
palma da vitória. Não teremos nós que rejeitar um tal 
costume? Pois se é realmente necessário que em certas 
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de bom augínio, que do ponto 
de visto estritamente religioso 
sema a postma de bom eugénio 
manifestada pefo sifência 
religioso, ou seja, à ausência 
de todo discurso quando esto 
se novela de mau augário. 
Assim 0 eufemismo é tento o 
uso da pafaua propícia 
quento o uso do sifêncio 
propício (o não-diseueo, 
aÃoyLo). Platão se nefene 
ao primeixo destes usos pois 
está abordando a questão dos 
hinos e des leis, matérias 
necescantamente eiccunsivas. 
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dd Thovrtoç, deus da 
miquega fmÃovTOS tiquega 
conetituíde por auto e prole. 
filho de Deméter e Jácio. 
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ocasiões os cidadãos ouçam semelhantes lamentos, 
seria mais adequado que os coros fossem contrata- 
dos do estrangeiro e que a representação aconteces- 
se não em dias santos mas apenas em dias nefastos - 
tal como ocorre com um morto que é escoltado com 
música cariana por carpideiros contratados. Tal 
música constituiria também o acompanhamento con- 
vemente a hinos dessa espécie, e a decoração que 
caberia a esses hinos lúgubres não seria coroas nem 
ornamentos dourados, mas simplesmente o oposto, 
isto dito para que eu possa encerrar este assunto O 
mais breve possível, tendo nós somente de nos diri- 
gir mais uma vez esta única pergunta: estamos satis- 
feitos com essa promulgação como nossa primeira 
regra-modelo para hinos? 


Clínias: Que regra? 
O ateniense: A do discurso auspicioso. * E devemos dis- 
por de uma modalidade de hino que seja completamente 


em todos os aspectos auspicioso? Ou deverei eu deter- 
minar que assim será sem maior questionamento? 


Clínias: E certiíssimo que deveis determiná-lo pois se tra- 
ta de uma lei promovida pela unanimidade dos votos. 


O ateniense: Qual seria, então, a se suceder ao discur- 
so auspicioso, a segunda lei da música? Não seria que 
as orações deveriam ser endereçadas todas as vezes aos 
deuses a quem se fazem as oferendas? 


Clínias; Certamente. 

O ateniense: À terceira lei, suponho, será a seguinte: 
que os poetas, cientes de que as orações são solicita- 
ções dirigidas aos deuses, precisam tomar o máximo 
cuidado para não solicitarem inadvertidamente um 
mal em lugar de um bem, visto que compor uma tal 
oração seria, imagino, uma tolice risível. 

Clínias: Certamente. 

Q ateniense: Nosso argumento não nos convenceu 
pouco tempo atrás de que nenhum Pluto» * de ouro 
ou de prata deveria residir dentro de um santuário 
do Estado? 





Clínias: Sun, convenceu. 
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Livro VI 


O ateniense: E que lição estaria essa afirmação ilus- 
trando? Não seria a de que os poetas não são inteira- 
mente capazes de discernir muito bem entre o que é 
bom e o que não é? Pois certamente quando um poeta, 
vítima desse erro, compõe orações em versos ou prosa, 
estará fazendo nossos cidadãos incorrerem em contra- 
dições conosco em suas orações por coisas da máior 
importância; e, no entanto, este, como o dissemos, é 
um erro com o qual poucos outros podem se igualar 
em termos de gravidade. Face a isso, promulgaremos 
também esta como uma de nossas leis e princípios ge- 
rais relativos às Musas. 

Clínias: Que lei? É necessário que o expliques a nós 
com maior clareza. 


O ateniense: A lei segundo a qual o poeta não comporá 
nada que ultrapasse os limites daquilo que o Estado 
tem como legal e correto, belo e bom; nem mostrará 
ele suas composições a nenhuma pessoa privada en- 
quanto não tiverem sido primeiramente mostradas aos 
juízes designados para lidar com esses assuntos e aos 
guardiões das leis, e tendo estes as aprovado.*** E, 
com efeito, temos juízes já designados entre aqueles 
que selecionamos para serem legisladores em matéria 
de música e na figura do supervisor da educação. Bem, 
devo repetir minha pergunta: devemos promulgar isso 
como nossa terceira lei e como terceiro princípio geral 
e modelo? Qual é vossa opinião? 

Clínias: Que seja efetivamente promulgado. 

O ateniense: Em sequência a Isso, será da maior conve- 
niência entoar hinos e louvar os deuses associando-os 
às orações, e depois dos deuses virão orações combi- 
nadas com louvor aos dáimons e heróis, da mancira 
apropriada a cada um. 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Feito isso, poderemos, sem hesitação € 
imediatamente, formular a seguinte lei: todos os cida- 
dãos que chegaram ao termo da vida depois de terem 
realizado pelo corpo ou a alma obras nobres e labores 
difíceis e terem sido obedientes às leis serão conside- 
rados como apropriados objetos de louvor. 
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Clínias: Não há como refuiá-lo. 


O ateniense: Quanto àqueles que ainda são vivos não é 
verdadeiramente seguro honrá-los com hinos e louvores. 
É preciso que se aguarde que tenham percorrido a totali- 
dade da vida coroando-a por meio de um belo desfecho. 
Todas essas honras serão igualmente partilhadas por 
mulheres e homens que se destacaram por seus méritos. 
Quanto aos cantos e às danças será nos seguintes moldes 
que deverão ser organizados. Entre as composições dos 
antigos existem muitas excelentes peças musicais, bem 
como danças, entre as quais é possível selecionarmos sem 
maiores hesitações aquelas que mais se ajustam e mais 
convêm à constituição que estamos fundando. Para se 
encarregarem do muster da seleção escolheremos homens 
de idade não inferior aos cingúenta anos; qualquer que 
seja a canção antiga aprovada, será adotada por nós, como 
toda aquela que não conseguir atingir nosso padrão ou 
for absolutamente inadequada será ou inteiramente re- 
jeitada ou revisada e remodelada. Para esta tarefa convo- 
caremos poetas e músicos para atuarem como conselhei- 
ros e emprestarem sua capacidade ao trabalho, sem, en- 
tretanto, nos fiarmos em seus gostos e desejos a não ser 
excepcionalmente. E expondo assim as intenções do le- 
gislador, organizaremos de modo a satisfazêlo a dança, 
o canto e tudo que concerne aos coros. Na verdade, toda 
criação musical sem uma ordenação regular se torna, 
quando regulamentada, mil vezes melhor, mesmo que 
sua melosidade não seja eliminada: toda criação musical 
proporciona prazer, já que se uma pessoa foi educada 
desde a infância até a idade adulta e da razão ouvindo 
música sóbria e regrada detestará o tipo oposto, chaman- 
do-o de vulgar, enquanto que se tiver sido educada convi- 
vendo com o tipo ordinário e meloso de música, declara- 
rá ser o tipo contrário frio e desagradável. Daí, como o 
dissemos há pouco, no tocante ao prazer ou desprazer 
que produzem, nenhum tipo sobrepuja o outro; a su- 
perionidade consiste no fato de que um tipo torna aque- 
les que foram nele educados melhores, o ontro, piores. 


Clérias: Eis um belo discurso, 


O ateniense: Ademais, será conventente que o legislador 
separe as canções adequadas aos homens das adequa- 
das às mulheres baseado no caráter geral das mesmas. 
“e terá que, obrigatoriamente, ajustá-las às harmonias 
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e ritmos pois seria uma coisa horrível existir desarmo- 
nia entre o tema e a melodia, o contratempo e o ritmo 
como resultado de se proporcionar às canções os acom- 
panhamentos impróprios. Deste modo, é absolutamen- 
te imperioso que o legislador determine, ao menos, um 
esboço dessas coisas. E se por um lado é necessário que 
ele designe tanto letra quanto música para ambos os 
tipos de canções como definido pela diferença natural 
dos dois sexos, por outro ele terá também que declarar 
com clareza no que consiste o tipo feminino. E agora 
nos é possível afirmar que o que pende para a genero- 
sidade e a coragem é masculino, enquanto o que se 
inclina mais para o decoro e a moderação deve ser en- 
carado mais como feminino tanto na lei quanto no dis- 
curso. É esta, portanto, nossa legislação da matéria. 
Temos a seguir que discutir a questão do ensino e trans- 
missão desses assuntos - como, por quem e quando cada 
um deles deveria ser praticado. Tal como um constru- 
tor de navios no início de seu trabalho esboça a forma 
de sua embarcação definindo a quilha, pareço eu estar 
fazendo o mesmo ao tentar distinguir as formas de vida 
segundo os tipos de caráter das almas, assim definindo 
hteralmente as quilhas dessas formas pela considera- 
ção de que meios e por que modos de vida conduzire 
mos o melhor possível nossa existência ao termo da via- 
gem da vida. E a despeito dos assuntos humanos serem 
indignos de serem levados muito a sério, somos compe- 
lidos a levá-los a sério, o que constitut o nosso infortá- 
não. E todavia, cstando nós onde estamos, conviria indu- 
bitalvelmente que indicássemos um rumo adequado a 
tal seriedade, o que me faz ter diante de mim sem dúvida 
a seguinte pergunta: “O que quero dizer com isso?” 
Clínias: Perfeitamente. 

O atertiense: O que quero dizer é que se deve levar a sério 
coisas sérias e não ninharitas e que o objeto realmente dig- 
no de todo esforço sério e abençoado é por natureza a Dr 
vindade, * enquanto o ser humano fo fabricado, como 
dissemos antes, para ser um brinquedo da Divindade, con- 
sistindo nisto efetivamente sua melhor parte. Partindo daí, 
portanto, digo que todo homem e toda mulher devem per- 
correr todo o curso de sua existência desempenhando esso 
papel, divertindo-se com os jogos mais excelentes, mas não 
entendendo seus jogos como os entendem hoje. 
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Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: Ora, atualmente se imagina, em suma, que 
as coisas sérias devem ser feitas tendo em vista os jo- 
gos; assim se pensa que é em vista da paz que é preciso 
conduzir bem o sério trabalho da guerra. Bem, o fato é 
que a guerra jamais pôde nos proporcionar seja a rea- 
lidade seja a promessa de um jogo autêntico ou de uma 
educação digna deste nome, os quais são, a nosso ver, 
o que há de mais sério. É a vida pacífica que todos 
deveriam viver o máximo e o melhor possível. Qual é 
então a senda correta? Deveríamos viver nossas vidas 
participando de certos jogos - sacrificando, cantando e 
dançando - de modo a nos capacitarmos a conquistar 
o favor divino e repelir nossas inimigos e vencê-los na 
luta. Por meio de que tipos de canto e dança poderão 
ambos esses objetivos ser atingidos - isto foi em parte 
delineado e os caminhos foram demarcados, se acre 
ditarmos que o poeta está certo ao dizer: 


Telêmaco, tua própria inteligência em parte te instruirá. 
Eo resto um dáimon te suprirá; pois penso que é à vonta- 
de dos deuses que deves teu nascimento e crescimento. * 
Nossos lactentes* * deverão compartilhar de mentali- 
dade idêntica e acreditar que o que dissemos basta e 
que seus dáimons e a Divindade lhes sugerirão tudo o 
mais no que tange aos sacrifícios e às danças; e a esses 
deuses deverão honrar nas estações [apropriadas] lhes 
oferecendo primeiramente seus jogos propiciatórios 
para depois granjear seu favor, c assim moldar suas 
vidas em conformidade com sua natureza, partilhan- 
do ocasionalmente de alguns lampejos da verdade 
embora não passem de marionetes. 


Megilo: Tens o gênero humano em péssima conta, es- 
trangeiro. 

O ateniense: Não te espantes, Megilo, mas antes me 
perdoes. É com o olhar fixo na Divindade e movido 
por ela que eu disse o que disse. Concedamos, contu- 
do, se assim o queres, que a raça humana não é intei 
ramente inesquinha e que mercee uma séria atenção. 
Retomando o nossa tema, cumpre considerar que des 
erevemos construções para ginásios públicos bem comia 
escolas em três lugares no centro da cidade e também 
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em três lugares em torno da cidade e campos de trei- 
namento e pistas de corridas para cavalos, organiza- 
dos [inclusive] para a prática de arco e flecha e outros 
tipos de tiro à longa distância, tanto para a instrução 
quanto para a prática dos jovens. Se nossa descrição 
se mostrou, entretanto, inadequada, conviria que ago- 
ra descrevêssemos tais coisas mais explicitamente pas- 
sando de prescrições para a formulação de leis. Os pro- 
fessores de todas as disciplinas residirão nessas cons- 
truções e serão estrangeiros pagos. Ensinarão aos seus 
alunos todas as matérias que se relacionam com a guer- 
Ta e a música; e não caberá a nenhum pai decidir enviar 
ou não seu filho à escola, ao seu próprio critério. 
“Todo homem e todo rapaz”, na medida do possível, 
será obrigado a se educar já que mais que filhos de 
seus pais eles são filhos do Estado. A lei que desejo ver 
promulgada estabelecerá regulamentações idênticas 
para homens e mulheres, inclusive o mesmo tremamen- 
to para estas últimas. Não afirmarei, mesmo sob o ris- 
co de ser objetado, que tanto a equitação quanto a gi- 
nástica, que são próprias para os homens, são impró- 
prias para as mulheres, Creio nas velhas narrativas 
que ouvi e estou ciente agora, baseado em minhas pró- 
prias observações, que existem milhares e milhares de 
mulheres chamadas sauromátidas*** em torno da re- 
gião do Pontos *e* às quais se impõe, tal como aos ho- 
mens, que se pratique, do mesmo modo que os homens, 
não somente a equitação, como também o manejo do 
arco e de outras armas. À isto adiciono o argumento a 
seguir. Diante da possibilidade desse costume sou le- 
vado a afirmar que o uso atualmente predominante 
nos nossos Estados é sumamente irracional, a saber, 
aquele que impede homens e mulheres de praticarem 
juntos com todas suas forças e âmmo idêntico os mes 
mos exercícios, O resultado disso é que todo Estado ou 
quase todo Estado ao custo das mesmas despesas e di- 
ficuldades acaba por ser apenas meio Estado em lugar 
de um inteiro, o que representaria um erro surpreenderr 
te a ser cometido por um legislador. 


Clínias: Ko que parece, mas realmente um grande núme 
ro de coisas que agora mencionaste, estrangeiro, estão 
em conflito com nossas formas de governo ordinárias, 
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O ateniense: Que seja, porém eu havia dito que permitiria- 
mos que o raciocínio percorresse seu curso completo para 
que então acolhêssemos a conclusão por nós aprovada. 


Clínias: Nesse aspecto falaste muito razoavelmente e me 


fazes com isso censurar a mim mesmo pelo que acabei 


de dizer. Portanto, prossegue no que pretendes como te 
parecer apropriado, * 


Oateniense: O que me parece apropriado, Clínias, como 
o disse antes, é que se a possibilidade da ocorrência 
de tal estado de coisas não tivesse sido suficientemen- 
te comprovada por fatos, poderia ter sido possível con- 
tradizer o que propomos, mas do jeito que é, aquele 
que rejeita essa nossa lei terá que recorrer a um outro 
método, bem como essa rejeição não atenuará o vigor 
com o qual afirmamos em nossa doutrina que o sexo 
feminino deve partilhar com o masculino, na maior 
medida possível, tanto na educação quanto em tudo o 
mais, pois na verdade é forçoso que concebamos o as- 
sunto sob essa luz. Supondo que as mulheres não com- 
partilhassem com os homens no que diz respeito à to- 
talidade de seu sistema de vida, não precisariam elas 
dispor de um sistema diferente próprio? 


Clínias: Decerto que precisariam. 


O ateniense: Pois bem! Qual dos sistemas atualmente 
em voga indicaremos de preferência a este sistema co- 
munitário que estamos sugerindo agora que se lhes 
imponha? Será o dos trácios, e de muitas outras tri- 
bos, segundo o qual as mulheres são empregadas para 
arar a terra, cuidar dos bois e das ovelhas e trahalha- 
rem arduamente como escravos? Ou será aquele co- 
mum entre nós e todos os nossos povos vizinhos? A 
maneira na qual as mulheres são tratadas entre nós 
presentemente é esta: juntamos todos os nossos bens, 
como diz o adágio, entre quatro paredes e os confia- 
mos à intendência das mulheres, somando Isso à sua 
administração das navetas e de todos os tipos de lani- 
fício. Ou determinaremos para elas, Megilo, aquele sis- 
tema intermediário, o lacônico?... Segundo o qual as 
moças participam da ginástica e da música e as mu- 
lheres se abstêm do trabalho com a lã, mas têm que 
tecer elas mesmas em lugar disso uma vida que não é 
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absolutamente trivial e tampouco inútil embora árdua, 
avançando, por assim dizer, meio caminho entre os 
cuidados e administração domésticos e a formação das 
crianças, mas sem participar do serviço militar, de 


: maneira que se acontecer ser necessário que lutem em 


defesa de sua cidade e de seus filhos, serão incapazes 


' de manusear habilmente um arco, como fazem as 


amazonas, ** ou qualquer outro projétil, não sendo ca- 
pazes também de empunhar lança e escudo no estilo 
da deusa ***se capacitando nobremente a combater a 


' devastação de sua terra natal e infundir o medo - ao 
| menos - ao inimigo que as contemplasse marchando 


como tropa organizada. Se vivessem desta maneira, 
certamente não ousariam adotar o estilo dos sauro- 


| mátidas, cujas mulheres pareceriam homens ao lado 
delas. Assim, em relação a essa matéria, que louve teus 


legisladores lacônicos quem quiser! De minha parte, 
não saberia como alterar meu pensamento. Cumpre 
que o legislador atinja o termo de sua missão, ao con- 
trário de se deter no meio do caminho, permitindo que 
as mulheres cedam à indolência, ao luxo e a modos 
desregrados de vida, limitando-se ele a supervisionar 
o sexo masculino e assim legando, finalmente, ao Es- 
tado apenas uma metade da prosperidade em lugar 
da prosperidade integral. 


Megilo: O que nos resta fazer, Clínias? Permitiremos que 
o estrangeiro oprima nossa Esparta desta forma? **** 


Clínias: Sim. Visto que lhe concedemos liberdade de 
se expressar é preciso que o deixemos prosseguir até 
concluirmos a plena discussão das leis. 


Megilo: Estás certo. 


O ateniense: Posso então me empenhar sem maior de- 
mora em dar continuidade à minha exposição? 


Clínias: Sem dúvida. 


O ateniense: Que gênero de vida levariam os seres hu- 
manos pressupondo-se que dispusessem de um mode 
rado suprimento de tudo que é necessário, tivessem con- 
fiado todos os ofícios a outras mãos e suas fazendas 
aos escravos, produzindo-lhes o suficiente para satis- 
fazer suas modestas necessidades? ***** Suponhamos, 
ademais, que disponham de salas para os repastos 
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intermediário, tomo O 
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* Pesceba-se que 6 suposto 
feminiemo de Platão deve 
ex entendido sempre com 
messalias, dentro ele tramas 
selativos. (n.t) 


** Ouseja, a concepção de 
Estado aqui apresentada, em 
contanste com a apresentada 
em. À República, que cena o 
primeiro melhor Estado. O 
velho Platão se dá conta da 
inexeniibilidade da 
eliminação sumáxia de 
instituição da propuedade 
privado (ftom fundemental do 
cer projeto do Letado 
comunista em À Pepiública). 
A orquado melhor 
constituição para o Estado é 
a altenativa renligavel, 
embowr eja pera Tatão 
apenas: aceitável leomo ele 
apina fogo aa sequência, 
capaz de vos contenta. (ut) 
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públicos, salas separadas para os homens e outras con- 
tíguas para o pessoal de casa, incluindo as moças é 
suas mães, * e que se encarregassem de cada uma des- 
sas salas um senhor ou senhora responsáveis pela dis- 
pensa do grupo, sua supervisão e a observação de sua 
conduta. E que ao encerramento da refeição o senhor 
e todo o grupo vertessem uma bbação em honra da- 
queles deuses aos quais aquela noite e dia são dedica- 
dos, e finalmente se retirassem para suas casas. Su- 
pondo que estivessem assim organizados, não haveria 
nenhum trabalho necessário, de uma espécie realmente 
apropriada, que lhes fosse reservado, tendo todos eles 
que prosseguir se engordando como gado? Esto, afir- 
mamos, não é nem correto nem bom; nem tampouco é 
possível que alguém que viva assim escape à sua sorte, 
e a sorte de um animal ocioso, engordado na indolên- 
cia é, via de regra, cair nas garras de um outro animal 
- um daqueles que emagrece a ponto de se tornar pele 
e osso, minando sua coragem no excesso de trabalho 
duramente suportado. Ora, é provável que se procu- 
rarmos cncontrar esse estado de [equilíbrio entre tra- 
balho e] lazer plenamente realizado exatamente como 
descrevemos ficaremos desapontados enquanto mulhe. 
res, crianças e casas permanecerem particulares, es- 
tando essas coisas estabelecidas como propriedades 
privadas dos indivíduos; mas se o segundo melhor Es- 
tado * * agora descrito pudesse existir, poderíamos nos 
contentar com ele. E, podemos afirmar, que efetiva- 
mente resta para aqueles que vivem essa vida uma ta- 
refa que não é de modo algum tacanha ou trivial, mas 
na verdade que é imposta por mma justa lei sobre scus 
ombros como a mais pesada de todas pois, compara- 
da com a vida almejada numa vitória pítica ou olímpi- 
ca à qual falta inteiramente o lazer para outras tare- 
fas, essa vida de que falamos - que mui verdadeira- 
mente merece o nome de vida - é duplamente, ou me- 
lhor, multiplamente falta de lazer já que está ocupada 
como cuidado da virtude em geral do corpo e da alma. 
Isto porque não deve haver nenhuma tarefa secundá- 
ria para obstar o trabalho de suprir o corpo de seu 
exercício e nutrição próprios on a alma de conhecer 
mento e dos costumes a ela convenientes. Não, nem 





300 





Livro VI 


todas as horas da noite e do dia são suficientes para 
quem dela se ocupa extrair seus frutos de maneira ple- 
na e ampla. Sendo esta a natureza das coisas, será ne- 
cessário elaborar um programa para todos os homens 
nascidos livres indicando como deverão empregar to- 
das as horas de seu tempo, continuamente, da aurora à 
aurora e nascer do sol de cada dia que sucede. Seria 
indigno que um legislador se ocupasse de um sem-mi- 
mero de pequenos detalhes prosaicos da administração 
doméstica, por exemplo determinar quanto tempo de- 
veriam ficar de vigília toda noite os homens que se pro- 
põem a proteger todo o Estado de maneira adequada é 
ininterrupta. Que qualquer cidadão, realmente, passe 
as noites inteiras dormindo, em lugar de dar um exem- 
plo em sua casa sendo ele mesmo sempre o primeiro a 
despertar e sc levantar - esta prática deverá ser conside- 
rada por todos como indigna de um homem hvre, quer 
tenhamos essa reprovação na conta de um costume ou 
de uma lei. Além disso, também constitui prática vergo- 
nhosa a senhora da casa precisar ser despertada pelas 
servas em lugar de ser a primeira a levantar-se e desper- 
tar todas as servas, e se possível, a casa inteira; é o que 
comentarão obrigatoriamente entre si servos « servas e 
mesmo às meninos. E, despertando-se à noite, poder-se-á 
com certeza empreender uma grande parcela de tare- 
fas, sejam do interesse do Estado, sejam do imteresse 
doméstico, os magistrados na cidade e os senhores e as 
senhoras em suas próprias casas. *** Pois muito sono 
não é naturalmente conveniente nem aos nossos corpos 
nem às nossas almas, nem tampouco ao exercicio das 
atividades que Hies são próprias. Um homem adorme- 
cido não vale nada, o mesmo que se estivesse morto. Ao 
contrário, todo aquele entre nós que se importa muito 
com u vida e como pensamento permanece desperto o 
máximo possível, reservando do seu tempo para o sono 
apenas o exigido pela saúde, o que é pouco uma vez 
bem formado o hábito. É governantes que ficam vigi- 
lantes à noite nas cidades representam um terror para 
os malerores, sejam estes cidadãos ou inimigos, embo 
ra objetos de respeito e admiração para os justos e tem- 
perantes. Esses governantes beneficiam tanto a si mes- 


mos quanto todo o Estado. 
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*.. TOLÔCYOYON..., 
come já esclarecemos em nota 
antexior, esta figura exa a de 
um esexavo que levava as 
exiaaças Qiunes à escola. 
responsável por eua dieeipfina 
e segurança, é que na prática 
aenbava por assumir já algun 
papel educacional na 
lermação dos pequenos. Ena 6 
elemento de ligação entre a 
mãe € a ama eo professor 
proptinmento dito 


(BCOKOÃOS. (n.t) 


** Sondo um animalzinho 
intratável é semi-racional, a 
extança requer um Exatamento 

de tédea dupla, a saber, a 

exientação apropriada aos 

homens fiures associada ao 
ensligo apropriado aos 
eseravos. (n.t) 


*e* Dholão insicte em 
reuemitis co cidadão (o que 
invez pudéssemos chamar hoje 
de sociedade raxil ) não só a 
juação de vigilante do 
comprimento de Ver como um 
efetivo podex de polícia. (nt) 


+20 + Jeto não quer dizes a 
identificação do mena? com à 
Cegal. mas que estes não 
podem exiatin um cem 0 quiro; 
devem eoeristir necesontia e 
paralelamente come os dois 
braços de um eoapo. O homem 
de hem só existe se extelir o 
hom cidadão conespondente. 
O etiro colado do político 
senta ume mero abstração 
ini. Ale prática, não fog 
nenhum sentido o indivíduo 
humano sex bom comento para 
Si mesmo € para og deuses: 
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À noite, se assim passada, além de todos os outros be- 
nefícios indicados, conferirá maior fortaleza às almas 
de todos que residem nesses Estados. Com o retorno 
do dia, as crianças deverão se dirigir aos seus educa- 
dores, pois como nenhuma ovelha ou outro animal de 
pasto deve viver sem a presença de um pastor, também 
não podem as crianças viver sem um tutor* e escravos 
sem um senhor. E entre todas as criaturas selvagens a 
criança é a mais intratável; pelo próprio fato dessa fonte 
de razão que nela existe ainda ser indisciplinada, a 
criança é uma criatura traiçoeira, astuciosa e suma- 
mente insolente, diante do que, tem que ser atada, por 
assim dizer, por múltiplas rédeas, a começar por quan- 
do deixa o cuidado da ama e da mãe, quando está com 
os tutores, que a norteiam em sua puerilidade e de- 
pois disso com todos os professores de todas as moda- 
lidades de matérias e lições, que a tratam como con- 
vém a uma criança nascida livre. Por outro lado, pre- 
cisa ser tratada como um escravo* * e qualquer ho- 
mem livre que encontrar a criança, o tutor ou o profes- 
sor agindo incorretamente os castigará. E todo aquele 
que os encontrar [assim agindo] e não punilos devi- 
damente estará sujeito, desde já, à maior das degrada- 
ções*** e o guardião da lei especialmente selecionado 
para dirigir os assuntos da infância deverá estar aten- 
to em relação àquele que presenciou as más ações 
mencionadas e se omitiu quanto a aplicar o castigo 
necessário, seja por não fazê-lo pura e simplesmente, 
seja por aplicá-lo incorretamente. Ademais, esse guar- 
dião da lei supervisionará incisivamente a educação 
das crianças, moldando suas naturezas norteando-as 
sempre para o bem prescrito pelas leis. **** Mas como 
educará adequadamente a própria lei esse nosso guar- 
dião da lei?... Pois até o presente, a lei não estabele- 
ceu ainda nada claro e apropriado, Indicou algumas 
coisas, mas omitiu outras. Mas no que respeita a esse 
guardião não é admissível que omita nada, mas neces- 
sário que exponha plenamente tudo minuciosamente 
para que ele possa ser para os outros tanto o intérpre- 
te quanto o alimentador. Quanto aos assuntos referen- 
tes ao coral envolvendo melodias e danças, os tipos a se- 
rem selecionados, remodelados e consagrados, tudo isto 
já foi coberto por nós; nunca, entretanto, abordamos a 
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questão do tipo de literatura que é escrita sem métri- 
ca.eee»e E aí indagamos: “Ó excelente supervisor das 
crianças, de que espécie deveria ser essa prosa e de 
que modo teus discípulos a deverão receber?” Sabes 
baseado em nosso prévio discurso quais são os exerci- 
cios marciais que precisam aprender e praticar, porém 
os assuntos que não foram ainda, meu amigo, a ti de- 
clarados pelo legislador são os seguintes: em primeiro 
lugar, as letras, em seguida como tocar a lira e, tam- 
bém, a aritmética, da qual eu disse que deveria haver 
quanta for necessária a todos aprender de modo a su- 
prir os objetivos da guerra, da administração domésti- 
ca e da administração da cidade. Somado ao que é 
útil aprender para essas mesmas finalidades está o 
conhecimento dos cursos dos corpos celestes - estrelas, 
sole lua - na medida em que cada Estado se vê obriga- 
do a levá-los em consideração. É ao seguinte que alu- 
do: o arranjo dos dias em períodos mensais, e dos me- 
ses em anos, em cada caso de maneira que as estações, 
com seus respectivos sacrifícios e festas, possam cada 
uma receber sua devida posição, sendo mantidas se- 
gundo a natureza, € que assim possam gerar ânimo é 
alerta no Estado e possam prestar suas devidas hon- 
ras aos deuses, e possam [igualmente] tornar os cida- 
dãos mais inteligentes com respeito a essas matérias. 
Esses pontos, meu amigo, ainda não foram em absolu- 
to explicados a ti pelo legislador. Agora atenta cuida- 
dosamente para que o que na sequência deve ser dito. 
Em primeiro lugar, estás, como dissemos, insuficien- 
temente instruído até agora relativamente às letras. O 
ponto em relação ao qual nos queixamos é que, até o 
presente, a lei não disse a ti claramente se aquele que 
é para ser um bom cidadão deverá devotar-se a esse 
estudo assiduamente, ou negligenciá-lo completanen- 
te, o mesmo se dizendo em relação à lira. Afirmamos 
neste momento que é necessário que não os negligen- 
«ie. Quanto ao estudo das letras, um período em torno 
de três anos será razoável para uma criança de dez 
anos de idade; e quanto ao estudo da lira a erança 
deverá iniciálo aos treze anos e a ele se aplicar por 
três anos. E quer a criança goste ou não goste do estu- 
do, não será permitido seja a ela seja ao seu pai encur- 
tar ou alongar o período de estudo, contrariando a lei; 
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deve sex bom no contato com 
seus semelhantes em 
comunidade. «Anistáteles 
escaniinhará tal discussão de 
maneia a confiar que o ser 
humano é um GOV 
TOÂUTLKOV (animal 
politico). lat) 

cesso TO dE Ev 
YPONUOOL HEV OVTO, 
ovev de NeTpOV... À 
netesência é à ponte do ensino 
elementar que não era 
acompanhada de música; a 
vigor, 0 nosso coneito de 
fitezotnra não tradug com 
exatidão o coseeito do 
YPOGILLOTIKOS, que 6 
cquiedo quer concereo O atte do 
der cu escreves, a cxte do 
esexiba, a capacidade do 
Ceitanea e de redação 
(preseupondo 6 conhecimento da 
gramática do lingua). À 
palaua frérado (Ertemato) neste 
enso (aum mundo de inícios 
enalfabetos em que a fiqua do 
esexiba ce destacava) 
designava apenas 6 cidadão 
bem allabetigado capaz de fer 
e escrever fluentemente, 0 não O 
mestre da pefeva esexite, que 
é o sentido que atúibuímos à 
palema hoje. (nt) 








































































































































































































* Lota frase de Platão. que 
se vincula a nocsa noto 
astemor, deixa efaro o 

conceito de YPOMLOTO 
(que mongologieamente cleu 
oxigem à nessa palava 
gramática, mas que 
somanticamente não Úho 
comesponde). (nt) 

*º No que respeita às 
concepções de Platão quanto 
ao extriculum da educação 
elementar, concepções que 

estão estreitamento igadas à 

aa tecuia estética, ver prtica- 
Comente os Livaoe He X do 
A República. (nt) 
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e aquele que incorrer na desobediência à lei será priva- 
do das honras escolares que mencionarei logo na se- 
quência. E durante esses períodos, que assuntos deve- 
rão as crianças aprender e os professores ensinar é o 
que cabe a ti aprender primeiro. Deverão se ocupar das 
letras o suficiente para se capacitarem a ler e escrever. * 
Não há necessidade de exigir uma destreza superior no 
escrever ou uma maior beleza no manuscrito daqueles 
cujo progresso no período estabelecido for demasiado 
lento. Quanto às lições de leitura, há composições escri- 
tas não musicadas, seja metrificadas ou destituídas de 
divisões rítmicas - composições meramente proferidas 
em prosa, desprovidas de ritmo e harmonia. E alguns 
dos muitos compositores dessa espécie nos legaram es- 
eritos perigosos, * * Como lidareis com eles, ó meus ex- 
celentes guardiões das leis? Ou que método de com eles 
lidar o legislador com justeza determinará? À perplexi- 
dade deste será unensa, estou certo. 

Clírias: O que significa isso, estrangeiro? É evidente 
que estás te dirigindo a ti mesmo e estás pasmo? 

O ateniense: Estás certo em tua suposição, Clínias. 
Como sois meus parceiros nesta investigação das leis 
devo explicar-vos o que se afigura fácil e o que se afi- 
gura difícil. 

Clénias: Bera, ao que em relação a elas estás aludindo 
ugora e qual é o transtorno que te acomete? 

O ateniense: Dir-te-ei, pois não é nada fácil sustentar o 
contrário do que repetem muitas milhares de línguas. 


Clínias: Mas vejamos. Acreditas que os pontos nos quais 
nossas conclusões anteriores a respeito das leis contradis- 
seram as opimões ordinárias foram poucos € Irnsórios? 


O ateniense: Tua observação é bastante justa. Eutendo 
que me convidas agora que o caminho que é detestável 
a muitos é para outros atracnte, outros possivelmente 
uão em número inferior (ou, se menos numerosos, segu- 
ramente não menos competentes) - estás, digo, me con- 
vidando a me aventurar com este último grupo a pros- 
seguir ousadamente e sem descanso ao longo do cami- 
nho da legislação definida por nosso presente discurso, 


Clínias: Certamente. 
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O ateniense: Então não descansarei. Em verdade de- 
claro que há entre nós poetas que compõem versos inu- 
meráveis: hexâmetros, trímetros e toda métrica que 
podeis mencionar, alguns tendo por objetivo a serie- 
dade, outros a comicidade; é com esses escritos, dizem 
muitas milhares de pessoas, que devemos educar e 
empanturrar os jovens se pretendermos dar-lhes a cor- 
reta educação, enchendo seus ouvidos de leituras e suas 
cabeças de lições, a ponto de aprenderem de cor todos 
os poetas.* ** Outros compilam as obras de todos os 
poetas, produzindo coletâneas e reunindo passagens 
inteiras, nos afirmando que é preciso que um menino 
saiba tudo isso de cor e o retenha na memória se dese- 
jamos que ele se torne bom e sábio como resultado de 
uma ampla e variada gama de instrução, CGostarias que 
eu dissesse agora francamente a essas pessoas o que 
está errado em suas afirmações e 0 que está certo? 
Clínias: É claro. 

O ateniense: Coma poderei muma única frase acerca 
de todas essas pessoas exprimir um Juízo adequado? 
Bem, talvez deste modo, com que todos concordarão, 
a saber, que todo poeta proferiu muito de bom e muito 
também que é mau, de forma que sou levado a afir- 
mar que uma ampla gama de aprendizado envolve 
perigo para as crianças, 

Clínias: Que conselho darias então ao guardião da lei? 


O ateniense: Acerca do que? 


Clínias: Acerca do modelo pelo qual se guiaria com res- 
peito aos assuntos específicos cujo aprendizado ele per- 
mitiria ou proibinia às crianças. Diz-nos e sem hesitação, 
O ateniense: Parece, meu bom Clínias, que nisso conto 
com um bocado de sorte. 


Clínias: O que queres dizer? 


O ateniense: Que quanto a um modelo não estou im- 
teiramente perdido, pois ao lançar um olhar agora às 
discussões das quais estamos nos ocupando desde a 
aurora até este momento - e isto, Inagino, não sem 
alguma ajuda divina - me pareceria que foram mol- 
dadas exatamente como um poema, E não é de se sur- 
preender, talvez, que eu tenha sido assaltado por um 
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20º Onsinar não É inseri no 
mente do afuno um caber 
pronto e existaligado. À 
respeito de teonia do 
ecnhecimento em Platão 
consultar o diálogo Jeêteto. 
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sentimento de intenso prazer quando contemplei todos 
os nossos discursos enfileirados, como por assim dizer, 
em rigorosa formação militar; de todos os diversos dis- 
cursos que já ouvi ou li, seja em poemas ou num livre 
fluxo de palavras como o nosso, eles me impressiona- 
ram como sendo não apenas os mais adequados, como 
também os mais convenientes para os ouvidos dos jo- 
vens. Em nenhum lugar, acho, poderia eu encontrar um 
melhor modelo do que esse para apresentar ao guar- 
dião da lei que atua como educador, de modo que fizes- 
se com que as crianças fossem ensinadas por seus mes- 
tres mediante esses nossos discursos e outros que lhes 
assemelham e se lhes aproximam; e se acontecesse que 
em sua busca ele desse com poemas ou escritos em pro- 
sa, ou meros discursos verbais e não-escritos aparenta- 
dos aos nossos, ele não deveria negligenciá-los de modo 
algum e, pelo contrário, fazer com que fossem escritos. 
Primeiramente, teria que obrigar os próprios precepto- 
res a aprender esses discursos é louvá-los, aqueles que 
deixassem de aprová-los não devendo ser empregados 
como colegas, porém somente os que aprovassem o seu 
louvor aos discursos, aos quais confiaria o ensino e o 
treinamento da juventude. E permite-me aqui encerrar 
minha homília no que toca aos mestres da escrita e às 
obras escritas. 

Clínias: A julgar pela nossa intenção original, estran- 
geiro, certamente não acho que desviamos da linha de 
raciocínio que pretendíamos. Mas considerando o as- 
sunto como um todo, é difícil, indubitavelmente, ter 
certeza de que estamos com razão ou não. 


O ateniense: Isso, Clínias, como costumamos dizer, pro- 
vavelmente se fará mais claro quando chegarmos ao 
fim de nossa exposição inteira relativa às leis. 


Clínias: Isso é muito verdadeiro. 


O ateniense: Depois do mestre da escrita, não devemos 
nós na sequência nos ocupar do mestre da cítara? 


Clínias: Certamente. 
O ateniense: Ao atribuir aos mestres de cítara suas obri- 
gações próprias no que respeita ao ensino e treinamen- 


to geral dos assuntos pertinentes, é-nos imperioso, a 
meu ver, ter em mente nossas declarações anteriores. 
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Clínias: A quais declarações tu te referes? 


O ateniense: Dissemos, suponho, que os cantores sexa- 
genários de hinos dedicados a Dionísio deviam ter per- 
cepção excepcionalmente aguda relativamente a ritmos 
e composições harmônicas de maneira que ao lidarem 
com representações musicais de uma espécie boa ou má, 
pelas quais a alma é emocionalmente afetada, pudes- 
sem ser capazes de discernir as reproduções boas das 
más, e rejeitando esta últimas pudessem produzir as 
outras em público, e encantar as almas das crianças 
cantando-as e assim desafiá-las todas a acompanhá-los 
na aquisição da virtude por meio dessas representações. 


Clínias: É bem verdade. 


O ateniense: Assim, com o fito de atingir essa meta, 
tanto o mestre da lira* quanto seu aluno têm que 
empregar as notas da lira conforme a diversidade de 
suas cordas, atribuindo às notas da canção notas que 
sintonizem com as notas das cordas.* * Mas quanto 
à divergência de som e variedade das notas da lira, 
quando as cordas tocam uma melodia e o compositor 
outra, ou quando resulta uma combinação de notas 
baixas e altas, tons lentos e tons rápidos, sons agudos 
e graves e todos os tipos de variações rítmicas às no- 
tas da lira, reprovamos o uso de todas essas compli- 
cações com alunos que têm que absorver rapidamen- 
te, num período de três anos, os elementos úteis da 
música, pois o choque dos opostos entre si impede a 
facilidade do aprendizado, e acima de tudo, os jovens 
deveriam aprender com facilidade, visto que as lições 
que lhes são impostas não são nem poucas nem pou- 
co extensas, lições estas que serão indicadas por nos- 
so discurso na sequência em momento oportuno. Por- 
tanto, que nosso educador regulamente essas matéri- 
as da maneira estabelecida. No que toca ao caráter 
das próprias melodias e letras que os mestres de coro 
deverão ensinar, nós já o explicamos de modo minu- 
closo e extensivo.* ** Afirmamos que em todos os 
casos deveriam ser consagradas e adaptadas às fes- 
tas apropriadas, revelando-se assim benéficas aos 
Estados fornecendo-lhes diversão propícia. 


Clínias: Isso também, verdadeiramente, tu o explicaste. 
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* Em toda esta ponte cobre o 
ensino da interpretação no 
instrumento de cordas 
dedilhado. Platão usa 
indiseximinadamente a palavra 
Avpo (Bina, instrumento 
musical dedilhável 
originalmente de quatro 
cordas e que passou a ter 
depois sete cordas) e 
KLdapo (a citar. 
instrumento dedilhável 
cemolhante à Cia). Aa 
verdade, Platão está se 
netenindo a qualquer 
instrumento dedilhável de 
cordas existente na ópoca, 
inclusivo a hanpa de origem 
egípeia. (n.t) 

e Ou soja, é necessário 
haver uma harmonia entre as 
notas produgidas pelo 
instrumento € ag notas 
produgidas pela vog do 
contor. (n.t) 

000 Om resumo, cantos e 


danças deveniam ter um 
caráter neligioso. 
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“O magistiado responsável 
pela educação deverá tox 
mais de cingicala anos. 


fn.t) 


2º Ou seja. considerar-seia 
a simples menção de algo 
desastroso, particulammente 
aetueicando a aluna enisa 
ho seseedenma cu recém 
nascida, como de mau augúnio. 
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O ateniense: Sim, muito verdadeiramente. Quanto a essa 
adaptação, devemos transmitir este encargo e supervi- 
são ao diretor musical, e que a boa fortuna o ajude. E 
suplementemos nossas anteriores observações relativas 
à dança e ginástica corporal em geral. Tal como no caso 
da música suprimos as regulamentações que faltavam, 
devemos agora fazer o mesmo com referência à ginásti- 
ca. Será que concordamos que tanto meninos como 
meninas devem aprender dança e ginástica? 


Clínias: Sim. 
O ateniense: Então para suas práticas seria mais apro- 


priado que os meninos dispusessem de mestres de dan- 
ça e as meninas, mestras. 


Clínias: Admito-o. 


O atentense: Convoquemos mais uma vez o homem ao 
qual caberá a execução da maioria dessas ebrigações, 
o diretor dos assuntos infanto-juvenis, o qual, supervi- 
sionando tanto a música quanto a ginástica disporá 
de pouco tempo de folga. 


Clínias: Como será ele capaz, na sua idade,* de su- 
pervisionar tantos assuntos? 


O atentense: Coisa bastante fácil pois a lei lhe concede 
e continuará a lhe conceder o direito de se associar a 
todos os homens e mulheres que desejar que o apóiem 
nessa direção e supervisão. Ele saberá quais as pessoas 
certas a serem escolhidas, e sc manterá ansioso para 
não cometer deslizes nesses assuntos, reconhecendo a 
grandeza de seu cargo e sabiamente o tenda em eleva- 
do respeito, e conservando também a convicção de que 
enquanto os jovens forem bem educados, o Estado na- 
vegará [em águas tranquilas| como é preciso; caso con- 
trário, as consequências serão tais que seria proibiti- 
vo a nós a elas nos referirmos, como não o faremos ao 
nos ocuparmos com um novo Estado, por temor aos 
demasiado supersticiosos.* * Ademais, no tocante a es- 
sas matérias que se relacionam aos movimentos da dan- 
ça e da ginástica, já nos ocupamos largamente. Estabele- 
cemos as formas de ginástica e todos os exercícios físicos 
ligados ao treinamento militar, o uso do arco e todos os 
tipos de projéteis, o emprego do escudo leve é armas pe- 
sadas de toda espécie, evoluções táticas, marchas das 
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companhias, formações de acampamento e todos os 
detalhes do treinamento da cavalaria. Em todas estas 
áreas devem haver instrutores públicos remunerados 
pelo Estado e seus alunos devem ser não só os rapazes 
e homens do Estado, como também as moças e mulhe- 
res que já têm compreensão dessas matérias, que de- 
verão ser treinadas em todos os movimentos requeri- 
dos pelo manejo das armas e no combate desde meni- 
nas, e ao se tornarem mulheres, partícipes das evolu- 
ções, formações de fileiras, deposição e retomada das 
armas, e Isto - se não por outra razão - ao menos por 
esta, a saber, se algum dia for necessário que os guar- 
diões das crianças e do resto do Estado deixem a cida- 
de e marchem na totalidade das tropas, essas mulhe- 
res sejam, pelo menos, capazes de tomar seus lugares; 
enquanto se, por outro lado - e se trata aqui de uma 
contingência absolutamente possível - um exército in- 
vasor de estrangeiros, brutal e poderoso, forçar uma 
batalha em torno da própria cidade, então ocorrerá 
uma amarga desgraça para o Estado se suas mulheres 
tiverem sido tão mal educadas a ponto de serem mes- 
mo carentes de vontade para agir como as mães dos 
pássaros que se defrontam com as feras mais podero- 
sas em defesa de suas ninhadas, * * * e, ao contrário, 
negando-se a afrontar todos os riscos, e a própria mor- 
te, fugissem diretamente para os templos, lotando to- 
dos os santuários e sítios sagrados, e trazendo à huma- 
nidade a marca infamante de ser a espécie mais covar- 
de entre todas as espécies de seres vivos. 

Clínias: Por Zeus, estrangeiro, se algum dia isso suce- 
desse a um Estado, seria a coisa mais desonrosa, além 
do enorme infortúnio. 


O ateniense: Portanto, será que podemos formular esta 
lei, a saber, que as mulheres não deverão descurar do 
treinamento milrar, mas que todos os cidadãos, tanto 
homens quanto mulheres, deverão estar atentos a cle? 
Clínias: Eu participo dessa opinião. 


O ateniense: No que diz respeito à luta, alguns aspec- 
tos foram explicitados, mas não explicamos, a meu ver, 
aquele que é o aspecto mais importante, tampouco é 
fácil de ser expresso mediante palavras sem a ajuda de 
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200 Consultar o Banquete. 
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* Platão utiliza aqui o termo 
OPXNOLV tum sentido 
muito ato para desigrar 
todos os tipos de gestos e 

posturas comporais. (it) 


**. NuLigoc TE KO 
ovos Ko 
Zeimvovs Ko 
Zotupove.... As 
«Antas, descendentes tanto de 


Platão - As Leis 





uma ilustração prática. Sobre esse aspecto nós decidi- 
remos [logo na sequência] quando a palavra acompa- 
nhada da ação poderá demonstrar claramente esse fato 
em meio aos outros mencionados, a saber, que a luta 
desse tipo é, de todos os movimentos, de longe o mais 
ligado ao combate militar, e também que não é este 
último que deve ser aprendido por causa do primeiro, 
nias que, pelo contrário, é o primeiro que deve ser pra- 
ticado por causa do último, 


Clínias: Quanto a Isso, tens razão. 


O ateniense: De momento, que isso seja suficiente como 
exposição das funções de uma escola de luta. Quanto 
aos outros movimentos do corpo todo, dos quais sua 
parte principal é adequadamente chamada de dança, * 
vistumbramos duas espécies: a primeira representan- 
do o movimento solene de belos corpos e a outra repre- 
sentando o movimento ignóbil de corpos feios, e a par- 
tir daqui temos duas subdivisões de ambas. Da espé- 
cie nobre há, por um lado, o movimento guerreiro e 
aquele de belos corpos e almas corajosas envolvidos 
num esforço violento, e por outro lado, há o movimen- 
to de uma alma moderada vivendo num estado de pros- 
peridade e prazeres moderados; este último tipo de 
dança chamaremos, em conformidade com sua natu- 
reza, de pacífico. À dança guerreira, que é distinta da 
pacífica, pode-se dar apropriadamente o nome de pír 
rica, a qual representa, por um lado, os movimentos 
que se faz para evitar todos os golpes assestados de 
perto ou de longe, lançar-se de lado lateralmente, re- 
cuar, saltar em altura, abaixar-se, e por outro lado, os 
movimentos contrários, estes que concernem às postu- 
ras ofensivas e procuram imitar os movimentos do tiró 
de arco ou do lançamento dos dardos, ou os gestos para 
assestar de perto quaisquer golpes. Em todos esses 
casos, a ação e a tensão dos tendões são corretos quan 
do há uma representação de belos corpos e almas em 
que a maioria dos membros do corpo é estendida reti- 
lineamente. Declaramos ser esta a representação cor- 
reta, mas 0 tipo oposto, errado. Na dança pacífica o 
pento a ser considerado em todos os casos é se o execu- 
tante, em suas interpretações se conforma ou não ao no- 
bre tipo de dança como convém a homens que respeitam 
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a lei. Assim, em primeiro lugar, devemos estabelecer 
uma fronteira entre a dança questionável e a dança 
inquestionável. Toda dança do tipo báquico e cultiva- 
da por aqueles que se entregam à imitação embria- 
gante de Ninfas, Pãs, Silenes e sátiros,* * que servem 
de referência a esse tipo de dança, executando certos 
ritos de expiação e iniciação não pode ser facilmente 
definida como pacífica ou guerreira, ou como perten- 
cente a qualquer outra categoria distinta. O meto mais 
correto de defini-la me parece ser o seguinte: separá-la 
tanto do tipo pacífico quanto do guerreiro e declarar- 
mos que tal espécie de dança é imprópria para os nos- 
sos cidadãos. E tendo assim a descartado e eliminado, 
poderemos agora retornar aos tipos guerreiro e pacífi- 
co que, inquestionavelmente, se referem a nós.* + * O 
gênero da Musa pacífica, pelo qual se honra mediante 
a dança os deuses e os filhos dos deuses, consiste em 
termos gerais de toda dança executada sob a inspira- 
ção de um sentimento de bem-estar. Deste gênero pode- 
se distinguir duas subdivisões: uma delas apresenta 
um caráter mais jubiloso, sendo apropriada àqueles 
que escaparain de uma situação de dificuldades e pe- 
rigos para um estado de felicidade; a outra está ligada 
mais à preservação e aumento das venturas pré-exis- 
tentes, exibindo consequentemente um júbilo de cará- 
ter menos ardente. Nestas condições, todos os seres hu- 
manos movem seus corpos mais intensamente quan- 
do suas alegrias são maiores, menos intensamente 
quando são menores; além disso, os movem menos in- 
tensamente quando são mais moderados e melhor trei- 
nados na coragem, mas quando são covardes e pouco 
afeitos à moderação cedem a alterações maiores e mais 
intensas dos movimentos; e em geral ninguém que es- 
teja usando sua voz, seja numa canção seja num dis- 
curso é capaz de manter seu corpo completamente em 
repouso. Daí, quando a representação de coisas expres- 
sas por meio de gestos surgiu, produziu toda a arte da 
dança. Em todos esses exemplos, há entre nós quem se 
mova em harmonia com seu tema e há quem não o 
faça. Muitos dos nomes dados nos tempos antigos são 
dignos de nota e louvor por sua excelência e poder des- 
critivo, sendo um destes o nome dado às danças dos 
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homens que se encontram num estado de bem-estar e 
que se entregam a prazeres de um tipo moderado. Quão 
verdadeiro e quão musical foi o nome tão racionalmen- 
te aplicado a essas danças pelo homem (quem quer 
que tenha sido) que as chamou pela primeira vez de 
emelias e estabeleceu duas espécies de boas danças: a 
guerreira, chamada. de pírrica e a pacífica chamada 
de emelia, conferindo a cada uma seu nome apropria- 
do e harmonioso, O legislador-deveria esboçar a des- 
crição dessas danças e o guardião das leis pesquisá- 
las, e as tendo investigado, combinar as danças com o 
resto da música é atribuir o que delas é conveniente a 
cada uma das festas sacrificiais, distribuindo-as por 
todas as festas. E quando tiver consagrado assim to- 
das essas coisas na devida ordem, deverá doravante 
não fazer qualquer alteração em tudo que se refira à 
dança e ao canto, de sorte que a cidade e seu corpo de 
cidadãos prossiga de uma e mesma maneira, desfru- 
tando os mesmos prazeres e vivendo semelhantemen- 
te de todas os modos possíveis, e assim passar suas vI- 
das felizes e bem. Gom respeito às ações dos belos cor- 
pos e das almas nobres no que diz respeito ao assunto 
do tipo das danças que aprovamos como correto te- 
mos como concluída nossa tarefa. Devemos agora pro- 
ceder ao exame e à avaliação das ações dos corpos dis- 
formes, das idéias disformes e dos homens dedicados 
à comédia, considerando-se tanto o discurso quanto a 
dança, e as representações dadas por todos esses co- 
mediantes, Isto porque, se almejamos a sabedoria, é 
impossível aprender o sério sem o cômico, ou qualquer 
elemento de dois contrários sem considerar o outro; 





mas colocá-los anibos em prática é igualmente impos- 
sívol caso se pretenda participar ao menos de uma 
pequena parcela da virtude; aliás, é precisamente por 
esta razão que se deve aprender o cômico - a fim de 
evitar sempre fazer ou dizer qualquer coisa ridícula 
por ignorância quando não se deve. Imporemos tal 
imitação aos escravos é mercenários estrangeiros € 
nenhuma séria atenção jamais será a ela devotada e 
nem deverá qualquer homem livre ou mulher livre se 
prestar ao seu aprendizado, * devendo sempre haver 
algum aspecto novo em seus espetáculos de imitação. 
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Que sejam, portanto, essas as regras para todas aquelas 
diversões provocadoras de riso que todos nós chama- 
mos de comédia, formuladas seja por força de lei seja 
por força de argumentação. Agora, no que tange aos que 
chamamos de nossos poetas sérios, os trágicos, imagi- 
nai que alguns deles se aproximassem de nós e nos in- 
dagassem assim: “6 estrangeiros, devemos ou não deve- 
mos visitar a vossa cidade e país e exibir nossa poesia? 
Ou o que decidistes fazer a respeito disso?” Qual seria a 
correta resposta a ser dada a essas inspiradas pessoas 
em relação a 1ss0? À meu ver, esta deveria ser a respos- 
ta: “Excelentíssimos estrangeiros, nós mesmos, na me- 
dida de nossa capacidade, somos os autores de uma tra- 
gédia a um tempo superlativamente bela e boa; toda 
nossa constituição tem como única razão de ser imitar 
a mais bela e melhor vida, no que consiste verdadeira- 
mente, a nosso ver, a mais autêntica das tragédias. As- 
sim somos compositores das mesmas coisas que vós, 
vossos rivais como artistas e atores do drama mais belo, 
o qual somente a lei verdadeira está naturalmente apta 
a criar. Não Imaginais, pois, que permitiremos em qual 
quer tempo que instaleis vosso palco ao nosso lado na 
ágora e que daremos permissão aos vossos atores im- 
portados com suas doces melodias e vozes mais altas 
que as nossas para arengar mulheres e crianças e toda 
a multidão, e dizerem não as mesmas coisas que dize- 
mos sobre as mesmas instituições, mas, ao contrário, 
coisas que são, na sua maioria, precisamente o oposto. 
Na verdade, tanto nós mesmos quanto todo o Estado 
estaríamos completamente loucos se permitíssemos que 
fizésseis como eu disse, antes que os magistrados tives- 
sem decidido se vossas composições são merecedoras de 
enunciação e apropriadas para publicação. Assim, ago 
ra, vós filhos ortundos das Musas lastimosas, principiai 





por exibir vossos cantos lado a lado com os nossos dian- 
te dos magistrados e se vossos enunciados parecerem 
idênticos aos nossos ou melhores, vos concederemos um 
coro,* * mas se este não for o caso, meus amigos, uada 
poderemos fazer” 

Que sejam esses, portanto, os costumes regrados pelas 
leis relativamente às danças e seu aprendizado, man- 
tendo-se distintos o que é para os escravos e o que é 
para os senhores, se vós o concordais.* * * 
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Clínias: Está claro que agora concordamos com isso. 


O ateniense: Permanecem ainda para os nascidos h- 
vres três ramos do aprendizado: destes o primeiro é o 
cálculo e a aritmética, o segundo a arte da medição 
das extensões, das superfícies e dos sólidos e o terceiro 
diz respeito ao curso dos astros e a forma de seu traje- 
to natural um em relação ao outro. * Todas estas ciên- 
cias não devem ser estudadas com minuciosa precisão 
pela maioria dos alunos, mas apenas por alguns sele- 
cionados, que diremos quem serão quando estivermos 
próximos do fim [deste tratado das leis), visto que este 
será o lugar adequado para tal. Quanto ao grosso dos 
alunos, se por um lado seria vergonhoso para a maio- 
ria deles não compreender todas essas partes [das ciên- 
cias] que são com justiça consideradas necessárias, 
é preciso que se admita que não é fácil e mesmo abso- 
lutamente possível para todo estudante penetrá-las nas 
suas minúcias. Bem, a parte necessária delas é impos- 
sível rejeitar e provavelmente era isto que estava na 
mente do autor original do provérbio que diz que “não 
se verá jamais nem mesmo a Divindade lutando con- 
tra a necessidade”,* * querendo dizer com isso, eu 
suponho, todos os tipos de necessidades que são divi- 
nas visto que em relação às necessidades humanas, às 
quais muitas pessoas aplicam o provérbio ao citálo, 
esse provérbio entre todos os provérbios seria, de mui- 
to, o mais fátuo de todos. 


Clínias: E que necessidades, estrangetro, pertinentes a 
essas ciências não são desse tipo, mas divinas? 

O ateniense: Aquelas, acredito, que têm que ser prati- 
cadas € aprendidas por todo deus, dáimon e herói que 
quiserem ser seriamente competentes para supervisto- 
nar a humanidade. Um ser humano certamente esta- 
ria longe de se tornar divino se fosse incapaz de apren- 
der a natureza do um, do dois, do três e dos números 
pares e ímpares em geral, e se tudo desconhecesse a 
respeito do contar e não pudesse sequer contar mes- 
mo o dia e a noite como distintos objetos, e se fosse 
ignorante acerca das revoluções do sol e da lua e de 
todos os outros astros.** * Supor, portanto, que to- 
dos esses estudos não são necessários para alguém que 
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pretende entender ao menos o que há de mais simples 
[e singular] nas mais belas ciências é uma suposição 
sumamente tola. À primeira coisa que temos que com- 
preender corretamente é isto: que ramos do estudo em 
particular é preciso aprender, quantos, como e quan- 
do, e qual em relação à qual, e qual separadamente e 
o método de combimá-los. Feito isto, e com esse estudo 
como introdutório, poder-se-á se proceder ao aprendi- 
zado do resto. Este é o procedimento natural determi 
nado pela necessidade, contra a qual, como declara- 
mos, nenhum deus luta ou jamais lutará. 


Clínias: Sim, estrangeiro, essas tuas explicações pare- 
cem realmente estar de acordo com a natureza, e ter 
conteúdo verdadeiro. 


O ateniense: Isso é realmente a verdade sobre a maté- 
ria, Clínias, mas promulgar como lei esse nosso progra- 
ma é uma difícil tarefa. Promulgaremos isso com maior 
precisão, se concordares, numa ocasião posterior. 

Clínias: Tu nos parece, estrangeiro, muito receoso com a 
inexperiência habitual de nossos países relativamente a 
esses estudos. Mas erras no teu temor. Portanto, não te 
detenhas em tua exposição, tentando sim levá-la adiante. 


O ateniense: Estou realmente atemorizado com o há- 
bito que mencionaste, mas estou ainda mais alarma- 
do com as pessoas que tomam essas mesmas ciências 
para estudo e o fazem tão mal. À completa e absoluta 
ignorância delas jamais chega a ser alarmante e tam- 
pouco constitui um imenso mal. Muito mais danoso é 
uma ampla variedade de conhecimento e aprendiza- 
do combinados com mau treinamento. 

Clínias: Isso é verdadeiro, 

O ateniense: Será imperioso declarar, então, que as 
crianças nascidas livres devem aprender tanto dessas 
disciplinas quanto a inumerável multidão de crianças 
do Egito aprende juntamente com suas letras. Em pr 
meiro lugar, no que tange a contar, foram inventadas 
lições para o aprendizado da criança já na tenra ida- 
de, utilizando jogos e divertimento, seja dividindo 
maçãs e coroas de maneira que um mesmo número to- 
tal se distribua a um grupo maior e um grupo menor, 
seja classificando no pugilato e na luta os pugilistas e 
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lutadores em ímpares e pares, tomando-os alternada é 
consecutivamente em sua ordem natural, Ademais, 
num jogo os mestres misturam recipientes feitos de 
ouro, bronze, prata e metais semelhantes e outros os 
distribuem em grupos de um tipo único, adaptando as 
regras da aritmética elementar ao jogo, o que será útil 
aos alunos nas sua futuras tarefas de enfileirar, con- 
duzir e fazer marchar os exércitos ou mesmo na admi- 
nistração doméstica, tornando-os mais preparados em 
todos os sentidos para seus próprios assuntos e mais 
alertas. O próximo passo a ser dado pelos professores 
seria eliminar através da administração de lições so- 
bre pesos e medidas um certo tipo de ignorância, ao 
mesmo tempo absurda e desastrosa, que é naturalmen- 
te inerente a todos os seres humanos, no tocante a li- 
nhas, superfícies e sólidos. 

Clínias: A que ignorância tu te referes e de que espécie 
é ela? 

O ateniense: Meu caro Clínias, quando me dei conta 
muito recentemente de nossa precária situação relati- 
vamente a essa matéria, eu próprio fiquei assombra- 
do; pareceu-me mais a situação estúpida de suínos glu- 
tões do que a de seres humanos, e me senti envergo- 
nhado não apenas de mim mesmo, mas também de 
todo o mundo grego. * 


Clínias: Por que? Diz-nos o que queres dizer com Isso, 
estrangeiro. 


O ateniense: Na verdade já o estou fazendo, mas me 
explicarei melhor fazendo uma pergunta. Responde- 
me com brevidade: sabes o que é uma linha? 


Clínias: Sum. 
O ateniense: E uma superfície? 
Clínias: Certamente. 


O ateniense: E sabes que essas são duas coisas, e que a 
terceira coisa mais próxima dessas é o sólido? 
Clínias: Sei. 

O atentense: E não achas que todas as três são entre si 
comensurávels? 


Clínias: Sum, acho. 
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O ateniense: E acreditas, suponho, que são realmente 
comensuráveis entre si a linha com a linha, a superfi- 
cie com a superfície e o sólido com o sólido? 


Clínias: Não há dúvida. 

O ateniense: Mas supondo que algumas dessas dimen- 
sões não são nem absoluta nem moderadamente co- 
mensuráveis, algumas o sendo e outras não, conside- 


rando-se que em tua opinião todas o são, o que pensa- 
rias do teu estado mental a respeito delas? 


Clínias: Evidentemente esse meu estado seria deplorável. 


O ateniense: Ora, no que toca à relação da linha e da 
superfície com o sólido, ou da superfície e a linha reck 
procamente, não imaginamos todos nós gregos que são, 
de algum modo, comensuráveis entre si? 


Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Mas se não podem assim ser medidos de 
nenhum modo ou meto, enquanto, como eu disse, 
todos nós gregos imaginamos que podem, não esta- 
remos certos de estar envergonhados por todos eles 
ao dizermos “Ó vós, nobilíssimos entre os gregos, não 
será essa uma daquelas coisas “necessárias” que afir- 
mamos ser uma desonra não conhecer, mas na qual 
a ciência das verdades elementares nada apresenta 
de grandioso”? 

Clínias: E como negálo? 

O ateniense: À se somarem a cssas há outras matérias, 
que lhes são estreitamente relacionadas, nas quais re- 


gistramos a ocorrência de muitos erros que são quase 

afins aos erros mencionados. 

Clínias: 14 quais são eles? 

O ateniense: Problemas concernentes à natureza es- 
« "4 

sencial do comernsurávele do incomensurável. E isto 

que é preciso examinar e distinguir sob pena de se 

cair mum esforço totalmente inútil; são esses os pro- 

blemas a serem mutuamente propostos, passatem- 

po muito mais refinado para os velhos que o jogo 

de damas. 

Clínias: É indubitável. E, afinal, não parece haver assim 

muita diferença entre o jogo de damas e esses estudos. 
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O ateniense: E, portanto, Clínias, sustento que tais as- 
suntos têm que ser aprendidos pelos jovens pois não 
são, na verdade, nem prejudiciais nem difíceis, e quan- 
do aprendidos via jogo não provocarão qualquer dano 
ao nosso Estado, mas sim benefícios. Se qualquer con- 
testação surgir, que ouçamos quem contesta. 


Clínias: Está claro que sim. 


O ateniense: Bem, se esse for claramente o caso, eviden- 
temente adotaremos esses assuntos; mas se nos parecer 
claramente ser o contrário, nós os descartaremos. 


Clínias: Sim, obviamente. 


O ateniense: Não deveremos então formulá-los como 
necessários objetos de instrução, de maneira a não 
haver nenhum lacuna em nosso código de leis? E no 
entanto devemos formulá-los provisoriamente - como 
promessas capazes de redenção - à parte do resto de 
nossa constituição no caso de não conseguirem satis- 
fazer a nós que os promulgamos ou vós, para quem 
são promulgados. 

Clínias: Sim, esse é um modo correto de formulálos. 


O ateniense: Considera na segiiência se aprovaremos 
ou não o aprendizado da astronomia por parte das 
crianças? 

Clínias: Simplesmente diz-nos tua opinião. 


O ateniense: Bem, quanto a isso é um estranho fato, 
na verdade absolutamente intolerável. 

Clínias: O que é? 

O ateniense: É comum afirmarmos que os seres huma 
nos não devem indagar no que concerne ao deus su- 
premo e sobre 0 universo nem sc ocuparem na busca 
de suas causas, visto ser realmente ímpio fazê-lo, en- 
quanto o procedimento correto, com toda a probabi 
dade é exatamente o oposto. 

Clínias: Explica-te. 

O ateniense: Minha afirmação parece paradoxal e po 
der-se-ia considerá-la inconveniente partindo de um 
homem velho; mas o fato é que quando um homem 
acredita que uma ciência é bela, verdadeira e benéfi 
ca ao Estado e completamente agradável à Divinda- 
de, não pode, talvez, refrear-se mais de declaráda. 
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Clínias: Isso é razoável, mas com que ciência desse tipo 
poderemos nos defrontar ao lidar com os astros? 


O ateniense: Atualmente, meus caros senhores, quase 
todos nós, gregos, dizemos o que é falso sobre essas 
poderosas divindades, o Sol e a Lua.* 


Clínias: E qual é essa falsidade? 
O ateniense: Afirmamos que eles, e alguns outros as- 


tros com eles jamais fazem um trajeto idêntico, e as- 
sim os chamamos de planetas. * * 


Clínias: Sim, por Zeus, estrangeiro, isso é verdade, por- 
que durante toda a minha vida tenho percebido com 
frequência que o astro matutino e o astro vesperti- 
no*** e outros astros jamais se movem no mesmo 
curso, mas se mantêm errando de todas as maneiras; 
mas quanto ao Sol e a Lua, sabemos que se mantêm 
fazendo isso. 


O ateniense: É precisamente por essa razão, Megilo e 
Clínias, que afirmo agora que nossos cidadãos e nos- 
sas crianças devem aprender o suficiente de todos es- 
ses fatos que concernem aos deuses do céu* * * * quan- 
to seja necessário para não blasfemar em relação a eles, 
mas sempre falar piamente tanto em sacrifícios quan- 
to por ocasião de suas reverentes orações. 


Clínias: Estás certo, contanto que em primeiro lugar 
seja possível aprender o assunto que mencionas; e con- 
tanto também que o aprendizado nos faça corrigir 
quaisquer crros que possamos estar cometendo sobre 
eles agora - então cu também concordaria que um as- 
sunto de tal importância devesse ser aprendido. Sen- 
do assim, faz realmente todo o esforço de prosseguir 
em tua exposição e nós, de nossa parte, nos empenha- 
remos em acompanharte e aprender. 

O ateniense: Bem, a matéria a que me refiro não é fácil 
de ser aprendida; nem tampouco é absolutamente dr- 
fícil e exige um estudo muto prolongado. Embora não 
tenham me falado disso nem nos dias de minha juven- 
tude nem há muito tempo, sou capaz de explicó-las a 
vós num tempo relativamente curto. Ora, se O assunto 
fosse tão difícil, cu não seria jamais capaz de expôlo a 
vós, eu na minha idade a vós na vossa. 
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Cléínias: Isso é bem verdadeiro. Mas qual é essa ciência 
cujo aprendizado tu descreves como maravilhoso e 
adequado para a juventude e da qual somos ignoran- 
tes? Tenta nos dar sobre esse ponto preciso as explica- 
ções mais claras possíveis. 


O ateniense: Preciso tentá-lo. À opinião, meus amigos, 
de que Sole Lua e o resto dos astros erram não é cor 
reta; a verdade é precisamente o oposto: cada um de- 
les sempre se move num círculo executando um mes- 
mo trajeto - não vários trajetos, embora pareça que se 
movam ao longo de diversos trajetos; e o mais rápido 
dos astros é considerado erroneamente como o mais 
lento e vice-versa. Se estes são os fatos reais e imagina- 
mos o contrário, supõe que alimentássemos uma no- 
ção semelhante sobre cavalos correndo em Olímpia, 
ou sobre corredores de longa distância e proclamásse- 
mos os mais rápidos como sendo os mais lentos e os 
mais lentos como sendo os mais rápidos e cantásse- 
mos canções louvando o perdedor como ganhador ; tais 
elogios não seriam nem justos, penso eu, nem feitos 
para agradar os corredores aos quais se dirigissem, 
embora não passassem de homens mortais. Mas quan- 
do na realidade é com os deuses que cometemos esses 
erros, não seria de se pensar que se, ridículos e errôneos 
naquele caso, agora não se prestam mais ao riso, não 
sendo tampouco agradáveis aos deuses, a quem, de fato, 
entoaremos hinos e contos plenos de mentira? 


Clínias: Isso é bastante verdadeiro, se os fatos são como 
o dizes. 


O ateniense: Então, se demonstrarmos que são real- 
mente assim, serão esses assuntos aprendidos até o 
ponto mencionado e se formos incapazes de demons- 
trá-lo os descartaremos. Será estc v nosso acordo? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Podemos agora dizer que nossas regula 
mentações tocantes aos assuntos da educação estão 
concluídas. O assunto da caça é investigações correla- 
tas deverão ser agora abordados de maneira similar. A 
obrigação que compete ao legislador provavelmente vai 
além da simples tarefa de promulgar leis; além das leis, 
há algo mais que cai naturalmente entre o conselho e 
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a lei - algo em que esbarramos várias vezes ao longo de 
nosso discurso, como por exemplo em conexão com a 
alimentação dos bebês - tais matérias, dizemos, não 
podem ficar sem regulamentação, mas seria, contudo, 
demasiado tolo considerar essas regras como leis pro- 
mulgadas. Quando, então, as leis e toda a constituição 
estiverem assim escritas, nosso louvor do cidadão que 
é pré-cminente pela virtude não será completo quan- 
do dizemos que o homem virtuoso é aquele que é o 
melhor servo das leis c o mais obediente. Uma afirma- 
ção mais completa é a seguinte: que o homem virtuoso 
é aquele que passa através da vida obedecendo coe- 
rentemente às regras escritas do legislador tal como 
dadas em sua legislação, aprovação c reprovação. * Esta 
afirmação é a forma mais correta de louvar o cidadão, 
e deste modo, ademais, o legislador não se limitará a 
escrever as leis, mas como em acréscimo às leis, e com- 
binadas a elas, ele terá que tornar também escritas 
suas decisões quanto a que coisas são boas e quais são 
más; c o cidadão perfeito deverá nortcar-se não menos 
por essas decisões do que pelas regras impostas pela 
lei c passíveis de punição.* * É possível aduzir o as- 
sunto que se coloca agora diante de nós como testemu- 
nho de modo a demonstrarmos com maior clareza o 
que queremos dizer. À caça é com efeito todo um largo 
e complexo conjunto de atividades que hoje quase com- 
pletamente responde por essa única palayra.* * e Há 
muitas variedades de caça de animais aquáticos e tam- 
bém muitas de aves, bem como muitíssimas de ani- 
mais terrestres, não apenas de bestas selvagens como 
também, observai, de seres humanos tanto na guerra 
quanto, frequentemente, na amizade,* * ** um tipo 
de caça que é em parte aprovado e em parte reprova- 
do; e também existem os roubos e caças executados 
pelos piratas e os bandos. Quando o legislador estiver 
fazendo leis referentes à caça, deverá estabelecer essas 
distinções de modo claro e formular instruções de teor 
ameaçador pela imposição de regras e penalidades 
para todas essas modalidades. O que então tem que 
ser feito a respeito dessas matérias? O legislador, de 
sua parte, estará certo em louvar ou censurar a caça 
com um olhar atento nos jovens, vendo o que dela lhes 
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convém em meio às labutas e ocupações do jovem, e o 
jovem estará certo ouvindo e obedecendo e não permitin- 
do que nem o prazer nem a fadiga o obstem, e acatando 
com grande respeito as ordens sancionadas pelo louvor 
de preferência a incorrer no domínio das determinações 
promulgadas pela lei sob a ameaça de penalidades. 


Depois de todas essas observações à guisa de preâm- 
bulo seguir-se-á » adequado louvor ou censura da caça: 
louvor ao tipo que torna as almas dos jovens melho- 
res, e censura ao tipo que produz o oposto. O próximo 
passo será nos dirigir aos jovens sob forma de súplica: 
“Amigos, que jamais possam vós serdes tomados por 
qualquer desejo ou ânsia de caçar ao mar ou pescar 
com anzol ou de uma maneira qualquer perseguir 
animais aquáticos, ou vos dedicar à caça preguiçosa 
na qual armadilhas fazem o trabalho por vós. Que não 
vos invada essa paixão da caça do homem ao mar, nem 
a da pirataria, que fará de vós caçadores cruéis e atuan- 
do fora da lei; e que possa o pensamento de cometer 
roubo no campo ou na cidade nem sequer passar por 
vossas mentes. E que tampouco se aposse de qualquer 
jovem o desejo veemente e artificioso de caçar os pás- 
saros, paixão tão pouco digna de um homem livre. 
Desta forma, resta aos nossos atletas somente a caça e 
captura de animais terrestres. Deste ramo da caça, a 
modalidade chamada de caça noturna, na qual a ati- 
vidade é intermitente, sendo o trabalho de homens 
preguiçosos que dormem alternadamente, é aquela que 
não merece qualquer louvor, como tampouco merece 
o tipo no qual há intervalos para repouso durante a 
labuta, quando os homens dominam a força selvagem 
dos animais mediante redes e armadilhas em lugar de 
fazê-lo através do poder vitorioso de uma alma aman- 
te do esforço. Conseqiientemente, o único tipo de caça 
que realmente resta para todos, e o tipo melhor, é a 
caça aos quadrúpedes com cavalos e cães e os próprios 
membros do caçador, quando os homens caçam pes- 
soalmente e subpigam todas as criaturas correndo, 
golpeando e atirando eles mesmos - todos homens, quer 
dizer, aqueles que cultivam a coragem que é divina. * 
Com referência ao conjunto deste assunto, a exposi- 
ção que apresentamos servirá como louvor e censura; 
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ea lei terá a seguinte redação: ninguém impedirá es- 
ses caçadores verdadeiramente sagrados de caçar onde 
e como quiserem, mas quanto ao colocador de arma- 
dilhas noturno que conta com redes e armadilhas, este 
ninguém jamais permitirá que cace em lugar algum. 
O caçador de aves não será detido em terra de pouso 
ou na montanha; mas aquele que o encontrar em ter- 
ras cultivadas e glebas sagradas deverá expulsá-lo. O 
pescador terá permissão de atuar em todas as águas 
exceto portos e rios, lagoas e lagos sagrados, mas sob a 
condição de que não faça uso de sucos impuros.** 
Portanto, agora finalmente, podemos dizer que todas 
as nossas leis relativas à educação estão completas. 


Clínias: Podes com justiça dizê-lo. 
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O ateniense: Nossa próxima tarefa será, com a aju- 
da do oráculo de Deltos, organizar e promulgar por 
lei os festivais, prescrevendo que sacrifícios e para 
que divindades será bom e direito que o Estado 
faça suas oferendas. Quanto às datas e o número 
desses festivais caberá, sem dúvida, a nós mesmos 
determiná-los. 


Clínias: Muito provavelmente, ao menos o número 


deles. 


O ateniense: Então comecemos indicando o núme- 
ro. Deverá haver não menos do que 365 festas, de 
maneira que haja sempre algum magistrado reah- 
zando sacrifício para algum deus ou ddimon em 
nome do Estado, do povo e de sua propriedade. Os 
intérpretes, os sacerdotes, as sacerdotisas e os pro- 
fetas se reunirão e na companhia dos guardiões 
das leis determinarão o que o legislador será obri- 
gado a omitir, bem como no que consistirão tals 
omissões. À lei estabelecerá que haverá doze fes- 
tas dedicadas aos doze deuses que dão scus no- 
mes às várias tribos. Para cada um deles eles, rea- 
lizarão sacrifícios mensais e atribuirão coros e con- 
cursos musicais bem como competições de ginásti- 
ca, como convém aos próprios deuses e às diversas 
estações do ano; e eles determinarão, também, fes- 
tivais femininos, prescrevendo quantos destes se- 
rão exclusivamente femininos e quanto serão aber- 
tos também aos homens. Ademais, eles terão que 
determinar, em conformidade com a lei, os ritos 
apropriados aos deuses subterrâneos e quantos dos 
deuses celestes * deverão ser invocados e que ritos 
a eles relacionados não deverão ser misturados 
[aos ritos dos deuses subterrâneos], e dispor estes 
no décimo mês, que é consagrado a Plutão. À pro- 
pósito, este deus não deve ser motivo de antipatia 
por parte dos guerreiros, é pelo contrário deve ser 
honrado como um dos deuses que é sumamente 
bom com a raça humana, pois como eu afirmaria 
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não é de modo algum melhor que sua separação. * Ade- 
mais, se pretendem estabelecer essas matérias adequa- 
damente, essas pessoas terão que acreditar que não há 
nenhum outro Estado que possa se comparar ao nosso 
relativamente ao grau de lazer e controle quanto às ne 
cessidades da vida, e acreditar que ele, * * como um indi- 
víduo, deve levar uma boa vida. Mas para uma vida boa 
e feliz o primeiro requisito é nem cometer injustiças con- 
tra si mesmo nem sofrer injustiças cometidas por outros. 
Destas, as primeiras não são muito duras, mas é muito 
difícil manter-se imune às injustiças de outrem; com efei- 
to, é impossível conquistar essa invulnerabilidade per- 
feitamente, a não ser que ros tornemos perfeitamente 
bons. Analogamente, um Estado poderá obter uma vida 
pacífica se se tornar bom, mas se for mau, tudo que obte- 
rá será uma vida de guerra tanto no estrangeiro quanto 
domesticamente. Assim sendo, todos deverão treinar para 
a guerra não em tempo de guerra, mas em tempo de paz. 
Consequentemente, um Estado judicioso terá que reali 
zar uma marcha mensalmente empregando não menos 
que um dia imteiro, ou mais (dependendo do decreto dos 
governantes) mdependentemente de a temperatura es- 
tar fria ou quente. Dessa marcha deverão participar ho- 
mens, mulheres e crianças sempre que os governantes 
desejem fazê-los marchar em massa; em outras ocasiões 
caminharão em seções. Paralelamente aos sacrifícios, eles 
deverão continuamente criar nobres jogos que dêem en- 
sejo a competições nos festivais, moldados o mais estrei- 
tamente possível nos jogos de guerra. Em cada uma des- 
sas ocasiões deverão distribuir prêmios e comendas e 
compor discursos de louvor e censura, de acordo com o 
caráter que cada um exibe não somente nas competições 
como, também, na própria vida em geral, enaltecendo 
quem é avaliado como sumamente hom e cobrindo de 
reprovações quem não o é. Tais discursos nem todos com- 
porão pois, em primeiro lugar, niaguém com menos de 
cinquenta anos o fará e ademais, ninguém o fará, mes 
mo sendo plenmnente competente em poesta e música, 
enquanto não tiver sido o autor de uma ação nobre. Na 
verdade, mesmo que lhes falte musicalidade, os poemas 
u serem interpretados serão aqueles compostos por ho- 
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como realizadores de feitos nobres. O julgamento destes 
caberá ao educador e ao resto dos guardiões das leis, que 
lhes concederão o exclusivo privilégio do discurso livre 
na canção, enquanto nenhuma permissão será dada aos 
outros, não devendo tampouco ninguém arriscar-se a 
cantar uma canção não-autorizada, mesmo que seja mais 
doce que os hinos de Orfeu ou de Tâmiras;* * * só serão 
admitidos os poemas que foram consagrados e reserva- 
dos aos deuses, e aqueles em que pessoas de bem, discer- 
nindo a censura ou o elogio, foram reconhecidas como 
executoras do que realmente era para ser feito. No tocan- 
te tanto às operações marciais quanto à liberdade do dis- 
curso poético, declaro que as mesmas regras deverão se 
aplicar igualmente a homens e mulheres. O legislador 
deverá refletir de per si e raciocinar assim: “Vamos, que 
homens pretendo eu formar quando tiver todo o Estado 
pronto e formado? Não deverão eles ser atletas para os 
maiores combates, nos quais os afrontarão milhares e 
milhares de antagonistas? “Com toda a certeza,” a ele 
alguém responderia com acerto. E daí? Supõe que esti- 
véssemos formando pugilistas ou lutadores do pancrá- 
cio ou competidores para qualquer outro ramo similar 
do atletismo - será que iríamos diretamente para a com- 
petição sem previamente nos devotar diariamente ao 
combate com alguém? Se fôssemos pugilistas, por um 
grande número de dias que antecedessem a competição 
deveríamos estar aprendendo como lutar, e trabalhando 
duro, praticando por imitação todos aqueles métodos que 
pretendêssemos empregar no dia em que estivéssemos 
lutando para granjear a vitória, imitando a coisa real da 
forma que mais estivesse próxima da realidade. Usaria- 
mos em lugar de luvas almofadadas as próprias luvas de 
tiras de couro de mancira a desenvolver a melhor prátr 
ca possível em dar golpes e evitá-los; e no caso de termos 
que enfrentar a escassez de parceiros de treinamento, 
supõe que deveríamos nos deter pelo receio do riso dos 
tolos e deixar de erguer um boneco sem vida e nele prati- 
car? Com efeito, mesmo se estivéssemos no deserto, sem 
dispor de parceiros vivos ou meros bonecos, não deveria 
mos recorrer à luta com nossas próprias sombras no secn- 
tido mais literal? Ou qual o outro nome que dever-seia 
dar à prática da postura pugilística?* * ++ 
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Clínias: Não há nenhum outro nome para isso, estran- 
geiro, salvo o que acabaste de dar, 


O ateniense: E então? Será que a força de luta de nosso 
Estado ousará avançar todas as vezes menos preparada 
para defender vidas, crianças, bens e todo o Estado do 
que os atletas competidores que descrevemos? Temerá o 
legislador incorrer em aspectos que se afigurarão ridícu- 
los para alguns a ponto de se omitir quanto à prescrição 
desses treinamentos de combates?... a ponto de deixar 
de promulgar leis pelas quais determinará operações de 
campo?... entre as quais o tipo secundário, sem armas 
pesadas, deverá ocorrer todos os dias, se possível - para 0 
que tanto os coros quanto a ginástica deverão ser dire- 
cionados - enquanto os outros tipos, como aquele tipo 
mais importante de ginástica com completo porte de ar- 
mas e couraça, ele ordenará que seja realizado ao menos 
uma vez por mês? No caso deste último tipo haverá com- 
petições recíprocas por todo o país, em contendas envol- 
vendo a tomada de fortes e emboscadas e em todas as 
formas de guerra simulada; com efeito, se lutará hiteral- 
mente empregando-se bolas e dardos com o máximo de 
realidade possível, * embora as pontas dos dardos deve- 
rão ser feitas menos perigosas, a fim de que seus jogos de 
combate possam conter algum elemento de alarme, po- 
dendo produzir terrores e indicar numa certa medida 
quem tem coragem e quem não a tem. Ão primeiro o 
legislador atribuirá as devidas honras e ao segundo a 
degradação, de maneira a ter condições de preparar todo 
o Estado para ser útil ao longo de toda a vida no comba- 
te real. Ademais, se alguém for morto nessas lutas simu- 
ladas, considerando-se que o crime é involuntário, o le- 
gislador declarará o assassino de mãos puras depois de 
ter sido legalmente purificado; pois o legislador refletirá 
que, quando alguns homens morrem, outros igualmente 
bons, crescerão para tomar seus lugares enquanto se, 
por assim dizer, o temor estiver morto, ele estará incapa- 
citado de descobrir um teste para distinguir em todos 
esses casos, o bom do mau - o que será vim mal muito 
maior para um Estado. 


Clínias: Nós, ao menos, estrangeiro, certamente concor- 
daríamos que todo Estado deveria tanto determmar 
quanto praticar essas coisas. 
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O ateniense; Estamos nós todos cientes da razão por que 





todos esses coros e é: 
menté em lugar algum nos Estados, a não ser numa me- 
dida muito modesta? Diríamos que isso é devido à igno- 
rância da multidão e daqueles que legislam para ela? 


s competições não existem atual- 


Clínias: Possivelmente. 


O ateniense: De maneira alguma, meu hbem-aventurado 
Clínias! O que nos compete dizer é que há duas causas 
para isso, e as duas do maior peso, 

Clínias: E quais são? 

O ateniense: A primeira nasce de um amor pela riqueza 
que não permite que a pessoa disponha de tempo para 
se dedicar a outra coisa exceto aos seus próprios bens 
pessoais; e quando a alma de qualquer cidadão fica intei- 
ramente presa a isso, torna-se incapaz de lidar com quais- 
quer outros assuntos a não ser produzir o ganho diário. 
Seja qual for a ciência ou profissão que a isso conduza, * + 
todo homem individualmente está sempre disposto a 
aprendêla, desprezando todo o resto. Eis aí o primeiro 
motivo, eis onde é preciso ver a causa que impede um Es- 
tado de se dedicar a cultivar seriamente esses exercícios, 
ou qualquer outra bela e nobre ocupação; e porque, por 
outro lado, todo indivíduo, devido à sua «ambição por pra- 
ta e ouro, se dispõe ao esforço árduo em todo ofício ou 
expediente, nobres ou igmóbeis, se for provável que se tor- 
ne rico através deles, desejoso, inclusive, de realizar ações 
tanto piedosas quanto impiedosas ou plenamente vergo- 
nhosas sem qualquer escrúpulo, contanto que ele seja 
capaz de saciar-se ao extremo, como um aniinal selvagern, 
de tado o tipo de alimento, bebida e apetites vis.* + * 


Ctínias: E verdadeiro. 


O ateniense: Então que se declare 0 que estou descre- 
vendo como uma causa que impede os Estados de pra- 
ticar adequadamente operações militares ou quaisquer 
outros exercícios nobres, e que faz com que homens 
detentores de uma natureza pacífica se transformem 
em comerciantes, proprietários de navios € servos, en- 
quanto transforma os bravos em piratas, assaltantes, 
ladrões de templos, lutadores e déspotas - e 1sso embo- 
ra em alguns casos não tenham natureza propriamente 
má, mas sejam simplesmente inclinados à infelicidade. 
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Clínias: O que queres dizer? 
O ateniense: Bem, como poderia eu descrever de outra 
forma a não ser como completamente infelizes homens 


que são obrigados ao longo de toda a vida a conviver 
com [essa] fome* sempre em suas almas? 


Clínias: Essa é, então, uma causa. Qual é a segunda 
causa a que te referiste, estrangeiro? 


O ateniense: Estás certo em me lembrar. 


Megilo: Uma causa, como asseveras, é essa busca insa- 
ciável ao longo da vida inteira que ocupa todo o tempo 
dos homens e os impede de praticar corretamente as 
manobras militares. Que assim seja! Agora diz-nos qual 
é a segunda causa, 

O ateniense: Pensas que demoro para dizêlo porque 
estou perdido? 


Aegilo: Não. Mas achamos que, devido a uma espécie 
de ódio contra o caráter que descreves, o estás castigan- 
do mais severamente do que é nec 





ssário ao argumento 
que ora utilizas. 


O ateniense: Vossa observação é perfeitamente justa, 
estrangeiros. Quereis, parece, ouvir o que se segue. 


Clínias: Apenas continua. 


O ateniense: Sustento que essa causa reside nessas fal 
sas constituições que mencionei amiúde em nossa dis 
cussão anterior, ou sejam, a democracia, a oligarquia e 
a monarquia despótica. Nenhuma delas é de fato uma 
constituição, merecendo sim, verdadeiramente, o nome 
de partido, pois nenhuma constitui uma forma de go- 
vero na qual a vontade exercida sobre os súditos se 
casa com a boa vontade desses súditos, exercendo-se sim 
contra a vontade dos governados sempre por meio de 
algum tipo de coação; e o governante, por medo do go- 
vernado, jamais lhe permitirá voluntariamente tornar- 
se nobre, rico, forte ou corajoso ou de uma maneira ou 
outra, guerreiro. Estas são, portanto, as duas principais 
causas de quase tudo, e certamente das condições que 
descrevemos. À constituição, todavia, para a qual esta- 
mos legislando escapa a essas duas causas, pois não só 
proporciona uma grande quantidade de lazer como 
seus cidadãos são livres entre si, e como consequência 
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destas nossas leis serão provavelmente os cidadãos me- 
nos inclinados ao amor ao dinheiro. Por conseguinte, é 


" a uma vez natural e lógico que de todas as constituições 


existentes somente esse tipo acolheria o sistema descri- 


| to acima, que combina instrução militar com esporte, 


com o que completamos devidamente essa descrição. 


Clínias: Excelente. 


O ateniense: Na sequência, nos compete lembrar com 
relação a todas as competições de ginástica que todas 
aquelas que propiciam treinamento bélico devem ser 
instituídas, com prêmios a contemplá-las, enquanto 
aquelas que não o propiciam devem ser descartadas. 
Quanto a identificar essas competições será convenien- 
te começar por indicá-las e prescrevêlas como lei. Em 
primeiro lugar, não deveríamos prescrever as competi- 
ções de corrida e velocidade em geral? 


Clínias: Por certo que sim. 


O ateniense: De todas as coisas importantes para a guer- 
ra destaca-se, sem dúvida, a atividade geral do corpo, 
seja das mãos ou dos pés; a atividade dos pés para a 
fuga e a perseguição e das mãos para 0 combate corpo 
a corpo que exige robustez e vigor. 


Clínias: E indubrtável. 
O ateniense: E no entanto, nada disso é muito útil quan 
do faltam armas. 


Clínias: Evidentemente. 


O ateniense: Assim nas nossas competições o arauto, 
como agora é corrente, convocará primeiramente o cor- 
redor de curta distância, o qual entrará completamen- 
te armado; para o corredor sem armas não oferecere- 
mos prêmio algum. Em primeiro lugar então será admi- 
tido o homem que terá que percorrer armado o estádio, ** 
em segundo lugar o corredor do estádio duplo,*** em 
terceiro aquele que executará o percurso hípico,**** 
em quarto o corredor de longo estádio ***** e em quin- 
to, o corredor da corrida de longa distância que despa- 
charemos em primeiro lugar, totalmente armado, para 
correr uma distância de sessenta estádios ****** até o 
templo de Ares e de volta; ele estará com couraça e pesa- 
damente armado, pelo que o chamaremos de hoplita, e 
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executará sua corrida por um terreno mais regular, en- 
quanto um segundo quinto corredor [que será seu ad- 
versário direto] estará trajado com todo o equipamen- 
to de arqueiro e correrá cem estádios* até O templo de 
Apolo e Ártemis + * através de colinas e superfície irre- 
gular de todo tipo. E tendo assim estabelecido as com- 
petições, aguardaremos o retorno desses corredores, e 
ao vencedor de cada corrida entregaremos o prêmio, 


Clínias: Muito exato. 


O ateniense: Vamos distribuir essas competições em três 
categorias: uma infantil, uma juvenil e uma adulta mas- 
culina. Determinaremos que o percurso das corridas dos 
jovens corresponderá a dois terços do percurso completo 
e que o infantil corrresponderá à metade do percurso 
completo ao competirem seja coma arqueiros ou hopli- 
tas. No caso das mulheres, prescrevcremos corridas de 
um estádio, estádio duplo, estádio hípico e longo está- 
dio* ** para garotas abaixo da puberdade, que deverão 
correr nuas na própria pista. Às garotas com mais de 
treze anos deverão continuar participando até o casa- 
mento, no máximo até a idade de vinte anos, ou ao me- 
nos dezoito, mas aparecendo e participando dessas cor- 
ridas apropriadamente vestidas. Que sejam estas, por- 
tanto, as regras relativas às corridas para homens e mu- 
lheres. Quanto às provas de força, em lugar da lutas + 0» 
e as outras modalidades similares de peso pesado em 
moda atualmente, prescreveremos os combates com por- 
te de armas em competições tanto individuais quanto de 
equipe, cada equipe comando com dois a dez competi- 
dores. Quanto aos golpes que um vencedor tem que acer- 
tar ou frustrar « a quantidade de pontos necessária ao 
seu score - tal como atualmente no caso da luta, aqueles 
que lidam com essa arte fixaram por lei os pontos da 
boa luta e os da má, e assim do mesmo modo deveremos 
convocar os homens experientes no combate com armas 
e convidá-los a nos assistir no delineamento de leis pelas 
quais podemos decidir quanto ao justo vencedor em tais 
lutas, sobre o que cle tem que fazer e sobre o que tem 
que evitar, é anilogamente, as regras para determina- 
ção do perdedor. No caso das mulheres até a idade do 
casamento serão estabelecidas leis idênticas. E em snbs- 
tituição ao paucrácio instauraremos um torneio geral 
de peltastas, ** *e* que competirão com arcos, pequenos 
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escudos, dardos e pedras lançadas seja manualmente 
seja por meio de funda; nestes casos também prestheso: 
remos leis relativas à atribuição de recompensas é pré- 
mios àquele que melhor se enquadrar às regras vigen- 
tes para essas competições. Depois dessas competições, 
a próxima modalidade a ser prescrita será a corrida de 
cavalos. Agui, num território como Creta, há pouca ne- 
cessidade de cavalos ****»* - ao menos não em grande 
número - de maneira que é inevitável dar menos quieta 
ção tanto à criação de cavalos quanto às competições 
hípicas. Quanto às bigas, não conhecemos ninguém que 
as possua e tampouco alguém aqui que provavelmente 
se empolgasse em relação a clas, ***ee** de modo que 
estabelecer competições com elas seria contrário ao cos- 
tume nativo, e mais do que parecer uma ação tola, a 
ria uma ação tola. Se, entretanto, estabelecermos pré 
mios para cavalos de sela, sejam potros, Capeiê de e 
de intermediária ***«*ee+ ou animais já plenamente 
desenvolvidos, teremos que adaptar o hipismo às ca- 
racterísticas do território. Uma competição será estabe- 
lecida por lei para quem montar esses pnumeõo, os filar- 
cas c os hiparcas atuando como juízes públicos das cor- 
ridas e dos competidores que montarão armados. In- 
correríamos em erro se premiássemos os competidores 
desarmados, tanto neste caso como naquele das com- 
petições de ginástica.* sesasese Convém observar que, 
para um cretense, é importante ser um e lan 
ceiro montado, de sorte que teremos competições e dis- 
putas de caráter esportivo também deste tipo. Quanto 
às mulheres, não valerá a pena promulgar leis e estaho- 
lecer regras que tornem compulsória sua participação 
nessas competições, mas se, como resultado do trema- 
mento anterior que desenvolveu um hábito a natureza 
delas o permitir em lugar de interditá-lo, que meninas 
ou moças***e***+es participem sem qualquer culpa. 
E assim damos por concluída a exposição FERE a 
aos assuntos da competição e da instrução de ginásti- 
ca no que concerne à nossa educação mediante com- 
petições e ensino diário. À maior parte de nossa ex- 
posição sobre música foi, igualmente, completada; 
as regulamentações que tocam aos rapsodos, A 
do, e a tudo que os afeta, bem como as competições 
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corais que devem acompanhar os festivais, são matérias 
a ser organizadas depois que os deuses e semi-deuses 
tiverem seus meses, dias e anos designados a cada um; 
em seguida se examinará se tais competições deverão ser 
de três em três anos ou de cinco em cinco anos, ou segun- 
do um outro critério e maneira que os deuses possam 
nos sugerir. Então, também, se espera que os concursos 
musicais sejam realizados de modo escalonado, sendo 
sua ordem estabelecida pelos mestres dos jogos, o educa- 
dor da juventude e os guardiões das leis, que se reunirão 
para esse propósito específico e atuarão pessoalmente 
como legisladores a fim de determinar datas, concorren- 
tes e acompanhantes para todos os corais e danças. O 
que deverá ser cada um destes no que respeita às pala- 
vras, canção e harmonia mesclados com ritmo e dança 
já foi indicado muitas vezes * pelo legislador original; os 
legisladores subsegientes deverão se esforçar para legis- 
lar segundo suas diretrizes e deverão organizar os con- 
cursos em ocasiões convenientes que se enquadrem aos 
diversos sacrifícios, apontando assim festivais a ser ob- 
servados pelo Estado. Bem, quanto a essas e as matérias 
análogas, não é em absoluto difícil de saber qual é a re- 
gulamentação legal que devem receber e, realmente, 
qualquer alteração que aqui se realizasse não causaria 
grande benefício ou prejuízo ao Estado. Mas as coisas 
que efetivamente não fazem pouca diferença, e com rela- 
ção às quais é difícil persuadir as pessoas, constituem 
uma tarefa especialmente para a Divindade (se fosse pos- 
sível que as ordens procedessem dela). Com efeito, há 

aqui provavelmente a necessidade de um homem auda- 

cioso que, colocando a franqueza acima de tudo, decla- 

rará o que julga melhor para a cidade e os cidadãos, e 
em meio às almas corrompidas prescreverá o apropriado 

para a manutenção do que exige a constituição, dizendo 
não aos apetites mais poderosos, e atuando sozinho sem 
ter ninguém que o apóie salvo a voz solitária da razão. 


ssZi o ae 
Clínias: Sobre o que estamos raciocinando agora, 
estrangeiro? Pois nós nos mantemos sem compreender. 


O ateniense: O que não me surpreende, mas tentarei 
me explicar com maior clareza. Quando no meu dis- 
curso atingi o assunto relativo à educação, vi moços e 
moças se unindo entre si pela afeição; e naturalmente, 
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fui assaltado por um sentimento de temor quando me 
perguntei como administrar um Estado como esse no 
qual moços e moças são bem nutridos mas isentos de 
todos os trabalhos duros e servis, que são os mais segu- 
ros instrumentos para extinguir o ímpeto da paixão e 
no quala principal ocupação de todos ao longo da vida 
inteira consiste [exclusivamente] em sacrifícios, festas 
e danças. Num Estado como esse como irão os jovens se 
abster daqueles desejos que amiúde lançam muitos à 
ruína - todos esses desejos em relação aos quais a ra- 
zão, no seu esforço de ser lei, prescreve a abstenção? 
Que as leis previamente estabelecidas servem para re- 
primir a maioria dos desejos não causa espanto. Assim, 
por exemplo, a proibição da riqueza excessiva repre- 
senta muito no sentido de fomentar a temperança e o 
conjunto de nosso sistema educacional contém leis úteis 
para que se cumpra a mesma meta. Junte-se a isso O 
olhar vigilante dos magistrados, treinados para fixarem 
seus olhares sempre nesse ponto e conservar uma es- 
treita vigilância sobre os jovens. Estes instrumentos, por- 
tanto, bastam (na medida da suficiência de um instru- 
mento humano) para se lidar com os outros desejos. 
Mas, quando se trata dos desejos sensuais de moços e 
moças, de homens por mulheres e mulheres por homens 
- desejos que têm sido a causa de males incontáveis tan- 
to para indivíduos quanto para Estados inteiros - como 
nos proteger contra tais paixões, ou que remédio pode- 
ríamos aplicar de modo a encontrar um meio para es 
capar em todos esses casos de um tal perigo? É extre- 
mamente difícil, Clínias, pois se no que tange a outras 
matérias, que não são poucas, Creta geralmente e La- 
cedemônia nos suprem - e acertadamente - nos dando 
grande suporte na produção de leis que diferem daque- 
las de uso comum - no tocante às paixões do sexo (no 
que estamos absolutamente por nossa conta) nos são 
totalmente contrárias. Se fôssemos seguir os passos da 
natureza e promulgar aquela lei que era vigente antes 
da época de Laios,* * declarando que é certo nos abs- 
ter da relação sexual em que substituímos uma mulher 
por um homem ou um rapaz, aduzindo como evidên- 
cia a natureza dos animais selvagens e apontando o fato 
do macho não tocar o macho com esse propósito, visto 
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que é contra a natureza, * em tudo isso estaríamos pro- 
vavelmente usando um argumento que não é nem con- 
vincente nem tampouco consoante com vossos Esta- 
dos.* * Além disso, aquela intenção que, segundo afir- 
mamos, o legislador deve sempre ter em vista não se coa- 
duna com essas práticas, mesmo porque a indagação que 
insistimos em fazer é esta: quais das leis propostas pro- 
movem uma inclinação para a virtude e quais não o fa- 
zem? Pois bem, supõe que sejam legalizadas tais práti- 
cas e que as apresentemos como nobres e de modo al- 
gum ignóbeis, no que promoveriam a virtude? Engen- 
drariam na alma daquele que é seduzido um caráter co- 
rajoso (viril), ou na alma do sedutor a qualidade da tem- 
perança? Ninguém jamais acreditaria em tal coisa: pelo 
contrário, do mesmo modo que todos censurariam a co- 
vardia daquele que sempre cede aos prazeres e jamais é 
capaz de se conter em relação a eles, não censurariam a 
do homem que imita o papel de uma mulher mediante a 
[precária] semelhança com seu modelo? Haveria, então, 
algum ser humano que prescrevesse legalmente tais prá- 
ticas? Nenhum, eu diria, que tivesse sequer uma noção 
do que é a verdadeira lei. E, portanto, o que declarare 

mos como sendo a verdade com respeito a este assunto? 
É necessário que distinganios a real natureza da amiza- 
de, do desejo e do que se costuma chamar de amor *** se 
quisermos determiná-los corretamente, pois o que causa 
máxima confusão e obscuridade é o fato dessa única pala- 
vraº*** abranger essas duas coisas e também uma tercei- 
ra espécie composta das duas primeiras. 

Clínias: O que queres dizer? 

O ateriense: Amizade é à nome que damos à afeição 
daqueles que se assemelham reciprocamente pela vir- 
tude, e de igual para igual, mas trunbém à afeição do 

pobre pelo rico, que é do tipo oposto; quando uma ou 

outra dessas afeições (sentimentos) se torna intensa nós 
a chamamos de amor. **»e» 


Clínias: Está exato. 


O ateniense: À amizade que acontece entre os opostos é 
cruel e selvagem e raramente recíproca entre as pessoas, 
enquanto a baseada na semelhança é suave e recíproca 
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ao longo de toda a vida. À espécie de amizade que surge 
a partir de uma combinação desses dois primeiros tipos 
cria dificuldades: primeiro descobrir o que a pessoa afe- 
tada por esse terceiro tipo de amor ***+ ++ realmente de- 
seja obter, segundo (já que a própria pessoa está perdida, 
sendo arrastada em direções opostas pelas duas tendên- 
cias) resolver o embaraço experimentado pela pessoa, que 
se por um lado é convidada (graças a uma das tendências) 
a usufruir da flor [de beleza e juventude] da pessoa ama- 
da, por outro [movida pela tendência oposta] é bloquea- 
da. Pois aquele que está apaixonado pelo corpo e esfornea- 
do por sua flor (juventude) como se fosse por um pêssego 
maduro, busca ardentemente sua satisfação, não tendo 
qualquer respeito pela disposição da pessoa amada. Aque- 
le, entretanto, que tem o desejo físico como secundário, 
que antes considera que não se o cobice, com a alma real 
mente ansiando pela outra alma, julgará a satisfação car- 
nal do corpo como um ultraje e, reverenciando a tempe- 
rança, à coragem, a nobreza e a sabedoria desejará viver 
sempre sobriamente na companhia do sóbrio objeto de 
seu amor. Mas o amor que corresponde à mistura desses 
dois tipos é o que descrevemos há pouco como terceiro 
stem do amor tantas varieda- 





tipo. E visto, então, que exi 
des deverá a lei proibir a todas e impedir que floresçam 
em nosso meio, ou deveremos nós evidentemente acolher 
o tipo de amor [que diz respeito à alma, e que promove 
para o amado (para a juventude) a maior perfeição possí- 
vel), acolhendo-o para nosso Estado, enquanto proibire- 
mas, se possível, os outros dois tipos? Ou qual seria a nos- 
sa opinião, meu caro Megilo? 





Megilo: Tua descrição do assunto, estrangeiro, é perfeita- 


mente correta. 

O ateniense: Parece que, como esperava, ganhei teu as- 
sentimento, de maneira que não há necessidade de exa- 
minar tua lerseese se o sua posição a respeito desses 
assuntos, mas limitar-me a receber a aprovação que dás 
às minhas afirmações. Mais tarde tentarei encantar Cl 
nteis de inodo a persuadilo das mesmas disposições. Corr 
tento-me, portanto, com vossa concordância, competin- 
de-nos agora ir avante na nossa exposição sobre as leis. 


Megilo: Perfeitamente. 
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* O velho Platão, 
retrainado-se mais uma veg de 
Seus possiveis amoubas ao 
esexever o Todi, o Banquete 
e A República. opte muito 
madunamento pelo mais 
estreito congenvadonismo em 
matéria de vida sexual. Mas 
este moralismo so 
compatibifiga perfeitamento 
com a fegistação aqui 
concebida. Uma sectedade 
que se pretende socialista 
(mesmo que não seja aquela 
estritamente comunista 


proposta em «A República ) 
não pode admitia a 
efasticidade e flexibilidade 
da vida individual, o que poxa 
em nisco 08 mecanismos de 
controle do Estado bem como 
a aplicação da (ei, de modo 
que é compaceasivel que 
Platão neprove radicalmente 
não 26 as refacões coxunis 
contra natura como a própria 
vida sexual intensa e excitante, 
que tal como a busca 
obstinade da niquega 
excessiva 0 que esta permite, 
aumenta a expressão da 
liberdade individual, 
dificultando 6 controle dos 
eidadãos por parte do 
Estado. (n.t.) 


** Queotns, filho de 
“Peleps e THipodaméia. 
viotentou sua própria filha 
“Pelópia. sacerdotisa em 
Sieion; OrâutoUS, som 
sabê-lo, matou o próprio pai 
(eioa ) e se casou enm a mãe 
(Jorasta ); Maxap£os, à 
filho mais novo de Elio e 
Enerete, praticou 0 incesto 
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O ateniense: Bem, para estabelecer com firmeza a lei 
de que nos ocupamos penso, no momento, num pro- 
cedimento para sua promulgação, que, se de um certo 
modo é fácil, é de realização sumamente difícil. 
Megilo: Explica o que queres dizer. 


O ateniense: Mesmo atualmente, como estamos cien- 
tes, a maioria dos seres humanos, por mais contrária 
à lei que seja sua conduta, se acha efetiva e rigorosa- 
mente afastada da relação sexual com pessoas belas, 
o que ocorre não contra sua vontade, mas perfeitamen- 
te de acordo com esta. 


Megilo: Tu te referes explicitamente a que situações? 


O ateniense: Sempre que a pessoa tem um irmão ou 
irmã belo. E também no caso de um filho ou filha a 
mesma lei não-escrita se revela extremamente eficien- 
te no sentido de proteger essas pessoas do contato se- 
xual, seja aberto ou discreto, impedindo mesmo qual- 
quer abordagem com intuito sexual; de fato, a maio- 
ria das pessoas sequer alimenta desejos quanto a isso. 


Megilo: Isso é verdade. 


O ateniense: Não será uma pequena frase o bastante 
para extinguir esses apetites? 


Megilo: À que frase tu te referes? 


O ateniense: A frase em que se afirma que tais atos são 
absolutamente ímpios, odiosos à divindade e os mais 
infames entre todos.* E não residirá a razão disso no 
fato de que ninguém alude a tais atos de maneira diver- 
sa?... que todos nós, desde o dia de nosso nascimento, 
ouvimos essa opinião expressa o tempo todo e em todo 
lugar, e não só no discurso cômico como também com 
frequência na tragédia séria, como quando se apresen- 
tam um Tiestes* * ou um Édipo, * * ou ainda um Ma. 
careu* * tendo relações íntimas com uma irmã, aca- 
bando estes por voluntariamente atrair a morte para si 
mesmos como punição por seus crimes? 


Megilo: Ao dizê-lo ao menos expressas exatamente 
como a opinião pública tem uma influência poderosa, 
diante da qual ninguém cousa sequer tentar articular 
uma palavra que contradiz a lei. 
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O ateniense: Então não é verdade, como acabei de di- 
zer, que, quando um legislador deseja subjugar um 
daqueles apetites que de modo especial subjuga as pes- 
soas, é para ele fácil ao menos conhecer o método de 
dominá-los, a saber, consagrando pela opinião públi- 
ca um idêntico sentimento a respeito de um mesmo 
assunto na mente de todos, quer sejam escravos ou 
homens livres, mulheres ou crianças e todo o Estado? 
Não será assim que conferirá o máximo de estabilida- 
de a essa lei? 


Megilo: Certamente. Mas como ser sempre possível para 
ele fazer com que todos usem de boa vontade uma mes- 
ma linguagem? 


O ateniense: Fizeste uma observação bastante oportu- 
na pois é precisamente isso que cu pensava ao me Te- 
ferir ao procedimento de que tenho conhecimento para 
impor essa lei que exige que se siga a natureza na có- 
pula destinada à reprodução, seja não tocando no sexo 
masculino, *** seja abstendo-se do extermínio de indi- 
víduos humanos, **** seja não lançando a semente so- 
bre rochas e pedras***** onde jamais criará raizes € 
nem frutificará; e finalmente, no campo feminino, que 
se abstenha de qualquer atividade sexual que não te- 
nha por propósito a fecundação. **+e** Esta lei, quan- 
do se tornar permanente e soberana, tão soberana quan- 
to esta que agora proíbe a relação [sexual] entre pais é 
filhos, e obter no que diz respeito aos outros tipos de 
relações a devida vitória será infinitamente benéfica, 
já que em primeiro lugar acata as determinações da 
natureza, servindo inclusive para afastar as pessoas das 
fúrias e loucuras sexuais, e de todo tipo de adultério 
bem como de bebedeiras e glutonices, e em segundo 
lugar promove a afeição dos maridos por suas próprias 
esposas; na verdade, outros inúmeros benefícios resul- 
tariam caso se pudesse tornar essa lei vigente e sobera- 
na. Mas é possível que algum jovem dotado de extrema 
virilidade, ao nos ouvir promulgar tal lei, nos denuncie 
por produzir regras tolas e impossíveis cobrindo-nos de 
injúrias e vociferando por todo o lugar, sendo por isso 
que asseverei que conhecia um procedimento para as- 
segurar a estabilidade dessa lei uma vez tenha sido es- 
tabelecida, procedimento que é a uma vez o mais fácil 
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com gua imã Cosache alt que 
o pai o deseobniu e 
providenciou a morte informante 
de ambos. pata depois 
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filhos e ilhas faziam o 
mesmo, ignorantes que tel ato 
desagradava aos deuses - só 
Ohe restando considená-los 
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ceu seja, ausência do 
prática da pedexastia. (n.t. ) 


eee Platão, centamente, se 
preocupava no seu tempo 
(assofndo por guemas 
frequentes ) com o extexmínio 
de vidas humanas, não só por 
ragões de cunho moral, como 
também pot uma ragão 
prática: o Estado necessito de 
uma população mínime pera 
ser constiluído, presentado 6 
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de todos e o mais difícil, visto que, se por um lado é 
facílimo perceber que isso é possível e como é possível - 
porquanto afirmamos que essa regra, uma vez consa- 
grada devidamente [pela opinião pública] dominará 
todas as almas, fazendo-as temer as leis promulgadas e 
render-lhes total obediência - por outro, aportamos a 
essa situação, segundo a qual as pessoas acham, mes- 
mo assim, que tal regra é irrealizável, tal como no caso 
da instituição dos repastos comuns as pessoas sc recu- 
sam a crer que é possível para o Estado inteiro dar con- 
tinuidade a esta prática e isto, inclusive, a despeito da 
evidência dos fatos e da existência da prática em vossos 
países, onde, ainda assim, no que diz respeito à presen- 
ça das mulheres, tal pratica é considerada não-natural. 
E em função disso, devido à resistência dessa descren- 
ça, que eu disse que é bastante difícil promulgar como 
leis essas práticas de modo a perdurarem. 


Megilo: E estavas certo em dizê-lo. 


O ateniense: De qualquer modo, a fim de demonstrar 
que isso não está além do poder humano, sendo possível, 
gostarias que cu tentasse apresentar um raciocínio que 
não é destituído de alguma plausibilidade? 

Clínias: Certamente. 


O ateniense: Estaria alguém mais predisposto a se abster 
dos prazeres do sexo, consentindo em acatar sobriamente 
a lei que regulamenta esse assunto se estivesse com seu 
corpo não em má condição, mas numa boa condição? 
Clínias: Ele estaria muito mais predisposto se scu cor- 
po não estivesse em má condição. 

O ateniense: Não ouvimos falar de Ico de Tarento que 
devido às suas competições de Olímpia e em outros lu- 
gares, e estimulado pelo desejo de vencer e por sua pró- 
pria técnica, movido pela coragem aliada à temperan- 
ça em sua alma, durante todo o período de seu treina- 
mento, como conta a história, nunca tocou uma mu- 
lher e nem tampouco um rapaz? Iistória idêntica é 
narrada envolvendo Críson, Ástilo, Diopompo e muitís- 
simos outros. E no entanto, Clínias, esses homens não 
só contavam com uma educação de alma muito pior do 
que aquela dos teus e meus cidadãos como também 
possuíam muito maior vigor sexual físico. 
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Clínias: Que isso realmente aconteceu no caso desses 
atletas é realmente, como dizes, registrado confiavelmen- 
te pelos antigos. 


O ateniense: Ora, se esses homens tiveram fortaleza bas- 
tante para se privarem daquilo que para a maioria cons- 
titui a maior das felicidades por amor à vitória na luta, 
na corrida e coisas similares, serão nossos rapazes in- 
capazes de se refrearem a fim de conquistar uma vitó- 
ria muito mais nobre - aquela que é a mais nobre de 
todas as vitórias, sobre a qual os entreteremos, espero, 
a partir de sua infância através do encanto das narrati- 
vas, discursos e canções? 

Clínias: Que vitória? 

O ateniense: A vitória sobre os prazeres, a qual se for 
por eles obtida lhes propiciará uma vida de felicidade, 
sendo que se não a lograrem terão exatamente o opos- 
to. Ademais, não lhes dará o temor de que é isso algo 
totalmente ímpio poder para dominar esses impulsos 
que homens inferiores a eles conseguiram dominar? * 


Clínias: É ecrtamente razoável supor que sim. 


O ateniense: E agora que atingimos este ponto com res- 
peito a essa lei, embora tenhamos caído na incerteza gra- 
ças à covardia da maioria, sustento que nossa regulamen- 
tação sobre esse tema precisa avançar e proclamo que 
nossos cidadãos não devem ser piores que aves e muitos 
outros animais que são gerados em grandes ninhadas e 
que vivem vidas castas e em celibato sem manterern rela- 
ções sexuais até alcançarem a idade de procriação; e quan- 
do alcançar essa idade se acasalam movidos pelo instin- 
to, macho com fêmea e fêmea com macho, e doravante 
vivem de uma maneira que é santa e justa, permanecen- 
do fiéis aos seus primeiros acordos de amizade: não resta 
dúvida que nossos cidadãos deverão ser ao menos mais 
virtuosos que esses animais. Se, entretanto, forem corrom- 
pidos pela maioria dos outros helenos ou bárbaros ao ve- 
rem que entre eles a chamada desregrada Afrodite * * é de 
grande poder e assim se tornam incapazes de subjugar tal 
amor, os guardiões das leis, atuando como legisladores, 
terão que produzir para eles uma segunda lei. 


Clínias: Que lei lhes recomenda produzir se essa agora 
que é proposta se lhes escapa? 
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O ateniense: Evidentemente aquela lei que a sucede 
como segunda. 


Clínias: E qual é ela? 


O ateniense: Privar o máximo possível esses prazeres da 
força que adquirem por sua atividade natural desvian- 
do seu curso e desenvolvimento mediante trabalhos 
duros para outra parte do corpo. Isto poderia funcio- 
nar se a prática da relação sexual fosse desacompanha- 
da de despudor, pois se devido ao pudor as pessoas a 
praticassem apenas raramente, esta raridade de práti 
ca resultaria em que passariam a achá-la menos tirâni- 
ca. Que se encare, portanto, a privacidade nessas ações 
- e não mais a inteira abstenção dessas ações - como 
honrada, sancionada tanto pelo costume como pela lei 
não-escrita. Com isso disporemos de um segundo pa- 
drão do que é honrado e desonrado estabelecido por lei 
e detendo um segundo grau de moralidade; e aquelas 
pessoas de natureza corrupta, que classificamos como 
inferiores a si mesmas e que formam um tipo único, se- 
rão atingidas por mais três tipos de coação e compeli- 
das a se refrearem da violação da lei. 

Clínias: E que tipos de coação são esses? 

O ateniense: O temor aos deuses, o amor à honra e a 
aquisição do hábito de desejar em lugar das belas for- 
mas do corpo, as belas formas da alma. As coisas que 
menciono agora são, talvez, como os ideais visionários 
numa história, e no entanto, em verdade, se puderem 
ser implementadas, se revelarão um enorme benefício 
para todo Estado. * Possivelmente, se a Divindade o 
permitir, poderíamos impor uma de duas alternativas 
no que respeita às relações sexuais: ou ninguém ousará 
tocar nenhuma pessoa nobre e livre exceto sua própria 
esposa, nem lançar sua semente em mulheres adúlte- 
ras gerando filhos ilegítimos e bastardos, nem perver- 
tendo a natureza desperdiçando seu sêmen na sodomia; 
ou então deveremos abolir inteiramente as relações com 
o sexo masculino, * * é quanto às mulheres, - se promul- 
garmos uma lei segundo a qual todo homem que for 
denunciado como mantendo relações sexuais com quais- 
quer mulheres exceto aquelas que foram admitidas a 
sua casa sob sanção divina e celebração religiosa do 
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casamento, sejam as primeiras compradas ou adquiri 
das de outra forma, será privado (como tais mulheres 
também o serão) de todas as honras cívicas, ficando na 
mera situação de um estrangeiro - provavelmente tal 
lei contaria com a aprovação, sendo considerada justa. 
Assim, que seja esta lei, quer a chamemos de uma lei 
ou duas leis, formulada e promulgada com referência 
às relações sexuais e casos de amor em geral, estipu- 
lando nesse sentido o que é comportamento correto 
ou incorreto nas nossas relações mútuas movidas por 
esses desejos. *** 

Megilo: Da minha parte, estrangeiro, daria de bom gra- 
do minhas boas vindas a essa lei. Quanto a Clínias, terá 
que dizer ele mesmo qual é sua opinião a respeito. 
Clínias: Eu o farei, Megilo, quando julgar a situação 
oportuna, mas de momento deixemos o estrangeiro 
avançar ainda mais com suas leis. 


Megilo: Estás certo. 


O ateniense: Bem, em nossa marcha chegamos ao pon- 
to no qual as refeições comuns foram estabelecidas, 
algo que em outras partes, como dizemos, seria difí- 
cil, mas cujo acerto em Creta ninguém questionaria. 
No que concerne ao seu estilo, se deveremos adotar o 
estilo cretense ou o lacedemônio, se devemos buscar 
um terceiro estilo que seja superior a ambos - isso não 
me parece um problema difícil de ser resolvido, nem 
tampouco esta resolução se revelaria assim tão provei- 
tosa, já que essas refeições se acham atualmente esta- 
belecidas de uma maneira satisfatória. 

A seguir temos que abordar a questão da organização 
do abastecimento de alimentos e como ajustá-lo ao vo- 
lume de refeições. Em ouiros Estados, esse abastecimen- 
to inelui todos os tipos de alimentos e provém de mui- 
tas fontes, seguramente do dobro de fontes de que dis- 
pomos para nosso Estado, visto que a maioria dos gre- 
gos podem fazer vir seu alimento tanto da terra quanto 
do mar, o que não acontecerá com nosso povo, que só 
poderá obtê-lo da terra. Isto torna a tarefa do legislador 
mais fácil pois bastarão a metade, ou menos, de leis, 
além da vantagem de que as leis se enquadrarão me- 
lhor aos homens livres. Entenda-se que o legislador de 
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SA poção de toma 
demaneada na Grécia antiga (já 
bom antes de Platão ) agia 
patte da OLKOG (família) 
habitação ) bem como 08 
esenavos, implementos agricolas, 
animais, cte, e cade família 
eultuave uma divindade exclusiva 
nO seu fogo doméstico numa 
ponte espeeal da casa 

fes tT1O), que jamais podia se 
cxtinquia, sendo mantido ateso 
ao Congo das gerações. À 
OLKOS cha portanto sagrada é 
intocável, sendo 
consequentemente qualquer 
componente ge igualmento 
caquado e imemovível. Deus, que 
é um deus posterior olimpico e 
que inclusivo, no discurso 
mitólogico. fog de Festia - 
Eotio. uma dee eeie deusas 
ofimpicas ) não se contrapõe à 
seexafidade da OLKOG, é sim 
a enfatiza: mas como efe não é 
uma divindade doméstica e nem 
mesmo epônima, sendo 0 deus 
dos dese, ele gel e intexcade 
pela temas demarcadas de 
todas ae famílias, e acima de 
tudo, peles temas demancadas 
de todos 08: Estados quegos. 


(ut) 


Seta é, entre a amigade e o 


ódio. (nt) 
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nosso Estado está majoritariamente livre de negócios 
marítimos, operações mercantis, problemas de aloja- 
mentos e estalajarias, questões de tributos alfandegários, 
questões financeiras envolvendo juros, empréstimos, 
usura e mil outras matérias de feitio semelhante; pode- 
rá dizer adeus a tudo isso e legislar para fazendeiros e 
agricultores, pastores e apicultores e a respeito dos ins- 
trumentos utilizados nessas ocupações. Isto é o que ele 
fará, agora que já promulgou as leis mais importantes, 
que dizem respeito ao casamento, ao nascimento, à 
nutrição e educação das crianças ce com a seleção dos 
magistrados do Estado. Neste momento, ao legislar, terá 
que se ater ao assunto alimento e com aqueles cujo la- 
bor contribui para a formação do suprimento de ali- 
mentos Ique garantirá o abastecimento). 


Que haja, em primeiro lugar, um código de leis que 
chamaremos de código agricola. A primeira das leis deste 
código - aquela consagrada a Zeus, o protetor das 
demarcações, será assim formulada: mnguém alterará as 
demarcações da terra, sejam estas pertencentes a um 
vizinho que é um cidadão local ou pertencentes a um 
estrangeiro [em caso de posse de terra em território 
fronteiriço (entre dois Estados)], entendendo que fazê-lo é 
verdadeiramente imculpar-se de estar movendo um marco 
sacrossanto;* é preferível que alguém tente mover a maior 
das rochas que não é uma demarcação do que numa 
pequena pedra que serve de demarcação por sanção divina 
entre território amistoso e hostil, * * pois de um lado Zeus 
é testemunha e protetor daqueles que pertencem à mesma 
tribo e do outro Zeus é testemunha e protetor dos 
estrangeiros; despertar um ou outro desses deuses sigmfica 
atrair guerras letais. Aquele que obedecer à lei não será 
castigado pelas dores que ela inflige, mas quem a desprezar 
será passível de dupla punição, a primeira proveniente do 
poder divino, a segunda proveniente da lei. Ninguém 
moverá por sua própria vontade as demmarcações das terras 
dos vizinhos: sc alguém o fizer, quem quer que desejar 
poderá denunciá-lo aos detentores das terras, e eles o 
levarão ao tribunal. E se alguém for condenado, visto que 
por esse crime o condenado estará secreta e violentamente 
misturando as terras formando um todo, o tribunal terá 
que avaliar a pena que o condenado deverá cumprir ou a 
multa que deverá pagar. 





344 





Livro VII 


Que se acresça a isso que muitos pequenos erros são 
perpetrados entre vizinhos, os quais à força da frequên- 
cia geram uma imensa quantidade de inimizade, tor- 
nando a vizinhança uma coisa aflitiva e amarga, pelo 
que todo vizinho precisa tomar todo o cuidado possível 
para não incorrer em qualquer atitude inamistosa, e 
precisa, acima de tudo o mais, exercer um cuidado pe- 
culiar para não ultrapassar nem em um único centíme- 
tro sua própria porção de terra,*** pois, se por um 
lado é fácil e possível para qualquer um cometer um 
dano, fazer um benefício não está em absoluto ao al- 
cance de todos. Todo aquele que invadir a terra alheia, 
transpassando as demarcações, deverá pagar por esse 
dano; e a título de compensação por seu despudor e 
incivilidade deverá, também, pagar à parte ofendida o 
dobro do custo do dano provocado. Em todas essas 
matérias os guardiões dos campos atuarão como inspe- 
tores, juízes e avaliadores - toda a equipe dos doze, como 
mencionamos antes, quando se tratar dos casos mais 
importantes e quando se tratar dos menos importantes 
apenas os comandantes de postos. Em caso de invasão 
de terras de pasto, tais magistrados farão a devida ins- 
peção, decidirão e farão a avaliação. E se alguém, ce- 
dendo ao gosto pelos produtos das abelhas, garantir 
para si uma colmeia alheia atraindo o enxame pelo 
ruído de utensílios de metal, também deverá cobrir os 
prejuízos causados. E os magistrados determinarão tam- 
bém a multa conveniente para aqueles que ao produzi- 
rem queimadas em sua terra não tomarem as devidas 
medidas para que estas não atinjam a terra vizinha. 
Da mesma maneira, um homem que ao plantar árvo- 
res, não deixar o devido espaço suficiente determinado 
pelos legisladores entre as árvores c a terra vizinha, res- 
ponderá perante os magistrados, tendo 15s0 sido ade- 
quadamente estabelecido por muitos legisladores, cu- 
jas leis devem ser empregadas sem necessidade de re- 
corrermos ao supremo organizador do Estado para que 
legisle sobre todos os numerosos pequenos detalhes que 
são da competência de qualquer legislador ocasional. 
Assim, no que se refere também aos suprimentos de água 
há excelentes leis antigas promulgadas para agricultores 
que nós, em nossa exposição não precisamos abordar. 
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e e* Como o tamanho do 
tentitónio rural é estável 
(Platão não prevê, nom sou 
aumento mediante eventual 
anexação de novas terras 
através de quemas de 
conquista Ou OuthoS ReNUNSOS E 
nem sua hedução graças à 
detesa constante do Estado ), 
e cada agricultor possui sua 
cota pró-detinido de tenta 
imutável e inviolável (e apenas 
headável ). a expansão e o 
coméncio agrário em tal 
Estado seriam a tigor 
impossíveis. Mais uma vez 
Platão desconfia seriamente 
dos grandes vôos mexcutianos 
da extatividade individual, e 
prefere um tomitório tutal em 
branco e preto onde todos têm 
um pedaço de tenta para 
cultivar a um mundo rural 
colorido e desigual de 
gigantescos Latifúndios semi- 
produtivos e agricultores gem 
tema alguma. Por mais 
cimplista e insípida que possa 
parecer sua solução e mesmo 
considerando seu anachonigmo 
para a nossa realidade tunal 
atual, Platão jamais teria em 
sou Estado a necessidade de 
uma reforma agrária, 
contemplando o espetáculo 
patético que contemplamos 
nada mais nada menos que 
vinte e quatro séculos depois 
defe, de milhares de hectares 
improdutivos (mas férteis ) ao 
fado de milhares de milhares 
de famintos e uma multidão de 
invasores. (n.t.) 

































































O texto aqui é vago. 
Platão parece estar 
Oinquinticamente divinigando o 
outono (.. Orapoç..), a 
estação des fuutoe na Guia. 
Mes consideramos mais 
provável que esteja aludindo, 
com última análise, a Deméter 
(Anumtep ). deusa dos 
ftutos da terra e protetora dos 
faunedones, uma das seis 
olímpicas o uma das possíveis 
mães de Dionísio, o deus que 
texia ensinado aos homens o 
plastio da wa e o fabrico do 
vinho. (n.t) 


** Ou sega, o fito 
celenionado é no ponto para 
consumo imediato, e 0 guto 
tústico, ainda não totalmente 
desemolido e que muitas 
vezes amadurece entes do 
tempo (temponão ). de 
qualidade infonion, que se 
destinava ao armagenamento 
e. nO caso da uia, ex 
empregado pare e elaboração 
do vinho. (nt) 
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Que acerca disto baste o seguinte: que aquele que dese- 
ja trazer água para sua própria terra tenha permissão 
de fazê-lo começando pelos reservatórios públicos, mas 
sem interceptar os poços expostos de qualquer particu- 
lar; poderá conduzir tal água pela rota que desejar ex- 
ceto através de uma casa, templo ou túrnulo e não deve- 
rá causar maior dano do que aquele inevitável produ- 
zido pelo efetivo trabalho de canalização. Se a secura 
natural em certos lugares o impedir de reter água da 
chuva e o privar da água potável necessária, ele poderá 
cavar em seu terreno até atingir a argila, e se mesmo a 
esta profundidade não encontrar água, terá direito de 
procurar seus vizinhos para receber tanta água quanto 
necessária para saciar a sede das pessoas de sua casa. 
Se seus próprios vizinhos sofrerem de escassez em seus 
suprimentos, ele solicitará uma ração de água dos agró- 
nomos (guardiões do campo), tomando-a dia a dia, de 
maneira a [inclusive] repartila com seus vizinhos. E se 
com a chegada da chuva qualquer habitante das terras 
mais baixas prejudicar o agricultor acima dele ou o 
habitante próximo impedindo o fluxo da água de ori- 
gem pluvial, ou se - ao contrário - o detentor de terra 
mais alta prejudicar o lavrador abaixo deixando a água 
fluir à vontade a ponto de se desviar e ser desperdiçada 
- € se, consequentemente, se recusarem a entrar num 
acordo a respeito disso, qualquer pessoa que o desejar 
poderá solicitar a presença de um astínomo (guardião 
urbano) na cidade ou um agrônomo (guardião rural) 
no campo para que seja definido o que cada partido 
deve fazer; e aquele que não acatar a ordem decisória 
ficará passível de ser acusado de inveja e imsubordina- 
ção, e se condenado terá que pagar à parte ofendida o 
dobro do correspondente ao dano por ter se negado a 
obedecer uos magistrados. 


No tocante à colheita de frutos, a regra de partilha para 
todos será esta: esta deusa * nos concedeu duas dádivas, 
a saber, a diversão de Dionísio que não é preciso 
armazenar e a ontra produzida pela natureza para ser 
armazenada.* * Portanto, que esta lei seja promulgada 
com respeito à colheita dos frutos: quem quer que seja 
que provar a safra rústica de uvas on figos antes da 
estação da vindima, [que coincide com a ascensão de 
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Arcturus,* **] esteja essa em sua própria terra ou na 
de outros, ficará devendo cinquenta dracmas sagradas 
a Dionísio se as tiver apanhado de sua própria 
plantação, uma mina se da plantação de seu vizinho, 
dois terços de uma mina se tiver apanhado da 
plantação de outros. E se alguém quiser colher uvas 
selecionadas ou figos selecionados - como são 
chamados atualmente - se o fizer em sua própria terra 
que o faça como e quando o desejar, mas se o fizer na 
terra alheia sem a permissão do outro** ** será 
multado todas as vezes de acordo com a lei “não 
deslocarás aquilo que não instalaste.” E se um escravo, 
sem o consentimento do senhor dos campos, tocar um 
só desses frutos, deverá receber tantos açoites quantos 
forem os bagos do cacho de uvas ou os figos na figueira. 
Se um estrangeiro residente comprar uma safra 
selecionada, ele poderá colhê-la se o desejar. Se um 
estrangeiro viajando pelo país descjar comer algum 
fruto da safra ao caminhar pela estrada, ele mais um 
atendente poderá, se o desejar, apanhar alguns frutos 
selecionados sem pagar por eles, como um presente de 
hospitalidade, mas a lei proibirá que nossos estrangeiros 
partilhem dos chamados frutos rústicos, temporões e 
outros similares; e caso um senhor on um escravo os 
toque inscientemente, o escravo será castigado com 
açoites e o homem livre liberado com uma dura 
reprimenda e a instrução de tocar apenas a ontra safra, 
que não é adequada para o armazenamento visando 
ao fabrico de passa, vinho e figo seco. Quanto às peras, 
maçãs, romãs e todos esses frutos, não se incorrerá em 
desonra por apanhá-los privadamente, mas todo homem 
com menos de trinta anos de idade que for flagrado 
nesse ato será surrado, mas liberado sem ferimentos, 
do que não estará isento o homem livre. Os estrangeiros 
poderão partilhar desses feutos nos mesmos moldes das 
safras das uvas. E se alguém com idade superior a trinta 
anos os tocar, comendo no lugar e nada levando consigo, 
terá uma cota em todos esses frutos, tal como o 
estrangeiro; mas se desacatar a let, será passível de ser 
destitituído do direito às honras e à dispnta de 
competições no caso de alguém trazer esses fatos ao 
conhecimento dos juízes na ocasião. 
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e 8* Quo das multas 
inserções peúa efeito do 
explicitação que a mainata 
dos holenietas ( Auquete 

iês, RG. Bug eto ) 
utilizam nesta passagem e que 
nós aprovamos; a expressão 
composta Anctuts é grega 
(ApkTOVpOS ) e significa 
Oilenal e sugestivamente 





quardção da aga. desiquando 
uma estrela muito hailkento 
ele prumeia grandega da 
eonetelação do Boieino ) que 
está defronte da Chande 
Qlrsa. «A ascensão de 
«Átetates marca 0 inígio do 
equinócio de outono lou seja 
22 qu 29 de setembro no 
hemicténo sorte). (ut) 


ese Que se tenha om mento 
que essas poições de texea são 
aruelas destinadas a cade 
eguicultor polo Estado 
segundo 0 processo extensiva q 
miciocamente explicado por 
Platão antenormente no 
presente Diálogo. Embora 
tenho acolhido a 
intocahilidade sagrada da 
temo do sistema da Guria 
arcaica ca adaptedo à sua 
concepção dn Letado idea, 
Platão obviamente negeito q 
sioteme ueesgônio antigo, 
Mesmo porque inevisto no 
aintenea agrário que ideafiza a 
efetiva propriedade man 
pesticulas e individueê, já que 
tod a testa pentence 6 nigom 
ao Estado. (nt) 



















































































































































































* Ou seja, 08 intérpretes das 
Ceis de cunho religioso. (n.t.) 
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A água, mais do que qualquer outra coisa num jardim, 
é o elemento mais nutriente, mas é fácil de ser 
contaminada, pois enquanto o solo, o sol e o vento, que 
associados à água nutrem as plantas em crescimento, 
não são facilmente deterioráveis e inutilizáveis por meio 
de envenenamento, desvio ou furto, a água, por sua vez, 
está exposta a todos esses inconvenientes, de sorte que 
ela necessita a proteção da lei. Que seja, portanto, esta 
a lei que diz respeito à água: se alguém deliberadamente 
estragar a água de outra pessoa, seja da fonte ou da 
cisterna por meio de envenenamento, retenção em valas 
ou furto, a parte prejudicada acusará tal pessoa perante 
os astínomos, registrando a dimensão do dano 
suportado; e todo aquele que for condenado por essa 
espécie de dano envolvendo envenenamento, terá que, 
além de ser multado, limpar as fontes ou a bacia d'água, 
da maneira que os intérpretes da lei* determinarem 
que é correto para a purificação a ser feita em cada 
caso e para cada queixoso. 

Quanto ao transporte das colheitas, quem assim o de- 
sejar terá o direito de conduzir sua colheita por qual- 
quer via, contanto que, com isso, nem prejudique de 
modo algum qualquer pessoa nem granjeie para si um 
lucro correspondente a três vezes o custo do prejuízo 
que causou ao seu vizinho; a autoridade neste assunto 
caberá aos magistrados, como em todos os outros casos 
nos quais alguém deliberadamente lesa por meio da 
força ou da perfídia alguém, seja diretamente seja atra- 
vés dos bens do lesado. Em todos esses casos, o prejudi- 
cado deve reclamar aos magistrados para o devido re- 
paro quando o prejuízo causado não ultrapassar três 
minas; mas se alguém fizer uma reclamação que envol- 
va um maior valor, deverá mover um processo perante 
os tribunais públicos para a punição do lesador. Caso 
se julgue que algum dos magistrados pronunciou um 
veredito injusto quanto à deliberação das penas, esse 
magistrado estará sujeito a pagar o dobro da quantia à 
parte lesada; e quem o quiser poderá [inclusive] levar 
as injustiças dos magistrados aos tribunais comuns em 
caso de cada reclamação. E visto que há inúmeros ca- 
sos de pouca importância para os quais é preciso esta- 


belecer penas, referindo-se a queixas e citações cseritas 
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e provas de citações, em que as citações requerem duas 
ou mais testemunhas - e todas as matérias de tipo seme- 
lhante - esses casos não podem dispensar uma regula- 
mentação legal, embora ao mesmo tempo não mereçam 
a atenção de um legislador idoso. Assim, os legislado- 
res jovens deverão produzir leis para esses casos, mol- 
dando suas pequenas regras conforme as grandes de 
nossas promulgações anteriores, e aprender pela expe- 
riência até que ponto são necessárias na prática até que 
se tenha que decidir que sejam todas promulgadas como 
leis; e então, as tendo fixado de maneira permanente, 
deverão viver as aplicando, agora que se encontram es- 
tabelecidas na sua devida forma. 
Também para os artífices temos que produzir regula- 
mentações dessa maneira. Em primeiro lugar, nenhum 
cidadão residente deverá estar entre aqueles que se ocu- 
pam dos ofícios dos artífices, bem como nenhum de seus 
servos. Isto porque o cidadão já tem a seu cargo um 
ofício [mais que] suficiente, e que dele exige muita prá- 
tica e muitos estudos, que é o zelo e a manutenção pe- 
los interesses públicos do Estado, uma tarefa que re- 
quer de sua parte plena atenção; ora, dificilmente exis- 
tirá um ser humano dotado da capacidade de realizar 
duas incumbências ou dois ofícios cabalmente e tam- 
pouco realizar um deles cle mesmo e supervisionar o 
outro executado por outra pessoa. Assim é preciso que, 
em primeiro lugar, formulemos esta como uma regra 
fundamental no Estado: nenhnm homem que seja um 
ferreiro atuará como um marceneiro, nem um marce- 
neiro supervisionará outros na oficina de ferreiro, em 
lugar de se ater ao seu próprio ofício, sob o pretexto de 
que, assim supervisionando muitos servos que traba- 
lham para o seu ganho seja natural que dê mais aten- 
ção à obra que ele exccuta através deles, visto que ex- 
trai disso uma renda muito maior do que de seu pró- 
prio ofício. Que cada um, ao contrário, se ocupe no Esta- 
do de apenas um ofício, do qual retire o sustento para 
sua vida. Os astínomos deverão se empenhar no sentido 
de zelar para que essa lei seja cumprida é [inclusive] pu- 
nirão o cidadão residente que se desviar para qualquer 
ofício, o preferindo a buscar a virtude,* * mediante re- 
primenda e degradação até o recolocarem no seu próprio 
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ee Ouceja, a husca da 
vintude é incompatível com a 


violação da (ei. (n.t.) 




























































































































































































































































































* Tais duras restrições ao 
comércio exterior, pefo qual 
Platão jamais teve a menor 

simpatia, somadas às 
restrições à atividade 
comencial interna, visam, 

evidentemente, q neftcar a 

cobiça pelo cuno e a prata 

seguida do excessivo 
emiquecimento individual 
privado (e ilícito ) e facilitar 
o controfe pelo Estado das 
transações e inclusive do 
aumento das fortunas 
privadas, que como já foi 
dito e neiterado, em lugar de 
aproximar o cidadão da 
vintude. defa o afastam. 
(nt) 

** Pefa mera distribuição 
dos produtos em espécie 
Platão já elimina a 
possibilidade das 
transações mediante moeda 
ho Campo, o que resultaria 
centamento em atividade 
mercantil envolvendo 
comencializações (uerativas, 
nas quais homens astuciogos 
e capitalizados quanjeriam 
quandes lucros pessoais em 
Ouro € prata após 
comprem dos produtores a 
baixo preço. do que adviniam 
posteriormente todas as 
manipulações e especulações 
financeiras alicaadas dos 

produtos aeais, teis como 08 

empréstimos e jus, a 
eqiotagem eo desenvolvimento 
de ueuna. (n.t.) 
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caminho; e se o estrangeiro se dedicar a dois ofícios eles 
o punirão com aprisionamento, multas em dinheiro e a 
expulsão do Estado, obrigando-o assim a agir como um 
homem e não como vários. No tocante aos salários de- 
vidos aos artífices e os cancelamentos do trabalho con- 
tratado e quaisquer injustiças que lhes sejam feitas por 
outros, ou feitas por eles contra outros, os astínomos 
deverão atuar como árbitros até [uma situação que en- 
volva um valor correspondente a] cinquenta dracmas, 
sendo que no caso de quantias maiores as cortes públi- 
cas deverão julgar conforme a lei. 

No que concerne à exportação ou importação de merca- 
dorias, nenhum imposto deverá ser pago ao Estado. Nin- 
guém importará incenso e todas esses perfumes estran- 
geiros para uso nos ritos religiosos, a púrpura e todas as 
outras tinturas que não são produzidas aqui e tudo que 
for relativo a qualquer outro ofício que exija materiais 
importados estrangeiros para um uso que não é necessá- 
rio; tampouco será permitido exportar tudo aquilo que é 
necessário permanecer no país. Os inspetores e supervi- 
sores destes assuntos serão os doze guardiões das leis que 
se sucedem aos cinco mais velhos afastados. 

Quanto às armas e todos os instrumentos bélicos, se houver 
necessidade de importar alguma técnica, engenho, metal, 
corda ou animal com finalidade militar, os hiparcas e os 
estrategos controlarão tanto as importações quanto as 
exportações dependendo do caso de o Estado estar cedendo 
ou recebendo, para o que os guardiões das leis deverão 
promulgar leis convenientes e adequadas. Mas nenhnm 
comércio visando a lucro, seja neste ramo ou em qualquer 
outro será praticado em parte alguma deutro das fronteiras 
de nosso Estado c território. * 

Com relação ao abastecimento alimentar e a distribni- 
ção dos produtos agrícolas, um sistema que se aproxt- 
ma daquele que está legalizado em Creta provavelmen- 
te se revelaria satisfatório. Toda a produção do solo 
deverá ser dividida por todos em doze partes, de acordo 
com o método de seu consumo. * * E cada duodécima 
parte (de trigo e cevada, por exemplo ) - e todas as co- 
lheitas restantes que deverão ser distribnídas de ma- 
neira idêntica, tal como todos os animais vendáveis em 


cada região - terão que ser divididas proporcionalmente 
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em três parcelas, das quais a primeira será para os cida- 
dãos nascidos livres e a segunda para seus servos. À ter- 
ceira parcela caberá aos artífices e estrangeiros em ge- 
ral, incluindo quaisquer estrangeiros residentes que pos- 
sam estar morando juntos e necessitando o indispensá- 
vel sustento, e todos que tenham entrado no país em 
qualquer ocasião a fim de executar negócios públicos ou 
privados. E esta terceira parcela de todas as merca- 
dorias necessárias ao consumo será a única passível de 
ser levada obrigatoriamente ao mercado para venda, sen- 
do proibido vender qualquer parte das outras duas par- 
celas. ** * Qual será, então, a melhor forma de efetuar tais 
divisões? Está claro, para começar, que nossa divisão é de 
uma certa maneira igual, mas de uma outra, desigual. 
Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: Temos que admitir que de cada um desses 


produtos do solo, necessariamente, algumas partes são 
piores e outras melhores. 


Clínias: É claro. 


O ateniense: Com respeito a isso, nenhuma das três par- 
celas apresentará uma vantagem indevida - nem aquela 
entregue aos senhores, nem a dos escravos, nem a dos 
estrangeiros, mas a distribuição terá que contemplar a 
todos com a mesma igualdade de similaridade. Cada ci- 
dadão tomará duas parcelas e assumirá o controle da 
distribuição delas aos escravos e aos homens livres res- 
pectivamente, na quantidade e qualidade que descjar 
distribuir. O excedente sobre e acima disso deverá ser 
distribuído, por peso e número da maneira que se segue: 
o proprietário deverá tomar o número de todos os am 
mais que devem se nutrir dos produtos da terra, fazendo 
sua distribuição em conformidade com 1sso. 

O próximo passo é providenciar moradias para os ci- 
dadãos organizadas independentemente. Uma adequa- 
da organização para elas será a seguinte: deverá haver 
doze vilas, uma no meio de cada um dos doze distri- 
tos, c em cada vila começaremos por selecionar tem- 
plos e uma ágora para os deuses e os semi-deuses; e se 
tiver que existir quaisquer divindades locais dos Mag- 
netos ou quaisquer santuários de outros deuses an- 
tigos cuja memória é ainda preservada, prestaremos 
a eles o mesmo culto que lhes prestaram os antigos. 
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eee Óom isto Platão potia 
no controle do Setado dois 
tenços (quase setenta por 
cento) dos produtos, que 
ficariam inacessíveis aos 
comerciantes e mereadores 
ávidos de riqueza e poder. 
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É em todo lugar erigiremos templos a Héstia, a Zeus 
e a Atena, e a qualquer outra divindade que seja a 
patrona do distrito em questão. Em primeiro lugar, 
as construções deverão ser erigidas em torno desses 
templos e onde o solo for alto, passível de se formar 
uma fortaleza, bem como todo cercado por um muro 
para uma guarnição; e quanto a todo o resto da terra 
providenciaremos para que os artífices sejam dividi 
dos em treze seções, das quais uma delas se instalará 
na cidade (seção que será subdividida novamente em 
doze partes, como a totalidade da própria cidade, e 
distribuída com os subúrbios a sua volta). Em cada 
vila (povoado) estabeleceremos classes de artífices 
que são úteis aos agricultores. De todos estes os che- 
fes dos agrônomos (guardiões dos campos) serão os 
supervisores, determinando quantos e que artífices 
cada lugar necessita, e onde residirão, de modo a pro- 
vocar o menor transtorno possível aos agricultores e 
lhes serem o mais úteis possível. E de maneira análo- 
ga a equipe de astínomos supervisionará diligente- 
mente os artífices na cidade. 

Todos os assuntos relativos à ágora terão que ser ad- 
ministrados pelos uwspetores da ágora (agorânomos). 
Além de supervisionar os templos junto à ágora a fim 
de prevenir quaisquer danos de que possam ser vit- 
mas, supervisionarão, em segundo lugar, o compor- 
tamento pessoal, conservando-se atentos à conduta 
moderada c ultrajante, de modo a providenciar pu- 
nição onde necessária for. Supervisionarão as mer- 
cadorias postas à venda, de modo a estarem in- 
formados que as vendas que os cidadãos visam a fa- 
zer com os estrangeiros são sempre conduzidas legal 
mente. Haverá neste caso esta lei: que no primeiro 
dia do mês a porção das mercadorias a ser vendida 
aos estrangeiros seja trazida à praça pelos gerentes, 
ou seja, 08 estrangeiros ou escravos que atuam como 
gerentes para os cidadãos; e as primeiras mercadorias 
serão a duodécima parte de cereale, c o estrangeiro 
deverá comprar cereale tudo que o acompanhar du- 
rante o mês inteiro nesse primeiro mercado. No dé- 
cuno dia do mês, líquidos suficientes para durar o 
mês todo deverão ser vendidos por uma parte é 
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comprados por outra. Em terceiro lugar, no vigésimo 
dia haverá uma venda de animais vivos das fazen- 
das, tanto quanto cada parte puder comprar ou ven- 
der a fim de atender às suas necessidades, e também 
de todos os utensílios ou mercadorias que os agriculto- 
res têm para venda, tais como peles ou qualquer outro 
tipo de vestimenta ou peça tecida, feltro ou qualquer 
outro material; e estas os estrangeiros terão que obter 
dos outros mediante compra. Mas nenhuma destas 
mercadorias, nem cevada ou trigo triturado e transfor- 
mado em farinha, e tampouco qualquer outro tipo de 
produto alimentício poderá ser vendido no comércio va- 
rejista aos cidadãos e seus escravos ou comprados de 
tais varejistas. Entretanto, para os artífices é seus es- 
cravos no mercado dos estrangeiros um estrangeiro po- 
derá vender e traficar em vinho e cereal através do que 
é chamado geralmente de pequeno varejo. É os açou- 
guciros retalharão os animais e distribuirão a carne aos 
estrangeiros e artífices e seus servos. Qualquer estran- 
geiro que o deseje poderá comprar qualquer quantida- 
de de lenha para combustível em grande volume, todos 
os dias, dos gerentes presentes nos distritos; e a vende- 
rão aos estrangeiros na quantidade e em qualquer tem- 
po que quiser. No que se refere a todas as outras merca- 
dorias e utensílios que cada grupo necessite, terão que 
comprá-los na ágora, cada tipo no lugar para ele desig- 
nado, onde os guardiões das leis e os agorânomos com 
a ajuda dos astinomos demarcaram sítios adequados c 
instalaram barracas para os produtos vendáveis: aí eles 
permutarão moedas por mercadorias e mercadorias por 
moedas e nenhum homem cederá sua parcela ao outro 
sem receber o equivalente em dinheiro; e se alguém o 
ceder, por assim dizer à base de crédito, deverá nego- 
ciar ao melhor preço possível, acabando ou não por re- 
ceber o que lhe é devido, visto que em tais transações 
não pode contar com nenhum recurso legal. E se a com- 
pra ou venda foram maiores ou mais dispendiosas do 
que o que é permitido pela lei que estabelece os limites 
de acréscimo ou decréscimo da propriedade além dos 
quais ambas essas transações estão proibidas, o valor da 
diferença será imediatamente (em caso de excesso) regis- 
trado com os guardiões das leis e (em caso de escassez) 
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cancelado. A mesma regra se aplicará ao registro de 
propriedades que dizem respeito a estrangeiros resi- 
dentes. Todo aquele que desejar, ou seja, um estran- 
geiro pode ser admitido no Estado como residente sob 
termos pré-estabelecidos, visto que a residência é per- 
mitida a quem esteja desejoso e capacitado a residir 
no Estado, contanto que possua um ofício e perma- 
neça no país não mais que vinte anos a contar da 
data de seu registro, sem o pagamento de nem mes- 
mo uma irrisória taxa, exigindo-se-lhe tão-somente 
conduta virtuosa, ou realmente nenhuma outra taxa 
por qualquer compra ou venda; e ao seu vencimento, 
ele partirá levando consigo seus próprios bens. E se, 
durante o períoda de vinte anos acontecer ficar com- 
provado seu mérito por prestar algum serviço consi- 
derável ao Estado, e se ele se julgar capaz de persua- 
dir o Conselho e a Assembléia a atenderem sua rei- 
vindicação e a autorizar um adiamento de sua parti- 
da, ou mesmo a autorização para sua permanência 
definitiva no país, qualquer uma dessas solicitações 
para as quais ele conseguir, por sua persuasão, a apro- 
vação do Estado, se efetivamente concedidas, serão 
cumpridas a seu favor plenamente. No que respeita 
aos filhos dos estrangeiros residentes que sejam artí- 
fices e com mais de quinze anos de idade, o período 
de residência começará a contar a partir dos quinze 
anos e o filho do estrangeiro residente, depois de ha- 
bitar durante vinte anos a partir daquela data parti- 
rá se o desejar, ou se desejar ficar, deverá conquistar 
a permissão para tanto dc maneira semelhante e as- 
sim permanecer; e aquele que parúur deverá, primei- 
ramente, providenciar junto aos magistrados o can- 
celamento de seu nome nos registros. 
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VOLGOV. 





356 





Livro IX 


O ateniense: O método de nossa legislação requer que 


passemos agora para os procedimentos judiciais relacio- 
nados a todas as transações descritas até esta oportunida- 
de. As matérias que envolvem tais procedimentos foram 
parcialmente enunciadas (aquelas, nomeadamente, que 


| dizem respeito à agricultura e todas as atividades que dela 


dependem), mas não enunciamos as mais importantes de 
todas essas matérias; de sorte que nosso próximo passo 


consistirá em enunciá-las na totalidade, indicando minu- 


ciosamente que penalidade corresponderá a cada ofensa, 
e perante que tribunal deverá ser julgada. 


Clínias: É verdade. 


O ateniense: É, mum certo sentido, vergonhoso produzir 
todas essas leis que estamos propondo a produzir uum 
Estado como o nosso, que é, como dissemos, para ser bem 
administrado e dotado de tudo que é apropriado à práti- 
ca da virtude. Num tal Estado, a mera suposição de que 
qualquer cidadão crescerá para compartilhar das piores 
formas de criminalidade praticadas em outros Estados, a 
ponto de o legislador ter que prevenir mediante ameaças 
sua aparição e não só para conjurar seus crimes, como 
também para, no caso de já terem sido cometidos, puni- 
lo, devendo produzir leis para combatêlo - isto, como o 
disse, é num certo sentido vergonhoso. Mas não estamos 
agora legislando, como os antigos legisladores, para he- 
róis e filhos de deuses, quando - conforme diz a história - 
tanto os próprios legisladores quanto os cidadãos para 
quem legislavam eram descendentes dos deuses. Nós, ao 
contrário, não passamos de seres humanos mortais legis- 
lando para filhos de seres humanos, c portanto é-nos per- 
mitido ter entre nossos cidadãos algum com coração da 
dureza do chifre, * tão duro a ponto de ser impossível der- 
retêlo; e tal como esses grãos corncados * não podem ser 
amolecidos pela fervura sob o fogo, tais homens não rece- 
bem a influência das leis, por mais enérgicas que sejam. 
Assim, devido a esses senhores não estabeleceremos ne- 
nhuma lei muito branda, em primeiro lugar no que corr 
cerne ao roubo dos templos, no caso de alguém se atrever 
a cometer um tal crime. Não é de se desejar nem esperar 
que um cidadão corretamente educado seja contaminado 
por essa doença, porém há tentativas nesse sentido por parte 
de seus servos, estrangeiros ou escravos de estrangeiros. 
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SA figuia de Cinguagem de 
Datão é dupla. Se por um 
fede se refere à extrema 
duega do chifre como 
metáfora da completo fuoga e 
insensibilidade de um coração 
hemano, poa cutro taluca 
aludigse a uma certa 
cuperstição comente seguido 
equal 08 grãos atingidos 


polos eomos de um anita 





cedeuitam ama ctxege cómica. 
são sendo mais possivel 
coginhá-los an fogo. (at) 







































































































































































* Para os antigos gregos não 
havia etime maior e mais 
hediondo do que a umpiedade 
(avocioTns — TA 
avocia — acefELO), ou 
seja. o exime contra 08 pais, q 
pátria ou as divindades do 
Estado. Aeste último caso, 
ainda agravado por um 
sacxilêgio dos antepassados 
há muito tempo não quitado 
cont ng divindades mediante 
todo um conjunto de aitos e 
naenificios, 0 resultado era 
uma espécie de maldição que 
ce abala sobre um dos 
descendentes sob a forma de 
uma espécie de compulsão 
pare o tomo dos templos, Se, 
« despeito de toda a sua 
deinção « esforço para 
punificar-se e saldar a terrível 
tata de seus ancestrais, essa 
compulsão doentia não 
desapeneeraso ou Go menos, 
cedesse. só lho restava dez 
cabo da própria vida. Platão 
Erensponmant a concessão do 
euieidio honroso (tão comum 
entre contos povos antigos e 
tão income entro modemos é 
contemporâneos) em pesa de 
monte pata o cidadão 
meidente. (nt) 
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Desta forma, principalmente devido a estes últimos e, 
também, a título de precaução contra e fraqueza geral 
da natureza humana, indicarei a lei aplicável ao roubo 
dos templos e todos os outros crimes de caráter seme- 
lhante cuja cura é difícil, se não impossível. E, de acor- 
do com nossa regra já aprovada, temos que preestabe- 
lecer para todas essas leis , prelúdios que sejam os mais 
breves possíveis. Por meio de argumentação e advertên- 
cias poder-se-ia dizer o seguinte ao homem que é sacu- 
dido durante o dia por um desejo mau e que desperta à 
noite levando-o a furtar um objeto sagrado: “Meu bom 
homem, a força do mal que agora te impulsiona e te 
incita ao roubo dos templos não tem origem nem hu- 
mana nem divina, mas se trata de algum impulso gera- 
do há muito nos seres humanos devido a faltas não ex- 
piadas por eles; tu a carregas a todas as partes contigo, 
um impulso funesto do qual deves te defender com to- 
das as forças. Como fazê-lo aprende agora: quando te 
assaltar tal intenção procede aos rrtuais purificatórios, 
busca como suplicante os santuários das divindades que 
desviam as maldições, busca a companhia dos homens 
que são reputados como virtuosos, c assim aprende, em 
parte dos outros, em parte por auto-instrução, que todo 
homem deve honrar o que é nobre e pasto; mas foge com- 
pletamente da companhia dos homens maus e não te 
voltes. E, se através disso, tua doença crescer menos, 
muito bem; e se este não for o caso, julga a morte o 
caminho mais nobre e livra-te da vida” * 


À medida que entoamos esse proêmio a todos que me- 
ditam sobre todos esses atos ímpios e destrutivos da vida 
cívica, deixaremos a própria lei muda para aquele que 
obedece, mas para quem desobedecer, findo o prelú- 
dio, teremos que entoar bem alto a lei; todo aquele que 
for pegado roubando um templo, se for um estrangeiro 
ou um escravo, terá o estigma de sua maldição marca- 
do a fogo na sua testa e nas suas mãos, além de sofrer o 
látego no número de golpes decretados pelos juízes; ade- 
mais, será expulso nu para além das fronteiras do país, 
pois talvez após ser assim pnnido, possa disciplinar-se 
para uma vida melhor. Entendemos que toda punição 
legalmente aplicada não visa ao mal, mas via de regra 
produz um destes dois cfertos: ou torna a pessoa que 
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sofreu a punição, melhor ou a torna menos má. Mas se 
qualquer cidadão é reiteradamente condenado por esse 
ato, ou seja, à perpetração de alguma falta gravíssima e 
infame contra os deuses, os pais ou o Estado, * * o Juiz 
o considerará como já incurável reconhecendo que, ape- 
sar de todo o treinamento e educação que recebeu des- 
de a infância, não se conteve, a ponto de cometer a pior 
das inigiiidades. Para ele a pena será a morte, o menor 
dos males, 0 que para os outros [cidadãos] será um exem- 
plo benéfico, pois o verão caído em desgraça e ehmina- 
do para além das fronteiras do país.* ** Mas seus fr 
lhos e família, se fugirem ao comportamento do pai, 
serão honrados e citados honrosamente, constatando- 
se que se dedicaram com empenho e coragem no senti- 
do de trocarem os caminhos do vício por aqueles da 
virtude. Que os bens de um tal criminoso sejam confis- 
cados não se coaduna com um Estado no qual os lotes 
devem permanecer sempre idênticos c em número igual. 
Quem quer que seja que tiver cometido uma falta afian- 
cável deverá pagar a multa estipulada em dinheiro 
sempre que o valor da multa estiver dentro dos limites 
do excedente de que dispuser em relação ao seu agui- 
nhoamento, mas não o que o exceda. Os guardiões das 
leis descobrirão os fatos precisos relativos a esses casos 
nos registros, tendo que informar os juízes a respeito 
do verdadeiro estado de cada caso de maneira a impe- 
dir que qualquer um dos lotes jamais permaneça im- 
produtivo pelo fato de faltarem recursos financeiros ao 
detentor da terra. Quem quer que pareça merecer uma 
multa superior e não tenha ninguém entre seus amigos 
desejoso de lhe prestar caução, [pagar por clel e hberá- 
lo, terá que ser punido por aprisionamento prolongado, 
de tipo público e por medidas de degradação. Mas nin- 
guérmn ficará absolutamente à margem da lei devido a 
um único crime, mesmo que seja banido do Estado. As 
penas a serem aplicadas em tais casos serão u morte, u 
prisão, os açoites, determinadas posturas humilhantes, 
sentado, de pé, exposto à porta de um templo nas fron- 
teiras do território, ou multas em dinheiro às quais já 
nos referimos antes. Nas situações em que a pena é a mor- 
te, os juízes serão os guardiões das leis associados à corte 
dos magistrados do último art, selecionados pelo mérito. 
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++ Ou seja, o exime de 
impiedade. (n.t) 


eve O texto aqui é um pouco 
confuso, pois tem-se a 
impressão que Platão está 
falando ao mesmo tempo do 
estrmgeiro e escravo punidos 
com q estiqmatigação, 08 
agoites, a expulsão. ete e do 
cidadão residente que é punido 
com a moxte. Como a 
cuspenção das homas 
póstumas prestadas aos 
mmnstos exa muito penosa pata 
a afma do monto, é bem 
provável que fosso incluída 
cego intexmipção como castigo 
adiciona? ao cidadão 
residente executado € 
neincidonte no gravíssimo exime 
de impicrlade, isso 
nepregentando desoma para 6 
moto (ou melhor, para sua 
alma) e não pata sua família. 
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* Ou seja, 0 velho ateniense 
coloca a ei 6 seus velhos 
intonlocutores (Cie e 

AÁlegelo) como os primeixos 

fegisfadores originais a serem 
sucedidos por legisfadores 
posteriores e jovens. (1.4) 
20 Além de haver nos 
tempos mais antigos da 

Ctesa um recanto sagrado 

feotra) em toda casa para q 
altar once se venexava a 
divindade doméstica, a deusa 
CHestia (Botto), deusa 
protetora dos Pares, possuía 
em Atenas um altas no 
edificio do pritaneu, alter que 
exa considerado o focal mais 
sagrado da cidade e onde so 
supõe que esses juíges so 
rcmiam. (nt) 
co. Eu seja, uma vez 
estabelecida e promulgada 
uma Pei, nenhum sex humano, 
seja quem for, está acima 
dela. À fei é absolutamente 
soberana e nonhama 
autoridade, menhum podex pode 
ecela ce cobrapor e eubondiná 
Pa em. Nota-se nas 
entrelinhas mais uma exitica 
cutiê à ofigaqua, à 
monenequia é à demociuncia. 

Platão é um dos primeixos 

pensadores políticos a 
desenvolve o conceito de 


estado do tegatidade. 
ta. t) 


ses EtTaorv... 
sevotução interna, querta civil, 
(nt) 

creo» Piece, se omite, 


tez viste quessa. (8.1) 
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Quanto a esses casos, os legisladores mais jovens deve- 
rão atender às citações e convocações, a todas essas ma- 
térias e aos seus procedimentos pertinentes, enquanto 
compete a nós regulamentar por lei o método de vota- 
ção.* À votação deverá ser feita abertamente e antes que 
isso aconteça, os juízes deverão estar sentados, encaran- 
do reclamante e o acusado numa fila cerrada disposta 
por ordem de idade, sendo que todos os cidadãos com 
tempo disponível comparecerão e assistirão a esses jul- 
gamentos muito atentamente. Um discurso deverá ser 
feito primeiramente pelo reclamante, seguindo-se do dis- 
curso do acusado. Findos estes discursos, o mais velho 
dos juízes deverá dar prosseguimento com o seu exame 
do caso, no qual reverá em detalhe as afirmações feitas. 
E depois do mais velho, cada um dos demais juízes pas- 
sará ao interrogatório, destacando e discutindo todo pon- 
to que tenha notado nos discursos de uma ou outra par- 
te em hitígio no qual possam ser culpabilizadas por te- 
rem cometido alguma omissão ou deslize em suas decla- 
rações. E todo juiz que não tiver nenhuma crítica a ser 
feita passará a palavra ao juiz seguinte. [Encerrado o 
interrogatório dos juízes] eles registrarão por escrito as 
declarações que julgaram relevantes, assimarão o doeu- 
mento e o depositarão no altar de Héstia.* * No dia se- 
guinte os juízes se reunirão no mesmo lugar e discutirão 
o caso e farão seus pronunciamentos de maneira idênti- 
ca, assinando novamente suas declarações. E após o fa- 
zereim três vezes - período durante o qual prestarão ple- 
na atenção às provas e testemunhos - cada um dos juízes 
votará secreta e sagradumente, prometendo em nome de 
Héstia emitir o melhor e mais justo juízo permitido por 
sua capacidade. E assim darão um fim ao julgamento. 
Depois dos casos concernentes aos crimes contra os deu- 
ses, vêm os casos relativos aos crimes contra à constitui- 
ção do Estado. Todo aquele que fizer as leis de servas co- 
locando-as a serviço da autoridade dos seres humanos * * * 
e tornar o Estado sujeito a uma facção, e atuar ilegalmen- 
te agindo em tudo isso pela violência e incitando à insur- 
reição* * * * terá que ser considerado o pior dos inimigos 
do Estado em sua totalidade. E todo aquele que, embora 
não participe de nenhuma dessas ações, deixa de obser- 
vá-las* **** enquanto estiver participando das princi- 
pais magistraturas do Estado, ou mesmo as observando, 
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não consegue defender o Estado legal e punir quem deve 


; ser punido, devido a sua covardia, um tal cidadão deve 
: Ber tido como um cúmplice do crime, Todo imdivíduo, por 
| menos importância que detenha na comunidade, deverá 
- informar os magistrados processa ndo o conspirador sob a 


acusação de transformação ***e+e violenta e ilegal da 


constituição. Essas pessoas deverão ser levadas aos mes- 


mos juízes que julgam os ladrões dos templos e todo o 
procedimento processual do julgamento será idêntico, a 
pena de morte devendo ser imposta pela maioria dos vo 
tos, Em síntese: a desonra ou punição aplicadas a im pai 
não será herdada por seus filhos, exceto no caso em que 
não só o pai, como também o avô e o bisavô foram todos 
condenados à pena capital, Num tal caso, os filhos, embo- 
ra retenham seus haveres pessoais, à exceção do lote de 
terra com todos seus pertences, serão deportados pelo Es 
tado para seu país e Estado originais. Rasa “E no caso 
dos cidadãos que se constate terem vários filhos varões de 
av menos dez anos de idade, se sorteará dez deles entre os 
indicados pelo pai ou pelo avô paterno ou materno, € tais 
nomes serão enviados a Delfos - e o homem designado 
pelo deus será empossado como detentor do lote na casa 
daqueles que partiram, e que seja mais afortunado! 





Clínias: Muito bem. 


O ateniense: Ademais, uma terceira lei geral será formu- 
lada referindo-se aos juízes a serem empregados e o siste- 
ma dos Julgamentos, em casos nos quais um homem pro 
cessa um ontro acusando-o de traição; e no que diz resper 
to aos descendentes, analogamente, se devem permane- 
cer no território ou serem expulsos, esta única les se apli 
cando triplamente, a saber, no caso do traidor, do ladrão 
de templos e do conspirador que atenta contra as leis do 
Estado pela violência. No caso do ladrão, inclusive, tenha 
ele furtado uma grande coisa ou pequena, promulgare- 
mos ama única lei e uma única punição legal para todos 
indiscriminadamente. Em primeiro lugar terá que pagar 
o dobro do valor do artigo furtado se perder seu caso e 
possuir bens su ficientes acima de seu lote para pagálo; se 
não tiver condições para tanto, será aprisionado até con- 
seguir pagar a soma ou tiver sido liberado por quem o 
processou. Se alguém for processado por furto do patri- 
mônio do Estado, será libertado depois de obter o perdão 
do Estado ou depois de ter pago o dobro da quantia cor- 
respondente ao objeto furtado. 
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Clínias: Como poderemos nós dizer, estrangeiro, que não 
há qualquer diferença entre um furto grave e um peque- 
no furto, um furto num sítio sagrado e outro num profa- 
no, e [nos posicionar diante] de todas as outras diferen- 
ças que podem existir no ato de um furto, enquanto que 
o legislador deve adequar a punição a cada crime pela 
aplicação de penas diversas nesses casos variados? 


O ateniense: Muito bem dito, Clínias! Tu colidiste comi- 
go quando eu, por assim dizer, a todo vapor avançava 
para a frente e assim me acordaste. Tu me lembraste de 
uma anterior reflexão minha, de como nenhuma das 
tentativas até então feitas em matéria de legislação fo- 
ram efetivadas corretamente - como de fato podemos 
inferir do exemplo perante nós. O que quero insinuar 
com esta observação? Não fizemos uma má analogia 
quando comparamos toda a legislação existente com o 
fato de escravos serem médicos de escravos. Pois deve- 
se perceber cuidadosamente o seguinte, a saber, que se 
qualquer um dos médicos que pratica medicina median- 
te métodos puramente empíricos, sem qualquer base 
teórica racional presenciasse a conversa entre um mé- 
dico livre e um paciente livre na qual o primeiro usaria 
raciocínios bastante próximos daqueles da filosofia, 
atacando a doença à sua origem, remontando à nature- 
za geral do corpo, bem depressa ele irromperia numa 
gargalhada e a linguagem que empregaria não seria de 
modo algum diferente daquela que vem fácil à língua 
de tantos pretensos médicos: “Não passas de um tolo..”, 
ele diria, “...não estás tratando teu paciente, mas sim o 
instruindo, por assim dizer, como se o que ele quisesse 
fosse tornar-se um médico e não um homem sadio”. 


Clínias: E ao dizer isso não estaria ele certo? 

O ateniense: Possivelmente, desde que ele também fos- 
se da opinião de que o homem que trata as leis do modo 
que estamos fazendo agora está mais instruindo os ct 


dadãos do que legislando. Não estaria ele certo ao di- 
zer 1sso, também? 


Clínias: Provavelmente. 


O ateniense: Que felicidade termos chegado à conclu- 
são a que chegamos agora! 


Clínias: Que conclusão? 
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O atentense: Esta: que não há necessidade de legislar, 
bastando que nos tornemos estudantes nós mesmos e nos 
estorcemos para discernir em meio a todas as constitui- 
ções (formas de governo) como a melhor forma poderia 
ser implantada e, também, como poderia ser implanta- 
da a mais elementar possível entre todas elas. Neste mo- 
mento, é-nos permissível, como parece, estudar, se por 
isso optarmos, a melhor forma de legislação ou, se assim 
escolhermos, a mais elementar. De modo que devemos 
fazer nossa escolha entre essas duas formas. 


Clínias: A escolha que nos propomos, estrangeiro, é uma 
escolha absurda. Estaríamos agindo como legisladores 
que estivessem sendo impulsionados por alguma neces- 
sidade ultrapoderosa a produzir leis no imediatismo, 
porque lhes seria impossível fazê-lo no dia seguinte. Mas 
no nosso caso (se a Divindade assim o quiser) é perfeita- 
mente possível fazer como os pedreiros, ou homens que 
começam qualquer outro tipo de construção, ou seja, 
colher o material gradativamente peça por peça, à partir 
do qual podemos selecionar o que é adequado para o 
edifício que pretendemos construir, e, ademais, selecio- 
ná-lo sossegadamente, Vamos supor, assim, que não es- 
tamos agora construindo sob pressão, mas que estamos 
ainda em ritmo de lazer, e ocupados em parte em colher 
material e em parte em juntá-lo, de maneira que possa- 
mos afirmar com justiça que nossas leis estão em parte 
já construídas, e em parte coletadas. 


O ateniense: Desse modo, Clínias, nosso exame das leis 
de qualquer maneira seguirá mais estreitamente o cur- 
so natural. Mas consideremos, pelos deuses, o ponto 
seguinte a respeito dos legisladores. 

Clínias: Que ponto? 

O ateniense: Dispomos em nossos Estados não apenas 
da hHteratura e discursos escritos de muitas outras pes- 
soas [os chamados escritores) como também da litera- 
tura e dos discursos escritos do legislador. 

Clínias: Certamente. 

O ateniense: Deveríamos, então, dedicar a nossa aten- 
ção às composições dos outros - poetas € todos que, em 
verso ou em prosa, têm composto e registrado seus con- 
selhos sobre a vida - e não dedicar a menor atenção aos 
escritos dos legisladores? Ou, não deveríamos, ao con- 
trário, nos ater a estes acima de todos os outros? 
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spas a ; ; 
Clínias: Não há dúvida que a estes acima de todos os 
outros. 


O ateniense: Mas certamente não queremos dizer que o 
legislador sozinho, entre todos os escritores, é o único 
que não tem o direito de dar conselhos a respeito do 
bem, do belo e do justo, e dec ensinar seja sua natureza, 
seja a maneira pela qual cultivá-los as pessoas que de- 
sejam ser felizes? 

Clínias: Como supor tal coisa? 


O ateniense: Pois bem, será mais vergonhoso para Ho- 
mero e Tirtaeu e o resto dos poetas, formular em seus 
escritos más regras sobre a vida é suas ocupações e 
menos vergonhoso para Licurgo, Sólon e todas os legis- 
ladores que escreveram? Ou, não será certo que de to- 
dos os escritos existentes nos Estados, aqueles que dr 
zem respeito às leis deveriam ser logo que expostos 
encarados como de muito os mais belos e melhores é 
todos os outros escritos ou neles serem moldados om, se 
comeles discordantes, se converterem em motivo de des- 
prezo? Será que devemos conceber que as leis escritas 
nos nossos Estados sc assemelhem em seu teor às atitu- 
des de pessoas movidas por amor e sabedoria, tais como 
um pai é uma mãe, ou que devam refletir atitudes de 
comando e ameaça como as de um tirano ou um déspo- 
ta que escreve seu decreto sobre uma parede e em se- 
guida tudo é largado? Assim sendo, temos que conside- 
rar agora se vamos tentar discutir as leis com essa in- 
tenção, demonstrando zelo, de qualquer modo, mesmo 
sem ter certeza se iremos obter êxito ou não; e se tri- 
Ibando esse caminho tivermos que enfrentar problemas, 

que assim seja. É no entanto orainos para que tudo cor 

ra beni conosco, e se agradar à Divindade, correrá bem. 





E PR . 
Clímias: Estás certo. Façamos como dizes. 


O ateniense: Para começar, já que principiamos por isso, 
temos que examinar rigorosamente a lei referente aos 
ladrões de templos e todas as formas de furto, roubo e 
toda sorte de bandidagem; e não deveremos ficar cons- 
trangidos pelo fato de, se por um lado estamos promul 
gando alguns pontos durante a legislação, alguns pon- 
tos permanecem em suspenso, pois estamos passando 
pelo processo de nos tornarmos legisladores, e talvez 
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nós nos tornemos tal, mas não somos legisladores ain- 
da. Deste modo, se concordamos em examinar as maté- 
rias mencionadas por mim da forma que as mencionei, 
que o façamos. 


Ctínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Coma respeito à bondade e à justiça como 
um todo, tentemos discernir o seguinte : até que ponto 
concordamos agora com nós mesmos, até que ponto 
discordamos (pois nós deveríamos certamente dizer que 
desejamos, ao menos, divergir da mmoria das pessoas) 
e até que ponto também as pessoas na sua maioria con- 
cordam ou divergem entre si mesmas. 

Clínias: Que diferenças nossas tens em mente? 

O ateniense: Tentarei explicar. No que toca à justiça em 
geral, bem como seres humanos, colsas ou ações que 
são justas todos concordamos que tudo isso detém bele- 
za [moral], de modo que chamaria a atenção ao dizer o 
que está errado mesmo se mantivesse que us pessoas 
justas, embora fisicamente disformes, são perfeitamen- 
te belas em função de seu próprio caráter justo. 
Clínias: |3 isso não seria certo? 

O ateniense: Talvez, mas observemos o seguinte: que 
se todas as coisas que pertencem à justiça são belas, 
esse todas inclui para nós paixões tantas quantas 
como as ações.* 

Ciínias: Bem, c daí? 

O ateniense: Toda ação justa na medida em que parti 
cipa da justiça praticamente participa da beleza no 
mesmo grau. 

Clínias: Sim. 

O ateniense: É preciso corcordar também - a fim de pre- 
servar a cocrência de nosso raciocínio - que uma paixão 
que participa da justiça se torna, nessa medida, bela. 
Clínias: Isso é verdadeiro. 

O ateniense: Mas se concordarmos que uma paixão, 
embora sendo justa, é indecorosa, então a justiça e a 
beleza estarão em desacordo, pois teremos que cha- 
mar as coisas justas de indecorosas. 


y 


Clínias: O que queres dizer com isso? 
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* À discussão envolvendo a 
distinção entre q injustiça 
voluntásia e a injustiça 
involuntária foi introdugida 
por Platão no Hipias 


Menor. (n.t) 
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O ateniense: Não é difícil compreendê-lo. As leis que 
promulgamos há pouco pareceriam estar formulando 
exatamente o contrário do que estamos afirmando pre- 
sentemente. 


Clírias: Mas a que formulações tu te referes? 


O ateniense: Promulgamos que é justo condenar à morte 
o ladrão dos templos e o inimigo das leis corretamente 
promulgadas; e então, quando nos preocupávamos em 
promulgar um grande número de regras semelhantes, 
detemo-nos visto que percebemos que essas regras envol- 
viam paixões que eram em número e magnitude infini- 
tas e que, embora fossem eminentemente justas, eram 
também eminentemente indecorosas. Assim o justo e o 
belo nos parecerão num momento inteiramente idênti- 
cos, mas em outro inteiramente opostos, não parecerão? 


Cliínias: Receio que sim. 


O ateniense: Então o que acontece é que, para a multi- 
dão, o justo e o belo são violentamente divorciados, sen- 
do em relação a eles usada uma linguagem incoerente. 


Clínias: Assim parece, estrangeiro 


O ateniense: Então reexaminemos, Clínias, nossa pró- 
pria opinião e verifiquemos até que ponto é coerente a 
esse respeito. 


Clínias: Que tipo de coerência e a respeito do que estás 
falando? 


O ateniense: Eu acredito que disse expressamente em 
nossa discussão anterior, ou, se não o fiz antes, por fa- 
vor supõe que o diga agora... 


Ctínias: O que? 


O ateniense: Que todos os indivíduos maus o são em to- 
dos os aspectos involuntariamente maus; e assim sendo, a 
nossa próxima afirmação terá que concordar com isso. 
Clínias: Que afirmação queres dizer? 

O ateniense: Esta: que o homem injusto é efetivamente 
mau, mas que o homem mau é involuntariamente mau. * 
Mas é ilógico supor que uma ação voluntária é produzi- 
da involuntariamente; além disso, aquele que comete um 
ato injusto o faz involuntariamente na opinião de quem 
supõe que a injustiça é involuntária - uma conclusão que 
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eu também agora tenho que reconhecer, pois concordo 
que todos os indivíduos cometem atos injustos involun- 
tariamente; assim, visto que sustento essa opinião - e não 
partilho da opinião daqueles que por animosidade ou 
arrogância, afirmam que enquanto há alguns que são 
injustos contra sua vontade, há também muitos que o 
são voluntariamente, como posso ser coerente com mr- 
nhas próprias afirmações? Supondes vós, Megilo e Cl 
nias... apresentai esta pergunta para mim: “Se esta é a 
situação, estrangeiro, que conselho nos darias quanto a 
legislar o Estado magnesiano* *? Legislaremos ou não?” 
“Absolutamente o legislaremos”, eu responderia. “Fareis 
uma distinção, então, entre más ações voluntárias e más 
ações involuntárias, e iremos promulgar penas mais pe- 
sadas para os crimes e más ações que são voluntários, e 
penas mais leves para os outros? Ou promulgaremos pe- 
nas iguais para todos achando que não há o ato voluntá- 
rio de injustiça?” 

Clínias: O que dizes, estrangeiro, é absolutamente cer- 
to, de maneira que qual uso daremos aos nossos pre- 
sentes argumentos? 


O ateniense: Uma excelente pergunta! O uso que dare- 
mos a eles, para começar, é este... 

Clínias: Qual? 

O ateniense: Vamos relembrar como, há um momento 
atrás, nós afirmamos corretamente que em relação à 
justiça estamos submetidos a maior das confusões € 
incoerências. Com a compreensão desse fato, indague 
mo-nos de novo quanto à nossa perplexidade a respeito 
dessas matérias visto que nem as tornamos claras nem 
determinamos o ponto de diferença entre esses dois ti- 
pos de ação má, voluntária e involuntária, que são tra- 
tadas como legalmente distintas em todo Estado por 
todo legislador que ja apareceu [no mundo). Será que a 
afirmação que fizemos recentemente é para permane- 
cer como um oráculo divino, como uma mera afirma- 
ção ex cathedra, sem a sustentação de prova alguma e 
para servir como uma espécie de contralegi slação? Isto 
é impossível e antes de legislarmos é preciso primeira- 
mente deixar claro de alguma forma que essas ações 
más são duplas, e determinar em que consiste sua 
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diferença, a fim de que, quando impusermos a pena 
sobre qualquer modalidade, todos possam seguir nos- 
sas regras e ser capazes de formar algum juízo a respei- 
to da adegquabilidade ou não de nossas promulgações. 
Clínias: O que dizes, estrangeiro, nos parece excelente; 
temos que fazer uma destas duas coisas: ou não asseve- 
rar que todos os atos injustos são involuntários, ou fa- 
zer primeiro nossas distinções e em seguida provar a 
correção do que asseveramos. 


O ateniense: Dessas alternativas a primeira é para mim 
absolutamente intolerável, a saber, não asseverar o que 
tenho por verdade - pois isso não seria uma coisa licita « 
tampouco piedosa. Mas ao que se refere à questão de como 
tais atos são duplos - se é que a diferença não reside na 
intermediaricdade do voluntário e do mvoluntário - temos 


que explicá-lo por meio de alguma outra distinção. 


Clínias: Bem, certamente, estrangeiro, no que toca a esse 
assunto não existe nenhum outro plano que pudésse- 
mos adotar 


O ateniense: Será feito. Vamos lá, nas negociações e re- 
lações entre os cidadãos, ofensas comctidas por uns 
conira outros ocorrem frequentemente, e envolvem 
muito do voluntário tanto quanto do involuntário. 


ínias: Com toda a certeza. 
CL ( 


O ateniense: Que ninguém tenha todas as ofensas como 
atos de injustiça « então considere os atos injustos envol- 
vidos como duplos da maneira descrita, a saber, que são 
parcialmente voluntários € pargalmente involuntários 
(pois, do total, as ofensas involuntárias não são inferio- 
tes às voluntárias seja em número ou cm grandeza); mas 
considerai se ao dizer o que estou na iminência de dizer 
estarei falando algo sensato ou um total absurdo, pois o 
que afirmo, Megilo e Clínias não é que se um homem 
ofende um cutro involuniariamente é sem desejá-o, cle 
estará agindo injustamente embora involuntariamente, 
nem eu legislaria desta maneira, pronunciando tal coisa 
como um ato involuntário de injustiça, mas pronuncia- 
ria que tal ofensa não é injustiça alguma, seja a ofensa 
de grande magnitude ou não. E se minha opinião pre- 
valecer, diremos com frequência que o autor de um be- 
neficio mal executado comete uma injustiça; pois via 
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de regra, meus amigos, nem quando alguém dá um obje- 
to material a outro, nem quando ele o toma e leva para 
longe, deveria alguém classificar tal ato como absoluta- 
mente justo ou injusto, mas somente quando alguém de 
caráter e disposição justas produz algum benefício ou 
dano para outro - é isto que o legislador deve ter em vis- 
ta; terá que considerar essas duas coisas, injustiça e dano, 
e quanto ao dano infligido ele deverá compensá-lo o 
máximo possível mediante meios legais; terá que salvar 
o que está perdido, restaurar o que foi destruido, dar 
integridade c saúde ao que foi morto e ferido; e quando 
todos os danos tiverem sido ajustados pela compensa- 
ção, ele terá que se esforçar sempre por meio das leis 
para converter as partes que os tiveren infligido € aque- 
las que os sofreram de uma condição de discórdia para 
uma condição de amizade, 


Clínias: Ele estará certo em fazêlo. 


O ateniense: No que respeita a danos e ganhos injustos, 
no caso em que alguém tem ganho sobre outro atuando 
injustamente para com ele, todos os casos passíveis de 
cura teremos que curar, considerando-os como doen- 
ças da alma. E deveríamos afirmar que nossa cura para 
a injustiça reside nesta direção... 

“ínias: Que direção? 

O ateniense: Esta: que sempre que alguém comete qual- 
quer ato injusto de grande ou pequena gravidade, a lei 
o instruirá e absolutamente o compelirá no fnturo a 
não mais ousar deliberadamente cometer tal ação, ou, 
ao menos, a cometê-la cada vez com menor frequência, 
além de pagar pelo dano provocado. Efetuar tal coisa, 
seja por ação ou discurso, por meio de prazeres « dores, 
honras e desonras, multas em dinheiro e recompensas 
em dinheiro, e em geral por quaisquer meios empregá- 
veis para fazer as pessoas odiarem a Injustiça e amar 
ou, do menos, não odiar a justiça é precisamente a fun- 
ção das mais nobres leis, Mas em relação a todos aquie- 
les que o legislador perceber que são irrecuperáveis (in 
curáveis) em relação a essas matérias, que penalidade 
deverá ele promulgar, e que lei? O legislador compreen- 
derá que em todos esses casos não apenas é melhor para 
os próprios infratores não viverem mais como se revelará 
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* Platão, na verdade, 
visando à constituição € 
presenvação de um Estado 
feliz e vigoroso, mostra-se 
sempre muito pragmático « 
nada sensivel às micéxias do 
indivíduo humano, sejam estas 
congênitas ou adquiridas, neste 
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às exanças, adolescentes e 
jovens no Estado por ele 
concebido. Entretanto. esta 
Sua prescrição de pena 
capita? apenas para esses 
casos aqui rofonda constitui 
um cento abrandamento, pois 
em A República ele alude a 
uma mente por abandono, 
também, pera 09 mal dotados 
de corpo: "Deivar-se-á 
momer aquefes cujos corpos 
são mal constituídos e 08 
cidadãos farão prrerer eles 
mesmos aqueles que têm a 
alma natexaêmento perversa € 
incomtigivel. É esidontemente o 
que há de melhor a se fagen. 





quer para esses infelizes. quea 
poa o Estado.” (n.t) 
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também duplamente benéfico aos outros que eles deixem 
a vida, o que servirá tanto como uma advertência para 
que os outros não ajam injustamente quanto para livrar o 
Estado de indivíduos perversos, de sorte que ele necessa- 
riamente aplicará a morte como punição por seus crimes 
em casos desse tipo, e desse tipo exclusivamente. * 


Clínias: O que disseste parece bastante razoável, mas 
ficaríamos felizes se pudéssemos ouvir uma exposição 
ainda mais clara relativa à diferença entre o dano e a 
injustiça, e como a distinção entre o voluntário e o invo- 
luntário se aplica nesses casos. 

O ateniense: É mister que me esforce a realizar o que 
me intimas a fazer, e explicitar a matéria. Indubitavel- 
mente, em vossas palestras dizeis e ouvis dizer, ao me 
nos, este tanto sobre a alma, ou seja, que um elemento 
em sua natureza - seja ele uma afeição ou uma parte 
constitutiva -é a paixão, que é uma qualidade [ineren- 
te à alma] de caráter conflitante e pugnaz, e que por 
sua força irracional transtorna muitas coisas. 


Clínias: De fato. 


O ateniense: Outrossim, distinguimos o prazer da paixão 
e afizmamos que o poder de domínio dele é de um tipo 
oposto, visto que ele efetua tudo que é descjado por sua 
intenção mediante uma mistura de persuasão e engano. 


Clínias: Exatamente. 


O ateniense: Tampouco sena falso afirmar que a tercei- 
ra causa de nossas faltas é a ignorância. Esta causa, 
todavia, o legislador faria bem em subdividir em duas, 
considerando a ignorância sob sua forma simples como 
sendo a causadora de pequenas faltas, e sob sua forma 
dupla - onde a loucura se deve ao indivíduo ser presa 
da ignorância como também por uma ilusão de sabe- 
doria, como se tivesse conhecimento pleno de coisas que 
desconhece completamente - como sendo a causa de 
faltas graves e brutais quando se associa à força e ao 
vigor, mas simplesmente a causa de faltas pueris e se- 
nis quando se associa com a fraqueza; ele terá estas 
últimas como faltas e promulgará leis para punir os que 
as cometerem, mas leis que serão, acima de todas as 
outras, sumamente brandas e indulgentes. 


Clínias: Isso é razoável, 
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O ateniense: Ora, referindo-nos ao prazer ou à paixão, 
dizemos quase que unanimemente que esta pessoa é 
a eles superior, aquela lhes é inferior. E na realidade é 
assim mesmo. 

Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Mas nunca ouvimos dizer que esta pessoa 
é superior e aquela outra inferior à ignorância.* + 


Clínias: E bem verdadeiro. 


O ateniense: E afirmamos que todas essas coisas* * * 
impelem todo ser humano com freqiiência a contrariar 
o pendor real de sua própria inclinação. 

Clénias: Realmente, com bastante frequência. 


O ateniense: Agora definirei para ti, clara e 
descomplicadamente minha noção de justiça e de 
injustiça. Chamo geralmente de injustiça O domínio 
exercido na alma pela paixão, o medo, o prazer, a dor, 
as invejas e os desejos, quer provoquem dano ou não. 
Mas se a crença no bem supremo - sob qualquer forma 
que Estados ou indivíduos pensem que podem atingi- 
lo - prevalecer nas almas humanas e exercer controle 
sobre cada indivíduo humano, mesmo se algum dano 
for produzido, teremos que asseverar que tudo que for 
feito é justo, e que em todo indivíduo humano a parte 
submetida a esse controle é também justa, e o melhor 
para a vida inteira da espécie humana, embora a 
maioria dos seres humanos suponham que tal dano é 
uma injustiça involuntária. Mas não estamos agora 
interessados numa disputa verbal. Considerando-se, 
entretanto, que foi demonstrado que há três tipos de 
faltas, precisamos em prim eiro lugar inculcar isso ainda 
mais na mente. Desses tipos, um, como sabemos, é 
doloroso, e isso nós chamamos de paixão emedo.* * ** 
Clínias: Perfeitamente. 

O ateniense: O segundo tipo consiste de prazer c 
apetites; o terceiro, que é um tipo distinto, consiste de 
esperanças c a crença falsa com relação ao atingir do 
bem supremo. E quando este último tipo é subdividido 
em três, totaliza-se cinco classes, como afirmamos 
agora. E para estas cinco classes temos que promulgar 
leis distintas, de dois tipos principais. 
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Clénias: E quais são eles? 

O ateniense: Um concerne aos atos cometidos ocasto- 
nalmente através de meios violentos e abertamente, o 
outro diz respeito aos atos cometidos privadamente, 
encobertos pelas sombras e pela fraude, ou às vezes aos 
atos cometidos dessas duas maneiras - é para atos deste 
último tipo as leis serão mais severas se quisermos que 
se revelem adequadas. 


Clínias: Naturalmente. 


O ateniense: Retornemos a seguir ao ponto que originou 
essa digressão e prossigamos com nossa promulgação das 
leis. Formulamos leis, acredito, referentes àqueles que 
roubam os templos e os traidores, e também para aque- 
les que arruínam as leis com a intenção de derrubar a 
constituição vigente. Atos dessa natureza poderiam ser 
cometidos por pessoas em estado de loucura, acometi- 
das por alguma doença ou num ponto de senilidade ex- 
trema, ou ainda num estado de infantilidade, estados 
que não diferem a rigor do estado de loucura. Se qual 
quer um desses casos chegar ao conhecimento dos juízes 
selecionados, seja por informação do autor do ato on 
daquele que o está representando, e se for julgado que 
ele se encontrava nesse estado de insanidade quando vio- 
lou à lei, ele certamente pagará pelo dano que tenha 
provocado, nas somente a soma exata, sendo absolvido 
das outras acusações, a não ser que tenha morto alguém 
e não tenha purificado suas mãos do sangue. Neste caso, 
ele terá que partir para outro país e Ingar e aí residir 
como um exilado durante um ano; € se retornar antes da 
data fixada pela lei, ou se instalar-se novamente em seu 
país, será trancafiado no cárcere público pelos guar- 
diões das leis por dois anos, não sendo libertado da ca- 


deia a não ser depois de transcorrido esse período. 


Não temos que hesitar em promulgar leis sobre qual 





quer classe de assassinato em linhas semelhantes ago- 
ra que estabelecemos um começo. Primeiramente, nos 
ocuparemos dos casos que são violentos e involuntários. 
Se alguém tiver matado um amigo numa competição 
ou em jogos públicos - tenha sido a morte imediata ou 
consequência posterior dos ferimentos - ou, analoga- 
mente, se o tiver matado na guerra ou em alguma 
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ação de treinamento para a guerra, seja durante a prá- 
tica de exercício de dardo sem couraça ou durante o 
envolvimento em alguma manobra bélica com armas 
pesadas, depois de ter sido purificado como orienta a 
regra de Delfos, estará livre de qualquer processo por 
crime. O mesmo se aplica a todos os médicos: se o pacien- 





te vier a falecer contra a vontade de seu médico, este 
será considerado de mãos puras é isento de crime. 


Todo aquele que tiver matado alguém mediante um ato 
direto, mas involuntariamente - seja sem outras armas 
senão seu próprio corpo, seja empregando um instru 
mento ou arma, ou mediante uma dose de bebida ou 
alimento sólido, ou pela aplicação de fogo ou frio ou 
pela privação de ar, e o faça ele mesmo com seu próprio 
corpo ou por meio de outros corpos - em todos esses 
casos será considerado como seu próprio ato pessoal, 
ficando ele passível das seguintes penalidades: se tiver 
matado um escravo, terá que encarar o fato como se 
tivesse sido um próprio escravo seu que tivesse sido des- 
truído e indenizar o senhor do escravo morto pelo dano 
ou incorrer numa muita de valor correspondente ao 
dobro do valor do homem morto, ficando a ertério dos 
juízes a determinação desse valor; ademais terá que 
recorrer a uma gama de purificações maior e mais nu- 
merosa do que aqueles que provocam a morte nos jo- 
gos; os ritos purificatórios ficarão a cargo daqueles in- 
térpretes designados pelo deus; mas se o escravo morto 
for o seu próprio ele será libertado após a purificação 
legal [regular], Aquele que matar um homem livre in- 
voluntariamente será submetido às mesmas purifica- 
ções à que foi submetido o homem que matou um es- 
cravo, havendo uma antiga fábula, contada há muito, à 
qual ele não deverá deixar de dar ouvidos. A fábula diz 
que o homem assassinado violentamente que tenha vi- 
vido uma vida livre e orgulhosa se irrita com seu imata- 
dor quando recentemente morto, e ademais cheio de 
medo e horror em função de seu próprio fim brutal, ao 
ver seu assassino viver segundo os mesmos costumes 
em que ele vivia [e frequentar os mesmos lugares] é as- 
saltado pelo maior horror, e nesse estado de intrangiili- 
dade, identificando-se com seu assassino, ele lhe transmi- 
te com todas suas forças sua própria intrangúilidade, 
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afetando tanto a alma quanto as ações do assassino. 
Diante disso, convém ao assassino que se afaste de sua 
vítima* por todas as estações de um ano inteiro e deixe 
de frequentar todos os lugares que frequentou com o 
morto, qualquer sítio de sua pátria que seja; no caso 
de o homem morto ser um estrangeiro, o assassino de- 
verá ter sua entrada à terra do morto barrada durante 
o mesmo período. Se o culpado submeter-se voluntaria- 
mente a essa lei, o parente mais próximo da vítima, con- 
tando com a supervisão na execução de todas essas re- 
gras, o perdoará e viverá em paz com o culpado, com- 
portamento que será considerado perfeitamente apro- 
priado; mas se o culpado afrontar tal lei e ousar, em 
primeiro lugar, aproximar-se dos altares e realizar sa- 
crifícios ainda de mãos impuras além de recusar-se a 
cumprir os períodos determinados de exílio, então o 
parente mais próximo da vítima processará o assassino 
por homicídio e sc este for condenado, todas as suas 
penas serão duplicadas. E caso o parente mais próxi- 
mo deixe de processá-lo pelo crime, será como se a má- 
cula fosse transferida para ele, visto que a vitima desvi- 
ará para ele suas reclamações pela fatalidade que se 
abateu sobre ela.* * E quem o desejar poderá acusá-lo 
e forçá-lo por lei a deixar seu país por cinco anos. 

Se um estrangeiro, involuntariamente, matar um estran- 
geiro que é residente no Estado, quem o quiser poderá 
processá-lo segundo as mesmas leis; se for um mete- 
co*** será punido com o desterro de um ano; se for 
totalmente estrangeiro, deverá não apenas se purificar, 
mas no caso de sua vítima ser um estrangeiro, meteco 
ou cidadão nativo, além das purificações impostas sua 
presença será barrada por toda sua vida do país que 
tem essa legislação vigente; em caso de transgressão da 
lei, ou seja, caso ele force sua entrada no país, os guar- 
diões das leis o punirão com a morte e se ele possuir 
algum bem, eles'o entregarão ao parente mais próximo 
da vítima. E, caso ele regresse contra sua vontade, di- 
gamos devido a um naufrágio que o lance à costa, ele 
ali acampará com seus pés sob a água, aguardando uma 
embarcação [que o leve embora]; e ainda no caso de ter 
sido forçado a por os pés em terra, o primeiro magistra- 
do do Estado que o encontrar o libertará e o fará cruzar 
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a fronteira sem sofrer qualquer dano. Se uma pessoa 
matar com suas próprias mãos um homem livre, a ação 
sendo perpetrada passionalmente, nos caberá necessa- 
riamente fazer uma distinção entre duas variedades do 
crime. O assassinato é cometido passionalmente por 
aqueles que, de súbito e sem intenção de matar, ani- 
quilam alguém mediante golpes ou outras violências 
do gênero num ataque repentino, sendo a ação imedia- 
tamente seguida pelo arrependimento. Mas também é 
cometido passionalmente quando pessoas que são im- 
sultadas por meio de palavras ou atos desonrosos bus- 
cam vingança e acabam por matar alguém com delibe- 
rada intenção de fazê-lo, não experimentando o menor 
arrependimento por esse ato. É preciso, pelo que pare- 
ce, que estabeleçamos que esses assassinatos são de dois 
tipos distintos, ambos via de regra cometidos sob o im- 
pulso da paixão, e se quisermos descrevê-los com máxi- 
ma propriedade, teremos que dizer que estão a meio 
caminho entre o voluntário e o involuniário. Todavia, 
cada um desses tipos apresenta semelhanças de um é 
outro lado pois o homem que refreia sua cólera e não 
age de imediato, mas planeja vingança, e depois de um 
lapso de tempo age com intenção deliberada, se asse- 
melha ao assassino voluntário, enquanto o homem que 
não alimenta seu ódio e a ele cede de imediato sob um 
impulso repentino e sem intento deliberado se asseme- 
lha ao assassino involuntário sem ser ele mesmo intei- 
ramente involuntário, embora guarde com Isso a seme- 
lhança. Assim os assassinatos cometidos passionalmente 
são difíceis de ser definidos, quer os tratemos na lei 
como voluntários ou involuntários. O melhor modo de 
lidar com eles, que é também o mais verdadeiro, é clas- 
sificar ambos como semelhanças, e distingúnlos pela 
característica da intenção deliberada ou a ausência de 
tal intenção, impondo penas mais severas àqueles que 
matam com intenção e movidos pelo ódio, e penas mais 
brandas àqueles que o fazem sem premeditação e sob 
um impulso repentino, isto porque o que se assemelha 
a um mal maior tem que ser punido com maior rigor, 
enquanto aquilo que se assemelha a um mal menor 
deve ser punido menos rigorosamente. De modo que é 
este o rumo que devem nossas leis tomar. 
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Clínias: Com toda a certeza o é. 


O atentense: Voltando então a nossa incumbência faça- 
mos este pronunciamento: se alguém com suas próprias 
mãos matar um indivíduo livre, a ação sendo cometida 
sob o impulso da cólera mas sem intenção deliberada, 
sofrerá as penas reservadas àquele que matou não passio- 
ualmente, somando-se a isso o exílio por dois anos para 
que puna sua própria cólera. Aquele que matar sob os 
ditames da paixão e com intenção deliberada será trata- 
do nos demais aspectos como o assassino passional não- 
intencionado, porém seu exílio será de três anos em lu- 
gar de dois como o outro - recebendo uma pena mais 
longa devido à extensão de sua paixão. No que diz res- 
peito ao retorno dos exilados a legislação terá que scr da 
maneira que se segue, tendo nós que admitir que será 
difícil dotá-la de precisão pois às vezes o mais perigoso 
dos dois assassinos aos olhos da lei poderá se revelar o 
mais dócil e o mais dócil aos olhos da lei, o mais perigo- 
so, este último tendo cometido o crime mais selvagemen- 
te e o primeiro até mesmo sem selvageria. Mas, via de 
regra, as coisas sucedem da maneira que indicamos, de 
mode que relativamente a todas essas regulamentações 
os guardiões das leis terão que atuar como supervisores. 
Quando tiver transcorrido o período de exílio em cada 
caso, eles deverão enviar doze entre si às fronteiras do 
território para atuarem como juízes, o que deverá ter sido 
precedido de um exame ainda mais rigoroso do compor- 
tamento dos exilados. E caberá a esses homens também 
julgar se os desterrados reecherão o perdão e serão read- 
mitidos em sua pátria. Só restará aos exilados acatar a 
decisão desses magistrados. E se qualquer ut deles, ten- 
do sido readmitido à pátria, reincidir no mesmo crime, 
será punido com o exílio perpétuo. É se ainda assim for- 
gar o próprio retorno terá o mesmo destino do estrangel- 
ro que força seu retorno.* 

Aquele que matar um escravo de sua propriedade purif- 
cará a si mesmo, e se matar o escravo de um outro homent 
tomado pela cólera terá que pagar ao proprietário o valor 
correspondente ao dobro do dano praticado. É se qual- 
quer um entre todos esses tipos de assassinos desobedecer 
a lei e, de mãos impuras, macular a ágora, os jogos é ou- 
tras assembléias sagradas, quem o quiser processará 
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tanto o parente do assassinado que o permite como o pró- 
prio assassino e obrigará um a cobrar e o outro a pagar o 
dobro do montante das multas em dinheiro e demais va- 
lores cobrados; * * quanto à soma paga ele a tomará para 
si mesmo de acordo com a lei, * * * Se um escravo, tomado 
pela cólera, matar o seu próprio senhor, os parentes do 
morto tratarão o assassino como o desejarem, embora seja 
necessário que de modo algum o deixem viver, e o fazendo 
ficarão sem mácula." * ++ E se um escravo matar uma 
pessoa livre (que não seja seu senhor) movido pela cólera, 
seus senhores deverão entregar o escravo aos parentes do 
morto, e estes serão obrigados [pela lei] a dar cabo do cul- 
pado, fazendo-o do modo que preferirem. 

Se, num acesso de cólera, um pai ou uma mãe mata um 
filho ou uma filha mediante golpes ou alguma espécie 
de violência - algo que embora raro, realmente às vezes 
acontece - o matador fará as mesmas purificações dos 
outros assassinos e será exilado por três anos; findo o 
desterro e tendo retornado aquele que cometeu o crime, 
a esposa será separada do marido e este da esposa, € 
nunca terão mais um filho juntos, tampouco comparti- 
fharão nunca mais de um lar com aqueles dos quais o 
assassino privou um filho, filha ou irmão, bem como não 
farão mais parte de seu culto; aquele que se mostrar de- 
sobediente e ímpio no que concerne a essa matéria esta- 
rá sujeito a uma ação por impiedade movida por quem 
quiser movêla. E se um esposo num acesso de fúria matar 
sua esposa on se uma esposa, de maneira análoga, ma- 
tar seu esposo, deverão submeter-se às mesmas purifica- 
ções e se manterem no exílio durante três anos. É quan- 
do aquele que cometeu o crime retornar, não participa- 
rá mais do culto com seus filhos, nem sentará à mesa 
com eles; e se houver desobediência por parte do pai (mãe 
ou pai) ou do filho, estarão sujeitos a uma acusação de 
impiedade a ser feita por quem desejo. E se, tomado 
pela cólera, um irmão matar um irmão ou uma irmã, ou 
uma irmã matar um irmão ou uma irmã, será determi 
nado que serão submetidos às mesmas purificações e ext- 
lio a que foram pais e filhos, a saber, o homicida jamais 
compartilhará do lar ou do culto daqueles irmãos ou pais 
dos quais privou irmãos ou filhos; e no caso de desobediên- 
cia, o transgressor ficará devida e justamente sujeito à 
jei estabelecida que trata de tais casos de impiedade. 
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Se alguém for tomado de uma fúria tão incontrolável em 
relação a seus pais a ponto de realmente ousar dar cabo 
da vida de um deles no seu louco furor e se acontecer que 
o pai ou mãe antes de morrer voluntariamente absolva o 
culpado do assassinato,* este poderá reaver sua pureza 
depois de purificar-se da mesma maneira que o fizeram 
aqueles que cometeram um assassinato involuntário e 
fazendo como eles em todos os demais aspectos; mas no 
caso do moribundo não absolver o assassino, este estará 
sujeito à força de muitas leis; incorrerá, com efeito, no crr- 
me de ultraje que significará para ele pesadíssimas pe- 
nas, no crime de impiedade e também no de sacrilégio, 
pois privou um pai da vida; de sorte que, se fosse possível 
para um mesmo homem sofrer cem mortes, o patricida 
ou o matricida, assassino movido pela cólera, o mereceria 
com toda a justiça. Visto que, por assim dizer, toda lei 
proíbe ao ser humano matar pai e mãe - os próprios autores 
de sua existência - mesmo para salvar sua própria vida, 
sendo imperioso que sofra e suporte tudo a cometer um 
tal ato. De que outro modo senão este poderia a lei punir 
adequadamente um tal ser humano? Que se promulguc, 
portanto, que a pena para aquele que matar sob o domí 
mio da cólera o pai ou a mãe seja a morte. 

Se um irmão mata um irmão num combate durante 
uma guerra civil, ou de qualquer outro modo semelhan- 
te, agindo em defesa própria diante do outro, que o ata- 
cou primeiro, será tido como alguém que matou um 
inimigo, estando isento de culpa; da mesma nianeira 
será quando um cidadão matar um cidadão de modo 
similar, ou um estrangeiro um estrangeiro. E se um cr 
dadão matar um estrangeiro em defesa própria, ou um 
estrangeiro um cidadão, será tido como de mãos hm- 
pas da mesma maneira. Assim, identicamente, se um 
escravo matar um escravo; mas se um escravo matar 
um homem livre em defesa própria, estará sujeito às 
mesmas leis daquele que mata um pat. E o que foi dito 
a respeito de remissão da acusação no caso do assassi- 
nato de um pai se aplicará igualnente em todos esses 
asos - se qualquer homem absolver voluntariamente 
qualquer culpado dessa acusação, as purificações da 
culpado serão feitas como se 9 crime tivesse sido invo- 
luntário e um ano de extho será imposto pela lei. 
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Assumamos isso como um pronunciamento adequado 
no que toca a casos de assassinato que envolvem violên- 
cia, são involuntários e cometidos passionalmente. Na 
segiiência é mister que indiquemos as regulamentações 
tocantes aos atos voluntários e que envolvem inigiida- 
des de todo naipe e premeditadas - atos movidos pelo 
prazer, os apetites ou a inveja. 
Clínias: Estás certo. 
O ateniense: Primeiramente, declaremos mais uma vez, 
da melhor maneira que pudermos fazêlo, qual à quanti- 
dade provável dessas causas. A maior de todas é o apetite, 
que domina uma alma tornando-a selvagem à força dos 
desejos; e isto ocorre especialmente em conexão com aquele 
objeto em função do qual a maioria dos seres humanos é, 
com maior frequência e maior ansiedade afligida: o po- 
der que é dinheiro possui de engendrar anseios incontá- 
veis de aquisição, isto devido à mediocridade das nature- 
zas é a ausência de educação. Quanto a esta ausência de 
educação, sua causa pode ser localizada nos louvores fu- 
nestos da riqueza que presenciamos nas conversas ordi- 
nárias tanto de gregos quanto de bárbaros pois, ao exalta- 
rem a riqueza como o primeiro dos bens, * * quando deve- 
ria ser classificado apenas como o terceiro, arruínam a 
posteridade e a si mesmos. Declarar a verdade sobre a 
riqueza - eis o que há de mais nobre e melhor a ser em 
preendido em todos os Estados, e essa verdade é que a 
riqueza existe para servir ao corpo, e este para servir a 
alma, de sorte que a despeito dos fins (ou objetos) para 
os quais a riqueza existe como meio serem bens, a rique- 
za ela mesma só pode vir em terceiro lugar depois da 
virtude do corpo e a da alma. Este raciocimo cnsinará 
que todo aquele que desejar ser feliz não deve buscar ser 
rico, mas sim apenas justa € moderadamente rico, *** 
pois se assim fosse não haveria nos Estados mais esses 
assassinatos que só podem ser purificados por ontros 
assassinatos. Mas, da maneira que são as coisas atual 
mente, **** esse amor à riqueza é - como dissemos ao 
começarmos a nos ocupar desse assunto - uma causa, é 
uma causa muito grave por trás dos mais sérios julga- 
mentos por homicídio voluntário. À segunda causa é 
essa disposição ambiciosa da alna, que gera invejas que 
são, em primeiro lugar, abadas perigosas do mvejoso e 
também perigosas para s melhores cidadãos do Estado. 
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Em terceiro lugar, temores engendrados no seio da covar- 
dia e da iniquidade têm produzido muitos homicídios - 
nos casos em que as pessoas fazem ou fizeram coisas em 
relação às quais não desejam que ninguém compartilhe 
de seu segredo; por consegiiência, aquele que desvendar 
o segredo será eliminado pela morte, sempre que seu afas- 
tamento não puder ser realizado por outros meios. 


No que tange a todas essas matérias, os prelúdios men- 
cionados serão pronunciados e, somando-se a eles, aque- 
la história em que muitos acreditam quando a ouvem 
dos lábios daqueles que seriamente narram tais coisas 
em suas celebrações dos mistérios * - que a punição por 
tais atos criminosos é acertada junto a Hades e que 
aqueles que retornam novamente à Terra * * serão cons- 
trangidos a saldar a pena natural - cada culpado a mes- 
ma, ou seja, o castigo que fez sofrer a sua vítima - e que 
sua vida sobre a Terra terminará necessariamente num 
destino semelhante nas mãos de um outro ser huma- 
no.º ** Para aquele que nosso prelúdio por si só con- 
venceu e que foi tocado pelo temor de uma tal pena, 
não há necessidade de proclamar a lei que a isso se 
refere, porém para o desobediente teremos que codifi- 
car por escrito a lei que se segue, a saber, todo aquele 
que com deliberado intento c injustamente matar com 
suas próprias mãos qualquer um dos membros da tri 
bo será, em primeiro lugar, unpedido de comparecer às 
reuniões legais e públicas, não maculará com sua pre- 
sença os templos, a ágora, os portos ou qualquer outro 
lugar de reunião, tenha ou não alguma pessoa o parti- 
cipado a respeito - pois ele será advertido pela lei, que 
o adverte e continuará advertindo-o assim publicamen- 
te, em nome de todo o Estado; e aquele que deixar de 
processálo quando tiver que sêlo, ou que deixar de 
advertilo de seus impedimentos, se for um parente pró- 
ximo do morto do lado masculino ou feminmo e de 
parentesco não mais afastado do que um primo, come- 
cará por receber para st mesmo a mácula e a ira dos 
deuses, visto que a maldição da lei também acarreta 
para ele aquela do poder divino, e em segundo lugar, 
ele estará sujeito à ação de quem quer que queira punt- 
ló em nome do homem morto, E aquele que quiser punt- 


lo deverá realizar devidamente tudo que concerne à 
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observância das purificações que são próprias para Isso, 
e seja lá o que for que o deus prescrever como lícito 
nesses casos, e ele recitará o pronunciamento da adver- 
tência; e assim ele irá e obrigará o culpado a submeter- 
se à execução da pena segundo a lei. À necessidade des- 
ses processos serem acompanhados de certas invocações 
e sacrifícios àqueles deuses cujo interesse é a ausência 
dos assassinatos nos Estados é fácil de ser demonstra- 
da pelo legislador. Quem são esses deuses e que méto- 
dos para encaminhar esses processos seriam os mais 
corretos do ponto de vista do ritual - isto os guardiões 
das leis, em associação com os intérpretes, os videntes e 
o deus, determinarão, de modo a dar cabo desses pro- 
cessos. E os juízes, nesses casos, serão as mesmas pes- 
soas que formam - como descrevemos - o tribunal de 
última instância de julgamento dos crimes de sacrilé- 
gio. Aquele que for condenado será punido com a mor- 
te e não será enterrado na terra da vítima devido à im- 
pudência e a impiedade de seu ato. Em caso de evasão 
do culpado, recusando-se a comparecer para o julga- 
mento, sua sentença será transformada em exílio per- 
pétuo, e em caso do condenado botar novamente os pés 
no país do homem assassinado, qualquer um dos pa- 
rentes do morto, ou mesmo qualquer cidadão que o 
encontrar em seu caminho o matará com impunidade, 
ou o amarrará e entregará aos magistrados que cuida- 
ram de seu caso, para que seja executado. O promotor 
[do processo] numa acusação de assassinato tem ime- 
diatamente que exigir caução do acusado, é este últi- 
mo terá que providenciar três cauções substanciais, 
com aprovação do corpo de juízes em tais casos - que lhe 
garantirão seu comparecimento ao tribunal para ser jul 
gado; e se o acusado não quiser ou não for capaz de pro- 
videnciar essas cauções, a corte deverá tomá-o, amarrá- 
lo e mantêlo sob seu controle, introduzindo-o ao julga- 
mento. Se alguém não matar alguém com snas próprias 
mãos, mas tiver conspirado para sua morte, e depois de 


têlo matado por premeditação e conspiração periname- 





cer morando no Estado, sendo responsável pelo assasst- 
nato e não inocente e puro de coração em respeito a isso 
- neste caso os procedimentos de sua acusação ocorrerão 


da mesma maneira, exceto no que diz respeito à caução. 
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E a pessoa condenada terá direito a ser enterrada em 
sua terra natal, mas todo o resto será realizado em seu 
caso tal como no caso que há pouco descrevemos. E estes 
mesmos regulamentos orientarão todos os casos em que 
estrangeiros se defrontarão pela lei com estrangeiros, ou 
cidadãos e estrangeiros se defrontarão pela lei entre si, 
ou escravos com escravos, relativamente tanto ao assassi- 
nato efetivo quanto à conspiração para 0 mesmo, exceto 
no que se refere à caução; e quanto a isso, tal como foi 
dito que os assassinos efetivos têm que ser assegurados 
por fiadores, do mesmo modo esses indivíduos terão que 
fornecer caução à pessoa que denuncia o assassinato. Se 
um escravo matar deliberadamente um homem livre, com 
suas próprias mãos ou por meio de conspiração e for 
condenado após julgamento, o carrasco público do Esta- 
do o arrastará na direção do túmulo do homem assassi- 
nado, para um lugar de onde ele possa ver o túmulo e aí 
o chicoteará com quantos açoites tiverem sido prescritos 
pelo acusador ; e se o assassino ainda estiver vivo depois 
do açoitamento, ele o executará. E se alguém matar um 
escravo que nada cometeu de errado, simplesmente pelo 
receio do escravo expor seus próprios atos maus e vis, on 
por qualquer outra razão, como estaria sujeito a uma 
acusação por assassinato de um cidadão, estará do mes- 
mo modo pela morte de um tal escravo. 

Se ocorrerem casos de tal natureza a representarem numa 
tarefa terrível e formidável para o legislador, e no en- 
tanto, impossíveis de ficarem à margem da legislação - 
tais como assassinatos de parentes próximos, perpetra- 
dos pelas próprias mãos ou mediante conspiração, in- 
teiramente voluntários e perversos - crimes que ocor- 
rem principalmente em Estados mal organizados e que 
oferecem má educação, mas que podem ocorrer, por 
vezes, mesmo nuim Estado onde ninguém teria a expee 
tativa de assisti-los - teremos que repetir novamente a 
história que proferimos há poucos momentos atrás com 
a esperança que ao nos ouvirem as pessoas se tornem 
mais voluntariamente dispostas, por tais motivos, a se 
absterem de assassinatos que são, em todos os aspec- 
tos, os mais ímpios, Esse mito, ou história (ou qualquer 
que seja o nome que desejemos lhe atribuir) nos é con- 
tado claramente pelos sacerdotes, e diz que a hustiçe 
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vingadora* do sangue dos familiares, atuando como 
supervisora, emprega a lei há pouco mencionada e or- 
denou que o executante de um tal ato terá que necessa- 
riamente sofrer o mesmo ato que produziu: se um ho- 
mem matar seu pal, terá que ser vitima desse mesmo 
destino violento pelas mãos de seus próprios filhos nos 
dias vindouros, ou se tiver matado sua mãe, terá que 
renascer com o sexo feminino * * e depois de tornar-se 
mulher adulta será morto pelas mãos de seus próprios 
filhos no devido tempo, pois para a mácula dos consan- 
gúíneos não há outra purificação, nem tampouco se 
admite que a mancha de um tal crime possa ser lavada 
antes da alma que cometeu o crime pagar olho por olho, 
dente por dente e com isso abrandar pela propicração a 
ira de todos os parentes. E por isso diante do temor de 
tais vinganças divinas é preciso conter-se; se, porém, 
alguém for arrastado para um desastre tão lamentável 
a ponto de ousar, deliberadamente e de livre vontade, 
privar de seu corpo a alma de um pai, de uma mãe, de 
irmãos ou de crianças, a lei estabelecida pelo legisla- 
dor mortal é a seguinte: as advertências de exclusão dos 
lugares costumeiros e as cauções são as mesmas que 
foram prescritas para os casos anteriores. E se alguém 
for condenado por um tal assassinato, e de ter morto 
qualquer uma das pessoas nomeadas, os servidores dos 
juízes c dos magistrados darão cabo de sua vida eo 
arrojarão nu numa encruzilhada pré-fixada fora da ci- 
dade; e todos os magistrados, agindo em nome de todo 
o Estado, tomarão uma pedra e a lançarão contra a 
cabeça do cadáver a fim de purificar o Estado inteiro; e 
depois disso eles carregarão o corpo até a fronteira e ali 
o deixarão sem uma sepultura, de acordo com a lei. 

E quanto àquele que matar a pessoa que é, como se costu- 
ma dizer, a mais íntima e cara de todas - que pena lhe 
caberá? Refiro-me ao ser humano que mata a si mesmo, 
privando a si próprio da porção de vida que lhe conferni o 
destino, sem que o Estado legalmente o determine, e quarr 
do não é por ele obrigado a isso devido à ocorrência de 
alguma desgraça intolerável e inevitável, « rem tampouco 
por incorrer em alguma ignomínia irremediável ou irisus- 
teutável, nas quando simplesmente inflige sobre si mes- 
mo essa pena inígua ditada pela indolência e a covardia, 
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Neste caso, o resto das matérias - referentes a regras a 
respeito de ritos de purificação e o sepultamento - en- 
tram no âmbito do conhecimento do deus, e com relação 
a isso o parente mais próximo do suicida terá que colher 
informações dos intérpretes e das leis referentes a essas 
matérias, e agir conforme suas instruções. Mas para os 
que forem assim destruídos os túmulos serão, em pri 
meiro lugar, numa posição isolada, sem sequer um ou- 
tro túmulo adjacente, e em segundo lugar, deverão ser 
enterrados naqueles limites dos doze distritos que são 
desérticos e imominados, sem qualquer menção, sem 
qualquer estela nem nome que indiquem seus túmulos. 
Se uma mula ou qualquer outro animal matar alguém 
- a não ser que isto ocorra durante alguma competição 
- o animal será processado pelos parentes do morto 
por assassinato e o caso será decidido pela quantida- 
de de guardiões do campo (agrônomos) que for apon- 
tada pelos parentes. O animal condenado será morto 
e arrojado além das fronteiras do território. Se uma 
coisa inanimada privar alguém da vida - salvo um re- 
lâmpago ou um raio procedente do céu - mas tudo 
aquilo que provoca a morte de um ser humano caindo 
sobre ele ou o ser humano sobrc a coisa, o parente do 
morto indicará como juiz o vizinho mais próximo e 
assim se purificará ele mesmo c toda a parentela; quan- 
to ao objeto reconhecido como culpado, será arremes- 
sado além das fronteiras, como já o dissemos em rela 
ção aos animais. * 

Se alguém for encontrado morto c o assassino for des- 
conhecido e permanecer sem ser descoberto após cui- 
dadosa busca, então as advertências serão as mesmas 
dos outros casos, inclusive o aviso de morte ao execu- 
tor do crime, e o autor do processo, tendo feito sua 
reclamação, dará conhecimento público na ágora ao 
assassino de fulano de tal, condenado por assassina- 
to, comunicando-lhe a não por os pés em lugares sa- 
grados e nem em lugar algum no país da vítima, sob 
pena de, se manifestar-se e for reconhecido, ser exceu- 
tado e seu corpo levado para fora do território do Es- 
tado a que pertencia a vítima, e lançado ao solo sem 
sepultamento, Eis, portanto, em nossa legislação, uma 
lei expressamente consagrada ao homicídio. 
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O que dissemos até agora sobre esse gênero de crime é 
suficiente. Na segiiência descreveremos os casos e as cir- 
cunstâncias em que o assassino será com justiça absolvi- 
do.** Se alguém apanha e mata um ladrão que está pene- 
trando sua casa à noite para roubar, este matador não 
será considerado culpado; analogamente, se alguém mata 
um salteador, ficará sem culpa. O homem que violentar 
uma mulher livre ou rapaz livre será executado com im- 
punidade pela pessoa que foi violentamente ultrajada, ou 
por seu pai, irmão ou filhos. E se um homem descobrir 
que sua esposa foi violentada, se matar o estuprador esta- 
rá isento de culpa perante a lei. *** Se alguém mata qual- 
quer pessoa para defender seu pai, mãe, seus filhos, seus 
irmãos ou a mãe de seus filhos, que de nada são culpados, 
também será inteiramente isento de culpa. 

Tratemos agora de legislar no que respeita à formação 
e à educação das almas durante a vida, aquisições que 
quando feitas tornam a vida vivível, mas que quando 
ausentes a tornam Invivível - e no que respeita às puni- 
ções que devem ser aplicadas nos casos de morte vio- 
lenta. As regulamentações relativas à nutrição e treina- 
mento do corpo já foram mdicadas, mas o que se segue, 
a saber, ações violentas, tanto voluntárias quanto invo- 
luntárias, cometidas por uma pessoa contra outra «isto 
temos que definir com a maior clareza possível, estabe- 
lecendo seu caráter, quantidade e a punição merecida 
em cada caso. Parece-me que essas promulgações de leis 
serão a correta sequência das precedentes. 

Na ordem após os casos de mortc mesmo o menos com- 
petente entre aqueles que tentassem legislar colocaria 
os casos de agressões que provocam ferimentos e as 
mutilações. Agressões com ferimentos, tais como as- 
sassinatos, têm que ser classificadas em diversas catego- 
rias - as involuntárias, as cometidas passionalmente, as 
cometidas sob o império do medo « todas aquelas que 
são voluntárias e deliberadas. Concernentemente à to- 
talidade de tais casos temos que fazer um pronuncia- 
mento preliminar: é realmente necessário aos seres 
humanos fazerem eles mesmos leis e viver de acordo 
com as leis, sem o que a bumanidade não diferirá em 
absoluto das bestas mais selvagens. E a razão disso é 
que a natureza de ser hamano algum é naturalmente 
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capaz tanto de perceber o que é benéfico para a vida 
civil dos seres humanos quanto, percebendo-o, ser igual- 
mente capaz e desejosa de praticar o melhor. À primeira 
verdade difícil de ser reconhecida consiste em admitir 
que a verdadeira arte política necessariamente zela pelo 
interesse público e não pelo privado, isto porque o inte- 
resse público aglutina os Estados enquanto o privado os 
rompe, € perceber também que beneficia tanto o interes- 
se público quanto o privado igualmente quando o inte- 
resse público, mais do que o privado, é bem promulga- 
do. E, em segundo lugar, mesmo que alguém capte ple- 
namente a verdade disso como um princípio de arte, na 
suposição dele posteriormente assumir o controle do 
Estado e se tornar um autocrata irresponsável, jamais se 
revelaria capaz de permanecer fiel a esse princípio, é 
continuar ao longo de toda sua vida cultivando em pri- 
meiro lugar o interesse comum, e o particular somente 
em função do primeiro; pelo contrário, sua natureza 
mortal o impelirá sempre para a ambição pessoal e o 
egoismo, irracionalmente evitando o sofrimento e perse 
guindo o prazer; estes dois objetos terão preferência so- 
bre a justiça e a virtude, e por atrair escuridão para o 
interior de si mesmo ele lotará a si mesmo e todo o Esta- 
do com todas as espécies de males.* E, no entanto, se 
surgisse algum dia um ser humano competente por na- 
tureza, nascido pela graça divina, para assumir um tal 
cargo, ele dispensaria qualquer lei acima de si mesmo, 
pois nenhuma lei ou regra é mais poderosa do que o co- 
nhecimento, * * e nem compete à razão, sem impiedade, 
fazer-se servidora ou escrava do que quer que seja, de- 
vendo sum ser a senhora de todas as coisas, se é realmen- 
te verdadeira e hvre como o quer sua natureza. Mas, no 
presente, uma tal natureza não existe em lugar algum, a 
não ser em modesto grau, pelo que nos cumpre escolher 
a segunda melhor opção, vomecadamente, a regra e a lei, 
que vêem e discernem o princípio geral, nas são incapa- 
zes de perceber cada exemplo em detalhe. 

Tal declaração foi feita em nome do que se segue. Agora 
podemos prescrever o que aquele que feriu, ou de algu- 
ma forma lesou uma outra pessoa deverá sofrer ou pa- 
gar. E aqui, é claro, estamos abertos a qualquer um, 
relativamente a qualquer caso, no sentido de nos 
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interromperem, e com toda a propriedade, com a per- 
gunta “Que ferimentos aquele de que falas infligiu, em 
quem, e como, e quando?... visto que os casos de agres- 
são com ferimentos são inúmeros em sua variedade, di- 
ferindo enormemente uns dos outros” De sorte que é 
impossível para nós seja submeter todos esses casos aos 
tribunais para julgamento, seja não submeter sequer um 
deles, E, não obstante, com referência a eles todos há um 
ponto que precisamos forçosamente submeter à decisão, 
quer dizer, se o fato (em cada caso) ocorreu ou não? E é 
praticamente impossível para o legislador recusar-se em 
todos os casos a levar aos tribunais a questão relativa à 
penalidade ou multa apropriadas a serem aplicadas ao 
culpado, e ele mesmo promulgar leis que dêem conta de 
tados esses casos, grandes e pequenos. 


Clínias: E que deveremos concluir de tudo isso? 


O ateniense: Isto: que algumas matérias devem ser leva- 
das aos tribunais, enquanto que outras não devem, 
embora devam ser promulgadas pelo legislador. 


Clínias: Muito bem. Quais são as matérias a ser promul- 
gadas e quais devem ser entregues às cortes para decisão? 


O ateniense: Será melhor que comecemos por estabele- 
cer o seguinte: que num Estado onde os tribunais são 
precários e sem voz, e decidem seus casos privadamen- 
te, transformando suas próprias opiniões em segredos, 
ou, O que constitui uma prática ainda mais perigosa, 
quando tomam suas decisões não em silêncio mas en- 
volvidos pelo tumulto, como em teatros, berrando lou- 
vores ou censuras, um orador após o outro - todo o Esta- 
do, via de regra, estará diante de uma situação difícil. 
Ser compelido por alguma necessidade a legislar para 
tribunais dessa espécie não é tarefa agradável. Mas 
quando alguém é compelido a isso, é preciso conceder 
ao legislador o direito de fixar penalidades somente em 
alguns casos, limitando-se a legislação expressa aos ca- 
sos mais numerosos e mais graves - isto se realmente for 
possível legislar efetivamente para um Estado de tal cs- 
pécie. Por outro lado, num Estado em que os tribunais 
possuem a melhor constituição possível e os juízes em 
perspectiva são bem treinados e examinados da manei- 
ra mais rigorosa, aí é certo, e absolutamente apropriado 
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e conveniente que levemos a esses juízes para sua delibe- 
ração a maioria das questões que dizem respeito a que 
penalidades e multas serão submetidos os criminosos 
condenados. Nesta presente ocasião que possamos ser 
perdoados se nos furtamos de prescrever para eles pela 
lei os pontos de maior monta e mais numerosos, que 
mesmo juízes mal educados seriam capazes de discer- 
nir, e poderiam indicar para cada ofensa a penalidade 
merecida pela falta tal como sofrida e cometida; e vendo 
que as pessoas para as quais estamos legislando são, elas 
mesmas, provavelmente, como podemos supor, aptas a 
se tornarem juízes menos capazes para essas matérias, 
deveremos submeter a maioria delas a elas, Entretanto, 
aquele procedimento que nós amiúde adotamos ao for- 
mular nossas primeiras leis - pela palavra c pela ação - 
quando estabelecemos um esboço e típicos casos de pu- 
nições e fornecemos aos juízes exemplos, de maneira a 
impedios de ultrapassar os limites da justiça - aquele 
procedimento era perfeitamente certo então, e agora tam- 
bém devemos adotá-lo, quando voltamos mais uma vez 
finalmente ao trabalho da legislação. 

Assim. que nossa lei escrita referente à agressão corn feri- 
mentos seja esta: se alguém com o mtnito claro de matar 
uma pessoa que não Ibe é hostil - à exceção daquela que 
a própria lei o remete contra - a fere, mas se revela inca- 
paz de matá-la, esse alguém que alimentou esse propósi- 
to e provocou o ferimento não será merecedor de com- 
paixão mas, pelo contrário, deverá ser considerado cxa- 
tamente como um assassino c terá que ser compelido a 
submeter-se a um julgamento por homicídio; contudo, 
se respeitará que ele escape do puro infortúnio respei- 
tando-se o sen dáimorn,* o qual tomado de compaixão 
tanto por ele quanto pela pessoa ferida, faz com que o 
ferimento não se revele fital para o ferido e o crime da- 
quele que feriu não se revele amaldiçoado para quem o 
corneteu, e assim can gratidão a esse dúimon e em respei- 
to às suas intenções, o agressor ficará livre da pena de 
morte, mas será deportado pelo resto da vida para um 
Estado vizinho, embora usufruindo dos produtos de to- 
das as suas próprias posses, Se tiver causado, ademais, 
prejuízos à pessoa ferida, terá que ressarcila plena- 


mente por tais prejuízos, o valor dos prejpúízos sendo 
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avaliado e determinado pela corte que está decidindo o 
caso, corte formada por aqueles que teriam julgado o 


culpado por assassinato se o agredido tives 





se morrido 
como consequência dos ferimentos que recebeu. 

Se, de maneira análoga, deliberadamente, um filho ferir 
seus pais ou um escravo seu senhor, a pena será a morte; 
e se um irmão ferir de modo semelhante um irmão ou 
irmã, ou uma irmã ferir um irmão ou irmã, é forem con- 
denados por agressão proposital, a pena será a norte. 
Uma csposa que tenha ferido seu marido, ou um marido 
sua esposa, com a deliberada intenção de matar serão 
punidos com o exílio perpétuo; se tiverem filhos ou fi 
lhas que são ainda crianças, os guardiões administrarão 
as suas propriedades e tomarão conta das crianças como 
se fossem órfãos; mas se os filhos e filhas já forem pes- 
soas adultas, os descendentes serão obrigados a susten- 
tar seu pai ou mãe exilados, e serão donos de suas pro- 
priedades. Se alguma pessoa que incorrer num tal de- 
sastre não tiver filhos, os parentes de ambos os lados, 
homens e mulheres, até os filhos dos primos, se reunirão 
e apontarão um herdeiro para a casa em questão - a 
casa 5.040 do Estado, aconselhando-se com os guardr 
ões das leis e os sacerdotes, tendo em mente à seguinte 
princípio, que nenhuma casa das 5.040 pertence seja pelo 
direito privado, seja pelo direrio público, ao seu ocupan 
te ou à totalidade de sua parentela como pertence ao 
ústado, e o Estado precisa manter suas próprias casas à 
mais santas e felizes que for possível. Assim, sempre que 
qualquer casa for repentinamente atingida pelo infortú- 
mo e a inpiedade, no caso em que o seu detentor não 
deixando nenhum filho, sendo celibatário ou embora ca- 
sado, sem filhos, morre depois de ter sido condenado por 
assassinato deliberado ou por alguma outra ofensa con 
tra os deuses ou os cidadãos, para a qual a pena de morte 
é expressamente estabelecida por lei, ou quando qualquer 
homem que não tenha filhoshomens for exilado perpe- 
tuarmente, será necessário em primeiro lugar que essa 
casa seja purificada segundo as exprações exigidas pela 
les, depois do que os parentes, conforme dissemos, se 
reunirão com os guardiões das leis e verificarão qual é, 
entro as casas da cidade, a mais ilustre em termos de virtu- 


de e que é sumamente feliz por abrigar muitas crianças. 
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Então, dessa família selecionada, eles adotarão uma ert- 
ança em nome do pai e dos ancestrais do homem morto 
para que seja um filho deles e lhe darão um nome de um 
de seus ancestrais, por uma questão de bom augúrio - 
com uma oração para que dessa maneira ele possa pro- 
var-lhes ser um propagador da raça, um mestre do lar* e 
um ministro das coisas santas e sagradas, mais favoreci- 
do pela fortuna do que seu pai [oficial]. E eles o instau- 
rarão como herdeiro legal; quanto ao culpado, eles o 
deixarão ser sepultado sem nome, sem filhos e sem o lote 
da família quando tais calamidades ocorrerem, 
Não é em todas as coisas, parece, que limite e limite são 
adjacentes um em relação ao outro; há, por vezes, pelo 
contrário, uma faixa fronteiriça que avançando entre os 
dois limites, toca primeiramente um c outro, sendo as- 
sim intermediária entre os dois. E esta é precisamente a 
descrição que demos da ação sob o impulso passiortal 
da cólera como aquela que está a meio caminho entre as 
ações voluntárias e as involuntárias. Assim que seja a 
seguinte a le: que tange às agressões com ferimentos co- 
metidas sob o impulso da cólera: se uma pessoa for con- 
denada, em primeiro lugar deverá pagar o correspondente 
ao dobro do valor estimado para o dano provocado no 
'aso do ferimento curável; mas quatro vezes o valor do 
dano no caso de ferimentos incuráveis. É se o ferimento 
for curável, mas constituir causa de grande vergonha e 
mortificação para a pessoa ferida, o culpado deverá pa- 
gar três vezes o valor correspondente ao dano. E se em 
alguma oportunidade uma pessoa ao ferir alguém ocasio- 
nar prejuízo também ao Estado tornando a vítima inca- 
pacitada para defender sua pátria contra seus inimigos, 
tal pessoa, além do resto dos danos, terá que pagar tam- 
bém pelos danos provocados para o Estado: somando-se 
ao seu próprio serviço militar, prestará também serviço 
como substituto da pessoa que incapacitou, cumprindo 
suas obrigações militares em seu lugar; se deixar de fazê- 
lo, estará sujeita a ser processada por recusa de prestar o 
serviço militar por qualquer pessoa que quiser fazê-lo, A 
devida proporção da multa a ser paga - duas, três ou 





quatro vezes a quantia real - será estipulada pelos juí- 
zes que pronunciaram a condenação. Se um parente pró- 


ximo da mesma raça ferir um igual da mesma maneira 
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da pessoa que acabamos de mencionar, os membros de 
sua tribo e raça, tanto homens quanto mulheres até os 
filhos dos primos do lado masculino e lado feminino, se 
encontrarão e depois de terem chegado a uma decisão, 
passarão o caso aos pais naturais para avaliação do dano; 
e se houver divergência no que diz respeito à avaliação, 
os parentes próximos do lado masculino serão autoriza- 
dos a fazer uma decisão compulsória, e se não forem ca- 
pazes de fazê-lo, terão que comunicar a matéria final- 
mente aos guardiões das leis. Quando ferimentos de tal 
ordem são infligidos por filhos aos pais, os juízes serão, 
necessariamente, homens de mais de sessenta anos que 
tenham filhos autênticos, e não meramente adotados, pró- 
prios; é se uma pessoa for condenada, eles estimarão a 
penalidade, a sentença de morte ou o sofrimento de al- 
gum ouiro castigo ainda mais severo, * * mas nenhum 
dos parentes do culpado atuará como juiz, nem mesmo 
se tiver a idade completa determinada pela lei. Se um 
escravo enfurecido ferir um homem livre, o proprietário 
do escravo o entregará ao homem, ferido para que este 
faça justiça como lhe aprouver; e se não entregar o escra- 
vo, elé mesmo terá que reparar o dano completamente. 
E se alguém alegar que a agressão foi resultado de um 
plano tramado pelo escravo e a vítima da agressão, * * * 
o caso irá para disputa judicial; se não ganhar à ação, 
pagará três vezes o valor do dauo, mas se ganhar, ele 
poderá acusar a pessoa que urdiu o plano com o escravo 
de rapto. Todo aquele que ferir uma pessoa involuntaria- 
mente pagará um valor correspondente ao próprio dano, 
já que é impossível para o legislador controlar o acaso, € 
os juízes serão aqueles designados para atuar nos casos 
de agressão com ferimentos nos quais os pais são feridos 
pelos filhos; neste caso os juízes avaliarão a devida pro- 
porção do dano passível de pagamento. 

Todas os casos de que nos ocupamos até agora dizem 
respeito no sofrimento produzido pela violência, & 
toda a classe de casos de ultraje envolve violência. Com 





relação a estes, a posição a ser mantida por todos - 
homem, mulher e criança - é esta: que os nuas ve- 
lhos são muito mais respeitados tanto pelos deuses 
quanto pelos seres humanos interessados em sua pró- 


pria preservação e felicidade do que os mais jovens. 
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O ultraje cometido por uma pessoa mais jovem contra 
uma pessoa mais velha é algo vergonhoso a ser presen- 
ciado num Estado e algo odioso perante os deuses. 
Quando um homem jovem é maltratado por um velho, 
entende-se, em todo o caso, que o jovem suporte esse 
ato de cólera, fazendo uma reserva de honra a favor da 
época de sua própria velhice. E assim que a lei a respei- 
to seja a seguinte: todos respeitarão os mais velhos nas 
ações e nas palavras; todo aquele, homem ou mulher, 
que exceder em vinte anos a idade de um jovem, será 
considerado como um pai e uma mãe por este, que se 
absterá em nome das divindades que presidem ao nas- 
cimento de erguer a mão contra toda pessoa, que por 
sua idade, teria sido capaz de gerá-lo on criá-lo. E, des- 
te modo, se absterá de erguer sua mão contra um es- 
trangeiro, seja este domiciliado há muito no Estado, ou 
recém-chegado; nem como agressor e nem se defenden- 
do castigará tais pessoas com golpes. Se um jovem jul- 
gar que um estrangeiro demonstrou insolência o ultra- 
jando e maltratando, e requer uma correção, ele agar- 
rará o homem e o conduzirá à corte dos astínomos (sem, 
contudo, o maltratar) para que o estrangeiro abandone 
todo o perisamento de voltar a se atrever a maltratar 
um cidadão local. E os astinomos se encarregarão do 
estrangeiro e o examinarão, com todo o respeito ao deus 
dos estrangeiros; e se ele realmente deixar claro que 
maltratou o cidadão nativo injustamente receberá tan 

tos açoites quantos foram os golpes que aplicou e o fa- 
rão cessar sua insubordinação estrangeira; mas se não 
tiver agido imustamente, eles ameaçarão c censurarão 
o homem que o prendeu, e dispensarão ambos. Se uma 
pessoa de uma certa idade espancar uma pessoa de sua 
própnia idade, ou uma pessoa de imats idade que não 
tem filhos - seja o caso de um velho maltratando um 
velho, ou um jovem maliratando um jovem - a pessoa 
atacada se defenderá com mãos nuas, segundo o dita- 
me da natureza, e sem arma. Mas se um homem de mais 
de quarenta anos ousar se bater, seja visando ao ata- 
que, seja por defesa, nós o teremos Da conta de uma 
pessoa grosseira, mal educada, de natureza de escra- 
vo, sendo para ele conveniente uma punição desonro- 


sa. Aquele que se deixar persuadir facilmente por tais 
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exortações se revelará fácil de ser controlado; mas o que 
é intratável e não presta atenção ao prelúdio estará pre- 
disposto a se enquadrar numa lei como esta: se alguém 
maltratar uma pessoa que seja vinte anos ou mais mais 





velha do que ele, a testemunha, se não for da mesma 
idade nem mais jovem que as duas pessoas envolvidas 
na briga, deverá separá-los, sob pena de ser considera- 
do uma covarde ante a lei; mas se for de idade seme- 
lhante a do homem que for atacado ou ainda mais jo- 
vem, defenderá aquele que estiver em prejuízo como se 
ele fosse um irmão, um pai ou ainda um progenitor mais 
velho. Ademais, aquele que ousar ferir o homem mais 
velho da maneira descrita estará sujeito também a uma 
ação por ultraje, e se for condenado, será aprisionado 
por não menos de um ano; é se os juízes determinarem 
uma pena nais longa, o período assim prescrito será corn- 
pulsório para ele. E se um estrangeiro ou um meteco es- 
pancar um homem mais velho do que eles vinte anos ou 
mais, a mesma lei envolvendo a ajuda de observadores 
será também obrigatória; e aquele que for lançado vum 
processo desse gênero, se for um estrangeiro não-residen- 
te, será aprisionado por dois anos e cumprirá sua sen- 
tença; quanto ao meteco que desobedecer as leis será 
aprisionado durante três anos, à menos que a corte pres- 
creva para ele uma pena de período mais longo. E o ho- 
mem que for um observador em qualquer um desses 
casos de agressão, e deixar de prestar a ajuda como pres- 
creve a ler, será penalizado com o pagamento de uma 
multa de uma mina, se for alguém pertencente à mais 
elevada classe proprietária; a multa será de cinquenta 
draemas, se pertencer à segunda classe; de trinta drae- 
mas, se pertencer à terceira, e de vinte dracrnas, se per- 
tencer à quarta classe, À corte para tais casos será cons- 
tituída por estrategos, taxiarcas, filarcas e hiparcas. 

As leis, nos pareceria, são feitas em parte para a se- 
gurança dos homens de bein, para propiciar-lhes ins- 
trução quanto ao relacionamento que será mais se- 
guro ua sua amistosa associação entre si, e em parte 
também por causa daqueles que se furtaram à edu- 
cação e que, sendo donos de um temperamento obstt- 
nado não contaram com um tratamento atenuador que 
impedisse que cedessem a todo tipo de perversidade. 
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É por causa dessas pessoas que as leis que se seguem 
têm que ser estabelecidas, leis que o legislador tem que, 
forçosamente, promulgar embora desejando que a ne- 
cessidade de sua aplicação jamais surja. Todo aquele que 
ousar erguer a mão contra o pai ou a mãe, ou seus proge- 
nitores, e empregar ultrajante violência, não temendo 
nem a ira dos deuses acima nem aquela dos vingadores 
(como são chamados) do mundo subterrâneo, * mas que 
desprezando as tradições antigas e universais (pensando 
saber o que não sabe de modo algum), e assim transgre- 
dir a lei - terá que ser contido, para o que necessitaremos 
de uma pena extremamente severa. Bem, a morte não é 
uma pena sumamente severa e os castigos de que nos 
falam do domínio de Hades para tais ofensas, embora. 
mais severos que a morte e descritos com toda a verdade, 
ainda assim não se provam suficientes para deter essas 
almas, pois se assim fosse jamais presenciaremos casos 
de matricídio e de ataques impiedosamente insolentes 
contra outros progenitores. Consequentemente, as puni- 
ções aplicadas a essas pessoas aqui em suas existências 
por crimes dessa espécie têm que, na medida do possí- 
vel, não ser inferiores aos castigos do domírio de Hades. 
De modo que o próximo pronunciamento deverá ser nes- 
te 
sua mãe, ou os pais ou mães destes, se não estiver torna- 
do pela loucura, em primeiro lugar o observador que teste- 
munha deverá prestar socorro, como nos casos anterio- 
res, e 0 estrangeiro residente que ajudar será convidado 





s termos: todo aquele que ousar espancar seu pai ou 


a sentar-se no assento da primeira fila nos jogos públi- 
cos, mas aquele que deixar de ajudar será banido do 
Estado para sempre. Quanto ao estrangeiro não residen- 
te receberá louvor se interceder com sua ajuda, e censu- 
ra se não o fizer; e o escravo que prestar ajuda será liber- 
tado, mas se deixar de fazê-lo receberá cem açoites pelos 
agorânomos se o ataque ocorreu na ágora, € se ocorrer 
na cidade, mas fora da ágoru, o castigo será executado 
pelo astinomo em residência, e se ocorrer na região ru- 
ral, pelos assistentes dos guardiões do campo. E o obser- 
vador que testemunhar o fato, sendo nativo - homem, 
mulher ou menino - deverá rechaçar o atacante, cla- 
mando contra sua impiedade; e aquele que deixar de re- 
chaçá-lo estará sujeito por lei à maldição de Zeus, deus- 
guardião dos direitos dos pais e parentes. E se uma pessoa 
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for condenada por uma acusação de assalto ultrajante 
aos pais, em primeiro lugar será banida pelo resto da 
vida da cidade para outras regiões do território, tendo 
que se manter distante de todos os sítios sagrados; e se 
não se mantiver longe dos lugares sagrados, os agrôrio- 
mos (guardiões do campo) a punirão pelo açoitamento e 
de qualquer outra maneira que o desejarem, e se insistir 
em sua afronta à lei será punida com a morte. E se qual 
quer homem livre por sua própria vontade comer, beber 
ou mantiver qualquer relacionamento similar com tal 
indivíduo, ou meramente saudá-lo ao cruzar com ele, não 
entrará em qualquer sítio sagrado, na ágóra ou em qual- 
quer parte da cidade enquanto não for purificado, ten- 
do ele que considerar que adquiriu uma parcela de uma 
culpa contagiosa; e se ele desacatar a lei e macular ile- 
galmente coisas sagradas e o Estado, qualquer magistra- 
do que perceber o que está acontecendo e deixar de levá- 
lo a julgamento terá que enfrentar essa omissão como 
uma das mais pesadas acusações contra st quando fin- 
dar seu mandato. Se for um escravo que atacar o homem 
livre (estrangeiro ou cidadão), a testemunha ajudará, sua 
omissão acarretando o pagamento de uma multa em con- 
formidade com os valores que indicamos; e as testemu- 
nhas auxiliarão a pessoa atacada a prender o atacante é 
o entregarão à primeira, a qual se encarregará dele, acor- 
rentando-o e aplicando-lhe quantos açoites quiser, con- 
tanto que não prejudique seu valor, causando dano ao 
seu senhor, ao qual o ofendido terá que o devolver, sen- 
do este seu proprietário segundo a lei. À lei será promul- 
gada assim: todo aquele que, sendo um escravo, bater 
num homem hyre sem ordem dos magistrados - ficará 
nas mãos de seu proprietário que o amarrará e não o 
soltará enquanto o escravo não tiver persuadido a pes- 
sou atacada que merece viver livre das amarras. As mes- 
mas leis são válidas para todos esses casos quando as 


duas partes são mulheres, ou quando o reclamante é uma 
mulher e o acusado um homem, ou o reclamante nm 
homem e a acusada uma mulher. 
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O ateniense: Após termos abordado os maus tratos, pro- 
nunciemos um único princípio de lei referente a todo o 
conjunto dos atos de violência: ninguém carregará ou 
se apropriará de nada que pertença a outros, como tam- 
pouco deverá usar quaisquer dos bens de seu vizinho 
salvo se obtiver deste o consentimento para seu uso; pois 
dessa ação procedem todos os males mencionados an 
teriormente - passados, presentes é futuros. Quanto aos 
outros, os mais graves são as lcenças e insolências da 
juventude. E as ofensas são mais graves quaudo aún- 
gem as coisas sagradas, e especialmente graves quando 
atingem coisas que são tanto públicas quanto santas, 
ou parcialmente públicas, por serem partilhadas pelos 
membros de uma tribo ou outra comunidade similar. 
Em segundo lugar (inclusive em matéria de gravidade) 
vêm as ofensas contra obyetos sagrados e túmulos que 
são privados; e em terceiro vêm as ofensas contra os 
pais, quando uma pessoa comete um ultraje bem dis- 
tinto dos anteriores. Um quarto tipo de ultraje é quan- 
do uma pessoa, desafiando os magistrados, se apodera 
ou usa qualquer de suas coisas sem seu consentimento; 
e um quinto tipo é um atentado aos direitos civis de 
qualquer indivíduo, o que exige reparo por meios part. 
dicos. À todos esses diversos tipos tem que ser atribuída 
uma lei comum que abranja a todos. Como no caso do 
roubo sacrilego dos templos, ferto mediante franca vio- 
Iência ou secretamente, já fot samariamente indicado 
qual deveria ser a punição; com respeito a todos os ul 
trajes, cometidos por palavras ou ações, por meto da 
língua ou as mãos contra os deuses, temos que estabe- 
lecer qual a pumção a ser sofrida, depois de termos, 
primeiramente, enunciado a exortação preliminar. E 
será a seguinte: umguém que acredite, como é prescrito 


pela lei, na existência dos desc 





; jamais cometeu uma 
ação ímpia volimiarniamente ou proferiu uma palavra 
criminosa; aquele que assim agiu só pode têlo feito 
movido por uma ou outra destas três convicções: não 
acredita no que eu afirmei, * acredita nos deuses mas 
não que estes se rmportem com os seres humanos ou 
acredita que os deuses são fáceis de screm conquista- 
dos quando subornados por oferendas c orações. 


Clínias: O que, então, faremos ou diremos a tais pessoas? 





* Seta é, na existência dos 
deusos. (5.4) 
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O ateniense: Ouçamos primeiro, meu bom senhor, ao 
que eles, como imagino, dizem à maneira de gracejos, 
em seu desprezo por nós, 

Clínias: E quais seriam [tais gracejos]? 

O ateniense: Em tom cínico e de chacota diriam prova- 
velmente o seguinte: “Ó estrangeiros de Atenas, Lacede- 
mônia e Creta, o que dizeis é verdadeiro. Alguns de nós 
não acreditam em absoluto em deuses; outros entre nós 
acreditam em deuses dos tipos que mencionais. De ma- 
neira que reivindicamos agora, como vós reivindicastes 
em matéria de lei, que antes de nos ameaçar asperamen- 
te, deveríeis primeiramente tentar nos convencer e nos 
ensinar pela apresentação de provas adequadas que os 
deuses existem e que são bons demais para se deixarem 
seduzir por presentes e se voltarem contra a justiça. Pois 
é isto, de fato, o que entre outras coisas, ouvimos daque- 


les que são tidos como os melhores poetas, oradores, vi- 
dentes, sacerdotes e milhares de milhares de outros; e 
consequentemente, a maioria de nós, em lugar de procu- 
rar evitar as ações erradas, fazemos o errado, tentando 
em seguida torná-lo bom. Agora, de legisladores como 


L 





v 
reivíndicamos que nos tratassem primeiramente por meio 
da persuasão; e se o que dizeis a respeito da existência 
dos deuses for superior aos argumentos de outros no que 
diz respeito à verdade, mesmo que só um pouco superior 


s, que afirmam serem mais brandos do que severos, 


em termos de eloquência, então provavelmente vós te- 
ríeis êxito em nos convencer. Tentai, portanto, se achais 
isso razoável, para aceitar nosso repto.” 


Clínias: Certamente parece fácil, estrangeiro, afirmar 
eom a verdade que os deuses existem? 


O ateniense: Como? 


Clínias: Primeiramente, há a evidência da Terra, do Sol, 
dos astros e todo o universo, e a bela ordem das esta- 
ções, demarcada por anos e meses; e, ademais, há o fato 
suplementar de que todos os gregos e bárbaros acredi- 
tam na existência dos deuses. 


O ateniense: Meu caro senhor, esses homens maus cau- 
sam-me alarme pois eu nunca chamaria Isso assombro, 
por mais que dirigissem a nós o seu desprezo. Pois a cau- 
sa da corrupção em seu caso é algo de que tu não estás 











ciente, visto que imaginas que é somente devido a sua 
incontinência em relação a prazeres e apetites que suas 
almas são impelidas à vida ímpia que os caracteriza. 
Clínias: Qual a outra causa que poderia haver, estran- 
geiro, além dessa? 

O ateniense: Uma causa de que tu, que vives em outro 
lugar, dificilmente poderias ter qualquer conhecimen- 
to ou informação alguma. 


Clínias: À que causa tu te referes agora? 


O ateniense: Uma penosíssima ignorância que passa por 
ser o auge da sabedoria. 


Clínias; O que queres dizer? 


O ateniense: Nós atemenses dispomos de narrativas pre- 
servadas por escrito, * embora, pelo que me dizem, essas 
não existem em vossa terra devido à excelência de vossa 
constituição; algumas delas são em versos, outras em 
prosa, se referindo aos deuses. À mais antiga dessas nar- 
rativas* * relata como a primeira substância do céu* * * 
e tudo o mais veio ao ser, e logo depois do início prosse- 
gue apresentando uma teogonia detalhada, e narra como, 
depois de terem nascido, os deuses se uniam uns aos 
outros. Essas narrativas, fossem boas ou más para o ou- 
vintes em outros aspectos, são difíceis de serem censura- 
das por nós em função de sua antiguidade; mas no que 
concerne ao zelo e respeito devido aos pais, eu jamais as 
louvaria ou diria que são úteis ou relatos inteiramente 
verdadeiros. * * * * Tais narrativas antigas, entretanto, po- 
demos passar de lado e descartá-las - que sejam narra- 
das da maneira que mais agradar aos deuses. São mais 
as novas doutrinas de nossos sábios modernos* e ee 
que nos é imperioso apontar como responsáveis como 
“usa dos males. Pois o resultado dos argumentos de tais 
pessoas é o seguinte: que, quando tu e eu tentamos pro- 
var a existência dos deuses apontando para esses mes- 
mos objetos, a saber, o Sol, a Lua, os astros e a Terra 
como exemplos de deidade e divindade, as pessoas que 
foram convertidas por esses sábios sustentarão que es- 
sas coisas são simplesmente terra e pedra, incapazes de 
prestar a menor atenção aos assuntos humanos e que 
essas nossas crenças são sutilmente forjadas com argu- 
mentos para se tornarem plausíveis. 


* Às obras atmibuídos 
principalmente a CHesiodo e 
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Clínias: A afirmação que fazes, estrangeiro, é cfetiva- 
mente sobre uma doutrina perigosa, mesmo que per- 
manecesse isolada, mas agora como essas douírinas se 
multiplicam, o perigo é ainda maior. 


O ateniense: E daí? O que diremos? O que nos compete 
fazer? Deveremos fazer nossa defesa como se estivésse- 
mos numa corte processando homens ímpios, onde al- 
guém nos tivesse acusado de fazer algo terrível por as- 
sumir em nossa legislação a existência dos deuses? Ou 





deveremos nós descartar todo o assunto e retornar no- 
vamente às nossas leis, com receio de que nosso prelú- 
dio se revele realmente mais extenso do que as leis? Pois, 
de fato, nosso discurso seria alongado enormemente se 
fornecêssemos àqueles homens que desejam ser ímpios 
uma adequada dernonstração por meio de argumentos 
concernentes a esses assuntos que devem, como eles o 
afirmam, ser discutidos, e assim convertêlos ao medo 
do deus, c então finalmente, quando já os tivermos fei- 
to retroceder diante da irreligião, procederemos na pro- 
mulgação das leis apropriadas. 


Clínias: De qualquer modo, estrangeiro, temos com fre- 
quência neste pouco tempo feito esta mesma afirmação - 





que não precisamos na presente oportunidade preferir a 
brevidade do discurso à sua probxidade, pois como diz o 
adágio “ninguém está à caça nos nossos calcanhares”; e 
nos vermos optando pelo mais breve de preferência ao 
melhor seria mesquinho e ridículo. E é da major impor 
tância que nossos argumentos, demonstrando que os 
deuses existem e que são bons e que honram a justiça 
mais do que o fazem os seres humanos, deverttm contar 
absolutamente com certo grau de persuasão, pois um tal 
prehídio é o melhor que poderíamos ter em defesa, como 
se poderia dizer, de todas as nossas leis. Portanto, sem 
qualquer repnlsa ou precipitação, e com todas as forças 
de que dispomos para dotar esses argumentos de persua- 
são, passemos a expôlos o mais completamente que pu- 
dernos e sem quaisgner reservas. 

O ateniense: Este teu discurso me parece fazer jus a 
uma oração preliminar, percebendo que estás tão an- 
siaso e pronto; e tampouco é possível nos determos aim- 
da mais em nossas afirmações. Avancemos, portanto: 
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como poderia alguém argumentar a favor da existência 
dos deuses sem paixão, visto que é fato estarmos cons- 
trangidos e indignados com as pessoas que foram, como 
continuam agora sendo, responsáveis por colocarem so- 
bre nossos ombros esse fardo de argumentos, através de 
sua descrença naqueles contos que costumavam ouvir, 
quando eram bebês e crianças de peito, dos lábios de 
suas amas de leite e mães - histórias que lhes cram en- 
toadas, por assim dizer, em canções de ninar, em tom de 
brincadeira ou seriamente; e as mesmas Instórias mais 
tarde passaram a ouvir repetidas também em orações 
nos sacrifícios, e apreciaram espetáculos que as ilustra- 
vam, do tipo que os jovens adoram ver e ouvir quando 
interpretados nos sacrifícios; tendo constatado o próprio 
extremo zelo de seus pais em nome de st mesmos e de 


sens filhos no se dirigir aos deuses mediante orações e 





súplicas, como a seres cuja existência está mais asscgu- 
rada do que todo o resto; e ao nascente e ao poente do 
sol, como ao nascer e ao por da lua contemplavam as 
prostrações e devoções de todos os gregos e bárbaros, sob 
todas as condições de adversidade e prosperidade, ende- 
reçadas a esses luminares, não como se não fossem deu- 
ses, como se fossem muito seguramente denses sem a 
menor sombra de dúvida - toda esta evidência é menos- 
prezada por essas pessoas, € isso sem razão suficiente, 
como alguém dotado de um grão de senso o afirmaria; e 
assim eles nos estão agora forçando a ingressar em nosso 
presente argumento. Como, eu me pergunto, poder-sei 





ia 
usar talvez termos brandos de admoestação com essas 
pessoas, ensinar-lhes, para começar, que os denses real- 
mente existem? E, no entanto, é preciso, que munidos de 
coragem, tentemos um tal empreendimento, porque mun- 
ca acontecerá de todos estarmos ao mesmo tempo (os dois 
partidos) enrarvecidos - ain deles pela ânsia do prazer, o 
outro pela indignação diante de pessoas tais. 

Desta feita, que seja nosso prelúdio de abordagem a tais 
mdivíduos de mente corrompida em tom desapaixonado 
e atenuando o fogo de nossa paixão, lhes falemos suave- 
mente como se iniciássemos a conversação com uma pes- 
soa em particular desse tipo, nos seguntes termos: “Meu 
filho, és ainda jovem e o tempo, à medida que avançar, te 


fará alterar muitas das opiniões que agora sustentas: 
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assim aguarda até então antes de emitires juízos sobre 
matérias de suma gravidade e importância, e destas a 
mais grave de todas - embora presentemente a conside- 
res como nada - é a questão de sustentar uma opinião 
correta sobre os deuses e assim viver bem, ou o oposto, 
Agora em primeiro lugar, eu deveria dizer o que é irrefu- 
tavelmente verdadeiro se destacar para ti este fato indi- 
cativo, ou seja, que nem tudo por conta própria e nem 
ainda teus amigos foram os primeiros e mais originais a 
adotarem essa opinião sobre os deuses; pelo contrário, é 
verdade que possoas que sofrem dessa doença estão sem- 
pre nascendo em números maiores ou menores. Mas eu, 
que me encontrei com muitas dessas pessoas, declararia 
o seguinte a à, à saber, que nem um único indivíduo que 
a partir de sua juventude adotou essa opinião, de que os 
deuses não existem, jamais continuou até a velhice fiel a 
essa opinião; mas aquelas duas outras noções falsas so- 
bre os deuses efetivamente perduram - não, realmente, 
na mente de muitos, mas, ao menos, na de alguns - a 
noção, nomeadamente, de que os deuses existem mas não 
se importam com os assuntos humanos, e a outra noção 
segundo a qual eles se importam, mas que são facilmen- 
te conquistados por orações e ofertas. Para que formes 
uma doutrina a respeito deles que fosse para provar o 
mais verdadeiro, se queres seguir meu conselho, espera, 
considerando, por enquanto, o peso da afirmação bem 
como o da negação, e investigando não apenas tendo 
como fonte todos os outros homens, mas especialmente 
o legislador ; e neste ínterim não ousa incorrer em culpa 
de impiedade relativamente aos deuses. Pois é imperto- 
so para aquele que legisla para ti tanto agora quanto 
doravante instruir-te na verdade dessas matérias.” * 
Clínias: Nossas afirmações até agora, estrangeiro, de- 
têm a maior excelência. 

O ateniense: É bem verdadeiro, ó Megilo e Clínias, mas 
nós mergulhanios sem o percebôlo numa doutrina es- 
pantosa. 


Clínias: A qual dontrina tu te referes? 


O ateniense: Aquela que a maioria das pessoas tem na 
conta da mais científica das doutrinas. 


Clínias: Explica-te com maior clareza. 
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O ateniense: Alguns afirmam que todas as coisas que 
estão vindo à existência, que vieram ou que virão à exis- 
tência o fazem em parte graças à natureza, em parte 
graças à arte e em parte graças ao acaso. 

Clínias: E não será esta uma afirmação correta? 

O ateniense: Provavelmente, ao menos se crermos que o 
que os sábios dizem é verdadeiro. De qualquer maner 


ra, convém que os acompanhemos e examinemos o que 
os seus seguidores realmente pretendem. 


Clínias: Esforcêmo-nos para fazê-lo, 


O ateniense: É evidente, asseveram eles, que as maiores 
e mais belas coisas constituem o produto do trabalho 
da natureza e do acaso, e as secundárias os produtos 
da arte - pois a arte recebe da natureza os grandes pro- 
dutos primários como existentes, modelando e configu- 
rando ela mesma (a arte) todas as coisas menores, que 
nós comumente chamamos de artificiais. 

Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: Eu o explicarei com maior clareza. Dizem 
eles que o fogo, a água, a terra e o ar existem todos por 
natureza e pelo acaso e nenhum deles graças à arte; e 
constituídos por esses [elementos], que são inteiramen- 
te inanimados, os corpos que vêm a seguir, a saber, da 
Terra, do Sol, da Lua e dos astros, passaram a existir. É 
graças ao acaso que todos esses elementos sc movem, 
mediante a interação de suas respectivas forças, e con- 
sequentemente à medida que se unem e se combinam 
apropriadamente - o quente com o frio, o seco com o 
úmido, o mole com o duro, e todas tais misturas neces- 
sárias resultantes das combinações fortuitas desses opos- 
tos. Desse modo e por esses meios foi produzido e pas- 
sou a existir todo o céu e tudo que existe no céu,* * e 
todos os animais, também, e plantas; depois disso to- 
das as estações surgiram a partir desses elementos; e 
tudo isso, conforme asseveram, não devido à razão ou 
devido a algum deus ou arte, mas devido, como o disse 
mos, à natureza e o acaso. À arte, como um produto 
posterior destes, surge mais tarde e, sendo ela mesma 
mortal e de nascimento mortal, gera Jogos posteriores que 
pouco partilham da verdade, sendo imagens de uma es- 
pécie que têm afinidade com as próprias artes - imagens 
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engendradas pela pintura, pela inúsica e as outras ar- 
tes que acompanham estas. Às artes que produzem algo 
realmente sério são aquelas que partilham seu efeito 
com a natureza, como a medicina, a agmeultura e a gi 
nástica. À política também, segundo dizem, partilha 
numa modesta medida da natureza, participando, po- 
rém, muitíssimo mais da arte; e analogamente, toda 
legislação que é baseada em suposições falsas se deve, 
não à natureza, mas à arte. * 

Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: À primeira afirmação, meu caro senhor, 
que esses senhores fazem sobre os deuses é que eles 
existem pela arte e não pela natureza através de certas 
convenções legais que diferem de um lugar para outro, 
de acordo com o consenso de cada tribo ao formarem 
suas leis, Asseveram, ademais, que há uma classe de 
coisas que são belas por natureza, e uma outra elasse 
que é bela por convenção; quanto às coisas justas, estas 
não existem em absoluto por natureza, os seres lruma- 
nos estando em constante polêmica a respeito delas e 
também continuamente as alterando, e seja qual for a 
alteração que façam em qualquer oportunidade, é de 
caráter puramente autoritário, embora deva sua exis- 
tência Je vigência] à arte e às leis, e de modo algum à 
natureza. * * Todas estas, meus amigos, são opiniões que 
os jovens absorvem dos sábios, tanto escritores de pro- 
sa quanto poetas, que sustentam que o justo por exce- 
lência é aquele que impõe a força vitoriosa. É disso re- 
sulta que os jovens estão tomados por uma epidemia 
de impiedade, convencidos de que os deuses não são 
em absoluto deus 





s como os que as leis nos orientam a 
concebê-los; e, em consequência disso, surgem também 
facções quando esses mestres * * * os atraem rumo à vida 
que é correta de acordo com a natureza, o que consiste 
em ser senhor sobre os outros em termos reais, em bu- 
gar de ser seus servos de acordo com a convenção legal. 
Clínias: Que doutrina horrível descreveste, estrangeiro! E 
que epidemia de corrupção para os jovens no seio de snas 
famílias tanto quanto publicamente no seio dos Estados! 
O ateniense: Isso é efetivamente verdadeiro, Clínias. O 
que pensas, diante disso, que o legislador deve fazer 
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constatando que essas pessoas têm estado armadas des- 
sa maneira já há tanto tempo? Deverá ele simplesmen- 
te postar-se no mero da cidade e ameaçar todas as pes 
soas que se não admitirem que os deuses existem e que 
se não concebêlos em suas mentes tais como a let indi- 
ca, e da mesma forma no que diz respeito ao belo e o 
s noções importantes, para tudo aquilo 





justo e todas 
que se relaciona com a virtude ou com o vício, que te- 
rão que considerar e executar tudo isso da maneira pres- 
erita pelo legislador em seus escritos; e quem quer que 
seja que deixar de mostrar-se obediente às leis deverá 
ser executado ou ser punido de outra forma, num caso 
por meio de açoites e aprisionamento, no outro por de- 
gradação, em outros mediante a pobreza e o exílio? Mas 
quanto à persuasão, deve o legislador, enquanto estiver 
promulgando as leis do povo, recusar-se a combinar 
qualquer persuasão com suas imposições, e assim, na 
medida do possível, domar as almas? 

Clínias: Certamente não, estrangeiro; pelo contrário, se 
a persuasão puder ser empregada nessas matérias mes- 
mo no menor grau, nenhum legislador que seja mini- 
mamente digno deste nome deverá jamais se dar por 
cansado, devendo sim, como dizem, “não deixar nada 
sem ser dito” a fim de reforçar a doutrina antiga da 
existência dos deuses, e tudo o mais que acabaste de 
nos lembrar; devendo também encarar a lo e a arte 
como coisas que existem por natureza ou por uma cau- 
sa não infenor à natureza, visto que segundo a razão 
são produtos do espírito, mesmo como estás agora, como 
me parece, afirmando; e concordo contigo. 


Oatentense: E agora, meu vecmentissimo Clínias? Não 
são afirmações assim feitas às massas difíceis para 
darmos a elas uma continuidade discursiva e será que 
também não nos envolverão em argumentações de- 
mastado longas? 

Clínias: Bem, estrangeiro, se tivemos paciência quando 
discorremos extensivamente sobre assuntos como bebr- 
das c música, não deveremos ter paciência para nos ocu- 
parmos dos deuses e matérias similares? Ademais, um 
tal discurso é extremamente proveitoso para chegarmos 
a uma legislação inteligente, visto que prescrições 
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legais uma vez escritas permanecem completamente inal- 
teráveis, embora passíveis de terem seu conteúdo exami- 
nado o tempo todo. Assim não precisamos ter receio mes- 
mo se no início for difícil ouvir, considerando que mesmo 
o maior dos obtusos pode, com frequência, voltar a exa- 
miná-las e não importa, também, que sejam longas desde 
que sejam benéficas, Consequentemente, em minha opi- 
mião, é possível que não fosse nem razoável nem piedoso 
para qualquer um abster-se de prestar sua contribuição a 
estas argumentações com todas as suas forças. 


Megilo: O que Clínias diz, estrangeiro, me parece perfeito. 


O atentense: E realmente é, Megila. É devemos fazer como 
ele diz, pois se as doutrinas que mencionamos não tives- 
sem sido divulgadas por quase todo o mundo dos ho- 
mens, não haveria necessidade alguma de contra-argu- 
mentos para defender a existência dos deuses. Mas do 
jeito que as coisas são, esses contra-argumentos são ne- 
cessários, pois quando as maiores leis estão sendo des- 
truídas por homens perversos, a quem compete mais 
entre todos vir em seu socorro do que ao legislador? 
Megilo: À ninguém mais. 

O ateniense: Bem, Clímias, gostaria que me respondesses 
novamente, pois tu também precisas me ajudar na argu- 
mentação. Parece que a pessoa que sustenta essas doutrr- 
nas afirma que o fogo, a água, a terra e o ar são elementos 
primários, sendo precisamente a esses elementos que dá 
o nome de natureza, afirmando, ademais, que a alma é 
um produto posterior desses elementos. Na verdade, é pro- 
vável que não pareça meramente que essa pessoa o faz - 
ela realmente o deixa claro para nós em sua exposição. 


Clínias: Certamente. 


O atentense: Será que não acabamos de descobrir, por 
Zeus, o que eu poderia chamar de fonte de opinião ir- 
racional comum a todos aqueles que sempre se ocupa- 
ram das investigações da natureza? * Considera e exa- 
mina cada argumento, pois não é matéria de pouca 
monta podermos demonstrar que aqueles que se ocu- 
pam de argumentos ímpios e arrastam seguidores em- 
pregam seus argumentos não apenas enganosa como 
também incorretamente, o que acho ser a verdade. 


Clínias: Muito bem dito, mas tenta explicar onde reside 
o erro. 








O ateniense: Provavelmente teremos que usar um argu- 
mento um tanto incomum. 


Clínias: Não devemos recuar, estrangeiro. Pensas, eu O 
percebo, que estaremos percorrendo um terreno estra- 
nho, estranho à legislação, se nos ocuparmos desses 
argumentos. Mas se não existe um outro caminho que 
nos possibilite falar em consonância com a verdade, 
como agora legalmente declarada, a não ser esse cami- 
nho, então, meu caro senhor, será esse caminho que 
trilharemos em nosso discurso. 


O ateniense: Parece, então, que posso imediatamente 
proceder a um argumento que é um pouco incomum, € 
que é o que apresento a seguir. O que é para todas as 
coisas sem exceção a causa primeira de sua geração e 
destruição é aquilo que essas doutrinas (a constituição 
da alma desses homens ímpios) declararam ter se pro- 
duzido não primeiramente, mas ulteriormente, sendo 
que do que é o elemento ulterior, eles fizeram o elemen- 
to primário. E devido a isso eles caíram em erro com 
relação à verdadeira natureza da existência divina.* * 


Clínias: Ainda não compreendi. 


O ateniense: Relativamente à alma, meu amigo, quase 
todas as pessoas parecem ignorar qual seja sua real na- 
tureza e potência, ignorância que não se restringe a ou- 
tros fatos a seu respeito, mas que se refere especialmen- 
te à sua origem - de como é uma das primeiras existên- 
cias é anterior a todos os corpos, e que é ela mais do 
que qualquer outra coisa o que governa todas as altera- 
ções c modificações do corpo. E se é esta realmente a 
situação, não deverão ser as coisas que têm afinidade 
com a alma necessariamente anteriores (do ponto de 
vista da origem) às coisas que se referem ao corpo, per- 
cebendo-se que a alma é mais velha do que q corpo? 
Clínias: Necessariamente. 

O ateniense: Então a opinião, a previsão, o pensamen- 
to, a arte e a lei serão anteriores às coisas duras « moles 
e pesadas e leves; e, ademais, os grandes e principais 
trabalhos e ações serão os produzidos pela arte, enquan- 
to os naturais, e a própria natureza - que eles erronea- 
mente denominam com esta palavra - serão secundá- 
rios e terão sua origem a partir da arte e da razão. 
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Clínias: No que estão errados? 


O ateniense: Pela palavra natureza pretendem designar 
aquilo que gerou as primeiras existências, mas se ficar 
demonstrado que a alma foi produzida em primeiro 
lugar (e não o fogo ou o ar) ela poderia muito verdadei- 
ramente ser descrita como uma existência superlativa- 
mente natural, Esta é a situação que temos diante de 
nós contanto que se possa provar que a alma é mais 
velha que o corpo, e não diferentemente. 


Clínias: Dizes o verdadeiro. 


Oatentense: Poderíamos então, a seguir, nos empenhar- 
mos na tarefa de provar tal coisa? 


Clénias: Certamente, 


O atentense: Guardemo-nos contra o argumento Inteira- 
mente enganoso que por acaso nos seduza, a nós velhos, 
com sua juventude dissimuladora, nos ludibriando e nos 
tornando objeto de mofa, a ponto de granjearmos a re- 
putação de [sermos distraídos] não percebendo sequer 
as coisas mínimas enquanto visamos as máximas. Con- 
siderai, portanto. Vamos supor que nós três tivéssemos 
que cruzar um rio com grande correnteza c que eu, sen- 
do o mais jovem do grupo e tendo experiência regular- 
mente renovada com as correntes, sugerisse que o proce- 
dimento adequado para a travessia seria que eu fizesse 
primeiramente uma tentativa sozinho - deixando vós 
ambos em segurança - com o objetivo de verificar se seria 
possível para vós também, homens mais velhos, realiza- 
rem a travessia, e assiin resolvido e tendo eu comprovado 
ser o rio passível de ser atravessado, vos chamaria e com 
minha experiência vos ajudaria a erugá-o, ou caso ele se 
revelasse impossível de ser atravessado por vós, o risco 
seria interamente meu, Tal sugestão de minha parte te- 
ria parecido razoável, O mesmo ocorre nesta nossa pre- 
sente situação: a argumentação que nos aguarda é su- 
mamente árdua e demasiado violenta, é provavelmente 
impraticável para vossas forças; receando, portanto, que 
ela possa vos deixar aturdidos a ponto de chegardes a 
uma vertigem, vos fazendo perder o pé nesta torrente de 
questões, vós que não estais habituados a responder, e 
receando que vos ponha numa situação humilhante, o 
que não seria nem conveniente nem agradável, acredito, 
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de momento, que a maneira que me conviria proceder 
seria esta: apresentar as questões a mim mesmo, solici- 
tando a vós que se limitem a me escutar com toda a sere- 
nidade, e depois disso dar a mim mesmo as respostas, é 
desta maneira proceder em toda a argumentação até que 
o assunto da alma seja discutido plenamente, e ficar de- 
monstrado que a alma é anterior ao corpo. 


Clínias: Consideramos tua sugestão, estrangeiro, exce- 
lente, de maneira que deves fazer como sugeres. 


O ateniense: Avante, portanto! E sc em algum momento 
tínhamos que invocar a ajuda da Divindade, esta é a hora 
de fazêlo. Que os deuses sejam invocados com todo o zelo 
para auxiliarem na demonstração de sua própria existên- 
cia. E que seguremos firmes, por assim dizer, num cabo 
seguro ao embarcarmos na presente discussão. E me pa- 
rece o mais seguro adotar o seguinte método de resposta 
quando questões como a seguinte forem apresentadas 
acerca desses assuntos; por exemplo, quando alguém me 
pergunta: “Estão todas as coisas em repouso, estrangeiro, 
e nada se move, ou a verdade é precisumente o oposto? Ou 
algumas coisas se movem e outras permanecem em re- 
pouso?” Minha resposta seria: “Algumas coisas se movem, 
outras permanecem em repouso.” * Então não perinane- 
cem as coisas permanentes e se movem as colsas móveis 
uum certo lugar?” “É claro” “E algumas o farão em um 
lugar, e outras em vários” “Queres dizer,” nós diríamos, 
“que aquelas que detêm a qualidade de estarem em re- 
pouso no centro se movem num lugar, como se diria dos 
círculos que são imóveis mas cuja circunferência gira?? 
“Sim. E percebemos que o movimento desse tipa, o qual 
faz girar nessa revolução tanto o maior dos círeulos quan. 
to o menor deles, distribui-se para o pequeno e o grande 
proporcionalmente, alterando na proporção sua própria 
quantidade, pelo que funciona como a fonte de todas es- 
sas snaravilhas resultantes de seu fornecimento de círeu- 
los grandes e pequenos simultaneamente a taxas harmo- 
mosas de velocidades lentas e rápidas - uma condição que 
poder-se-ia supor impossível.” “Inteiramente verdadeiro” 
“E por coisas que se movem em vários lugares pareceanc 
que queres dizer todas as coisas que se movem por loco- 
moção, se transferindo continuamente de um ponto para 
outro e, por vezes, repousando sobre um único eixo (geomé- 
trico), e por vezes revolvendo sobre vários eixos. É sempre 
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que um desses objetos encontra outro, se 0 outro estiver 
em repouso, o objeto móvel é dividido; mas se houver 
uma colisão com outro que se move para encontrá-lo de 
uma direção oposta, formarão uma combinação a meio 
caminho entre os dois.” “Sim, eu afirmo que essas col- 
sas são assim, como tu as descreves.” “Além disso, as 
coisas aumentam quando são combinadas e diminu- 
em quando separadas em todos os casos nos quais a 
constituição regular * de cada uma persiste; mas se não 
persistir, então ambas essas condições as farão perecer. 
E qual é a condição que tem que ocorrer em tudo para 
produzir geração? Obviamente, quando um princípio 
inicial, tendo recebido seu primeiro incremento alcan- 
ça a segunda transformação* * e desta passa ao estágio 
seguinte, ao alcançar o terceiro torna-se sensível para 
todo ser dotado de sensação. *** Tudo vem a ser, medi 
ante esse processo de transformação e deslocamento, e 
uma coisa efetivamente existe (é) quando permanece 
fixa; mas quando muda para uma outra constituição é 
inteiramente destruida.” «eee Será, meus amigos, que 
agora não mencionamos todas as formas de movimen- 
to passíveis de classificação numérica, ***** salvo ape- 
nas duas? 

Clínias: E quais são essas duas? 

O ateniense: As duas, meu caro senhor, em função das 
quais, poder-se-ia dizer, empreendemos toda a nossa 
presente investigação. 


Clínias: Explica-te com maior clareza. 
O ateniense: Nossa presente Investigação não foi empreen- 
dida por causa da alma? 


Clínias: Certamente. 


O atentense: Como uma dessas duas formas vamos con- 
siderar aquele movimento que é sempre capaz de mo- 
ver outras coisas, sendo, entretanto, incapaz de mover 
a si mesmo;****** e aquele movimento sempre capaz 
de mover tanto a si mesmo como outras coisas, medtan- 
te combinação e separação, incremento e diminuição, 
geração e corrupção ttevese consideraremos como uma 
outra modalidade no número total de movimentos, 


Clínias: Que seja assim. 
) 
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O ateniense: Assim reconheceremos como nono em nos- 
so elenco o movimento que move sempre um outro obje- 
to e é movido por um outro, enquanto o movimento 
«que move tanto a si mesmo quanto um outro e que é 
harmoniosamente adaptado a todas as formas de ação 
e paixão, e do qual podemos dizer verdadeiramente 
que é a fonte de toda transformação e de todo movi- 
mento de tudo que realmente existe - a este, presumo, 
classificaremos como o décimo. 


Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Do nosso total de dez movimentos, qual 
estimaríamos com maior rigor como sendo o mais po- 
deroso de todos e o superior a todos em eficiência? 


Clínicas: Somos forçados a afirmar que o movimento que 
é capaz de mover a si mesmo é infinitamente superior 
aos demais, e que todos lhe são secundários. 


O ateniense: Bem dito. Diante disso teremos que corri- 
gir uma ou duas das afirmações errôneas que acaba- 
mos de fazer, não é mesmo? 


Clínias: À quais tu te referes? 


O ateniense: Nossa afirmação acerca do décimo movi- 
mento parece errada. 

Clínias: E por que? 

O ateniense: Logicamente é o primeiro do ponto de vis- 
ta da origem e do poder, e o próximo o secunda embora 


nós o tenhamos classificado absurdamente como mono 
há um momento atrás. 


Clínias: O que queres dizer? 


O ateniense: Isto: quando descobrimos uma coisa mu- 
dando outra, e esta, por sua vez, uma outra, é assumi por 
diante - destas coisas encontraremos uma que seja a 
cansa primeira da mudança? Como poderá uma corsa 
que é movida por outra jamais ser ela mesma a primei- 
ra das coisas que causa mudança? É impossível. Mas 
quando uma coisa que moveu a si mesma transforma 
uma outra coisa, é esta nma terceira, e assim o movi- 
mento se propaga progressivamente através de imilha- 
res de milhares de coisas, será a fonte primária de to- 
dos os seus movimentos algo distinto do movimento 
daquela que moveu a si mesma? 
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Clínias: Muito bem colocado, e devemos assentir ao teu 
argumento. 


O ateniens 





2: Mas eis aqui uma nova questão que com- 
pete a nós mesmos responder: supondo-se que a totali- 
dade das coisas se combinaram e se imobilizaram - como 
ousam pretender a maioria desses pensadores * - qual 
dos movimentos mencionados surgiria necessariamen- 
te no todo primeiramente? O movimento, é claro, que é 
auto-motor pois não será jamais mudado antecipada- 
mente por uma outra coisa, visto que não existe nenhu- 
ma força de mutação nas coisas antecipadamente. Por- 
tanto, afirmaremos que visto que o movimento auto- 
motivo é o ponto de partida de todos os movimentos e o 
primeiro a surgir nas coisas em repouso € a existir nas 
coisas em movimento, ele é necessariamente a mais 
antiga e a mais poderosa das mutações, enquanto que 
o movimento que é alterado por uma outra coisa c ele 
mesmo move outras vem em segundo lugar. 


Clínias: É bem verdade, 


O ateniense: E agora que atingimos esse ponto em nos- 
so discurso, eis uma questão que devemos responder... 
Clímias: E qual é? 

O ateniense: Se vemos manifestar-se esse movimento 
numa coisa de terra, de água ou de fogo, seja separada- 


mente seja em combinação, que condição diríamos que 
existe numa tal coisa? 


Clínias: O que me perguntas é se devemos nos referrr a 
uma coisa como viva quando é amtomóvel? 


O ateniense; Sim. 
Clínias: Certamente que é viva. 


O atentense: Bem, quando percebermos alma nas coisas 





uão devemos igualmente concordar que estão vivas? * * 
Clínias: Por certo que devemos. 


O ateniense: Agora, por Zeus, pára por um momento! Não 
desejarias observar três pontos acerca de todo objeto? 
Clínias; O que queres dizer? 

O ctentense: Um ponto é a substância, o outro a definição 
da substância e o outro, o nome; *** e, além disso, a resper- 


to de tudo que existe há duas questões a serem colocadas. 
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Clínias: E quais são? 

O ateniense: Num momento cada um de nós, ao propor 
o nome isoladamente exigimos a definição; em outro 
ensejo ao propor uma definição isolada, exige-se o nome. 
Clínias: E alguma coisa desse tipo que nos compete 
transrnitir agora? 

O ateniense: De que tipo? 


Clínias: Temos exemplos de coisas divisíveis erm duas 
metades, tanto na aritmética quanto alhures; na aritmé- 
tica (ou seja, com os números) o nome aplicado é núme: 
ro par e a definição é “um número divisível em duas 
partes iguais.” 


O ateniense: Sim, é isso que quero dizer. Assim num 
caso uu outro é o mesmo objeto, não é, que descreve- 
mos, seja quando perguntados pela definição, respon- 
demos dando o nome, ou quando perguntados pelo 
nome, damos a definição - descrevendo um e mesmo 
objeto pelo nome numero par e pela definição “um nú- 
mero divisível em duas metades”? 


Clínias: Com toda a certeza. 


O ateniense: Qual é a definição daquele objeto que tem 
por nome alma? Será que podemos dar-lhe outra deft- 
nição além dessa indicada há pouco: o movimento ca- 
paz de mover a si mesmo? 


Clínias: O que desejas afirmar é que 0 auto-moviunen- 
to é a definição daquela mesmíssima substância que 
possui alma como o nome que universalmente lhe 
aplicamos? 





O ateniense: É o que eu afirmo. É se assim realmente 





for, ainda reclamaremos de que não foi ainda saficien- 
temente provado que a alma é idêntica à fonte e movi- 
mento primários do que é, for e será e de tado que se 
opõe a esses, constatando que foi claramente demons- 
trado ser ela a causa de toda mudança e movimento de 
todas as coisas? 

Clínias: Não faremos tal reclamação; pelo contrário, 
foi provado com máxima suficiência que à alma, é de 
todas as coisas, a mais antiga, já que é o princípio pri 
meo do movimento. 
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O ateniense: Então não será o movimento que, quando 
surge num objeto, é causado por um outro, e nunca su- 
pre auto-movimento para coisa alguma, de segunda or- 
dem, ou de fato, o mais baixo a ser colocado na lista por 
alguém, visto que é a mudança de um corpo realmente 
privado de alma? 

Clínias: É exato. 

O ateniense: Exata, portanto, também e plenamente real, 
absoluta e perfeitamente verdadeira seria essa priorida- 
de de origem que reconhecemos à alma relativamente 
ao corpo, e essa situação segunda e posterior do corpo, 


Já que pela natureza o comando é da alma, cabendo ao 
corpo se submeter. 


Clínias: Sim, perfeitamente verdadeira. 


O ateniense: Lembramos, certamente, de ter concorda- 
do previamente que, caso se pudesse provar que a alma 
é mais velha que o corpo, então as coisas da alma tam- 
bém seriam mais velhas do que aquelas do corpo. 


Clínias: Por certo que lembramos. 


O ateniense: Modos, disposições, deliberações, racioci- 
mos,* opiniões verdadeiras, atenções e memórias se- 
rão anteriores à extensão, largura, profundidade e for- 
ça do corpo, se a alma for anterior ao corpo. 


Clínias: Necessariamente. 


O ateniense: Deveremos, então, necessariamente concor- 
dar, como passo seguinte, que a alma é a causa das coisas 
boas e más, belas e disformes, justas e injustas, e de todos 
os opostos, se supormos ser ela a causa de todas as coisas? 
Clírias: Não há dúvida que deveremos. 

O ateniense: E como a alma controla é reside assim em 
todas as coisas movidas em todas as partes, não tería- 
mos que afirmar necessariamente que controla tam- 
bém o céu? 

Clínias: Sim. 

O ateniense: Uma única alma ou várias? E eu responde- 
rei por vós: várias. De qualquer modo, vamos presumir 
não menos de dutts, a alma benevolente e aquela que é 
capaz de produzir efeitos do tipo oposto. 


Clínias: Vu estás perfeitamente certo. 











O ateniense: Excelente, então. A alma impulsiona todas 
as coisas no céu, na Terra e no mar por meio de seus 
próprios movimentos, cujos nomes são desejo, reflexão, 
previdência, deliberação, opinião verdadeira ou falsa, 
júbilo, pesar, confiança, medo, ódio, amor e todos os mo- 
vimentos que são afins a esses ou são movimentos pri- 
mários; estes, quando assumem os movimentos secun- 
dários dos corpos, os impelem a todos ao crescimento e 
ao decrescimento, à separação e à combinação, e ao que 
se segue a estes, ao calor e o frio, o peso e a leveza, a 
dureza e a maciez, a brancura e o negrume, o amargor é 
a doçura, e todas essas qualidades que a alma emprega, 
tanto quando associada à razão ela guia com retidão e 
sempre governa tudo para sua justeza e felicidade, ** como 
quando associada à desrazão, produz resultados que são 
em todos os aspectos o oposto. Postularemos que assim é 
vu ainda suspeitaremos que possa ser de outra maneira? 


Clirias: De maneira alguma. 


O ateniense: Que tipo de almia, então, diremos que tem 
o controle do céu, da Terra e de toda a revolução do 
universo? Aquela que é sábia e plena de virtude, ou 
aquela que não é nem uma coisa nem outra? Desejais 
que apresentemos a esta questão a resposta seguinte? 
Clínias: E como? 

O ateniense: Se, meu bom senhor, estamos na imimên- 
cia de afirmar que todo o curso e movimento do céu € 
de tudo que ele contém detêm um movimento semelhan- 
te ao movimento, à revolução e aos raciocínios do Inte- 
lecto*** é procedermos de manetra idêntica, claramente 
teremos que afirmar que a melhor alma governa a tota- 
lidade do universo e o conduz em seu curso, que é o do 
tipo descrito fe perfeito como ela] ee se 


Clínias: Estás certo, 


O ateniense: Mas, se essa revolução ocorre de uma ma 
ncira louca e desordenada, teremos então a alma má. 


Clínias: Isso também está certo. 

O ateniense: E então qual é a natureza do movimento da 
razão? Aqui, meus amigos, aportarmos a um questão que 
é dhfícil responder sabiamente. Por conseguinte, é justo 
que conteis com minha assistência para respondê-a, 
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Clínias: Excelente. 


O ateniense: Mas ao produzirmos nossa resposta não ins- 
tauremos a noite, por assim dizer, no meio-dia olhando 
diretamente para o sol, como se com olhos mortais pudés- 
semos jamais contemplar a razão e conhecêla completa- 
mente; o modo mais seguro de contemplar o objeto que 
concerne a nossa questão é olhar uma imagem dele. * 


Clínias: Que queres dizer? 


O ateniense: Tomemos como uma imagem aquela dos 
dez movimentos que se assemelha à razão; lembrando- 
nos dela e juntando minhas forças às vossas responde- 
remos essa questão. 

Clínias: E bem provável que falas admiravelmente. 


O ateniense: Será que ainda nos lembramos das coisas 
que foram então descritas, em relação às quais supo- 
mos que do total algumas estavam em movimento, ou- 
tras em repouso? 

Clínias: Sim. 

O atentense: E, ademais, que dessas em movimento, 
algumas se movem num único lugar, e outras em vá- 
rios lugares? 

Clinias: E exato. 

O ateniense: E que desses dois movimentos, aquele que 
se move num único lugar tem necessariamente que se 
mover sempre em torno de algum centro, sendo uma có- 
pia de esferas girantes, e que esse é o que mais se aproxi- 
ma é se assemelha ao movimento rotativo do intelecto? 
Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: Se descrevermos ambos como movendo 
regular e uniformemente num lugar idêntico, em torno 
das inesmas coisas é relacionados às mesmas coisas, de 
acordo com unia única regra é sistema - a razão, nome- 
adamente, e o movimento revolvente em um lugar (as- 
semelhado ao revolver de um globo giratório) - jamais 
nos arriscaremos à nos condenarmos à mabililidade 
para constrmr belas figuras de linguagem. 

Clínias: Dizes algo inteiramente verdadeiro. 


O cteriense: Por outro lado, não será o movimento que 
nunca é umforme ou regular ou no mesmo lugar ou em 
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torno ou em relação às mesmas coisas, não se movendo 
num único ponto nem em qualquer ordem ou sistema 
ou regra - não será este movimento aparentado à abso- 
luta desrazão? 


Clínias: Será verdadeiramente. 


O ateniense: Então agora não há mais qualquer dificul- 
dade em estabelecer expressamente que visto que a alma 
é o que constatamos impulsionando tudo, é imperioso 
que afirmemos que a circunferência do céu é necessaria- 
mente impulsionada circularmente sob o cuidado e a or- 
denação ou da melhor alma ou daquela que lhe é oposta. 


Clínias: Mas, estrangeiro, julgando pelo que foi dito 
agora, é realmente uma impiedade fazer qualquer ou- 
tra afirmativa a não ser que essas coisas revolvem gra- 
ças a uma ou mais almas dotadas de toda a virtude. 


O ateniense: Acompanhaste nosso argumento admira- 
velmente, Clínias. Agora escuta este outro ponto. 


Clínias: Qual? 
O atensense: Se a alma move cireularmente a soma to- 


tal do Sol, Lua e todos os outros astros, não moverá tam- 
bém cada um deles em particular? 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Então construamos uma argumentação 
sobre um desses astros que evidentemente se aplicará 
igualmente a todos eles. 


Clínias: E sobre qual deles? 


O ateniense: O corpo do sol é visto por todos, mas sua 
alma por ninguém, o mesmo sendo válido quanto à alma 
de qualguer outro corpo, seja vivo ou morto, dos seres 
vivos, Suspeita-se bastante, entretanto, que essa classe 
de objeto que é inteiramente imperceptível a todos os 
sentidos do corpo se desenvolveu estreitamente ao re- 
dor de nós e constitui um objeto exclusivo do imtelee- 
to.* Portanto, mediante a razão e O pensar vamos cap- 
tar o fato a isso concernente... 


Clímias: Que fato? 


O ateniense: Se é uma alma que move o Sol, não estare- 


mos equivocados se afirmarmos que ela o faz de uma 
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Clínias: Quais? 
O ateniense: Ou que existindo dentro desse corpo esfé- 
rico visível o dirige tal como a alma em nós nos move 
para um lugar ou outro, ou que obtendo ela mesma um 
corpo de fogo ou ar, como alguns o sustentam, atua como 
um corpo que impulsiona forçosamente um outro cor- 
po, ou, em terceiro lugar, sendo ela mesma vazia de cor- 
po, mas dotada de outras potências excepcionalmente 
prodigiosas, conduz o corpo. 


Clínias: Sim, tem que ser de uma dessas maneiras que 
a alma impulsiona tudo. 


O atentense: Aqui te peço que te detenhas. Essa alma, 
ademais, seja se servindo do Sol como de uma higa, seja 
o impulsionando do exterior, ou de qualquer outra for- 
ma de modo a trazer luz a todos nós, todos deverão en- 
carála como um deus. Não é assim? 


Clínias: Sim, ao menos todos aqueles que não atingt- 
ram o derradeiro grau da loucura. 


O ateniense: No que diz respeito a todos os astros e a 
Lua, e no que tange aos anos, meses e todas as estações 
o que nos caberia fazer senão essa mesma afirmativa, a 
saber, que já que ficou demonstrado que são todos 
movidos por uma ou mais almas, que são dotadas de 
todas as virtudes, declararemos que essas almas são 
deuses, seja porque alojadas nos corpos, como seres vi- 
vos que são, organizam todo o céu, seja porque atuam 
de qualquer outra forma que se o queira.* Será possí- 
vel encontrar alguém que admita essa causalidade c, 
todavia, negue que “tudo está repleto de deuses”? e + 
Clínias: Não há, estrangeiro, alguém que chegue a tal 
ponto de irracionalidade. 

O ateniense: Vamos, então, estabelecer termos apropri- 
ados para aquele que até agora se nega a erer nos deu- 
ses, 6 Megilo e Clímias, e nos livrarmos dele. 

Clínias: Que termos? 

O atentense: Ou que ele nos ensine que estarnos equivoca- 
dos fazendo da alma a causa primeira de todas as coisas, 
juntamente com todas as afirmações consequentes que 
fizemos, ou que, sendo ele incapaz de dar uma explicação 
melhor do que a nossa, dê necessariamente crédito a nós, 














e pelo resto de sua vida viva na crença dos deuses. Consi- 
deremos, portanto, se o nosso argumento a favor da exis- 
tência dos deuses dirigido àqueles que neles não crêem 
foi expresso adequada ou deficientemente. 


Clínias: De modo algum deficientemente, estrangeiro. 


O ateniense: Assim sendo, que encerremos nossa discus- 
são no que concerne a essas pessoas. Entretanto, quanto 
ao homem que sustenta a existência dos deuses mas que 
não cuidam dos assuntos humanos, este nós temos que 
advertir. “Meu bom senhor,” nós lhe diremos, “o fato de 
acreditares em deuses é devido provavelmente a uma 
divina afinidade que te atrai para o que é de natureza 
semelhante, levando-te a honrálos e reconhecer sua exis- 
tência; mas as fortunas dos seres humanos maus e injus- 
tos, tanto privadas quanto públicas - fortunas que embo- 
ra na verdade não sejam realmente venturosas, são ex- 
cessiva e impropriamente louvadas como tais pela opi- 
nião pública - te conduzem à impiedade pela maneira 
errada em que são celebradas, não só na poesia como 
também em narrativas de toda espécie. *** Ou ainda, 
quando vires homens atingindo o termo da velhice, dei- 
xando atrás de si os filhos dos filhos nos cargos mais 
eminentes, vê de que espetáculos é feita tua perturbação 
atual, quer os conheças por ouvir dizer, quer tenhas tido 
deles a visão tu mesmo, com teus próprios olhos, chocan- 
do-te de encontro a essas muitas impiedades terríveis 
graças às quais, exatamente, alguns ascendem de sua 
posição modesta à tirania e às posições mais elevadas; 
então a consequência de tudo isso claramente - visto que, 
por um lado não desejas responsabilizar os deuses por 
tais coisas devido à sua afinidade com eles e visto que, 
por ouiro lado, és impelido por ausência de razão e 
incapacidade a repudiar os deuses - é chegares ao tcu 
presente mórbido estado mental, em que opinas que os 
deuses existem, mas que menosprezam e descuram os 
assuntos humanos. Ássim, para que tua atual opimão 
não cresça a ponto de assumir nm grau superior de 
impiedade mórbida, mas para que possamos ter êxito 
em repelir esse princípio de mal (na medida de nossas 
forças) pela nossa argumentação, vamos nos esforçar 
para vincular nosso argumento seguinte àquele argumen 
to que formulamos por completo para quem não crê de 
modo algum nos deuses, utilizando este último também.” 
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E vós, Clímias e Megilo, assumi o papel desse jovem nas 
respostas, como fizestes antes; e se sobrevier algo adverso 
no curso da argumentação, eu responderei por vós, como 
fiz há pouco, e vos farei passar para o outro lado do rio. 


Clínias: Uma boa sugestão! Faremos o melhor que pu- 
dermos para cumprir a tarefa da qual tu nos incumbis- 
te. E faz o mesmo no que diz respeito ao teu papel. 


O ateniense: Bem, não haverá provavelmente nenhuma 
dificuldade para provar a esse homem que os deuses se 
importam tanto com as pequenas coisas quanto com 
aquelas sumamente grandes, pois com certeza ele esta- 
va presente ao nosso recente argumento e ouviu que os 
deuses, sendo detentores de toda a virtude, zelam, com 
toda a propriedade, pelo universo. 


Clínias: Com toda a certeza ele o ouviu. 


O ateniense: Vamos unir nossas forças a seguir para in- 
vestigarmos qual é a virtude dos deuses a que nos refe- 
rimos quando dizemos, em consenso, que são virtuo- 
sos. Vejamos! Diríamos que a prudência e a inteligên- 
cia são partes da virtude, e os opostos destas do vício? 


Clínias: Diríamos, com efeito. 


O ateniense: E também que a coragem é parte da virtu- 
de, enquanto a covardia o é do vício? 


Clinias: Certamente. 


O ateniense: E diríamos que desses estados alguns são 
disformes é outros belos? 


Clínias: Necessariamente. 

O ateniense: E que tudo que há aí de mesquinho é nos- 
so apanágio, e que os deuses disto não participam em 
nada, muito ou pouco? 

Clínias: Todos concordariam, também, com isso. 


O ateniense: Então, poderíamos reconhecer a negligên- 
cia, a ociosidade e indolência como virtudes da alma? 
Ou o que dirias? 

Clínias: Como poderíamos reconhecê-las como tal? 

O ateniense: Como os opostos, então, ou seja, vícios da 
alma? 


Clínias: Sum. 
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O ateniense: E os opostos dessas como sendo da quali 
dade oposta de alma? 


Clínias: Da qualidade oposta. 


O ateniense: E então? Aquele que é indolente, negligen- 
te é ocioso será aos nossos olhos o que o poeta * descre- 
via como “um homem muito semelhante a zangões des- 
tituídos de aguilhões”? 

Clínias: Uma descrição deveras Justa. 


O ateniense: Que os deuses possuam tal caráter temos 
certamente que negar, constatando que eles o abomi- 
nam, e tampouco é cabível que permitamos que alguém 
tente afirmá-lo. 


Clínias: Seguramente não poderíamos tolerá-lo. 


O ateniense: Quando uma pessoa, cuja especial obriga- 
ção é se empenhar no cuidado de um certo objeto, se 
atém às grandes coisas, porém negligencia as peque- 
nas, como poderíamos louvar uma tal pessoa sem cor- 
rermos o risco de estarmos errando ao fazê-lo? Consi- 
deremos a matéria desta maneira: a ação daquele que 
assim age, seja ele um deus ou um ser humano, assume 
uma de duas formas, não é mesmo? 

Clínias: Que formas? 

O ateniense: Ou porque ele pensa que a negligência das 
pequenas coisas não faz qualquer diferença para o todo, 
ou porque, simplesmente, devido ao ócio e à indolência 
as negligencia, embora pense que efetivamente fazem 
uma diferença. Ou existe qualquer outra maneira de 
ocorrer negligência? Pois quando é impossível cuidar de 
todas as coisas, não será o caso de negligência de gran- 


des ou pequenas coisas quando alguém - seja ele um deus 





ou um homem ordinário - deixa de cuidar de coisas para 
as quais lhe falta capacidade e poder para fazêlo. 
Clínias: Evidentemente que não. 


O ateniense: Que esses dois homens crentes nos deuses - 
aquele que crê mas que os considera subornáveis € aque- 
le que crê mas pensa que os deuses neglgenciam as pe- 
quenas coisas - respondam a nós três, agora. Vós princi- 
piais por afirmar que os deuses tudo sabem, tudo ou- 
vem e tudo vêem e que nada em tudo que é apreendi- 
do pelos sentidos c a ciência* * lhes escapa. É isto 
que afirmais, ou o que? 
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Clínias: Isso é o que afirmamos. * 


Oateniense: E que, ademais, podem fazer tudo que pode 
ser feito por mortais ou imortais? 


raça des : 
Clínias: Eles, é claro, admitirão que esse também é o caso, 


O ateniense: F. é megável que todos nós cinco concorda- 
mos que os deuses são bons, ou melhor, excelentes. * + 


Clínias: Seguramente. 


O ateniense: Sendo, portanto, tal como concordamos, 
não seria impossível admitir que façam qualquer coisa 
ociosa e indolentemente? Pois certamente entre nós, 
mortais, a ociosidade é a filha da covardia e a preguiça, 
da ociosidade e da indolência. 


Clírias: O que dizes é a pura verdade. 


O ateniense: Nenhum, então, dos deuses é omisso devi- 
do à ociosidade e preguiça já que nenhum participa de 
modo algum da covardia. 

Clínias: Estás inteiramente certo. 

O ateniense: E, ademais, se realmente negligenciassem 
as pequenas e parcas coisas do todo, o fariam ou por- 
que sabem que não há necessidade alguma de cuidar 


de tais coisas, ou... bem, que alternativa resta em tal 
situação senão o oposto do saber? 


Clínias: Nenhuma outra. 


O ateniense: Presumiremos, portanto, meu digno e ex- 
celente senhor, que afirmas que os deuses são igno- 
rantes, c que é através da ignorância que são omissos 
quando deveriam manifestar cuidado, ou que sabem 
realmente o que é necessário, e no entanto agem como 
- dizem - o pior dos seres humanos age, o qual, embora 
saiba que outras coisas são melhores para serem fei- 
tas do que o que está fazendo, ainda assim não as faz, 
isto por serem de algum modo vencidos pelos prazeres 
ou dores? 


Clínicas: Impossível. 


O ateniense: Não participam os assuntos humanos da 
natureza arimada e não é o próprio ser humano, en- 
tre todos 05 outros animais, aquele que mais teme aos 
deuses? 


Clínias: Isso é certamente provável, 
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O ateniense: Afirmamos que todas as criaturas mortais 
são propriedades dos deuses, aos quais pertence tam- 
bém o céu inteiro. 

a o 
Clínias: É evidente. 
O ateniense: Assim sendo, não importa se alguém diz que 
essas coisas são pequenas ou grandes aos olhos dos deu- 
ses, pois nem num caso nem noutro a negligência caberia 
aos nossos proprietários, visto que são sumamente ciosos 
e bons. E eis aqui um outro fato a ser observado... 


Clínias: E qual é? 

O ateniense: No tocante à sensação e à potência - não 
serão estas duas naturalmente opostas no que diz res- 
peito à facilidade e à dificuldade? 

Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: É mais difícil ver e ouvir pequenas coisas 
do que grandes, mas todos consideram mais fácil im- 
pulsionar, controlar e euidar de coisas pequenas e es- 
cassas do que de seus opostos. 


Clínias: Muito mais, 


O ateniense: Quando um médico é responsável pela cura 
de um corpo inteiro, se mostrar-se desejoso e capaz de 
cuidar apenas das grandes partes do corpo e negligen- 
ciar as partes e membros pequenos, ser-lhe possível 
contemplar o tedo em boa condição? 


Clínias: Certamente não. 


O ateniense: Nem pilotos, generais ou administradores 
de assuntos domésticos, e tampouco homens de Estado 
ou quaisquer outras pessoas dessc gênero acham que o 
múltiplo e o grande prosperam sem o escasso e o pe- 
queno, pois mesmo os pedreiros dizem que grandes 
pedras não podem ser bem assentadas sem pequenas. 
Clínias: | por certo não podem. 

O ateniense: Jamais suponhemos que a Divindade seja 
inferior aos artesãos mortais, * * * os quais quanto me- 
lhores forem, o mais esmerada e perfeitamente execu- 
tarão as tarefas que lhes são próprias, pequenas ou gran- 
des, mediante uma única arte, ou que a Divindade, que 
é sobremaneira sábia, e tanto desejosa quanto capaz 
de cuidar, não cuide em absoluto das pequenas coisas 
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que são as mais fáceis de cuidar, como um preguiçoso 
ou um covarde que se esquiva ao trabalho e só dispen- 
sa atenção às coisas grandes. 

Clínias: De modo algum aceitemos uma tal opinião 
sobre os deuses, estrangeiro, o que seria adotar uma 
opinião que não é em absoluto nem piedosa e nem 
verdadeira. 


O ateniense: E agora, penso eu, discutimos suficiente- 
mente com aquele que se regozija em censurar os deu- 
ses por negligência. 

Clínias: Sim. 


O atentense: E o foi forçando-o mediante nossos argumen- 
tos a reconhecer que o que diz está errado. Mas parece-me 
que ainda lhes são imprescindíveis algumas palavras que 
atuem como um encantamento sobre ele. * 

Clínias: Que tipo de palavras, meu bom senhor? 


O ateruense: Persuadamos o jovem ** mediante palavras 
que dizem que todas as coisas estão ordenadas sistematica- 
mente por aquele que cuida de tudo com o olhar na prescr- 
vação e excelência do todo no qual cada parte, na medida 
de sua capacidade, sofre e age o que lhe é apropriado. Para 
cada uma dessas partes até a mais ínfima delas são desig- 
nados governantes de sua paixão e ação *** para que o 
cumprimento pleno de cada fração seja produzido, es- 
tando tu entre estas frações, é homem perverso, tendendo 
sempre, portanto, [cada uma das frações] cm seu empe- 
nho para o todo, por mais minúscula que seja. Mas tu não 
consegues perceber que toda geração parcial visa ao todo 
para que seja assegurada a existência bem-aventurada do 
universo - e que nada seja gerado para ti, mas sun tu gera- 
do para o todo. Todo médico e todo artesão treinado labo- 
ram sempre em prol de um todo, e se esforçam em busca 
do que é melhor no conjunto, produzinda à parte em vis 
ta do todo, e não o todo em vista da parte; mas lu estás 
incomodado porque desconheces como o que é melhor 
em teu caso para o todo sc revela o melhor para ti mesmo 
também, de acordo com o poder de tua origem comum. E 
como a alma, sendo unida agora a um corpo, depois a 
outro, **** está sempre sofrendo todos os tipos de mudan- 
ças seja por si mesma, seja pela ação de uma outra alma, 





ao jogador de gamão ***** não resta outra 
tarefa senão transferir o caráter que se apri 
mora para um lugar superior, o que piora 
para um pior, de acordo com o que melhor 
se ajusta a cada um, de maneira que possa 
ser destinada a cada um a sorte que lhe 
cabe. 


Clínias: Mas de que forma entendes tal coisa? 


O ateniense: A forma que descrevo é, acredi- 
to, aquela na qual a supervisão de tudo é 
mais fácil para os deuses, pois se alguém 
tivesse que moldar todas as coisas sem con- 
siderar constantemente o todo, transforman- 
do-as - por exemplo, o fogo em água - em 
lugar de meramente converter a unidade na 
multiplicidade ou esta na unidade, então 
quando as coisas tivessem participado de 
uma primeira, ou segunda ou mesmo ter- 
ceira geração seriam incontáveis num tal 
sistema de transformações; mas, do modo 
que são as coisas, a tarefa que se apresenta 
diante do administrador do tado *** +++ éfor- 
midavelmente fácil. 





Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: O seguinte: visto que nosso 
reir»se».» percebeu que todas as ações en- 
volvem a alma e contêm tanto muita virtude 
quanto muito vício e que o corpo e a alma 
são, ao serem gerados, indestrutíveis mas não 
cternos, ******« «como os deuses que reconhe- 
cem as leis, (pois se ou o corpo ou a alma fos- 
sem destruídos, jamais teria havido a geração 
de criaturas vivas) e visto que ele percebeu que 
toda alma que é boa tende sempre para a be- 
nevolência, mas a má para a malevolência - 
observando tudo isso concebeu uma posição 
para cada uma das partes de modo a asscgu- 
rar a vitória da virtude no tedo e a derrota do 
mal a mais fácil e a mais completa possível. 
Alimentado por esse propósito, ele concebeu a 
regra que prescreve em que sítios e em que re- 
giões é preciso fazer passar cada ser à medida 
que se reveste desta ou daquela qualida- 
de;se**e+»** mas quanto à geração dessas 
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qualidades especiais, ele deixou a responsabilidade dis- 
so sobre as vontades de cada um de nós. Pois conforme 
a inclinação de nossos desejos e a natureza de nossas 
almas, cada um de nós via de regra adquire a qualida- 
de correspondente. 


Clínias: Isso é certamente provável, 


O ateniense: Todos os seres animados se transformam já 
que possuem dentro de si mesmos a causa da transfor- 
mação, é ao se transformarem se movem de acordo com 
a lei e a ordem predestinada; quanto menor for a mu- 
dança da qualidade [dos seres], menor será seu movi- 
mento horizontal no espaço, e quando a transformação 
(mudança) for acentuada e inclinada para a grande ini- 
qiuidade, os seres se moverão rúmo às profundezas € às 
chamadas regiões inferiores, * em relação às quais - sob 
os nomes de Hades e outros semelhantes - os seres huma- 
nos são assombrados pelas imagens mais aterradoras, 
tanto enquanto vivos como quando dissociados de seus 
corpos, É sempre que a alma Jao sofrer profundas trans- 
formações] obtiver uma parcela particularmente grande 
de virtude ou vício, por efeito de sua própria vontade e a 
influência, e de uma familiaridade crescente, se isso ocor- 
rer numa fusão com a virtude divina, ela se tornará no- 
tavelmente virtuosa e se moverá a uma região eminente, 
sendo transportada por uma senda sagrada a uma outra 
região ainda melhor, enquanto que se ocorrer o oposto, 
ela mudará para o contrário a localização da moradia 
de sua vida. Este é o justo decreto dos deuses que habitam 
o Olimpo, * * ó tu, criança e jovem que pensas que és ne- 
gligenciado pelos deuses - o deereto segundo o qual à 
medida que te tornas pior, te juntas às almas piores e à 
medida que te tornas melhor, te juntas às almas melho- 
res, e segundo o qual, tanto na vida quanto em todas as 
formas [sucessivas] de morte exerces ou sofres a ação que 
é cabível entre semelhantes. Deste decreto do céu nem 
tu nem qualquer outra vítima do infortúnio jamais se 
gabará de ter escapado. Seus autores o colocaram aci- 
ma de qualquer outro decreto e se impõe observá-o ri- 
gorosamente pois, graças a ele, tu nunca serás negligen 

ciado, mesmo que na tua tacanhez mergulhasses nas 
entranhas da terra ou te elevasses nas alturas excelsas 
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do céu. Mas pagarás aos deuses a pena devida por ti, 
quer permaneças aqui na Terra quer realizes tua passa- 
gem ao [domínio] de Hades, quer sejas transportado a 
uma região ainda mais hedionda. * * * E o mesmo se apli- 
cará, que eu te diga, também àqueles que, partindo da 
condição de pequenos se tornam grandes à força de im- 
piedades ou outros crimes - esses que tu julgas que ascen- 
deram da condição de desafortunados a de afortunados 
& em cujas ações imaginas ver como em espelhos a total 
negligência dos deuses, porque desconheces como se ajus- 
ta a contribuição deles ao todo. Mas como tu, o mais te- 
merário entre todos os temerários, podes duvidar da ne- 
cessidade de conhecer tal contribuição? Pois se um ho- 
mem desconhecê-la, jamais lhe será possível sequer con- 
templar um hosquejo da verdade, nem será ele capaz de 
contribuir com uma opinião da vida com respeito à feli- 
cidade desta ou seu infortúnio. Se nosso amigo Clínias 
aqui e toda nossa assembléia de homens mais velhos ti- 
verem êxito em convencer-te desse fato, que não sabes o 
que dizes sobre os deuses, a própria Divindade em sua 
graça te assistirá; mas caso careças ainda de argumen- 
tos, escuta-nos enquanto lidamos com o terceiro descren- 
te, se resta ainda em ti alguma sensatez, pois provamos, 
como eu o sustentaria, mediante argumentação franca- 
mente suficiente que os deuses existem e se importam 
com os seres humanos. À posição a seguir, segundo a qual 
os deuses podem ser conquistados pelos malfeitores atra- 
vés de subornos é unia posição inadmissível, e nos cabe 
tentar refutála por todos os meios ao nosso alcance. 
Clínias: Muito bem falado. Façamos como dizes. 


O ateniense: Pois vejamos! Em nome desses próprios 
deuses eu pergunto: de que maneira seriam por nós se- 
duzidos, se seduzidos realmente fossem? Qual seria a 
»ssência e a natureza dessa sedução? É certo que são 
dirigentes, e que dirigem continuamente todo o céu, 
Clínias: É verdade. 

O atentense: Mas a que tipo de dirigentes eles se asseme- 
lham? Ou que dirigentes assemelham-se a eles entre aque- 
les que nos é possível com eles comparar como se o fizés- 
semos entre pequenos e grandes? Seriam semelhantes a 
eles os condutores de bigas de equipes rivais ou os pilotos 
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dos navios? Ou talvez pudessem ser comparados a co- 
mandantes de exércitos ou a médicos combatendo 
numa guerra contra as doenças do corpo, ou a agricul- 
tores que aguardam temerosamente o retorno das esta- 
ções habitualmente perigosas à geração das plantas, ou 
ainda a condutores de rebanhos. Como concordamos 
entre nós que o céu está repleto de coisas que são hoas, 
e também do tipo oposto, e que aquelas que não são 
boas são as mais numerosas,* tal batalha, nós o afir- 
mamos, é imortal e requer uma vigilância excepcional - 
os deuses e os dáimorns sendo nossos aliados e nós a 
propriedade deles; * * que nos destrói e a iniqiidade e 
a insolência combinadas com a loucura, é o que nos 
salva, a Justiça e temperança combinadas com a sabe- 
doria, as quais habitam nos poderes animados dos den- 
ses, e das quais alguma partícula pode ser claramente 
vista aqui também residindo dentro de nós. Mas há cer- 
tas almas que habitam na Terra que obtiveram seus 
ganhos mediante injustiça e que, completamente bestiais, 
imploran às almas dos guardiões - quer sejam cães 
de guarda, pastores ou os mestres mais excelsos - ten- 
tando convencêlos por meio de bajulações e súplicas 
de encantamento que (como indicam os contos dos ho- 
mens maus) lhes seja permissível tirar proveito dos se- 
res humanos na Terra escapando de qualquer punição 
severa. Mas asseveramos que a falta aqui mencionada, 
a extorsão ou ganho excessivo é o que é chamado no 
caso dos corpos de carne de doença, no caso das esta- 
ções e dos anos de pestilência e no caso dos Estados é 
formas de governo, recebe o nome de injustiça * ++ 


Clínias: Certamente. 


O ateniense: Tal seria necessariamente a posição em 
relação a essa matéria do homem que afirma que os 
deuses são sempre misericordiosos com os homens in- 
justos e com aqueles que agem injustamente, contanto 
que recebam uma parcela de seus ganhos obtido pela 
injustiça; seria como se os lobos dando alguns nacos 





dos corpos de suas presas aos cães pastores, estes, sedu 
zídos por tais presentes, os deixassem atacar e arruinar 
todos os rebanhos. Não é assim que falam aqueles que 
julgam que os deuses são suhornáveis? 


Clínias: E. 








d28 


dh 


| 





Livro X 





O ateniense: Assumindo o papel de qual dos guardiões 
mencionados acima poderia alguém assemelhar-se aos 
deuses sem cair no ridículo? Seria o do piloto que, quan 
do vergado pelo fluxo e a fragrância do vinho, * + » * leva 
ao naufrágio navio e tripulação? 


Clínias: De modo algum. 


O ateniense: E certamente não o de condutores de bigas 
que já enfileirados para uma corrida se deixam sedu- 
Zi por um presente para que percam a corrida a fim de 
favorecer outras equipes? 

Clínias: Ao falares assim, fazes realmente uma horroro- 
sa comparação. 

O ateniense: Nem se assemelhariam a generais, médi- 
cos, agricultores e pastores e tampouco a cães seduz 


dos por lobos? 
Clínias: Cala-te! Isso é absolutamente impossível, 


O ateniense: Não são os deuses os maiores de todos os 
guardiões c encarregados do que há de mais importante? 


Clínias: Sim, e muito, 


O ateniense: Deveremos dizer que aqueles que cuidam 
das coisas mais belas e que são eles mesmos extrema- 
damente competentes nesse cuidado, são inferiores a 
cães e seres humanos comuns, que jamais trainam a 
justiça por causa de presentes que lhes fossem ofereci- 
dos por homens injustos? 

Clínias: De modo algum! Seria algo intolerável dizêlo é 
todo aquele que acolhesse um tal parcecr seria com jus- 
uça estimado como o mais desalmado e o mais Ímpio 
entre todos os ímpios que praticam a impiedade sob 


todas suas formas. 


O atentense: Podemos agora dizer «que provamos plena 
mente nossas três proposições, nomeadamente, que os 
deuses existem, que se nnportam [com os assuntos hu- 
manos) e que são inteiramente mcapazes de serem vít- 
mas da sedução que visa a transgredir a justiça? 
Clínias: Com certeza podemos, e quanto a 18so podes 
contar com nossa adesão. 


O aternense: E é de se notar que nossos argumentos fo- 
ram expostos em termos um tanto veementes na nossa 





v000 Como disse Some 
na Yada. iv, 500 


-.AO1BM TE OLVOU 
KVIOM... (1) 











































































































Platão - As Leis 





ânsia de vencer aqueles homens perversos; mas a ver- 
dadeira causa desse ardor polêmico foi, ó querido 
Clínias, o receio de que, se eles pudessem se conside- 
rar vencedores nesse debate, os perversos se acredita- 
riam livres para agir ao seu bel prazer, fiéis aos erros 
tão numerosos e tão graves que professam no tocante 
aos deuses. Foi em função disso que fomos ciosos a 
ponto de nos expressar com particular ímpeto; e se 
tivermos produzido qualquer efeito benéfico, mesmo 
modesto, no sentido de persuadir essas pessoas a se 
detestarem a si mesmas e sentir algum amor por 
modos que se opõem aos seus, então o nosso prelú- 
dio às leis no que tange à impiedade não terá sido 
feito inutilmente. 


Clínias: Bem, podemos esperar que sim; e se não, de 
qualquer modo o objeto da discussão não depreciará 
em nada o legislador. 


O ateniense: Após o prelúdio, seria lógico que nós 
estabelecêssemos uma fórmula que explicitasse o 
sentido de nossas leis, um anúncio a todos os ímpios 
para que abandonassem suas sendas a favor dos ca- 
minhos dos piedosos. Para aqueles que desobede- 
cem esta será a lei relativa à impredade: se alguém 
cometer impiedade quer por palavras quer por 
ações, aquele que o encontrar em seu caminho de- 
fenderá a lei comunicando o fato aos magistrados, e 
os primeiros magistrados a serem informados con- 
duzirão a pessoa ao tribunal designado para deci- 
dir esses casos em conformidade com a lei; e se al- 
gum magistrado ao ser informado do fato deixar de 
levar a pessoa à corte, ele próprio estará sujeito a 
uma acusação por impiedade nas mãos de quem qui- 
ser punilo em nome das leis. E se alguém for conde- 
nado, a corte estabelecerá uma penalidade para 
cada ato independente de impiedade. O aprisiona- 
mento será aplicado em todos os casos, e visto que 
há três prisões no Estado, a saber, uma prisão pú- 
blica perto da ágora para a maioria dos casos, man- 
tendo a segurança das pessoas em relação aos cri- 
minosos médios; uma segunda prisão situada pró- 
ximo da sala de reuniões dos oficiais que realizam 
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reuniões noturnas* (chamada de reformató- 
rio* *); é uma terceira no centro do território, no 
sítio mais selvagem e ermo possível, e que detém 
um nome que evoca a idéia de um lugar de casti- 
go; e visto que as pessoas se envolvem na impieda- 
de pelas três causas que descrevemos, resultando 
de cada uma dessas causas duas formas de impie- 
dade, consequentemente aqueles que transgridem 
contra a religião caem em seis categorias que pre- 
cisam ser distinguidas, já que requerem penas que 
são tanto diferentes quanto dessemelhantes. Esto 
porque há entre aqueles que não crêem de modo 
algum na existência dos deuses pessoas de caráter 
naturalmente justo, que odeiam instintivamente 
o mal e que, devido à sua repulsa pela injustiça, 
são incapazes de ser induzidas a cometer ações 
imustas e se afastam dos injustos e amam os jJus- 
tos; por outro lado, há aqueles que além de sus- 
tentar que o mundo é vazio de deuses experimen- 
tam fraqueza diante dos prazeres e sofrimentos, 
embora sejam extraordinariamente dotados de 
memória e possuam inteligência aguda. * * * A des- 
peito dessas duas classes sofrerem em comum a 
doença da descrença nos deuses, do ponto de vis- 
ta do volume de perversão que transmitem aos ou- 
tros, esta última classe se revela mais laboriosa 
em sua tarefa em prol do mal do que a primeira, 
pois enquanto a primeira se mostra absolutamen- 
te franca na sua linguagem a respeito dos deuses, 
sacrifícios e Juramentos, e ao ridicularizar outras 
pessoas provavelmente as conquistem para suas 
opiniões, a menos que se defrontem com sua pu- 
nição, os membros da segunda classe, ao mesmo 
tempo que sustentam as mesmas opiniões dos re- 
presentantes da primeira classe, por serem especial 
menie dotados pela natureza e cheios de astúcia e ve- 
lhacaria, têm entre si muitos adivinhos e especialis- 
tas em todos os tipos de prestidigitação,* * + * e é 
desta classe também que surgem, às vezes, tiranos, 
demagogos, generais e aqueles que tramam por 
meio de rituais místicos peculiares e os recursos 


K 


* Leto concelho notummo é 
antecipado aqui por Platão, mas 
só será abordado no fim do texto 
de «As Leis e mencionado no 
Epinomie. (nt) 


“SWP pOoVIOTNPIOV..., 
prisão onde preceptores ou 
conselheiros tratavam og 
condenados no sentido de modenar 
o eontes sons impulsos a fim de 
fevá tos a uma euentunt 
neeuperação: aproxima-se do 
conceito modemo de casa do 
COmMeÇÃO, Ou MESMO Aeformatório. 


(nt) 


*»* Qualidades. segundo 
“Pindano e o próprio Platão, 
típicos do temperamento filosófico. 


h t) 


re 00... [LOVTEIÇ TE 
KOTOOKEVOS OVTOL 
TOÃÃOL KOL TEPL TOGOV 
Tnv Loyyoverov 
veyevnttevoL,.... O tom do 
vebho Platão é claramente 
condenatónio. mas ao diger 
HOTELS é bastante provavel que 
esteja se sefesindo nos falsos 
profetas pois a HOVTELO 
(istenprntação de mm oráculo) e q 
HOvTEVOLO (divinação) exam 
próticas religiosas comentes cm 
vários templos da Grécia e 
aprovedas por ele mesmo aq 
conegpção de ceu Letado. Quanto 
aq HOyyOvEVHOL. (eortifégio, 
encantamento. filtro), o velho 
Platão talvez esteja também 
distinguindo o mago (uayoS) que 
efe muito provavelmente conheeeu 
em suas viagens fora da Grécia do 
mexo e vulgar prestidigitador de 
feita (YONTOÇ no seu contido 


extensivo). (at) 



























































* Lote elenco mennoe de nossa parte um conto exanie, 
mesmo que sumário. Já sabemos que 6 tiano 
rupavvog) não conteve com a mínima simpatia de 
“Platão, visto que sum concepção política, rigorosamente 
ntistocática e consemvadona (avesso e qualquer forma dl 
trcusfonmação cu inovação no seio da TOÂLO), esa 
absolutamente incompativol com a tomada do poder por 
mejos revolucionántos violentos (prática usual dos franas): 
quento ao demagogo (ONuOLyaoG. Literalmente aquele 
que conduz o proc por extenção aquelo que ganha o fexior 
do povo) é uma fiqua possível de florescer comente mum 
Estado democnático. e a democracia desagrada a 
“Platão quase tanto quanto a tania. À menção aqui da 
tigua do genctal (STPOTNYOG é estranha, mas é, 
possivelmente, umentável às funções dos estrategos e à 
forma como desempenhavam suas junções na Atenas 
evançademente democaática da qual Platão foi 
contemporâneo e cxítico. Canbora tenha muito 
provavelmente, sento participado, ao menos conhecido de 
peste es iniciações sos mistérios (TEÃETONO. inclusive no 
Eaito. Platão parece ter passaro. especialmente na 
velhiee, q decronfiar de algums de seus Hpos, seja como 
focos de conspirações políticas. seja até mesmo como uma 
forma de escapar à justiça dive, e portanto, uma espécie 
de impiedade. LOÓLOTAS siquifica qeesicamento todo 
aquele que €o melhor une arte, sendo ndemens um termo 
esmônimo de PLÃOCODOS ; mas Platão alude 
especificamente aos copistas, 08 qrandes adurasánios da 
Academia, que segundo ele. apesar de senem mestres de 
eloqueneta e otatónia (poseníam efetivamente com + Atenas 
uma disputada escoa de oratória). aro possevam de 


meros xetóricos som qualquer Comprominão com e verdade, 





habilidosos utilizadores de angumentos fafacionos cujo 
mico objetivo, além do destaque pessoal, exa ganhem 
dinheixo cem suas “aulas de filocopia”. Choi coh essa 
tensão censunável que ae copistas passam à posteridade, 
Ale vendade, ese comenem às cais diferenças de teor 
filosófico, ox copistas e Platão aepresentavem duce 
ideologias ou tendências políticas opostas na Atenas q 
petir do século V a. O. onto por euas doutrinas 
matemalistas e pró-lumemintas (tomo aquele: cujo princípio 
xo sex hemano é amedida 
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daqueles que são chamados de so- 
fistas.* Destes talvez haja muitas es- 
pécies, mas somente [essas] duas exi- 
gem legislação, das quais a classe st- 
muladora comete crimes que nem 
duas mortes puniriam; quanto à ou- 
tra, para puni-la bastará a advertên- 
cia ea prisão. De maneira similar, 
a crença de que os deuses são omis- 
sos gera dois outros tipos de impie- 
dade, c a crença de que sejam subor- 
náveis, outras duas. Esses tipos sen- 
do assim distinguidos, aqueles cri 
minosos que sofrem de loucura, sen- 
do privados de disposição e caráter 
para o mal, serão colocados pelo juiz 
de acordo com a lei no reformatório 
por um período não inferior a cinco 
anos, durante o qual nenhum dos 
outros cidadãos se relacionará com 
eles, exceto aqueles que participam 
da assembléia noturna, os quais 
lhes farão companhia a fim de ad- 
ministrar a salvação às suas almas 
através de aconselhamento; findo o 
período de encarceramento, se qual- 
quer um deles parecer recuperado, 
passará a morar com aqueles que 
estão recuperados, mas se este não 
for o caso, e se for condenado nova- 
mente sob uma acusação semelhan- 
te, será sentenciado à morte. Mas 
quanto a todos aqueles que se tor- 
naram como feras e que, além de 
sustentar que os deuses são neglt- 
gentes on subornáveis, desprezam os 
seres humanos f 





mando as almas 
de muitos imdivíduos vivos e afir- 
mando que evocam as almas dos 
mortos, e até são capazes de seduzir 
os deuses enfeitiçande-os, por assim 
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dizer, mediante sacrifícios, orações 
e operações mágicas, e que tentam 
assim arruinar completamente não 
apenas indivíduos, como também 
famílias e Estados inteiros por di- 
nheiro - se qualquer um desses indivi- 
duos for declarado culpado, a corte 
ordenará que seja aprisionado de 
acordo com a lei na prisão situada 
no meio do território, ordenando 
adicionalmente que nenhum ho- 
mem livre jamais se aproxime de tal 
criminoso em momento algum e que 
recebam dos servos uma ração de 
alimento segundo fixado pelos guar- 
diões das leis. * * É aquele que pere- 
cer será arrojado além das frontei- 
ras do território sem sepultamento; 
e sc algum homem livre ajudar no 
seu sepultamento, estará sujeito a 
uma acusação de impiedade nas 
mãos de qualquer pessoa que qui- 
ser processá-lo. E se o criminoso 
morto deixar filhos aptos a exer- 
cer a cidadania, os guardiões dos 
órfãos os tomarão também sob sua 
responsabilidade a partir do dia 
da condenação do pai deles, tal 
como no caso de quaisquer outros 
órfãos. Para todos esses transgres- 
sores uma única les geral precisa 
ser estabelecida, de modo a impe- 
dir que a immoria deles ofenda gra- 
vemente os deuses em atos ou pa- 
lavras, e mclusive colimando tornar 
menos irracional a sua própria irracio- 
nalidade ao interditar todo culto não 
autorizado legalmente. De manera a 
abarcar todos esses casos sem exce- 
ção, será promulgada a seguinte lei: 
ninguém possuirá um santuário em 





de todeus as coisas), quanto, pontienlaanente por ec 
comportamento « postuna, 0% sofistas dessacraliganam e 
deselitigaram a discuesão filosófica, rotixando-a da 
exclusividade das residências dos homens abestrdos de 
“Atenas e das Academias, e tentem provar que, sendo 
enginável, o disemso filosófico não era um patrimônio 
intolectunl dos anietocates; entre cubas coisas, 
questiontnem 08 próprios eonneitos de GANDELO 
(encare) e Opem (untudo), fegrudo-os descer das 
alunos metafísicas e éticas (onde exam objetivos, 
umtueasars e imutávoio) pena transfonmá-los em meme 
contenções pregeáticas que. cemo qualquer oficio cu ante, 
podiam sex tanto ensinados como menipulados pefo podes 
vigente. Aceim, sob o prisma pofítico, 0 movimento 
sefteta eta francamente democsatizante e incuader. a 
nvalizar com a filosofia de Academia, quiçá de aniges 
mais sólidas e profundas, mas sequaamento, inflexível ne 
ceu consomadortemo auistocaático. Sera-se 08 diailégos 
Protágoras, Don, Mônon, o Segister, Crátilo, THípios 
Memo e CHípias Menor. (ut) 


00. Além da religião oficial do Estado nom seus 
deuses vcnerados em templos públicos, Platão a 
Rigor seprove quaisquer outras memifestações 
religiosas, místicas ou mágicas particulares, (mesmo o 
culto dis diviadades domésticas do Car, tradicionais 
desde e Héfade. excaica) pois. para ele todos esses 
cultos e préticas seprescatem feeções múltiplas de 
difreilimo controle pelo Estado, e prováveis focos de 
insancição. conspiação e inúmeros atos de impiedade. 
Embora tenha muito provavelmente conhecido voniades 
tomas de teoeracia fora da Orócia, ques 
contatados eficial ou oficiocamente por sacerdotes ou 
magos Platão somente aelenite um copo do 
megietrados sacendotais adiministnado 09 assuntos 
nefiginsos do Letado, eubeadinados e um gupo de 
GPLOTOL [os einlhones fes mui vintuosas) entro todos 
es cidadãos nascidos Cree]. que são aqueles que 
efetivamente detêm o podes do Letado, Liberdade e 
plualidade seligasas são ielitas inconechíveis no 
Estado idealizado por Platão, seja cquele comunista 
esposto em À República, seja o chamado Estado 
megresieno concebido em Ae Shee. (1.4) 












































e... lepo. vnde elçev 
LÔLOLG OLKLOLG 

ex TOO... À despeito 
do que Platão parece afimar 
antexiormente no próprio texto 
de As Peis e alhunes, esta 
efara € concisa sentença 
expressa como formulação da 
Pei nos permite conclua que ole 
exeluia também 08 
tradicionais cultos domésticos 
aos deuses familiares. que 
remontavom à Grécia mais 
antiga. Alisto Platão, na 
verdade. não estava se 
chocando frontalmente com a 
tradição. já que a deusa 
CHéstia (EGTLO). protetora 
do fogo doméstico, podia 
também ser venerada num 
templo público. À idéia de 
Platão seria desforar centos 
assuntos relevantes (de cunho 
administrativo e financeiro) que 
permaneciam no domínio 
restrito e panticular da 
OUKLO! para o domínio 
péblico da TOA. À 
administração da CHélade 
aueaica, nitidamente despótica 
(do SEGTOTNO era 
factualmente exencida por uma 
centa quantidade daquilo que 
era chamado de OLKOG 
(conceito Cato que abrangia 
pai, mãe, filhos. animais, 
eseuavos, temas, implementos, 
habitações e tudo aquilo que 
comespondenia modernamente 
em essência ao que chamemos 
de meios de produção). Bonge 
de serem simplesmente um 
conjunto de células 
constitutivos da cidade 
subordinado «o Estado, o 
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sua própria casa;* quando alguém estiver motiva- 
do em espírito a realizar um sacrifício, deverá diri- 
gir-se aos locais públicos para sacrificar e apresenta- 
rá suas oblações aos sacerdotes e sacerdotisas aos quais 
diz respeito a sua consagração; aí ele mesmo, em com- 
panhia daqueles que escolher, unir-se-á nas orações. 
Esse procedimento será observado pelas seguintes ra- 
zões: não constitui tarefa fácil fundar templos e deuses 
e fazê-lo exige muita inteligência e determinação, isto 
embora seja habitual entre as mulheres especialmente, 
entre as pessoas doentes em todos os lugares e entre 
aqueles que se vêem em perigo ou em dificuldade (seja 
qual for a natureza desta dificuldade), e, ao contrário, 
entre aqueles que foram contemplados com um pouco 
de boa sorte, consagrar qualquer coisa que tenham em 
suas mãos no momento, fazer votos de sacrifícios e pro- 
messas da fundação de santuários aos deuses, dáimons 
e filhos dos deuses. E através de terrores causados por 
visões em plena vigília e por sonhos, e de maneiras se- 
melhantes à medida que revocam muitas visões e ten- 
tam prover remédios para cada uma delas, procuram 
[também] constituir altares e santuários, lotando des- 
tes todas as casas e todos os povoados, bem como espa- 
ços livres, e todo lugar que tivesse sido cena de tais expe- 
riências. Por todas essas razões a ação dessas pessoas 
deve ser regulada pela lei que acabamos de estabele- 
cer. E há ainda uma razão suplementar: impedir que 
ímpios ajam fraudulentamente em relação a essas ma- 
térias também, instalando santuários é altares em ca- 
sas particulares, pensando em propiciar os deuses prt- 
vadamente mediante sacrifícios e votos, aumentando 
assim infinitamente sua própria iniquidade, pelo que 
tornam tanto a si mesmos quanto àquelas pessoas me- 
lhores que os toleram culpados ante os olhos dos deu- 
ses, de sorte que o Estado inteiro colhe as consequências 
da impiedade deles num certo grau, merecendo colhê- 
las. O próprio legislador, entretanto, não será culpado 
pelo deus, visto que já estabeleceu a lei: ninguém deve 
possuir santuários dos deuses numa casa particular; e 
caso se prove que alguém possua algum santuário pri- 
vado onde venere um deus, não se lhmitando aos santuá- 
rios públicos - seja o possuidor do santuário homem 
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ou mulher (com a atenuante de não ser culpado de ne- 
nhum outro ato mais grave de impiedade) - o descobri 
dor do fato informará aos guardiões das leis e estes or- 
denarão que o santuário privado seja removido para 
um templo público; no caso de desobediência do pos- 
suidor do santuário, este deverá ser punido continua- 
mente até cumprir a ordem de remoção. Mas se ficar 
provado que o possuidor do santuário privado não se 
restringiu a meras faltas infantis, mas incorreu em atos 
de impiedade de pessoa adulta, quer por ter erigido um 
santuário em terreno privado ou em terreno público, 
quer por ter realizado sacrifícios a quaisquer deuses, 
pelo fato de ter sacrificado num estado de impureza, 
será sentenciado à morte. Competirá aos guardiões das 
leis definir o que é uma falta infantil e o que não é e 
conduzir os transgressores ante o tribunal, impondo- 
lhes a devida pena por sua impiedade. 





conjunto das OLKOL sob 0 
poder absoluto dos déspotas 
controlava todas as questões 
de administração dos negócios 
(orKovopuo). Ao Estado 
idealigado por Platão isso é 
insustentável, pois esses 
assuntos administrativos de 
magna importância que 
concernem à produção das 
niquegas devem se concentrar 
nas mãos do Estado, 
conventendo-se, por assim 
diger, a economia oxiginal 
doméstica (OLKOVOELOS) em 
economia potittca (isto é, a 
administração e posse dos 
meios de produção e a própria 
produção dos bens 
transferidos para o controte 
da TOMLG, do Estado). Ver 
o Político e A República. 


(nt) 
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To mm Leto tout em EvuBolaia av mpog 
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O ateniense: Devemos nos ocupar agora da regulamen- 
tação de nossas transações mútuas. O seguinte servirá 
de regra geral: na medida do possível ninguém tocará 
meus bens nem os moverá no menor grau, se não tiver, 
de modo algum, obtido meu consentimento, tendo eu 
que agir de maneira idêntica com relação aos bens das 
outras pessoas, mantendo-me prudente. Comecemos, à 
guisa de exemplo, por nos referir ao tesouro, ou seja, 
aquilo que alguém depositou para si mesino e sua fa- 
mília, não sendo esse alguém meu pai ou minha mãe; 
jumais deverei suplicar aos deuses para descobrir e nem, 
se descobrilo, poder deslocá-lo, tampouco comentar 
sobre ele com os chamados adivinhos que, certamente 
me aconsclharão a me apoderar do que está deposita- 
do sob o solo, pois eu nunca ganharia tanto em lucro 
pela sua remoção quanto ganharia em virtude e em jus- 
tiça pela não-remoção; e preferindo ganhar em justiça 
em minha alma do que em dinheiro em minha bolsa, 
irocando um maior bem por um menor, é isto, inclusi- 
ve, numa parte melhor de mim. À regra “não moverás o 
imóvel” é corretamente aplicável em muitos casos, e o 
caso em pauta é um deles. E convém ao ser humano 
acreditar nas histórias que se referem a esses assuntos, 
que esses ganhos não serão vantajosos aos descenden- 
tes, tal comportamento [de um pail levando-os sim à 
vergonha. Mas se alguém mostrar-se tanto relapso com 
seus filhos como desrespeitador da legislação Ipromul- 
gada pelo legislador| e sem o consentimento de um de- 
positante, apropriar-se de mm tesouro que nem ele mes- 
mo nem nenhum de seus antepassados depositou, vio- 
lando assim uma lei de suma beleza c aquela lei geral 
do homem nobre * que afirmou: “não toma o que não 
depositaste” - aquele que desprezar esses dois legisla- 
dores e se apoderar do que não foi ele mesmo que guar- 
dou em depósito, não sendo uma pequena quantia, mas 
por vezes um enorme tesouro - que pena mereceria? À 
Divindade o sabe, se o fosse nas mãos dos denses, * * 
mas aquele que tiver conhecimento em primeira mão 
de um ato dessa espécie deverá comunicá-lo, se ocor- 
rer na cidade, aos astínomos, se ocorrer em qualquer 
local da ágora, aos agorânomos, e no resto do territó- 
rio aos agrônomos (guardiões do campo) e seus oficiais. 





O fegisfador Sólon de 
Menag. (ut) 


“e Seus era crosiesimo com 
refação aos bens des umostais 
e unplngável quando um 
desses bens exa furtado por 
um mortal, herói, giganto ou 
nte. É notómo 0 destino do 
titã Diometen, o extador de 
humenidede, que juntou o fogo 
dos deuses. Acomentado a 
as sochedo, exa supliciado 
pos uma águia que devorava 
seu figure continanmente, pois 
a tiguedo ce reconstitui. O 
bueno THênceles, o mais 
vigaso doe heróis (e filho de 
ene) Ciuxou Prometeu desoe 
tormento. É cuntoso notar que 
o Justo entre 08 imortais 
olimpicos esa bastante 
tnfesado por Sons, Já que seu 
filho CSdermes, linha entre 
suas várias qualidades e 
habilidades também a de um 
astartoso Ladrão, (n.t) 


























* Ou seja, Apolo, a 
primeina vítima oficial de um 
funto de seu meio-irmão 


Henmos. (nt) 


++ Hécate (Exa). 
(n.t) 
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E quando essas declarações forem feitas o Estado envia- 
rá o caso para Delfos, e seja o que for que o deus* de- 
terminar relativamente ao tesouro e àquele que o re- 
moveu será executado pelo Estado, que atuará como 
agente em nome dos oráculos do deus.* E se o infor- 
mante foi um homem livre, ele granjeará a reputação 
de homem virtuoso, granjeando certamente a reputa- 
ção contrária [de homem perverso] caso se omita quan- 
to a fornecer a informação; se o informante for um es- 
cravo, como recompensa pela informação o Estado o 
libertará pagando o seu preço ao seu senhor, enquanto 
se o escravo fizer vista grossa e deixar de fornecer a in- 
formação, será punido com a morte. 

Na sequência, deveríamos estabelecer uma regra simi- 
lar no que respeita a todos os demais casos dessa natu- 
reza, de pouca ou grande gravidade, no sentido de re- 
forçar a primeira regra. Se alguém, quer voluntária ou 
involuntariamente esquecer algum dos seus bens atrás 
de si, aquele que o encontrar não o tocará, deixando-o 
no mesmo lugar, confiante que a deusa protetora dos 
caminhos * * o protegerá, como coisas dedicadas à sua 
divindade pela lei. Caso alguém desrespeite essa regra 
e desobedientemente apanhe esse bem e o leve para casa, 
sendo um simples escravo e um bem de pouco valor, 
quem o encontrar de posse do bem, tendo mais de trin- 
ta anos, lhe aplicará muitos açoites; mas se o infrator 
for um homem livre, seu ato não será estimado apenas 
como servil e ilegal, como ele terá também que pagar 
dez vezes o valor do bem removido ao proprietário do 
mesmo. E se alguém acusar outra pessoa de estar de 
posse de um bem de sua propriedade, seja este grande 
ou pequeno, e a pessoa acusada admitir a posse do tal 
objeto, inas negar que pertença ao acusador - neste caso, 
se o bem em questão tiver sido registrado com os magis- 
trados em conformidade com a lei, o reclamante (que 
fez a acusação) convocará a pessoa que detém o objeto 
à presença do magistrado, o qual deverá expô-lo na cor- 
te. E sendo o bem assim exibido, se estiver claramente 
registrado como pertencente a uma das duas partes, seu 
possuidor o pegará e irá embora; mas se ocorrer que o 
objeto pertença a uma terceira parte, então ausente, 
aquele entre os dois que fornecer garantias suficientes 
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poderá, sob o compromisso de entregá-lo ao ausente, 
levá-lo em nome deste e usufruindo o direito que lhe foi 
transmitido por aquele. Contudo, se o bem em disputa 
não tiver sido registrado com os magistrados, ficará sob 
a tutela dos três magistrados mais velhos até a época do 
julgamento; e se o bem em litígio for um animal, aquele 
que perder o caso em relação a ele pagará aos magistra- 
dos por sua manutenção, e os magistrados decidirão o 
caso dentro de três dias. 

Qualquer pessoa, desde que goze de perfeita sanidade 
mental, poderá tomar, se o desejar, seu próprio escravo 
e empregá-lo para qualquer finalidade legal; e em nome 
de um outro homem (um de seus parentes ou amigos) 
ele poderá botar suas mãos sobre o escravo foragido a 
fim de assegurar sua salvaguarda. E se um homem ten- 
tar libertar alguém que está sendo conduzido como es- 
cravo, aquele que o conduz deverá liberá-lo e mediante 
a produção de três garantias substanciais, e não de ne- 
nhuma outra forma; e se alguém libertar um escravo 
sem atender a essas três condições, ficará sujeito a ser 
acusado de assalto e, se condenado, terá que pagar o 
dobro do valor registrado do escravo ao homem que 
deste ficou privado. E será permitido prender inclusive 
um escravo liberto, se em qualquer caso este deixar de 
cumprir seus deveres para com aqueles que o liberta- 
ram. Este cumprimento consistirá em três visitas por 
mês do escravo liberto à casa do homem que o libertou, 
executando aí aquelas obrigações que são tanto justas 
quanto exegiuíveis, e relativamente ao casamento o Ii- 
berto deverá agir conforme o que parecesse bom para 
seu antigo senhor. Não será permitido ao escravo hber- 
to ser mais abastado do que o homem que o libertou; e 
se ele amealhar tal riqueza, o excesso deverá ser entre- 
gue ao seu antigo senhor. O escravo tornado livre não 
permanecerá no país mais de vinte anos, mas poderá 
partir, como todos os outros estrangeiros, com toda a 
propriedade que lhe pertencer, desde que obtenha o 
consentimento dos magistrados e também do homem 
que o libertou. E se um escravo liberto, ou qualquer 
outro estrangeiro, adquirir propriedades que excedam 
em quantidade a terceira avaliação dentro de trinta dias 
a contar do dia em que obteve esse excesso, tomará seus 
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próprios bens e partirá, e não terá mais nenhum direr 
to remanescente de solicitar aos magistrados permis- 
são para permanecer no país e, no caso de não cumprir 
essas regras e for convocado ao tribunal e for condena- 
do, será punido com a morte e os seus bens serão con- 
fiscados. Tais casos serão julgados pelas cortes tribais, 
a menos que as partes tenham, num primeiro momen- 
to, dirimido suas mútuas diferenças perante vizinhos 
ou juízes escolhidos em comum. 

Se alguém reivindicar como de sua propriedade o ani- 
mal de qualquer outra pessoa, ou qualquer de seus bens, 
aquele que faz a reivindicação deverá comunicar a ma- 
téria à pessoa que, sendo seu proprietário substancial 
e legal, deverá indicar para quem o vendeu ou o deu, 
on 9 transferiu sob qualquer outra forma válida; e isto 
deverá fazer no prazo de trinta dias, se a referência for 
feita a um cidadão ou meteco na cidade ou, no caso de 
transação com estrangeiros, no prazo de cinco meses, 
sendo que o terceiro mês será aquele que inclui o solsti- 
cio de verão. E quando alguém realizar uma transação 
comercial com outra pessoa mediante um ato de com- 
pra ou venda, a transação será feria por uma transfe- 
rência da mercadoria para o lugar apontado no merca- 
do, e em nenhum outro lugar mais, e por pagamento do 
preço na praça e nenhuma compra ou venda será feita 
sob erédito. E se alguém fizer uma transação comercial 
coin outra pessoa de modo diverso ou em outros huga- 
res, confiando na pessoa com a qual está lidando, ele 
assim o fará consciente de que não haverá processos de 
lei que o amparem relativamente a coisas que não são 
vendidas de acordo com as regras ora prescritas. Quan- 
to às subserições de associações, quem quiser fazêôlo 
que aja entre amigos mas, se qualquer disputa irrom- 
per com referência à subscrição, deverá agir na consciôn- 
na de que no que diz respeito a essa matéria, nenhu- 
ma ação legal é possível. Se qualquer pessoa receber 
pela venda de qualquer artigo um preço não inferior a 
cinquenta dracmas, será obrigada a permanecer na 
cidade durante dez dias e a residência do vendedor será 
divulgada ao comprador, em vista das contestações que 
ocorrem frequentemente em relação a essas transações 
e devido aos atos de restituição permitidos pela lei, Essa 
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restituição ou não-restituição legal será da seguinte 
maneira: se um homem vende um escravo que está so- 
frendo de tuberculose pulmonar, cálculo renal, estran- 
gúria ou da doença sagrada * como é chamada, ou de 
qualquer outro mal mental ou corporal, que as pessoas 
em geral não conseguem perceber, embora prolonga- 
dos, [graves] e de difícil cura, no caso de o comprador 
ser um médico ou um treinador, não será possível para 
ele conseguir restituição para um tal caso, tampouco 
se à vendedor tiver avisado o comprador a respeito dos 
fatos. Mas se qualquer profissional vender um tal es- 
cravo a uma pessoa leiga, o comprador reclamará resti- 
tuição dentro de seis meses, com a única exceção da 
epilepsia, doença em relação a qual será permitido re- 
clamar dentro de doze meses. À ação será julgada dian- 
te de uma bancada de médicos nomeados e escolhidos 
por ambas as partes; e a parte que perder seu caso pa- 
gará o dobro do preço de venda do escravo. Se uma pes- 
soa leiga vender a uma pessoa leiga, haverá o mesmo 
direito de restituição e julgamento dos casos há pouco 
mencionados, mas a parte perdedora pagará apenas o 
valor do preço de venda do escravo. Se alguém vender, 
deliberadamente, um assassino, estando o comprador 
ciente do fato, não terá direito a restituição no caso de 
uma tal compra; mas se o comprador ignorar o fato, 
terá direito à restituição logo que o fato for notado, e o 
julgamento ocorrerá perante um tribunal composto de 
cinco dos mais jovens dos guardiões das leis e, se for 
decidido que o vendedor agiu deliberadamente, ele 
purificará as casas do comprador tal como ordenado 
pelos intérpretes e pagará três vezes o valor do preço de 
venda ao comprador, 
Aquele que permutar com dinheiro contra dinheiro ou 
qualquer outra coisa, viva on não viva, receberá seu ar- 
tigo genuíno, de acordo com a lei; e no tocante à té da 
falsificação dessa ordem [que aqui possa ocorrer], como 
também no caso de outras leis, escutemos um prelúdio. 
A adulteração deve ser classificada por todos na mes- 
ma categoria da mentira e do embuste - uma classe de 
ações em relação à qual o vulgo costuma dizer que é, 
geralmente, correta, Se executada oportunamente; po- 
vém a devida oportunidade, o quando e o onde não são 








em 


Epilepsia (emÂnyroo. 


as 



















































































Platão - As Leis 





nem prescritos nem definidos, de modo que baseado 
nessa fórmula acarreta perdas para si e para os outros. 
Mas não convém ao legislador deixar esse assunto inde- 
finido. Este deverá sempre declarar claramente as limi- 
tações, máximas ou mínimas, e isto será feito agora: nin- 
guém, convocando aos deuses como testemunhas, co- 
meterá por palavras ou ações qualquer falsidade, frau- 
de ou adulteração, a não ser que queira tornar-se su- 
mamente odioso aos deuses; e este indivíduo é quem, 
em desrespeito aos deuses comete perjúrios fazendo 
juramentos falsos e também mente na presença de seus 
superiores; é os superiores são os melhores acima dos 
piores, os velhos, a nos expressarmos em geral, acima 
dos jovens, razão pela qual também o pai e a mãe estão 
acima de sua progênie, os maridos enfim acima de suas 
esposas e filhos, tanto quanto os homens investidos de 
uma autoridade acima daqueles sobre os quais exer- 
cem essa autoridade. E será correto para todos que re- 
verenciem essas classes de superiores, quer ocupem 
outras posições de autoridade quer estejam nos cargos 
do Estado, acima de todos em hierarquia, sendo o cum- 
primento disto o propósito do nosso presente discurso. 
Pois [é de se notar] que todos que falsificam qualquer 
mercadoria, mentem e enganam e, clamando ao céu 
como testemunha, fazem um juramento diante das leis 
e das proibições dos agorânomos, faltando ao respeito 
seja aos homens seja aos deuses. E é certo que é uma 
boa prática não profanar levianamente os nomes divi- 
nos é comportar-se de modo puro e piedoso como a 
maioria de nós se comporta em matéria de religião. Mas 
se essa regra for desobedecida, a seguinte lei será esta- 
belecida: todo aquele que vender qualquer artigo no 
nicreado jamais dará dois preços para o que está ven- 
dendo; dará um único preço, e se não conseguir vender 
a mercadoria, será obrigado a afastar o artigo tempora- 
riamente, mas não podcrá alterar o preço da mercado- 
ria, para maior ou menor, no mesmo dia. Estarão proi- 
bidos, por outro lado, os elogios ou juramentos sobre o 
que se vende. Se qualquer vendedor desobedecer essas 
regras, qualquer cidadão gue estiver presente, que não 
tenha idade inferior a trinta anos, punirá o transgres- 
sor açoitande-o, c o fará impunemente; mas se ele (o 
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cidadão) perceber a transgressão da lei e não cumprir o 
seu dever, estará sujeito à reprovação por trair a lei. 
Quanto ao vendedor de mercadorias falsificadas, que 
não puder acatar as regras em pauta, qualquer um que 
estiver presente e for capaz de provar a fraude, terá o 
direito, uma vez apresentada a prova diante dos magis- 
trados (se ele for um escravo ou meteco), de levar o arti- 
go falsificado; se for um cidadão e deixar de apresentar 
essa prova, será declarado culpado de ter fraudado os 
deuses se não denunciar o homem culpado; se apresen- 
tar a prova, ele consagrará a mercadoria aos deuses que 
zelam pela ágora. Todo aquele que for descoberto ven- 
dendo uma tal mercadoria, além de ter a mercadoria 
confiscada, será açoitado na ágora -um açoite para cada 
dracma do preço que ele estiver anunciando para a 
mercadoria, sendo proclamado antes pelo arauto por que 
crimes o vendedor será punido. No que tange aos atos 
fraudulentos e atos de velhacaria cometidos pelos vende- 
dores, os agorânomos e os guardiões das leis, depois de 
investigarem com os especialistas de cada modalidade 
de comércio, prescreverão regras referentes ao que o ven- 
dedor deve fazer ou deve evitar fazer, devendo gravar tais 
regras numa estela e afixá-la numa coluna diante do 
edifício dos agorânomos para que sirvam como claras e 
precisas leis escritas para aqueles que fazem comércio 
na ágora. As obrigações dos astínomos já foram plena 
mente indicadas; no caso de parecer necessário algum 
acréscimo, cles informarão aos guardiões das leis, e ex- 
pressarão por escrito o que parece em falta; e afixarão a 
estela diante do edifício dos astínomos contendo tanto 
as regulamentações anteriores quanto as novas que di 
zem respeito à magistratura dos astínomos. 

Seguindo de perto as práticas de adulteração estão as 
práticas do comércio a varejo, com relação ao qual, como 
um todo, daremos primeiramente instruções gerais e onien- 
tações razoáveis para depois impor uma lei. A finali- 
dade natural da existência no Estado de todo comércio a 
varejo não é a perda, mas precisamente o contrário pois, 
como poderá um homem deixar de ser um benfeitor, se o 
que faz é tornar igual e proporcional a distribuição de 
qualquer tipo de mercadoria que antes era desigual e 
desproporcional? E este é, temos que admito, o efeito 
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produzido pelo poder do dimheiro e temos que declarar 
que é ao mesmo tempo a função que cabe ao mercador. 
O trabalho mercenário, dos hoteleiros e o resto - alguns 
mais e alguns menos respeitáveis - todos preenchem essa 
função, a saber, satisfazer plenamente as necessidades 
de todas as pessoas e restabelecer o equilíbrio dos seus 
bens.* Vejamos então onde reputa-se o comércio como 
algo destituído de nobreza ou mesmo respeitabilidade e 
o que o tem tornado depreciado a fim de que possamos 
remediar legalmente tal situação, se não total ao menos 
parcialmente. Este é um empreendimento, me parece, 
de enorme importância e que requer muita coragem. 
Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: Meu caro Clínias, bem limitada em seu 
número e rara como espécie também é essa classe de 
pessoas que tendo recebido uma educação requintada, 
quando se vê às voltas com diversas necessidades e de- 
sejos, se mostra capaz de apegar-se firmemente à mode- 
ração e que, quando detém o poder de adquirir muita 
riqueza, se revela sóbria, e escolhe o que é de boa medi- 
da de preferência à grande quantidade. ** À disposição 
da massa da humanidade é exatarnente o contrário dis- 
so; quando desejam, desejam ilimitadamente, e quan- 
do podem obter ganhos moderados, preferem se empe- 
nhar insaciavelmente em obter ganhos enormes; e é 
devido a isso que todas as classes envolvidas no comér- 
dio varejista, transações comerciais em geral e estala- 
gens são alvo de depreciação e submetidas até ao opró- 
brio. Ora, se alguém fizesse o que jamais será feito, inas 
vamos supô-lo apenas, por mais ridículo que seja, a sa- 
ber, obrigar os melhores homens +** em todos os Inga- 
res por um certo período a abrir e manter estalagens, 
mascatcar ou praticar quaisquer desses comércios - ou 
mesmo obrigar mulheres, por alguma necessidade ines- 
capável do destino,» * e a participar desse modo de vida 





- então saberíarnos quais dessas atividades é digna de 
devotamento ou apego; e se todas essas atividades pu- 
dessem ser praticadas em conformidade com ama re- 
gra que impedisse a corrupção, seriam honradas coma 
honra que se dedica a uma mãe ou numa ama de leite. 
Mas como são [de fato] as coisas agora, quando alguém 
estabelece uma casa, visando a praticar o comércio 
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varejista, mesmo num sítio deserto, do qual distam to- 
das as estradas, se nesse Jugar de boa acolhida ele rece 
be viajantes aflitos, proporcionando repouso e trangur- 
lidade aos fustigados por duras tempestades ou o re- 
pouso refrescante àqueles que suportaram um calor tór- 


rido - o que faz a seguir é em lugar de tratá-los como 





camaradas e lhes proporcionar presentes de amigo € 
entretenimento, é os manter como reféns, como se fos- 
sem inimigos prisioneiros que caissem em suas mãos, 
exigindo altíssimas somas para o resgate iníquo e inex- 
piável. São práticas criminosas como esta, no caso de 
todos esses comércios, que fundamentam as queixas 
contra essa maneira de atender necessidades. Com res- 
peito a esses males o legislador terá, em cada caso, que 
suprir um medicamento. Constitui um velho e verda- 
deiro adágio aquele segundo o qual é difícil resistir ao 
ataque de dois inimigos que se movem de pontos opos- 
tos,***** como no caso das doenças c muitas outras 
coisas. E, de fato, o nosso presente combate nessa maté- 
ria é contra dois inhmigos, a pobreza c a riqueza, esta 
corrompendo a alma dos seres humanos com o luxo, 
enquanto aquela, por meio do sofrimento, a faz chafur- 
dar na impudência. Que remédios poderemos encon- 
trar para essa doença num Estado norteado pelo en- 
tendimento? O primeiro é empregar a classe dos comer- 
ciantes o mírimo possível, o segundo é designar para 
essa classe os homens cuja corrupção não se revelaria 
uma grande perda para 6 Estado; o terceiro é descobrir 
um meio pelo qual as disposições daqueles que se dedi- 
“am a essas atividades possam não se tornar com tanta 
facilidade contaminadas pela impudência e a mesqui- 
nhez da alma. Feitas estas declarações, que nossa lei 
sobre essas matérias seja a seguinte: que no Estado dos 
magnesianos, que 0 deus está restaurando e fundando 
novamente, nenhum dos detentores de terras que per- 
tencem às 5.040 habitações se torne, voluntária ou in- 
voluntariamente, um comerciante varejista ou merca- 
dor, ou se envolva em qualquer atividade a serviço de pes- 
soas que [bes são inferiores, a não ser que seja para seu 
pai, mãe ou aqueles de uma geração anda anterior, € 
todos aqueles que são mais velhos do que ele, sendo ho- 
mens livres, de modo que preste serviço a homens livres. 
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Quanto às ocupações que são dignas ou indignas de 
um homem livre é difícil fixá-lo legalmente; um tal dis- 
cernimento estará mais a critério daqueles que se tor- 
naram pessoas ilustres pela aversão ou estima que ex- 
perimentaram em relação a um tipo de atividade ou 
outra. Todo cidadão que, mediante qualquer ofício, de- 
dicar-se a uma atividade servil poderá ser acusado por 
quem desejar fazê-lo de estar desonrando sua família 
perante uma bancada formada por cidadãos reconhe- 
cidos como os mais virtuosos; e se for deliberado que 
ele está manchando sua linhagem paterna * por meio 
de uma ocupação indigna, ele será aprisionado por 
um ano, sendo afastado de tal ocupação; se reincidir 
na ofensa, ficará aprisionado por dois anos e em caso 
de cada uma das possíveis condenações subsequentes 
os períodos de aprisionamento serão dobrados. E eis 
uma segunda lei: somente o meteco ou o estrangeiro 
poderão se dedicar ao comércio varejista. E terceira lei 
a isso pertinente: para que esses possam ser os melho- 
res possíveis, ou os menos ruins possíveis, sendo resi- 
dentes em nosso Estado, os guardiões das leis terão que 
ter em mente que são guardiões, não apenas daqueles 
que, sendo bem educados (por nascimento e formação) 
são fáceis de ser afastados dos modos ilícitos e maus, 
mas, também, daqueles que são diferentes, e que se- 
guem seridas que tendem grandemente a empurrá-los 
para a estrada do vício, e que eles (os guardiões) deve- 
rão proteger mais. Consequentemente, com respeito ao 
comércio varejista, que apresenta tanta diversidade, 
abrangendo muitas profissões de natureza semelhante 
- com respeito, quero dizer, a tantos ramos dele que se 
permita existir, já que considerados absolutamente ne- 
cessários ao Estado - com relação a estes o procedimen- 
to será idêntico àquele anteriormente prescrito para o 
a so afim da adulteração: 05 guardiões das leis deverão 
consultar os especialistas de cada ramo do comércio 
varejista, e em suas reuniões deverão considerar que 
padrão de lneratividade e despesas produzirá um ganho 
moderado para o comerciante, padrão que definido terá 
que ser estabelecido por escrito e cnjo comprimento 
deverá ser fiscalizado pelos agorânomos, astínomos 
e os agrônomos, cada um em sua própria esfera. 









Mediante esse sistema, possivelmente, o comércio vare- 
jista será benéfico para todas as classes e produzirá um 
dano mínimo àqueles que a ele se dedicam nos Estados. 
Quanto aos contratos, quando alguém deixar de cum- 
prrlos - a menos que sejam contrários às leis ou a qual 
quer decreto, ou tiverem sido celebrados sob coação ou 
de maneira injustamente compulsória, ou no caso da 
pessoa se ver involuntariamente impossibilitada de 
honrá-los devido a algum acidente imprevisto - em to- 
dos os demais casos de descumprimento contratual, 
poderão ser movidas ações nas cortes tribais, se as par- 
tes não forem capazes de entrar num acordo prévio junto 
a árbitros ou vizinhos. À Hefaístos* * e Atena é consa- 
grada a classe dos artífices, *** a cujo conjunto de artes 
devemos a organização de nossas vidas, enquanto que 
Ares e Atena são os patronos daqueles que mediante 
outras artes, estas de defesa, asseguram a preservação 
das obras desses artífices; **** é, inclusive, bastante cor- 
reto que essa classe seja consagrada a essas divindades. 
Passam todo o tempo a servir tanto 0 pa ts quanto o povo, 
quer como comandantes nos combates na guerra, quer 
como fabricantes remunerados de instrumentos e enge- 
nhos. É seria descabido que esses homens fraudassem 
com respeito às suas artes devido à reverência por seus 
ancestrais divinos.***** Se um artífice deixar de exe- 
cutar seu trabalho dentro do prazo estabelecido por vile- 
za (faltando ao respeito pelo deus a quem deve sua exis- 
tência,**** + preferindo, no seu embotamento de espf- 
rito, julgar o deus indulgente devido à afinidade que os 
une) começará por scr punido pelo dens e, em segundo 
lugar, haverá uma lei promulgada de modo a enquadrar 
esse caso, à saber : ele ficará devendo o valor do traba- 
lho em relação ao qual faltou com a pessoa que 0 enco- 
mendou, e dentro de um prazo estabelecido deverá exe- 
cutar o trabalho gratuitamente. Aquele que contrata um 
trabalho, a let dá o mesmo conselho que deu ao vende- 
dor, no sentido de não superestimar seu trabalho, ou seja, 
colocá-lo acima do seu valor estrito; faz a mesma pres 
erição a quem realiza o trabalho, pois ele, o artesão, 
seguramente conhece o devido valor. Numa cidade de 
homens livres, é errado que am artífice tente, por 
meto de sua arte (que é essencialmente verdadeira e 
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sincera *), agir artificiosamente com as pessoas leigas, 
caso em que a pessoa prejudicada gozará do recurso de 
processar aquele que o prejudicou. Se, por outro lado, 
alguém que tenha feito um pedido a um artífice, deixa 
de pagar seu salário devidamente de acordo com o con- 
trato legal, menospreza a Zeus, o patrono do Estado e 
Atena, que são sócios na constituição, desta forma dis- 
solvendo grandes associações por amor de um pouco de 
ganho; então com o apoio dos deuses a seguinte lei virá 
em ajuda dos liames que unem à Estado; todo aquele 
que tiver previamente recebido um trabalho encomen- 
dado e deixar de pagar o preço dentro do prazo contrata- 
do ficará obrigado a pagar o dobro do preço; e se ele 
permitir que transcorra um ano, embora em nosso Esta- 
do o dinheiro de uma maneira geral não represente ju- 
ros em todas as vezes que é emprestado, no caso em pau- 
ta o devedor terá que pagar mensalmente o juro de um 
ábolo por cada dracma devida;* * e as ações relativas a 
esses casos ocorrerão perante as cortes tribais. E agora 
que mencionamos os artífices em geral, seria acertado 
aludir, de passagem, àqueles cuja arte é a segurança 
militar, * ** ou seja, os generais e todos os especialistas 
nessa matéria. Tal como no caso dos outros artífices [de 
que falamos anteriormente], já que esses formam, por 
assim dizer, uma outra categoria de artesão 
qualquer um deles, seja voluntariamente seja sob ordens, 
empreender qualquer trabalho público c executá-lo bem, 
o cidadão favorecido que prestar as devidas honras a esse 





empre «pue 


homem pagandolhe devidamente o salário do soldado 
será continuamente louvado pela lei; mas esta 0 reprova- 
rá se já tiver anteriormente sido favorecido por alguma 
nobre ação militar e não tiver pago por ela. Assim, no 
tocante a cssa matéria, que se fornvule esta lei, unida ao 
louvor - uma lei que mais aconselha do que obriga o 
conjunto dos cidadãos a atribuir uma segunda classe de 
honra a esses bravos homens que seja por façanhas cora- 
josas, seja por seu destro comportamento na guerra, re- 
velam-se os protetores do Estado, e segunda classe de 
honra porque a primeira é atribuída àqueles aos quais a 
maior recompensa deve ser concedida, a saber, aqueles 
que se provaram capazes de preeminentemente honrar 
o código escrito dos bons legisladores. 
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Providenciamos regulamentações para a maioria das 
mais importantes transações negociais entre seres buma- 
nos, exceto aquelas que concernem aos órfãos e a tutela 
dos órfãos por parte dos guardiões; assim, após essas re- 
gulamentações das quais nos ocupamos, necessariamen- 
te teremos que produzir algum tipo de regulamentação 
a respeito desse assunto. Todas essas regulamentações 
têm sua origem ou no desejo daqueles cuja morte é imi- 
nente de dispor de seus bens ou na situação criada por 
aqueles que morrem acidentalmente sem terem feito um 
testamento. E foi em função da complexa e difícil natu- 
reza desses casos, Clínias, que empreguei a expressão ne- 
cessariamente. E, é de fato impossível deixá-los sem regu- 
lamentação pois aos indivíduos é possível indicar os mais 
diversos desejos tanto contraditórios entre si quanto con 
trários às leis e às disposições dos vivos e, mesmo, até 
contrários às suas próprias disposições antigas na época 
antes de sc proporem a fazer um testamento (se é que 
qualquer testamento que alguém faça mereça receber 
validade absoluta e incondicional) independentemente 
de sua condição mental ao fim da vida, pois a maioria 
de nós nos encontramos numa condição mental mais ou 
menos embotada e debilitada quando imaginamos que 
nossa morte está próxima. 


Clínias: O que queres dizer com isso, estrangeiro? 


O atentense: Um ser humano na iminência de morrer, 
Clínias, não é uma pessoa fácil de se lidar, c é alguém 
que transborda ruma loquacidade que se revela suma- 
mente perigosa e problemática para um legislador. 


Clínias: Como assim? 
O ateniense: Visto que afirma ser o senhor de tudo que 


possui experimenta geralmente uma inclinação para 
compor nm discurso ervado de cólera. 

Clínias: Que discurso? 

O ateniense: “Ó deuses! “, ele brada, * que monstrnosa 
indignidade será se não me for permitido em absoluto 
dar, ou não dar, rainhas próprias coisas a quem quer 
que cu queira... e mais para um, menos para outro, de- 
pendendo de quanto se revelaram bons ou maus comi 
EO, quando foram fartamente testados em momentos 
de doença, de [mazelas| da velhice e outros aconteck 
mentos de toda ordem” 
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Clínias: E não achas, estrangeiro, que o que ele diz é 
certo? 


O ateniense: O que eu acho, Clínias, é isto: os legisla- 
dores de outrora foram tíbios e promulgaram leis de 
pouca visão e considerando superficialmente os assun- 
tos humanos. 


Clínias: Mas o que queres dizer? 


O ateniense: Foi através do medo, meu caro senhor, da- 
quele discurso colérico que produziram a lei permitindo 
que um homem incondicionalmente dispusesse mediante 
testamento de seus bens exatamente como lhe aprouves- 
se.* Mas tu e eu daremos uma resposta mais adequada 
àqueles no teu Estado que estão prestes a morrer. 


Clínias: E de que maneira? 


O ateniense: “Amigos,” nós lhes diremas, “para vós que 
não durareis mais do que um dia é bastante difícil pre- 
sentemente conhecer vossos próprios bens, e como 
diz a inscrição do oráculo de Delfos, conhecer a vós 
mesmos neste momento. Assim eu, como legislador, es- 
tabeleço esta regra: que tanto vós mesmos quanto esses 
vossos bens não vos pertencem mas à totalidade de vos- 
sa família, vossa raça, passada e futura, e mais verda- 
deiramente ainda que toda vossa raça e vossos bens 
pertencem ao Estado; e assim sendo eu, deliberadanen- 
te, não consentirei que ninguém vos persuada a fazer 
um testamento contrário ao que é melhor, bajulando- 
vos e vos induzindo em vossa aflição causada pela en- 
fcrmidade ou a velhice; preferirei legislar com uma vi- 
são que favoreça vossa própria raça e Estado, estiman- 
do com justiça a secundária importância do interesse 
individual. Quanto a vós, mostrai-nos uma alma dócil e 
benevolente agora que partireis por esta estrada deter 
minada pela lei natural a que está sujeita a vida huma- 
na: o resto de vossos assuntos serão de nossa responsa 
bilidade, e nós zelaremos por todos eles, sem exceção, 
com o máximo de nossas forças”. Isto servirá, Clímias, 
tanto como consolação quanto prelúdio para vivos e 
moribundos, e a le será a seguinte: todo aquele que 
escrever um testamento dispondo de seus bens, se for 
pai de filhos, deverá em primeiro lugar indicar 0 nome 
do filho (do sexo masculino) que ele julga digno de ser 
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seu herdeiro, * + e se oferecer qualquer um de seus ou- 
tros filhos a outro homem para que este o adote, Isto 
também deverá ser registrado por eserito; e se lhe restar 
algum filho que não seja adotado em relação a nenhum 
lote, *** alguém que ele tenha esperanças de ser envia- 
do por determinação legal a uma colôma, relativamen- 
te a este será permitido ao pai dar o que desejar de seus 
bens, exceto o lote ancestral e todos os pertences deste 
lote; e se houver vários outros filhos, o pai dividirá en- 
tee eles o excedente do bem patrimonial do modo que 
preferir. E se um filho já possuir uma casa, ele não lhe 
transmitirá nenhum bem, agindo de maneira semelhan- 
te no caso de uma filha estar contratada para casamen- 
to (esta não receberá bem algum), embora deva fazê-lo 
se ela não estiver contratada para casamento, E se feito 
o testamento, for descoberto que um dos filhos ou fi- 
lhas já possui um lote territorial, **** este ou esta deve- 
rá renuneiar ao seu legado a favor do herdeiro daquele 
que fez o testamento. Se o testador não deixar filhos 
homens, mas apenas mulheres, ele determinará para 
uma filha de sua escolha um marido e para si mesmo 
um filho, o indicando por escrito como seu herdeiro no 
testamento. ***** E se um homem úver um filho, seu 
mesmo ou adotado que morrer na infância antes de atin- 
gir a idade vinl, neste caso também, ao fazer seu testa- 
mento, ele deverá registrar por eserito quem será o su- 
cessor de seu filho, com a esperança de uma melhor sor- 
te. Se um testador não tiver filho algum, deverá tomar 
uma décima parte de seus bens excedentes e o dará a 
qualquer pessoa, se assim o descjar, mas todo o resto 
deverá entregar ao seu herdeiro adotado, e deste ele fará 
seu filho com mútua boa vontade e a aprovação da le. 

Gonsideremos agora o caso no qual os filhos [de ambos 
os sexos] necessitam de tutores. Se ao morrer, 0 pai em 
seu testamento nomeou um tntor ou tutores para seus 
filhos conforme a vontade e aprovação do(s) nomeado(s), 
a indicação do documento será definitiva; mas se um 
homem morre sem testamento algum, ou sem a indica- 
ção no testamento de quem terá a tutela de seus filhos, 
então os parentes mais próximos tanto do lado paterno 
quando do materno, dois de cada lado, juntamente com 
um dos amigos do morto, atuarão como tutores oficiais, 
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ficando a cargo dos guardiões das leis apontá-los no caso 
de cada mn dos órfãos que os necessite, Tudo que for 
pertinente ao tutelado e os órfãos será supervisionado 
por quinze dos guardiões das leis, os quais serão os mais 
velhos de todo o corpo, e se dividirão em trios de acordo 
com a ordem de idade, um trio atuando durante um 
ano € outro trio durante um segundo ano, até que cinco 
períodos anuais transcorram alternadamente; e esse 
processo deverá continuar, na medida do possível, sem 
nenhuma interrupção. 

E se algum homem morrer sem qualquer testamento, 
deixando filhos que requerem tutelado, mas sem am- 
gos, aqueles terão que se enquadrar nessas mesmas 
leis. E se morrer num acidente imprevisto e deixar fi 
lhas, será compreensivo que o legislador administre o 
contrato de casamento das filhas com o olhar fixado 
em dois pontos de três, a saber, proximidade do paren- 
tesco e segurança do lote, omitindo o terceiro ponto, que 
um pai certamente levaria em consideração, isto é, a 
seleção de um entre todos os cidadãos com base no ca- 
ráter e conduta do cidadão para ser um filho para ele 
mesmo é um esposo para sua filha; se for o caso, digo, 
do legislador desconsiderar isso devido à impossibilt- 
dade de considerá-lo. Consequentemente, a lei que pro- 
mulgaremos, da melhor forma possível, no tocante a 
essas matérias será esta: sc um homem morrer sem tes- 
tamento e deixar filhas, o seu irmão que nasceu do 
mesmo pai ou da mesma mãe e que não possut um lote 
tomará a filha* e o lote do morto; na falia de um ur- 
mão, se honver um filho do irmão, o procedimento será 
o mesmo, desde que as partes tenham idades compatí- 
vets;* * na falta de um e outro aplicar-se-á a mesma 
regra ao filho de uma irmã; em quarto lugar a um ir 
mão do pai do morto e em quinto ao filho do irmão do 
pardo morto, em sexto go filho de uma irmã do pai. De 
maneira análoga, se win hormern deixa filhas, o direito 
em termos de parentesco procederá sempre por graus 
de consangiúimmidade, ascendendo através de irmãos e 
flhos de irmãos, primeiramente em linhagem masenh- 
na e depois em linhagem feminina. 

Quanto à nabilidade ou não-nubilidade caberá a um junz 
decidHo por inspeção, exanúnando os homens comple- 


tamente nus e as moças tuas até o umbigo. E no caso de 
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ausência de parentesco na família até os netos de um 
irmão, e do mesmo modo até os filhos do avô, aquele 
entre os cidadãos que a moça tiver escolhido, assistida 
pelos tutores, e de livre vontade tal como a moça, será o 
herdeiro do morto e o esposo de sua filha. Ademais, po- 
derá ocorrer, por vezes, uma certa escassez incomum de 
candidatos a noivos na própria cidade, de mancira que, 
se qualquer moça ficar desorientada quanto a encon- 
trar um esposo no local e sabendo de alguém que emt- 
greu para uma colônia, desejar que esse homem se tor- 
ne o herdeiro dos bens de seu pai, se este lhe for aparen- 
tado, ele virá tomar posse do lote *** segundo a prescri- 
ção da lei; mas se ele não tiver nenhum parentesco com 
a moça, e não houver em todo o Estado ninguém que 
seja parente próximo, então por escolha dos tutores e da 
filha da pessoa falecida, ele terá o direito de se casar com 
a moça e assumir 6 lote do homem sem testamento retor 
naudo da colônia para o território do Estado. 

No caso de morte sem testamento e sem nenhum des 
cendente, filho ou filha, todos os outros assuntos esta- 
rão submetidos à prévia lei, mas um rapaz e uma moça 


da família **e* entrarão na casa ***** vazia como ad- 





mistradores associados e sua reivindicação do lote será 
jahdada. As reivindicações femininas às heranças se- 
rão na seguinte ordem: primeiro, uma irmã; segundo, 
uma filha de um irmão; terceiro, uma filha de uma immmã; 
quarto, a irmã de um pai; quinto, a filha de um imnão 
de um pai; sexto, a filha de uma irmã de um pai. E 
estas deverão ser casadas com os parentes homens de 
acordo com o grau de parentesco e direito já previamente 
estabelecidos por lei. Não deixemos de perceber que 
tremendo fardo tal lei pode representar na prática, pelo 
fito de, por vezes, determinar duramente que o paren- 
te mais próximo do morto case com sua parente, pare 
cendo ignorar os milhares de obstáculos que na vida 
hnmaria impedem que os seres humanos se predispo- 
nham a acatar tais determinações e os fazem preferir 
qualquer outra alternativa, embora dolorosa, em casos 
em que uma ou outra das partes que são obrigadas a 
contrair casamento padece de doenças ou defeitos men- 
tais ou físicos. Alguns poderiam supor que o legislador 
não está dando qualquer atenção a essas coisas, mas 
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essas pessoas estariam erradas. Em nome, portanto, do 
legislador bem como daquele a quem se aplica a lei va- 
mos proferir uma espécie de prelúdio geral, solicitando 
àqueles que são atingidos pelas determinações que se- 
jam indulgentes com o legislador porque é impossível 
para ele em seu zelo pelos interesses públicos, contro- 
lar também os infortúnios que sucedem aos indiví- 
duos,* e solicitando também [inversa e reciprocamen- 
te] indulgência para aqueles que estão sujeitos à lei, já 
que são naturalmente incapazes em certas ocasiões de 
cumprir as determinações do legislador quando estas 
provêm da ignorância. 


Clínias: Com relação a isso, estrangeiro, qual seria a 
medida mais racional a ser adotada? 


O ateniense: E necessário, Clínias, no que concerne a 
leis desse tipo e aqueles que por elas são afetados que 
escolhamos árbitros. 


Clínias: O que queres dizer? 


O ateniense: Poderia acontecer que um sobrinho, que 
possui um pal rico, não quisesse aceitar como esposa a 
filha de seu tio (sua prima), dando ares de superior e 
interessado em fazer um consórcio mais ilustre. Ou, por 
outro lado, quando o que é imposto pelo legislador acar- 
retasse uma terrível calamidade, alguém poderia ser 
compelido a desobedecer a lei - digamos, por exemplo, 
quando a lei o forçasse a se unir à loucura ou algum 
outro imfortúnio hediondo do corpo ou da alma, a pon- 
to de tornar a vida intolerável para a pessoa que assim 
se unisse. Deste modo, esta nossa afirmação deverá ago- 
ra ser formulada como lei nos seguintes termos: se pro 
testos contra tais leis vigentes se fizerem ouvir, quer re- 
lativos ao assunto testamento, quer relativamente a 
quaisquer disposições particulares, por exemplo no que 
toca aos casamentos; se for sustentado mediante jura- 
mento que o legislador, estando este ainda vivo e pre- 
sente, jamais impós tal coação nem ordenou que se to- 
masse esta mulher ou aquele homem como esposos, 
embora aqueles que agora aplicam a lero façam impo- 
sitivamente; e se, por outro lado, algam membro da fa 
mília ou qualquer tutor insistir na compulsoriedade da 
lei, nós, como legisladores, asseveramos que caberá aos 
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quinze guardiões das leis atuarem para os órfãos e ór- 
fãs como árbitros e pais. Será a eles que as partes em 
litígio no que toca a qualquer uma dessas questões de- 
verão submeter suas diferenças, e o veredito dos guar- 
diões das leis terá força de lei e será definitivo. Se, toda- 
via, se erguerem clamores de que isso representa confe- 
rir poder excessivo aos guardiões das leis, as partes se- 
rão conduzidas perante a corte dos juízes seleciona- 
dos* * para que estes deliberem relativamente aos pon- 
tos em disputa. O perdedor *** será atingido, via legis- 
lador, pela censura e a desonra - uma penalidade mais 
pesada do que uma multa de grande valor aos olhos de 
alguém sensato, 

Por conseguinte, crianças órfãs serão submetidas a uma 
espécie de segundo nascimento, **** Quanto a como, 
em cada caso, elas serão educadas e treiriadas depois 
de seu primeiro nascimento, isto nós já aborda- 
mos;***** € agora temos que conceber algum meio pelo 
qual depois de seu segundo nascimento em que ficam 
destituídos de pais, sua condição de órfãos possa ser a 
mais livre possível de uma impiedosa e vil miséria, con- 
dição a que podem ficar expostos os órfãos. Em primei- 
ro lugar, apontaremos legalmente os guardiões das leis 
para desempenharem o papel de seus pais, a propósito 
nada imferiores [aos seus pais naturais], encarregare- 
mos três dos guardiões das leis para anualmente cui- 
dar dos órfãos como se fossem seus próprios filhos, já 
tendo nós fornecido tanto a estes quanto aos tutores 
um adequado prelúdio de instruções referentes à for- 
mação dos órfãos. Penso que é oportuno com efeito o 
que dissemos anteriormente sobre como as almas dos 
mortos possuem um certo poder de cuidar dos assuntos 
humanos depois da morte. *****e Asnarrativas que con- 
têm essa doutrina são verdadeiras, embora extensas; e 
se por um lado é acertado crer nas outras tradições à 
respeito dessas matérias, que são numerosas é sobre- 
maneira antigas, temos também que crer naqueles que, 
como legisladores, estabeleceram tais tradições como 
fatos, a não ser que tenhamos como evidente que cles 
não passam de completos tolos. Assim, se é realmente 
essa a condição reinante, os tutores deverão temer, em 
primeiro lugar, aos deuses no céu que atentam para a 
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solidão dos órfãos; e em segundo lugar, às almas dos mor- 
tos, cujo instinto natural é zelar particularmente por sua 
própria prole, e demonstrar disposição amável para aque- 
les que a respeitam e disposição hostil para aqueles que 
a desrespeitam; e em terceiro lugar, deverão temer as al. 
mas dos vivos, que estão velhos e que são alvo da mais 
elevada estima, porquanto, onde o Estado floresce sob 
boas leis, os filhos de seus filhos reverenciam os idosos 
com afeição e vivem felizes. Estes anciãos têm vista agu- 
da e ouvidos atentos no observar essas matérias e, se por 
um lado são benevolentes com aqueles que se portam 
com justiça, dirigem uma justa ira àqueles que tratam 
com menosprezo órfãos e crianças abandonadas, vendo 
nestes um depósito sumamente solene e sagrado. À to- 
das essas autoridades * tanto o tutor quanto o guardião, 
se tiverem uma mera centelha de senso, terão que pres- 
tar atenção. O guardião e o tutor têm que demonstrar 
máximo cuidado no tocante à formação e treinamento dos 
órfãos, tal como se estivessem contribuindo para seu pró- 
prio sustento e daquele de seus próprios filhos, dispen- 
sando-lhes bondade de todas as formas e no limite de suas 
forças. Aquele, então, que acatar este prelúdio à lei e de 
modo algum abusar do órfão não experimentará direta- 
mente da cólera do legislador contra tais ofensas; porém o 
desobediente e que trata mal aquele que perdeu pai e mãe 
pagará em todos os casos uma penalidade corresponden- 
te ao dobro daquela que seria paga pelo mal cometido 
contra uma criança que tem pai e mãe vivos. 

Com respeito a outras orientações legais, quer concer- 
nentes a tutores que cuidam de órfãos, quer a magistra 
dos que são responsáveis pela supervisão dos tutores - se 
não possuirem já um critério quanto a dar formação a 
crianças livres da maneira como o fazem com seus pró- 
prios filhos e como supervisionar seus beris domésticos, 
e se não possuirem igualmente leis que regulamentem 
esses mesmos assuntos mimuciosamente, então teria sido 
suficientemente plausível formular leis relativas ao tute- 
lado, na qualidade de um ramo peculiar e distinto da 
lei, definindo com regulamentos especiais próprios a vida 
do órfão em contraste com a vida do não-órfão. Mas como 
a matéria se apresenta, à condição de órfão em todos 
esses aspectos não difere muito daquela de quem tem 
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pais, embora se considerarmos a honra ou a desonra 
do ponto de vista da opinião pública e os cuidados dis- 
pensados, esses últimos estejam num nível completa- 
mente diferente. Consegiuentemente, em suas regula- 
mentações referentes nos órfãos a lei enfatizou esse 
mesmo ponto ao mesmo tempo mediante exortações e 
ameaças. Uma ameaça, ademais, do seguinte tipo será 
extremamente oportuna: todo aquele que for tutor de 
um menino ou de uma menina, e todo aquele guardião 
da lei que for designado como supervisor de um tutor, 
deverão demonstrar tanta afeição pela criança da qual 
o destino fez um orfão quanto por seus próprios filhos, 
e cuidarão ciosamente dos bens de seu pupilo, tão bem 
ou, melhor ainda, do que de seus próprios. 

Todo tutor observará essa única lei no desempenho de 
sua incumbência; e se qualquer um de seus atos com 
referência a tal meumbência contrariar essa lei, o ma- 
gistrado o punirá se ele for um tutor, e se o infrator da 
lei for o próprio magistrado, o tutor, por sua vez 0 con- 
vocará a se apresentar perante a corte dos juízes seleci- 
onados e terá o direito de condená-lo a pagar uma mul- 
ta no dobro do valor indicado pelos juízes. E se for apu- 
rado por um dos parentes da criança ou por qualquer 
outro cidadão que o tutor é culpado de negligência ou 
maltrato em relação ao pupilo, eles o conduzirão pe- 
rante o mesmo tribunal, e ele pagará quatro vezes 0 
valor dos danos estimados, sendo que, desta quantia, 
uma metade irá para a criança e a outra metade para 
aquele que moveu o processo vitoriosamente. Quando 
um órfão atingir a puberdade, se for da opinião que foi 
mal cuidado, lhe será permitido mover uma ação rele- 
rente ao tutelado dentro de um período de emeo anos a 
contar da data de expiração da tutela, É se o tutor per- 
der o caso, caberá à corte avaliar o teor de sua pena ou 
«valor da multa; se for apurado que for um magistrado 
que por negligência causou dano am órfão, a corte esti- 
mará qual a quantia que ele pagará à criança, mas se 0 
dano estiver vinculado a tratamento injusto, além da 
multa ele será afastado de seu cargo de guardião da lei, 
e a autoridade pública do Estado apontará um outro 
para substituí-lo com o fim de atuar como guardião 
das leis a favor do território e do Estado. 
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Entre pais e seus filhos, e filhos e seus pais, irrompem 
desentendimentos mais graves do que o que se poderia 
esperar, em meio aos quais os pais, por um lado, são 
passíveis de supor que o legislador lhes facultasse per- 
missão legal para proclamar publicamente mediante 
arauto, se o desejarem, que seus filhos cessaram legal- 
mente de ser seus filhos, enquanto os filhos, por outro 
lado, reivindicam a permissão de indiciar seus pais por 
insanidade quando se encontram numa condição ver- 
gonhosa em função da doença e da senilidade. Tais fa- 
tos ocorrem ordinariamente entre homens que têm um 
caráter inteiramente mau, visto que quando apenas a 
metade deles é má - o filho sendo mau e o pai não, ou 
vice-versa - uma tal inimizade não produz consequências 
calamitosas. Ora, enquanto em outra forma de governo 
um filho quando deserdado não cessaria necessaria- 
mente de ser um cidadão, é necessário em nosso Esta- 
do (do qual estas serão as leis) que o homem sem pai 
emigre para um outro Estado, já que é impossível que 
uma única casa seja adicionada às nossas 5040, Conse- 
quentemente, é necessário que a pessoa atingida legal- 
mente por essa punição seja deserdada não somente 
por seu pai, mas por toda a família, Tais casos deverão 
ser tratados de acordo com uma lei como esta: se qual- 
quer homem for levado devido a um impulso lamentá- 
vel de ódio ao desejo de, certa ou erradamente, expul- 
sar de sua própria parentela um daqueles que ele ge- 
rou é educou, não lhe será permitido que o faça de 
maneira informal e imediata, tendo que, em primeiro 
lugar, reunir sua própria parentela até incluir primos é 
igualmente as pessoas de parentesco de seu filho do lado 
materno, e na presença de todos acusará seu filho, de- 
monstrando como este merece, nas mãos de todos, ser 
expulso da família, e deverá conceder ao filho um perío- 
do de tempo igual para que este se defenda, argumen- 
tando que não merece sofrer um tal tratamento; e se o 
pai os convencer e obtiver a maioria dos votos (ou seja, 
mais da metade), votos estes de todos os outros adultos 
de ambos os sexos, exceto o pal, a mãe e o filho acusa- 
do, desta forma e nestas condições, e de nenhuma ou- 
tra forma diversa, ao pai será concedida a permissão 
de deserdar seu filho. E quanto ao homem deserdado, 
se qualquer cidadão desejar adotá-lo como seu filho, 
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nenhuma Jei o impedirá de fazê-lo, já que o caráter dos 
jovens naturalmente sofre muitas alterações ao longo 
de suas vidas; mas se dentro de dez anos ninguém se 
oferecer para adotar o deserdado, então os controlado- 
res dos filhos excedentes destinados à emigração assu- 
mirão o controle dessas pessoas também a fim de que 
sejam devidamente incluídas no mesmo esquema de 
emigração. E se um homem se tornar extraordinaria- 
mente perturbado mentalmente devido à enfermidade, 
a extrema velhice, a rabugice, ou uma combinação de 
todos esses males, mas sua condição permanecer des- 
percebida por todos exceto por aqueles que com ele vi- 
vem, e se ele se julgar senhor de sua própria proprieda- 
de e dilapidar seus bens, enquanto seu filho se sente per- 
dido e em seus escrúpulos não indicia o pai por insani- 
dade - num tal caso uma lei será promulgada em nome 
do filho, pela qual ele poderá, muma primeira instância, 
dirigir-se aos mais velhos dos guardiões das leis e comu- 
nicar-lhes a condição de seu pai, diante do que eles, de- 
pois de uma completa mvestigação, aconselharão ou não 
o indiciamento do pai por parte do filho; e se eles o acon- 
selharem ao indiciamento, atuarão por ele quando ele 
efetuar o indiciamento, tanto como testemunhas quanto 
como advogados; e o pai que for condenado doravante 
não deterá mais poder de administrar até mesmo o me- 
nor título de suas propriedades, e será tido como uma 
criança em sua casa pelo resto de sua vida. 

Se um marido e a esposa, por discórdia gerada por 
diferença de temperamentos, não conseguem de modo 
algum entrar em acordo, será conveniente que fiquem 
sob o constante controle de dez membros do corpo dos 
guardiões das leis, de idade média, associados a dez 
das mulheres encarregadas do casamento. Se estes ma- 
gistrados puderem obter uma reconciliação, sua arbi- 
tragem terá força legal, mas se os ânumos de esposo e 
esposa estiverem tão inflamados pela cólera a ponto 
de tornarem impossível a presença da harmonia, os 
árbitros procurarão, na medida do possível, outras 
uniões adequadas para cada um deles. E visto ser pro- 
vável que tais pessoas não tenham um temperamento 
dócil, os magistrados terão que se esforçar para unilos 
a parceiros de temperamento mais dócil e tranquilo. 
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Se o casal briguento não tiver filhos, ou tiver poucos, 
seus membros deverão constituir novas uniões visando 
a ter filhos; mas se tiver filhos suficientes, então a fina- 
lidade tanto da separação quanto da nova união será a 
companhia e a mútua ajuda na velhice. Se a esposa de 
um homem morrer, deixando tanto filhos quanto filhas, 
haverá uma let, mais aconselhadora do que compulsó- 
ria, orientando o marido viúvo no sentido de educar as 
crianças sem introduzir no meio farmihar uma madras- 
ta; mas se não houver filhos, o viúvo deverá obrigatoria- 
mente sé casar até que tenha gerado suficientes filhos 
quer para sua família, quer para o Estado, É se o mari- 
do morrer, deixando filhos suficientes, a mãe das crian- 
ças deverá permanecer no lar [na condição de viúva] e 
educá-las. Mas caso se julque que ela é jovem demais 
para estar capacitada a viver saudavelmente sem um 
marido, seus parentes [mais próximos] deverão comu- 
nicar o caso às mulheres encarregadas do casamento, é 
deliberarão o caso em comum acordo. Se houver falta 
de filhos, eles deverão também agir de modo a suprir 
as crianças, e o número mínimo destas será fixado pela 
lei como um de cada sexo. Quando nasce uma criança e 
não há qualquer dúvida quanto a quem sejam seus pais, 
mas é imperioso decidir a destinação da criança gera- 
da, estabeleceremos a seguinte regra: em todos os casos 
em que uma escrava teve relações sexuais com um es- 
cravo, um homem livre ou um escravo liberto, a criança 
pertencerá ao senhor da escrava; se uma mulher livre 
tiver relações com um escravo, o filho pertencerá ao se- 
nhor do escravo; e se a criança for o fruto de um senhor 
com sua própria escrava ou de uma senhora com seu 
próprio escravo e tal fato se tornar público, as mulheres 
que são magistrados enviarão a criança da mulher jun 
lamente com seu pai para um outro país e os guardiões 
das leis enviarão a criança do homem juntamente com 
sua mãe [também para fora do território do Estado). * 

A negligência com os pais é algo que nenhum deus e 
nenhum ser humano sensato jamais recomendariam a 
alguém, devendo-se entender que o prehídio que se se- 
gue sobre o culto aos deuses tem uma conexão direta 
com o cuidado ou o esquecimento das honras devidas 
aos pais. As antigas leis, de caráter universal, relativas 
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aos deuses são de dois tipos: alguns dos deuses que nós 
honramos nós os vemos claramente, * * mas quanto a 
outros nós erigimos para cles estátuas*** e acredita- 
mos que, quando as veneramos, mesmo sabendo que 
não têm vida, os deuses vivos além [por elas representa- 
dos] experimemtarão grande boa vontade e gratidão em 
relação a nós. Assim, se qualquer indivíduo tem um 
pai ou uma mãe, ou um avô ou uma avó em sua casa 
reduzidos à incapacidade num leito em função da ve- 
lhice, que nunca suponha que enquanto tiver uma tal 
figura junto ao seu fogo doméstico terá qualquer está- 
tua de maior poder, desde que dela cuide e lhe renda 
verdadeiramente o devido culto. 


Clínias: E qual seria, segundo tua opinião, esse culto 
devido e verdadeiro? 

O ateniense: Eu vos direi, pois em verdade, meus ami- 
gos, assuntos desse jaez justificam uma exposição a 
ser ouvida. 

Clínias: Pois prossegue. 

O ateniense: Segundo a narrativa, quando Édipo foi de- 
sonrado, invocon maldições sobre seus filhos que con- 
forme atestam todos os homens foram concedidas pelas 
deuses e cumpridas; e se conta como Amintor em sua ira 
armaldiçoou seu filho Fênixeee* e Teseu amnaldiçoou 
Hipólito, *+e** é imímeros outros pais amaldiçosram 
imúneros outros filhas, maldições concedidas pelos deu 
ses que provaram claramente como estes atendem os 
pedidos das pais contra seus filhos, pois a maldição de 
um pai enunciada contra seus filhos e filhas é mais po- 
derosa do que qualquer maldição de uma pessoa contra 
qualquer outra, e com muito maior justiça. Diante disso, 
não imaginarenios que é riatural aos deuses prestar uma 
atenção especialmente complacente às imprecações de 
um pai ou de una mãe aos quais se faltou ao respeito, 
enquanto, nos pareceria, se esse pai e essa mãe fossem 
respeitados por nós, proporcionando-lhes uma alegria 
extrema, que as súplicas que endereçariam aos deuses 
em favor da felicidade de seus filhos não sertam ouvidas 
» atendidas pelos deuses, que se negariam a conceder 
tais graças? Mas, se assim fosse, jamais seriam os deuses 
distribuidores equânimes dos bens, afirmação certamen- 
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Cliínias: Absolutamente incompatível. 


O atentense: Sustentemos, portanto, como o dissemos há 
pouco, que aos olhos dos deuses não é possível que tenha- 
mos imagem mais digna de honra do que um pai ou um 
avô prostrado num leito por causa da idade avançada, ou 
uma mãe na mesma condição. Venerá-los com dádivas de 
honra significa agradar grandemente a Divindade, que, 
em caso contrário, não será complacente conosco. O san- 
tuário constituído por um ancestral é maravilhoso para 
nós, * muito mais que aquele onde se encontra uma ima- 
gem destituída de vida pois, enquanto aqueles que estão 
vivos oram por nós quando nós deles cuidamos e oram 
contra nós quando não lhes prestamos as devidas honras, 
as imagens sem vida não fazem nem uma nem outra coi- 
sa. Assim, todo aquele que tratar devidamente seu pai, O 
avô e a totalidade desses ancestrais, estará contando com 
as mais poderosas imagens para lhe conquistarem uma 
sorte abençoada pelos deuses. 


Clínias: O que dizes é excelente. 


O ateniense: Todo homem sensato teme e respeita as 
orações dos pais, ciente de que em muitas ocasiões e em 
muitos casos tais súplicas se provaram eficientes. Sendo 
esta a ordem da natureza, é um tesouro que cabe às pes- 
soas de bem ter junto de si os ancestrais envelhecendo 
até os limites extremos da vida, e ao contrário representa 
motivo de amargor quando eles partem ainda distantes 
da velhice. Mas para as pessoas más eles significam uma 
ameaça temível. E portanto que cada um, em acatamen- 
to a esses conselhos, reverencie seus próprios pais median- 
te todas as honras legais que lhes são devidas. Se, en- 
tretanto, ficar notório que há quem permanece surdo aos 
nossos prelúdios, a seguinte lei será promulgada para 
dar conta desse tipo de gente; se alguma pessoa neste 
Estado mostrar-se indevidamente negligente com seus 
pais e deixar de considerá-los em tudo acima de seus fi- 
lhos homens ou qualquer um de scus descendentes, ou 
mesmo acima de si mesma, deixando, imelusive, de aten- 
der aos seus desejos, o próprio pai que é vítima de tal 
descuido o comunicará, pessoalmente ou por meio de 
um mensageiro, aos três guardiões das leis mais velhos e 
a três das mulheres encarregadas do casamento, e esses 
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magistrados cuidarão do assunto, e punirão o culpado 
aplicando açoites ou mandando-o para a prisão se ain- 
da for jovem, até a idade de trinta anos se for homem, 
enquanto se for mulher será submetida à punição simi- 
lar até a idade de quarenta anos. E se, mesmo depois 
de terem ultrapassado esses limites de idade, persisti- 
rem em atos idênticos de negligência com seus pais, os 
maltratarem, serão convocados perante uma corte cons- 
tituída pelos 101 cidadãos mais velhos da cidade; em caso 
de condenação, a corte determinará qual será sua multa 
ou punição, e não se proibirá nenhuma punição dentro 
do limite daquilo que um homem pode sofrer ou pagar. 
Se um pai maltratado for incapaz de comunicar o fato, o 
homem livre que vier a sabêlo informará aos magistra- 
dos; se tal homem se omitir, será reputado como vil e 
estará sujeito a uma ação por danos pelas mãos de qual. 
quer pessoa que desejar fazê-lo. Se um escravo fornecer 
uma tal informação, será recompensado com a liberda- 
de [nos seguintes termos diferenciados): será libertado 
pelo corpo dos magistrados se for um escravo pertencen- 
te quer a parte ofendida, quer aos ofensores; se perten- 
cer a qualquer outro cidadão, o tesouro público pagará 
ao seu proprietário um preço por ele, e, ademais, os ma- 
gistrados toinarão medidas para que o informante não 
sofra nenhuma vingança por ter dado a informação. 

Já tratamos sobejamente dos casos nos quais um ho- 
mem envenena outro resultando na morte da vítima, 
porém não tratamos ainda de maneira completa de 
nenhum dos casos secundários nos quais alguém: é in- 
tencional e voluntariamente vitimado por meio de po- 
ções, alimentos e unguentos. Faz-se mister uma subdi- 
visão em nosso tratamento dos casos de envenenamen- 
to porquanto, em função da natureza da raça humana, 
pertencem a dois tipos distintos. O tipo que menciona- 
mos agora explicitamente é aquele no qual o dano pro- 
vocado é realizado contra os corpos por corpos confor- 
me as leis naturais. Distinto é o tipo que utilizando sor- 
tilégios, encantamentos e enfeitiçamentos * * (como são 
chamados) não apenas convence aqueles que tentam 
causar dano que eles têm o poder de fazê-lo, como tam- 
bém convence suas vítimas que estão de fato sendo atin- 
gidas por aqueles que possuiriam o poder mágico. ** 
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Com respeito a todas essas matérias não é nem fácil 
perceber qual é a efetiva verdade e nem, se alguém real- 
mente a percebe, convencer os outros, E é fútil abordar 
as almas dos homens que se olham mutuamente reple- 
tos de sombria suspeita quando acontece verem ima- 
gens moldadas de cera quer nas soleiras das portas quer 
nas encruzilhadas, ou talvez na sepultura de algum an- 
cestral, solicitando-lhes que esclareçam a respeito de 
todos esses portentos quando nós mesmos não susten- 
tamos uma opinião clara acerca deles. Por conseguin- 
te, dividiremos a lei referente ao envenenamento em 
duas classes, de acordo com os procedimentos que são 
empregados, e começaremos por pedir, advertir e acon- 
selhar a não se prestar, de modo algum, a essas práti- 
cas, amedrontando o vulgo bem como as crianças com 
objetos de terror, obrigando assim o legislador e o juiz 
a curar os seres humanos de tais medos, visto que, em 
primeiro lugar, aquele que tenta esse [tipo] de envene- 
namento não sabe o que está fazendo seja relativamen- 
te aos corpos (se não for um médico experiente), seja 
relativamente aos sortilégios * (se não for um adivinho 
ou intérprete de prodígios **). 

De modo que a seguinte afirmação terá força de lei no 
que se refere ao envenenamento: todo aquele que enve- 
nenar alguma pessoa de modo a produzir um dano não 
letal à própria pessoa ou a seus empregados, ou de modo 
a produzir um dano letal ou não letal aos seus rebanhos 
ou suas colmeias, será, se for um médico e condenado, 
punido com a morte; se for uma pessoa leiga, a corte 
estimará em seu caso o que ele deverá sofrer ou pagar; c 
se for denunciado que a pessoa provocou à dano por meio 
do uso de enfeitiçamentos, encantamentos e qualquer 
outro procedimento similar de envenenamento, apuran- 
do-se ser essa pessoa um adivinho ou intérprete de pro- 
dígios, será executada; se, entretanto, tratar-se de alguém 
ignorante da arte divinatória, será tratado da mesma 
maneira que o leigo condenado por envenenamento, isto 
é, a corte estimará em sea caso também o que lhe pare- 
cer certo que deva ele sofrer ou pagar. 

Em todos os casos em que alguém causa danos a ou- 
trem mediante atos de violência ou ronho, se o dano for 
grande, o agressor pagará uma larga soma a título de 








Livro XI 


compensação à parte lesada e uma pequena soma se o 
dano for pequeno; como regra geral, toda pessoa deverá 
em todos os casos pagar uma soma correspondente ao 
dano provocado até que a perda seja ressareida; e além 
disso, toda pessoa arcará com a penalidade vinculada 
ao seu crime mediante um corretivo, A penalidade será 
mais leve no caso de alguém que agi mal devido à lou- 
cura de outra pessoa - o culpado sendo induzido em fun- 
ção de sua juventude ou por alguma razão correlata. À 
penalidade será mais pesada quando a pessoa agiu mal 
devido à sua própria loucura, por causa de sua inconti- 
nência com respeito a prazeres e dores é a influência ir- 
resistível de terrores ou desejos, mvejas e cóleras incurá- 
veis. E ele arcará com o pagamento da penalidade não 
pelo mau feito ívisto que o que é feito jamais pode ser 
desfeito), mas a fim de que no futuro tanto ele mesmo 
quanto aqueles que contemplam seu castigo possam ou 
repudiar completamente sua falta ou, ao menos, renun- 
ciar numa grande medida a tal lamentável conduta. 
Por todas essas razões e tendo em vista todos esses obje- 
tos, a lei, como um bom arqueiro, tem que visar, em cada 
caso, à quantidade de castigo, « acima de tudo, a quan- 
tidade apropriada. [8 o juiz terá que ajudar o legislador 
na execução dessa mesma tarefa, quando a lei lhe confia 
a definição do que o réu tem que sofrer ou pagar, en- 
quanto que o legislador, como um jogador de gamão, tem 
que apresentar ur esboço dos casos que ilustram as re- 
gras do código eserito. E esta, é Megilo e Clímias, é a tare- 
fa que teremos que enspreender agora com toda a juste- 
za e qualidade de que formos capazes. Teremos que um 
dicar quais peualidades serão determinadas para cada 
caso de roubo e violência, com tal precisão a ponto dos 





denses e filhos dos deuses serem favoráveis a que as pro- 
mulguemos com força de lei. 

Uma pessoa acometida de loucura não deve mais apa- 
recer abertamente na cidade; os parentes de tal pessoa 
a manterão fechada em casa, empregando para isso 
quaisquer meios de seu conhecimento, caso contrário 
terão que pagar uma multa a título de penalidade. Uma 
pessoa pertencente à mais elevada das classes de proprie- 
tários pagará cem dracimnas, não importando se o indivi- 
duo de quem não está cuidando é um homem hyre ou 
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um escravo; aquele que pertencer à segunda classe pa- 
gará quatro quintos de uma mina; alguém da terceira 
classe, três quintos, e alguém da quarta classe, dois 
quintos. Há muitas e diversas formas de loucura. Nos 
casos que mencionamos agora é causada por doença, 
mas há casos em que é devida ao desenvolvimento e 
fomento naturais de um temperamento ruim, a ponto 
de pessoas no desenrolar de uma rixa insignificante se 
agredirem infamemente por meio de berros - algo in- 
conveniente e absolutamente incogitável num Estado 
bem regulamentado. No que tange ao tratamento abu- 
sivo, teremos esta única lei para cobrir todos os casos: 
ninguém agredirá abusivamente ninguém. Se duas pes- 
soas estão discutindo, uma delas falará e a outra escu- 
tará, alternando-se, sem agressões verbais mútuas [e des- 
controle emocional] e mesmo em relação às eventuais 
pessoas presentes, pois a partir dessas coisas leves, 
isto é, palavras, brotam, realmente, situações quase 
insustentáveis e mesmo ódios e rixas quanda as pessoas 
principiam a proferir imprecações, se xingando entre si 
mediante termos vergonhosos e difamatórios como mu- 
lheres desbocadas; aquele que emprega tais palavras 
está satisfazendo uma rudeza extrema e saciando sua 
paixão com alimentos abjetos, e brutalizando aquela 
parte de sua alma que foi outrora humanizada pela 
educação converte a si mesmo numa fera através de uma 
vida de rancores, ganhando com isso só um fel amargo 
por gratificar sua paixão, Nessas disputas todos, geral 
mente, se inclinam a expor o adversário ao ridículo, 
mas todo aquele que, alguma vez, se entregou a essa 
prática ou fracassou na conquista de uma disposição 
virtuosa ou perdeu grande parte de sua anterior gran- 
deza de alma, Ninguém, portanto, jamais proferirá, sob 
qualquer molde, tais palavras em qualquer lugar sa- 
grado, em qualquer sacrifício público ou Jogos públi- 
cos, ou na ágora ou num tribunal ou qualquer assem- 
bléia pública. Em todos esses casos o transgressor será 
punido pelo magistrado competente que, por sua vez, 
se furtar-se a esse seu dever, será destituído do direito a 
qualquer distinção pública devido ao seu descuramen- 
to com as leis e sua falha quanto a fazer cumprir as 
determinações do legislador. E se, em outros locais, um 
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indivíduo não se abster de tal linguagem - quer no papel 
de agressor, quer naquele de agredido que se defende - o 
mais velho dos cidadãos presentes deverá aplicar a lei 
expulsando do local com açoites aqueles que dão abrigo 
em seu corações a cólera, esta má camarada; se tal cida- 
dão não o fizer, ele é quem ficará sujeito a ser punido. 
Acabamos por constatar que aquele que se torna pre- 
sa do hábito do insulto não consegue evitar as ridicu- 
larizações, e nós desaprovamos as ridicularizações 
quando são fruto da cólera. Mas e quanto ao humor 
dos cômicos, * sempre pronto a expor as pessoas ao 
ridículo, nós o toleraremos na sua hnguagem por ser 
destituído de cólera? Ou conceberemos duas classes 
de ridículo (o brincalhão e o sério) e permitiremos 
que as pessoas se ridicularizem por brincadeira e sem 
cólera,* * enquanto proibiremos que o façam (como 
já o dissemos) seriamente e movidas pela cólera? De 
modo algum deveremos voltar atrás no que dissemos, 
mas teremos que determinar legalmente a quem con- 
ceder tal permissão ce a quem recusá-la. Um autor de 
comédia* ** ou de qualquer poesia iâmbica ou 
música lírica será rigorosamente proibido de ridicu- 
larizar qualquer cidadão seja através de palavras, seja 
através de gestos" *** com ou sem cólera, e se al- 
guém incorrer em desobediência os presidentes das 
competições ***** o banirão no mesmo dia terminan- 
temente do território do Estado, na omissão do que 
os próprios presidentes das competições serão mul- 
tados em três minas, que serão dedicadas ao deus 
cujo festival estiver sendo realizado. Aqueles a quem 
foi concedida a permissão, como já adiantamos, de 
escrever poesia com envolvimento mútua poderão n- 
dicularizar os outros a título de brincadeira e sem 
serem motivados pela cólera, mas não poderão fazê- 
ló impulsionados pela cólera e seriamente. Esta dis- 
tinção ficará a cargo do diretor geral da educação dos 
joveus: tudo que ele aprovar poderá ser apresentado 
pelo poeta ao público, mas tudo que ele reprovar o 
poeta ficará vedado de exibir seja ele mesmo repre- 
sentando, seja ensinando a qualquer outro ator, ho- 
mem livre ou escravo; se o fizer, será tido como ho- 
mem vil e insuhordinado perante as leis, 





* Ver A República. (nt) 


** Platão já tratara deste 
assento no Cilebo. (1.4) 
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instituições e tiquia do 
mendigo sexia praticamente 
impossivel e ingutipicávol. 
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A compaixão não cabe a quem padece de fome ou outra 
privação semelhante, mas a quem, embora, praticando 
a temperança ou qualquer outra virtude, ou parte dela, 
se torne vítima do infortúnio. Diante disto seria esparto- 
so realmente que no seio de um Estado e de acordo com 
sua constituição, * supondo que esse Estado fosse mode- 
radamente bem organizado, uma tal pessoa (escravo ou 
homem livre) fosse tão cabalmente abandonada a ponto 
de ser reduzida à completa indigência. Em razão disso o 
legislador poderia seguramente no tocante a esses casos 
promulgar uma lei assim: não haverá mendigos no nos- 
so Estado e se alguém tentar praticar a mendicância, de 
modo a sobreviver csmolando interminavelmente, os ago- 
rânomos o expulsarão da ágora e o corpo dos astínomos 
o expulsará da cidade, bem como ele será banido de qual- 
quer região do território para fora deste pelos guardiões 
do campo (agrônomos), para que todo o país fique intet- 
ramente ltvre de uma tal criatura. * * 

Se um escravo ou escrava damificar algum bem que não 
pertença ao seu senhor, sem que o proprietário prejudi- 
cado tenha para isso contribuído por seu descuido ou 


falta de jeito com o objeto, o senhor do escravo fará o 


devido e pleno reparo do dano ou entregará a pessoa do 
escravo culpado. Entretanto, se o senhor a quem foi feita 
a reclamação alegar que essa foi realizada devido a um 
acordo escuso entre o autor do dano c a parte prejpidica- 
da para que ele - o senhor do escravo - fosse destituído da 
propriedade do escravo, lhe será permitido processar o 
autor da reclamação sob a acusação de conspiração; se 
obtiver vitória no caso, receberá o dobro do preço esti- 
mado pela corte para o escravo, mas se não a obtiver, 
terá não só que cobrir o prejuízo sofrido pela parte pre- 
judicada, como também abrir mão do escravo. No caso 
de dano provocado à propriedade alheia por um animal 
-mula, cavalo, cão ou qualquer ontro - o dono deverá de 
maneira semelhante prover a devida compensação. 

Nos casos de má vontade de prestar testemunho, aquele 
que necessitar do testemunho de alguém que se nega 
a apresentar-se como testemunha poderá citálo, dian- 
te do que a pessoa citada comparecerá à cena do pro- 
cesso; se tiver ciência dos fatos [pertinentes] e mostrar- 
sc prestativo quanto a prestar o testemunho [para for- 
mação de evidência], que testenunhe; se, contudo, 
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negar ter conhecimento dos fatos, jurará em nome dos três 
deuses, a saber, Zeus, Apolo e Têmis que desconhece os 
fatos [referentes ao processo), após o que será dispensa- 
do do processo. Todo aquele que for convocado para tes- 
temunho e não atender à convocação estará legalmente 
sujeito a ser processado por danos. E se um dos juízes for 
convocado para prestar testemunho, ficará impossibilh- 
tado de votar no julgamento do processo depois de pres- 
tar testemunho. Será permitido a uma mulher livre com 
idade superior a quarenta anos prestar testemunho e dar 
suporte a uma contestação, sendo-lhe também permiti- 
do, se não tiver marido, mover uma ação; se não o tiver, 
entretanto, só lhe será permitido prestar testeinunho, Es- 
cravos, escravas e crianças somente poderão testemunhar 
e dar suporte a contestações em casos de homicídio des- 
de que forneçam garantia suficiente de que permanece- 
rão à disposição [da corte] até o final do julgamento do 
processo se alguém denunciar seus testemunhos como 
falsos. Qualquer uma das partes que se opõem num pro- 
cesso poderá denunciar toda ou parte da evidência cons- 
tituída por testemunho desde que alegue que falso teste- 
munho foi dado antes da decisão final da ação. As de- 
núncias serão conservadas pelos magistrados quando ra- 
tficadas por ambas as partes, lacradas e apresentadas 
no Julgamento do processo quando a sinceridade dos tes- 
temanhos for considerada discutível, dando imargem à 
possibilidade de falso testemunho. Se uma pessoa for con- 
denada duas vezes por falso testemunho não será mais 
obrigada a prestar testemunho e se o for três vezes não 
lhe será mais permitido testemunhar; e se depois de três 
condenações, alguém ainda ousar prestar testemunho, 
qualquer cidadão que o desejar o denunciará aos magis- 
trados, qne o conduzirão à corte; se for julgado culpado, 
será punido com a morte. Quando os depoimentos fo- 
rem no julgamento condenados como contaminados pelo 
falso testemunho ce determinando a vitória do ganhador, 
se mais da metade dos depormentos (testemunhos) for 
condenada, a ação que foi perdida por causa deles será 
anulada, c haverá uma discussão e um Julgamento para 
definir sc a ação foi ou não foi decidida com base nos 
depoimentos em questão, c pelo veredito agora atingido, 
seja qual for, o resultado das prévias ações será final- 


mente determinado. 

















* Ou seja, a retórica 
(pnTOpELO) ou oratória, 
onte da eloqiuência Cargamente 
utilizada em Atenas no tempo 
de Platão pelos sofistas, 08 
grandes adversários da 
Academia platônico. (n.t) 
“À conte como 
constituída na antiga Grécia 
e contebida pelo próprio 
Platão para tratar e 
resolver disputas judiciais 
não incluía a figura 
específica de um advogado 
(do Catim advocatus, 
oniginalmente aquele que 
assistia com sugestões € 
conselhos a pessoa 
comiocada pelos órgãos da 
justiça, postenionmente. por 
extenção defensor do 
acusado). Os sofistas tetiam 
sido 08 primeinos advogados 
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um dos próprios fundamentos 
da ciência do dineito, 
naquela época bastante 
tudimentar e apenas 
incipiente. Consultar 0 
Góngias. (n.t,) 
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Embora haja muitas coisas belas na vida humana, ain- 
da assim à maioria delas adere uma espécie de cancro 
que as envenena e corrompe. Ninguém negaria que a 
justiça entre os seres humanos é uma coisa bela e foi 
ela que civilizou todos os assuntos humanos. E se a 
justiça é bela, como negar que a profissão de advogá- 
la também não o é? Mas estas belas coisas estão per- 
dendo a boa reputação devido a uma espécie de arte 
nociva, que se disfarçando sob um belo nome* sus- 
tenta, em primeiro lugar, que há um instrumento para 
se lidar com os processos, e ademais, que é esse instru- 
mento o capaz de [por meio da ação de defender (ad- 
vogar) e de prestar ajuda a alguém na autodefesa] ob- 
ter a vitória num processo, a despeito dos argumentos 
envolvidos serem justos ou injustos; e sustenta também 
que essa própria arte e os argumentos que dela proce- 
dem constituem uma dádiva oferecida à qualquer pes- 
soa que dê dinheiro em troca. * * Essa arte - quer seja 
realmente uma arte ou um ardil artificioso aprendido 
pela experiência e prática regular - não deverá, jamais, 
se possível, surgir no nosso Estado; e quando o legisla- 
dor exigir o acatamento e o não afrontar da justiça, ou 
o afastamento de tais artistas para um outro Estado, 
se eles atenderem a isso, a lei, de sua parte, se mante- 
rá em silêncio, mas se eles não atenderem, a lei se pro- 
nunciará nos seguintes termos: se alguém for flagra- 
do tentando reverter a força dos argumentos justos nas 
mentes dos juízes, ou multiplicando processos inde- 
vidamente, ou auxiliando outros a fazê-lo, quem dese- 
já-lo o acusará de conduta perversa ou apoio à condu- 
ta perversa, e ele será julgado perante a corte dos 
juízes selecionados, e em caso de condenação, a corte 
determinará se seu comportamento é provocado por 
ambição e * e ou espírito de querela; º * * * se for por 
disposição à querela, a corte fixará um período de 
tempo durante o qual lhe será interdita toda ação pes- 
soal tanto quanto qualquer discurso de defesa a 
favor de alguém; se for por ambição, ele deverá, se for 
estrangeiro, deixar o território do Estado para não 


retornar jamais, sob pena de ser punido com a morte. 
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Se ele for um cidadão, será punido com a morte por 
haver amado tanto o dinheiro a ponto de colocá-lo 
acima de tudo. A pena capital se aplicará também a 
todo aquele que for condenado duas vezes por tal con- 
duta movido pelo espírito de querela. 
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see PÃOXPNLATIO.... 


literalmente comor ao dinheiro. 
(n.t) 

se 0e | PÃOVELKIO..., 
literalmente cuior à disputa. 
Platão se nopero aqui mais 
precisamente ao gosto pela 
controvônsia capeiosa, um dos 
recursos da retórica dos 
cotistas para fevarem a 
melhor em seus discursos de 
advogados. (nt) 
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O ateniense: Se alguém, na qualidade de embaixador 
ou arauto, transmitir mensagens falsas de seu Estado a 
um outro Estado, ou deixar de comunicar a mensagem 
autêntica de que foi feito portador ou, em relação a 
quem ficar comprovado que trouxe de volta, como em- 
baixador ou arauto, de um país amigo ou hostil, uma 
resposta sob forma adulterada - para todos estes del- 
tos será instalado um processo por violação da lei por 
sacrilégio contra as mensagens e injunções sagradas de 
Hermes* e Zeus, e uma avaliação será feita da penali- 
dade que deverão sofrer ou pagar os acusados que 
forem condenados. O furto de bens não é civilizado, o 
roubo escancarado é vergonhoso: nem um nem outro 
dos filhos de Zeus os praticaram extraindo prazer na 
fraude ou na violência.** Que ninguém, portanto, se 
deixe enganar com respeito a isso ou seja persuadido 
por poetas ou por quaisquer perversos criadores de 
mitos da crença segundo a qual ao furtar e roubar nada 
está fazendo de vergonhoso, mas simplesmente o que 
as próprios deuses fazem.*** Isso é tanto improvável 
quanto falso; e quem quer que assim agir ilegalmente 
não é, em absoluto, um deus nem um filho de deus; e 
isso 0 legislador, como lhe cabe, conhece melhor do que 
todo o conjunto dos poetas.**** Aquele, portanto, que 
escuta o nosso discurso é abençoado, e merecerá bên- 
çãos por todos os tempos ; mas aquele que não o escuta, 
será, em primeiro lugar, defrontado pela seguinte lei: se 
qualquer pessoa furtar qualquer peça do patrimônio pú- 
blico, deverá receber a mesma punição, seja a peça gran- 
de ou pequena. Pois aquele que furta um objeto peque- 
no furta movido por idêntica avidez, embora com menas 
poder, enquanto aquele que se apropria de um grande 
obfeto que não depositou produz dano total, em vista do 
que a lei julga certo não infligir uma penalidade menor 
a um transgressor do que a outro porque o furto do pri- 
meiro foi menor, mas preferivelmente porque o primeiro 
é ainda possivelmente curável, o segundo incurável. Des- 
te modo, se alguém for condenado por furto de qualquer 
item do patrimônio público numa corte, sendo ou es- 
trangeiro domiciliado ou escravo, nestes casos, Já que 
ele é provavelmente curável, a corte decidirá que pum 
ção ele deverá sofrer ou qual a multa que deverá pagar. 
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Mas no caso de um cidadão, que recebeu a formação 
que devia receber - se for condenado por roubar e vio- 
lentar sua pátria, tenha sido ele apanhado em flagran- 
te ou não, será punido pela morte, como sendo prati- 
camente ineurável, 

A organização militar é tema de muita consulta e de 
muitas leis apropriadas. O fundamento principal é o 
seguinte: que ninguém, homem ou mulher, jamais seja 
deixado sem controle e que nem possa alguém, seja por 
ocasião do trabalho seja nos momentos de diversão, 
devotar-se ao hábito mental de agir por si só e por sua 
própria iniciativa, devendo viver sempre, tanto na guer- 
ra quanto na paz com seus olhos fixados constantemente 
em seu comandante e seguindo sua liderança; e deve- 
ria ser guiado por ele mesmo nos detalhes mais ínfimos 
«de suas ações, por exemplo, deter-se por uma palavra 
de comando, marchar, executar exercícios, lavar-se e co- 
mer, despertar à noite para montar a guarda ou levar 
uma mensagem, e em momentos de perigo aguardar o 
sinal do comandante de perseguir ou dar retirada dian- 
te do inimigo; e, numa palavra, ele deverá instruir sua 
alma pelo hábito de evitar qualquer pensamento ou 
idéia de fazer qualquer coisa separado do resto de sua 
companhia, de sorte que a vida de todos deverá ser vivi- 
da em conjunto e em comum; pois não há e nunca ha- 
verá nenhuma regra superior a essa, ou melhor ou mais 
eficiente para garantir a segurança e a vitória na guer- 
ra. Este hábito de comandar e ser comandado por ou- 
tros tem que ser praticado pacificamente desde a mais 
tenra infância; porém, a anarquia * precisará ser intel- 
ramente eliminada das vidas de toda a humanidade, € 
inclusive das vidas dos animais que estão submetidos 
ao ser humano. Todas as danças corais que são pratica- 
das devem, também, ter em vista a coragem na guerra, 
co mesmo propósito norteará todos os exercícios de 
flexibilidade e destreza, bem como o treinamento para 
suportar a fome e a sede, o frio, o calor e leitos duros; 
e o que é mais importante: todos deverão se acostu- 
mar a não comprometer os poderes naturais da cabeça 
e dos pés cobrindo-os com revestimentos de material 
estranho, desta forma arruinando a produção de de- 
senvolvimento de seus próprios pelos e couro naturais. 
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Isto porque quando essas extremidades são conserva- 
das, elas mantêm no seu máximo o poder do corpo in- 
teiro, realizando precisamente o contrário quando ar- 
ruinadas. E dessas duas extremidades, uma é o coman- 
dante supremo, visto que por determinação da nature- 
za contém todos os sentidos principais do corpo, e a 
outra é o instrumento dos servidores mais úteis. 

Fal é o louvor devido à vida militar a que, como sus- 
tentamos, a Juventude deve ouvir, e estas são suas leis: 
prestarão serviço na guerra todos aqueles que forem 
alistados ou que pertençam a qualquer serviço par- 
ticular. Se alguém, por covardia, deixar de se apre- 
sentar para o serviço sem a licença dos seus chefes, 
será acusado por deserção ante os oficiais militares 
quando retornarem do acampamento, e cada classe 
daqueles que serviram tomará assento sozinha for- 
mando um corpo de juizes, a saber, hoplitas, cavalei- 
ros e cada um dos outros ramos, e convocar-se-á ho- 
plitas perante hoplitas, cavaleiros perante cavaleiros 
e todos os outros de maneira análoga diante de sol- 
dadog de sua mesma classe, E todo homem que for 
condenado não poderá mais pretender qualquer dis- 
tinção militar ou gozar do direito de processar alguém 
por evasão do serviço militar, ou atuar como acusa- 
dor em relação a essas acusações. E a se adicionar a 
isso, o que ele deverá sofrer ou pagar será determina- 
do pela corte. À seguir, quando os processos por eva 
são ao serviço de guerra tiverem sido totalmente de- 
cididos, os oficiais procederão novamente a uma re- 
vista de cada classe de soldados, e aquele que o dese- 
jar será julgado perante uma corte de seus próprios 
colegas reivindicando citações militares; mas qual- 
quer prova ou testemunho verbal que o reivindica- 
dor apresentar terá que se referir, não a qualquer 
guerra prévia, mas exclusivamente àquela campanha 
na qual ele esteve envolvido. O prêmio para cada clas 





se será uma coroa de folhas de oliveira, e esta deve- 
rá ser erguida por quem a receber jumtamente com 
uma inscrição, em qualquer templo dos deuses da 
guerra de sua preferência para que sirva durante 
toda sua vida de prova de que conquistou o primei 


ro, segundo ou terceiro prêmio, conforme seja o caso. 
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Se alguém se deslocar para prestar o serviço de guerra, 
mas retornar à suu casa sem a permissão dos oficiais, 
estará sujeito a ser acusado de deserção perante a mes- 
ma corte que lida corn casos de evasão do serviço, e as 
mesmas penas que já foram prescritas lhe serão impos- 
tas, se ele for condenado. Todo homem quando mover 
uma ação contra outro deverá honestamente temer atrair 
sobre ele, quer intencional ou não intencionalmente 
uma punição injusta, pois a Justiça é, e foi assim verda- 
deiramente nomeada a filha do Pudor, e a falsidade e o 
erro são naturalmente detestados pelo pudor e a Justi- 
ça;* e deverá também acautelar-se para não incorrer 
em nenhum abuso de justiça em qualquer assunto, es- 
pecialmente com respeito às perdas de armas em bata- 
lha, em temor de que ignorando as necessidades que 
podem justificar tais perdas, tome-se então tais perdas 
por perdas vergonhosas e condenando-as, aplique-se ao 
inocente uma pena imerecida. Não é absolutamente 
fácil vislumbrar o que há de distinto entre tais casos, 
mas de qualquer modo é imperioso que a lei tente por 
algum meio distinguir um caso do outro. A título de 
ilustração podemos citar o que é narrado sobrc Pátro- 
clo.** Supõe que ele tivesse sido levado a sua tenda sem 
suas armas é tivesse se recuperado, como acontecen com 
milhares de outros, enquanto as armas que ele empu- 
nhara (as quais, como diz o poeta, tinham sido dadas a 
Peleu *** pelos deuses como um dote de Tétis e eee) esti- 
vessem em poder de Ilertor*** ee - neste caso todos os 
homens vis daquela época poderiam livremente lançar 
o opróbrio ao filho de Menécio por abandono de ar- 
mas. Ademais, há outros exemplos de homens que per- 
dem suas armas ao serem precipitados do alto dos ro- 
chedos ou ao combaterem no mar ou em ravinas sub- 
jugados por uma súbita torrente de água de tempesta- 
de, ou devido a outros incontáveis infortúmios, que po- 
deriam ser indicados como consolo e Justificativa numa 
infelicidade tão sujeita à calúnia. É correto que distin- 
gamos, portanto, da melhor forma que pudermos, os 
casos mais graves e mais aflitivos daqueles que o são 
menos. Via de regra, realmente, o emprego dos termos 
em questão com objetivo de censura impõe uma distin- 


ção: a expressão “ele arrojou suas armas” não é sempre 
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apropriada; é preciso dizer então “ele perdeu suas ar- 
mas.” Isto porque de um homem de quem as armas fo- 
ram arrancadas mediante muita violência não se dirá 
que ele “as arrojou”, como se diria de alguém que vo- 
luntariamente as abandonou; os dois casos são com- 
pletamente diferentes. E assim que seja pronunciada 
nos seguintes termos a lei: se um homem é atacado por 
seus inimigos e, portando armas, em lugar de se voltar 
e defender-se, voluntariamente as abandona sobre o solo 
ou as lança fora, conquistando assim para si uma vida 
de desonra pela velocidade dos pés, em lugar de uma 
morte nobre e abençoada mediante a bravura - no que 
diz respeito às armas arremessadas longe numa per- 
da dessa estirpe ter-se-á um julgamento, mas o juiz sub- 
meterá ao seu crivo o caso do tipo previamente descri- 
to, pois é preciso que se puna sempre o homem mau a 
fim de melhorá-lo, mas não o homem desafortunado, 
porquanto não se tira nenhum proveito disso. Qual 
seria, então, uma penalidade apropriada para o ho- 
mem que lançou fora por nada tais potentes armas de 
defesa? Um deus, diz-se, uma vez transformou Caineu 
da Tessália, substituindo sua forma feminina pela mas- 
culina, mas estaria além do poder humano fazer o 
oposto disso, caso contrário, a transformação inversa - 
transformá-lo de homem numa mulher - seria, talvez, 





a mais apropriada de todas as penalidades para aquele 
que “arroja suas armas”. ****e* Sendo assim, para 
atingir uma posição o mais próxima possível disso, de- 
vido ao amor humano pela vida a qualquer preço, e 
para assegurar que pelo resto de sua vida [esse ho- 
mem] possa não correr qualquer risco, podendo sim 
viver sobrecarregado com essa desgraça o máximo pos- 
sível, a lei concernente a esses casos será a seguinte: 
se um homem for condenado após uma acusação de 
“lançar fora vergonhosamente suas armas”, nenhum 
general ou qualquer outra autoridade militar jamais 
o empregará como soldado ou o designará para qual 
quer posto; caso contrário, a autoridade militar que 
designou o covarde para um posto será multada em mil 
dracmas, se pertencer à classe proprietária mais eleva- 
da, se pertencer à segunda classe em cinco minas, se per- 


tencer à terceira, três minas, e se da quarta, uma mina. 
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E o soldado que for condenado após ser acusado, além 
de ser mantido, tal como sua própria natureza exige, 
afastado de perigos viris, pagará também uma multa 
de mil drucmas se pertencer a classe proprietária mais 
elevada, se da segunda cinco minas, se da terceira três 
minas, e se du quarta, uma mina, precisamente como 
nos casos anteriores. 

Falemos agora dos reparadores * que examinarão a ges- 
tão dos diversos magistrados, uns eleitos pelo acaso do 
sorteio para um ano de mandato, outros para vários 
anos e escolhidos a partir de um elenco de pessoas já 
seletas. O que poderíamos afirmar com propriedade a 
respeito deles? Quem terá competência para atuar como 
reparador relativamente aos magistrados em pauta? E 
se suceder que algum deles atue de maneira tortuosa 
ou que, vergando sob o peso de uma responsabilidade 
que não está a sua altura, sua autoridade se mostre in- 
ferior ao que requer a dignidade de seu cargo [o que 
fazer)? Não é de modo algum fácil encontrar um magis- 
trado dos magistrados, que a todos supere em virtude, 
mas de qualquer modo é preciso tentar descobrir al- 
guns reparadores de uma qualidade divina. Com efes- 
to, a situação se apresenta assim: a dissolução de uma 
constituição, como a de uma estrutura de navio, depen- 
de de muitos fatores críticos, os quais - no caso de um 
navio - embora este apresente uma unidade de nature- 
za idêntica, estão separados em várias partes que nós 
chamamos por muitos nomes, tais como suportes, ten- 
sores e cordas de amarração, Ora, no que se refere à 
preservação ou a dissolução e o desaparecimento de 
uma constituição política, o cargo de reparador repre- 
senta um tal fator crítico, e dos mais sérios, pois se aque- 
les que atuam como reparadores dos magistrados são 
inelhores homens do que eles, e se agem irrepreensivel- 
mente mediante Justiça irrepreensível, então tado o Es- 
tado e território floresce e é feliz; mas se a reparação 
dos magistrados é realizada de maneira diversa, então 
o elo de justiça que congrega todos os elementos políti- 
cos em uma unidade é dissolvido, e consegqientemen- 
te as magistraturas se rompem entre si, deixando de 
se dirigir para a mesma meta, e assim de um Estado 
eles fazem muitos** e o tornando palco do conflito de 
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facções *** rapidamente o conduzem à ruína. Diante 
disto, é absolutamente imperioso que os reparadores 
sejam homens da mais rematada virtude. 

Vamos conceber que eles sejam mais ou menos assim: 
todo ano, depois do solstício de verão, todo o Estado 
deverá se reunir nos recintos que são consagrados em 
comum ao Sole*** e a Apolo, onde cada cidadão apre- 
sentará diante do deus ***** os nomes de três homens 
entre todos os presentes, ***+** de idade não inferior a 
cinquenta anos que (à exceção dele próprio) considera 
em todos os aspectos os melhores, Dos assim nomea- 
dos, serão escolhidos os que obtiverem maior número 
de votos - metade do número total de nomeados se o 
número for par, ou no caso de número ímpar proceden- 
do-se à rejeição daquele que tiver obtido menor núme- 
ro de sufrágios e retendo a metade par, classificando-os 
de acordo com o número de votos recebidos; e se muitos 
tiverem obtido o mesmo número de votos, tornando a 
metade superior demasiado grande, o excesso será eli- 
minado pela rejeição dos mais jovens, O resto sendo 
mantido na lista, haverá nova votação, continuando-se 
o mesmo processo até que sobrem três que detenham 
um núniero desigual de votos. Se, entretanto, todos es- 
ses, ou dois deles, detiverem número igual de votos, o 
assunto será resolvido pela boa sorte e o acaso, decidin- 
do-se pelo sorteio entre o primeiro, o segundo e o ter 
ceiro, coroando-os com coroas de folhas de oliveira; e 
quando tiverem assim prermiado os cidadãos mais dis- 
tintos, Jos cidadãos] farão esta proclamação pública: o 
Estado dos magnésios, que pela graça da Divindade. 
foi novamente preservado, apresentou a Hélio (o deus- 
Sol) os três mais virtuosos entre seus próprios homens, 
e agora os dedica, de acordo com a antiga lei, na quah- 
dade de uma oferta conjunta a Hého e Apolo como seus 
primeiros frutos mais seletos por tanto tempo para o 
desempenho de sua tarefa judicial quanto permaneçam 
eles fiéis ao julgamento de que foram objeto. Doze re- 
paradores serão nomeados no primeiro ano, que conser- 
varão seu poder até a idade de setenta e cinco anos, de 
pois do que três serão acrescentados anualmente. E eles, 





após terem dividido todas as magistraturas públicas em 
doze seções, empregarão todos os testes [e recursos] de 
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investigação aplicáveis aos magistrados [que são homens 
livres]. Enquanto atuarem como reparadores, residirão 
nos recintos consagrados a Apolo e Hélio, onde foram 
escolhidos. Eles jnlgarão (seja cada um individualmen- 
te, seja ocasionalmente em conjunto), os magistrados da 
cidade que estão deixando seus cargos e divulgarão na 
ágora as penas G multas em q ue incorreram os magistra- 
dos segundo « julgamento dos reparadores. Se algum 
desses magistrados não reconhecer o fundamento da sen- 
tença, ele convocará os reparadores perante os juízes se- 
lecionados; se estes o absolverem da condenação dos 
reparadores, ele poderá, se o desejar, mover contra os 
próprios reparadores uma acusação; se, ao contrário, ele 
for reconhecido como culpado, no caso da pena indica- 
da pelos reparadores ter sido a morte, nada mais se po- 
derá fazer a não ser executá-lo (sendo possível apenas 
uma morte); em se tratando, porém, de penas que pos 
sam ser duplicadas, ele pagará o dobro. 

Quanto aos exames de reparação dos próprios reparado- 
res, convém que ouçamos quais sejam e como devam ser 
conduzidos. Durante suas vidas esses homens, que fo- 
ram julgados dignos de receber do Estado na sua total- 
dade o mais eminente de todos os cargos, terão para si os 
primeiros assentos em todos os festivais; e será também 
de dentre eles que serão escolhidos os chefes de toda mis- 
são sagrada enviada para participar de quaisquer sacri- 
fícios públicos, congressos ou outras assembléias sagra- 
das dos gregos; só a eles, igualmente, será reservada a 
coroa de louro. Todos eles serão sacerdotes de Apolo e 
Hélio e todo ano aquele entre eles que tiver sido conside- 
rado o primeiro dos nomeados será o sumo sacerdote, e 
seu nome será o nome do ano para que sirva de padrão 
de tempo para medir a própria vida do Estado. Quando 
morrerem, sua exposição ao público, funeral e sepulia- 
mento serão distintos daqueles dos outros cidadãos; nes- 
tas ocasiões apenas trajes brancos serão usados e não ha- 
verá quaisquer gemidos on lamentações. Um coro de quin- 
zemoças e Outro de quinze rapa “Cs permanecerão de cada 
lado do esquife e cantarão alternadamente um elogio aos 
sacerdotes sob forma de um hino em versos, celebrando a 
bem-aventarança dos sacerdotes o dia inteiro. Na alvora- 
da do dia seguinte o esquife será carregado [e escoltado!| 
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até a sepultura por uma centena de homens jovens (esco- 


Ihidos pelos parentes do morto) que frequentam os giná- 





sios, e a procissão será conduzida pelos soldados, todos 
trajados com seus uniformes militares próprios - a cavala- 
ria com seus cavalos, os hophitas com suas armas pesadas 
e os restantes de maneira semelhante; e ao redor do esqui- 
fe, os rapazes, na dianteira, entoarão seu canto nacional e 
atrás deles seguirão as moças cantando e todas as mulhe- 
res que ultrapassaram a idade de ter filhos; e próximos 
seguirão os sacerdotes e sacerdotisas como se o fizessem 
na direção de um túmulo santificado, isto embora sejam 
impedidos de se aproximar de todos os outros túmulos, se 
a voz da pítia aprovar que assim será. À sepultura deles 
será construída no subsolo sob a forma de uma cripta 
oblonga feita de pedra esponjosa, o menos sujeita possível 
ao desgaste, dotada de leitos de pedra dispostos paralela- 
mente lado a lado; aí será depositado o corpo do berr-aven- 
turado;* toda essa scpultura será recoberta por um ou- 
teiro circular, em torno do qual será plantado um bosque, 
deixando livre somente um lado, de sorte que neste ponto 
a tumba possa sempre ser ampliada quando forem neces- 
sários outeiros adicionais para os novos mortos a serem 
sepultados. E todo ano competições de música, ginástica e 
hipisnio serão realizadas em honra desses mortos. 

Essas serão as recompensas para os reparadores que 
passaram incólumes pelo crivo dos reparadores. Mas se 
qualquer um desses reparadores, contando com o fato 
de ser um eleito, demonstrar a fraqueza de sua natureza 
humana tornando-se mau após sua eleição, a lei conce- 
derá a quem quer que o deseje o direito de acusálo e o 
julgamento ocorrerá na corte da maneira seguinte: a cor- 
te será composta primeiramente de guardiões das leis, a 
seguir dos próprios reparadores vivos e somando-se a estes 
o corpo dos juízes selecionados. E o acusador dirá no ato 
de acusação que a pessoa acusada é indigna de sua posi- 
ção ilustre e de seu cargo; se o acusado for condenado 
será destituído de seu cargo, de sua sepultura e dos de- 
mais privilégios que lhe foram concedidos; mas se o acu- 
sador não conseguir obter um quinto dos votos, será obri 
gado a pagar doze minas sc pertencer à elasse mais ele- 
vada; se pertencer à segunda, oito; se pertencer à tercei- 
ra, scis; e se pertencer à quarta classe, duas minas. 
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Que se admire Radamanto * pela maneira como, segun- 
do nos foi narrado, julgava os processos baseado na per- 
cepção de que as pessoas de seu tempo tinham uma níti- 
da crença na existência dos deuses e, naturalmente, as- 
sim constatando que a maioria dos seres humanos da- 
quela época eram descendentes dos deuses, entre outros 
ele mesmo, como nos transmite a narrativa. Provavelmen- 
te, ele pensava que não devia confiar processos a qual- 
quer ser humano, mas somente aos deuses, dos quais ele 
obtinha vereditos que eram, a um tempo, simples e rápi- 
dos; exigia um juramento das partes em htígio relativa- 
mente a todos us assuntos em disputa, assegurando as- 
sim uma definição célere e segura. * * Mas, atualmente, 
como Já dissemos, uma certa parte da raça humana não 
acredita de modo algum nos deuses e outros afirmam 
que eles não se importam conosco, seres humanos, en- 
quanto uma terceira parte, que é composta pela maio- 
ria dos seres humanos e os piores entre eles, supõe que, 
como recompensa por reles oferendas e bajulações, os 
deuses lhes prestam ajuda no perpetramento de grandes 
roubos, frequentemente os deixando impunes e livres de 
grandes penalidades - neste estado de coisas, relativa- 
mente aos seres humanos como eles agora o são, 0 recur- 
so de Radamanto não seria mais apropriado nos proces- 
sos. Considerando-se, por conseguinte, que as opimões 
dos seres humanos acerca dos deuses mudaram, assim 
também deverão suas leis mudar. Nas ações legais, leis 
elaboradas inteligentemente devem impedir que as par- 
tes em litígio façam juramentos. Aquele que está moven- 
do uma ação contra alguém deve registrar suas acusa- 
ções por escrito, mas não prestar qualquer juramento, é 
o acusado de maneira análoga deverá registrar por escri- 
to sua negativa e entregála aos magistrados sem um ju 
ramento. Pois é verdadeiramente algo horrível saber de 
sobejo que se, por um lado, os processos são frequentes 
num Estado, por outro, quase a metade dos cidadãos 
incorrem em perjúrio, embora não tenham nenhum es- 
crúpulo em se reunirem nos repastos comuns e em on- 
tras reumões públicas e privadas. Assim, será estabele- 
cido pela lei que um juiz tomará um juramento quan- 
do estiver na iminência de julgar, e de maneira seme- 
lhante, juramentos deverão ser tomados por aquele que 
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está nomeando magistrados públicos por voto sob jura- 
mento ou por trazer seus votos de um sítio sagrado, e 
pelo juiz dos coros ou de qualquer interpretação musi- 
cal e pelos presidentes e árbitros das competições de gi 
nástica e, hípicas, ou com respeito a quaisquer matérias 
que, segundo a opinião humana, não trazem ganho para 
aquele que comete o perjúrio. Porém em todos os casos 
em que é evidente que um grande ganho caberá àquele 
que nega resolutamente e jura ignorância, todas as par- 
tes em litígio terão que ser Julgadas sem juramentos. E, 
geralmente, durante um julgamento, os presidentes do 
tribunal não permitirão que alguém fale sob juramento 
com o intuito de granjear crédito, ou lançar maldições 
sobre si mesmo e sua família, e fazer uso de súplicas des- 
cabidas e soluços femininos, mas apenas e sempre decla- 
rar é ouvir O que é justo em linguagem apropriada; caso 
contrária, o magistrado lhe chamará a atenção por des- 
viar-se do ponto e o intimará a voltar a se deter no assun 
to em panta. No caso de estrangeiros residentes que tra- 
tam com estrangeiros, permitir-se-á a eles, como agora, 
fazer e tomar juramentos de caráter comprometedor en- 
tre si, se assim o preferirem, visto que tais homens não 
euvelhecerão no Estado e nem, via de regra, estabelece 
rão seus lares nele e criarão outros como eles mesmos 
para se tornarem naturalizados no país; e com respeito 
às ações particulares que movem entre si, todos gozarão 
do mesmo privilégio durante o julgamento. 

Em todos os casos nos qnais um hontem livre desobedece 
o Estado, não mediante atos que mereçam açoites, prisão 
ou a norte, mas com respeito a assuntos como o compare- 
cimento a festivais, procissões on cerimônias públicas de 
upo semelhante - assantos que envolvem ou um sacrift- 
cio em paz ou uma contribuição em tempo de guerra 
em todos esses casos à primeira necessidade é a reparação 
do dano; em caso de desobediência, aqueles magistrados 
que o Estado e a lei nomeiam para essa função tomarão 
objetos em penhor; se a recusa ao cumprimento da lei 
persistir os objetos em penhor serão colocados à venda e o 
dinheiro obtido pertencerá ao Estado; e sc houver necessi- 
dade de uma penalidade maior, o magistrado competente 
em cada caso imporá sobre aquele qne desobedece as pe- 
nalidades adequadas e o convocará à corte até que cedam 
em fazer o que lhe é solicitado fazer. 
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Para um Estado que somente produz dinheiro a partir 
dos produtos de seu solo e onde não há atividade co- 
mercial, é necessário determinar que ação deve ser 
empreendida no tocante à emigração de seus cidadãos 
para países estrangeiros e a admissão de estrangeiros 
de outras partes. Ao dar conselhos acerca desses assun- 
tos, o legislador deverá começar por utilizar o máximo 
de persuasão de que for capaz. O intercâmbio entre 
Estados naturalmente resulta numa mistura de caráte- 
res de todo tipo, na medida em que estrangeiros unpor- 
tam entre estrangeiros costumes novos, e tal resultado 
provocaria um imenso dano aos povos que desfrutam 
de uma boa forma de governo e uma boa legislação. 
Mas a maioria dos Estados não são de modo algum bem 
governados, de sorte que, para eles, não faz diferença 
se sua população se miscigena pela introdução de es- 
trangeiros entre os cidadãos e pela visita de seus pró- 
prios cidadãos a outros Estados sempre que qualquer 
um deles, jovem ou velho, a qualquer tempo ou lugar, 
deseja viajar para o estrangeiro. Ora, constitui uma 
política inconcebível proibir terminantemente aos es- 
trangeiros que visitem o Estado ou aos cidadãos que 
visitem outros Estados, parecendo ademais, aos olhos 
do resto do mundo, uma postura insociável e rude, pois 
os cidadãos acabariam por ganhar a reputação dc usa- 
rem expressões Inamistosas e grosseiras com os estran- 
geiros, como aquelas dos chamados “Atos de Expulsão 
dos Estrangeiros” * e métodos tanto tirânicos quanto 
severos; c reputação perante os outros, seja de bonda- 
de, seja do contrário, é algo que jamais deve se ter em 
pouca estima, isto porque a maioria dos seres huma- 
nos, embora estejam bem distanciados da efetiva bon- 
dade, não estão igualmente distanciados da capacida- 
de de julgar se os outros são bons ou maus; e mesmo no 
perverso reside uma intuição correta e divina, * * pelo 
que mesmo os muitíssimos seres humanos que são cx- 
tremamente perversos distinguem acertadamente em 
seus discursos e opiniões entre os melhores e os piores 
seres humanos. Consequentemente, para a maioria dos 
Estados, a exortação que se faz no sentido de atributr 
elevado valor a uma boa reputação pública é uma cxor- 
tação certa. À regra mais correta € mais importante é 
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esta: que aquele que busca uma boa reputação seja ele 
próprio verdadeiramente bom e que jamais a busque sem 
a bondade (se pretende realmente ser um ser humano 
perfeito); e além disso, no que diz respeito ao Estado que 
estamos fundando em Creta, serta conveniente adquirir 
em todo o mundo a mais hela c a melhor reputação pos- 
sível em matéria de virtude; e se esse Estado desenvolver- 
se de acordo com o projeto, poderemos alimentar todas 
as esperanças, como é natural, de que ele (e poucos ou- 
tros) estará entre os Estados e territórios bem ordenados 
contemplados pelo Sol e todos os outros deuses. 

Portanto, quanto à questão de ir para o estrangeiro, para 
outras terras e lugares e a admissão de estrangeiros no 
Estado ternos que agir da seguinte maneira: em primei 
ro lugar, nenhum homem com menos de quarenta anos 
terá a permissão de 1r para o estrangeiro, para nenhum 
sítio; em segundo lugar, não será permitido que um ho- 
mem se dirija ao estrangeiro na qualidade de indiví- 
duo particular, mas a permissão na qualidade de re- 
presentante público será concedida a arautos, embai- 
xadores e certas comissões de inspeção. Seria impró- 
prio reconhecer expedições militares durante a guerra 
como visitas oficiais ao estrangeiro. É certo que embai- 
xadores devem ser enviados ao Apolo pítio [em Delfos], 
a Zeus em Olímpia, à Neméia e ao Ístrno para partici- 
parem dos sacrifícios e jogos em honra desses deuses; e 
é certo também que os embaixadores assim enviados 
sejam, tanto quanto viável for, os mais numerosos, be- 
los e virtuosos possíveis - homens que ganharão para o 
Estado uma alta reputação nos congressos sagrados de 
paz, conferindo-se-lhes uma repntação gloriosa rivah- 
zável com a de seus guerreiros. E esses homens, quan- 
do voltarem para casa, ensinarão à juventude que as 
instituições políticas dos outros países são inferiores às 
suas próprias. Igualmente, será necessário que sejam 
enviadas outras comissões de inspeção (quando obtida 
a permissão dos guardiões das leis) do seguinte tipo: se 
qualquer um dos cidadãos desejar inspecionar os fei- 
tos do mundo externo a título de lazer, nenhuma lei o 
impedirá, pois um Estado que é inexperiente em maté- 
ria de maus seres humanos e bons seres humanos ja- 


mais seria capaz (devido ao seu isolamento) de se tornar 
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completamente civilizado e perfeito, e tampouco seria 
capaz de salvaguardar suas leis a menos que ele as as- 
similasse, não upénas por força do hábito, mas também 
por convicção. Entre os membros da multidão existem 
sempre, embora em quantidade modesta, seres huma- 
nos que são divinamente inspirados; o intercâmbio com 
tais pessoas é de sumo valor e eles nascem tanto em Esta- 
dos mal governados quanto em Estados que são bem pgo- 
vernados. Para quem reside num Estado bem ordenado 
é sempre acertado empreender uma viagem de investiga- 
ção por terra e mar em busca de tais indivíduos, desde 
que ele próprio seja incorruptível, e desse modo confir- 
mar quais as leis de seu Estado natal foram corretamen- 
te promulgadas, c quais são deficientes, necessitando 
correção. Na ausência de tal inspeção e investigação, um 
istado não preservará sua perfeição, como também não 
o logrará se a inspeção for mal conduzida. 


es dois 





Clínias: Como então poder-se-ia assegurar ess 


objetos? 


O ateniense: Da muneira seguinte: em primeiro lugar, o 
nosso inspetor de além-mar terá mais que cinquenta anos; 
em segundo lugar, será necessário que ele tenha se pro- 
vado um homem de excelente reputação tanto em assun- 
tos militares quanto outros, se se pretende que ele seja 
remetido a outros Estados com a aprovação dos guardiões 
das leis; contudo, quando ultrapassar sessenta anos 
de idade, cessará sua atuação como inspetor. Uma vez 
cumpridos nesse período de dez anos a quantidade de 
anos desejada por ele c ele tiver retornado à pátria, apre- 
sentar-se-á ao conselho dos supervisores das leis, o qual 
será um corpo misto de homens jovens e velhos, que são 
obrigados a se reunirem todo dia entre a alvorada c o 
nascer do sol; consistirá, em primeiro lugar, dos sacerdo- 
tes que conquistaram as maiores condecorações por 
mérito, e em segundo lugar, dos dez guardiões das leis 
mais velhos, e imecluirá amda o último diretor geral da 
educação nomeado, bem como seus predecessores em tal 
cargo. Nenhum desses membros se apresentará sozinho, 
mas sim acompanhado de um jovem, escolhido por ele 
mesmo, de idade variável entre trinta é quarenta anos. 
Os assuntos de sua conferência e discursos serão sempre 
as leis e seu próprio Estado, e qualquer coisa de impor- 
tância que possa ter aprendido em outra parte que se 
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vincule a esses assuntos, ou qualquer ramo do conheci- 
mento que se julgue provavelmente útil em sua Investiga- 
ção, no sentido de seu conhecimento ser proveitoso para 
uma visão mais clara das matérias legais, enquanto sua 
ignorância poderia conduzir a uma visão vaga e nebulo- 
sa. Quaisquer dessas matérias que forem aprovadas pe- 
los membros mais velhos terão que ser aprendidas com 
máxima diligência pelos mais jovens. Se algum dos jo- 
vens convidados ao comparecimento for considerado in- 
digno, a pessoa que 9 trouxe será censurada por todo o 
conselho, mas aqueles que gozarem de boa reputação 
serão observados pelo resto dos cidadãos, que os consi- 
derarão e observarão com especial cuidado, honrando- 
os quando agem corretamente, mas repudiando-os e con- 
denando-os à desonra mais do que quaisquer outros ho- 
mens caso se tornem piores do que a maioria. 

A este conselho se apresentará o recém-chegado inspe- 
tor que estudou as instituições dos outros povos, e se 
tiver descoberto quaisquer indivíduos que se mostra- 
ram capazes de declarar algo a respeito de legislação, 
cducação ou formação, ou se tiver ele mesmo retorna- 
do enriquecido pessoalmente em função de [preciosas] 
observações, comunicará tudo isso a todo o conselho, E 
se [ao conselho] parecer que ele voltou em aspecto al- 
gum pior (e tampouco nem um pouco melhor) de quan- 
de se dirigiu ao estrangeiro, ainda assim ele será objeto 
de aprovação devido ao seu extremo zelo; se parecer que 
retornou muito melhor, será objeto de uma aprovação 
excepcionalmente maior durante toda sua vida e ao fa- 
lecer, devidas honras lhe serão prestadas pelo conselho 
em assembléia. Entretanto, se por outro lado, tal inspe- 
tor parecer corrompido por ocasião de seu retorno, a 
despeito de sua pretensão à sabedoria, será proibido 
de associar-se com quem quer que seja, jovem ou velho; 
se acatar as determinações dos magistrados, poderá vi- 
ver como pessoa particular, destituída de qualquer car- 
go público; caso se rebele contra as decisões dos magis 
trados, será julgado num tribunal por interferência nos 
assuntos da cducação e das leis, e se condenado, será 
punido com a morte. Neste caso, se nenhum dos magis- 
trados o convocar a comparecer perante o tribunal, os 
magistrados serão censurados por ocastão da conces- 


são de títulos por mérito. 
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Tais serão, portanto, o caráter e o procedimento daque- 
le que viaja para o exterior. Depois dele, teremos que 
tratar em termos amigáveis do visitante que vem do 
exterior. Há quatro tipos de estrangeiros visitantes que 
requerem menção. O primeiro e inevitável visitante é 
aquele que escolhe o verão, de ordinário, para suas vi- 
sitas anuais, semelhante a aves migratórias - e como 
aves a maioria [desse tipo de visitante estrangeiro] cru- 
za o mar, ta] como se tivesse asas, objetivando ganhar 
dinheiro com seu comércio, e sobrevoa as cidades cs- 
trangeiras durante o estio. Tal estrangeiro precisa ser 
recebido quando chega à cidade nos mercados da ágo- 
ra, nos portos e edifícios públicos fora da cidade pelos 
magistrados deles incumbidos, que deverão armar-se 
de cautela para que não introduza qualquer inovação, 
dispensando-lhe a devida justiça e se relacionando com 
ele o estritamente necessário, na menor medida possí- 
vel.* O segundo tipo de estrangeiro é o inspetor no sen- 
tido literal da palavra, que com seus olhos e seus ouvi- 
dos inspecionará tudo que diz respeito às exibições mu- 
sicais: para este deverá haver alojamentos nos templos 
de modo a contar com hospitalidade cordial, os sacer- 
dotes e guardiões dos templos prestando-lhe todo o cui- 
dado e atenção até que depois de uma estadia de tem- 
po razoável e após ter visto e ouvido tudo que tenciona- 
va, sem causar danos ou os ter sofrido, será dispensa- 
do. Relativamente a este tipo de estrangeiro, caberá aos 
sacerdotes atuarem como Juízes no caso de alguém ofen- 
dê-lo ou ele ofender alguém - isto se a reclamação não 
for além de cinquenta dracmas. Mas se qualquer recla- 
mação correspondente a um valor maior for feita, o jul- 
gamento de tal estrangeiro terá que ocorrer perante os 
agorânomos. O terceiro tipo de visitante estrangeiro que 
exige uma recepção pública é aquele que provém de 
um outro país para o trato de algum negócio público: 
sua recepção deverá ser feita exclusivamente pelos es- 
trategos, hiparcas e taxiarcas, e o cuidado de um es- 
trangeiro dessa espécie precisará estar inteiramente a 
cargo do oficial com o qual ele se alojará juntamente 
com os prítanes. O quarto tipo de estrangeiro nos visita 
esporadicamente, se é que algum dia o faz, mas caso 
venha de algum outro país um irispetor similar àquele 
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que nós enviamos ao exterior, virá sob as seguintes con- 
dições: em primeiro lugar, deverá ter cinquenta anos 
no mínimo; em segundo lugar, o propósito de sua vinda 
terá que ser a contemplação de algum belo objeto que 
seja superior em beleza a qualquer coisa a ser encon- 
trada em outros Estados, ou exibir a um outro Estado 
alguma coisa que assim possa ser descrita. Todo visi- 
tante desse naipe deverá se dirigir, sem prévio convite, 
às portas dos ricos e sábios, sendo ele próprio rico e 
sábio, e deverá se dirigir também à moradia do diretor 
geral da educação, acreditando-se ser um convidado 
apropriado de um tal anfitrião, ou à casa de um dos 
cidadãos que ganhou um prêmio por seu elevado nível 
em virtude. E depois de ter conversado com essas pes- 
soas, fornecendo e recebendo informações, ele partirá 
como detentor de presentes e honras cabíveis que lhe 
foram oferecidos por amigos a um amigo. Tais são as 
leis em conformidade com as quais todos os estrangei- 
ros, de um sexo ou outro, provenientes de outros Esta- 
dos, deverão ser recebidos c que regerão também nosso 
envio de nossos próprios cidadãos, assim prestando 
honra a Zeus, o patrono dos estrangeiros, em lugar de 
expulsar os estrangeiros de nossas mesas e nossas cerr 
mônias, como é atualmente feito pelos lactentes do Nilo, 
ou ainda por meio de proclamações selvagens. 

Se alguém dá uma garantia, deverá dá-la mediante termos 
explícitos, descrevendo toda a transação nun registro por 
escrito, e Isto diante de não menos que três testemunhas, 
se o valor envolvido for mferior a mil dracmas. O corretor 
do bem em garantia numa venda atuará como fiador do 
vendedor caso este último não detenha efetivo direito 
sobre os beris vendidos ou seja completamente incapaz 
de garantir sua posse; tanto o corretor como o vendedor 
assumirão responsabilidade legal. 

Se alguém quiser fazer uma busca na residência de 
uma outra pessoa, deverá colocar-se nu da cmtura para 
cima e não usar cinto, e depois dc ter feito um Jura- 
mento pelos deuses designados [pela lei] de que ver- 
dadeiramente espera encontrar seu bem nessa residêu- 
cia, ele fará a busca; aquele cuja residência for objeto 
da busca lhe concederá o direito de vasculhar sua 
casa, incluindo tanto coisas seladas quanto não seladas. 
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Mas se algném pretender executar a busca e a outra 
parte lhe recusar a permissão de fazêlo, quem se de- 
frontou com a recusa tomará medidas legais, declaran- 
do o valor estimado do bem que é objeto de busca. No 
caso da condenação do citado perante a lei, ele pagará 
a título de danos o dobro do valor do bem estimado. Se 
acontecer do senhor da casa estar [ausente e) distante 
de sua residência, os ocupantes da mesma permitirão 
que o reclamante realize a busca do que não está sela- 
do, e aquele que realiza a busca aporá seu próprio selo 
no que está selado além de colocar na guarda disso al- 
guém de sua escolha durante cinco dias; se o senhor da 
casa continuar ausente além desse tempo, o reclaman- 
te convocará os astínomos e então fará a sua busca [su- 
plementar] na qual abrirá também o que se acha sela- 
do, voltando a selá-lo da mesma maneira na presença 
dos serviçais e dos astínomos. 

Em casos de reclamações controvertidas será necessá- 
rio estabelecer um limite de tempo, que depois de trans- 
corrido impossibilitará a reivindicação de qualquer bem 
que se alega estar de posse de outrem. 

Em nosso Estado nenhuma contestação de posse envol- 
vendo terras e casas será possível, porém com referência 
a qualquer outra coisa que alguém tenha adquirido, se 
o possuidor usar abertamente o objeto adquirido na ck 
dade, na ágora e nos templos sem que ninguém o recla- 
me, então se alguém afirmar que esteve procurando tal 
objeto durante todo esse tempo, estando evidente que seu 
possuidor não o ocultou de modo algum, perdurando 
isso por um ano, o possuidor ainda conservando o obje- 
to e a outra pessoa ainda o procurando, findo o ano não 
será mais permitido a ninguém reivindicar sua posse. E 
se alguém usar abertamente um objeto no campo, a des- 
peito de não fazê-lo na cidade ou na ágora, e durante 
cinço anos ninguém reivindicar sua posse, transcorridos 
os cinco anos nenhuma reclamação de tal objeto será 
permitida. Se o possuidor utilizar um objeto apenas no 
interior de sua casa na cidade, o limite de tempo será de 
três anos; se utilizá-lo num local oculto no campo, será 
de dez anos, enquanto se for no estrangeiro, em qual- 
quer ocasião que o descubra, não haverá nenhum lini- 
te de tempo determinado para fazer uma reclamação. 
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Se alguém impedir pela força que alguma pessoa com- 
pareça a uma corte, quer seja o demandista ou suas 
testemunhas, sendo a pessoa seu escravo ou escravo de 
outro senhor, a ação será anulada e invalidada. No caso 
de a pessoa obstada ser um homem livre, em acréscimo 
à anulação da ação, o indivíduo que exerceu a coação 
será aprisionado por um ano e estará sujeito a uma 
acusação de rapto * feita por quem desejar fazê-la. E se 
alguém obstar pela força que um rival nas competições 
de ginástica, de música ou outras compareça para com- 
petir, quem o quiser comunicará o fato àqueles que 
presidem às competições * * e estes darão [diretamen- 
te] a quem se propôs a participar da competição a lr 
berdade de participar. Se não for possível que o faça e 
se aquele que coagiu o concorrente obtiver a vitória, 
eles concederão o prêmio ao concorrente que sofreu 
coação e registrarão seu nome como vencedor em quais- 
quer templos que ele desejar, enquanto o autor da coa- 
ção será proibido de fazer qualquer oferenda dedicató- 
ria ou inscrição relativa a tal competição, e estará sujei- 
to a pagar por danos tenha ele sido derrotado na com- 
petição ou tenha ele logrado a vitória. 

Aquele que, conscientemente, receber qualquer objeto 
furtado estará sujeito à mesma penalidade do ladrão, e 
dar abrigo a um exilado constituirá um crinie a ser puni- 
do com a morte. Todos encararão o amigo ou inimigo do 
Estado como seu próprio amigo ou Inimigo, e aquele que 
celebrar a paz ou fizer a guerra com este ou aquele parti- 
do por iniciativa pessoal sem o consentimento público será 
igualmente punido com a morte. Se qualquer porção do 
Estado celebrar a paz ou fazer a guerra por sua própria 
decisão contra este ou aquele partido, os estrategos convo- 
carão os autores de tal ação perante a corte e a pena para 
aquele que for condenado será a morte. Todos aqueles 
que estiverem prestando serviços ao Estado terão que rea- 
lizá-lo sem receber presentes, e não constituirá nem pre- 
texto nem justificativa louvável o argumento de que por 
boas ações um homem deve receber presentes, embora 
não deva por más. Neste caso não é fácil tomar uma deci- 
são sábia e tomada esta acatá-la com firmeza - o mais se- 
guro é escutar e acatar a lei que diz: não aceitar presentes 
na oportunidade de prestação de um serviço público. 
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Aquele que desobedecer, se condenado pela corte, será 
punido com a morte sem perdão.* Quanto às contri- 
buições em dinheiro feitas ao tesouro público, será ne- 
cessário, por multos motivos, que cada propriedade 
particular seja avaliada e também que o cômputo da 
renda anual seja entregue por escrito aos agrônomos 
pelos comissários das tribos, de modo que o tesouro 
possa optar pelo método de contribuição existente que 
preferir, e possa determinar ano a ano se exigirá uma 
proporção do valor estimado na totalidade, ou uma 
proporção da renda anual atual, sem incluir os tribu- 
tos pagos relativos nos repastos comuns. 

Quanto às oferendas votivas * * aos deuses, é conveniente 
a um homem moderado apresentar oferendas de valor 
moderado. O solo e o fogo doméstico são, segundo todos, 
sagrados a todos os deuses, pelo que ninguém 
consagrará novamente o que já está consagrado [nos 
templos]. O ouro c à prata, que em outros Estados são 
usados tanto particularmente quanto nos templos, são 
objetos passíveis de cansar inveja; o marfim, que provém 
de um corpo separado de sua alma não é uma oferenda 
pura, enquanto o ferro e o bronze são mstrumentos de 
guerra; de madeira e de pedra poder-se-á oferecer nos 
templos públicos tudo que se desejar desde que seja uma 
peça única; de material que seja produto de tecelagem 
poder-se-á oferecer uma quantidade que não ultrapasse 
a produção mensal de uma mulher. No caso de tecidos 
é outros materiais, 0 branco é uma cor compatível com 
os deuses, mas é preciso que não sejam usadas tinturas 
salvo no caso de decorações militares. Áves c 
imagens* ** constituem a maioria das oferendas aos 
deuses e não poderão ser maiores do aquilo que um 
urtista é capaz de executar e completar em um único 
dia; e todas as demais oferendas votivas serão moldadas 
segundo linhas similares. 

E agora que estabelecemos detalhadamente quais e 
quantas precisam ser as divisões do Estado como um 
todo, e que estabelecemos também da melhor forma 
que pudemos as leis relativas a todas as transações ne- 
gociais mais importantes, é conveniente que abordeimos 
em seguida os procedimentos judiciais. À primeira das 
cortes será composta pelos juízes eleitos em conjunto 
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pelo reclamante e o acusado, e que serão chamados de 
árbitros, que constitui um nome mais adequado do que 
juízes, À segunda corte será formada pelos habitantes 
dos povoados e das tribos (estas divididas em doze par- 
tes). Se a causa não foi decidida na primeira corte, as 
partes em disputa comparecerão perante esses juízes 
para um caso de litígio que envolve uma ofensa maior; 
e se no segundo julgamento, o acusado for derrotado, 
pagará como penalidade complementar a quinta parte 
da quantia estimada para a penalidade registrada; e 
se, insatisfeito com seus juízes, desejar entrar em litígio 
perante uma corte pela terceira vez, deverá apelar para 
os juízes selecionados, e se perder o caso novamente 
pagará uma vez ce meia a quantia estimada. Do mesmo 
modo, se o reclamante, quando derrotado na primeira 
corte não se julgar satisfeito e comparecer à segunda 
corte, em caso de vitória receberá a quinta parte, mas 
em caso de derrota, pagará a mesma fração da penal 
dade. E se, devido à msatisfação com o veredito anterior, 
procederem até a terceira corte, o acusado (como Já 
asseveramos) pagará, se derrotado, uma vez e meia a 
penalidade e o acusador a metade da penalidade. No 
que concerne à designação das cortes, o preenchimen- 
to de vagas, a instalação de serviços próprios a cada 
magistratura, os períodos de tempo prescritos para 0 
cumprimento de cada uma dessas funções, o registro 
dos votos, os adiamentos e todos os demais arranjos ju- 
diciais necessários - tais como a fixação por sorteio da 
ordem dos julgamentos, regras referentes à obrigação 
de responder ao interrogatório da outra parte e de com- 
parecer logo que se é intimado - e em suma, todas as 
matérias com isso aparentadas, já as abordamos ante- 
riormente, mas, não obstante, sendo a verdade, convém 
repetir duas ou até três vezes. O velho legislador, entre- 
tanto, poderá deixar de lado todos os detalhes dessa 
regulamentação, tendo-os como triviais e fáceis de se- 
rem localizados; competirá ao jovem legislador preen- 
cher essas omissões. Ao lidar com as cortes privadas, 
csse método se revelaria razoável, mas em conexão com 
os tribunais públicos do Estado, e todos aqueles dos 
quais os oficiais têm que fazer uso para administrar os 
assuntos que pertencem às suas várias magistraturas, 
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existem em muitos Estados um grande número de pres- 
crições legislativas admiráveis de homens dignos. A par- 
tir destas os guardiões das leis terão que construir um 
código que seja adequado à constituição política que 
estamos no momento estruturando, em parte pelo con- 
fronto e correção, em parte submetendo-as à prova da 
experiência, até que cada uma dessas prescrições seja 
considerada satisfatória. Estando finalmente aprovadas, 
e seladas como absolutamente inalteráveis, os magistra- 
dos as porão em prática durante toda sua vida. Todas as 
regras relativas ao silêncio e discurso discreto é o oposto 
destes da parte dos juízes é tudo o mais que diferir das 
regras vigentes em outros Estados concernentes à justi- 
ça, à bondade e à beleza - todas essas regras foram for- 
muladas em parte, e em parte serão formuladas antes 
que encerremos nossos discursos. Todo aquele que se 
propõe a ser um juiz correto e imparcial terá que aten- 
der a todas essas matérias, tendo, tambérn que estudar a 
exposição escrita delas que tiver em mãos, pois entre to- 
dos os estudos, o das regulamentações legais, contanto 
que seja corretamente estruturado, é o que será mais efr 
ciente em fazer daquele que a ele se devota um ser hu- 
mano melhor visto que, se assim não fosse, seria em vão 
que nossa lei divina? e admirável ostentasse um nome 
aparentado à razão.* * Ademais, de todos os outros dis- 
cursos, quer sejam de encômio ou censura pessoal, com- 
postos em verso ou prosa, escritos ou proferidos dia a dia 
em alguma reunião a título de controvérsia ou a título de 
adesão (amiúde de feitio bastante fútil), de todos esses 
discursos os escritos do legislador serão a pedra de to- 
que; e porquanto detém dentro de si esses escritos como 
um antídoto contra os outros discursos, o bom Juiz guia- 
rá tanto a si mesmo quanto o Estado de maneira acerta- 
da, pois em relação ao bom ele assegurará a permanên- 
cia e o aumento do que é justo e para o mau o maior 
afastamento possível de sua ignorância, intemperança e 
covardia, e, em síntese, de toda sua iniquidade em geral, 
ou seja, para todos os maus cujas opiniões são curáveis 
pois, se para aqueles cujas opiniões estão realmente fi- 
xadas pelo destino indicarem a morte como cura para 
almas nessas condições - uma observação digna de ser 
frequentemente reiterada - tais juízes e condutores de 
juízes merecerão o louvor de todo o Estado. 
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Quando todos os processos do ano tiverem sido 
finalmente julgados, será necessário dispor de leis que 
regulamentem a execução das sentenças. Em primeiro 
lugar, o magistrado que está atuando como juiz 
transferirá à parte vitoriosa todos os bens da parte 
condenada, salvo aquilo que esta última terá que manter 
consigo necessariamente; * * * e isto ele fará, em cada caso, 
imediatamente, após ter ocorrido a votação mediante a 
proclamação de um arauto feita na presença dos juízes. 
Se, próximo ao fim do mês subsequente aos meses de 
sessão nos tribunais não tiver sido celebrado um acordo 
para mútua satisfação com o ganhador do caso, o 
magistrado que julgou o caso entregará, sob instância 
da parte vitoriosa, os bens da parte perdedora; e se esta 
não contar com recurso algum, mesmo que a diferença 
seja de menos de uma dracma, o perdedor ficará 
impedido de processar quem quer que seja enquanto não 
houver pago integralmente sua dívida à parte vitoriosa, 
isto embora outros possam mover ações válidas contra 
ele. Todo aquele que, condenado, fizer obstrução à corte 
que o condenou será convocado a comparecer ante a corte 
dos guardiões das leis pelos magistrados atingidos por 
essa obstrução incorreta, e se for condenado nesse 





processo como culpado de subverter todo o Estado e suas 
leis será punido com a morte. 

A seguir, depois de um homem nascer e ser criado e ter 
ele mesmo gerado e criado seus filhos, e ter participado 
moderadamente das transações negociais, dando ou 
recebendo - conforme seja este ou aquele 0 caso - com- 
pensação pelos erros cometidos, depois que tiver assim 
envelhecido devidamente durante uma vida de acata- 
mento da lei, chegará seu fim determinado pelo curso 
da natureza. No tocante aos mortos, homens ou mulhe- 
res, quais serão os ritos sagrados a serem celebrados 
em respeito aos deuses do mundo subterrâneo, ou des- 
te mundo, caberá aos intérpretes, como autoridades fi- 
nais, declará-los. Não será permitido que nenhum tú- 
mulo seja construído em áreas cultiváveis, quer seja o 
monumento pequeno ou grande; eles ocuparão aque- 
les sítios nos quais o solo é naturalmente apropriado 
exclusivamente a essa finalidade, a saber, receber é ocul- 
tar os corpos dos mortos com o menor prejuízo para os 
vivos, **** porém no que tange a todos os lugares que 
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por sua própria natureza estão destinados a produzir 
alimento para a humanidade, desses ninguém, vivo on 
morto, privará a nós que estamos vivos. Os montes de 
terra [dos túmulos] não deverão ultrapassar a altura 
que pode atingir, em cinco dias, o trabalho de cinco 
homens. Tampouco poderão ser erigidos pilares de pe- 
dra de um tamanho que vá além do que seja necessário 
para conter, no máxino, um elogio da vida de um ho- 
mem que consista de mais de quatro linhas heróicas. 
Quanto à exposição do cadáver, em primeiro lugar ele 
não poderá permanecer na casa um período superior 
ao estntamente necessário para se comprovar se se tra- 
ta de estado letárgico on morte real, Por conseguinte, 
em casos normans o terceiro dia será o conveniente para 


o transporte do cadáver ao túmulo e o funeral. Como 


em outras matérias, é mister confiar no legislador, o 
que nos induz também a nele acreditar quando nos 
sustenta que a alma é plenamente superior ao corpo e 
que nesta própria vida o que faz com que cada um de 
nós seja o que é nada mais é do que a alma, enquanto 
o eorpo é para nós a imagem concomitante, estando 
certo quem diz que o corpo sem vida não é senão a ima- 
gem do morto e que o eu real de cada um de nós, que 
chamamos de alma imortal * parte para prestar contas 
perante outros deuses, * * uma perspectiva a ser enca- 
rada com coragem pelos bons, mas com supremo terror 
pelos maus. Mas àquele que está morto pouco auxílio 
pode ser prestado. Era quando estava vivo que todos 
seus parentes deveriam tê-lo auxiliado, de modo que 
enquanto vivia pudesse ter sido o mais justo e piedoso 
possível e que, ao morrer, pudesse estar livre duranite a 
vida que se sucede a esta vida da pena reservada àque- 
les que cometem perversidades e crimes. Assim sendo, 
não se deve jamais exagerar no cuidado com o morto 
por supor que a carcaça de carne que está sendo enter- 
rada é verdadeiramente o nosso próprio parente; deve- 
mos, sim, supor que o verdadeiro filho ou irmão, ou qual 
quer outro parente que estejamos afhitamente inuman- 
do, partiu de modo a promover e cumprir seu próprio 
destino e que é nosso dever fazer um u 





> sábio do que 
temos e despender moderadamente, por assim dizer como 
sé fosse num altar sem alma aos deuses subterrâneos. 
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Quanto a essa moderação, o adivinho mais qualificado 
para dizer em que consiste é o legislador. Que seja, por- 
tanto, esta a lei: um gasto no funeral em sua totalidade 
de não mais do que cinco minas para aquele que per- 
tencer a mais elevada classe proprietária, de três minas 
para aquele que for da segunda classe, de duas minas 
para o que for da terceira e de uma mina para o que 
pertencer à quarta classe será tido como moderado. Os 
guardiões das leis precisarão obrigatoriamente desem- 
penhar muitas outras funções e supervisionar muitos 
outros assuntos, mas de modo algum u menos impor- 
tante de suas incumbências é manter vigilância contí- 
nua de crianças, homens e pessoas de todas as idades, 
de modo que ao fim de sua vida, acima de tudo, todos 
deverão ter ao seu lado algum guardião da lei para dele 
se encarregar, nomeadamente, o guardião que é convo- 
cado pelos parentes da pessoa morta na qualidade de 
um supervisor, cabendo-lhe o mérito, se os arranjos re- 
lativos ao morto forem providenciados de uma manei- 
ra apropriada e sóbria, e também o demérito se o fo- 
rem de maneira imprópria, À exposição do cadáver e os 
demais arranjos serão efetuados em conformidade com 
o costume relacionado a essas matérias, mas convém que 
tal costume ceda espaço às seguintes regulamentações 
do legislador do Estado: ordenar ou proibir que o morto 
seja pranteado é madequado, mas proibiremos choro e 
lamentações ruidosas fora da casa; interditaremos igual. 





mente o transporte do morto a descoberto pelos cami- 
nhos é o coro de lamentações enquanto ele é transporta- 
do pelas ruas, c o velório será fora dos limites da cidade 
antes do romper do dia. Estas serão as regulamentações 
legais no que se refere a tais matérias. Aquele que as 
acatar se conservará isento de penalidades, mas aquele 
que desobedecer a um único dos guardiões das leis, será 
penalizado por todos eles mediante uma pena decidida 
por eles em comum acordo. Todos os demais sepulta- 
mentos de mortos on o arrojar de cadáveres sem scpul. 
tamento nos casos dos parricidas, ladrões de templos e 
criminosos similares foram previamente tratados e le 
gislados, de sorte que nossa tarefa de legislação se acha 
prestes a ser concluída. Mas em todo caso, a conclusão 


plena não consiste no fazer, estabelecer ou fundar algo. 
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Nosso parecer é mais de que somente quando tivermos 
descoberto um meio de preservação, perpétuo e inte- 
gral, para nossa criação, é que poderemos justificar 
nossa crença de que fizemos tudo que tinha que ser 
feito... até então teremos que crer que o todo de nossa 
criação não foi completado. 


Clínias: Dizes bem, estrangeiro, mas explica-nos con! 
maior clareza ainda o que pretendes com essa tua der- 
radeira observação. 


O ateniense: Ô Clínias, muitas das instituições de ou- 
trora merecem o nosso elogio, sendo entre outras, segu- 
ramente, o caso dos títulos dados às Moiras. 

Clínias: Que títulos? 

O ateniense: Que a primeira delas é Laquesis, a segun- 
da Cloto, e Átropos a terceira salvadora - ela que confe- 
Te aos destinos ratificados por Cloto a irreversibilida- 
de.* É ela que precisa fornecer também ao Estado e 
seus cidadãos não apenas saúde e salvação para seus 
corpos, como tambéim a submissão à legalidade em suas 
almas. É isto, como me parece claro, é o que ainda falta 
às nossas leis, a saber, um modo certo de naturalmente 
nelas implantar essa qualidade de irreversível. 


Clínias: O ponto que mencionas é sério, se for realmen- 
te impossível descobrir um meto pelo que tudo pudesse 
adquirir uma tal qualidade. 


Z É 


O ateniense: Não... esse meio é possível, como o percebo 
agora claramente. 


Clínias: Então que não desistamos em absoluto en- 
quanto não tivermos logrado assegurar essa qualida- 
de para as leis que estabelecemos porque seria ridícu- 
lo para nós se tivéssemos empreendido todo esse em- 
penho em prol desse objeto [de estudo], e nos encon- 
trássemos agora impossibilitados de repousá-lo sobre 
um sólido alicerce. 


O ateniense: Estás certo em assim me estimular, e eis- 
me tão pronto quanto tu para prosseguir. 


Clinias: Excelente. Então o que é isso que dizes ser 0 
que se revelará um meio de preservação para nossa 
constituição política e suas leis, e como produzirá tal 
preservação? 
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O ateniense: Não dissemos nós que tínhamos que pos- 
suir em nosso Estado um conselho composto pelos dez 
membros mais velhos entre os atuais guardiões das leis 
associados a todos os cidadãos laureados com a maior 
distinção oferecida pelo Estado, somando-se ainda àque- 
les inspetores que estiveram no estrangeiro em busca de 
eventuais informações pertinentes à salvaguarda das leis 
e quem, acreditando que tenham se saído bem, tenham 
voltado com segurança para casa, sendo então submet- 
dos ao competente exame para serem considerados dig- 
nos de fazer parte do conselho? E que cada membro trou- 
xesse obrigatoriamente consigo um jovem, de idade não 
inferior a trinta anos, que tivesse selecionado em primei- 
ra mão como sendo tanto por natureza quanto por trei- 
namento uma pessoa adequada; depois de selecioná-lo 
deverá introduzilo entre os membros; se aprovado tam- 
bém por estes será recebido como um colega, e se não, o 
fato de sua seleção original terá que ser ocultado de to- 
dos os restantes € especialmente da pessoa assim rejeita- 
da. O conselho terá que se reunir no despontar do dia, 
quando todos disporão de seu tempo livre de outros ne- 
gócias, privados ou públicos. Não foi uma organização 
desse jaez que descrevemos em nosso prévio discurso? 
Clínias: Foi. 

O ateniense: Retomando então o assunto desse conse- 
lho, direi o seguinte: se fosse lançado como uma âncora 
para todo o Estado e provido de todas as condições re- 
queridas asseguraria a preservação de tudo que deseja- 
mos preservado, 


Clínias: E como? 
O atentense: Agora é o momento de não pouparmos es- 


forços e zelo para declarar verdadeiramente [o que nos 
compete declarar sem nos determos]. 


Clínias: Falaste muito bem! Prossegue conforme achas 
que deves fazê-lo, 


O ateniense: É mister que observemos, Clínias, relati- 
vamente a qualquer coisa, em cada uma de suas ati 
vidades, seu preservador * * apropriado; à guisa de exem- 
plo, num ser vivo a alma e a cabeça ** * o são eminente- 


mente por natureza. 
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Clínias: O que queres dizer? 


O ateniense: Ceruumente é a virtude dessas partes que 
outorga a preservação a todo ser vivo. 


Clínias: Como? 


Oatentense: lim fanção do mtelecto existir na alma além 
de todas suas outras qualidades e devido à existência 
da visão e da audição, além de tudo o mais, na cabeça. 
Assim, para sintetizurmos, é a combinação do intelecto 
com os sentidos mais apurados a ponto de se fundirem 
o que mereceria ser chamado com bastante justeza de 
preservação de cada ser vivo. 

Clinicas: Isso é seguramente provável. 

O ateniense: É. provável. Mas que espécie de intelecto é 
esse que quando combinado com os sentidos proporcio- 
nará preservação a naus tanto sob as tormentas quanto 
nas calmarias? À bordo da nau não são o piloto e os 
marinheiros que, combinando os sentidos com o inte- 
lecto condutor asseguram a preservação seja para eles 
próprios, seja para tudo que pertence à nau? 


Clínias: Está claro que sim. 


O ateniense: Não há necessidade de muitos exemplos 
para iustrálo. Imagina apenas a que meta visam as 
generais para os exércitos e a que meta visa a arte mé- 
dica para o corpo quando procuram exercer retamente 
o seu ofício preservador?* Não será [para os generais] 
vencer e subjugar 0 Inimigo c para os médicos e seus 
assistentes obter a saúde para o corpo? 

Clínias: Certamente. 


O ateniense: Mas se um médico fosse ignorante daque 
Ja condição corporal que chamamos de saúde, ou um 
general do que seja a vitória, ou de quaisquer outros 
das matérias que mencionamos, como lhes seria possí 
vel provar que detêm a razão em relação a qualquer 
uma dessas coisas? 

Clírias: Com efeito, como poderiam? 


O ateniense: O que diremos então sobre um Estado? Se 
alguém fosse completamente ignorante a respeito da 
meta política a ser visada mereceria, em primeiro lu- 
gar, o título de magistrado, e, em segundo lugar, seria 
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capaz de assegurar a preservação daquilo de que não 
conhece sequer a meta? 

Clínias: Como poderia? 

O ateniense: Portanto, diante do nosso caso em pauta, se 
pretendemos que nossa fundação da colônia seja final- 
mente concluída, terá que haver nela, parece, algum ór- 
gão que saiba, em primeiro lugar, 0 que realmente é aque- 
la meta política de que falamos e, em segundo lugar, de 
que maneira pode atingir essa meta, e que Jej em primei- 
ro lugar e que homem, em segundo, o aconselhará bem 
ou mal, Sendo um Estado carente de tal órgão, não será 
surpreendente que, privado de intelecto e privado de todo 
sentido atue sempre em todas suas ações a esmo. 


Clínias: Dizes a verdade. 


O ateniense: Em que parte, em que função de nosso Es- 
tado dispomos nós de algo de tal modo constituído que 
possa se revelar como um adequado órgão de salvaguar- 
da desse tipo? Podemos responder a esta pergunta? 
Clínias: Não, estrangeiro... ao menos, não claramente. 
Mas se é que devo arriscar um palpite, diria que esse 
teu discurso nos está conduzindo àquele conselho para 
o qual mdicaste as reuniões noturnas há pouco. 


O ateniense: Uma excelente resposta, Clínias! E como 
nosso discurso do momento demonstra, esse conselho 
tem que possuir todas as virtudes, e a virtude primor- 
dial é não se manter alterando sua meta em meio a um 
grande número de objetivos, mas sim contemplar sem- 
pre um alvo em particular, disparando, por assim di- 
zcr, suas setas para esse único alvo continuamente. 
Clínias: Com toda a certeza. 

O ateniense: É agora se nos depara como compreensível 
e de modo algum surpreendente que as instituições le- 
gaus nos Estados permaneçam em flutuação, ao consta- 
tarmos que partes distintas dos códigos de cada Estado 
apontam em direções diversas. IS geralmente não chega 
a espantar que para alguns [homens de Estado] o que 
colima a justiça é capacitar uma certa classe de pes- 
soas a governar o Estado, sejam elas melhores ou pio- 
res, enquanto para outros o objetivo da justiça é 0 como 
enriquecer, quer sejam ou não escravos de alguém, 
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enquanto outros despendem todos os seus esforços para 
conquistar uma vida de liberdade. Há aimda outros que 
têm dois objetos concomitantemente como a meta con- 
junta de sua legislação, a saber, a conquista da liberda- 
de para si mesmos e a subjugação de outros Estados. 
[Finalmente] os mais sábios de todos, ou que se crêem 
como tais, não almejam uma meta única, mas a soma 
total de todos esses objetivos e outros semelhantes, por- 
quanto são incapazes de estabelecer a primazia de um 
dos objetivos em torno do qual desejassem que todos os 
demais gravitassem. * 


Clínias: E não seria, estrangeiro, o parecer que expres- 
samos já há muito tempo atrás o acertado? Dissemos 
que todas nossas leis devem sempre visar um único ob- 
jetivo, o qual, segundo nosso consenso, é denominado 
virtude com absoluta propriedade.* * 


O ateniense: Sim. 


Clínias: Mas declaramos [também] que a virtude é com- 
posta de quatro partes. 


O ateniense: Certamente. 


Clínias: É que a parte principal entre essas quatro é a 
razão,* ** para a qual devem colimar as outras três, 
bem como tudo o mais. 


O ateniense; Acompanhas [nossos discursos] admiravel- 
mente, Clínias. E agora acompanha no que se segue. 
No caso do piloto, do médico e do general, a razão é 
dirigida, como dissemos, para um objetivo único espe- 
cífico de cada caso.* ** * E agora estamos na iminên- 
cia de examinar a razão do ponto de vista do homem 
de Estado, e apresentemos então a esse próprio intelec- 
to [a pergunta] ao nos dirigirmos ao ser humano: “Ó 
magnífico amigo, qual é tua meta? A razão médica é 
capaz de indicar claramente o objetivo único a que visa, 
e tu te mostrarás incapaz de indicar o teu objetivo úni- 
col... tu que és superior, como talvez o afirmarás, a to- 
dos os sábios?” Podeis ambos, Megilo e Clínias, definir 
esse objetivo em nome desse homem de Estado, e dizer- 
me qual é, tal como eu, em nome de muitos outros, de- 
fini seus objetivos para vós? 


Clínias: Somos totalmente incapazes de fazê-lo. 
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O ateniense: Bem, podeis declarar que precisamos, en- 
tão, empenhar forças em discernir tanto o próprio obje- 
tivo como um todo quanto às formas que ele assume? 


Clínias: Explica o que queres dizer com as formas que 
ele assume. 


O ateniense: Por exemplo, quando dissemos que há 
quatro formas de virtude, obviamente visto que são 
quatro, temos que admitir que cada uma delas é in- 
dependente. 

Clínias: Certamente. 


O ateniense: E no entanto as chamamos todas por um 
único nome: afirmamos que a coragem é virtude, que a 
sabedoria é virtude e as duas outraste+es o mesmo, 
como se realmente não constituissem uma pluralida- 
de, mas tão-só esta coisa única, virtude. 


Clínias: O que dizes é hem verdadeiro. 


O ateniense: Não é difíeil explicar no que essas duas (e 
as restantes) diferem entre si e como adquiriram dois 
nomes; todavia, explicar porque demos o único nome 
virtude a ambas, bem como às restantes, não é coisa 
fácil de se fazer. 


Cro as 

Clínias: O que queres dizer? 

O ateniense: Não é difícil esclarecer o que quero dizer. 
Que um de nós atue como quem pergunta e o outro 
como quem responde. 


o , 
Clírias: De que maneira? 


O ateniense: Fazes a mim esta pergunta: por que quan- 
do denominamos ambas com o termo único virtude in- 
sistimos em nos referir a elas como duas - coragem e 
sabedoria? E então te direi o porque, ou seja, que uma 
delas tem a ver com o medo, quer dizer, a cora- 
gem,***»** da qual os animais também participam 
bem como os pendores das crianças muito novas, visto 
que uma alma corajosa passa a existir naturalmente, 
sem qualquer concurso da razão, porém, por outro lado, 
sem a intervenção da razão, jamais existiu, não existe e 
jamais existirá a alma dotada de sabedoria e inteligên- 
cia, mostrando que se trata de um tipo distinto. 


Clínias: Isso é verdade. 
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O ateniense: No que diferem e constituem duas tu o per- 
cebeste por minha resposta. E assim, gostaria que tu, 
por tua vez, me informasses porque e como são uma c 
idênticas. Imagina que vais também me dizer como 
explicar que sendo quatro, são, no entanto uma. E en- 
tão, depois de teres me demonstrado como são uma, me 
perguntarás novamente como são quatro. E após isso, 
indagaremos com relação à pessoa que detém pleno co- 
nhecimento de quaisquer objetos, quais possuem tanto 
um nome quanto uma definição, se deve ele saber ape- 
nas o nome e desconhecer a definição, ou se não é algo 
vergonhoso para um homem que valha alguma coisa 
ser ignorante de todos esses ítens no tocante a matérias 
de excepcional beleza e importância. * 


Clínias: Certamente é o que parece. 


O ateniense: Pois para o legislador, o guardião da lei e 
aquele que pensa que supera a todos em virtude e que 
conquistou prêmios precisamente por tais qualidades, 
haverá algo de mais importante do que essas próprias 
qualidades das quais estamos tratando, a saber, a cora- 
gem, a temperança, a Justiça e a sabedoria? 

Clínias: Impossível. 

O ateniense: Com relação a essas matérias, não é cor- 
reto que os intérpretes, os professores, os legislado- 
res, bem como os guardiões do resto, ao lidar com 
aquele que requer conhecimento e informação, ou 
com aquele que requer punição e censura por suas 
faltas, excedessem aos outros na arte de instruílos 
quanto às propriedades do vício e da virtude, explici- 
tando-as com toda a clareza? Ou algum poeta que 
adentre o Estado, ou alguém que se intitule educa- 
dor da juventude serão tidos evidentemente como 
superiores àquele que ganhou prêmios por todas as 
virtudes? Num tal Estado como esse em que não há 
guardiões que sejam destros quer com as palavras 
quer com as ações e detentores do competente conhe- 
cimento da virtude, seria surpreendente - eu o per- 
gunto - que esse Estado, completamente desprotegi- 
do como é, fosse vítima do mesmo destino que aco- 
mete muitos Estados existentes atualmente? 


Clínias: Em absoluto, eu diria. 
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O ateniense: Bem, então deveremos nós fazer o que aca- 
bamos de propor ou o que? Deveremos preparar guar- 
diões que na palavra e na ação mostrarão uma virtude 
mais consumada que aquela da maioria da humanida- 
de? Pois, caso contrário, como poderá nosso Estado asse- 
melhar-se à cabeça e aos sentidos de um homem sábio, de- 
pois de têlo munido de uma guarda interior semelhante? 


Clínias: De que semelhança estamos falando e onde 
existe ela? 


O ateniense: Evidentemente estamos comparando o pró- 
prio Estado ao crânio; entre os guardiões, os mais jovens, 
que são selecionados como os mais inteligentes e os mais 
ágeis em todas as partes de suas almas, estão colocados, 
por assim dizer, como os olhos, no alto da cabeça e exa- 
minam todo o Estado, e à medida que observam, trans- 
mitem suas percepções aos órgãos da memória, isto é, 
comunicam aos guardiões mais velhos tudo que se passa 
no Estado, enquanto os homens velhos, que se asseme- 
lham à razão devido à sua eminente sabedoria em mui- 
tas matérias de inportância, atuam como conselheiros, 
fazem uso dos jovens como ministros e também colegas 
em seus conselhos, de maneira que ambas essas classes 
mediante sua cooperação efetivamente produzem a pre- 
servação do Estado. É este o meio ou teremos que conce- 
ber outro? Deveria o Estado, achas, ter todos os seus 
membros em igualdade em lugar de ter alguns mais alta- 
mente treinados e educados? 


Clínias: Não, meu caro senhor. Isso seria impossível. 
O ateniense: Se é assim, teremos que abordar alguma 


forma de educação mais elevada do que a que descre- 
vemos anteriormente. 


Cléínias: E o que eu suponho. 


O ateniense: Revelar-se-á o tipo que sugerimos até ago- 
ra como aquele de que necessitamos? 

Clínias: Certamente. 

O ateniense: Não dissemos que aquele que é um artífice 
ou guardião de primeira classe em qualquer departa- 
mento terá, não apenas que zelar pela multiplicidade, 





como terá também que se impulsionar para o conheci 
mento da unidade, de modo a distmgurla, e distinguin- 
do-a, sondar e organizar todo o resto simopticamente? 
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Clínias: Absolutamente certo. 


O ateniense: Pode alguém obter uma visão e opinião 
apuradas de qualquer objeto de maneira melhor do que 
se capacitando a olhar do múltiplo e dessemelhante 
para a unidade da forma? * 


Clínias: Provavelmente não. 


O ateniense: Não seria de se admitir, meu amigo, que 
mais do que provável, é certo que ninguém poderia dis- 
por de um método mais claro do que esse? 

Clínias: Creio em ti, estrangeiro, e dou meu assenti- 
mento, de sorte que devemos empregar esse método no 
nosso discurso que se segue. 


O ateniense: Naturalmente nos será forçoso obrigar os 
guardiões de nossa constituição divina * * a observarem 
meticulosamente, em primeiro lugar, qual é o elemento 
idêntico que permeia todas as quatro virtudes, é que - 
considerando-se que existe como uma unidade na cora- 
gem, temperança, justiça e sabedoria - possa com jus- 
teza ser denominado, como o afirmamos, pelo único 
nome de virtude. Esse elemento, meus amigos, precisa 
ser por nós, se o permitis, retido com muita firmeza, 
sem que nos escape, até que tenhamos explicitado ade- 
quadamente a natureza essencial do objeto a ser visa- 
do, quer exista por nutureza como uma unidade, como 
um todo, como ambos, ou de uma outra forma. * * * Ade- 
mais, sc nos escapar, ser-nos-á possível supor que com- 
preenderemos apropriadamente a natureza da virtude 
quando somos incapazes de estabelecer se é múltipla, 
quádrupla ou una? * * * * Consequentemente, se seguir- 
mos nossas próprias diretrizes, conceberemos algo, de 
um modo ou outro, para que esse conhecimento exista 
em nosso Estado. Se optarmos, todavia, por deixá-lo de 
lado completamente, assim poderemos agir. 

Clínias: Não, estrangeiro, em nome do deus do estran- 
geiro, não devemos em absoluto deixar de lado uma 
matéria dessas, já que o que dizes nos parece suma- 
mente verdadeiro. Mas como conceber tal coisa? 


O ateniense: É prematuro explicarmos como teremos 
que fazer para concebêlo. Certifiquemo-nos primeiro 
se há entre nós um consenso quanto a se devemos ou 
não assim agir. 
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Clínias: Nós, por certo, devemos, se for possível. 


O ateniense: Excelente. Será que sustentamos a mesma 
opinião acerca do belo e do bom? Deverão os nossos 
guardiões saber apenas que cada um desses constitui 
uma pluralidade, ou deverão eles também saber como 
o onde constituem cada um uma unidade? 


Clínias: E absolutamente conspícuo que deverão for- 
çosamente também discernir como cada um constitui 


uma unidade. 


O ateniense: Bem, deverão eles discernrlo embora se 
mantenham incapazes de apresentar uma demonstra- 


ção verbal a respeito? 


Clínias: Impossível! A condição mental que descreves 


é a de um escravo. 


Oateniense: Bem, de todas as formas detentoras de valor 
deveremos dizer que aqueles que pretendem ser verda- 
deiros guardiões das leis devem conhecer efetivamente 
a verdadeira natureza delas, além de serem capazes 
tanto de expô-la pelo discurso quanto agir em confor- 
midade com cla em suas ações, julgando boas e más 
ações de acordo com sua verdadeira natureza? 
Clínias: Certamente. 

Oateniense: E uma das mais belas coisas não é a dou- 
trina relativa aos deuses que expomos, no tocante a co- 
nhecer se existem ***** e que poder manifestamente 
possuem, na medida da capacidade que um ser huma- 
no detém de apreender tais matérias, de maneira que, 
enquanto se deveria perdoar a massa de cidadãos se 
estes se limitarem a cumprir a letra da lei, teríamos que 
excluir dos cargos aqueles que são elegíveis para guar- 
diões das leis, a menos que se empenhassem em atinar 
com todas as provas que há acerca da existência dos 
deuses? Tal exclusão do cargo consiste em recusar sem- 
pre escolher como guardião da lei, ou enumerar entre 
aqueles que são aprovados por excelência, alguém que 
não seja simultaneamente divino e laboriosamente 


unstruído nas coisas divinas. 





507 


ecos Orposto 


no Livio X. 


(nt ) 























* Ver Epimomio (poste 
volume). (nt) 


** Orsa, os astros. (nt) 
20* cyoyo.. (nt) 


meme Platão so netexc ao 
pr-secnático Anecágoras. 
(ut) 


ces Platão alude aos 
pré-sortáticos em geral, que 
entendiam que a cousa 
prmeixe do naiveaso era um 
efemento pamondial de 
natarega (MOS) ou e intima 
combinação desses fomentos, 
de onde tudo se emiginava. 


TFédon. (ut) 





Consultar 6 






Platão - As Leis 


Clínias: É) seguramente justo, como afirmas, que 
aquele que é vcioso ou inabilitado com respeito a 
essc assunto deveria ser estritamente barrado das 
posições dos nobres. 


Oateniense: Está patente para nós, então, que há duas 
provas, dentre aquelas que discutimos anteriormente, 
que conduzem à crença nos deuses? 


Clénias: Quais duas? 


O ateniense: Uma é o que asseveramos acerca da alma, 
ou seja, que ela é a mais antiga e mais divina de todas 
as coisas cujo movimento, quando desenvolvido em 
mudança produz uma fonte incessante de ser, é a ou- 
tra é O que asseveramos no que concerne à ordenação 
dos movimentos dos astros e todos os demais corpos 
sob o controle do intelecto, organizador do universo, * 
pois por pouco que se obscrve diferentemente de uma 
maneira descuidada e amadorística, jamais foi o ser 
humano tão natamente desprovido do senso do divino 
a ponto de não experimentar o oposto daquilo que é a 
expectativa da maioria dos indivíduos humanos, que 
imaginam que aqueles que estudam esses objetos na 
astronomia e demais artes correlatas necessárias se 
tornam ateus pela observação, supõem eles, de que to 
das as coisas vêm «a ser devido a forças necessárias é 
não devido à energia mental da vontade que colima 
no cumprimento do bem. 


Clínias: E, nesse sentido, qual é realmente a nossa 
situação ? 

O ateniense: À posição no presente é, como eu já disse, 
exatamente o oposto daquilo que foi quando aqueles 
que examinavam esses objetos * * os consideravam sem 
alma.* ** Entretanto, mesmo então constituíam obje- 
tos de admiração, e a convicção que é agora realmente 
sustentada já era motivo de suspeita de todos que os 
estudavam acuradamente, **** a saber, que se fossem 
sem alma, e por conseguinte destituídos de intelecto, 
jamais obedeceriam a cálculos de precisão tão mara 
vilhosos, E5 até naquela época havia quem ousava ar- 
riscar-se a afirmar que a razão é a ordenadora de tudo 
queestânocén, eres Mas os mesmos pensadores, num 
equívoca quanto à natureza da alma e concebendo-a 
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como posterior e não anterior ao corpo, transtornaram, 
por assim dizer, todo o universo e, acima de tudo, eles 
próprios, pois no que toca aos objetos visíveis, tudo 
que se move nos céus se lhes afigurava repleto de pe- 
dras, terra e outros corpos inanimados que conferem 
as causas do universo. Estes eram os pontos de vista 
que naquela época atraíram para esses pensadores 
muitas acusações de ateísmo e muita repulsa, e que, 
inclusive, incitou os poetas a os ofenderem, comparan- 
do os filósofos a cães que uipam para a lua, e multipli- 
cando insanidades deste jaez. Mas hoje, como disse- 
mos, a posição é precisamente a contrária. 

Clínias: Como assim? 

Oateniense: É impossível a qualquer ser humano mor- 
tal tornar-se continuamente temente aos deuses se ele 
não compreender as duas verdades que agora formu- 
lamos, a saber, que a alma é a mais anterior de todas 
as coisas que participam da geração, e que é imortal e 
comanda todos os corpos. Acresça-se a isto, como o afir- 
maimos reiteradamente, que é necessário que se com- 
preenda também a razão que comanda o que existe entre 
os astros, juntamente com as necessárias ciências prel- 
minares,***ese devendo também ele observar a cone- 
xão com a teoria musical, aplicando-a harmoniosamen- 
te às Institnições e normas da ética. Adicionalmente, 
terá ele que se capacitar a apresentar uma explicação 
racional de tudo que admite a explicação racional. 
Aquele que for incapaz de ter o domímo dessas ciên- 
cias em associação com as virtudes populares munca 
será um competente magistrado de todo o Estado, se 
restringindo a ser um ministro de outros magistrados. 
“ agora, é Megilo e Clínias, é tempo finalmente de con 
siderar se, a ser somada a todas as leis anteriores que 
formulamos, ajuntaremos esta também, a saber, que O 
conselho noturno dos magistrados será legalmente ins- 
taurado e participará de toda a educação que descre- 
vemos, de sorte a manter a guarda do Estado e assegu- 
rar sua preservação. Ou o que faremos? 


Clínicas: está claro que adicionaremos cssa lei, meu 
excelente senhor, se pudermos fazê-lo, mesmo que seja 
numa modesta medida. 
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O ateniense: Assim sendo, que todos nós nos empenhe- 
mos em fazê-lo. E neste caso vós encontrareis em mim 
um auxiliar pleno de vontade, devido a minha extensís- 
sima experiência e estudo desse assunto, e talvez eu 
descubra outros auxiliares além de mim mesmo. 


Clínias: Bem, estrangeiro, com toda a certeza devere- 
mos prosseguir nessa senda pela qual a Divindade, pa- 
rece-nos, nos cstá conduzindo. Mas qual é o método 
correto a ser empregado por nós, quer dizer, o que nos 
compete descobrir e estabelecer? 


O ateniense: Não é possível neste estágio, Megilo e Clí- 
nias, promulgar leis para esse conselho. É preciso que 
seja antes devidamente organizado. Isto feito, seus mem- 
bros deverão eles mesmos determinar de que autorida- 
de se revestirão. Mas já se mostra evidente que o que é 
necessário para formar um tal conselho, se o preten- 
dermos corretamente formado, é o ensino por meio de 
contínuas conferências. 


Clínias: A que ensino tu te referes? O que entender por 
essa tua observação? 


O ateniense: É certo que se impõe que providenciemos 
um elenco de todos aqueles que, pela idade, a capacida- 
de intelectual, as qualidades morais e os bons hábitos se 
ajustam ao cargo de guardião, porém no que toca ao 
ponto que se segue, ou seja, as matérias que deveriam 
aprender, não é nem fácil o descobrirmos nós mesmos 
bem como não o é obtermos esse conhecimento de quem 
o teria descoberto. Acresça-se que com respeito aos limt- 
tes de tempo, a quando e por quanto tempo seria impe- 
rativo que recebessem Instrução sobre cada matéria, se- 
ria em vão que formularíamos regulamentos escritos * 
pois até mesmo os aprendizes não poderiam ter certeza 
que estariam aprendendo na ocasião oportuna até que 
cada um deles tivesse granjeado no interior de sua alma 
algum conhecinento da matéria em pauta. Conseguen- 
temente, embora fosse errado designar todas essas rmaté- 
rias como indescritíveis, não o seria designá-las como não 
passíveis de serem prescritas, visto que prescrevê-las ante- 
cipadamente não seria de nenhuma valia para elucidar 
a questão que estivesse sendo discutida. 


Clírias: Em tais circunstâncias, estrangeiro, o que fazer? 
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O ateniense: Aparentemente, meus amigos, deveremos, 
como diz o ditado, tentar a sorte com a multidão, e se 
estivermos dispostos a arriscar a sorte de nossa cidade e 
lançar, como dizem, três seis ou três ases,* * que seja 
feito. Compartilharei do risco convosco enunciando e 
explicitando minhas opiniões relativas à instrução e edu- 
cação, *** assunto agora retomado em nosso discurso. 
Todavia, o risco não será de modo algum pequeno e 
tampouco comparável a quaisquer outros. E solicito es- 
pecialmente de ti, Clínias, que tenhas todo o cuidado de 
atentar para esta matéria, pois deste Estado dos magnesia- 
nos, ou qualquer outro nome de que o deus o faça her- 
deiro, colherás grande glória se o organizares retamente, 
ou, ao menos, não te privarás seguramente do prestígio 
de ser mais corajoso do que todos os teus sucessores. Se 
chegarmos de fato a formar esse divino conselho, meus 
caros colegas, nos será necessário confiar a ele o Estado, 
com o que praticamente todos os legisladores atuais con- 
cordam sem contestá-lo. Assim teremos na conta de fato 
consurnado e realidade de vigília o que há pouco abor- 
damos em nosso discurso como um mero sonho, quando 
construímos uma espécie de imagem da união da razão 
com a cabeça, se tivermos os membros cuidadosamente 
selecionados e apropriadamente treinados e, após seu 
treinamento, colocados na acrópole do país, e desta feita 
finalmente constituídos como guardiões semelhantes aos 
quais em nossas vidas jamais vimos outros no que diz 
respeito à excelência na tarefa de preservar. 


Megilo: Meu caro Clínias, de tudo que foi dito resta-nos 
concluir que nos cabe ou renunciar à idéia de fundar 
nosso Estado ou deter este estrangeiro aqui, e por meio 
de orações c todo recurso possível garantir sua 
cooperação na incumbência de fundar o Estado. 


Clínias: O que declaras é a pura verdade, Megilo. Farei 
como dizes, mas conto com tua ajuda. 


Megilo: En te aqudarei.* e ** 


** Segundo o provérbio, no 
jogo de dados ttêe unges seio 
exa indicação da vitória, Lts 
veges um, a indicação da 
demota. (n.) 

***. TALÕELAG TE 
kot TPOQNG.... a 
tonmação ministrada 
amplamente desde a infância 
(do como e de alma) e a 
educação entendida como 
nutrição do espírito. (nt) 


“cce Grncabado, 0 texto 
de Ae seis finda assim. 
Entretanto, 0 diálogo que se 
coque meste mesmo volume, 
Epinomis. 6, como 0 próprio 
título sugere (ErLVOLAÇ), 
um apêndice às Seis. (nt) 
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Clínias: Eis-nos, estrangeiro, todos nós três - tu, eu e 
Megilo aqui, a fim de examinar a questão da sabedo- 
ria, e discutir o curso de estudos que, segundo nós, tor- 
na uma pessoa que se empenha no pensar tão sábia 
quanto é possível a um ser humano o ser, visto que, 
embora tenhamos estabelecido minuciosamente tudo 
o mais que concerne à legislação, não definimos e tam- 
pouco descobrimos o que é de maior monta, a saber, o 
que se impõe a um ser humano aprender para conver 
ter-se num sábio. É preciso que não renunciemos a esta 
questão nesta oportunidade, já que fazê-lo significaria 
deixar largamente inatingida a meta de nossos labores, 
a qual era esclarecer as coisas do início ao fim. 


O ateniense: Excelente idéia, Clínias, mas temo que 
estejas na iminência de ouvir uma estranha explica- 
ção, a despeito de, de um certo modo, não ser estra- 
nha. À raça humana não é, em regra, bem-aventura- 
da ou feliz. Muitas pessoas, com base na sua experiên- 
cia de vida, exprimem esta mesma posição. Presta 
atenção, portanto, e considera com rigor se pensas 
que eu também, seguindo-os, estou correto nesse pon- 
to. Afirmo que as pessoas não podem se tornar bem- 
aventuradas e felizes, salvo por algumas escassas ex- 
ceções que escapam a essa regra; restrinjo minha afir 
mação à duração de nossas vidas. Aqueles que se es- 
forçam para viver o mais nobremente possível ao lon- 
go de suas vidas e, ao seu desfecho, morrer nobre- 
mente, acalentam a boa esperança de alcançar, após 
a morte, tudo aquilo pelo que se esforçaram. Não 
estou dizendo nada arguto, limitandoane a repetir o 
que de certa forma todos nós, gregos e bárbaros, * 
sabemos, ou seja, que desde o princípio a existência 
é dura para todo ser vivo, Começamos por ter que 
passar pelo estágio de embriões; a seguir temos que 
nascer e na sequência receber instrução e educação, 
e somos unânimes quanto a sustentar que todos es- 
ses estágios envolvem sofrimentos incontáveis. Aliás, 
se não computarmos os momentos árduos, mas so- 
mente aquilo que todos consideraram tolerável, o 
tempo [de que dispomos] se revelará demasiadamen- 
te efêmero, um período que parece permiúr no ser 


bumano respirar um pouco aí pelo incio de sua vida. 





515 


exfiterafmento BAAMVEG 
te Koi Bapbapo. 
(ut) 


















































Platão - As Leis 


Tlpoç uev TO MG opoÃoyas Nkonev amavtes opõe 
w Éeve, TPEIG OVTEÇ, EO) KOL Gu Koi MeyhÃoç 086... 


EPINOMIS, ou O FILÓSOFO 


Original em grego: 
EMNINOMIE H DIAOLODOZ 





sonagens do diálogo : 
Clínias de Creta, 
o estrangeiro de Átenas 
e Megilo de Lacedemônia 





514 






Epinomis 


Clínias: Eis-nos, estrangeiro, todos nós três - tu, eu e 
Megilo aqui, a fim de examinar a questão da sabedo- 
ria, e discutir o curso de estudos que, segundo nós, tor- 
na uma pessoa que se empenha no pensar tão sábia 
quanto é possível a um ser humano o ser, visto que, 
embora tenhamos estabelecido minuciosamente tudo 
o mais que concerne à legislação, não definimos e tam- 
pouco descobrimos o que é de maior monta, a saber, O 
que se impõe a um ser humano aprender para conver- 
ter-se num sábio. É preciso que não renunciemos a esta 
questão nesta oportunidade, já que fazê-lo significaria 
deixar largamente inatingida a meta de nossos labores, 
a qual era esclarecer as coisas do início ao fim. 


O ateniense: Excelente idéia, Clínias, mas temo que 
estejas na iminência de ouvir uma estranha explica- 
ção, a despeito de, de um certo modo, não ser estra- 
nha. À raça humana não é, em regra, bem-aventura- 
da ou feliz. Muitas pessoas, com base na sua experiên- 
cria de vida, exprimem esta mesma posição. Presta 
atenção, portanto, e considera com rigor se pensas 
que eu também, seguimdo-os, estou correto nesse pon- 
to. Afirmo que as pessoas não podem se tornar bem- 
aventuradas e felizes, salvo por algumas escassas ex- 
ceções que escapam a essa regra; restrinjo minha afir- 
mação à duração de nossas vidas. Aqueles que se es- 
forçam para viver o mais nobremente possível ao lon- 
go de suas vidas e, ao seu desfecho, morrer nobre- 
mente, acalentam a boa esperança de alcançar, após 
a morte, tudo aquilo pelo que se esforçaram, Não 
estou dizendo nada arguto, limitando-me a repetir o 
que de certa forma todos nós, gregos e bárbaros, * 
sabemos, ou seja, que desde o princípio a existência 
é dura para todo ser vivo, Gomeçamos por ter que 
passar pelo estágio de embriões; a seguir temos que 
nascer e na sequência receber instrução e educação, 
e somos unânimes quanto a sustentar que todos es- 
ses estágios envolvem sofrimentos incontáveis. Alás, 
se não computarmos 05 momentos árduos, mas so- 
meute aquilo que todos considerariam tolerável, o 
tempo [de que dispomos] se revelará demasiadamen- 
te efêmero, um período que parece permitir ao ser 
humano respirar um pouco aí pelo inejo de sua vida. 
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Mas, de pronto, sobrevém a velhice, a qual tende a tor- 
nar todo aquele que leva em consideração a totalidade 
de sua vida destituído da vontade de retomá-la, a não ser 
que esteja embalado por uma multidão de idéias pueris. 
E que prova tenho cu disto?... Quer dizer, de que o que 
estamos agora investigando aponta nessa direção. O ob- 
jeto de nossa investigação é como tornar-se sábio, como 
se essa faculdade fosse em todos encontrada. Mas ela es- 
capa toda vez que alguém atinge qualquer conhecimen- 
to especializado em quaisquer das chamadas artes ou 
ramos da sabedoria on em quaisquer dos outros campos 
tidos geralmente como ciências, o que sugere que nada 
disso merece o nome de sabedoria no que concerne a 
essa esfera do humano. Por outro lado, embora a alma 
esteja marcantemente convicta e tenha a intuição de que 
constitui de algum modo sua natureza deter sabedoria, * 
é inteiramente incapaz de descobrir o que é [sabedoria] 
e quando e como é atingida. Em tais circunstâncias não 
será nossa dificuldade acerca da sabedoria totalmente 
cabível bem como nossa investigação? Isso passa a ser 
um projeto mais ambicioso do que todos nós podería- 
mos esperar - nós que somos capazes de examinar a nós 
mesmos e os outros de maneira inteligente e coerente por 
meio de argumentos de toda espécie e utilizados em to- 
dos os sentidos. * * Não concordaremos que assim é? 


Clínias: E possível que concordemos, estrangeiro, já que, 
com o tempo, chegamos a partilhar tua esperança de 
que podemos atingir a plena verdade nesses assuntos. 


O ateniense: Em primeiro lugar é necessário que exa- 
minemos todas as outras matérias que recebem o nome 
de ciências, mas que não tornam sábios os que as com- 
preendem ce as possuem. Após as tirarmos de nosso ca- 
minho tentaremos identificar aquelas de que neccssi- 
tamos, e então aprendê-as. 

Para começar, entre as ciências que são de primeira ne- 
cessidade para a raça humana, consideremos as que são 
absolutamente indispensáveis e verdadeiramente primor- 
diais; mas consideremos também porque aqueles que as 
conhecem, embora tenham, outrora, gozado da reputa- 
ção de sábios, atualmente dela careceru, sendo, ao con- 
trário, censurados por tal conhecimento. Nós as identifi- 
caremos e mostraremos que virlualmente todos que 
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ambicionam uma reputação de ter se convertido na 
melhor pessoa possível delas se esquivam a fim de ad- 
quirir sabedoria e praticá-la. 

Primeiramente, temos o conhecimento que diz respeito 
aos animais que se devoram entre si. Segundo a lenda 
foi isto que nos conduziu ao hábito de comer alguns 
tipos de animais, enquanto nos abstemos totalmente 
de fazer de outros nosso alimento. Que os antigos nos 
perdoem, como efetivamente o fazem, mas que as prr 
meiras pessoas a pormos de lado sejam os especialistas 
no conhecimento que acabamos de mencionar. À seguir 
[temos que afirmar] que a produção de farinha de ce- 
vada e farinha de trigo associada ao conhecimento de 
como usá-las para a nutrição, embora represente uma 
atividade bela e excelente, jamais logrará tornar alguém 
inteiramente sábio, porquanto a mera expressão pro- 
dução na qualidade de sabedoria engendraria a aver- 
são relativamente aos próprios produtos. Tampouco a 
capacidade de cultivar toda a terra faria de alguém um 
completo sábio, visto que não é claramente graças à arte 
mas sim graças a uma habilidade natural procedente 
de um deus que todos nós nos dispusemos a trabalhar 
a terra; tampouco ainda seria a estacagem de alojamen- 
tos, ou a construção como um todo, on a arte de confec- 
cionar todos os tipos de móveis e Implementos, que in- 
clui os ofícios do carpinteiro e do ferreiro, a modela- 
gem e a tecelagem, bem como o fabrico de todos os ins- 
trumentos. Esse conhecimento tem utilidade prática 
para a massa da sociedade, porém não é considerável 
quando se trata da virtude. Também não será a arte da 
caça sob todas as suas variadas formas que tornará al- 
guém nobre e sábio, embora tenha essa se aprimorado 
e envolva grande destreza. [é tamponco outorga sabedo- 
ria à divinação ou a capacidade geral de interpretar 
oráculos, já que se o intérprete sabe o que diz, falta-lhe 
a compreensão da verdade do que diz. 

Percebemos agora que essas artes nos capacitam a ad- 
quirir as coisas necessárias à vida, mas que, também, 
nenhuma delas torna alguém sábio. Resta uma espécie 
de jogo, o qual se limita a ser imitativo e não é, em ab- 
soluto, sério. Aqueles que o praticam utilizam muitos 


instrumentos e muitos gestos corporais, incluindo uma 
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mímica nem sempre decente. Envolve habilidades que 
fazem nso das palavras, todas as artes das Musas é os 
gêneros de representação visual, que são responsáveis 
pela produção de uma multiplicidade de figuras varia- 
das em diversos veículos, tanto úmidos quanto secos. * 
Entretanto, a arie imitativa não torna ninguém sábio 
em quaisquer dessas coisas, mesmo aqueles que prati- 
cam sua arte com o máximo de circunspecção. 

Estando todas essas matérias abordadas, o grupo que 
se segue se nos afigura como os tipos de defesa, que 
assumem formas diferentes e beneficiam muitas pessoas. 
O tipo principal e mais difundido, a arte da guerra, 
conhecida como estratégia militar, * * é reputadíssimo 
do ponto de vista da utilidade, mas requer uma enor- 
me dose de boa sorte, sendo concedido às pessoas mais 
pela coragem do que pela sabedoria. Igualmente a arte 
chamada medicina é por certo uma defesa, neste caso 
contra todos os danos que o clima inflige aos animais 
mediante o frio, o calor intempestivo e outras coisas do 
gênero. Todavia, nenhuma dessas artes se distingue 
como a sabedoria mais genuína. Falta-lhes medida, re- 
correm às opimões e procedem por conjecturas. Tam- 
bém chamaremos de defensores os pilotos das naus e 
os marinheiros, mas ninguém ousará proclamar como 
sábio um único deles. Ninguém poderia atinar com o 
conhecimento do ódio ou da amizade do vento, mesmo 
que a arte da navegação se agradasse sobremaneira com 
esse conhecimento. Tampouco são sábios aqueles ho- 
mens que pretendem ser defensores em processos devi- 
do a sua habilidade discursiva; sua atenção ao caráter 
das pessoas se baseia na memória e no contato rotinei- 
ro com a opinião e eles perambulam distantes da ver- 
dade acerca do que é autenticamente justo. * +» 

Candidatando-se à reputação de sabedoria surge-nos 
ainda uma certa capacidade estranha, que a maioria 
não chamaria de sabedoria, mas de dom natural, Algu- 
mas pessoas aprendem facilmente qualquer coisa que 
seja objeto de seu estudo e se lembram com precisão de 
uma grande quantidade de coisas, e alguns são capa- 
zes de trazer à mente o que é útil a cada um - o que 
encontraria adequação se tivesse que ocorrer - « cele- 
remente o realiza. Quando atentamos para tais pessoas, 
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alguns julgarão esses traços como um dom natural, en- 
quanto outros os denominarão sabedoria, e ainda ha- 
verá quem verá nisso uma natural agilidade da mente. 
Mas nenhuma pessoa inteligente jamais se inclinará a 
considerar alguém genuinamente sábio por deter quais- 
quer desses traços. 

Mas por certo deve haver alguma ciência cuja posse tor- 
na um indivíduo genuinamente sábio e não meramen- 
te detentor da reputação de sábio. Vejamos então. Li- 
damos com uma matéria extremamente difícil, a saber, 
descobrir uma ciência distinta daquelas que aborda- 
mos, que possa ser tanto genuína quanto plausivelmente 
chamada de sabedoria, e que torne o seu possuidor em 
lugar de vulgar ou tolo, um sábio e bom cidadão no 
Estado, um governante ou governado justo, sintoniza- 
do consigo mesmo e com o mundo. Principiemos iden- 
tificando essa ciência. De todas as ciências atualmente 
existentes, qual delas - se desaparecesse completamen- 
te do âmbito da raça humana ou não tivesse sido de- 
senvolvida - faria do ser humano o mais estulto e estú- 
pido dos seres vivos? A rigor, não é nem um pouco difí- 
cilidentificá-la. Se compararmos, por assim dizer, uma 
ciência com a outra, perceberemos que aquela que con- 
cedeu o dom do número produziria aquele efeito sobre 
toda a raça dos mortais. 

É um deus mesmo, acredito, e não algum acaso que nos 
salva ao nos proporcionar tal dádiva. Mas é imperioso 
que diga a que deus me refiro, embora pareça estranho 
e, não obstante, num certo sentido nada estranho. Como 
podemos nós nos impedir de crer que o que produz to- 
das as coisas boas para nós não é também a causa do 
bem que é, de longe, o supremo bem, ou seja, a sabedo- 
ria? Assim sendo, Megilo e Clínias, qual é o deus a que 
me refiro tão solenemente? O Céu, o deus que acima de 
qualquer outro com justiça deve receber nossas pre- 
ces e honras, tal como fazem todos os outros dáimons 
e deuses. **** Concordaremos com unanimidade que 
tem sido ele a cansa de todos os outros bens para rós. 
Mas declaramos que ele é realmente aquele que os 
deu o número também, e continuará nos dando, supon- 
do que estejamos desejosos de segui-lo estritamente. Se 
nos dispusermos a contemplálo da maneira certa - 
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quer o chamemos de Universo, Olimpo ou Céu,* como 
o preferirmos - perceberemos minuciosamente como 
decorando a si mesmo e fazendo os astros revolverem 
nele através de todas as suas órbitas produz as estações 
e proporciona alimento para todos. Em associação com 
a totalidade do número, ele também fornece, insistiría- 
mos, tudo o mais que implica inteligência e tudo que é 
bom. E esta soma é a coisa maior, pois pode uma pes- 
soa que dele recebe o dom dos números ir à frente para 
sondar plenamente a inteira revolução dos céus. 

Mas retornemos alguns passos atrás e recordemos que 
estávamos certissimos em observar que, se a raça hu- 
mana fosse privada do número, jamais chegaríamos a 
qualquer sabedoria. Seríamos animais incapazes de 
produzir o discurso racional, e nossa alma nunca lo- 
graria a totalidade da virtude. Um animal que não sabe 
distinguir entre o dois e o três, e entre o ímpar e o par, 
que seja completamente ignorante do número não po- 
deria jamais apresentar um discurso das coisas que 
apreendeu pelo único meio de que dispõe: a sensação e 
a memória. Porém, enquanto nada o impede de deter o 
resto da virtude - coragem e temperança - ninguém 
que seja destituído da capacidade do verdadeiro dis- 
curso [racional] * « se tornará jamais sábio, e todo aque- 
le a quem falte sabedoria, que é a parte maior da virtu- 
de, não poderá jamais tornar-se inteiramente bom ou, 
consequentemente, feliz. Conclui-se pela plena necessi 

dade de empregar o número como base, embora o por 
quê dessa necessidade exigisse um discurso ainda mais 
longo do que tudo que eu disse. Mas de momento esta. 

remos também certos em fazer a seguinte afirmação, a 

saber, que no que respeita às realizações atribuídas às 
outras artes, as que acabamos de examinar, admitindo 

o direito à existência de todas as artes, nenhuma delas 

persiste: são todas totalmente excluídas ao suprimirmos 

a ciência do número. 

Se refletirmos nas artes, poderíamos muito bem supor 

que há poucos propósitos que tornem os números ne- 

cessários à raça humana, embora este aspecto seja tam- 

bém importante. Ademais, se contemplarmos o elemen- 

to divino e os elementos mortais na geração descobrire- 

mos reverência pelo divino e também o número em sua 
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verdadeira natureza. Mas mesmo assim, nem sequer uni 
de nós ainda compreenderá seja a dimensão do poder 
que o conhecimento estreito do número no seu conjun- 
to nos confere (visto que a se somar ao que mencionei, 
todos os fenômenos musicais claramente requerem 
movimentos e sons que são baseados no número) seja - 
o que é o mais importante - que o número é a causa de 
todos os bens, não o sendo de nenhum mal. Mas todo 
movimento que pode ser classificado como irracional, 
desordenado, disforrue, privado de ritmo c harmonia, 
carece inteiramente do número, tal como tudo que par- 
ticipa de qualquer mal. É assim que deve pensar todo 
aquele que deseja morrer feliz; e todo aquele que, por 
não ter atingido uma opinião verdadeira, ignora o jus- 
to, o bom, o belo e tudo que pertence a esta ordem, não 
será jamais capaz de fazer um discurso numérico de 
maneira a produzir em si inesmo on nos outros uma 
convicção completa. 

Prossigamos agora com o exame desta questão precisa: 
o número. Como aprendemos a contar? Como chega- 
mos aos conceitos de um e dois? O universo nos dotou 
da capacidade natural de conecituar enquanto tantos 
outros seres vivos carecem até mesmo da capacidade de 
aprender do pai como contar.* ** Conosco, seres hu- 
manos, a primeira coisa que a divirdade alojou em nús 
foi a faculdade de compreender o que nos é mostrado, e 
depois disso [a divindade| continuou a nos mostrar, e 
ainda o faz. E das coisas que cla nos mostra, tomadas 
uma a uma, 0 que nos é facultado contemplar que seja 
mais belo que o dia? Mais tarde, quando contempla- 
mos a noite, tudo se afigura diferente à nossa visão. 
Como o céu nunca cessa noite após noite e dia após dia 
de apresentar esses inesmos espetáculos [inclusive dos 
corpos celestes cumprindo seus cursos), não cessa igual- 
mente de ensinar aos seres humanos o um e o dois, até 
que mesmo o mais obtuso dos indivíduos aprenda sufi- 
cientemente bem como contar. De fato, que hajam tam- 
bém o três, o quatro e o múltiplo será possível a cada um 
de nós conceber [e conceituar] ao contemplarmos esses 
corpos celestes. Desta multipheidade |de números], a 
divindade produziu uma unidade criando a Luna que 
se move em sen curso por vezes parecendo maior e por 
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vezes menor, revelando-se a cada dia diferente até quin- 
ze dias e quinze noites transcorrerem; isto constitui uma 
revolução, se se deseja tratar o ciclo inteiro como uma 
unidade e resulta que mesmo o mais [mentalmente] 
acanhado dos seres vivos dotado pela divindade da ca- 
pacidade de aprender é capaz de aprendêlo. Nestes l- 
mites e relativamente a esses objetos, toda a parte dos 
seres vivos que para isso estava capacitada tornou-se 
extremamente hábil no contar lou seja, até quinzel, 
observando os fatos individualmente; ora, se todas as 
criaturas não cessam, nas relações que permutam, de 
calenlar os números, é, eu 0 imagino, em vista de uma 
ciência mais elevada e para o permitir que a divindade 
organizou os meses no ano, colocando no céu, como o 
dissemos, a Lua que cresce e mingua, depois do que 
todos principiaram, por uma boa fortuna, a considerar 
no seu conjunto as relações dos números entre si. Gra- 
ças a estes eventos celestiais temos colheitas, a terra gera 
alimentos para todos os seres vivos € os ventos que so- 
pram e as chuvas que caem não são violentos e imode- 
rados; se, contrariando a isto, algum desses fenômenos 
trouxer consigo o mal, não é a divindade que devere- 
mos censurar, mas sim os seres humanos por não orde- 
narem corretamente suas próprias vidas. 

Em nossa investigação sobre as leis descobrimos que 
não é difícil conhecer as outras coisas que representam 

o melhor para os seres humanos, e que todos nós somos 
competentes tanto para compreender o que nos é dito 
quanto para agir bascados nessa compreensão enquan- 
to soubermios o que é provavelmente vantajoso e o que 
não é. Realmente, percebemos então e continuamos a 
afirmar que nenhuma das outras pesquisas é particu- 
larmente difícil, mas que o como tornar-se gente de bem 

é um problema sumamente difícil. Outrossim, adquirir 

tudo o mais que temos como bom - riqueza na correta 

quantidade e um corpo do tipo adequado - é, como diz 

o adágio, tanto possível quanto fácil. Acresça-se a isto 

que todos concordarão que deve a alma ser boa, e 

quanto a como o deva ser, todos afirmam que é unpe- 

rIos0 que seja justa, temperante, corajosa e também 

sábia. Entretanto, quando se trata de [definir] a for- 

ma precisa de sabedoria a ser possuída pela alma, 
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como acabamos de demonstrar pormenorizadamente, 
cessa qualquer consenso, ao menos entre os membros 
da multidão. Contudo, com efeito descobrimos agora 
acima de todas as anteriores formas de sabedoria uma 
que de modo algum é falta de significação, pelo menos 
ao afirmarmos que alguém que tem domínio das ciên- 
ias que esboçamos garante uma reputação de sábio. 
Mas serão aqueles que detêm estes conhecimentos efe- 
tivamente sábios e bons? É isto exatamente que requer 
uma discussão satisfatória. 


Clínias: Estrangeiro, como tinhas razão ao dizer que 
empreendias grandes discursos a respeito de grandes 
assuntos! 

O ateniense: De fato, não são matérias triviais, Clímias. 
Mas - e isto é ainda mais difícil - estou tentando dizer 
coisas que são inteira e universalmente verdadeiras. 


Ciínias: Não tenho nenhuma dúvida sobre isso, es- 
trangeiro. Todavia, não percas o ânimo de dizer o que 
pensas. 

O ateniense: Está claro, e não perdeis vós também o 
ânimo de escutar-me. 


Clínias: Não te preocupes, e falo em nome de nós dois. 


O ateniense: Excelente. É preciso que comecemos pelo 
começo. Em primeiro lugar, parece que acima de tudo, 
necessitamos descobrir um nome único, se o puder- 
mos, para essa coisa que sustentamos ser a sabedoria. 
Se simplesmente formos incapazes de fazê-lo, ao me- 
nos teremos que, como nosso segundo objetivo, deter- 
minar qual e quantas espécies de sabedoria é preciso 
que uma pessoa conheça a fim de ser sábio de acordo 
com nosso discurso. 

Clénias: Prossegue. 

O ateniense: O ponto a seguir é que ninguém censure 0 
legislador por fazer um discurso sobre os deuses que 
seja mais belo e mais digno do que aqueles apresenta- 
dos até agora, envolvendo-se, por assim dizer, num no- 
bre jogo e honrando aos deuses, passando em nome do 
legislador] toda sua vida entoando-lhes hinos e lhes 
oferecendo o espetáculo de seu júbilo. 





523 











*... Geoyoviav 
TevUv KO 
Emoyoviom... (nt) 
2 ateniense se nefeno no 
“Livio X de ce tro, ondo 


trata de existência dos dousco, 





de seu gelo peles enicne 
humemes, ete. Renfigani nequi 
uma síntego da tendintin 
exposta nesse Piura de dg 


atero, (nt) 


Platão - As Leis 





Clínias: Muito bem dito, estrangeiro! Que possas pro- 
por como meta de nossas leis atingirmos ao oferecer- 
mos aos deuses esse jogo de louvores uma vida mais 
pura eum fim que seja ao mesmo tempo o melhor e o 
mais belo! 


O ateniense: O que dizemos, então, Clínias? Parecerá 
que entogndo hinos aos deuses os estaremos honrando 
grandemente e lhes solicitando que nos inspirem a di- 
zer o mais Delo e melhor sobre eles? É isto o que queres 
dizer, ou qutra coisn? 


7 ON , + x = a 
Clíntas: Precisamente isso. E então, homem admirável, 
ora aos deuses com confiança e profere o discurso que 
a ti ocorre acerca dos deuses e das deusas. 


O ateniense: Assim será se o próprio deus guiarae, 
Apenas junta-te u minha oração. 

Clínias: Prossegue com teu discurso a nova etapa. 

O ateniense: Visto que as pessoas no passado falharam 
em sna deserição da geração dos deuses e dos seres vi- 
vos,*. parece-me que devo iniciar [meu discurso] com- 
pondo mna exposição baseada no discurso anterior, * * 
retomando mei ataque aos relatos fmpios e declarando 
que há deeses que zelam por todas as coisas, grandes e 
pequenas, e que são inexoráveis em matéria de justiça. 
Suponho que te lembres, Clímias, já que vós, melusive, 
tomastes apontamentos por escrito. O que dissemos err- 
tão é absolutamente verdadeiro. O ponto mais impor 
tante era que como um todo, a alma é mais velha [e su- 
perior em dignidade] do que qualquer corpo. Vós lem- 
brais? Gom certeza deveis lembrálo, Pois o que é sn- 
perior, mais velho e mais semelhante ao divino assim o é 
obviamente em relação ao que é inferior, mais novo € 
menos venerável, e o que governa ou conduz é de todos 
os modos mais velho do que o que é governado ou con- 
duzido. Admitamos, portanto, este ponto, a saber, que a 
alma é mais velha Je mais digna] que o corpo, Mas se 
assim for, o princípio que estabelecernos em nosso pri 
meiro discurso sobre a geração será mais plausível [e 
confiável] que o dos antigos. Admitamos, também, que 
nosso ponto de partida é melhor do que o deles e que 
estamos dando os passos certos na abordagem da parte 
de maior monta da sabedoria, a geração dos deuses. 





524 





| 


Epinomis 





Clínias: Todos terão que convir que estamos enuncian- 
do essas matérias o melhor que podemos. 


O atensense: Quando uma alma e um corpo sc associam 
para formar uma estrutura única e produzir uma for- 
ma única, estaremos certos em dizer, segundo a nature- 
za, que se trata verdadeiramente de um ser vivo? 


Clínias: Seguramente. 


O ateniense: Então estaremos atribuindo a essa asso- 
ciação a denominação mais correta ao chamá-la de 
ser vivo? 

Clínias: Sum, 

O ateniense: É preciso também, com toda a plausibili- 
dade, reconhecer cinco corpos sólidos, dos quais pode- 
mos extrair [e fabricar] as figuras mais belas e mais 
perfeitas, À espécie restante [do ser vivo] possui uma 
forma única pois a alma, a espécie mais divina [do 
ser]º** é a unica coisa que poderia ser incorpórea ou 
absolutamente incolor. É o único ente naturalmente 
apto para fabricar e criar, enquanto o corpo, nós o afir- 
mamos, se presta a ser fabricado, a ser transformado e 
ser visto. ***e À espécie de ente anterior (que o digamos 
novamente, porquanto não deve ser expresso uma só 
vez) é apta naturalmente a ser invisível, bem como inte- 
hgento e inteligível, dotada do memória e capacidade 
de cáleulo ao empregar a alternância dos números fm- 
pares e pares. Havendo eimeo corpos, então, que decla- 
remos serem eles o fogo, a água, o ar, a terra co éter, e 
que cada mma das múlúplas e variadas espécies de se- 
res vivos é levada à perfeição tendo um desses [corpos] 
desempenhando a função principal, 

Faz-se mister estudar cada um desses elementos indhivi- 
dualmente como segue. Tomemos o elemento terrestre 
como o primeiro grupo, o qual inclui todos os seres 
hurmarnos, além de todos os seres vivos dotados de imui- 
tas pernas e aqueles que não as possuem, todos aque- 
les que se movem e aqueles que são estacionários, fir- 
mados por raízes. ***** O que confere singularidade a 
esta espécie, acreditamos, é o fato de que a despeito de 
todos os seres vivos serem compostos de todos os cinco 
corpos (elementos), essa espécie é constituída majorita- 
riamente da terra com sua natureza sólida. 
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E-nos lícito supor que há uma segunda e distinta espé- 
cie de ser vivo, que é visível. É constituída por uma por- 
ção maior de fogo, mas contém porções de terra e ar 
associativamente a modestas quantidades de todo o 
resto. Esta é a razão de declararmos que a partir desses 
corpos surgem seres vivos visíveis de todas as espécies. 
Devemos, ademais, supor que as espécies de seres vivos 
nos céus - «que são, deveríamos afirmá-lo, os astros di 
vinos - vieram à existência providos do corpo mais tê 
nue e a alma mais excelente e mais venturosa. E cabem 
a eles, no que diz respeito ao seu destino, ao nosso ver, 
um destes: ou são incorruptíveis, imortais e com plena 
e absoluta necessidade divinos, ou cada um conta com 
uma existência de tal longevidade que possivelmente 
jamais exigiriam que fosse mais extensa. 
Consideremos, portanto, primeiramente que esses se- 
res, que o reiteremos, são de duas espécies: uma e outra 
visíveis, uma de fogo, a julgá-lo externamente na sua 
inteireza; a outra, de terra, a espécie terrestre movendo- 
se em desordem, e a espécie ígnea, ao contrário, moven- 
do-se em perfeita ordem. Ora, aquela que se move de- 
sordenadamente - que constitui, na maior parte, os 
seres de nossa Terra - é imperioso que a consideremos 
como destituída de inteligência; aquela que segue sua 
rota ordenaidlamente no céu, por isso mesmo, propicia 
uma forte prova de sua inteligência, pois seguir sempre 
exatamente a mesma via, agir ou sofrer de modo idênti- 
co basta para manifestar uma vida inteligente. E a ne- 
cessidade que é própria a uma alma dotada de intelec- 
to será, entre todas as necessidades, de sobejo a mais 
poderosa: pela lei que impõe cla exerce o comando sem 
ser comandada. E quanto a alma, na perfeição do inte- 
lecto, que se propõe a perfeição do bem, é impossível 
que algo altere seu propósito e esta completa impossibi- 
lidade se produz realmente segundo a razão. Nem mes- 
mo o aço atingiria tal força e tal firmeza; em verdade, as 
três Moiras aí exercem seu controle e asseguram o resul- 
tado perfeito do desígnio concebido, na mais sábia das 
delhberações, para cada um dos deuses. Por conseguinte, 
os seres humanos deveriam ver uma prova da inteligên- 
cia dos astros e de todo seu cortejo no fato de que repro- 
duzem continuamente os mesmos movimentos, e isto 
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porque repetem desde um tempo prodigiosamente lon- 
ga as atos que outrora deliberaram, em lugar de mudar 
sua decisão desregradamente, de variar incessantemen- 
te seus movimentos e, consequentemente, se tornarem 
revolucionariamente errantes e transtornantes. Nossa 
opinião difere precisamente da opinião da maioria, que 
crê que, porque produzem sempre exatamente os mes- 
mos movimentos, não possuem alma. É a multidão tem 
seguido os insensatos, ao ponto de ter o humano como 
inteligente e vivo porque se move * e o divino como pri- 
vado de inteligência porque permanece nas mesmas 
órbitas. Mas realmente todos poderiam ter adotado 
opiniões mais belas, melhores e aceitáveis, e poder-se- 
ia ter entendido que seja o que for que se mantém ope- 
rando uniformemente, sem variação e através de cau- 
sas idênticas cumpre por essa razão mesma ser const 
derado como inteligente. Uma tal pessoa poderia tam- 
bém entender que esta é a natureza dos astros, entre 
todas as coisas a mais bela de ser contemplada, e, adicio- 
nalmente, que se movendo em sua marcha e dança, a 
mais bela e mais magnífica dança existente, transmr 
tem aquilo de que todos os seres vivos necessitam. 

Em verdade, estamos certos em afirmar que possuem 
alma. Começa por levar em conta o seu tamanho. Não 
são tão pequenos quanto parecem, a massa de cada um 
sendo de proporções inconcebíveis, ponto que deve ser 
aceito confiantemente já que se bascia em satisfatórias 





evidênci 
Sol é maior que a Terra e, com efeito, todos os astros 
que se movem detêm um tamanho descomunal, Como 
pode qualquer ser fazer com que uma massa tão vasta 


as, pois podemos acertadamente pensar que o 


revolva sempre num período idêntico? Declaro que um 
deus é a causa e que jamais poderia ser de outra ma- 
neira, pois nada poderia jamais vir a ser annnado exce- 
to através de um deus, como demonstramos. E visto que 
o deus tem essa capacidade, é-lhe perfeitamente fácil, 
primeiramente, produzir e animar qualquer corpo ou 
massa e, em segundo lugar, imprimir-lhe a direção que 
julgue a melhor. Espero que o princípio único que vou 
agora enunciar seja verdadeiro para todos esses corpos: 
a menos que uma alma estivesse ligada a cada um de- 
les ou mesmo dentro de cada um deles, a terra, o céu, 
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todos os astros e todas as massas deles formadas não 
poderiam executar com precisão seus movimentos anuais, 
mensais e diários, convertendo tudo que se produz em 
bens para nós. 

Visto que é o ser humano um ser miserável, convém que 
evitemos emitir disparates e sermos claros no que dize- 
mos. Ora, se tomarmos por causas desses corpos turbi- 
lhões, forças naturais ou outra coisa semelhante, nada 
diremos que seja claro. E é absolutamente necessário 
retomar o que dissemos e apurar se é correto om se é, 
pelo contrário, interramente Inexato afirmar, inicial- 
mente, que os seres são de duas espécies, uns almas e 
outros, corpos; que há muito de cada um, porém são 
todos distintos entre si e transitando de uma espécie a 
outra; e que não há uma terceira espécie que reúna 
outros seres; que a alma, enfim, é superior ao corpo. 
Propomos, penso eu, que enquanto aquela é inteligen- 
te, este é desprovido de inteligência; que enquanto aque- 
la comanda, este obedece; que ela é a causa de tudo 
que existe, enquanto ele não é a causa de efeito algum. 
Portanto, pretender que os seres celestes têm uma ou 

tra causa e não são produzidos dessa maneira, a saber, 
mediante a união de uma alma e de um corpo, consti- 
tui grande insanidade e ausência de senso. Em todo 
caso, se desejamos que nossa descrição de todos os se- 
res desse gênero seja bem sucedida, e que possamos erer 
com certeza que todos esses seres constituem uma obra 
dos deuses, forçoso é que lhes atribuamos uma ou ou- 
tra das seguintes naturezas: ou veremos neles, com a 
devida justeza, verdadeiros deuses a serem celebrados, 
ou neles veremos tão-somente semelhanças aos denses, 
tais como imagens confeccionadas pelos próprios deu- 
ses, porquanto seus criadores não são nem privados de 
inteligência nem de pouca monta, Como declaramos, é 
mister que lhes atribuames uma dessas duas nature- 
zas, e uma vez isto feito, teremos que honrá-los acima 
de todas as imagens. Por certo nenhuma quira imagem 
jamais parecerá mais bela ou mais largamente parti- 
lhada por todos os seres humanos do que essas, tam- 
pouco será instalada em sítios mais eminentes, supe- 
rando em pureza, esplendor, majestade e vitalidade de 
toda sorte a essas, feitas como são em todos os aspectos. 
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No tocante aos deuses, que mos detenhamos. Agora que 
identificamos as duas espécies de seres vivos que nos 
são visíveis, em relação às quais asseveramos que uma 
é imortal e a outra, a espécie terrestre, é mortal, tente- 
mos com a maior precisão que a opinião razoável per- 
mite, descrever as três espécies intermediárias que se 
acham entre as duas espécies já abordadas. Depois do 
fogo. tomemos o éter. Podemos supor que a alma con- 
fecciona seres vivos a partir dele que [como os demais 
tipos de seres vivos] são majoritariamente caracteriza- 
dos por essa substância mas que, também encerram 
quantidades menores dos outros tipos de substâncias 
de modo a fundilas. Depois do éter, a alma confeccia- 
na um tipo diferente de seres vivos a partir do ar, cum 
terceiro a partir da água. Após criá-los a todos, é plausí 
vel que a alma preenchesse a totalidade do céu com 
seres vivos, empregando cada um deles em conformida- 
de com seu caráter, porquanto todos participam da vida. 
Estas são a segunda, terceira, quarta e quinta espécies 
de seres vivos, começando com os deuses visíveis e ter- 
ninmando conosco, seres humanos. 

Quanto aos deuses - Zeus, Hera c todos os outros - pode- 
mos legislar como preferirmos, a mesma lei tendo vah- 
dade para cada um deles, c devemos ter este princípio 
como firmemente estabelecido. Porém, no que respeita 
aos primeiros deuses, aqueles que são visíveis, supre- 
mos, os mais veneráveis, e que vemos com maior nith 
dez em toda parte, é-nos forçoso declarar que são os 
astros em associação com todos os fenômenos celestes a 
nós perceptíveis. Depois deles e os próximos na sequên- 
cia abaixo deles estão os dátmons. Entre estes, a espécie 
fexta de ar, que ocapa a terceira posição, a mediana, é 
responsável pela mediação entre deuses e seres huma- 
nos, e deve ser honrada excelsamente em nossas ora 
ções por ser mensageira de palavras favoráveis. Estas 
duas espécies de seres vivos - a feita de éter e a seguinte 
na ordem, a feita de ar - são completamente diáfanas e 
imperceptíveis. Mesmo quando se acham próximas, não 
somos capazes de vê-las. São detentoras de maravilho- 
sa inteligência, sendo espécies que aprendem com rapt- 
dez e têm boas memórias, e é-nos lícito dizer que co 
nhecem todos os nossos pensamentos e tanto amam 





529 





Platão - As Leis 





aqueles entre nós que são nobres e bons como odeiam 
aqueles entre nós que são extremamente maus, visto 
que os dátmons já são seres que experimentam dor, do 
que o deus que partilha da perfeição da natureza divi- 
na é estranho (como o é do prazer), ocupado plenamen- 
te no pensar é conhecer. Visto que o céu está completa- 
mente preenchido de seres vivos, nos seria permitido 
dizer que se comunicam entre si e com os deuses mais 
excelsos em torno de todos os seres humanos e todas as 
outras coisas. Fazem-no através dos movimentos das 
ordens intermediárias dos seres vivos que vogarm leve- 
mente rumo à Terra é também rumo a todas as regiões 
do céu. Quanto aos seres da terceira espécie, os constr- 
tuídos de água, serão representados inequivocamente 
como semideuses nascidos desse elemento, por vezes 
visíveis, por vezes ocultos e invisíveis, produzindo des- 
lumbramento pelas suas vagas aparições. 

“ssas cinco espécies de seres são realmente seres vivos € 
alguns deles têm realizado vários tipos de encontros com 
os seres humanos, seja através de sonhos durante o sono, 
seja mediante comunicações audíveis manifestadas por 
vozes divinas ou oráculos a certas pessoas, saudáveis ou 
enfermas, ou mesmo no momento da morte. As crenças 
disto resultantes afetam tanto indivíduos quanto coma- 
nidades e foram a origem de muitos ritos religiosos para 
vários povos, como o serão, também, no futuro. Todo 
aquele que legislar sobre estes assuntos, por menos sen- 
so que tenha, jamais ousará fazer inovações e induzir 
seus próprios concidadãos a uma religião destituída de 
qualquer fundamento seguro. Por outro lado, em sua 
cabal falta de conhecimento ele não proibirá aquilo que 
a lei dos antepassados estabeleceu a respeito de sacrifí- 
cios, já que é impossível aos mortais ter conhecimento 
sobre essas matérias, No que concerne aos deuses que 
são efetivamente visíveis a nós, O mesmo raciocínio não 
nos demonstrará que a pior das maldades seria não ou- 
sar a eles fazer referência e nos revelar que são deuses 
tanto quanto os outros, mas privados das cerimômias e 
das honras que lhes são devidas? Aliás, isto é exatamente 
o que está ocorrendo. É como se, em algum ponto, um de 
nós tivesse visto um sol on uma lua vindo a ser e a todos 
nós olhando, e devido a alguma inabilidade não conse- 
guisse transmitido e, ademais, não se mostrasse ansioso 
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por fazer sua parie para transferilos de seu estado ex- 
cluído de honra para um lugar de honra, e os tornar cons- 
pícuos, além de instituir festas e sacrifícios para eles, é 
determinar períodos mais ou menos longos, conforme 
suas revoluções, como um tempo a cada um deles reser- 
vado várias vezes ao ano. Não seria esta pessoa omissa, 
bem como qualquer outra que o testemunhasse, merece- 
doras de serem chamadas de más? 


Clínias: Sem dúvida, estrangeiro, sumamente más, 


O ateniense: Entretanto, meu caro Clínias, quero que 
saibas que esta é precisamente a minha situação, agora, 


Clínias: O que queres dizer? 


O ateniense: Sabeis que entre as potências que povoam 
o céu há oito que são irmãs entre si, Eu mesmo as con- 
templei, no que não realizei nada de extraordinário, 
visto que também outros poderiam fazê-lo sem dificul- 
dade. Três delas são as que mencionamos há pouco, 
pertencentes ao Sol, à Lua e a todos os demais astros. 
Mas há mais cinco. De todas essas órbitas e os seres que 
nelas se movem, quer por si mesmos ou perfazendo seus 
cursos levados sobre bigas, que nenhum de nós creia 
temerariamente que uns são deuses, outros não, e que 
alguns são rebentos legítimos, enquanto outros são aqui- 
lo que nenhum de nós pode sequer enunciar para não 
incorrer em blasfêmia. Ao contrário, compete-nos de- 
clarar e afirmar que são todos irmãos e dispõem das 
parcelas dos irmãos. Não devemos atribuir o ano a um 
deles e o mês a um outro, ao mesmo tempo que nos 
recusamos a atribuir ao resto deles qualquer apanágio 
ou tempo nos quais cada um deles percorre sua pró- 
pria órbita, contribuindo à perfeição do universo visí- 
vel estabelecida pela mais divina das leis. 

Todo aquele que é feliz principia por admirar-se ante 
esse universo e então desenvolve uma paixão pelo apren- 
dizado de tudo que é possível para um mortal aprender, 
acreditando que assim terá a melhor e mais venturosa 
das vidas e que após a morte atingirá regiões que são o 
lar da virtude; e uma vez real e verdadeiramente inicia- 
do, e tendo alcançado a perfeita unidade e uma partiei- 
pação na verdadeira sabedoria, que é una, permanecerá 
pelo resto de seus dias na qualidade de um observador 
das mais belas coisas que a vista pode contemplar. * 
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O próximo passo consiste em declarar quantos são esses 
deuses e quem são eles, pois cumpre frisarmos que ja- 
mais voltamos atrás em nossas palavras. À propósito, 
sustento sem hesitação ao menas o seguinte: repito que 
são oito, dos quais três já foram abordados, restando ain- 
da cinco. À quarta órbita incluindo o período de revolu- 
ção bem como a quinta são quase iguais em velocidade 
ao Sol, e, em tudo, nem mais céleres ou mais lentas; des- 
tes três astros* é imperioso que aquele que detém suficien- 
te inteligência seja o condutor. Essas três órbitas perten- 





cem ao Sol, à estrela da manhã e a um terceiro corpo 
[celeste] que não posso nomear visto que seu nome é 
desconhecido, isto porque a primeira pessoa que os ob- 
servou for um bárbaro. Devido ao fato do Egito e a Síria 
contarent com um verão de suma beleza, uma antiga 
prática nesses lugares levou as pessoas a serem os pio- 
neiros no refletir dessas matérias. Mantinham-se obser- 
vando todos os astros visíveis, pode-se dizê-lo, porquanto 
na parte do mundo [em que se acham] o céu permanece 
sem nuvens e chuva [no verão). Dali, após ter sido sonda- 
do por milhares de anos - de fato durante um tempo 
incalculável - esse conhecimento se expandiu por toda 
parte, inclusive para a Grécia.* * E portanto cabe a nós 
não vacilarmos e promulgar tal coisa como lei, pois dedi- 
car nossa homenagem a certos seres divinos e recusá-la a 
outros não seria evidentemente razoável. 

Quanto ao fato de lhes faltarem nomes, esta é à razão 
a ser dada. Na realidade, emprestaram nomes tirados 
dos deuses [tradicionais]. À estrela matutina, que é 
também a estrela vespertina, é chamada de astro de 
Afrodite, nome extraordinariamente apropriado sen- 
do a escolha de um legislador sírio;* ** o astro que 
simultaneamente acompanha o Sol e essa estrela ma- 
tutina é [consagrado) a Hermes. ee ee 

Resta-nos amda nos referir a mais três órbitas |de as- 
tros| que se movem para a dircita***** como a Lua € O 
Sol, Mas devemos mencionar um deus, 0 oitavo, que de 
modo especial poderíamos chamar de universo; cle se 
move na direção oposta de todos os demais c os arrasta, 
como pareceria óbvio até mesmo para seres hunanos 
que pouco conhecem desses assuntos. Mas tudo que 
sabemos de mancira satisfatória é preciso que o digamos, 
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e o estamos dizendo, pois para alguém, mesmo de es- 
casso entendimento, mas que é correto e divino, o que é 
autenticamente a sabedoria parece estar de certo modo 
ao longo destas linhas. Restam então três astros, dos 
quais um, o mais lento dos três, recebe de alguns o nome 
de Sol;****e* o segundo mais lento deve ser chamado 
[de astro] de Zeus e o que vem em seguida de [astro] de 
Ares, **** see à que possul a cor mais vermelha de to- 
dos. +eveee»e Nada disto é difícil de ser apreendido se 
alguém o explica, mas uma vez uma pessoa o aprende, 
afirmamos que nisso deve crer. 

Todo grego deve ter em mente que temos na Grécia o 
clima mais favorável para a virtude. Seu mérito consis- 
te no fato de que é intermediário entre o frio intenso é o 
calor tórrido. Considerando-se que nosso verão é inferior 
ao verão nesses outros lugares, como asseveramos, 
tardamos em observar a ordenação desses denses [as- 
trais). Mas que tenhamos como ponto pacífico que tudo 
que os gregos recebem dos bárbaros acabam por embe- 
lezar e aprimorar maximamente, o que se aplica espe- 
cialmente à matéria em pauta; alrás, é difícil ter todas 
estas coisas por absolutamente certas, mas nutre-se uma 
atraente e boa esperança de que, muito embora a tradt 
ção acerca de todos esses deuses e, inckusive, o culto dos 
mesmos provenham dos bárbaros, os helenos, por con- 
ta de suas formas de educação, os oráculos de Delfos e 
todo o sistema legalmente codificado do culto, conse- 
guirão cultuá-los melhor e, num certo sentido eletivo, 
de uma mancira mais eqiitativa.ersec cos 

Que nenhum grego jamais pense, por medo, que sendo 
mortais nunca devemos nos interessar pelo que é divi- 
no. Convém que pensemos precisamente o oposto. O 
divino não é privado de imteligência e tampouco em 
absoluto ignorante da natureza humana, mas ciente de 
que se ensina, nós o seguiremos e aprenderemos o que 
é ensinado. E seguramente sabe que a própria coisa 
que nos ensina e que aprendemos é o númiero e como 
contá-o; se não o soubesse, seria [no mendo) o que há 
de menos inteligente; realmente não conheceria a si 
mesmo, como se diz, *º**eeses * caso se Indispusesse 


com aqueles que são capazes de aprender, em lugar de 





compartilhar sem ciúme de seu regozijo de terem se tor- 
nado hons com a ajuda da Divindade. 
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Agora mostra-se bastante plausível que quando os se- 
res humanos pensaram pela primeira vez como os deu- 
ses vieram a ser e no que se assemelhavam, é que feitos 
realizaram uma vez vindos a ser, o que disseram não se 
revelou aceitável ou agradável às pessoas sensatas, como 
tampouco se revelaram as narrativas posteriores, nas 
quais o fogo, a água e os outros corpos foram conside- 
rados mais velhos, e a alma admirável, mais nova, * 
[narrativas] que também sustentaram que o movimen- 
to que pertence ao corpo e que o corpo produz em si 
mesmo por meio do calor, do frio e de todas as proprie- 
dades deste tipo é superior e mais valioso, e que a alma 
não move a si mesma e 0 corpo consigo. Mas atualmen- 
te, visto que dizemos que a alma, uma vez unida ao 
corpo, o move e o transporta sem dificuldade ao trans- 
portar-se a si mesma, não tem igualmente nossa alma 
nenhuma razão de duvidar que é capaz de mover circu- 
larmente qualquer massa. 

Consequentemente, porquanto agora afirmamos que a 
alma é a causa universal e que todas as coisas boas têm 
causas que são boas, enquanto coisas más têm causas 
distintas, que são más, não será de surpreender-se que 
a alma seja a causa de toda órbita e movimento, e que à 
melhor espécie de alma produz órbitas e movimentos 
que tendem para o bem, enquanto a espécie oposta de 
alma gera aquelas [órbitas e movimentos] que tendem 
para o contrário. Infere-se que o bem deve sempre ter 
vencido o mal e deve sempre vencêlo. 

Tudo que dissemos está de acordo com a Justiça, que se 
vinga dos ímpios. * * Por conseguinte, voltando ao tema 
de nossa investigação, só nos resta crer que a pessoa de 
bem, ao menos, é sábia; todavia, no que respeita à sabe- 
doria que há muito buscamos, vejamos se podemos des- 
cobrir qualquer disciplina ou arte cuja ignorância nos 
levaria à privação de todo discernimento sobre a Justiça. 
Em verdade, penso que podemos e é preciso que eu diga 
qual é. Tentarei explicar a vós como se manifestou a mim 
que a buscava sofregamente. À causa de nosso fracasso 
está em não praticarmos a mais importante parte da vir- 
tude da maneira correta. O que acabo de dizer parece- 
me indicar isto incisivamente, pois ninguém jamais nos 
persuadirá de que há uma parte mais importante da 
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virtude para os mortais do que a reverência pelos deu- 
ses, embora tenha que ser admitido que, graças à pior 
espécie de ignorância, essa qualidade tem estado ausen- 
te nos indivíduos dotados das melhores naturezas. 

Tais naturezas são raras, mas se surgem representam 
um benefício marcante, pois uma alma que possui tan- 
to rapidez quanto lentidão num grau suave e modera- 
do tenderá ao equilíbrio; terá inclinação para a cora- 
gem ao mesmo tempo que disposição para a temperan- 
ça e se, algo essencial nessas naturezas, for capaz de 
aprender e recordar, poderá fruir plenamente destas 
últimas qualidades a ponto de se apaixonar pelo estu- 
do. Essas naturezas, com efeito, não nascem com fac- 
lidade, mas quando acontece e são educadas e treinadas 
da maneira devida, é absolutamente certo que poderão 
dominar a multidão inferior pensando, lazendo e dizen- 
do tudo que concerne aos deuses das maneiras acerta- 
das nas horas acertadas, sem executar hipocritamente 
sacrifícios e ritos purificatórios, gerando violações con- 
tra os deuses é os seres humanos, mas verdadeiramente 
honrando a virtude, o que constitui, aliás, o ponto capr 
tal para toda a cidade. Dizemos, portanto, que essa por- 
ção da comunidade tem, por natureza, a maior aptidão 
para exercer a autoridade e é capaz de aprender as - 
ções mais excelentes e mais belas, se for ensinada. Mas 
ninguém poderia fazê-lo a menos que a Divindade indi 
casse o caminho. De fato, se fosse para alguém ensinar 
da maneira incorreta, seria melhor não aprender. Entre- 
tanto, segue-se do que estou dizendo que os indivíduos 
possuidores desse tipo de natureza, o melhor, têm que 
aprender tais lições, o que sou impelido a afirmar-lhes. 
Tentarei, por conseguinte, apresentar uma exposição 
detalhada do que são essas lições, ao que se asseme- 
lham, e como aprendê-as (confiando na minha capaci- 
dade como diseursador e na capacidade daqueles que 
podem ouvir-me), ou seja, o que deve aprender alguém 
a respeito da reverência aos deuses e como aprendê-o. 
Quando vós o ouvirdes, achareis estranho, pois vas digo 
que se trata da astronomia, uma resposta [para essa 
questão] que ninguém esperaria dada à falta de expe- 
riência com a matéria. Às pessoas ignoram que o ver- 
dadeiro astrônomo precisa ser o indivíduo mais sábio. 
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Não me refiro a alguém que pratique a astronomia do 
modo que Hesíodo o fez e todos que a ele se assemelha- 
ram, que se devoturam à observação do levante e o poen- 
te dos astros, mas a quem tenha observado sete das oito 
revoluções, cadu uma completando sua própria órbita, 
de uma maneira que ninguém que não fosse dotado de 
uma natureza extraordinária poderia facilmente obser- 
var. Dissemos o que nos compete aprender. Prossegut- 
remos de modo a indicar, nós O repetimos, como é ne- 
cessário e recomendável que o aprendamos. E princí- 
pio pelo que se segue. 

A Lua é a mais célere para completar seu circuito, tra- 
zendo o mês (a lua nova) e antes deste a lua cheia. À 
seguir convém observar o Sol, que traz os solstícios à 
medida que completa a totalidade de seu circuito, e os 
astros que a ele sc igualam em velocidade. * À fim de 
evitarmos dizer muitas vezes as mesmas coisas, já que 
as órbitas restantes de que nos ocupamos anteriormen- 
te não são de fácil compreensão, deveríamos empreen- 
der contínuos esforços no sentido de preparar para esse 
conhecimento as pessoas cujas naturezas podem com- 
preendê-lo, mimistrar-lhes muitas matérias prelimina- 
res e habituá-las ao aprendizado durante a infância é 
a juventude; daí porque é imprescindível que estudem 
as matemáticas. 

Primordial é o estudo dos números em si, em oposição 
aos números que possuem corpos. Trata-se de toda a teo- 
ria do fmpar e do par, de sua gênese, de seu poder e do 
que comunicam aos seres. Depois deste aprendizado o 
próximo é o daquilo que é chamado por um nome extre- 
mamente tolo, geometria.* * Com efeito, todos os núme- 
ros não são, por natureza, comparáveis uns aos outros, 
mas a possibilidade da comparação se torna manifesta 
quando os traduzimos em superfícies. Que este prodígio 
é de origem divina, e não humana, deveria saltar aos 
olhos de quem é capaz de compreendê-lo. Segue-se o es- 
tudo dos números com três fatores,* * * que são simila- 
res em virtude de sua natureza como sólidos. Uma outra 
arte, denominada estereometria* * * « por aqueles com 
ela familiarizados, realiza a assimilação de números que 
não são similares. Mas o que as pessoas que sondam essas 
matérias e as compreendem julgam divino e miraculoso é 
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como a natureza como um conjunto molda gêneros e 
tipos de acordo com cada proporção, com referência à 
potência que se baseia sempre no dobro e a potência 
oposta a esta. ***** À primeira sequência do dobro é 
aquela efetivada em números na relação numérica de 


“um a dois;*****e à sequencia determinada pelos qua- 


dradose*eeee* é igualmente o dobro desta; o dobro 
desta última é a sequencia ******** que alcança o que 
é sólido e tangível, após proceder de um a oito. Enfim, 
na escala que vai do dobro a uma média, uma das inter- 
mediariedades está à igual distância dos extremos visto 
que excede o menor numa quantidade igual àquela em 
que é excedida pelo maior; a outra intermediariedade 
excede os extremos € é excedida por eles munia mesma 
fração de cada um deles; e assim, nos intervalos da gama 
que vai de seis a doze formam-se as relações de três a 
dois e de quatro a três. Esta sequencia, que evolui nos 
dois sentidos no meio dessas últimas relações e dispensa 
aos seres humanos o benefício da concórdia e da medi- 
da em vista de um jogo de ritmo e harmonia, é um dom 
do coro bem-aventurado das Musas. 

Supondo que todas essas coisas são como dissemos, qual 
a finalidade de aprendê-las? Para dar conta desta ques- 
tão é preciso nos referirmos ao elemento divino presente 
no mundo gerado, que consiste da espécie mais excelen- 
te e mais divina de coisas visíveis que a Divindade per- 
mitiu aos seres humanos observar. Ninguém que as te- 
nha observado jamais poderá asseverar que o aprendeu 
por qualquer caminho fácil que dispense as ciências que 
acaho de mencionar. Além disso, em todas nossas dis- 
cussões precisamos ajustar o indivíduo à espécie fazen- 
do indagações e refutando respostas erradas, Este méto- 
do é a primeira e melhor pedra de toque a ser emprega- 
da pelos seres humanos enquanto os testes que não são 
genuínios mas que pseudamente o pretendem ser, envol- 
vem a todos num labor totalmente inútil. Precisamos, 
inclusive, deter um conhecimento apurado da exatidão 
do tempo, captar como ele cumpre com precisão todos us 
fenômenos celestes. Se o fizermos, então todos que crêem 
na verdade de nosso raciocínio segunda o qual a alma é 
a uma vez mais velha e mais divina que o corpo deverão 
reconhecer que o adágio tudo está repleto de deuses é 
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cabalmente correto e suficiente e, ademais, que nunca 
somos negligenciados devido ao esquecimento ou incú- 
ria dos seres que nos são superiores. 

Em todos esses estudos deve-se ter em mente o seguinte: 
todo aquele que atingir a compreensão de cada um de- 
les por meio do método correto é grandemente benefi- 
ciado ao fazê-lo; caso contrário, mais vale invocar a Di- 
vindade em busca de ajuda. O método correto é este 
(pois deve-se, ao menos, dizer isso): à pessoa que apren- 
de do modo correto será revelado que todo diagrama, 
todo sistema mumérico complexo, toda combinação 
harmônica e o padrão umforme da revolução dos as- 
tros constituem uma coisa única que a todos esses fenô- 
menos se aplica. E será revelado a todo aquele que 
aprende corretamente, como o dizemos, fixando seu 
olhar na unidade. Aquele que estuda essas matérias 
desta maneira, um único vínculo natural que a todas 
une será revelado. Mas todo aquele que se propõe a in- 
vestigar essas matérias de qualquer outra maneira terá 
que invocar a boa fortuna solicitando ajuda, como tam- 
bém o dizemos. Sem a posse desses conhecimentos, não 
haverá ninguém nas cidades que algum dia se torne 
feliz. Eis o método correto, eis a educação, eis as ciências; 
sejam difíceis, sejam fáceis, esta é a forma pela qual 
temos que proceder. 

Não é certo descurar os deuses uma vez que é óbvio que 
nossa história sobre todos eles foi narrada da forma 
correta e abençoada pela Boa Fortuna. Todo aquele que 
atinou com todas essas coisas dessa maneira, digo que 
é verdadeiramente o mais sábio. Sustento, também, seja 
em termos de gracejo ou de seriedade que, quando qual- 
quer um desses individuos cumpre através da morte o 
seu destino (se realmente [como o asseguramos| ele con- 
tinua existente na morte), não será mais afetado por 
uma multidão de sensações como o é agora, mas sim 
participará de um destino uno, Tendo se tornado uno a 
partir da multiplicidade, ele será afortunado, sumamen- 
te sábio e abençoado - habite em seu estado abençoado 
em continentes ou ilhas - ele desfrutará essa fortuna 
para sempre. E viva ele sua vida devotado a essas bus- 
cas privada ou publicamente, os deuses lhe concederão 
de forma idêntica o experimentar dessas coisas. Quanto 
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à nossa asserção inicial, a mesma posição é agora reto- 
mada, e é genuinamente verdadeira, a saber, que salvo 
algumas poucas exceções, os seres humanos são inca- 
pazes de conquistar a perfeita bem-aventurança e feli- 
cidade. Isto foi afirmado com acerto. Somente aqueles 
que são, por natureza, semelhantes aos deuses e mode- 
rados, que possuem o restante das virtudes, e que abar- 
caram todas as matérias vinculadas à ciência abençoa- 
da* (e indicamos quais são elas) conquistaram e de- 
têm todos os dons da divindade na devida medida. 
Dizemos privadamente e promulgamos como lei publi- 
camente que os cargos mais eminentes devem ser con- 
feridos a esses indivíduos que granjearam o domínio 
sobre essas matérias da maneira correta, mediante in- 
tenso esforço, e alcançaram a plenitude da velhice. Os 
outros os obedecerão e discursarão em louvor de todos 
os deuses e deusas. E agora que chegamos a conhecer 
suficientemente bem essa sabedoria e a testamos, so- 
mos todos compelidos, com toda a justeza, a convidar o 
Conselho Noturno a exercê-la. 
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2 À astrenomia. (n.t) 





